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Introdução 

Escravidão e modernidade 


[a] plantação é um pequeno mundo próprio, com sua própria língua, 
su3S próprias regras, regulamentos e costumes. Os problemas surgidos aqui 
não são resolvidos peto poder civil do estado. 

Frederick Donglass 

A mente ocidental do século XX congek-sc diante do horror de homens vendendo e 
comprando seus semelhantes como escravos e espanta-se ainda mais com 3 ironia de, 
homens negros servindo de agentes para a escravização de outros negros pelos brancos. 
Embora chocante, este comércio humano era na verdade a representação mais completa 
do que o mcdernismo e a expansão capitalista ocidental significaram para os povos 
tradicionais. No Novo Mundo, as pessoas tornaram-se objetos de comércio, seu talento, 
seu trabalho e sua produção foram jogados no mercado, onde sua maior esperança era 
conseguir um preço decente. A injustiça racial passou despercebida pelos mercadores 
africanos, que consideravam estar vendendo gente diferente de si mesmos. As distinções 
tribais eram mais reais para des dc que a raça, conceito que ainda iria ser apnmorado 
pelos racionalistas ocidentais dos séculos XIX e XX. 

Nathan Huggius, Black Odism (Odisséia negra) (1977) 

A contrafação é o esquema dominante do período ‘'clássico», da Renascença à revolução 
industrial (...) O caminho fica aberto a combinações nunca, vistas, a todos os jogos, 
a todas as contrafações — a verve prometéica da burguesia, que mergulhou na 
imitação da natureza antes de lançar-se à prodnção (...) Há uma correlação íntima 
entre a obediência mental des jesuítas (“perinde ac cadaver”) e a ambição denuúrgica 
de exorcizar a substância natural de uma coisa para substituí-la per outra sintética. 

A*sim eomo um homem que submete sua vontade a uma orgamzaçao, as coisas 
assumem a funcionalidade ideal do cadáver. Toda tecnologia, roda tecnocracia estão 
ali incipientes (...) Aquele molho arquitetural de estuque e barroco é um grande 
aparato da mesma espécie. Tudo o que filamos acima precede a racionalidade 
produtiva do capital, mas tudo já testemunha — não na prodnção, mas na 
contrafeção — o mesmo projeto de controle e hegemonia universal. 

jean Baudrillard, Simulações (1983) 




E ste livro apresenta um relato da constituição dos sistemas europeus de escravi¬ 
dão colonial nas Américas, e procura esclarecer seu papel no advento da mo¬ 
dernidade. Estes sistemas escravistas eram de caráter radicalmente novo se compa¬ 
rados com formas anteriores de escravidão, embora fossem compostos de ingredientes 
de aparência tradicional. Tomaram-se intensamente comerciais, transformando o) 
comércio atlântico na mola propulsora das trocas globais do século XVI ao XIX, 
embora, dentro da plantation *, o dinheiro desempenhasse um papei aparentemente * 
modesto, até mesmo desprezível. O tabaco, o algodão e o açúcar produzidos pelos } 
escravos facilitaram o nascimento de um mundo novo e crescente de consumo — ã 
antítese das rações e da automanutenção dos escravos. Os empreendimentos alicerçados 
na mão-de-obra e na produção dos escravos incorporaram, como tentarei demons¬ 
trar, formas aparentemente avançadas de organização técnica e econômica. 

A aquisição de cerca de doze milhões de cativos na costa da África entre 1500 e 
1870 contribuiu para possibilitar a construção de um dos maiores sistemas de es¬ 
cravidão da história humana. O próprio comércio atlântico de escravos tornou-se 
notável por seus métodos empresariais e por sua dimensão e capacidade de destrui¬ 
ção. Mais de um milhão e meio de cativos morreram durante a “passagem média” 
entre a África e o Novo Mundo; um número ignorado, embora grande, morreu antes 
de embarcar; e uma vez no Novo Mundo, entre um décimo e um quinto dos escra¬ 
vos morria antes que se passasse uni ano. Os que sobreviviam encontravam suas ) 
vidas drasticamente organizadas de forma a extrair deles 0 máximo de trabalho pos- j 
sível. Os escravos atendiam a sua necessidade de subsistência em um ou dois dias 
de trabalho por semana, trabalhando o restante do tempo para seus senhores — uma 
taxa dè exploração ou de apropriação de excedentes com poucos paralelos mesmo 
entre outros sistemas escravocratas. Na maior parte da América, o excesso de traba¬ 
lho, a desnutrição e a doença cobraram seu triste preço, e a mão-de-obra escrava 
teve de ser recomposta com novas compras de escravos. Durante o século XVIII, os 
escravos da América do Norte britânica, de forma pouco comum em populações 
escravizadas, registraram uma taxa de crescimento natural positivo, por razões que 
S.èrãó. explicadas no Capítulo XI. O total da população escrava nas Américas che¬ 
gou a cerca de 330.000 indivíduos em 1700, a quase três milhões em 1800 e finai- 
mente atingiu o nível de mais de seis milhões na década de 1850, provavelmente 
ultrapassando o número de escravos da Itália romana, que foram os mais numero¬ 
sos no primeiro século a.C, 


x 


•O termo plantation será mantido no original quando aplicado a esta forma específica de organizar a produção 
agrícola para fins comerciais, seguindo a tradição já estabelecida no meio acadêmico. (Aí. do T) 
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Os escravos africanos começaram a ser trazidos para as Américas numa época 
em que a população indígena era submetida a uma terrível catástrofe. Milhares de 
africanos ajudaram a reforçar o aparato colonial e desempenharam tanto serviços 
braçais quanto de supervisão. Depois que o sistema Ázplantation começou a desen¬ 
volver-se, a escravidão no Novo Mundo baseou-se principalmente nos de origem 
africana, com os índios sendo desalojados e marginalizados, e os africanos concen¬ 
trando-se nas funções mais árduas. A escravidão no Velho Mundo foi muito mais 
diversificada, tanto no padrão do emprego quanto em sua composição étnica, com 
mestres escravos gregos, administradores escravos egípcios, criados escravos ingle¬ 
ses, trabalhadores escravos alemães e muitos mais (embora muito poucos africanos 
negros). E embora o status de escravo fosse transmitido por herança no Velho Mun¬ 
do e em outras sociedades escravocratas, havia duas restrições a esta forma de re¬ 
produção da mão-de-obra escrava. Em primeiro lugar, os escravos tinham poucos 
filhos; em segundo, nos locais onde eles tinham filhos costumava ocorrer uma melhora 
gradual da condição de seus descendentes: as gerações posteriores adquiriam alguns 
direitos, ou mesmo beneficiavam-se da alforria. A alforria acontecia nas colônias do 
Novo Mundo, embora fosse menos comum nos lugares onde foi maior o desenvol¬ 
vimento da planíation. Em relação à grande maioria, a escravidão no Novo Mundo 
foi uma maldição da qual até os netos dos netos dos cativos africanos originais acha¬ 
vam extremamente difícil escapar. Foí um tipo de escravidão muito forte, sem pre¬ 
cedentes. 

Mas a escravidão na América não apresentou só muitas características iné¬ 
ditas. Seu desenvolvimento foi associado a vários dos processos que têm sido 
usados para delmir modernidade: o crescimento da racionalidade instrumen¬ 
tal, a formação do sentimento nacional e do estado-nação, as percepções da iden¬ 
tidade baseadas na raça, a disseminação das relações de mercado e do trabalho 
assalariado, o desenvolvimento das burocracias administrativas e do sistema 
moderno de impostos, a crescente sofisticação do comércio e das comunicações, 
o nascimento das sociedades de consumidores, a publicação de jornais e o início 
da publicidade impressa, a “ação à distância” e a sensibilidade individualista. 

O mundo atlântico desta época foi submetido a um desenvolvimento rápido e 
desigual, embora conjunto. Pessoas separadas por um oceano eram levadas a 
uma relação vital entre si. A demanda de açúcar em Londres ou em Amsterdã 
estimulou o surgimento das plantaiions do Caribe, que por sua vez eram abastecidas 
com provisões da América do xNorte e escravos da África. A dinâmica da eco¬ 
nomia do Atlântico era mantida por novas redes de confiança social, e fez nas¬ 
cer novas identidades sociais. Exigiu planejamento empresarial e métodos de 


compensação de riscos; associou-se a tradições claramente modernas de autocons¬ 
ciência reflexiva. 

A investigação dos muitos aspectos em que a escravidão na América mostrou-se com¬ 
patível com elementos de modernidade vai ajudar a dissipar a tendência da ciência 
social clássica — de Adam Smith a Ludwig von Mises, de Auguste Comte a Max 
Weber—de identificar escravidão com tradicionaJismo, patrimonialismo e atraso. Weber 
levantou questões interessantes, mas deu-lhes respostas erradas: não percebeu que a 
população escrava da América do Norte passou a auto-reproduzir-se naturalmente, e 
ao mesmo tempo acreditava que as colônias escravistas deram contribuição desprezí¬ 
vel ao avanço econômico europeu (esses erros são examinados nos Capítulos XI e XII). ! 
Os sistemas escravistas coloniais foram intimamente associados à época mercantilista, 
e isso ajudou a alimentar a opinião de que eram, de forma inerente, rígidos e depen¬ 
dentes do apoio do estado. Claro que a escravidão é, de fato, uma instituição humana 
muito antiga, mas tem sido também muito flexível e tem ajudado bastante a mobilida¬ 
de social e o ajustamento ou transição. Portanto, não é incoerente o papel que desem¬ 
penhou na transição para a modernidade. 

Anthony Giddens escreveu que a modernidade tem por característica efetuar 
uma “desinserção” des indivíduos e instituições que os afasta de seus contextos tradi¬ 
cionais. Ele vê o dinheiro, assim como o poder ou a ideologia, como alavanca pode¬ 
rosa desta desínserção. Paul Gilroy advertiu que algumas das estruturas e mentalidades . 
mais significativas da modernidade já estavam evidentes na escravidão do Novo 
Mundo. 2 O comércio atlântico de escravos efetuou um demorado processo de 
“desinserção”, mergulhando o escravo africano num sistema novo e inesperado de 
relações sociais. A escravidão já existia na África antes do comércio atlântico, e por 
muito tempo continuou a ter ali um significado muito diferente do que prevalecia 
nas Américas. Na África, os escravos quase sempre eram soldados, por exemplo, ou 
concubinas respeitadas. Mas o “novo” escravo poderia ser vendido, circunstância 
que permitiu uma transformação da escravidão, tanto nas Américas como, mais tar¬ 
de, também em muitas partes da África, quando o comércio transatlântico aumen¬ 
tou de volume. Assim, tanto a instituição quanto o indivíduo foram “desinseridos” 
ao serem introduzidos num novo conjunto de relações sociais. O próprio comércio 
de escravos empregava uma bateria de dispositivos econômicos, que iam de sofisti¬ 
cados sistemas de crédito e seguro a complexas formas de escambo. O escravo do 
Novo Mundo viu-se preso em sistemas de identificação e vigilância sociais que o 
marcaram como negro, e que regulamentaram cada ação sua. A identidade tribal do 
escravo foi varrida e as novas ligações com “camaradas que viajaram no mesmo navio”, 
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parceiros e parentes eram vulneráveis, já que o escravo podia ser vendido a qual¬ 
quer momento. 

Embora os escravos fossem subordinados a uma nova função rígida, o vórtice 
da economia atlântica disseminou padrões novos e fragmentadores de riqueza e poder. 
O controle das mercadorias produzidas pelos escravos conferia grande poder eco¬ 
nômico — um poder distribuído entre estados, mercadores, banqueiros e proprie¬ 
tários de escravos, e por eles disputado. Os escravos eram forçados a trabalhar longas 
horas num ritmo intenso; a apropriação dos frutos de seu trabalho exigiu a constru¬ 
ção de um dispositivo complexo de fornecimento, supervisão, transporte, proces¬ 
samento e distribuição, com muitas destas funções empregando trabalho livre. Houve 
amplo espaço aqui para conflitos entre diferentes possíveis apropriadores, e entre 
exploradores e explorados. 


Escravidão civil e estado colonial 

O elo entre modernidade e escravidão fornece uma boa razão para darmos atenção 
ao lado obscuro do progresso. Os poderes sociais modernos, como já temos muitos 
motivos para saber, podem levar a fins altamente destrutivos e desumanos. Devido 
à história do século XX, pode parecer que esta lição não precise mais ser explicada. 
Depois do massacre da Primeira Guerra Mundial, do triste registro da repressão 
colonial, dos horrores do stalinismo e dos projetos genocidas do nazismo, só devem 
existir alguns poucos que ainda acreditam que a História é uma simples marcha 
para a frente. No entanto, sob vários pontos de vista, a história da escravidão nas 
Américas merece nossa atenção. Ainda temos de descartar todas as ideologias e ins¬ 
tituições produzidas na era da escravidão racial. Então, mais uma vez, a história da 
escravidão no Novo Mundo, como tentarei demonstrar, revela que a sociedade ci¬ 
vil, no sentido moderno do termo, pode ela mesma, de forma poderosa — ou, como 
se diz, “espontânea” —, contribuir para padrões altamente destrutivos de conduta 
humana. Escritores de tendências bastante variadas identificaram os desastres da 
modernidade com as desordens do estado. Fenômenos como a violência totalitária e 
a guerra colonial podem ser atribuídos à alienação do estado em relação à sociedade 
civil, a uma coujunção fatal de racionalidade burocrática e fantasias de poder total. 
Isso foi discutido de formas diferentes pelo sociólogo Zigmunt Bauman e pelo en¬ 
tão marxista-sartriano Ronald Aronson, em análises do nazismo e do stalinismo 
(Bauman) ou do nazismo, do stalinismo e do imperialismo (Aronson), vistos como 
formas de poder puro do estado. Pode-se até demonstrar que as mais violentas for¬ 


mas modernas resultaram tanto, se não mais, da negligência do estado quanto da 
ação das forças do mercado. 3 

A tradição dos estudos sobre a escravidão nas Américas, de Adam Smitli a Eric 
Williams, que a associa às políticas de “mercantilismo colonial”, pode também incentivar 
a opinião de que ela foi essencialmente um produto do voluntarismo do estado. Essas 
políticas mercantilistas deveram muito aos princípios comerciais dos estados absolu¬ 
tistas e à resposta mimética de seus rivais comerciais. Assim, seria possível concluir 
que os sistemas escravistas das Américas mostram, em forma primitiva, os perigos da 
alienação do estado em relação à sociedade civil. Mas o volume impressionante de 
conhecimento sobre a escravidão americana acumulado no último meio século mostra 
que esta seria uma conclusão bastante enganosa. A mensagem desta história, eu afir¬ 
maria, é que a dinâmica espontânea da sociedade civil também é impregnada de de¬ 
sastre e violência injustificada. 

Durante um bom tempo, a conjunção de escravidão, colonialismo e poder ma¬ 
rítimo permitiu aos estados europeus mais desenvolvidos dirigir o mercado mundial 
em seu próprio proveito. O chamado “milagre europeu” 4 dependia, na verdade, não 
só do controle das trocas intercontinentais como dos lucros da escravidão. Estes lucros 
também ajudaram a criar algumas condições para o monopólio industrial global. 
Os imensos ganhos obtidos baseavam-se nas oportunidades criadas pela transferência 
de trabalhadores forçados para partes do globo sob controle europeu, e situadas em 
condição favorável para fornecer produtos exóticos aos mercados europeus. Mas os 
monopólios decretados pelos capitais europeus teriam eficácia limitada se não con¬ 
tassem com o apoio de um exército de mercadores e fazendeiros independentes que 
demonstravam qualidades empreendedoras. 

No relato a seguir, será demonstrado que em seus primórdios, os estados moder¬ 
nos tiveram uma parcela de responsabilidade pela crueldade do tráfico atlântico de 
escravos e pelo posterior funcionamento impiedoso e desumano dos sistemas de es¬ 
cravidão. Os monarcas portugueses promoveram e licenciaram o comércio de escra¬ 
vos na África desde meados do século XV As autoridades espanholas regulamentaram 
formalmente o tráfico de escravos por meio dos asientos entre os séculos XVI e XVIII. 
Os holandeses, ingleses e franceses estabeleceram o comércio de escravos patrocinado 
pelo estado, com fortes e feitorias na África durante o século XVII. Depois que os 
cativos chegavam às Américas, suas condições de vida eram — supostamente — re¬ 
gulamentadas pela legislação pública. De forma muito mais eficaz, os governos pro¬ 
curaram regulamentar e obter lucros com o comércio da produção dos escravos. 

Mas este patrocínio estatal da escravidão ligava-se intimamente à dinâmica da 
sociedade civil — e com o florescimento da escravidão, o papel do estado ficou mais 
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restnto. Isso não se baseou na abstração ou alienação do estado colonial em relação 
às torças dominantes da sociedade colonial. Muito pelo contrário. As autoridades 
públicas respondiam, de maneiras que examinarei, às exigências insistentes e espe- 
cífícas de atores sociais poderosos. No Capítulo II, a regulamentação real do co- 
mérao português de especiarias com o Oriente é comparada com as plantations e o 
comércio autônomo de escravos, ainda incipientes no Atlântico. Um estudo recente 
afirma que a primeira colônia açucareira atlântica deslanchou no fim do século XV 
por causa da iniciativa comercial e colonial: “As plantations da Ilha da Madeira (...) 
desenvolveram-se independentemente da autoridade nacional portuguesa.” 5 Se nos 
voltarmos para a América espanhola, a entrada de alguns milhares de escravos afri¬ 
canos a cada ano a partir de meados do século XVI foi uma resposta à avidez dos 
fazendeiros, manufaturemos e concessionários de minas das colônias para empregá- 
los — processo examinado no Capítulo III. Quanto ao uso de escravos africanos, 
além de outras formas de trabalho não controladas pelo estado colonial na América’ 
espanhola do século XVI, Steve Stern escreve: 

Estas relações emergiram na “sociedade civil” como expressões de ligações e coer¬ 
ções “privadas” relativamente livres do patrocínio direto da estrutura política for¬ 
mal do estado. (...) A escravidão, o poder pessoal e o trabalho contratado (...) ligavam 
diretamente o explorador e o explorado. O estado colonial, em várias épocas e em 
graus diterentes, sancionou, encorajou e até mesmo pretendeu regulamentar le¬ 
galmente essas relações. Mas o início, a dinâmica interna e o significado socioeco- 
nomico destas relações refletiam mais a iniciativa privada ou extra-oficial do que 
as proclamações do estado* 

Na America espanhola, o estado colonial teria um papel amplo e controlador, mas, 
como veremos no Capítulo III, isto iria restringir bastante o desenvolvimento da 
escravidão vas plantations. As coisas foram bem diferentes no Brasil português mas 
aqui, como tento explicar no Capítulo IV, o estado era menos atuante na ordenação 
da sociedade colonial, especialmente no que diz respeito à escravidão. Como escre¬ 
ve Stuart Schwartz, “quanto ao tema da escravidão, o estado e seus representantes 
são notavelmente ausentes”, 7 

O próprio processo de colonização era, em maior ou menor extensão, patroci¬ 
nado pelo estado, assim como algumas variedades secundárias de escravização. O 
estado castelhano conseguiu um mandato do papa para legitimar sua conquista do 
Novo Mundo. O papado patrocinou o Tratado de Tordesilhas (1494), que dividiu 
o mundo além-Europa em esferas separadas de colonização castelhana (espanhola) 
e portuguesa. O Tratado ratificou o monopólio português do comércio de escravos 


africanos e endossou a exigência espanhola da maior parte das recém-“descobertas” 
índias (só o nordeste do Brasil ficaria dentro da esfera portuguesa). Embora o papado 
permitisse aos portugueses vender escravos africanos aos reinos cristãos da Espanha, 
não admitia sua venda aos muçulmanos, já que a escravização deveria levar à con¬ 
versão. A doutrina espanhola de conquista afirmava que os povos nativos que resis-j 
tássern ao papel divino de Castela seriam condenadas à escravidão. No entanto, o 
objetivo da escravatura promovida pelos colonizadores espanhóis iria tornar-se tema 
de famosa controvérsia; como veremos, o monarca e seus representantes desconfia¬ 
vam da cobiça e da ganância de seus próprios colonos. Por fim (como é explicado no 
Capítulo III), o monarca espanhol proibiu a escravização dos habitantes nativos 
(embora tenha deixado algumas frestas, já que índios rebeldes continuavam sujei¬ 
tos à servidão). Q estado imperial também emitiu licenças permitindo a introdução 
e a venda de africanos cativos. Se os sistemas àt plantations escravistas do Novo M undo 
tivessem sido montados com base no modelo espanhol, como alguns erradamente 
supuseram, seria necessário admitir um grau muito maior de patrocínio estatal do 
que de fato existiu. Na verdade, as plantations escravistas da América espanhola deram 
apenas uma contribuição modesta ao comércio atlântico nos séculos XVI e XVII. É 
verdade que as plantatimis brasileiras tornaram-se grandes produtoras nas últimas 
décadas do século XVI, e que a Coroa portuguesa estava nessa época unida à Espanha. 
Mas (como se explica no Capítulo IV) o crescimento brasileiro era mais tolerado do 
que promovido por Madri, e, de qualquer forma, logo foi interrompido pela inva¬ 
são holandesa que a ligação com a Espanha ajudou a provocar — circunstâncias 
descritas e analisadas no Capítulo V. 

Pode-se afirmar que a verdadeira arrancada da economia deplantation ocorreu 
no século XVII. As ambições da França, da Holanda e da Inglaterra no Novo Mundo 
desafiaram os monopólios ibéricos e as leis papais em que eles se baseavam., e nisso 
freqtientemente tiveram papel importante capitães de navios e colonos protestantes. 
Nem a França nem a Inglaterra podiam aceitar a demarcação papal feita no Tratado 
de Tordesilhas. Com o Tratado de Cateau-Cambrésís de 1559, a França, a Espanha 
ea Inglaterra fizeram a paz na Europa mas deixaram em aberto as condições exatas 
dos territórios “além da linha” — ou seja, além do primeiro meridiano que passa 
pelos Açores ou ao sul do Trópico de Câncer. 8 Enquanto a Espanha continuava a 
reclamar seus direitos, corsários franceses e ingleses, muitos deles protestantes, de¬ 
safiavam seu monopólio comercial. Nessa época, um enxame de aventureiros e fu¬ 
turos colonos franceses exigia sua parte no comércio ou no território do Novo Mundo. 
Os ingleses vieram logo a seguir. Nas décadas de 1580 e 1590, os “ladrões do mar” 
belgas e holandeses uniram-se a eles sem nem mesmo respeitar a linha. Até o Trata- 
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do de Ryswick de 1697, o território "além da Unha” — as Américas e a maior parte 
da costa africana — continuaria a ser excluído dos termos dos tratados de paz euro¬ 
peus. A incapacidade dos estados europeus de chegara algum acordo em relação a 
estas áreas cruciais significava que elas continuavam a ser um campo de batalha, 
unia espécie de “oeste selvagem” no qual os comerciantes e colonos encontravam 
uma nova ordem, podendo ser forçados a submeter-se a este ou aquele xerife colo¬ 
nial. Sem a tenacidade e os recursos destes empreendedores coloniais, pouco ou nada 
seria realizado. 

A teoria imperial que portugueses, espanhóis, franceses, holandeses e ingleses 
passaram a defender apelava para direitos concedidos por Deus, mas com interessantes 
variações de ênfase. Os portugueses destacavam seus direitos de “descobridores”, 
não tanto da terra como das rotas marítimas entre a Europa e a costa recém-desco- 
berta; exigia-se dos capitães portugueses que registrassem os detalhes de navegação 
de suas descobertas e que marcassem os lugares com cruzes de pedra. O monarca 
espanhol alegava dominar as Américas pelo direito divino da conquista, contanto 
que a cerimônia da “Exigência” de submissão pacífica tivesse sido realizada. Dizia- 
se que os governantes astecas e meas, não conseguindo reagir e obstruindo a movi¬ 
mentação livre dos espanhóis, haviam sido vencidos numa “guerra justa”. Os franceses 
acreditavam que a “Exigência” e a conquista espanholas ridicularizavam o compor¬ 
tamento cristão e violavam as leis naturais e divinas dos povos indígenas. Os fran¬ 
ceses, portanto, apareceram no Novo Mundo como amigos e aliados dos nativos, e 
alegavam só estabelecer colônias com seu consentimento espontâneo. Os holande¬ 
ses reafirmavam seus direitos não apenas de navegadores, mas principalmente de 
comerciantes; diferentemente das potências ibéricas, acreditavam que havia um di¬ 
reito divino e natural de todos de navegar pelo alto-mar em busca de comércio e da 
vida melhor que o comércio trazia consigo. Finalmente, os ingleses enfatizavam o 
fato de que seus colonos, como lavradores ou fazendeiros, faziam melhor uso da terra 
do que os caçadores e catadores nativos ou seus rivais coloniais, e assim gozavam da 
. sanção divina. 

Este breve resumo destaca apenas a característica mais marcante de cada ideo¬ 
logia imperial; na prática, os vários poderes procuravam imitar os sucessos uns dos 
•P’ outros e aprender com seus erros. 9 Mas o sucesso na competição dependia, natural- 
; mente, dos recursos e das instituições de que cada um podia dispor. Enquanto o 
■ ponto de vista espanhol, por um lado, dependia em alto grau da iniciativa e do con- 
^ ! trole do estado, a fórmula inglesa, no outro extremo, dependia de forma decisiva da 
■» ! iniciativa e da competência dos próprios colonos, embora nos termos de algum re- 

i : gulamento ou estatuto real. Nos vários capítulos da Primeira Parte será mostrado 


Ü 

|| que os escravos africanos poderiam ser introduzidos para dar mais ímpeto a cada 
i|ív; uin desses projetos coloniais, embora fosse mais compensador o uso de escravos na 
jp. agricultura d zplaníation. 

O funcionamento dos sistemas de escravidão era terrivelmente destrutivo e 
JÉS opressor, mas veio a exibir a rotina comum de uma empresa. Os comerciantes de 
escravos e suas equipes, e os donos de escravos e seus capatazes, trabalhavam com a 
9 expectativa de receber um salário ou de conseguir lucros. Mostraram-se capazes de 
uma ferocidade sádica, e procuraram esmagar a resistência dos escravos com de¬ 
li; monstrações exemplares de crueldade. Mas a pesquisa nos registros cheios de deta¬ 
lhes deixados por fazendeiros e mercadores revela a convergência das taxas médias 
de lucro e métodos padronizados de procedimento. A pressão da competição co- 
, niercial ajudou a difundir novas técnicas e a disciplinar o fazendeiro rebelde ou 
preguiçoso. Embora a maioria dos empregados livres concordasse implicitamente 
com a degradação do povo negro, eles não precisavam ser motivados pela hostilida¬ 
de racial. Não foram raros os episódios de violência gratuita por causa da vulnera¬ 
bilidade dos escravos, mas os sistemas escravistas bem-sucedidos combinaram de 
forma sistemática coerção com produção e manutenção da ordem. Os manuais de 
administração de pluntatims costumavam enfatizar que as punições deviam ser apli¬ 
cadas de forma metódica e previsível. A superpopulação nos navios negreiros que 
cruzavam o Atlântico e as provisões insuficientes de alimento e água para os cativos 
causaram taxas de mortalidade muito mais altas do que entre os migrantes livres. 
Mas esses métodos eram mais lucrativos, porque um grande número de escravos 
4 podia ser transportado em cada viagem. O funcionamento comum dos sistemas 1 
' escravistas apresentava um pouco da impessoalidade e da lógica funcional da orga- 
,.;í" nização empresarial moderna. Mesmo assim, as próprias fazendas escravistas ba- 
v geavam -se na relação pessoal característica entre superintendente, feitor e trabalhadores 

escravos. 

O caráter totalmente comercial da maior parte da escravatura no Novo Mundo 
torna-a diferente de práticas escravistas mais antigas. No ápice da escravidão no \ellio 
Mundo — mais ou menos de 200 a.C. a 200 d.C. *— os exércitos romanos captura- 
• ram um número muito grande de escravos, depois distribuídos ou vendidos de for- 
• mas que refletiam a política do estado ou de um general em particular, e não segundo 
vj v o jogo das forças econômicas. Eode-se dizer que muitos escravos romanos foram ven- 
W, didós por terem sido capturados, enquanto muitos escravos africanos que alimenta-p* 
ram 0 tráfico atlântico foram capturados para serem vendidos. Da mesma maneira, os 
éstados do Império Romano costumavam vender menos sua produção e contar menos 
çom compras externas do que as plantations da América. Em consequência, os méto- 
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dos contábeis e os instrumentos financeiros eram menos elaborados. Os escravos de 
Roma tinham também muito mais oportunidade de exercer alguma função não-bra¬ 
çal. A escravidão romana voltava-se principalmente para as necessidades do estado 
imperial, ponto a que retornaremos no próximo capítulo; no Novo Mundo, os estados 
coloniais buscavam nutrir-se de uma "escravidão civil’ 5 ligada às redes comerciais es¬ 
palhadas pelo Atlântico e além dele — e às vezes esta escravidão civil emancipara-se 
da tutela da metrópole. Apesar disso, a escravidão da Roma Antiga aproximou-se da 
experiência do Novo Mundo por lhe ter fornecido, mais que qualquer outro sistema 
escravista não-europeu, importantes fórmulas e justificativas legais. 10 
' O fato de que a verdadeira dinâmica do comércio atlântico de escravos não era estatista 

' nem mercantilista seria demonstrado durante os séculos XVII e XVIII, quando os ins¬ 
trumentos de regulação mercantilista foram desmantelados ou suprimidos. O volume 
do trafico atlântico aumentou imensamente quando apareceram novos empreendedores 
e as companhias oficiais de comércio de escravos foram marginalizadas. John Tbornton 
escreve sobre o início do período: “Embora os estados do Atlântico tentassem com per¬ 
sistência dirigir e controlar o comércio, seu objetivo era, na verdade, melhorar sua recei- 
! ta através da distorção marginal do mercado.” 11 A opinião de Thornton pretende ser 
aplicada tanto aos estados europeus quanto aos africanos, que, apesar da diferença de 
'< condições, acabaram mostrando a mesma incapacidade para dominar de forma mono- 
1 polística o comércio de escravos. Foi a iniciativa privada dos mercadores e grandes íà- 
J zendeiros que levou ao emprego de escravos ein escala cada vez maior nas plantations 
das ilhas atlânticas, do Brasil e do Caribe. A formula da escravidão àas plantations ame¬ 
ricanas atingiu sua expressão mais forte nas ilhas orientais do Caribe em meados do sé¬ 
culo XVII, numa época em que nenhuma delas era efetivamente regulamentada pela 
metrópole, como veremos nos Capítulas VI e VII. Nessa época, o talento mercantil dos 
holandeses, o domínio da técnica açucareira dos portugueses e brasileiros e o vigor em¬ 
presarial dos fazendeiros e colonos ingleses e franceses criaram e multiplicaram grandes 
plantations , baseadas no trabalho de escravos africanos e que utilizaram os últimos avan¬ 
ços do comércio e da manufatura. Karl Fblanyi atribuiu a “explosão do comércio de es¬ 
cravos” a este “importante acontecimento, tão específico quanto a invenção da máquina 
a vapor por James Watt cerca de 130 anos depois”. 12 

Pesquisas recentes mostram que até as grandes companhias de comércio de es¬ 
cravos, como aRoyal Affican Company inglesa, descobriram que tinham de respei¬ 
tar os princípios do mercado, e aprenderam a reconhecer as necessidades e os desejos 
específicos de centenas de fornecedores na costa africana e milhares de comprado¬ 
res nas colônias americanas. Depois de examinar detalhes de cerca de oitenta mil 
transações registradas nos arquivos da African Company, David Galenson conclui: 
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Este estudo encontrou fortes indícios de comportamento diligente e sistemático 
voltado para a maximização do lucro de comerciantes ingleses de escravos e pro¬ 
dutores ingleses de açúcar nas índias Ocidentais no final do século XVII e início 
do XVLII. Estes comerciantes e produtores eram tolhidos por graves desvanta¬ 
gens, mas os indícios mostram que reagiu a elas de forma enérgica e inteligente. A 
prova de reações racionais aos estímulos do mercado vem tanto de indicadores 
quantitativos de receitas agregadas ao comércio de escravos quanto de indicado¬ 
res qualitativos que permitem uma rara visão da operação interna de uma grande 
companhia em atividade no fim do século XVII. Disso tudo surge o quadro de 
uma série de mercados econômicos competitivos intimamente ligados, na África e 
na América, nos quais grande número de comerciantes e produtores agrícolas res¬ 
pondiam de forma rápida e perspicaz aos incentivos econumicos. 

O comércio dos bens produzidos nas plantations era mais afeito à regulamentação, 
já que a rota entre colônia e metrópole era mais fácil de ser vigiada. Havia, prova¬ 
velmente, mais contrabando entre colônias de países diferentes do que entre dife¬ 
rentes mercados metropolitanos, já que a maioria dos estados europeus dispunha de 
um aparato para controlar o segundo tipo. No entanto, o comércio de tabaco, açú¬ 
car, rum, algodão e outros produtos das plantations tinha um ímpeto espontâneo capaz 
de surpreender as autoridades. O hábito de firmar espalhou-se sem nenhum apoio 
oficial, a despeito, inclusive, de repetidas tentativas de eliminá-lo. 

Depois que passaram a existir florescentes colônias escravistas, os estados co o- 
niais rivais certamente virara as vantagens de controlá-las. E já que outros estados 
coloniais representavam uma ameaça constante, dispuseram-se a oferecer proteção 
militar. O estiado colonial podia também oferecer aos proprietários proteção contra 
seus próprios escravos. Mas desde muito cedo, os proprietários americanos dc es¬ 
cravos queriam controlar os seus próprios meios de defesa, na forma de milícias e 
patrulhas. As guarnições da metr ópole ficavam às vezes muito distantes e quase sempre 
eram insuficientes; seu papel era tanto controlar os exageros dos colonos quanto 
protegê-los. A necessidade dos grandes fazendeiros de recrutar o apoio de gente li¬ 
vre sem escravos iria moldar a estrutura racial, como veremos adiante. 

O caráter racial da escravidão no Novo Mundo foi inventado por comerciantes 
e colonos europeus com pouca interferência de funcionários do estado. As primei¬ 
ras autoridades espanholas e portuguesas justificaram a escravidão como um meio 
de converter os africanos. Os comerciantes e colonos europeus do micro da era moderna 
tinham poucos escrúpulos quanto a escravizar os pagãos, fossem índios ou africa¬ 
nos ou _ caso o conseguissem — asiáticos, embora raramente mostrassem alguma 
disposição de convertê-los. Mesmo assim, alguns escravos se converteram, pondo 
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em questão conceitos oficiais e populares, Nas colônias inglesas, as assembléias lo¬ 
cais tiveram de criar legislação específica estipulando que a conversão não conferia 
liberdade ao escravo. Havia uma sanção religiosa para a escravidão. Comoveremos 
no Capítulo 1, os europeus do início da era moderna acharam na Bíblia sanções para 
a escravização de estrangeiros, c alguns acreditavam que os africanos, como “filhos 
de Cam”, haviam sido condenados a este destino, mesmo que se tomassem cristãos. 
Nos capítulos seguintes, há exemplos do uso deste mito para justificar um sistema 
de escravização que passou a focalizar cada vez mais apenas os de origem africana. 
Esta doutrina representou uma das expressões da crescente consciência racial cris¬ 
tã, européia ou “branca”, que tanto protegia os europeus dos rigores da total escra¬ 
vidão quanto apontava os africanos ou negros como vítimas adequadas. A necessidade 
dessa ideologia tornou-se aguda em conseqüência da revolução das plantations , já 
que ali havia muitas funções exaustivas e desagradáveis a desempenhar. 

Identidade em transição e escravidão racial 

Na prática, os escravos eram considerados membros de uma espécie inferior, e tratados 
como bestas de carga a serem guiadas e inventariadas como gado. E como todas as 
ideologias racistas, esta estava permeada de má-fé. Os escravos eram fiteis aos fa¬ 
zendeiros exatamente por serem homens e mulheres capazes de compreender e exe¬ 
cutar ordens complexas e de usar intrincadas técnicas cooperativas. A característica 
mais perturliadora dos escravos, no ponto de vista do dono, não era a diferença cultural, 
mas a semelhança básica entre ele e sua propriedade. Os africanos podiam procriar 
com europeus, e ocupavam o mesmo nicho ecológico. Como Benjamin Franklin viria 
a observar, os escravos, ao contrário das ovelhas, podiam rebelar-se. Todas as gran¬ 
des religiões do mundo registraram o fato antropológico da humanidade comum a 
todos. E embora pudessem aspirar à irmandade dos homens e ao respeito entre as 
nações, sua atitude para com os infiéis freqüentemente revelava a percepção do maior 
inimigo da humanidade. Como Jean-Paul Sartre destacou: 

Nada, nem mesmo feras selvagens ou micróbios, pode ser mais aterro rizante para 
o homem do que uma espécie que é inteligente, carnívora e cruel, que pode com¬ 
preender e sobrepujar a inteligência humana e cujo objetivo é exatamente a des¬ 
truição do homem. Esta, entretanto, é a nossa própria espécie, corno é percebida 
por cada um de seus membros num contexto de escassez. 14 
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O fazendeiro americano que tratava seus escravos como seres subumanos revelava 
tipicamente o medo e o excesso de agressão nascidos da crença de que eles podenam 
tomar-lhe a plantação e as mulheres se tivessem a menor oportunidade real de taze- 
lo. A opinião de Sartre está ligada à tese de Fbucault de que q racismo ^uma opres¬ 
são de^enaiomlíieimanente. Em suas conferências de 1976 no CoUège de France 
Foucaulq na verdade, identificou a origem da consciência de raça nos séculos XVI 
e XVII com o antagonismo popular ao elemento aristocrático no estado pre-mo er- 
no, que também se baseava em conceitos raciais (saxões contra aristocratas normandos 
na Inglaterra, francos contra aristocratas godos na França, e assim por diante). No 
entanto, nesta concepção, os sentimentos racistas que poderiam desafiar a aristocra¬ 
cia poderiam também ser dirigidos contra estrangeiros.'* 

A migração oceânica, voluntária ou forçada, ao colocar em contato intimo gru- 
pos humanos anteriormente distantes, criou a necessidade de se elaborar novos sis¬ 
temas de atribuição de identidade. No mundo das trocas e confrontações atlânticas, 
a qualidade dada e estabelecida de toda a identidade social tradicional foi ameaçada 
pelo fluxo e pela mistura. Jack Forbes demonstrou que mesmo palavras com senti¬ 
do aparentemente definido como ‘'negro” eram muito variáveis no século XV 1, re- 
feríndo-sc com frequência aos que mais tarde foram chamados de “Índios , ou a 
várias misturas étnicas . 16 O mundo aberto pelas “Descobertas”, como observou 
Vitoritto Magalhães Godinho, mergulhou os europeus numa sensação vertiginosa 
de novidade para onde quer que olhassem, com novas plantas, novas frutas novos 
animais, novos costumes, novos povos e um novocéuànoite. l, NaAméncadoNorte, 

na década de 1 J.10, o futuro conquistador Nunez Cabeza de Vaca, junlamente com 
seu escravo africano Estevanico e dois companheiros, foi capturado por povos indí¬ 
genas depois do fracasso de uma expedição da qual Cabeza de Vaca era tesoureiro. 
Seu relato fascinante do que lhes aconteceu depois — da insistência dos índios em 
que eles possuíam o poder de curar, de suas viagens em meio a uma série de povos 
indígenas, e da desilusão de seu retorno ao mundo de rapina e brutalidade dos caça¬ 
dores cristãos de escravos — divulgou para um público mais amplo as estratitias 
inversões morais que podiam ocorrer dentro e fora dos limites do império. A Pere¬ 
grinação do navegador português do fim do século XVI Fernão Mendes Hnto apre¬ 
sentou outras histórias espantosas e perturbadoras deste tipo. 

Michael fiett dá um exemplo de identidades em transição numa anedotau-ela- 
tiva a um tempo e em lugar onde elas estavam, talvez, em seu ponto mais fluido. E 
contada por um português, e descreve um encontro com o escravo de um amigo no 

rio Gâmbia, em 1624: 
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Encontrei um jovem preto mandinga, de nome Gaspar Vaz. O preto era um bom 
alhiate e fazedor de botões. Assim que soube que eu estava no porto, veio ver-me 
e saudou-me com grande entusiasmo. Abraçou-me, dizendo que não podia acre¬ 
ditar que era eu quem ele via, e que Deus me levara ali para que ele pudesse aju- 
dar-me de alguma maneira. Por isso eu lhe agradeci, dizendo que também estava 
muito feliz de vê-lo, para que pudesse dar-lhe notícias de seu senhor e sua senhora 
e seus conhecidos, mas que estava triste por vê-lo vestido com uma bata mandin¬ 
ga, com amuletos de seus fetiches (deuses) em volta do pescoço {com nominas dos 
seus feitiços ão pescoço ], ao que ele respondeu: “Senhor, uso esta roupa porque sou 
sobrinho de Sandegml, senhor desta cidade, a quem os tangomãos chamam de Duque, 
porque ele é a pessoa que comanda depois do rei. Com a morte dc Sandeguil, meu 
tio, herdarei todos os seus bens, e por esta razão vísto-me com as roupas que vossa 
honra vê, mas não creio na Lei de Maomé, na verdade eu a detesto. Creio na Lei 

dc Cristo Jesus, e para que vossa honra possa saber que o que digo é verdade”_ 

ele tirou a bata, sob a qual usava um gibão e uma camisa ã nossa moda, e do pes¬ 
coço ele puxou um rosáno de Nossa Senhora — “todo dia recomendo-me a Deus 
e à Virgem Nossa Senhora com este rosário. E se eu não morrer, mas vier a herdar 
a propriedade de meu tío, farei com que alguns escravos sejam enviados a Santia¬ 
go, e quando encontrar um navio que me leve irei viver naquela ilha e morrer en¬ 
tre cristãos.” Não foi de pouca serventia encontrá-lo no Gâmbia, porque de me 
foi útil cm tudo, e o que comprei foi ao preço corrente entre as pessoas do local, 
muito diferente do preço que cobram dos tangomãos. E de serviu-me de intér¬ 
prete e tradutor. 19 

Embora este fosse evidentemente um acaso feliz, as identidades ambivalentes que 
ele revelou não eram as exigidas por fazendeiros proprietários de escravos que pre¬ 
cisavam de trabalhadores fixos num lugar e num só papel, A cor da pele passou a 
servir como uma marca excelente e facilmente identificável que cada um carregava 
no rosto e nos membros, impedindo qualquer esperança de impostura ou dissimu¬ 
lação. Quando necessário, alguns sistemas de classificação racial podiam dar im¬ 
portância a tonalidades ou fenótipos diferentes; em outros casos, a pele poderia ser 
“clareada” por meio do pagamento de gratificações às autoridades. Mas a linha básica 
deste sistema de classificação era simplesmente a pigmentação. A escravidão do Novo 
Mundo associava-se de forma particular à pigmentação mais escura, ou pele “ne¬ 
gra”. Nem todo negro era escravo, mas a maioria dos negros era, e, deste ponto de 
vista, todos os negros poderiam ser tratados como escravos, a menos que pudessem 
provar que eram livres — e mesmo assim, ainda seriam mais maltratados do que os 
colonos brancos. Nas colônias das potências católicas e latinas, a hierarquia racial 
era um pouco mais complexa e barroca, como descreveremos adiante. Mas a cor da 
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pele continuou a ser uma marca social fundamental, extremamente relacionada à 
escravização. 

Assim, na teoria racial que veio a ser associada de forma peculiar à escravidão 
nas píantations, as características fisiológicas isoladas de cor da pele e fenótipo pas¬ 
saram a ser vistas como critérios decisivos de raça, termo que até então tinha um 
sentido mais amplo de família ou parentesco, natureza ou cultura. A simplificação 
em marcha suportou o teste da prática. Representava um documento de identidade 
numa época em que muitos eram analfabetos. Também correspondia a uma lógica 
fetichista que o ensaio de Pietz tenta esclarecer. Os comerciantes e viajantes euro¬ 
peus acreditavam que os africanos eram vítimas de um estranho erro de classifica¬ 
ção e de uma incapacidade de perceber conceitos gerais; em vez disso, eles tinham 
seus “fetiches”, ou sortimentos de estranhos objetos imbuídos de poderes sobrena¬ 
turais. A palavra fetiche não se originou de nenhuma língua africana, simplesmente 
derivou-se do português feitiço — que vem do verbo fazer, mas neste sentido geral- 
mente referente à bruxaria. 

Assim como a cor da pele e o fenótipo ajudaram a determinar a raça, o sistema 
complexo de comércio e escambo ajudou a produzir um conjunto de equivalentes, 
que podiam ser reduzidos a ouro ou prata, ou conchas ou moeda, ou — como 
fTeqüentemente ocorreria no século XVI11 — por barras de ferro marcadas, usadas 
como numéraire. Essas moedas eram em geral avaliadas em termos do que cada coi¬ 
sa, especialmente escravos, podia valer. Mas os próprios escravos eram cada vez mais 
adquiridos como meio de produção de outras mercadorias. De início, os portugue¬ 
ses interessaram-se principalmente por pó de ouro, especiarias e pequenas remessas 
de açúcar; os espanhóis eram obcecados por especiarias, e apenas pequenas quanti¬ 
dades de tinturas, açúcar e chocolate. Os mercadores e fazendeiros holandeses, franceses 
e ingleses acabaram assumindo a liderança com quantidades maiores de açúcar, rum, 
melado, tabaco, anil, algodão e café. E numa nova dança atlântica — na verdade 
global — de mercadorias, as manufaturas européias e orientais moveram-se na di¬ 
reção contrária: para as colônias e a costa africana, 

Os processos de trocas elaborados e competitivos, que fizeram com que esses 
diferentes bens chegassem ao mercado, ajudaram a ocultar as condições de sua pro¬ 
dução e a minimizar o senso de responsabilidade social ou moral de todos os envol¬ 
vidos. Desta forma, o fazendeiro ou mercador podia dizer a si mesmo: se eu me recusar 
a comprar um escravo, outra pessoa vai comprá-lo. Esta lógica da atomização e da 
seriaiização, na qual cada um se sente obrigado a imitar o outro em si mesmo, foi 
também teorizada por Sartre . 20 Devido às múltiplas incertezas e à freqüente indefinição 
da nova sociedade de mercado e dos novos encontros nos quais se baseava, não sur- 





























30 


ROBIN BLACKBURN 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1600 


31 


preende que tenha criado novas ansiedades e percepções truncadas. Assim, os euro¬ 
peus do início da era moderna, ao encontrar nativos americanos ou africanos, acre¬ 
ditaram que eles viviam fora da cultura e da moralidade, num estado “selvagem” e 
“natural”. Isto gerou fantasias e medos fóbicos, assim como desejos e projeções utó¬ 
picos. 21 As ideologias da escravização encontraram formas de mobilizar os primei¬ 
ros — embora, como será dito abaixo, não ficasse claro se era prudente ou lucrativo 
adquirir e confiar em selvagens incontroláveis, canibais depravados, demônios as¬ 
sassinos ou coisa semelhante. Na verdade, a identidade do escravo tinha de ser do- 
. mesticada, normalizada ou naturalizada. Sua redução à condição de gado era elemento 
decisivo deste processo. 

já se acreditou que as relações sociais na troca econômica não supervisionada 
teriam promovido uma igualdade tosca entre comprador e vendedor. Na verdade 
este seria o caso tanto na costa africana quanto nas Américas, embora deste âmbito 
estivessem excluídos, de forma intencional, os próprios cativos que seriam negocia¬ 
dos. Num importante ensaio sobre a origem do abolicionismo dos séculos XVIII e 
XIX, Thomas Haskell afirmou que o novo mundo do comércio a longa distância 
promoveu um sentimento de interconexão humana e de eficácia da ação à distância 
que minou espontaneamente a legitimidade da escravidão. Por outro lado, Ellen 
Meiksins Wood argumenta que a igualdade formal provocada pelo surgimento das 
relações capitalistas no período inicial da era moderna deveria ter causado a conse- 
qüência oposta., fortalecendo novas doutrinas de raça, etnia e gênero para explicar e 
justificar a desigualdade e a exclusão existentes. Embora a escravidão no Velho Mundo 
não tenha negado a humanidade básica do escravo, as sociedades capitalistas emer¬ 
gentes da Europa do século XVII só podiam reconhecer a humanidade daqueles 
que tivessem algo a vender — do mercador ou monarca africanos, mas não do cati¬ 
vo africano. 22 

Thomas Holt afirmou que a escravidão americana teve suas raízes numa nova 
configuração do cotidiano, de tal forma que a decisão de um consumidor ao com¬ 
prar meio quilo de açúcar nos conduz às relações sociais globais que tornaram isto 
possível: 

Uma mulher que compra meio quilo de açúcar (...) tem um aspecto duplo: seu 
gesto é simples, mas ao mesmo tempo nele se inserem relações sociais complexas. 

Sua ação não só expressa como possibilita uma estrutura global de política impe¬ 
rialista e relações de trabalho que racializam o consumo, além da produção. 2 -' 

Faz parte do objetivo deste livro investigar como se estabeleceram essas estruturas e 
situar o papel do cotidiano em sua elaboração e reprodução. Num certo nível, o 


consumidor tinha realmente de desempenhar um papel critico. A Europa do início 
da era moderna testemunhou o surgimento de uma demanda de luxos populares, 
alimentada pelo número maior de pessoas que agora recebiam aluguéis, salários e 
honorários. Os que tinham dinheiro — incluindo os novos pobres, além dos novos 
ou velhos ricos — podiam recorrer ao mercado para adicionar açúcar ou tempero à 
sua vida. Carole Shammas observa: 

A troca feita por tantas pessoas [para os alimentos estrangeiros] reorganizou com- 
pletamente o comércio e promoveu a colonização e a escravidão. (...) Desde Keynes 
costuma-se perguntar sobre o impacto do estado na demanda de consumo. Mas 
nos séculos XVII e XVIII, a ordem causal era inversa: o efeito da demanda de 
consumo sobre o estado. 2 * 

Mas os consumidores de Shammas não são todos soberanos, já que ela também iden¬ 
tifica novas populações proletarizadas isoladas das fontes tradicionais de alimento 

_a vaca da família ou a horta doméstica — que encontram nas novas bebidas e 

confeitos açucarados consolo e calorias muito necessárias. A dinâmica da sociedade 
civil foi, na verdade, atingida tanto pela hierarquia de classe quanto pela radal, Também 
está claro que os novos produtos exóticos poderiam ser produzidos de várias manei¬ 
ras. Por mais de meio século o tabaco foi cultivado principalmente por fazendeiros; 
livres e servos europeus sob contrato. A maioria dos produtos típicos das grande:-. 
plantatiom escravistas — algodão, anil, café e ate mesmo o açúcar poderia ser 
cultivada e inclusive processada por trabalhadores livres ou servos contratados. Fo¬ 
ram principalmente os mercadores e fazendeiros que decidiram como atender à de¬ 
manda da produção das plantações, e isso num contexto que ajudaram a criar. No 
Capítulo VIII eu pergunto se poderiam ter feito outra escolha. Em geral, os peque¬ 
nos produtores independentes, as comunidades nativas e os migrantes livres ou sob 
contrato de servidão não tinham influência no governo nem o tipo de ajuda ou pro¬ 
teção que poderia ter-lhes dado respaldo contra a elite de mercadores e grandes fa¬ 
zendeiros. 

Uma forma de assegurar a inclusão social e de determinar a identidade na Eu¬ 
ropa do início da era moderna era a lealdade à Nação. Mas este sentimento patrió¬ 
tico não explica iníeiramente por que alguns poderiam ser escravizados e outros não. 
Os comerciantes e os colonos do Novo Mundo abriram seu caminho para novos 
sistemas de classificação racial, inventando não apenas um, mas vários racismos, como 
veremos, aprimorando sucessivamente a identidade da comunidade colonial e escra¬ 
vocrata como “cristã”, “européia” e “branca”. Embora as identidades nacionais viessem 
a mobilizar um povo europeu contra o outro, não serviam para justificar a escravização 
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de súditos de outro monarca ou de cidadãos de outro estado; e em condições nor¬ 
mais, a mesma consideração estendia-se aos súditos de um monarca muçulmano. 
Mas os novos racismos forneceram princípios críticos de subordinação doméstica 
na sociedade civil das colônias. Os cativos africanos não eram considerados mem¬ 
bros de um estado, e sim comprados como gado; então passavam a fazer parte do 
equipamento doméstico da casa escravocrata. Quando um escravo era comprado, 
adquiria a nacionalidade de seu novo dono, tornando-se, no jargão popular, um “negro 
inglês” ou um “negro francês”. No início da era moderna, muitos eram submetidos 
a vários graus de exclusão política e social, e apenas uma minoria de homens adul¬ 
tos, junto com algumas viúvas, podia exercer os direitos de chefe de uma casa. A 
condição do escravo era, assim, o caso limitado de um tipo de exclusão ao qual se 
sujeitavam as mulheres, os menores de idade e os que tinham pouca ou nenhuma 
propriedade. E o sentimento racial que a animava pode ser relacionado, como suge¬ 
re Benedict Anderson num caso semelhante, mais à classe do que à nacionalidade. 25 

A conjunção de modernidade e escravidão é estranha e desafiadora, já que o 
elemento mais atraente da modernidade sempre foi a promessa de maior hberdade 
pessoal e auto-realização. As comunas do final da Idade Média geraram uma aspi¬ 
ração à cidadania que logo se manifestou nessa noção de liberdade civil; afirmou-se 
com freqüênda que o “ar livre” da municipalidade dissolvia os elos da servidão. A 
Reforma protestante produziu uma versão religiosa desta premissa com sua noção 
do papel da consciência individual. O surgimento de “nações” distintas, primeiro 
entre estudantes e mercadores e depois em camadas mais amplas da população, deu 
origem à idéia de que o povo percebia sua liberdade na criação de uma comunidade 
nacional. O sentimento nacional, prometendo uma suposta liberdade, ou até mes¬ 
mo participação na soberania, para todos os membros da nação, iria tornar-se parte 
da estrutura da modernidade que emergiu nos séculos XVI e XVII. Mas a proprie¬ 
dade e o patriarcado modificaram esta premissa e, na verdade, dela excluíram com¬ 
pletamente os escravos. Os negros livres inclinavam-se a exigir direitos civis, mas, 
quando o fizeram, tiveram de enfrentar os colonos brancos; o estado colonial consi¬ 
derou apropriado ou conveniente conferir algumas vezes um ou outro direito aos 
negros livres para estimular sua lealdade. Mas, na verdade, o escravo estava fora do 
alcance do estado colonial. 

No novo espaço secular aberto pela modernidade, a escravidão recebeu um re¬ 
levo dramático e negativo. Durante algum tempo, no século XVII, esta palavra tor¬ 
nou-se uma das mais usadas no vocabulário da agitação política e social. Portanto, é 
ainda mais intrigante que a escravidão tenha sido tão desenvolvida no Novo Mun¬ 
do exatamente pelos povos do noroeste da Europa que mais a rejeitavam em casa. 


Eles viam na escravidão uma noção de domínio intenso e completo que era a antíte¬ 
se da cidadania e do respeito próprio. E claro que a noção de trabalhador assalaria- j 
do estava ainda num estágio primitivo de seu desenvolvimento, com muitos aspirantes 1 
à posição de pequeno produtor ou artesão independente. O trabalhador em condi¬ 
ções de receber salários regulares para cobrir seus custos de subsistência, e assim 
ser capaz de viver sem meios independentes de existência ou sem outras exigências ■ 
a atender representava um resultado particular de um desenvolvimento social longo 
e contestado. No século XVI, o servo contratado podia possuir alguma terra ou fer¬ 
ramentas de trabalho; por outro lado, devia servir por vários anos de cada vez. O 
senhor geralmente tinha o direito de aplicar castigo físico; por outro lado, o traba¬ 
lhador poderia apelar para vários direitos consuetudinários num enfrentamento com 
0 empregador. A noção popular da condição de escravo era a de alguém que tinha 
perdido todos os direitos consuetudinários e meios independentes de existência, e 
assim estava subordinado à dominação crua, perpétua e completa do senhor. No 
decorrer deste livro, será mostrado que este era realmente o estatuto formal da es¬ 
cravatura nas Américas, mas que havia outras tendências opostas ou diferentes, muitas 
delas difíceis de identificar com a ajuda dos conceitos jurídicos formais da escravi¬ 
dão européia. Os cativos africanos trouxeram consigo habilidades e esperanças que 
OS ajudaram a sobreviver, a adaptar-se e, finalmente, a desafiar ou minar a noção 
européia moderna de escravização. A inovação da escravidão colonial foi iniciada 
pelos mercadores e donos d tplantations europeus, depois ratificada por juristas ou 
estadistas; afinal, ela criou novas identidades e novas solidariedades que diferentes 
juristas e líderes políticos acharam vantajoso reconhecer. 

As relações sociais da escravidão colonial adotaram um antigo conjunto de fór¬ 
mulas legais, usaram técnicas contemporâneas de violência, desenvolveram em grande 
escala a manufatura e o transporte marítimo e anteciparam modos modernos de 
coordenação e consumo. A escravidão no Novo Mundo foi, acima de tudo, uma 
mistura do antigo e do moderno, do comércio europeu e da agropecuária africana, 
de plantas americanas e orientais e de processos e elementos do patrimonialismo 
tradicional com a contabilidade e a propriedade individual modernas. As principais 
culturas — milh o e mandioca, além de tabaco, açúcar, café, anil etc. — eram desco¬ 
nhecidas na Europa e os meios de produzi-las, processá-las e consumi-las teve de 
ser aprendido com outros. Esses empréstimos envolveram necessariamente inova¬ 
ções e adaptações, à medida que as novas práticas e instituições sociais, assim como 
ü 9 novas culturas e técnicas de cultivo, eram organizadas em novos conjuntos. Os 
testes da guerra e da sobrevivência no mercado provocaram uma “seleção natural” 
das instituições e práticas sociais — seleção esta que, por um período considerável, 
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favoreceu as grandes pkntations escravistas. 26 A instituição da escravidão colonial 
conferiu ura ímpeto forte, embora instável, a todo o complexo — por algum tempo. 

Â coordenação intrincada e severa do trabalho exigida pela produção das novas 
culturas d zplantation — como a arte de ferver o açúcar, com seus sete diferentes 
tachos de cobre — tinha era si a complexidade e a arte barrocas. A versatilidade e o 
luxo dos confeitos à base de açúcar branco tornaram-se fundamentais para a exibi¬ 
ção aristocrática; e quando a produção em grande escala fez cair o preço, o consumo 
de açúcar espalhou-se por camadas mais amplas da população ao mesmo tempo em 
que continuava a fornecer a cobertura dos bolos cerimoniais em ocasiões importan¬ 
tes. Rituais refinados, como tomar café, chá ou ‘'chocolate barroco” (uma infusão 
de especiarias) adoçados com açúcar, também se disseminaram para baixo na escala 
social. 

No entanto, como os novos produtos exóticos estavam associados ao advento de 
novos prazeres populares, houve também um movimento na direção oposta. As drogas 
e estimulantes que floresceram não eram necessariamente os mesmos aceitos pelas 
autoridades — que em geral desaprovaram o tabaco, até perceberem suas possibili¬ 
dades lucrativas. O hábito de fumar, mascar ou cheirar tabaco foi levado para a Europa 
por marinheiros e aventureiros. Foi o primeiro luxo exótico a tornar-se artigo de 
consumo de massa. Ao mesmo tempo, o princípio do prazer era aparentemente dis¬ 
ciplinado pela necessidade de autocontrole. O tabaco, como o chá ou o café, era um 
estimulante que não confundia nem amortecia os sentidos. No Capítulo VI será 
sugerido que esses estimulantes acabaram sendo escolhidos porque eram compatí¬ 
veis com a consciência alerta e sob controle, e por moderarem o apetite. 27 As gran¬ 
des plantações também produziam algodão e corantes, que logo influenciaram o 
vestuário da classe média e mesmo das classes populares—especialmente na Holanda 
1 e na Inglaterra, pioneiros deste novo mundo burguês de consumo, Embora a nova 
* (sociedade civil costumasse imitar a Corte, sua dinâmica disseminou o consumo da 
| produção das plantations por todos os recantos da nova economia mercantil. O cres¬ 
cimento do capitalismo na Europa absorveu assim uma torrente de mercadorias 
exóticas, que ajudaram a adoçar a pílula muitas vezes amarga da dependência de 
salários. 

Do barroco ao crioulo 

O termo que evoca o caráter e as aspirações do início do colonialismo europeu é 
“barroco”. Esta palavra, que originalmente designava uma pérola de formato irre¬ 


gular e depois foi aplicada às demonstrações tortuosas e elaboradas da lógica escolástica, 
passou a referir-se às características contraditórias, bizarras e exóticas da cultura 
pós-renascentista. A palavra acabou sendo adotada para evocar os princípios de poder 
e harmonia que poderiam reconciliar estes elementos discordantes, O barroco sur¬ 
ge numa Europa que enfrenta o poderio otomano e que descobre a cultura material 
da Ásia, da África e da América. É patrocinado de início pelos jesuítas, pela Con- 1 
tra-Reforma e pelos monarcas católicos e suas cortes, numa tentativa de enfrentar o 
desafio dos puritanos, e posteriormente alguns monarcas protestantes também ado¬ 
taram aspectos do barroco. Xavier Rubert de Ventos, ao escrever sobre as eonse- 
qüências da colonização das Américas, observa: 

Em geral, o barroco — especial mente na Espanha — parece ser uma tentativa de 
reter os ideais clássicos num mundo em que tudo parece sobrepujá-los: um por¬ 
tentoso esforço para conter elementos que transbordam qualquer perímetro figu¬ 
rativo. Contra todas as dificuldades, os artistas barrocos tentam apresentar a tradução 
tangível de um mundo dilacerado pelo Cristianismo, engrandecido pela Igreja e 
desmembrado pelo Estado, desqualificado pela economia monetária e deslocado 
do centro peias descobertas cosmológicas e geográficas. 28 

De forma semelhante, Cari Friedrich liga o barroco ao mundo da escravidão colonial; 

Quando se olha para este período de expansão colonial, não é difícil perceber 
que a divulgação do Evangelho, o fascínio do ouro e da prata, algumas consi¬ 
derações estratégicas, a necessidade de escoar o excesso de população, a busca 
de matérias-primas e de mercados, o esforço para aumentar a receita do go¬ 
verno e o treinamento naval, tudo isso, além da psicologia da aventura e da 
fuga, teve seu papel, de fato e na propaganda. O desejo de poder, motivo bá¬ 
sico da era barroca, existia em todos esses fatores. Porém, não apenas o desejo 
de , mas talvez até mais o prazer no, o fantástico sentimento de poder, agiram 
de forma maravilhosa neste campo. Ao se confrontar o comerciante de escra¬ 
vos e o puritano, o especulador adepto do “fique-rico-já” e o quatcer* místico 
e pacifista que cruzaram os sete mares e expandiram a Europa até darem a 
volta ao mundo, pode-se perceber uma vez mais as polaridades básicas do 
barroco. A busca tanto de poder interno quanto de poder externo impulsio¬ 
nou a expansão colonial da Europa (...) 29 


•Membro da Sociedade dos Amigos, seita cristS. fundada por George Fox em 1650. O termo, de origem pe¬ 
jorativa, referia-se ao “shaktng and quafcing" (“sacode e treme”) dos participantes das antigas reuniões dos 
Amigos. {N. eh 7T) 
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A expansão do conceito de barroco para abranger também os puritanos e quakers 
dãuma latitude indevida ao termo Já que — como argumentou José Maravall — o 
barroco representou na verdade uma modernidade alternativa àquela associada à 
ética puritana, e exultava em formas de ostentação renegadas pelos puritanos. 

Como o barroco teve uma ligação especial com a Contra-Reforma, cresceu mais 
nos países católicos do que nos protestantes, e em toda parte era associado às de¬ 
monstrações régias e aristocráticas, focalizando uma harmonia utópica, uma comucópia 
de abundância e uma vitrine de elegância. É na pintura barroca que encontramos 
com freqüência a figura do pajem negro, olhando com gratidão para seu senhor ou 
senhora, ou voltando os olhos placidamente para o espectador. O barroco favoreceu 
uma visão controlada e santificada da sociedade civil- Enquanto o Code Noir de Luís 
XIV procurava dar apoio a algum tipo de justiça no mundo da escravidão, o padre 
Antônio Vieira, jesuíta português e por algum tempo capelão real, publicou uma 
obra-prima da prosa barroca denunciando os cruéis proprietários de escravos e exal¬ 
tando suas vítimas. Fundamentalmente, a corte barroca desejava domesticar o vo¬ 
luntarioso proprietário de escravos, em vez de garantir-lhe todo o poder que desejava. 
Ao mesmo tempo em que o barroco, como espetáculo, mantinha ligações com o mundo 
da escravidão colonial, ele também exibia boa iniciativa empresarial pública como 
face positiva do mercantilismo, o que contrastava com a iniciativa privada que im¬ 
pulsionava a escravidão do Novo Mundo. Vieira foi também o arquiteto da Com¬ 
panhia do Brasil, uma entidade estatutária que ajudou a manter a colônia portuguesa. 

Os fazendeiros do Caribe inglês e da América do Norte, onde a escravidão 
mostrou-se mais dinâmica, estavam mergulhados num mundo de trabalho cotidia¬ 
no e faziam menos concessões a seus subordinados do que os rés de Espanha e Portugal. 
Mas consideravam-se soberanos de todos os que deles dependiam, e às vezes patro¬ 
cinavam as diversões de seu povo. As casas-grandes dos proprietários àtplaniations 
recebiam adornos africanos, e ao mesmo tempo imitavam as mansões palladianas* 
da aristocracia inglesa e francesa, esta última influenciada por Versalhes. Como o 
cultivo das planlations destruía as florestas, os fazendeiros tinham pouca dificuldade 
de encontrar locais de onde se descortinasse a paisagem. Não construíram fortale¬ 
zas ou castelos, e sim. palcos para a vida elegante. A religião e a cultura das colônias 
escravistas protestantes e anglo-saxònias resistiam à mistura cultural — embora, 
como discutiremos no Capítulo XI, esta não estivesse de forma alguma ausente, mesmo 
na Virgínia norte-americana. Embora os donos deplanwions fornecessem os ingre- 


*No estilo do arquiteto Andréa Palkdio (1508-80), que reformou várias casas senhoriais inglesas durante o sé¬ 
culo XVI, numa revivescência das formas clássicas romanas. (JV. do T.) 


dientes necessários ao novo estilo de vida burguês, eles mesmos cultivavam a digni- 
dude dos gentlemen. Não eram poucos os fazendeiros coloniais cultos, conhecedores 
profundos dos costumes e artefatos dos índios, cujas pesquisas podem ser conside- 
fndns projetos de domínio cultural ou, sob um ponto de vista mais simpático, como 
tentativas de transcender os modelos europeus e descobrir uma identidade ameri¬ 
cana. 

Tzvetan Todorov afirmou que os conquistadores espanhóis combinavam a ca- 
píicidade de penetrar no mundo das sociedades pré-colombianas, usando de forma 
hAbll c impiedosa suas próprias falhas internas, com uma avidez por ouro e uma 
arrogância cultural que reprimiu a humanidade básica dos conquistados."" De modo 
llpieo, os colonizadores europeus descrevíam-se como engajados numa missão 
clvilizatória, para salvar os “bons” nativos dos “maus” nativos que os roubavam. 
Nesta separação do “Outro”, o mau nativo era intrinsecamente nocivo, dado ao ca¬ 
nibalismo (palavra derivada do nome de uma tribo do Caribe) e a outras praticas 
Inomináveis; o “bom” nativo, por outro lado, ainda precisava da tutela e da prote¬ 
go do Conquistador. O processo subsequente de construção dos sistemas coloniais 
COiifícrvou muitas das características identificadas por Ibdorov, mas envolveu uma 
proliferação—uma proliferação barroca—de identidades moldadas num contraponto 
pOÍiíbnico. 

O escravo africano era diferente do índio conquistado, e em ambas as categorias 
Juivia muitas distinções. Os espanhóis permitiam — e até mesmo estimulavam — 
que índios e africanos de naciones diferentes exibissem roupas distin tas, às vezes urna 
«ilaptação das roupas camponesas espanholas com elaboração folclórica de inspira¬ 
do indígena ou africana, em dias de festa real. No sistema d eplanlation, os pro¬ 
prietários gostavam de diferenciar os vários povos africanos, aos quais eram atribuídos 
talentos e temperamentos verdadeiros ou imaginários. Assim, os fazendeiros ingle¬ 
ses preferiam os “coromantins” — nome que davam aos povos Akan da África Oci¬ 
dental— por causa de sua iniciativa, resistência e bravura, mas também temiam 
RUU propensão à revolta. Pelo menos vinte povos africanos diferentes eram reconhe¬ 
cidos pelos fazendeiros franceses de São Domingos, e havia diferenças significati¬ 
vas no tipo de trabalho destinado a cada um. 31 Essas “nações” africanas eram concebidas 
grosseiramente, com base no modelo das nações européas, sem registrar o comple¬ 
xo de relações de parentesco, acabando, na verdade, por reduzir à simplicidade urna 
identidade complexa. As populações mestiças ou mulatas eram detalhadamente clas¬ 
sificadas: o fazendeiro-filósofo francês Moreau de St-Méry elaborou uma tabela de 
termos que distinguia 128 categorias diferentes de sangue mestiço. As autoridades 
portuguesas organizaram as seguintes classes diferentes de pessoas livres de cor nas 
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Minas Gerais do século XVIII: pardos e bastardos forros; pretos e pardos forros; 
pretos e mestiços forros; índios e bastardos. A escravidão colonial, portanto, era 
acompanhada, de maneira típica, por uma hierarquia complexa de Outros, e a posi¬ 
ção para com o Outro escravizado era mais de instrumentalização do que de sim¬ 
ples supressão ou exclusão, destinos estes reservados para o incorrigível “nativo mau”. 

A categoria do barroco ilumina o caráter de transição da escravidão colonial, 
permitindo que esta seja vista como uma forma antiga e tradicional de dominação 
transformada e atualizada. Ajudou a impulsionar o movimento em direção ao pro¬ 
gresso, enquanto os que forneciam a energia do motor eram confinados em um es¬ 
paço mais estreito do que nunca. As grmàttplantations escravistas eram imensamente 
produtivas, mas alguns métodos de plantio eram desnecessariamente trabalhosos. 
Para o fazendeiro permanecer no poder e se apropriar de um excedente prodigioso, 
tudo tinha de ser adaptado ao conjunto dos escravos ou a um processo de trabalho 
que pudesse ser facilmente vigiado. Por outro lado, os fazendeiros confiavam no talento 
e na habilidade dos escravos para construir abrigos usando os materiais locais e para 
sobreviver à base da fauna e flora nativas. 

O barroco procurou dar atenção ao impacto de outras culturas na Europa, ca¬ 
racterística especialmente importante nas Américas. O barroco colonial adquiriu 
em geral um caráter sincrétíco e popular quando comparado ao barroco de Versalhes 
ou de uma procissão real pelo Tâmisa, embora a exibição pública de poder fosse 
comum a ambos. 32 Nos Andes, no México e no Brasil, temas indígenas ou africanos 
foram incorporados a objetos de devoção religiosa; o ouro e a prata foram larga¬ 
mente usados, reafirmando a primazia do valor simbólico sobre o valor de troca. O 
barroco chegou a prometer um mundo estetizado e transfigurado além daquele de 
uma opressiva realidade mundana. 

Os elementos do barroco que provocaram restrições na dinâmica comercial da 
escravidão da plantation foram aos poucos apagados pela pressão incansável da com¬ 
petição militar e econômica entre sistemas escravistas rivais. Os sistemas escravistas 
do fim do século XVIII e os do século XIX tornaram-se afinados com um ritmo 
mais industrial, perdendo em primeiro lugar suas características barrocas e depois 
as características coloniais. Mas esses processos também trouxeram à luz o trabalho 
informal de síntese cultural e produtiva que enfatizava a produtividade dos siste¬ 
mas escravistas. A versão colonial do barroco antecipou elementos do crioulo. As 
misturas crioulas provocadas pelo desenvolvimento das plantations tornaram-se cada 
vez mais sólidas e coerentes, afastando-se das formas e dos modelos europeus. Os 
armazéns da costa da África, os pontos de abastecimento nas ilhas do Atlântico, os 
portos, plantações, mercados e terras incultas americanos eram espaços novos, e neles 


nasceram novas línguas, novas músicas, novas religiões e novas leis. Neles surgiu a 
cultura crioula, surgiram misturas de elementos europeus, africanos e ameríndios. 
Enquanto o barroco colonial articulou e qualificou a escravidão “de cima”, o criou¬ 
lo às vezes o fez “de baixo”. O termo crioulo foi usado para denominar aquele nas¬ 
cido na América, fosse branco, negro ou mestiço, embora a ênfase tenha mudado de 
acordo com o local e o período. A palavra em si tinha assim significado parecido 
com o “American" usado nas colônias inglesas da América do Norte. Entretanto, ela 
se originou do espanhol criada , querendo dizer que o criollo tinha sido também 
amamentado na América, provavelmente por uma criada índia ou africana. Parece 
apropriado que as novas formas de vida nascidas nas colônias sejam com frequência 
chamadas de crioulas, com a percepção mais ou menos consciente de que represen¬ 
tavam uma síntese ou mistura nova, resultante das lutas internas e mútuas entre os 
vários componentes da população colonial. Num limite estreito, a crioulização po¬ 
deria qualificar a escravidão. Mas sem alguma emancipação mais ou menos revolu¬ 
cionária, o impulso crioulo ficava enclausurado. 

A servidão dos escravos, aprisionados num pedaço minúsculo de chão e obri¬ 
gados a dedicar quase todo o seu tempo a proporcionar confortos e luxos a uma variada 
população metropolitana, era o complemento transatlântico do desenvolvimento 
econômico europeu. Os africanos cativos eseus descendentes pagaram com seu sangue, 
seu suor e seu encarceramento a expansão fenomenal das possibilidades humanas 
no mundo atlântico. Foi assim que aconteceu. Mas era este o preço inevitável e “ne¬ 
cessário” do avanço econômico 3 Se foi um preço necessário, então poderia mesmo 
parecer, a esta distância no tempo, um preço que valeu a pena pagar. 

O problema deste ponto de vista é que o custo humano da escravidão continua 
a ser cobrado pela herança venenosa que deixou. A escravidão da época colonial estava 
associada a uma nova espécie de racialização, a um modo de produção predatório e 
destrutivo e a um modo de consumo desatento e irresponsável. Acredito que deve¬ 
mos examinar todos os elos causais da corrente da escravidão americana. Sua com¬ 
plexidade e seus contrastes poderiam ter gerado vários resultados. Em cada momento 
da construção dos sistemas escravistas houve formas de resistência, questionamentos 
e objeções, até mesmo propostas para outra organização das coisas. Como esses sis¬ 
temas de escravidão tinham de garantir a reprodução de alguns recursos humanos, 
além de consumi-los de forma devastadora, novos sujeitos sociais foram produzidos 
na zona atlântica, com suas próprias propostas e formas de vida. Novas fontes de 
produtividade estavam sendo abertas, novas necessidades atendidas e novas moti¬ 
vações descobertas. Não teria sido possível combinar tudo isso de forma a evitar a 
coerção sistemática, onerosa e destrutiva da escravidão americana e do tráfico atlân- 












40 


ROBIN BLACKRURN 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


41 


tico de escravos? A história reconstruída a seguir vai tentar, a seu tempo, identificar 
os sinais e possibilidades de que outros caminhos de desenvolvimento talvez pudes¬ 
sem ter sido escolhidos. Mesmo que algumas dessas pistas possam ser detectadas, o 
que nos ficou foi o que aconteceu. Mas lança-se alguma luz sobre a dupla modernidade- 
escravidão pelo reconhecimento da possibilidade de ter havido um caminho para a 
modernidade que evitasse a tragédia da escravização e de sua herança moderna. 

Ao perseguir esta idéia, examinarei criticamente a obra daqueles economistas 
clássicos e marxistas que sempre enfatizaram as limitações inerentes ao trabalho escravo 
e os projetos do "capital mercantil”. Em resumo, o capital mercantil, com sua con¬ 
fiança no trabalho forçado, era conservador e rígido, e as plantations escravistas que 
patrocinou aumentaram a produção princípalmente pela multiplicação das unida¬ 
des de produção, e não pelo aumento da produtividade do trabalho. Em Karl Marx’s 
Tkeory ofHistory (A Teoria da História de Karl Marx) } G. A. Cohen chamou a aten¬ 
ção para o fato de que o trabalho escravo não poderia ser compatível, a longo prazo, 
com as melhorias cumulativas das forças de produção. 35 Marx reconheceu plena- 
mente que a escravidão das plantations do Novo Mundo desempenhou um papel 
decisivo na exploração dos monopólios naturais, impondo uma nova escala de coo¬ 
peração e promovendo um processo extenso de “acumulação primitiva”. Mas ele 
nada viu de "prematuro” na derrota do sul confederado nos Estados Unidos numa 
época em que seus fazendeiros ainda produziam o algodão necessário para a indus¬ 
tria capitalista. A obra de importantes historiadores da escravidão, como Eugene 
Genovese, Elizabeth Fox Genovese, Jacob Gorender e Manuel Moreno Fraginais, 
influenciada pela economia política clássica e pelo marxismo, procurou examinar os 
avanços espetaculares das plantations do ponto de vista da Imgue durée da época moderna 
vista como um todo. Desta perspectiva, os empecilhos e custos dos sistemas escravistas 
aparecem com mais clareza do que na Nova História Econômica. 34 No Capitulo 
VIII e na Segunda Parte mostrarei que é possível conciliar a crítica clássica das 
plantations escravistas com o reconhecimento de sua modernidade. Enquanto busco 
delinear novos padrões e perspectivas, espero deixar claro que a obra de síntese aqui 
tentada deve-se inteiramente à multidão de estudiosos, e a ura número menor de 
testemunhas, nos quais se baseia. 

Este livro está dividido em duas partes. Na Primeira Parte, enfrento o paradoxo de 
que a escravidão se tornara marginal ou inexistente na Europa Ocidental na época 
das Grandes Descobertas. Então descrevo, país por país, o surgimento das formas 
de colonização e escravização no curso das quais desenvolveu-se um novo comércio 
de escravos vindos da África, foram estabelecidas as instituições e ideologias de uma 


nova escravidão racial, foram testadas formas de organização comercial e a própna 
plantation escravista foi aperfeiçoada como empresa produtiva. O período de 1492 a 
1713 pode ser visto como época de uma luta impiedosa pela sobrevivência entre os 
estados do início da era moderna, que testaram sua capacidade de canalizar novas 
fontes de poder econômico e militar. A liderança precária da Grã-Bretanha no de- 
senvolvimento colonial em 1713 foi o resultado de seus desafios à Espanha e à Holanda, 
de sua afiança com Portugal e de uma guerra árdua e interminável com a França. 

Em 1713, a escravidão já se estabelecera com base racial nas grandes planta¬ 
ções do Brasil, do Caribe e da América do Norte. Os estadistas que sempre se preo¬ 
cuparam com o ouro e a prata aos poucos perceberam que o comércio de produtos 
das plantations podia ser muito mais valioso. A Segunda Parte do livro explora o 
crescimento prodigioso dos vários sistemas escravistas, dentro do contexto da ex¬ 
plosão comercial do século XVIII e do surgimento da Revolução Industrial. Então, 
de país em país e de colônia em colônia, examina como um sistema tão destrutivo 
deu contribuição tão vital ao sucesso industrial e militar, e acumulou muitos dos 
antagonismos sociais e políticos que mergulhariam as Américas e a Europa numa 

cra de revolução. 
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Os antecedentes no Velho Mundo da 
escravidão do Novo Mundo 


Si fault de fàim pérír les innocents 
Dont les graods loups font chacun jour vcntrée, 

Quí ainassent à millicrs et à cens 
Les feux trcsors, c’est le gratn, c'est le bléc, 

Le sang, les os qui on la terre arré 
Des pauvres geris, dont leur esperit crie 
Vejigcance à Dieu, vé à la seignorie. 

(Se devem de fome perecer os inocentes / E com eles todo dia encher a pança os grandes 
lobos / Que amontoam aos milhares e às centenas / Os íàlsos tesouros; é o grão, 
é a farinha, / O sangue, os ossos dos que araram a terra / dos pobres, cujo espírito 
clama / por vingança a Deus, desgraça aos senhores.) 

Anônimo, França, século XV 

Consulta a Grande Crônica Pântagruélica para o Conhecimento da Genealogia 
e da Antiguidade para saber de oude Gargântua chegou a nós. (...) Que seja da 
vontade de Deus que todos tenham um certo Conhecimento de sua genealogia, 
desde a Arca de Noé até os dias de hoje. 

Rabclais, Gargantua, Livro I, Capítulo I 

Perto do fim do quinto Ano, Grandgousier, voltando da conquista dos Canários, 
fez uma visita a seu filho Gargântua. 

Rabelais, Gargantua, Livro I, Capítulo XIII 

Gargântua não era apenas grande; ele estava em toda parte. Seu apetite insaciável 
ameaçava devastar os recursos do reino. (...) Quando Gargântua ia para a guerra, 
era invencível; seus numerosos inimigos eram mortos de várias maneiras, e mal 
conseguiam causar baixas no exército do gigante. Embora Gargântua só tenha 
iniciado a carreira militar depois que a educação transformou-o de matuto ignorante 
ém homem culto e controlado, devemos considerar os dois lados de seu caráter 
como aspectos simultâneos da mesma personalidade, porque ele demonstra 
excesso tanto no massacre quanto oa comilança. 

Julian Srallabrass, Gargantua 






S ão muitas as características da Europa medieval que parecera antecipar a escra¬ 
vidão colonial do Novo Mundo; merecem ser registradas, mas é preciso cui- 
tdado para não sermos levados pelo já bem desenvolvido mito das origens a desde- 
!nhar a originalidade dessa escravidão.‘ 

J'«, As potências que colonizaram com êxito as Américas tinham suas raizes era reinos 
tciedíevais, e todas demonstraram tendência à intolerância e à perseguição étnico- 
religiosas, à expansão territorial, ao estabelecimento de colônias, à dominação arro- 
fgante dos povos conquistados e à justificação teológica da escravidão, da exclusão 
^racial e da sordidez empresarial. Em termos mais gerais, os europeus do final da 
• Idade Média tendiam a estigmatizar o infiel e o pagão, e alimentavam noções fantasiosas 
dè povos “selvagens” ou “monstruosos”. As técnicas árabes de produção de açúcar 
í foram adotadas no Oriente Médio, na Sicília e na Andaluzia, e trabalhadores servis 
. cultivavam e processavam a cana-de-açúcar. Em boa parte da Europa latina exis¬ 
tiam a teoria e a prática da própria escravidão, que descendia do Império Romano. 
' A Cristandade latina era uma força vigorosamente expansíonista, que dobrou sua 
área territorial entre os séculos X e XIV. Robert Bartlelt termina ura alentado relato 
desta expansão observando que “os hábitos mentais e as instituições do racismo e 
do colonialismo europeus brotaram do mundo medieval; os conquistadores do Mé¬ 
xico já sabiam do problema dos mudéjares; os fazendeiros da Virgínia já tinham sido 
fazendeiros na Irlanda”, 2 Na mesma linha, Charles Verlinden chamou de “labora¬ 
tórios das grandes plantações escravistas do Novo Mundo” as propriedades açucareiras 
do Oriente Médio do fim da Idade Média e do início da era moderna, e afirmou, 
numa fórmula citada por David Brion Davis, que “a economia escravista do perío¬ 
do moderno é pura e simplesmente a continuação da que existia nas colônias me¬ 
dievais”. 3 

v • Mas estas observações não identificam o que havia de novo e original na escra¬ 
vidão do Novo Mundo. Assim, os ingleses tomaram as terras irlandesas para suas 
plantações extensivas e sujeitaram os nativos a muitas imposições cruéis; mas não 
quiseram, ou não puderam, escravizar os irlandeses. Da mesma forma, os mudéjares 
e mouros da Espanha foram por algum tempo escravizados, mas seu destino final 
foi a assimilação ou a expulsão. E quanto às propriedades açucareiras do Oriente 
Médio, elas representam um impulso bem diferente da expansão feudal ou da con¬ 
quista cultural. Foram criadas com ajuda dos mercadores de Veneza e Gênova para 
atender à avidez de açúcar dos europeus, mas sua escala de operação era limitada 
pela relativa inconsistência da demanda européia uo fim da Idade Média e pela posição 
precária, do ponto de vista militar, dos postos cristãos avançados no Levante. A 
produção açucareira de Chipre ou Cândia (Creta) ou da Sicília seria ultrapassada 
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pela das ilhas atlânticas no século XVI, e depois inteiraraente eclipsada pela produ¬ 
ção das propriedades brasileiras e caribenhas no século XVII. 4 Os escravos levanfinos 
pertenciam a várias etnias, e, como veremos, são também bastante tênues os indí¬ 
cios do uso de escravos de campo nas propriedades do Oriente Médio. Só no século 
XVII a planmion, como unidade integrada, foi aperfeiçoada; o próprio surgimento 
deste novo tipo de empreendimento modificou a escravidão. Cada fase de seu de¬ 
senvolvimento foi patrocinada por novas forças comerciais — primeiro os italianos, 
depois os holandeses, e afinal os ingleses —já que estes povos dispunh am dos re¬ 
cursos necessários para montar as ptantaüons e para assegurar o acesso a mercados 
mais amplos. Embora a república holandesa tenha sido malsucedida como potência 
colonial no Novo Mundo, teve papel importante ao estimular um comércio dinâ¬ 
mico de escravos e de seus produtos pelo Atlântico, E a formação política e social 
hqlandesa ainda estabeleceu um novo padrão de tolerância e pluralismo em sua or¬ 
ganização doméstica, rejeitando grande parte da herança medieval que se acredita 
ter pavimentado o caminho para a escravidão colonial. De fato, as províncias holan¬ 
desas proibiram a entrada de escravos na metrópole, e os grandes pintores holande¬ 
ses retrataram os africanos como indivíduos, não como estereótipos. 

O surgimento da Cristandade medieval coincidiu com o declínio secular da 
escravidão na maíor parte do continente. Na época em que as plantações escravistas 
se estabeleceram no Novo Mundo, a escravidão já estava extinta na Inglaterra, na 
Holanda e na França, as potências mais ligadas a esse estabelecimento. A escravi¬ 
dão diminuiu na Europa no fim da Idade Média, apesar dos elementos do expan- 
sioaismo medieval que acabaram contribuindo para a prática posterior da escravidão 
colonial, como sustentam corretamente os autores que citei. A escravidão no Novo 
Mundo não se baseou num protótipo do Velho Mundo. Suas correlações foram tecidas 
com vários materiais — identidades étnicas, codificações legais, recursos técnicos, 
impulsos econômicos e daí por diante — e de tudo isso junto surgiu uma coisa nova. 


Roma e a adoção da escravidão pelos cristãos 

Embora os indícios da existência de escravidão no fim da Idade Média sejam escas¬ 
sos e controversos, não se pode dizer o mesmo da Antiguidade, que deixou atrás de 
si — como disse certa vez Frederick Engels — um “ferrão venenoso”, encapsulado 
no que disseram a filosofia grega, a lei romana e a doutrina cristã sobre a legitimida¬ 
de da escravização. Na Roma Antiga a escravidão concentrava-se no seu núcleo, na 
Itália e na Sicília. Embora os escravos certamente desempenhassem muitos papéis, 
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liloria deles trabalhava nos campos, organizados em turmas e abrigados em acarn- 
píhtOS. Os próprios escravos eram capturados em muitas regiões limítrofes do 
Í&IO, e compreendiam uma variedade de etnias. Sua condição era a de cabeças 
Ufado que podiam ser usadas segundo a vontade de seu dono, que, em teoria, ti- 
jppoder de rida e morte sobre eles. A escravidão romana foi alimentada e mantida 
jjlÈconquistas militares da República e do Império, fonte de grandes apresamentos 
pscravos. A impressionante rede de estradas ampliou os mercados disponíveis 
os proprietários de escravos e permitia a chegada de ajuda militar em caso de 
ículdade. A disciplina especial das legiões e a combinação de capacidade militar 
pconômica forneceram os elementos para um modelo de propriedade escravista. 
Jp.Um dos princípios da lei romana afirmava que todos os seres humanos eram 
§j|res segundo a lei da natureza, mas o exercício irrestrito desta liberdade seria 
(ôstrutivo; a condição do escravo, como o conceito de propriedade, pertencia à/ar 
tium , ou lei das nações, base de toda a rida civilizada. Proteger a propriedade 
ipvada, na qual se incluía a escravidão, e fornecer os princípios que pudessem arbi- 
par pretensões rivais eram tarefas pri mordiais do legislador. O imperador justiniano 
IgfOmulgou um dos últimos códigos legais romanos, que vigoraria por bastante tempo. 

resumo, o código proclamava: “Os escravos estão sob o poder de seu senhor; 
pois descobrimos que era todas as nações os proprietários de escravos têm direito de 
j|fda ou morte sobre eles, e tudo o que o escravo tiver pertence a seu senhor.”* Se era 
Herdade — ou quase verdade — que “todas as nações” tinham uma concepção de 
Ipcravidão, o que caracterizava a lei romana era, de um lado, a minúcia com que 
Ijefinia os escravos como propriedade privada e, de outro, sua falta formal de Inte- 
présse na origem étnica ou racial do escravo. O escravo romano tornara-se parte do 
Squípamento doméstico de seu proprietário; embora os escravos pudessem servis- 
|tOS como gregos, sírios, bretões ou germanos, as instituições da escravidão e da alforria 
/'provocaram tal mistura de nações que depois de uma ou duas gerações, ou até an¬ 
otes, a população resultante era formada de escravos romanos e homens ou mulheres 
livres romanos, A combinação de escravidão com governo imperial forjou o carac¬ 
terístico cosmopolitismo romano, 6 

f- A lei e o pensamento da Grécia foram inspirados pela sensação da existência de 
um abismo entre os gregos e os bárbaros; o meteco, ou estrangeiro residente, preci¬ 
sava que um cidadão fosse responsável por ele, pagara impostos especiais e jamais 
"poderia tornar-se cidadão (como podiam os peregrini em Roma). Aristóteles desen¬ 
volveu a doutrina da “escravidão natural”, que englobava tanto características étni¬ 
cas quanto de classe. O “escravo natural”, segundo Aristóteles, era um bárbaro cuja 
inclinação era obedecer e que se distinguia pelos músculos e não pelo cérebro; os 
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“escravos naturais” precisavam da orientação dos dotados de independência de ca¬ 
ráter, inteligência e civilização. Havia algo flexível — para não dizer circular_ 

nesta teoria”, já que se admitia que alguns cativos podiam demonstrar nobreza e 
inteligência a ponto de provar que não eram escravos naturais; mas neste caso sua 
coragem e seu caráter lhes possibilitariam suportar sua condição. Como as mulhe¬ 
res e os animais domésticos, os escravos pertenciam à casa de seu dono, e eram uma 
especie dc propriedade. Referindo-se aos animais e aos escravos, Aristóteles observa: 

Se a natureza nada faz sem ter um fim em vista, nada faz sem objetivo, deve ser 
porque a natureza tudo fez para o bem do homem. Isto significa que está de acor¬ 
do com a natureza que até a arte da guerra, já que a caça faz parte dela, deveria em 
certo sentido ser um meio de aquisição dc propriedade: e que deve ser usada tanto 
contra os animais selvagens quanto contra aqueles homens que são por natureza 

destinados a serem governados, mas que se recusam; porque este tipo de guerra é 
justo. 7 

A doutrina do “escravo natural” de Aristóteles seria por muito tempo um ponto de 
referência das discussões cultas, mas Geof&ey de Ste Croix afirma que muitos es¬ 
critores romanos tardios preferiam a visão estóica de que a escravização nascia do 
Destino, e que não poderia ferir a pessoa de caráter nobre — ponto de vista mais 
fòcil de conciliar com o cosmopolitismo romano. 8 

A Igreja cristã primitiva aceitava a escravidão e, ao substituir as disposições da 
natureza ou o Destino pela Providência Divina, viu vantagens espirituais na condi¬ 
ção de escravo, já que o verdadeiro cristão era um escravo de Cristo, visto como 
realização da liberdade cristã. Em Corindos 17:21, São Paulo não só exorta os crentes 
a aceitarem a escravidão, se esta for a sua situação, como escreve: “E ainda que te 
possas tomar livre, escolhe antes servir.” 9 Já em Santo Agostinho, a doutrina do “pecado 
original” significava que todos mereciam ser escravos. O escravo era afortunado porque 
sua condição de pecador, compartilhada por toda a humanidade, estava recebendo 
punição terrena; pelo menos o escravo de um senhor temporal se livrava de parte do 
fardo de estar escravizado a seus próprios desejos indignos. Gervase Corcoran ex¬ 
plica a opinião de Santo Agostinho da seguinte forma: 

Todos os que são escravos são escravos j ustamente. Disto não se pode concluir que 
todo senhor é um senhor injustamente, porque de também é um pecador. Segun¬ 
do Santo Agostinho, ser um senhor também é condenação, porque o senhor está 
mais exposto à libido domimndi, e quanto mais agir como senhor (isto é, dispuser 
de seus inferiores para seu próprio uso), mais será escravo. 10 
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comunidades cristas primitivas compunham-se em sua maioria de homens e 
nlheres libertos. Eles não viam mancha ou degradação inerente a suas origens ou 
prádição de escravo. 

I&f O Império Cristão adotou e manteve a doutrina legal romana de que o escravo 
||ía inteiramente de propriedade de seu senhor neste mundo — mesmo se, na vida 
InitUra, ele ou ela provasse ser igual ou superior a seu dono. A opinião dominante na 
Hgfeja veio a ser que o Império e sua organização secular tinham um caráter provi- 
jdèiicialjã que facilitavam a disseminação do Evangelho da salvação. Era perfeita- 
|mente lícito que um senhor cristão possuísse escravos cristãos, e a própria Igreja 
pÍÓriiou-se grande proprietária de escravos. O período de perseguição não levou os 
a condenar a escravidão, e o advento de imperadores cristãos confirmou a 
g-posição cristã básica de exaltar as virtudes da obediência tanto para o cidadão quan- 
K'pãra o escravo. Os crentes eram descritos como “escravos de Cristo”. Embora 
:fbssc recomendado aos senhores que não abusassem de seus escravos, os próprios 
pTèscravos eram aconselhados a ver seu destino infeliz neste mundo como uma vanta- 
IIpnTespiritual na preparação para o outro mundo." 

No final do Império e na Idade das Trevas, a quantidade e a condição dos es- 
:;cfaVòs' refletiram a eficácia decrescente das estruturas imperiais e a penetração da 
Sova aristocracia guerreira. O declínio do vigor do Império a partir do século III 
istava associado a uma mudança gradual do sistema escravista. As autoridades im~ 
fípériaís cooptaram exércitos germânicos semi-romanizados para defender a ordem 
Ifèdialdas ameaças internas — como as rebeliões dos escravos bacaudae* dos sécu- 
iós III e IV — e dos ataques de forças “bárbaras” fora de seu controle. Os reforços 
nilitares germânicos ajudaram a manter a sujeição dos escravos e a prolongar a vida 
lo Império, mas ao custo do aumento do poder dos chefes militares e da fragrnen- 
‘Itação. A desorganização do comércio no final do mundo romano restringiu o espa- 
||ço para grandes propriedades comercializadas. O próprio estado romano perdeu aos 
fpóucos a capacidade de comprar trigo e víveres dessas propriedades, enquanto os 
governantes de cada província tiveram de tornar- se mais auto-suficientes. A partir 
do final do império romano, os senhores começaram a achar mais vantajoso cultivar 
• súas terras não com turmas de escravos abrigados em acampamentos, mas com colonas, 
fq|! “escravos residentes”, que recebiam o direito de usar um pedaço de terra e paga¬ 
ram tributo em espécie ou em trabalho. Com os contínuos e indesejados ataques 
P^rbaros, este modelo descentralizado de governo era também mais seguro. 12 


m 


i^Bàcaudae: Nome celta de origem obscura aplicado aos camponeses rebeldes do norte da Espanha e da GáJia oos 
•.séculos II I. IV e V. Depois do ano 400, a deflagração maciça de revoltas na Armórica (noroeste da Gálta) contri- 
diuíu para a queda do poder romano nas províncias do norte. (M do T.) 
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Na fase inicial do desenvolvimento da servidão e da ordem feudal, a escravidão 
sobreviveu como categoria e forma jurídica, mas seu conteúdo foi aos poucos redefinido. 
Na lei romana de Justmiano, o conjunto de poderes atribuídos ao senhor podia ser 
reduzido, permitindo que os escravos exercessem algum negócio ou fossem contra¬ 
tados por outra pessoa ou trabalhassem a terra por conta própria, contanto que os 
lucros pertencessem ao senhor. A capacidade do senhor de controlar completamen¬ 
te o “escravo residente’’ não podia ser sustentada apenas pelas leis. Com o declínio 
do poder efetivo do centro imperial na maior parte da Europa Ocidental e Central, 
a força dos servos podia ser aumentada pela superposição de jurisdições ou pela força 
emergente da comunidade de uma aldeia. As populações residentes de servos fo¬ 
ram aos poucos tornando-se mais homogêneas do que uma população de escravos 
formada por prisioneiros capturados. Mas a pressão moderadora vinda de baixo não 
foi reforçada pela Igreja, que buscava a simpatia da aristocracia guerreira bárbara, 
por perceber que esta conversão era decisiva para sua sobrevivência. Quando os 
bárbaros da Alemanha ou dos Bálcãs se converteram ao cristianismo, não viram razão 
para renunciar à prática lucrativa da caça de escravos, que lhes fornecia os recursos 
necessários para comprar dos mercadores equipamento e artigos de luxo. 13 

Os bispos da Igreja, protegidos em suas cidades romanas, acreditavam que os 
chefes bárbaros, e não o povo ignorante do campo, deviam ser o alvo da conversão. 
Ajustando-se pragmaticamente ao poderio militar bárbaro, podiam fireqüentemente 
ser indulgentes com a pilhagem e o orgulho étnico dos bárbaros. Neste contexto, o 
trabalho religioso de São Patrício na Irlanda e sua famosa carta a Coroticus e seus 
seguidores foram bastante fora do comum. São Patrício atacou os soldados do chefe 
britânico ou escocês Coroticus, chamando-os de “lobos de rapina” \lupi rapaces '] , 

que arrastavam o povo de Deus, inclusive monges e freiras, e vendiam-no como escravo 

/ 

a povos como os “pictos apóstatas”. E claro que Coroticus ou, pelo menos, seus se¬ 
guidores consideravam-se cristãos, ou faria pouco sentido condená-los à excomunhão. 
A veemente denúncia de São Patrício dirigia-se também aos cristãos que não se in¬ 
comodavam com a escravidão de outros fiéis: 

Faço este sincero apelo a todos vós, homens de piedade e coração humilde, não é 
certo pedir favores a tal gente, nem tomar alimentos ou bebidas com eles, nem se 
devia aceitar suas esmolas até que ajustem as contas com Deus fazendo penitência 
e derramando lágrimas, e libertando os servos de Deus e as criadas batizadas de 
Cristo.' 4 

/ 

São Patrício também frisa que na Gália os francos, mais respeitosos, dispunham-se 
a aceitar resgate pelos cativos cristãos, em vez de vendê-los como escravos. 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


55 



Sr-' 

|ÈL Entre os séculos VI e VIII, e mesmo mais tarde, a escravidão total, inclusive a 
fc escravização de cristãos por cristãos, continuou a existir, c chegou a ser considerada 
||um instrumento para a educação espiritual da massa camponesa. Mas a acomoda- 
fcção da Igreja à aristocracia guerreira bárbara foi desafiada pelo advento dos con- 
Bquistadores muçulmanos no século VIII e nos seguintes. A lenta consolidação de 
|pma ordem feudal nas áreas centrais da Cristandade levou a uma mudança na prá- 
ptica e na teoria da escravização. 15 

gjk Os visigodos são um bom exemplo de aristocracia guerreira bárbara que com- 
Binava uma certa piedade cristã com a caça predatória de escravos ou, depois que se 
^tomaram sedentários, com a escravidão opressiva. Na Espanha, os visigodos tenta- 
tfT 2 JEa manter as fazendas operadas por escravos, e por algum tempo tiveram sucesso. 
jpSanto Isidoro de Seviiha era defensor feroz da subordinação dos escravos, vendo-a 
^ como parte necessária da ordem mundana, uma punição onipresente do pecado. Tam- 
ivbém acreditava que o pecado original pervertera raças inteiras de homens: “Assim 

Í ^çomo em raças isoladas há certos membros que são monstros, na humanidade como 
Aim todo há certas raças que são monstruosas, como os gigantes, os cinocéfaios, os 
y ciclopes e outros.” 16 Para Isidoro, os monstros não eram “aníinaturais”, como para 
palguns escritores clássicos, e sim reveladores da vontade divina em sua própria es- 
fotfanheza; assim, um defeito físico podia muito bem ser sinal de defeito moral. Herre 
D .Bonnassie resume a posição de Santo Isidoro dizendo que ela englobava “a origem 
i' divina da escravidão, a perversidade genética dos escravos e a necessidade de servi- 
feldão como meio para a redenção da humanidade pela penitência—e todas estas idéias 
fjfepassaram a pertencer ao senso comum”. 17 Isidoro prescrevia disciplina rígida e pu- 
li-nições para escravos recalcitrantes, mas sua própria insistência neste ponto mostra 
glqiie os escravizados contestavam o papel a eles atribuído. No entanto, seria pouco 
|sábio para grupos relativamente pequenos de invasores tentar escravizar uma gran- 
:bde população já instalada, com alguma tradição de organização autônoma e comunal 
íf,ecom controle sobre os meios de produção. A história altamente seletiva do reino 
Uzvisigodo escrita por Santo Isidoro omite qualquer menção às revoltas dos bacaudae 
% Posteriormente, o rápido avanço muçulmano na Península Ibérica em 711 loi fací- 
•Jlitado pelas tensões de uma ordem social opressora, em que as classes servis já tí- 
ipjiham uma história de resistência. O avanço de Tariq, o comandante liberto das forças 
árabes, transformou-se “numa procissão triunfal sem precedentes”. 19 
Bjg . A escravidão foi perdendo aos poucos a importância nos reinos cristãos que 
opuseram aos muçulmanos no norte da Espanha até que, no século XI, prati- 
Çcamente desapareceu. A luta contra o Islã estimulou o aparecimento de uma nova 
V ; d nutri na em narte. nnrrme não havia Dersuectiva de converter os novos invasores 
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e em parte porque o élan do inimigo muçulmano devia-se, até certo ponto, à proi¬ 
bição de se escravizar os irmãos de crença. Mas o surgimento de uma nova dou¬ 
trina sobre o alcance apropriado da escravidão, depois atribuída a Carlos Magno, 
só seria consolidado de forma muito lenta e irregular, e foi apenas um dos ele¬ 
mentos que levaram ao declínio da escravidão. A pressão conjuntural da confron¬ 
tação com o Islã, a ser examinada abaixo, ajudou a gerar uma nova visão da escravidão 
por causa das possibilidades estruturais da ordem feudal em surgimento. A im¬ 
portância reduzida da completa escravidão ficou evidente na Cristandade quando 
os senhores estabeleceram seu domínio sobre comunidades de servos residentes 

a escravidão passou então a ser uma instituição de importância localizada ou 
temporária em zonas de fronteira e em enclaves. Os escravos poderiam ser usados 
às vezes para fortalecer o poderio de um senhor, mas esses escravos ou seus des¬ 
cendentes acabavam, com o tempo, tornando-se servos também. A fórmula social 
da Cristandade latina começou com a reprodução da servidão, e não da escravi¬ 
dão total; os aldeões deviam a seu senhor tributos em trabalho, gêneros ou moe¬ 
da, e eram proibidos de viajar sem sua permissão. Esses servos não podiam ser 
vendidos separadamente da terra. Trabalhavam em suas lavouras à sua maneira, e 
podiam recorrer à comunidade da aldeia em busca de alguma proteção contra o 
senhor. 

No entanto, no sistema feudal de relações sociais persistiram bolsões de escra¬ 
vidão, por um conjunto de razões particulares. A maior estabilidade e a estrutura de 
poder mais coerente dos senhores feudais esdmularam a capacidade das formações 
sociais de transformar cativos em escravos e de assim mantê-los, pelo menos por 
algum tempo. A manutenção de alguns escravos podia alimentar a autonomia e a 
riqueza do poder feudal descentralizado. Nas cidades, os mercadores ricos preferiam 
criados escravos, já que estes não estavam submetidos a senhores nem a guildas. No 
campo, os senhores feudais podiam conservar alguns escravos como trabalhadores 
permanentes nas demesnes, ou terras reservadas para seu uso pessoal. A posse desses 
escravos disponíveis para o trabalho durante o ano todo pode ter aumentado a capa¬ 
cidade do senhor de se impor diante do campesinato mais numeroso, onde isso ain¬ 
da fosse necessário, mas este não era um sistema ou “modo de produção” escravista. 
A principal fonte de excedente agrícola do senhor feudal vinha das colheitas dos 
servos ou do arrendamento da terra. Embora a posse de escravos para trabalhar nas 
terras próprias ainda fosse comum na França carolíngia, na Inglaterra saxônica e 
normanda primitiva e na Itália do início da Idade Média, a escravidão desapareceu 
por toda parte, e mesmo muitos daqueles ainda chamados de servi gozavam de di¬ 
reitos de posse e usufruto. 20 
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ÈiLNa época do Domesday Book* (1086), os escravos ainda correspondiam a cer- 

S | de um décimo da população da Inglaterra, com o número chegando a um quinto 
ácoeste do país. Daí para a frente, os indícios da existência de escravos verdadeiros 
ma Inglaterra diminuem rapidamente. O próprio Guilherme, o Conquistador, de- 
|||arriu; “Proibimos quequalquer pessoa venda homens para fora do país.” 21 Do ponto 
pe vista do novo monarca, o comércio de exportação de escravos ingleses poderia 
pinriquecer os mercadores de Bristol ou Dublin, mas só poderia empobrecer seu reino. 

sistema feudal normando também causou a redução do número de escravos in- 
pjíleses. Os que eram usados como servos ou trabalhadores especializados nas terras 
ipróprias não se reproduziam por gerações sob as mesmas condições completamente 
Iservis. Na Inglaterra do século XI, o agricultor escravo foi substituído, ou transfor- 
Ésinado, no bovarius dos pequenos lotes de terra. 22 Quando os senhores se ausentavam 
feie suas propriedades, como era comum acontecer na época das Cruzadas, prova- 
Hyelmente foi sensato reduzirem o tamanho de suas terras próprias e transformarem 
(em servos os escravos que possuíam, concedendo uma condição melhor a seus filhos. 
pV Embora a escravidão residual pudesse dar ao senhor alguma superioridade so- 
||bre ps camponeses, outros meios mais eficazes reforçaram a ordem feudal desenvol- 
l|áda na Idade Média. No interior da Europa Ocidental, a estabilização do poderio 
É|dos senhores feudais baseou-se em avanços da técnica militar e agrícola, numa épo- 
Hp:a em que as amplas estruturas imperiais não mais funcionavam. Os senhores pas- 
|$aram a controlar não apenas formas superiores de violência, escoradas na construção 
|de castelos, mas também cavalos, arados, moinhos e rotas comerciais. O guerreiro 
tjnpntado, aliado à introdução em larga escala do arado pesado e do moinho de água 
|ou de vento, permitiu a exploração mais eficiente dos produtores diretos. Os senho¬ 
res em seus castelos podiam oferecer proteção aos aldeões —contra outros senhores 
ll.pu contra invasores. As guerras feudais tinham como objetivo principal a aquisição 
ide terra, e não de cativos, embora, é claro, todo esforço fosse feito para prender os 
(trabalhadores à terra. O castelo e o moinho “comunal” davam sustentáculo ao po- 
Mderio do senhor feudal, permitindo-lhe controlar um estágio crucial do processo de 
pprodução e exigir para si um excedente considerável. Enquanto o latifundiário 
| .escravocrata tinha de assegurar a vigilância cuidadosa dos produtores, este não era 
mais o caso do senhor feudal, cujos prepostos tinham a tarefa mais limitada de ga- 
rantir que o grão dos camponeses fosse levado para o moinho do senhor. Esta foi 


< *Domcsday Book: registro dc todas as propriedades e riquezas da Inglaterra feito por ordem de Guilherme, 0 
^Conquistador, em 1085. Bastante minucioso c detalhado, o volume que conte ; m o resumo deste que pode ser 
chamado de o primeiro censo inglês (embora visasse mais ao registro das propriedades do que das pessoas) é 
'considerado um tesouro histórico. (Al do T.) 
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uma das razões pelas quais a escravidão no campo foi reduzida e chegou a desapa¬ 
recer com a consolidação da servidão. Também explica por que o definhamento da 
escravidão agrícola coincidiu com a perda dos direitos de alguns aldeões livres. 23 

O eclipse da escravidão no sudoeste europeu é explicado por Pierre Bonnassie 
como resultado da crescente solidariedade entre a população rural, num contexto 
de relações de produção técnicas e econômicas que incorporavam os moinhos e os 
arados puxados por cavalos, em que “todos os fetores tendentes ao desaparecimento 
[da escravidão] operavam simultaneamente”. Ele escreve: 

A aceitação da crença cristã, por muito tempo formal e hesitante, passou a ser ge¬ 
ral no meio da população rural; isto trouxe a semente dos primeiros “movimentos 
religiosos populares” e promoveu, acima de tudo, a unificação espiritual de classe 
camponesa em todos os seus elementos constitutivos. O progresso técnico que ali¬ 
viou o trabalho humano tornou-se mais largamente difondido. A expansão da eco¬ 
nomia agrána, cada vez mais visível, precisou de uma mobilidade ainda maior por 
parre dos trabalhadores rurais, o que exigiu sua emancipação. As estruturas esta¬ 
tais se desfizeram com o início de novas invasões, e com das todo o aparato re¬ 
pressivo que delas dependia, Desenvolveu-se por toda parte o que Giovanni Tabacco 
chamou, na Itália, de "movimentos espontâneos de libertação ”. 24 

Bonnassie atribui aos pequenos produtores rurais muitos dos avanços técnicos pro¬ 
pulsores da nova mistura social e a ela incorporados, mas isso não impediu que os 
senhores “comunais”, reivindicando uma jurisdição territorial, enriquecessem com 
isso. O cristianismo não desafiava diretamente a escravização, e ainda era aceitável 
manter como escravos irmãos de fé, mas à medida que toda a população rural hicor- 
porou-se à Igreja, pôde-se criar o meio ideal para o desenvolvimento da solidarie¬ 
dade entre os livres e os escravos. Tanto os livres como os servos tinham motivos 
para detestar o poder dos senhores feudais e para desejar limitá-lo, dificultando a 
escravidão. Se houve algum momento de verdadeira “libertação” do campesinato, 
deve ter sido muito breve, porque logo os camponeses passaram a trabalhar num 
novo regime de poder e de propriedade. Os arranjos sociais feudais não precisavam 
da escravidão total para obter tributos ou rendas dos produtores diretos, já que os 
senhores controlavam os instrumentos mais eficazes de produção e violência. 

Assim, o moinho de vento ou de água elevava potencialmente a produtividade; 
se fosse controlado pdo senhor, aumentava seu poder sobre os camponeses. É claro 
que, de posse de tal alavanca, os senhores podiam exigir as entregas de grãos a seu 
moinho, mesmo que o custo do transporte reduzisse a zero para os camponeses a 
vantagem produtiva dos moinhos, corno Pierre Dockès sugere que acontecia com 


frequência. 2 * A disseminação dos moinhos e do arado puxado a cavalo foi irregular, 
e não elevou a produtividade da mesma forma em toda parte. Mas onde ocorreu, os 
avanços técnicos permitiram que a resistência das comunidades camponesas tivesse 
um efeito gradual. Conforme a dominação direta dos senhores feudais era reduzida 
pela resistência camponesa, os senhores descobriram que podiam conviver com os 
elementos de maior liberdade exigidos pelos camponeses, como a posse comunal ou 
privada da terra em troca de trabalho -— e até mesmo deles beneficiar-se. A substi¬ 
tuição dos arrendamentos a dinheiro pelo pagamento em trabalho ou em gêneros 
teve o mesmo efeito. 

Na maior parte da Europa Ocidental, os aldeões aos poucos estabeleceram seus 
direitos frente aos senhores. Na Inglaterra ainda havia muitos camponeses ou ser¬ 
vos não-livres no século XIII. Mas embora estivessem formalmente sujeitos à von¬ 
tade do senhor, sua condição também era regulamentada por u the cmtom ofthe manor ” 
(“o costume do feudo”). Eram, na prática, proprietários de bens; podiam comprar 
e vender terras e deixar testamentos. Podiam dever aos senhores até metade da pro¬ 
dução de sua principal lavoura arável, mas se fossem levadas em conta outras fontes 
de produção não aráveis, o senhor não recebia mais do que um quarto do valor da 
produção bruta desses servos. 26 O agricultor escravo da Sicília romana, ou mais tarde 
no Novo Mundo, ficava com uma parte muito menor da produção e era obrigado a 
trabalhar pela coerção física direta. 

O ressurgimento cristão e o desafio do Islã 

Sugeri que a mudança gradual da atitude a respeito da escravidão na Europa Oci¬ 
dental foi, assim como a própria noção de Cristandade, profundamente marcada pela 
confrontação com o Islã. Só depois do avanço muçulmano no coração da Europa, a 
doutrina cristã começou a modificar cuidadosamente sua aceitação da escravização 
dos crentes. Charles Verlinden escreve: 

Do Velho Testamento veio a idéia de que, se o senhor e o escravo fossem da mesma 
raça e religião, a escravidão devería ser evitada, mas foram necessários séculos para 
que este conceito penetrasse no Ocidente. Só na era carolíngia ele surgiu na con¬ 
cepção de que, na sociedade cristã, nenhum fiel deveria ser rebaixado à escravidão . 17 

A nova doutrina só se efetivou aos poucos, num processo de seleção competitiva de 
práticas sociais. Sua disseminação refletiu tanto as pressões sociais do tipo acima 
descrito dentro da Cristandade como a necessidade de a Cristandade do Ocidente 
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transformar-se para enfrentar a ameaça muçulmana. O Islã, desde seu inicio, foi 
lima fé que proibiu formalmente seus seguidores de escravizar outros fiéis — na 
verdade, a lei islâmica foi mais longe e proibiu a escravização de cristãos e judeus, 
contanto que eles vivessem em paz sob o domínio islâmico e pagassem impostos 
especiais. 

Bernard Lewis explica: 

O Corão, como o Antigo e o Novo Testamentos, admite a existência da escravi¬ 
dão. Regula a prática da instituição e, assim, aceita-a implicitamente. (...) Mas a 
legislação corâníca, confirmada e elaborada posteriormente segundo a Lei Sagra¬ 
da, trouxe à antiga escravidão duas grandes mudanças que tiveram efeitos a longo 
prazo. Uma foi a presunção de liberdade; a outra, a proibição da escravização de 
pessoas livres exceto sob circunstâncias estrkamente definidas. 28 

A Lei Sagrada afirmava que só os infiéis poderiam ser submetidos à escravidão. Esta 
doutrina poderia ajudar a criar um sentimento mais intenso de comunidade religio¬ 
sa e a atrair pessoas vulneráveis à escravização. E para os infiéis escravizados, a ins¬ 
tituição pretendia servir como “meio de converter quem estava de fora em membro 
da comunidade”. 29 Os escravos infiéis convertidos não poderiam, naturalmente, esperar 
a alforria, mas com o tempo, provavelmente, a situação de alguns deles, em geral 
dos que tinham postos de responsabilidade, melhorou, enquan to a dos que exerciam 
funções braçais continuou inferior e degradada, mas não completamente desprovi¬ 
da de direitos. As pessoas livres que se convertiam ganhavam uma imunidade im¬ 
portante. Carlos Magno, cujo avô expulsara um exército muçulmano em Poitiers 
e que tentou, sem sucesso, ampliar a cabeça-de-ponte cristã na Espanha, estava bem 
a par da ameaça militar representada pela religião guerreira. Mas o desafio do Islã 
era também ideológico, além de militar; dizia respeito a práticas e crenças básicas 
do cristianismo, disputando sua posição de religião monoteísta que cumpria as pro¬ 
fecias do Velho Testamento e que criava uma verdadeira comunidade de fiéis. A própria 
noção de Cristandade nasceu deste embate, e foi por ele marcada de várias maneiras. 30 

A possibilidade de os cristãos submeterem-se entre si à escravidão, ou mesmo 
de vender escravos cristãos aos compradores muçulmanos, tornou-se tema de amarga 
controvérsia. Nos séculos VIII, IX e X, a Europa Ocidental tinha pouco a oferecer 
aos comerciantes estrangeiros, exceto escravos, mas suas classes privilegiadas dese¬ 
javam os bens luxuosos e exóticos que podiam ser comprados no Oriente. Nego¬ 
ciantes muçulmanos ou judeus estabelecidos em Marselha ou GardeFreinet ofereciam 
bom preço por escravos. Celtas ou anglo-saxões jovens e saudáveis, capturados por 
vikings ou comprados por mercadores frísios, eram enviados a Paris ou a Verdun; 
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mbém chegavam a Verdun eslavos aprisionados no oriente para serem enviados à 
jgspanha ou ao norte da África. Havia uma boa demanda muçulmana por escravos 
S trados, mas tanto os compradores islamitas quanto os comerciantes judeus de 
cravos tinham escrúpulos religiosos na hora de realizar a castração — e em Verdun 
| cristãos, que não tinham tais escrúpulos, dedicavam-se à emasculação dos des¬ 
prezíveis pagãos (se é que eles eram isso). Veneza, Lombardia e até a própria Roma 
[também forneciam escravos aos mercados do Oriente. 

Os Concílios da Igreja de 743 em Estinnes e de 845 era Meaux denunciaram a 
lyenda de escravos cristãos aos pagãos, e este último exigiu que só fossem vendidos 
a cristãos. Carlos Magno insistiu que era uma blasfêmia vender cristãos aos muçul¬ 
manos ou aos hereges. Em 776, o papa Adriano I foi obrigado a escrever a Carlos 
"Magno negando que tivesse permitido a venda de escravos cristãos à “inominável 
fàça dos sarracenos” ou aos “inomináveis gregos”. Sua defesa é reveladora: “Fize¬ 
mos tudo o que pudemos, e invocamos Deus como testemunha de que lutamos com 
;vi g or para evitar este escândalo (...) mas, como dissemos, muitas famílias foram 
jyendidas pelos iombardos numa época em que a fome os obrigou a isso.” 3i Embora 
tráfico de escravos cristãos tenha se tornado fonte de controvérsia no período 
Carolíngio, não foi completamente extinto porque o próprio Império desfez-se em 
;meio a conflitos e tumultos. Paradoxalmente, a falta de um poder central forte 
- desencorajou a escravidão rural e eliminou a regulamentação do mercado de escra¬ 
vos. Isso também permitiu novas incursões sarracenas no sul da França e da Itália, 
Jacompanhadas de tentativas deliberadas de incitar os escravos a se rebelar contra 
\us senhores. Refletindo sobre as conquistas sarracenas apoiadas por escravos 
emancipados, Jean Bodin, filósofo político do século XVI, observou: “Aos poucos, 

' isto forçou os cristãos a abrandar a servidão e a libertar escravos, exigindo apenas 

"algumas corvéias _ . 

A vulnerabilidade e a fragmentação da Cristandade refletiram-se no comercio 

1 de escravos que prosperava com ela. No início do período medieval, os vikings co- 
t mandavam um extenso comércio de escravos que ía dos rios russos ao Mar Negro, 
I ao Adriático e ao Oriente Médio, ou através do Báltico e do Mar do Norte chegava 
t à Inglaterra, à Irlanda, à Islândia e ao Atlântico. Os vikings praticaram a caça e o 
í comércio de escravos em regiões distantes, do século VIII ao XI. Embora fossem 
. inicialmente pagãos, costumavam encontrar compradores cristãos para seus escra- 
| vos, fosse qual fosse a religião destes últimos. O domínio que os vikings tinham do 
I transporte marítimo e fluvial de longa distância foi um ingrediente vital de sua ca- 
| paddade de “produzir” e vender escravos. Estabeleceram colônias longínquas, sus- 
í rafadas nela forca de trabalho cativa, no norte do Atlântico, e estabeleceram na Rússia 
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o estado de Varângia, que lhes permitiu fornecer a Bizâncio escravos capturados no 
leste e no norte da Europa. Os longos barcos vikings, cujo desenho estreito lhes 
permitia navegar tanto em rios como em oceanos, adaptava-se ao comércio de pe¬ 
quenas quantidades de escravos caros; não poderiam levar mais do que vinte ou trinta 
cativos de cada vez. Na própria Escandinávia, o trabalho escravo existia ao lado de 
um campesinato hvre organizado em clãs, com um desenvolvimento tênue da pro¬ 
priedade privada. Segundo um relato, a fazenda típica da época teria três escravos, 
doze vacas e dois cavalos. A presença de 10 ou 18 escravos numa única fazenda devia 
ser o limite máximo, e provavelmente era pouco comum. O número absoluto de 
escravos absorvidos pelas colônias vikings na Islândia e em outros locais era bas¬ 
tante modesto; no século X havia provavelmente na Islândia cerca de dois ou três 
mil escravos, que representavam um terço ou a metade da população. 

Os escravos eram estigmatizados por estereótipos humilhantes; os cativos in¬ 
gleses e irlandeses mais morenos eram considerados indignos de confiança e pre¬ 
guiçosos, e recebiam nomes como “Tumor”, “Grosseiro”, “Tosco”, “Barulhento” e 
“Tagarela”. A escala da escravidão nessas sociedades escandinavas foi reduzida, em 
primeiro lugar, por derrotas militares que cortaram o suprimento de novos escra¬ 
vos, e depois pelo surgimento de mais hierarquia e diferenciação nas fileiras da po¬ 
pulação livre, à medida que os descendentes dos escravos, se é que existiam, eram 
absorvidos pela comunidade mais ampla como trabalhadores ou agregados cativos. 
O desaparecimento da escravidão foi acompanhado pela redução da independência 
das aldeias de camponeses livres e pelo surgimento de uma nobreza local, com pro¬ 
priedades de terra mais extensas. Esses acontecimentos coincidiram com o término 
de um lento processo de conversão ao cristianismo. Entretanto, nas terras pantano¬ 
sas da Rússia e da Europa Oriental, a escravidão continuou a ser importante. 33 

O fortalecimento da ordem feudal na Cristandade latina e os novos choques com 
o Islã na Espanha e no Oriente Médio favoreceram o ressurgimento da proibição 
carolíngia a todo tráfico de escravos cristãos, o estabelecimento de ordens religiosas 
dedicadas à redenção dos cristãos mantidos em cativeiro pelos muçulmanos e a elabo¬ 
ração de novas formas de colonização. O fortalecimento dos privilégios associados à 
condição de fiel estava ligado à intensificação da estigmatização dos que não eram. 


A expansão feudal e as ideologias da perseguição 

Robert Bartlett descreve a fórmula expansionista do feudalismo europeu do século 
X ao XIII pela existência tanto de uma aristocracia fortalecida, que dominava uma 



tecnologia militar aperfeiçoada, quanto de comunidades de camponeses livres, aos 
quais se oferecia a terra para ser cultivada em troca de pagamento em forma de alu¬ 
guel ou serviços. As áreas recém-conquistadas eram garantidas pela instalação de 
colônias de camponeses livres, junto com a assimilação cultural forçada da popula¬ 
ção nativa. Os colonos costumavam ser atraídos com o oferecimento de alguns anos 
de isenção de impostos, ou do pagamento de aluguéis em vez do pagamento em 
corvéias. A fórmula feudal de consolidação e expansão também adotou, de forma 
decisiva, a construção de igrejas, mosteiros, cidades muradas e universidades. To¬ 
das estas instituições foram necessárias para a reprodução das relações sociais feu¬ 
dais em novas localidades. As dimensões culturais da conquista foram tão importantes 
quanto os cavaleiros montados, os lanceiros ou arqueiros. Ajudaram a manter a iden¬ 
tidade do conquistador e a impor uma identidade forçada aos conquistados. Como 
escreve Bartlett: “Conquista, colonização, cristianização: as técnicas de fixação numa 
nova terra, a capacidade de manter a identidade cultural através de formas legais e 
atitudes incentivadas, as instituições e perspectivas necessárias para enfrentar o es¬ 
tranho e o repugnante, para reprimi-lo e com ele conviver, a lei e a religião” eram 
todas indispensáveis naquela fórmula de expansão, possibilitando às novas comuni¬ 
dades tornarem-se “réplicas autônomas e não dependentes”. 34 

A imposição da liturgia e das leis latinas regulou e definiu a ordem social. A 
gens latina e os que pertenciam lecclesia tinham acesso a direitos que não eram con¬ 
cedidos a pagãos como os lituanos, ou a “povos selvagens” ou “eslavos primitivos”. 
Qualquer povo que deixasse de se submeter à agricultura sedentária e às normas 
culturais e religiosas da Cristandade latina era relegado a uma condição totalmente 
subordinada, no lim iar da escravidão. A ênfase dada a mobilização e à solidarieda¬ 
de religiosa pela Cristandade latina neste período de ressurgimento e expansão foi 
acompanhada da ênfase nos princípios da exclusão e da correção. 

A Europa cristã dos séculos XI e XII testemunhou, como afirma Robert Moore, 
um policiamento muito mais atento e vigilante dos que não compartilhavam do re¬ 
gime religioso, étnico, corporal e sexual dominante. Judeus, homossexuais ( so¬ 
domitas”), leprosos, maniqueus e outros hereges eram condenados como portadores 
de perigosa doença contagiosa que exigia punição e perseguição esterilizadoras para 
que não contaminassem a ordem social. Assim, a pele embranquecida e a deformi¬ 
dade do leproso eram vistas como sinais externos de pecado mortal. Os grupos es¬ 
tigmatizados eram considerados um desafio às bases e pretensões espirituais da nova 
ordem; atrás deles estava o espectro das pessoas sem senhor, como pregadores 
itinerantes, mascates, mendigos ou leprosos, e as mulheres sem homem que por elas 
respondesse. Assim, os seguidores de Robert de Arbissel foram descritos com hor- 
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ror como “homens de todas as condições, mulheres servis [ pauperes ] e nobres, viú¬ 
vas e virgens, velhas e jovens, prostitutas e as que desprezavam os homens (...) não 
desdenhando nem os pobres nem os fracos, incestuosos ou depravados, leprosos ou 
indefesos". 15 A perseguição a todo tipo de desvio aperfeiçoou o desejo de subordi¬ 
nação ideológica total que, na verdade, teve implicações terríveis para os que cruza¬ 
ram o caminho da expansão européia. Tudo isto ajudou a foijar a identidade da Europa. 
As campanhas contra todo tipo de desvio foram orquestradas em termos continen¬ 
tais pelas decisões do Terceiro e do Quarto Condlios de Latrao, em 1179 c 1215. 
Mas, embora o dispositivo de perseguição tenha sido criado para excluir e suprimir, 
buscava também recuperar e incluir, se possível. Robert de Arbisscl acabou sendo 
beatificado, muito depois que a ameaça ideológica que representara já tinha passado. 

Após os concílios de Latrão, passou a ser mais comum que a condição formal dos 
judeus fosse definida como de escravidão. Considerava-se que os judeus eram pro¬ 
priedade do rei — conceito muito vantajoso para o monarca, já que lhe permitia 
sujeitar a comunidade judaica a impostos reais arbitrários. Os judeus eram consi¬ 
derados coletivamente responsáveis pela morte de Cristo. Embora tenha havido ten¬ 
tativas de converter os judeus, acreditava-se que a presença da comunidade judaica 
representava um símbolo vivo das Escrituras e alguns achavam que só no Dia do 
Juízo os judeus se converteriam sn masse. Os judeus eram fonnalmente proibidos 
de possuir escravos cristãos, embora houvesse situações em que esta regra podia ser 
burlada. A condição de propriedade do monarca permitia aos judeus estarem na 
Cristandade medieval, mas não fazer parte dela. Possibilitava também aos monar¬ 
cas taxar os judeus à vontade, e tornava interessante protegê-los. Costumava-se exi¬ 
gir dos judeus que usassem nas roupas marcas especiais e que vivessem em áreas 
demarcadas. Embora só alguns poucos judeus fossem agiotas, as decisões dos Con¬ 
cílios que reforçaram a proibição cristã da usura, ofereceu-lhes mais espaço para 
que exercessem esta atividade. 

Santo Tomás de Aquino não aprovava os maus-tratos aos judeus, mas escreveu, 
numa carta à duquesa de Brabante em 1270, que “a culpa dos judeus fez com que 
fossem condenados à escravidão perpétua ”? b Os governantes deveriam proteger seus 
judeus, mas estes últimos deviam tudo a seu soberano. Assim, embora a escravidão 
estivesse desaparecendo na maior parte da Europa, a noção da escravização sobre¬ 
viveu como parte do imaginário social. Robert Grosseteste, o influente bispo de Lincoln 
no século XIII, que seria considerado por Wyclif e teólogos protestantes posterio¬ 
res como defensor das virtudes especiais da Igreja inglesa, exigia uma radicalização 
da noção de escravidão dos judeus, com o objetivo de negar-lhes também todo o 
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É claro que os “novos” hábitos aqui mencionados eram a base essencial da constru¬ 
ção da ordem feudal Em 1155, Henrique II da Inglaterra persuadiu o papa Adriano 
IV a emitir a Bula Laudabiliter, encorajando-o a ir para a Irlanda “ampliar as fron¬ 
teiras da Igreja, revelar a verdade da fé cristã aos povos incultos e selvagens e arran¬ 
car do solo do Senhor os vícios que nele cresceram”, 40 

Nas fases iniciais de conquista e colonização feudais era comum um “dualismo 
judicial” rigoroso, em que os colonos e os que aceitassem a assimilação eram julgados 
por cortes diferentes, segundo as diferentes leis que se aplicassem à população recém- 
conquistada, Na Irlanda, isso ficou conhecido como “ exception of Jrishrf (“exceção 
dos irlandeses”), e significava que a pena pela morte de um irlandês seria diferente e 
mais leve do que a pena pela morte de um inglês — e num destes casos a pena, uma 
multa de 70 shülings , foi paga ao senhor da vítima. O irlandês podia ser descrito como 
“não tendo sangue livre”, embora sua condição fosse a de um servo degradado, e não 
a de ura verdadeiro escravo. Esses procedimentos eram defendidos pelos colonizado¬ 
res e assimilados como direitos e privilégios, e, caso aplicados de forma abrangente, 
serviam de incentivo à assimilação. Mas a prática do dualismo legal podia também 
ser temporariamente relaxada como outra forma de assegurar a integração sodal e política 
de uma população ainda heterogênea. Houve conjunturas em que práticas muito 
discriminatórias pareceram inconvenientes para o poder real que buscava consolidar 
ou ampliar sua autoridade. Alguns dos colonizadores ou conquistadores também po¬ 
deriam tentar chegar a um acordo com os conquistados. Na Irlanda, alguns dos pró¬ 
prios senhores anglo-normandos adaptaram-se aos costumes irlandeses e tornaram-se 
alvo de intervenções posteriores dos monarcas ingleses. As vezes, o próprio dualismo 
judicial representou uma concessão às populações conquistadas que, em certos casos, 
podiam ser julgadas segundo suas próprias leis e costumes. 

Com o tempo, a consolidação e a extensão da ordem social exigiu um tratamen¬ 
to mais homogêneo dos súditos. Na Espanha, as Leis de Santa Maria de Cortes, em 
1182, afirmavam que “nobres, cavaleiros e judeus e muçulmanos que vierem a resi¬ 
dir aqui estarão sujeitos às mesmas multas e ao mesmo regime judicial dos outros 
habitantes”. A municipalidade de Daroca, em Aragão, também prometia que “cris¬ 
tãos, judeus e muçulmanos devem ter uma só lei quanto a agressões e acusações”. 41 
Estas concessões foram feitas para consolidar um novo poder, e podiam ser anula¬ 
das assim que o poder estivesse assegurado. De qualquer forma, era comum exigir- 
se da população não-cristã o pagamento de um imposto especial—em trabalho para 
os muçulmanos, em dinheiro para os judeus. 

Depois dos massacres de judeus em Castela e Aragão em 1381, houve grande pres¬ 
são para que os judeus se convertessem ao cristianismo. Na Espanha, nos séculos XV 7 e 


nn houve uma onda crescente de homogeneização intolerante que atingiu não só os 
iiideus e muçulmanos mas também aqueles que haviam se convertido ao cristianismo ou 
emm descendentes de convertidos. Os que professavam abertamente a religião ju- 
*1, acabaram sendo expulsos em 1492. Os cotwems de etnia judaica tomaram-se alvo 
perseguição no século XVÇ geralmente sob a acusação espúnade continuarem a pra- 
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feios descendentes restantes iosanroersos dirainuiudepois da década de 1J20. A 
\ ainda vetava candidatos a promoções, mas não organizou mais autos-de-fe raguhres. 
I , A estigmatização racial e religiosa dos cristãos-novos trouxe resultados tem¬ 
íveis, mas não a escravização. Seu objetivo era excluí-los das funções mais vW 
I Jas- no que dizia respeito às autoridades, permitia cobranças fiscais especiais. Embora 
j aiguas poucos pudessem terminar como trabalhadores forçados (ou, excepcional- 
Znte, como escravos), seria improvável sujeitar a maioria dos cristãos-novos, mui- 
Itôs deles de alta posição W ao trabalho braçal. Os judeus 
■' acabaram sendo expulsos, mortos o« absorvidos sem deixar traço. O «lo d 
fímpieza de sangre como condição para obter postos reais, clericais ou profissional 
- foi usado também posteriormente para excluir os mouros e os de ascendência mdia 
ou africana. Embora a autoridade real procurasse apenas explorar a inveja ramal, 
foi pressionada ao máximo pelo inseguro clero espanhol, ávido por cargos no gover- 
'no e inspirado por um integralismo religioso etmeamente deformado. 


A escravidão nos reinos cristãos ibéricos 

I Espanha e Portugal, as duas potências responsáveis pelas primeiras descobertas, con- 
’ nnébs nas Américas — cimente, herdeiras de remos 
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A nova doutrina, como já mencionamos, não pregava a libertação do escravo 
por ocasião da conversão, nem em qualquer outra data futura; no entanto, aumen¬ 
tava formalmente os direitos dos escravos. Na Península Ibérica, assim como em 
toda parte, houve uma evolução socíoeconômica que, embora de forma irregular, 
reduziu a importância da escravidão e criou um contexto mais favorável para a ado- 
Ção de algumas restrições à propriedade de escravos. Da mesma forma, o respeito 
por um monarca cristão poderia impedir a escravização de seus súditos. Mas é pro¬ 
vável que esses fatores — que serão examinados com mais detalhes a seguir — fo¬ 
ram ainda auxiliados pela confusa experiência da Cristandade latina de empreender 
a ofensiva contra o Islã. Esperava-se que. as vicissitudes, tanto das Cruzadas quanto 
da Reconquista ibérica, trouxessem de volta aos cristãos latinos a necessidade de 
maior solidariedade religiosa. O reino cruzado de Qutre Mer fracassou em parte 
por causa da crueldade dos cruzados com os cristãos locais. Os reinos cristãos da 
Espanha desenvolveram aos poucos uma nova ética sociorreligiasa, influenciada pela 
que era predominante entre seus vizinhos muçulmanos. Para um cristão, passou a 
ser menos comum manter como escravo, um companheiro de fé e a escravização de 
fiéis foi excluída. 

O famoso código de Alfonso, o Sábio, no século XIII, as Siete Partidas , pode ser 
considerado um documento de transição para uma doutrina escravista mais suave 
do que a de Santo Isidoro. Embora as Partidas permitissem escravos cristãos, pro¬ 
curavam aliviar a dureza de sua condição e proteger sua capacidade de levar uma 
vida cristã. O código permitia que indivíduos, corporações municipais e entidades 
religiosas possuíssem escravos e sugeria vários caminhos para a alforria, contanto 
que os escravos prestassem um bom serviço e demonstrassem aceitação religiosa. 
Os que eram escravos de direito incluíam: (1) aqueles capturados na guerra e que 
eram inimigos da fé; (2) os filhos de mãe escrava; (3) os que se vendiam volunta¬ 
riamente como escravos. Mais duas categorias foram adicionadas a esta lista básica: 
filhos de padres, que deviam tornar-se escravos da instituição reUgiosa à qual per¬ 
tencia seu pai; e maus cristãos que vendiam material bélico aos mouros. Os senho¬ 
res eram proibidos de tratar seus escravos com crueldade, de deixã-los passar fome 
ou de se envolver sexualmente com suas esposas ou filhas; um senhor que descumprisse 
estas regras seria levado à corte (por quem, não se diz), e, se fosse provado o crime, 
os escravos seriam vendidos a outro senhor. Caso se provasse que uma virgem fora 
estuprada pelo senhor ou alugada como prostituta, ela seria libertada pela corte. 

Nenhum infiel poderia ter escravos cristãos, e todo senhor condenado pela de¬ 
sobediência a estas leis perderia seus escravos. Os escravos cristãos poderiam casar- 
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se entre eles, com a permissão de seu dono, que só tinha direito de impedir o casa¬ 
mento se pudesse provar que a cerimônia feria seus interesses. Os senhores poderiam 
permitir que seus escravos tivessem uma atividade comercial, guardando uma parte 
dos lucros para, se possível, comprar sua liberdade, Embora a falta de submissão 
religiosa ampliasse a vulnerabilidade à escravização, não se mencionava raça. Ape¬ 
sar das tentativas de refrear os senhores, ainda se afirmava abertamente nas Partidas 
que a escravidão era “a condição mais baixa e desgraçada em que se pode cair, por¬ 
que o homem, que é a mais livre e nobre de todas as criaturas de Deus, fica assim 
em poder de outra pessoa, que pode fazer com ele o que desejar como com qualquer 
outra propriedade, seja viva ou inanimada”. O dever de um escravo para com seu 
senhor tinha precedência sobre os deveres para com sua esposa. A capacidade do 
escravo de invocar a proteção das Partidas seria muito limitada numa propriedade 
rural, e um pouco maior nas cidades, se o escravo tivesse parentes ou protetores li¬ 
vres. As determinações das Partidas são claramente descritas como leis, mas muitas 
delas nada mais eram do que exortações — por exemplo, determina-se que os reis 
deveriam se preocupar com o bem-estar de seu povo, ser fiéis às esposas e abster-se 
rigorosamente da linguagem chula, 46 

As Si&te Partidas foram o produto de uma sociedade na qual a escravidão era 
agora principalmente doméstica e de caráter temporário, e em que os escravos cos¬ 
tumavam provir de algum grupo religioso externo. Mas mantiveram a legalidade 
da escravidão, concederam amplos poderes ao senhor e, sob certas condições, per¬ 
mitiram a manutenção de cristãos como escravos. Em áreas conquistadas dos mu¬ 
çulmanos, os que continuavam a oferecer resistência armada estavam na verdade 
sujeitos à escravidão. Os líderes seculares costumavam negociar termos de capitu¬ 
lação, de forma que a incorporação das ta’ifas, ou pequenos reinos muçulmanos, 
envolveu promessas de bom tratamento das massas de súditos mouros. Embora a 
maioria tenha se transformado numa casta inferior, ou partido para áreas muçulma¬ 
nas, poucos ficaram muito tempo como escravos. Os agricultores muçulmanos cos¬ 
tumavam ser exaricos, ou meeiros; às vezes deviam tributo a um senhor, com direitos 
sob contrato; posteriormente, foram feitas tentativas de convertê-los. A fórmula 
essencial da colonização feudal era combinar a repovoação das áreas conquistadas 
— ou seja, sua repovoação por cristãos livres aos quais se ofereciam terras em con¬ 
dições atraentes — com a assimilação forçada dos povos submetidos, que só pode¬ 
riam manter algum acesso limitado à terra ou ao emprego por meio da conversão. A l 
discriminação e a coerção cultural procuravam impedir que os imigrantes cristãos 
se tornassem nativos e acabassem promovendo a assimilação. Os ataques a áreas 
muçulmanas continuaram a render uma colheita de cativos, que eram submetidos a 
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lábalhos forcados enquanto esperavam o pagamento de um resgate ou a troca por 
Isiondros cristãos. A redenção dos cativos era organizada fOTOlfaquegm, cpt se 
fedalizavam neste trabalho. Nos casos em que um ataque para a captura de pn- 
pâéiros violasse uma trégua estabelecida entre as partes, as autoridades reais de¬ 
lito ordenar a übertação sem . 

P o império comercial dos catalães c aragoneses nos séculos XIII e Xl\ colo- 
fett-os em contato com o coméreiolevanüno de escravos e açúcar. Foram regrstrados 
Em escravos no campo em Maiorca, em 1328, e, em 1400, a população escrava da 
Elunha foi calculada em 4.37Í pessoas. Os reinos cnstnos exportaram alguns 
Istravcs para Granada e importaram em troca algodão, açúcar, anil e madeira. Em 
lérànada, como era comum na Espanha muçulmana, encontravam-se escravos en- 
fe os administradores e soldados, assim como entre criados e artesaos. Os pnmei- 
'ks escravos africanos na Espanha foram vendidos provavelmente por mercadores 
gg norte da África às laHfas muçulmanas. Durante a Reconquista, alguns foram 
iéápturados pelas forças crisfis. Um corpo de elite de 3.000 soldados eslavos afa- 
í canos opôs resistência feroz às forças comandadas pessoalmente pelo ra Fmlmando 
: ' „0 Cerco de Málaga, em 1487; depois da rendição da cidade, cem deles foram en- 
. VÍH ,los como presente ao papa. Outros africanos e defensores que sobreviveram fo- 
í ftm distribuídos como escravos aos que haviam conduzido o cerco, ou vendidos para 
Süyãr as despesas. No entanto, as cidades e aldeias muçulmanas vizinhas juraram 
I aianca como mudéjares, súditos muçulmanos dos monarcas católicos, na esperança 
f áéconservar suas propriedades e sua posição na sociedade. Na época, isto foi acei- 
% As Capitulações de Granada em 1492 estipularam que os escravos cativos em 
fnãos mouras que conseguissem escapar para o território dominado pelos governantes 
: cristãos seriam libertados — mas esta cláusula excluía explictamente os nativos d 
Ilhas Canárias ou escravos negros das "ilhas'’ [atlânticas]. Depois de uma revolta 
ou rebelião, os acusados de envolvimento seriam mortos, ou podcnam scr escravi- 
: zádos, mas os muçulmanos restantes foram pressionados a pamr ou a se convcrte- 
Í%m ao cristianismo. A mera dos monarcas católicos era dispersar os muçulmanos, e 

í' não conservá-los como massa escrava ou hostil. 4 * , 

Da década de 1440 em diante, as viagens portuguesas ao longo da costa da .àlnca 
i motivaram a chegada de uma leva contínua de cativos afncanos, vendidos como 
escravos na Península. Por volta de 1500, um decimo da população de Lisboa e de 
’ Sevilha era de escravos africanos. Seus donos possuíam um, dots ou tres deles, ge- 
: : ' ralmente trabalhando como servos, artesãos ou criados. Ocupavam os papéis soc 
&■ . que, por algum tempo, haviam sido preenchidos em outras partes da Europa pelos 
| antigos escravos brancos. Assim, no século XVI, a população escrava de Castela 





72 


ROBIN BLACKBURN 


CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


73 


aumentou com a compra de cativos africanos e berberes aos portugueses; assim como 
aqueles que eram comprados ou capturados no norte da África, também tomaram- 
se servos urbanos. Um estudo dos inventários de escravos de Málaga na década de 
1570 revela uma ampla gama étnico-religiosa, incluindo “berberisco negro cristiano”, 
“berberisco moro”, “negro de la nación de moros”, “berberisco mulatta”, “negro de 
nación portuguesa”, “crístiana de casta de moros”, “negro de guínea”, “negro de la 
índia de Portugal”. De um total de 493 escravos, 185 foram descritos como Moros 
e 78 como Cristãos; um foi descrito como judeu e outro como turco. No entanto, 
um “negro de nação portuguesa” podia significar um negro de propriedade de um 
português, ou que falasse português, ou que tivesse nascido em FbrtugaL 49 

Na Espanha do século XVI havia ainda uma grande população de mariscos cristãos, 
a maioria deles camponeses em Valença e Granada e sujeitos a feroz exploração, apesar 
de sua suposta conversão. Os cristãos-novos mouros revoltaram-se em várias ocasiões 
e acabaram sendo expulsos em 1608-12. Este episódio final da eliminação da dife¬ 
rença religiosa e racial confirmou a identidade nacional espanhola e foi acompanha¬ 
do por um novo espírito de igualitarismo cívico, com a suavização das cruéis distinções 
sociais que caracterizaram o feudalismo na Península Ibérica. A escravidão foi uma 
instituição que permitiu a inclusão subordinada ou correcional, e não a exclusão ou 
supressão total que acabou sendo o destino de judeus e mouros. Os mouros que haviam 
sido escravizados de modo geral não foram expulsos, já que eram considerados par¬ 
te da casa de seu senhor. A expulsão dos moriscos foi realizada numa época em que as 
autoridades reais desejavam compensar a humilhação de concordar com uma tré¬ 
gua com os rebeldes holandeses. Os próprios mouros expulsos não foram bem-vin¬ 
dos no norte da África, e muitos deles foram mortos a!i. í0 

A expulsão dos moriscos, depois da dos conversos e dos judeus, pôs em evidência 
de forma espantosa e terrível as concepções étnico-culturais que parecem ter-se com¬ 
binado à fé religiosa da época. Os processos contra os conversos e tmriscos foram 
acompanhados de tentativas repetidas e obsessivas por parte das autoridades religiosas 
e seculares de provar que os acusados eram culpados de heresia e fraude. Não se 
tem dúvida, é claro, que conversões forçadas ou sob pressão fossem quase sempre 
falsas. Por outro lado, antes da década de 1480, parece que muitos conversos , ou seus 
filhos, praticavam com fé genuína a religião cristã; era este o caso de pelo menos 
alguns moriscos, ou de seus filhos, nas primeiras décadas do século XVI. Mas assim 
que se delineou o curso da perseguição e da expulsão, o objetivo das autoridades 
não foi fazer surgir ou estimular sinais de conversão, e sim agarrar-se a qualquer 
indício, real ou suposto, de heresia ou apostasia. Se um converso ou morisco recusa- 


ya-se a comer carne de porco, isto era visto como prova primafacie de que não eram 
.verdadeiros cristãos. A dificuldade de falar o castelhano era considerada smal de 
idesvio religioso ou traição. Se uma mulher conversa ou marisca usava roupas colori¬ 
das, isso também seria suspeito. Reuniões familiares que coincidissem com festas 
|judaicas ou muçulmanas, ou mesmo abluções regulares, eram também vistas com 
djuiía desconfiança. Para satisfazer seus críticos religiosos ou seculares, exigia-se 
í dps conversos e moriscos que adotassem na verdade a cultura, além da religião, dos 
iéspanhóis cristãos — e às vezes nem isso era suficiente. ÇJ 

■l; , A expulsão dos mouros parece exemplificar o tipo de exclusão racial que pro¬ 
duziu a escravidão nas Américas. Mas neste caso, por que os mouros não foram 
.escravizados e mandados para o Novo Mundo? Na época da expulsão, os amenca- 
í fros espanhóis compravam dezenas de milhares de africanos cativos. Uma das ra¬ 
zoes pelas quais os mouros não foram vendidos nas Américas é porque representavam 
uma ameaça à segurança; a própria expulsão foi em parte motivada pelo argumento 
-;de que a “nação moura de Valença” conspirara com os inimigos do rei, e que prova¬ 
velmente ajudaria os invasores muçulmanos ou protestantes. Os mouros haviam sido 
há um bom tempo excluídos do Novo Mundo, com o argumento de que poderiam 
ajudar os inimigos da Coroa. Isto, no entanto, não era uma consideração decisiva, já 
que os escravos africanos não apenas se rebelaram com frequência, como haviam 
.. colaborado com piratas ingleses no Istmo do Panamá. Talvez a possibilidade de es- 
f çravízar os mouros e vendê-los, se necessário a compradores muçulmanos, fosse 
r também inaceitável para as autoridades reais espanholas, já que seria desonroso. Os 
t, muçulmanos só comprariam os mouros se ficassem complemmente convencidos de 
Xque eles eram infiéis; em geral, os muçulmanos viam os mouros como renegados, 
: mas as autoridades espanholas seriam as últimas a admitir isso. Os espanhóis não se 
t envolveram diretamente na escravização dos africanos, como tenam de fazer caso 
| 'resolvessem escravizar os mouros. Em vez disso, eles compravam escravos dos co- 
X rnerciantes portugueses, que por sua vez os compravam de comerciantes ou chefes 
de tribos na costa da África. Esses procedimentos comerciais tinham um efeito-de 
f distanciamento—que se refletia, como veremos a seguir, no discurso teológico do- 
i-* minante. 


A escravidão e os eslavos 


A palavra inglesa Vaw” (“escravo”) tefere-se, nas línguas européias ocidentais, aos 
pdavns. vistos como hereees ou pagãos congênitos. Do século X ao XVI, as terras 
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eslavas representaram para os comerciantes vikings e italianos sua principal fonte 
de escravos. O Adriático oriental e o Mar Negro eram os principais fornecedores. 
O Adriático orienta), acabou se tornando a maior “costa de escravos” da Europa. 
Evans explicou este fato em termos de uma "escravidão de crise”, aquele «meio brutal 
pelo qual uma região, dilacerada pela violência e reduzida à miséria, transforma a 
populaçao excedente em recurso econômico”,» Os povos em luta do Cáucaso ou da 
Bósma, onde os católicos latinos enfrentavam os hereges bogomil ou os que seguiam 
a liturgia grega, garantiam um fornecimento contínuo de cativos supostamente he¬ 
réticos. Certa ocasião, uma moga húngara conseguiu abrir um processo contra 
sua escravização numa corte italiana alegando que era cristã latina; a corte determi¬ 
nou que eia nao era escrava, mas que devia a seu comprador o prego que ele pagara 
para resgata-la” de seus captores, e que devia servi-lo até que a dívida fosse paga.» 
Esta fórmula conveniente, que se aplicava principalmente aos cristãos latinos que 
nao tinham um protetor, foi algumas vezes usada também para "redimir” muitos 
dos cativos dos mouros da Península e reduzi-los a uma nova servidão. 

-A expansão e a prosperidade da Europa medieval ajudou a gerar alguma escra¬ 
vidão marginal no mundo mediterrâneo, em contraste com o noroeste. Os escravos 
continuavam não sendo a principal forga de trabalho em parte alguma, e vinham 
sobretudo da Europa Oriental e do Oriente Médio. O crescimento do comércio e 
das cidades medievais estimulou o comércio de escravos para uso como criados 
domésticos: Veneza e Ragusa eram entrepostos de criados escravos comprados por 
mercadores ricos e proprietários de terras do norte da Itália, Os artesãos urbanos às 
vezes compravam um ajudante escravo, embora isso fosse proibido em muitas 
municipalidades. O comércio de escravos das regiões do Cáucaso e do Mar Negro 
foimuito reduzido com a ascensão do poder otomano; os otomanos tinham sua pró- 
pna necessidade de escravos dessas regiões para usá-los como recrutas nos corpos 
dejamzaros. Mas ainda havia algum fornecimento de escravos das "costas escravistas” 
européias no Adriático. Os piratas mediterrâneos também vendiam escravos de vá¬ 
rias origens. As vezes encontrava-se na Itália ou em alguma colônia italiana um es¬ 
cravo "turco”, mas em geral os turcos capturados eram devolvidos em troca de resgate. 

A religião desses cativos podia não ser respeitada, mas seu soberana ou sua riqueza 
mereciam respeito. 5 * 

Se a escravidão havia quase desaparecido do norte e do oeste da Europa, o mesmo 
nao se podia dizer da Moscóvia, onde os escravos constituíam cerca de um décimo 
da população no final da Idade Média e no início da era moderna. Na Rússia, os 
escravos não eram muito utilizados para o trabalho agrícola em larga escala, mas 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


75 


Impregados priatípaímente como servos domésticos, trabalhadores braçais ou mesmo, 
jsih alguns casos, como administradores, tesoureiros ou almoxarifes. Alguns solda- 
los eram tecnicamente escravos.» As condições precárias existentes nas estepes podiam 
atraente a condição de escravo, com os próprios indivíduos se vendendo ou 
sendo vendidos como escravos pelos pais. 

jf-- ' A característica mais notável da escravidão russa é que tanto os donos como os 
Iséravos pertenciam à mesma etnia — embora aparentemente fosse fraco o senso de 
ia etnia comum, jáque os aristocratas cultivavam o mito de que eram na verdade 
|itab'anos, franceses ou alemães. A fraca identidade étnica combinava-se com uma 
porte identidade religiosa, de tal maneira que os indivíduos 'múixàs^m^pravoslavnie, 
3u : ortodoxos, em vez de russos — descrição esta que, de qualquer forma, seria ine- 
1'xata para muitos.» A igreja ortodoxa apoiava a escravidão, possuía escravos e subs¬ 
creveu o código escravista de Justiniano. Seu cristianismo era verdadeiramente 
^ortodoxo, no sentido de que permaneceu, de certo modo, mais fiel às práticas que 
1'prévàleceram no império cristão. 


O desaparecimento da servidão e o surgimento 
do capitalismo agrário 


|Os últimos vestígios de escravidão na Inglaterra não sobreviveram ao impacto da Peste 
S§Negra, da Revolta Camponesa e das Guerras das Rosas. Estes acontecimentos tam- 
!; bém formaram o cenário para o enfraquecimento de todas as outras formas de servi¬ 
dão, aliados ao fortalecimento do papel do mercado e das exigências efetivas do estado. 

Robert Brenner mostrou que o grande despovoamento causado pelo início da 
í Peste Negra teve resultados bem diferentes no oriente e no ocidente da Europa, 
jp; dependendo do resultado da resistência e das revoltas camponesas nas duas regiões. 57 
pA leste do Elba, a resistência camponesa foi totalmente esmagada, e impôs-se a cha- 
flmada “segunda servidão”. Em muitas partes da Europa a oeste do Elba, os senho- 
^/•res de terra, enfrentando a mesma falta de mão-de-obra que os do leste, tentaram 
jÜimpor uma volta a formas mais duras de servidão, mas fracassaram. Embora as re- 
voltas camponesas tenham sido dominadas, elas devem ser consideradas apenas como 
| : a expressão mais visível e dramática das aspirações camponesas, que também en- 
pfeontraram válvulas de escape em inúmeros testes de força locais e na capacidade 
H variável dos servos de fugir ao controle de seu senhor. 

|| b-, A extensão e as formas do êxito dos camponeses ao tentar deter a ofensiva dos 
Jgseiihores foram diferentes na França e na Inglaterra. Na França, os camponeses não 
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só conquistaram a liberdade como um número expressivo deles conseguiu o contro¬ 
le da terra. Criou-se um campesinato independente e dono da terra, permitindo o 
surgimento de alguns ricos laboreurs e uma massa de pequenos proprietários, lado a 
lado com a aristocracia senhorial; a figura de Gargântua sugere as fantasias e frus¬ 
trações liberadas por esta semilibertação. Na Inglaterra, as coisas foram bem di¬ 
ferentes. Os camponeses conseguiram assegurar sua liberdade, mas os senhores 
mantiveram o controle da maior parte da terra. Os senhores de servos tornaram-se 
senhores de terras, empregando meeiros para trabalhar em suas propriedades com a 
ajuda de trabalho livre assalariado. Esta nova fórmula social fez surgir um mercado 
não só de bens de consumo, como de meios de produção. A competição entre pro¬ 
dutores diferentes os estimulou a procurar melhores métodos de cultivo, que eco¬ 
nomizassem trabalho, que era agora um custo identificável, ou que aumentassem a 
produção. O resultado foi o surgimento de um capitalismo agrário precoce que, nos 
séculos XV e XVI, elevou a renda da terra e ampliou o mercado interno. Havia resíduos 
cada vez menos importantes de servidão, que nunca foi suprimida como fórmula 
legal. 

Examinando este enfraquecimento da servidão e da escravidão, Thomas Smith, 
político da era Tudor, escreveu em 1565: 

Nem de um tipo nem do outro temos qualquer quantidade destes na Inglaterra. E 
dos primeiros, nunca conheci nenhum no reino em minha vida; dos segundos há 
tão poucos que quase não vale a pena mencionar. Mas nossa lei os reconhece, de 
ambos os tipos. (...) Penso que, na França e na Inglaterra, a mudança da religião 
para um tipo mais humano e igualitário (...) fez com que esta antiga espécie de 
servidão e escravidão fosse levada a esta moderação (...) e pouco a pouco se extin¬ 
guisse, encontrando meios mais corteses e suaves e mais equilibrados de fazer aquilo 
que nos tempos do gentio (paganismo) [isto é, na Antiguidade pagã] era feito pela 
servidão ou pelo cativeiro/ 8 

Assim, o desaparecimento da escravidão, causado por preceitos religiosos mais 
moderados, fora acompanhado, na opinião de Smith, por um arranjo social melhor 
e mais eficaz para induzir os trabalhadores a trabalhar — este último, possivelmen¬ 
te, referia-se ao regime d zendosure y ou fechamento dos campos, quase sempre longe 
de ser “cortês e suave”, mas que conduziu a um novo regime de propriedade priva¬ 
da da terra e, assim, às condições em que os trabalhadores livres sem terra foram 
obrigados a vender sua força de trabalho para alimentar a si e às suas famílias. 

Na Irlanda não ocorreu este arranjo social, que se mostrou muito difícil de ser 
adotado. Os futuros senhores de terra ingleses demonstraram grande violência e 
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ferocidade em suas tentativas de despojar os irlandeses. A terra pertencia às tribos 
gaélicas que, sob o comando de seus chefes, fossem irlandeses ou ingleses antigos 
agarravam-se tenazmente às terras e a seu modo de vida. O próprio Smith seria o 
arquiteto de um plano de colonização do Ulster que pretendia submeter os irlande¬ 
ses à servidão, negando-lhes terras e direitos, o melhor a ser feito para refor 
uma nação tão bárbara”.» O projeto de Smith de colonizar os Ards em 1572 
nou, como a maioria das tentativas da era Tudor de desenhar oui escravizar os u- 
landeses, num fiasco sangrento, e o líder da expedição, Thomas, filho bastardo 

Smith, foi morto por seus próprios seguidores frustrados. 

Como ex-conselheiro do Protector Somerset, Smith estava em «celente posi¬ 
ção para determinar o significado de “escravidão” na Inglaterra dos Tudor. Duran¬ 
te seu breve período no poder, Somerset procurou enfrentar o problema da pobreza, 
do desemprego e da mendicância, na que foi talvez a primeira tentativa de hdar com 
questões sociais agravadas pelo surgimento do capitalismo. As medidas de Som met 
foram algumas vezes aplaudidas, já que pareciam reconhecer que a caridade pr 
da não em suficiente e que o próprio estado tinha responsabilidades para com os 
pobres. No entanto, como parte deste novo conceito de legislação «ocial, Somerset 
também introduziu a pena de “escravidão” em seu Vagrancy M (Ato da Mercan¬ 
ciai de 1547. Os mendigos que rejeitassem ofertas de emprego lucrativo serram 
condenados a alguns anos de “escravidão”, durante os quais senam forçados atra¬ 
balhar, privados da liberdade de movimentos e obrigados a usar roupas que os ide - 
tificassem. Foi impossível implementar esta medida, que encontrou oposição nao so 
daqueles a quem se dirigia, mas também de trabalhadores que não queriam ser subs¬ 
tituídos por condenados e de magistrados que consideraram a lei uma provocação^ 
Houve pouca disposição de aceitar os possíveis trabalhadores escravos. Depois 

dois anos o Ato foi abandonado. 60 na 

É bem possível que o Ato da Mendicância tenha sido inspirado, em parte n 
Utopia de Thomas Morus (1516), na qual os escravos eram usados para várias mre- 
fas desagradáveis e moralmente duvidosas, como a matança de animais. Morus re¬ 
fere-se em seu prefácio à situação deplorável da Inglaterra e à necessidade de combater 
a pobreza, a ociosidade e o descontentamento. E como se o propno c~to da 
Uberdade individual estimulasse nas autoridades o pensamento de uma disciplina 
corretiva. O suposto informante de Morus observa: 

Aliás, os escravos a que me referi ocasionalmente não são, como podeis imaginaq 
prisioneiros de guerra não-combatentes, escravos de nascimento ou compmdose 
mercados estrangeiros de escravos. São condenados utopianos ou, com mais fre- 
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quencia, criminosos condenados de outros países, adquiridos em grande número, 
às vezes por baixo preço, mas geralmente de graça. Os dois tipos de escravos são 
mantidos no trabalho em grupos acorrentados, embora os utopianos sejam trata¬ 
dos de forma pior do que os estrangeiros. A idéia é que é muito mais deplorável 
quando uma pessoa que teve a vantagem de uma educação de primeira classe, 
educação esta totalmente virtuosa, ainda insiste em tornar-se um criminoso — e 
assim sua punição deve ser a mais severa. Outro tipo de escravo é o operário es¬ 
trangeiro que, em vez de viver na miséria em sua pátria, apresenta-se como escra¬ 
vo voluntário em Utopia. Estas pessoas são tratadas com respeito, e com quase 
tanta benevolência quanto os cidadãos utopianos, a não ser pelo fato de que têm de 
trabalhar mais, já que a isso estão acostumados. fil 

Os crimes punidos com a escravidão incluíam o adultério, o fracasso no trabalho ou 
viagens não autorizadas. Na discussão preliminar das sociedades não-utopianas 
também se prescreve um tipo de escravidão para o crime de roubo; esses escravos 
deveriam usar roupas sempre da mesma cor e estar disponíveis para serem utiliza¬ 
dos pelas autoridades públicas. A severidade da servidão recomendada em Utopia 
era abrandada tanto pelo fato de que era mais suave do que a pena de morte da le¬ 
gislação da era Tudor quanto por não ser necessariamente permanente — o bom 
comportamento podia levar à emancipação: 

A pena normal para qualquer crime mais grave é a escravidão. Dizem que é tão 
desagradável para o criminoso quanto a pena capital, e mais útil à sociedade. (...) 

Mas as perspectivas dos que aceitam a situação não são destituídas de esperança. 

Se depois de domados por anos de dificuldades mostrarem sinais de que estão 
realmcnte arrependidos, não apenas por si mesmos, mas pelo que fizeram, sua sen¬ 
tença é reduzida ou completamente cancelada, às vezes pela vontade do prefeito e 
às vezes por plebiscito geral.- 2 

O conceito Utilitário de servidão de Morus é complementado pela justificativa apre- 
sentada para a expansão colonial dos utopianos: 

Se a ilha ficar superpovoada, eles convocam um certo número de pessoas de cada 
cidade para partir e fimdar uma colônia no ponto mais próximo do continente onde 
haja uma grande área não cultivada por seus habitantes. Essas colônias são gover¬ 
nadas pelos utopianos, mas as nativos podem participar, se assim o desejarem. Quando 
isto acontece, nativos e colonos logo se juntam para formar uma única comunida¬ 
de eom uma forma de vida comum, com vantagens para ambas as partes — já que, 
sob a administração utopiana, a terra que era considerada incapaz de produzir para 
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um grupo de pessoas produz o suficiente para o dobro. Se os nativos não quiserem 
fazer o que lhes mandam, são expulsos da área demarcada para anexação. Se ten¬ 
tarem resistir, os utopianos declaram guerra — pois consideram a guerra perfeíta- 
■ mente justificável quando um país nega a outro o direito natural de conseguir alimento 
de qualquer solo não usado pelos próprios donos, e que é por estes mantido como 
propriedade sem valor. 63 

A suposta justificativa da colonização inglesa das Américas era assim claramente 
antecipada, dando precedência aos que plantam ou trabalham o solo. Não há dúvi¬ 
da de que a “utopia” de Morus refletisse afirmações já feitas por ocasião da tentati¬ 
va de colonização da Irlanda durante a era Tudor, que desejva substituir o pastoreio 
pelo cultivo permanente. No que diz respeito às Américas, as idéias de Morus e 
argumentos semelhantes iriam configurar e justificar o projeto de colonização. 64 A 
primeira tradução inglesa de seu texto em latim surgiu em 1551 e teve muitas edi¬ 
ções. Morus desafia algumas características das relações sociais da era Tudor en¬ 
quanto reforça outras, apresentando uma abordagem experimental dos arranjos sociais 
em que a servidão ou o colonialismo seriam perfeitamente justificáveis se promo¬ 
vessem o uso mais intenso dos recursos naturais e humanos. 

Talvez consciente dos imensos problemas que o poder inglês enfrentava ali, Morus 
não imaginou sua Utopia na Irlanda, mas precisamente “em lugar nenhum”, num 
Novo Mundo recém-descoberto. A tentativa da nobreza Tudor de cria x plantations 
na Irlanda não atingiu os resultados culturais e econômicos esperados. A cultura 
gaélica, o desvio religioso irlandês, o sistema legal Brehon, a forma de vida tribal e 
a aristocracia irlandesa ou de antiga ascendência inglesa combateram por muito tempo 
na retaguarda. Nobres ingleses aventureiros exerceram uma repressão impiedosa 
sobre os irlandeses recalcitrantes, mas não conseguiram tornar suas plantations lu¬ 
crativas ou produtivas de forma permanente. Por causa destes fracassos, a Coroa 
inglesa, por algum tempo, fez um acordo com os aristocratas irlandeses católicos e 
líderes de clãs que ainda possuíam a maior parte da terra. A única área àcplantations 
mais ou menos bem-sucedida na Irlanda — o Ulster — era sustentada pelos esco¬ 
ceses, e mesmo lá os meeiros católicos irlandeses tinham melhor renda que os re¬ 
cém-chegados. 

Homens como Thomas Smith alimentaram esperanças de que a Inglaterra pu¬ 
desse repetir na Irlanda as façanhas dos conquistadores espanhóis, mas os resulta¬ 
dos foram muito diferentes. Não houve conquista rápida, não havia ouro nem prata 
e a resistência armada dos irlandeses, unidos em torno da idéia de um rei católico da 
Irlanda, continuou acesa até 1690-91. Muitos dos nobres ingleses caçadores de for¬ 
tunas que tentaram subjugar a Irlanda embarcaram mais tarde em expedições pira- 





80 


ROBiN blackburn 


tas ao Caribe e às terras continentais espaniioks na America. Mas não exportaram 
para o Novo Mundo um modelo bem-sucedido d zplantation colonial — em parte 
porque este. modelo não existia, e em parte porque faltava aos piratas a vontade e o 
impulso económico de estabelecer colônias produtivas. 

A experiência inglesa na Irlanda certamente influenciou os que viriam a ser bem- 
sucedidos na colonização das Américas e que criariam as plantations escravistas, tanto 
pelo exemplo negativo quanto pelo positivo. O estadoinglês firmou-se no Novo Mundo 
em termos protestantes e nacionais, como fez na Irlanda, e seus colonos também 
recorreram ao terror e ao extermínio; no Novo Mundo, tiveram sucesso na expul¬ 
são dos cativos, e depois introduziram cativos de outro continente. Em ambos os 
casos, a raça e a religião foram usadas como princípios de exclusão, mas em estrutu¬ 
ras de opressão bem diferentes. O regime colonial inglês que acabou por se estabe¬ 
lecer na Irlanda foi possibilitado pelas vitórias de 1649-53 e 1690-91, e nessa época 
Barbados e a Virgínia já floresciam. O domínio inglês iria incorporar o princípio da 
exc usao religiosa e política (a “ascendência protestante 5 ’) e da expropriação econô¬ 
mica, e a massa de irlandeses continuaria ou passaria a ser composta de trabalhado¬ 
res ou camponeses sem propriedade. Nas plantations das colônias, deu-se cada vez 
mais ênfase à raça e à escravidão, um tipo de submissão mais íntima, física e abso- 
uía, como veremos. (Por algum tempo, prisioneiros irlandeses foram deportados 
para as plantations, mas a experiência não vingou por causa dos riscos envolvidos, 
em circunstâncias que serão explicadas no Capítulo VI.) As características que le¬ 
varam a exclusão e à exploração dos irlandeses foram sua religião e sua identidade 
nacional — qualidades que aceitavam para sí mesmos, e que estavam incorporadas 
em instituições coletivas proítindaniente enraizadas, principalmente a Igreja. Os 
africanos cativos eram considerados negros e escravos —identidades que eles qua¬ 
se nunca aceitavam e que, para começar, ofereciam poucos recursos coletivos. Mes¬ 
mo assim, apesar de diferentes nestes e em outros aspectos, a ascendência protestante 
e a escravidão negra seriam ambas atreladas a um processo de acumulação capitalis¬ 
ta. Embora as plantations escravistas jamais tivessem surgido se não fossem lucrati¬ 
vas, o regime inglês na Irlanda foi-se adaptando gradualmente até também tornar-se 
vantajoso. 155 

Tanto Thomas Morus quanto o Protector Somerset viam a escravidão mais como 
um mecanismo de punição administrado pelo estado do que um recurso exigido pelos 
súditos, e nisto sua concepção contrastaria com a escravidão das plantations que iria 
surgir nas ilhas atlânticas e no Novo Mundo. O enfraquecimento da escravidão na 
Huropa Ocidental refletiu a evolução política e socioeconòmica. As cidades medie- 
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vais há muito tempo estavam acostumadas a se gabar de que servos ou escravos não 
í podiam respirar seu “ar livre”; bastava viver por um ano e um dia numa cidade como 
Toulouse depois de 1226 para receber a liberdade. Hilton escreve: 

Quando a Comuna de Bolonha emancipou os servos de seu contado em 1256, o 
livro chamado Paradisus, no qual se registravam os nomes dos senhores e servos, 
tinha um preâmbulo dizendo que a servidão devía-se ao pecado original, que a 
liberdade era a condição natural do homem, e que Bolonha era o lar da liberdade. 66 

As cidades-estado e os reinos nascentes descobriram que essas declarações atraíam 
0 apoio das pessoas comuns — que, mesmo que elas próprias fossem livres, preferiam 
viver em comunidade com outras pessoas livres, e não com senhores e servas. Os 
próprios soberanos podiam achar irritante o poder absoluto sobre a propriedade exigido 
pelo senhor de escravos; havia a suspeita de que o magnata dono de escravos seria 
um mau súdito. 

O século XVI testemunhou a consolidação de um processo de formação do estado 
na Inglaterra, na Espanha, na França e nos Países Baixos que apelava para concei¬ 
tos de nacionalidade e liberdade dos súditos. Freqüentemente os monarcas compe¬ 
tiam com as municipalidades e os parlamentos para se apresentarem como defensores 
dos verdadeiros direitos dos súditos. Os Valois e os Bourbon na França, os Tudor 
ingleses, os Habsburgo na Espanha e a Casa de Orange nos Países Baixos procura¬ 
ram, de várias formas, associar-se aos valores nacionais e declarar-se defensores da 
verdadeira liberdade. Juntamente com o desaparecimento da servidão e num con¬ 
texto de acentuada rivalidade internacional, os apelos ao sentimento nacional har¬ 
monizavam-se naturaimente com a celebração de um conceito de liberdade civil que, 
embora ainda distante do conceito do liberalismo moderno, sustentava que o solo 
da nação nlo devia ser manchado pela escravidão. O novo tipo de estado, fosse ab¬ 
solutista ou burguês, considerava injuriosos a seu próprio poder os protestos escra¬ 
vocratas na Europa. 

Jean Bodín, defensor da soberania absoluta, atacou a propriedade de escravos 
em Les Six Livres de la Republique, na década de 1570. A decisão de uma corte in¬ 
glesa, em 1567, de impedir a entrada de um escravo russo, a declaração do Pária- 
mento de Guyènne em 1571 de que a França, “mãe da liberdade”, não poderia tolerar 
a escravidão, e a decisão de Middelburg de libertar um carregamento de africanos 
etn 1597 refletiram versões desta nova doutrina do “ar livre”. 67 Havia sinais de um 
reflexo popular antiescravocrata; Bodin, cujas conclusões tanto divergiam das de 
outros homens cultos, reconhecia: “Os advogados, que medem a lei não pelos dis- 
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cursos c decretos dos filósofos, mas pelo bom senso e pela capacidade do povo con¬ 
sideram que a servidão é totalmente contrária à natureza.™ Bodin também expres¬ 
sou algum bom senso” sobre as áreas ‘Ws de escravos” da Europa ocidental 
dizendo que assim deveriam permanecer: ’ 


(...) vendo que isso é provado pelo exemplo de tantos e tantos anos, de tantos in- 
convementes das rebeliões, das guerras servis, das conspirações, reviravoltas e 
mudanças provocadas na comunidade pelos escravos; de tantos assassinatos, cniel- 
dades e vjkmas detestáveis cometidas contra as pessoas dos escravos por seus do¬ 
nos e senhores, quem pode ter dúvidas deafirma, , uc é a coisa mais perniciosa e 

kdeZka>^ tr0dm ‘ r COmUnidade; ou > de P ois de tó -l» diminado, recebè- 


O aoüescravismo popular não envolvia necessariamente a rejeição do conceito étni¬ 
co de xenofobia, ji que tais sentimentos não recomendam por si sós a introdução de 
estrangeiros escravos. Mas os cidadãos ou súditos independentes, assim como os 
monarcas, viam com desconfiança e má-vontade o proprietário de escravos. Até na 
Espanha, onde a escravidão doméstica continuou legal, a introdução de novos es¬ 
cravos africanos praticamente cessou no início do século XVII, desestim ulada tanto 
pelosregulamentos reais quanto pelos preços mais atraentes oferecidos nas Améri¬ 
cas . E claro que até na Inglaterra, na França e nos Países Baixes a ileg alidad e da 
condição de escravo era um caso a se examinar, sem amparo explícito na legislação 
geral; e nao tinha efeito fora da metrópole, onde pessoas destas nacionalidades logo 
se empenhavam em participar do tráfico atlântico de escravos. No entanto é signi¬ 
ficativo que, além de alguns criados espalhados na Espanha e em Portugal, restas¬ 
sem muito poucos escravos verdadeiros na Europa Ocidental no final do século XVI. 

Mas no remo da filosofia, a Renascença pouco fez para enfraquecer as idéia. 
que sustentavam a legitimidade da escravidão no sentido universal, não-etnocêntricü. 
A redescoberta dos pensadores clássicos não diminuiu a crença na legalidade da 
escravidão. Na verdade, ao difimdir uma maior consciência das conquistas cultu¬ 
rais da AnOgüidade e ao contribuir para a idéia de que a Cristandade era sua legíti¬ 
ma herdeira, a Renascença provocou um sentimento de superioridade cultural 
compartilhada que se encaixou na doutrina aristotélica de que os bárbaros eram es¬ 
cravos naturais. Havia também a crença de que qualquer sistema de ordem e subor¬ 
dinação tmha valor própno, mesmo que fosse pagão, desde que desse mais base para 
o estabelecimento da mensagem cristã. Da mesma forma, a ausência de elementos 
que lembrassem a civilização cristã significava que seria adequado que uma potên¬ 
cia ctisti os introduzisse, se possível. Quanto à escravidão, havia aqui uma encruzi- 
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(ada: se a ordem não-cristã fosse considerada de alguma forma comparável à An- 
!g$Idade clássica, como alguns afirmavam ser o caso das civilizações asteca e inça, 
Mo seria legítimo adotar as formas de servidão que ela mesma produzira-, por outro 
ido, os povos considerados totalmente privados de instituições civilizadas podiam 
pr Íegitímamente colonizados, e se resistissem poderiam ser punidos com a escra- 
ição. 70 

Quando os castelhanos e portugueses tentaram conquistar e colonizar as Ilhas 
Canárias no século XV, alegaram que queriam promover o cristianismo, e buscaram 
bênção papal para o empreendimento. O rei Duarte de Portugal observou, em 
rÍ436, que os habitantes precisavam de governo: “Os homens quase selvagens que 
íiiabitara as florestas não estão unidos por uma religião comum, não têm limites es- 
stabelecidos por lei, são privados de relações sociais e vivem no campo como am¬ 
imais.” 71 O papado admitiu que a expansão colonial era justificada como missão 
'civilizadora e cristianizadora, mas acreditava que a caça aos escravos dos colontza- 
tjáores ibéricos rivais poderia prejudicar o trabalho de conversão. Qs castelhanos 
^obtiveram a primazia e em 1579 Fbrtugal e Castela concordaram que as ilhas deve¬ 
riam pertencer a esta última como parte de um acordo mais geral. Agora era a vez 
V Be as autoridades reais castelhanas abrandarem a ferocidade de seus colonos. Estes 
hialegavam que a conversão dos nativos era uma fraude, e que só a tutela rigorosa da 
Jescravidão poderia fazer os colonizados verem daramente o valor da vida estabdecída, 
|âíb trabalho duro, do casamento cristão, da fidelidade e da renúncia às superstições. 
Houve uma série de revoltas dos nativos, dominadas com muito derramamento de 
sangue e com o envio dos rebeldes como escravos para a Península Ibérica. 

;,jC: No entanto, o eido da colonização acabou se completando. As Canárias foram 
.dizimadas tanto pelas novas doenças como pela caça aos esctavos, pela repressão e 
ipelo excesso de trabalho. Mas os que colaboraram com o projeto colonial acabaram 
séndo absorvidos, e as mulheres foram tomadas como esposas pelos castelhanos. 72 
■Ê provávd que as exortações da Igreja tenham ajudado a proteger alguns converti¬ 
dos da ganância dos colonos; se o papado pôde de alguma forma arbitrar o processo 
' colonial, foi por causa da rivalidade entre as duas potências ibéricas. Depois que 
suas respectivas esferas de colonização foram demarcadas pelo Tratado de Tordesilhas 
em 1494, que entregou as Canárias mais uma vez a Castela, esta arbitragem ficou 
muito reduzida. No início do século XVI, o restante dos povos nativos representava 
•;cerca de um quarto da população; a escravização dos nativos das ilhas foi substi¬ 
tuída, por algum tempo, pela introdução de africanos. 

Se os nativos das Canárias foram de início condenados por “viverem como ani¬ 
mais”, sem lei nem relações sociais adequadas, os escravos africanos levados para 
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Tuck, a influência da teoria gersoniana dos direitos está nitidamente presente nos 
textos de Luís de Molina, Hugo Grotius, John Selden e Thomas Hobbes, e explica 
por que todos eles “endossaram ahertamente instituições como a escravidão”, 76 

y A Bíblia, a escravidão e as nações do homem 

A Reforma não apoiou menos a validade da escravidão do que a teologia renascentista 
ou católica. Tanto Lutero quanto Calvino enfatizaram a necessidade de respeitar a 
subordinação secular e a propriedade privada. Lutero chegou a instar os escravos 
cristãos em mãos turcas a não tentar fugir de seus senhores. 77 No entanto, os protes¬ 
tantes do -século XVII demonstrariam algumas vezes certo desconforto com as impli¬ 
cações da escravidão. Enquanto os católicos preferiam assegurar-se de que os cativos 
oferecidos para venda eram realmente escravos, os protestantes tinham mais pro¬ 
blemas com a relação entre o escravo e a comunidade de crentes. Na época do Sínodo 
de Dordt em 1618, a última reunião unitária das Igrejas Reformadas, discutiu-se se 
os escravos nascidos em propriedades reformadas deveriam ser batizados e se o ba¬ 
tismo deveria libertá-los — com a dificuldade de que, caso o batismo libertasse o 
escravo, isto seria um motivo para que os proprietários de escravos não o permitis¬ 
sem. O Sínodo não assumiu posição formal sobre este problema, preferindo deixar 
que fosse decidido pelas igrejas individualmente. Embora houvesse discordância 
sobre as conseqüências do batismo, todos os que registraram uma opinião acharam 
melhor deixar para o dono da casa a decisão de batizar: “O batismo, imperativo público 
da Igreja católica, tornou-se uma escolha doméstica para o cristão reformado.” 78 O 
protestantismo, associado ao surgimento de uma sociedade civil mais independen¬ 
te, não conseguiu produzir uma crítica do tráfico atlântico de escravos ou da escra¬ 
vidão colonial, apesar de ainda não haver nessas atividades participação expressiva 
de protestantes. 

O fàto de que as pagãos poderiam se beneficiar caso se tornassem escravos de 
cristãos era um argumento atraente tanto para os católicos quanto para os protes¬ 
tantes. Alguns dos aventureiros e colonos europeus dos séculos XVI e XVII não 
eram homens especialmente tementes a Deus. Mas ainda assim os corsários e colo¬ 
nos, quer católicas quer protestantes, consideravam-se portadores de uma nova or¬ 
dem civilizada e representantes da verdadeira religião. Apesar da rivalidade religiosa, 
o cristianismo ainda assegurava o que Michel Certeau chamou de “estrutura totalizante 
de referência” para os primeiros europeus modernos. 79 Mesmo os que não tinham 
pretensões piedosas descreviam a si mesmos como cristãos e aos não-europeus como 
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pagãos. Tanto o protestantismo quanto o catolicismo da Contra-Reforma deram nova 
ênfase à consciênc.a individual, a ser estimulada pela leitura regular da Bíblia para 
os protestantes, pela confissão para os católicos, e peia oração para ambos. Estas 
técnicas espirituais ajudaram a reforçar uma identidade que, de qualquer forma, eles 
evavam consigo, fosse qual fosse seu objetivo mundano ou profano. O encontro 
com tipos e condições diferentes de homens em climas estrangeiros lembrava-lhes 
uma identidade enstã que era implicitamente baseada em modelos europeus As¬ 
sim, aqueles oriundos da Espanha, de Portugal e da França pensavam que suas lín¬ 
guas, por causada ligação com o latim, eram merentemente cristãs, enquanto outros 
idiomas nao-bíblicos eram corrompidos e distorcidos. Os protestantes alemães, 
o andeses e ingleses acreditavam que seus próprios vernáculos eram capazes de 
exprimir a mensagem do Evangelho, mas não se dispunham a ampliar este reco¬ 
nhecimento a outras línguas, consideradas balbucios ou grunhidos, ou, pelo me », 
incapazes de exprimir a verdade espiritual. Qualquer característica que parecesse 
nao-ensta neste sentido em especial debava um povo mais vulnerável à colonização 
ou mesmo à escravização, a menos que, como os turcos e chineses, tivessem meios 
de inspirar respeito. Embora se dissesse com frequência que os pagãos se benefi¬ 
ciariam da submissão, isto não significava que a coação fosse sempre vista como rota 
umea ou mais desejável para a conversão; muitos protestantes argumentavam que o 
batomo devera ser voluntário e consciente. Se a aquisição de escravos pagãos era 
j usbficada em termos religiosos, isto obrigava o proprietário a oferecer ao escravo a 
instrução religiosa. Como os protestantes tendiam a assegurar uma condição igua¬ 
laria dos cremes dentro da igreja, o escravo convertido ou, mais ainda, o escravo 
nascido numa casa cristã, costumava ser considerado como candidato à alforria. E 
como os proprietários de escravos dificilmente viam com bons olhos essas conclu- 
soes, sentiram-se motivados a encontrar outras justificativas. 

^ Tanto os católicos quanto os protestantes encontrariam na Bíblia e nas tradições 
a interpretação bíblica idéias que justificavam a escravização, idéias que podiam 
tranquilizar o proprietáno ou comerciante de escravos caso ele fosse piedoso — e 
talvez mesmo que nãd fosse. A Bíblia também podia ser lida como fonte de uma’ 
genealogia dos povos que formavam toda a humanidade e, como afirmaram alguns 
autores, de pistas sobre os povos que estavam, destinados à escravidão. 

O Gênese afirma dramaticamente que toda a humanidade descende de Adão e 
Eva. Mas as conseqüéncias universalistas desta crença foram solapadas quando os 
povos nao-europeus foram acusados de terem rejeitado os princípios de seus ances- 
trais. O Gênese contém uma história expressiva em que Noé, o “bom homem” pri¬ 
mordial, condena um de seus netos à escravidão Junto com outras passagens, dá a 
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impressão de que o Gênese não sanciona a escravidão apenas no sentido abstrato, 
como fez São Paulo na primeira carta aos Coríntios, mas sim a escravização de gru¬ 
pos de descendência especifica. 

O Capítulo 9 do Gênese contém uma lista dos descendentes imediatos dos três 
filhos de Noé — Sem, Jafé e Cam — e conclui: “São estas as famílias dos filhos de 
Noé, segundo as suas gerações e em suas nações: e segundo elas foram as nações 
divididas na terra depois do dilúvio” (Gênese, 10:32)*. Este trecho vem logo de¬ 
pois do incidente que levou Noé a amaldiçoar um dos filhos de Cara com a servidão 
perpétua: 

E os filhos de Noé que saíram da arca eram: Sem, Cam e Jafé: e Cam é o pai de 
Canaã. Estes são os três filhos de Noé: e a partir deles toda a terra foi povoada. E 
Noé começou a lavrar a terra, e plantou uma vinha, E bebeu o vinho, e ficou em¬ 
briagado; e despiu-se em sua tenda. E Cam, o pai de Canaã, viu a nudez do pai, e 
sem demora contou a seus irmãos. Então, Sem e Jafé pegaram uma capa, e a colo¬ 
caram sobre os ombros, e andaram de costas, e cobriram a nudez de seu pai; e seus 
rostos ficaram voltados para trás, e nâo viram a nudez do pai, E Noé despertou de 
sua embriaguez, e soube o que lhe tinha feito o seu filho mais novo. E disse: Maldito 
seja Canaã; e um servo dos servos ele será para seus irmãos. E disse: Bendito seja 
o Senhor Deus de Sem; e Canaã será seu servo. Que Deus aumente as posses de 
Jafè e que Ele resida nas tendas de Sem; e Canaã será o seu servo. (Gênese, 9:18,27)® 


Cam ofendera a masculinidade do paí; segundo a lógica patriarcal, Cam é punido 
por meio da degradação servil de seu filho. A tradução inglesa da Bíblia do rei Jai¬ 
me descreve o destino de Canaã como o de “servo dos servos”, embora fosse mais 
exato escrever “escravo”, como fizeram outras traduções. Talvez o recurso ao eufe¬ 
mismo tenha sido estimulado pelo mal-estar ligado à propriedade de escravos numa 
sociedade que não conhecia mais a escravidão; no entanto, o sentido original estava 
lá para aqueles que quisessem insistir nele. Muitos cristãos do início da era moder¬ 
na pensavam que esta passagem justificava a escravidão, e até mesmo embasava uma 
mácula de inferioridade hereditária. Esta mensagem foi reforçada pelo Levítico, no 
qual é dito que o povo de Israel deveria praticar dois tipos de escravidão de acordo 
com a origem do escravo, reservando a mais severa aos que não fossem filhos de 
Israel: 


•Este trecho bíblico e os seguintes foram traduzidos do original inglês, que transcreve a Bíblia do rei Jaime. Não 
seguem necessariamente a tradução oficial desta Bíblia, para o português. (A', da 71) 
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Eu sou o Senhor vosso Deus, que vos trouxe da terra do Egito, para ws dar a 
terra de Canaa, e para ser o vosso Deus. (...) Todos os vossos servos, e vossas ser¬ 
vas, que possuirdes, devem vir dos povos pagãos que vos rodeiam; deles podereis 
comprar servos e servas. Além disso, dentre os filhos dos estrangeiros que resi¬ 
dem ern meio a vós, dentre eles podeis comprar, e dentre as suas famílias que vi¬ 
vem convosco, que constituíram em vossa terra: e serão vossa propriedade. E podeis 
deixá-los em herança aos vossos filhos, a fim de que os possuam depois de vós; 
serão vossos servos para sempre; mas sobre vossos irmãos., os filhos de Israel, não 
deveis dominar uns aos outros com rigor. (Levftico 25:38,44-6) 81 

Nao e rarano Velho Testamento a prescrição de regimes diferentes de servidão para 
conterrâneos e estrangeiros. Como observa Moses Finley, na Antigitidade e na maioria 
das sociedades, a escravidão foi um destino reservado a estrangeiros vulneráveis. 82 
Mas a maioria dos sistemas escravistas teve dificuldade de perpetuar a escravidão 
através de gerações sucessivas; normalmente os filhos ou netos dos escravos, caso 
existissem, começavam a adquirir as características dos nacionais e conseguiram 
melhorar substancialmente sua condição. A conjunção da maldição de Noé com as 
prescrições do Levítico poderiam ajudar a transformar a escravidão numa condição 
hereditária; os estrangeiros citados eram noraialmente “canaanitas”, os antigos ha¬ 
bitantes de Israel, O próprio Gênese identifica a descendência de Canaã com os 
habitantes de Sodoma e Gomorra, cujos pecados, fossem quais fossem, também os 
condenaram à escravidão. O relato bíblico da conquista da terra de Canaã, contado 
no livro de Josué e no Capítulo 20 do Deuteronômio, deixa claro que os habitantes 
originais só mereciam o extermínio, a dominação ou a expulsão. 

As genealogias bíblicas indicam que os filhos de Cam povoaram a área que co¬ 
nhecemos como norte da África e Crescente Fértil, particularrnente o Egito, a Líbia, 
a terra de Kuch — nome dado à Etiópia pelos escritores bíblicos — e partes da 
Arábia e da Palestina. Kuch significa “preto” em hebraico; Cam se aproxima da palavra 
que significa “quente”. Muitos dos canaanitas posteriormente expulsos de Israel 
instalaram-se em Cartago, no norte daÁfrica. 83 Mas será que todos os filhos de Cam 
compartilhavam da maldição de Canaã? Isto não está explicado na Bíblia, embora a 
referencia apenas a Canaã seja com certeza um caso de metonímia—o filho de Cam 
representa todos os canaanitas, se não todos os filhos de Cam. Os descendentes de 

Cam incluem muitos dos que oprimiram ou tolheram os filhos de Israel não apenas 

os egípcios e canaanitas, mas também os governantes do Egito e da Babilônia. Pa¬ 
rece que todos os negros descendem de Cam — embora alguns deles sejam figuras 
positivas, como veremos abaixo. Como muitas histórias do gênero, há aí embutida 
certa flexibilidade, permitindo uma interpretação mais ampla ou mais restrita, con- 
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forme a conveniência. O crime original de Cam e sua punição ecoam mais tarde em 
>rma de profecia em Isaías 20:4-5, em relação aos egípcios e etíopes, que, segundo 
) texto, viriam a ser aprisionados pelos assírios, e os “etíopes* seriam arrastados para 
í cativeiro “jovens e velhos, nus e descalços, até mesmo com as nádegas descober- 
pas, para a vergonha do Egito”. 84 

Embora o relato bíblico da maldição de Noé justifique claramente algum tipo 
; de escravização étnica, os possíveis elos com a cor ou a “África” ficaram por ser 
^desenvolvidos. Quando os europeus dos séculos XVI ou XVII fizeram uma ou outra 
|'destas afirmações, pensaram estar explicando o significado da Sagrada Escritura, 
i ajudados por novas traduções, por histórias do Talmud ou por supostas crenças dos 
|mercadores islâmicos que lhes ofereciam escravos africanos. Fragmentos encontra- 
:dos no Talmud ou emprestados dos muçulmanos ajudaram a enfeitar a história bí- 
ifilica. Especulações rabínicas Iniciadas no século VI d.C. procuraram explicar por 
! ; que alguns dos descendentes de Cam adquiriram uma pele negra, sugerindo outra 
“maldição” anterior, mas sem ligá-la explicitamente à escravidão. Assim, no Talmud 
' babilónico, em Sanhedrin 108B, há uma história sobre como Cam foi “atingido na 
pele” porque, como o corvo e o cão, copulara na Arca, violando assim a determina- 
• ção de abstinência feita por Noé; esta história poderia ligar Cam e sua descendência 
à cor da pele, mas podem ser feitas outras interpretações e a história não menciona 
k a escravização. O Talmud de Jerusalém contém considerações sobre o fato de que 
Cam, quando saiu da Arca, estava “da cor do carvão”, e o Gênese Rabbah diz que 
i a semente de Cam ficou escura. 85 O Talmud e a Mishnah contêm um grande núme- 
ro de ilustrações, charadas, anedotas e argumentos, geralmente apresentados em forma 
de discussões. Embora a pureza ritual seja uma preocupação sempre presente, e a 
; existência de escravos, inclusive “escravos canaanitas”, seja em princípio aceita, não 
; . se dá importância a isso nos poucos e raros parágrafos referentes a maldições profe- 
l. ridas contra Cam. De qualquer forma, a presença de anedotas ligando a África aos 
;• filhos de Cam só reforça as insinuações já presentes no próprio Gênese. 

No inicio da era cristã, a população judia de Israel mantinha escravos que, na 
; .'época, só seriam “canaanitas” num sentido amplo e metafórico. 86 A exata caracterís¬ 
tica étnica dos escravos dos judeus desta época não é dara. Os judeus de Israel, ou 
da Mesopotâmia, poderiam ter comprado escravos africanos de mercadores árabes 
ou berberes, mas não há prova direta disto. Parece que a extensão permissíve! da 
escravidão foi discutida no meio judaico no início da era cristã ou porque os judeus 
estavam escravizando outros judeus ou porque os conceitos romanos de escravidão 
arranhavam sua sensibilidade ética; a seita dos essenos, segundo o filósofo alexandrino 
Phiío Judeus, denunciava todo tipo de escravidão como ímpio e contrário à igual- 


01 


90 ROBIN BLACKBURN 

dade natural. As especulações descritas no Talmud poderiam assim ter sido desper¬ 
tadas por controvérsias sobre a escravidão e o significado de "escravo canaanita n na 
época, Bernard Lewis afasta a possibilidade da origem judaica do elo entre negritude 
e alguma maldição lançada sobre Cam ou Canaã, e sugere, em vez disso, que Santo 
Efraím de Nísibe, cristão sírio do século IV, tenha sido o primeiro a propô-lo, em¬ 
bora avise que a única versão remanescente do texto de Santo Efraim não é contem¬ 
porânea à vida do santo e que pode ter sido retocada. 87 De qualquer forma, em alguma 
época entre os séculos IV e XI, a noção de que a maldição de Noé foi aplicada a toda 
a descendência de Cam e de que o povo negro descendia de Cam seria relatada ou 
adotada por vários escritores e professores judeus, cristãos e muçulmanos, muitos 
deles habitantes de partes do norte da África ou do Oriente Médio, onde havia es¬ 
cravos africanos. 

Entre os primeiros padres cristãos, Origen adotou e divulgou uma versão da 
maldição de Cam, embora ele a suavizasse de certa forma, comparando a virtude de 
muitos negros com o interior negro (pecador) de tantos brancos. 88 Santo Agostinho 
declarou: "O estado de escravidão é corretamente visto como um castigo do peca¬ 
dor, e assim a palavra escravo não aparece nas Escrituras até que o justo Noé mar¬ 
que com ela o pecado de seu filho. ,!í9 Santo Agostinho via os donatistas, membros 
de uma seita religiosa fundada no século IV por Donato, bispo de Cartago, com sua 
mensagem social subversiva, como os hereges mais perigosos enfrentados pela Igreja; 
muitos dos agitadores donatistas mais ativos, os “circuncélios”, eram numídios ou 
mauritanos, e, assim, “filhos de Cam”, embora não tivessem a pele negra. Santo 
Agostinho achava importante o fato de que o nome de Cam, o “irmão cruel”, signi¬ 
ficava que ele era o ancestral dos que ferviam com o espírito da impaciência, a “tri¬ 
bo de hereges”. 90 No entanto, Santo Agostinho, como mencionado acima, não escolheu 
os filhos de Cam como únicos merecedores da escravização; em sua opinião, todos 
os homens eram miseráveis pecadores e mereciam ser escravos. Os cristãos do final 
do Império Romano e do início da Idade das Trevas continuaram a ter principal- 
mente escravos brancos, mas alguns alimentavam a noção, desconhecida nos tem¬ 
pos pagãos, de que havia uma afinidade entre pele negra e escravidão. 9 * O Corão 
não repete a história da maldição do filho de Cam, e na época de Maomé a fé servia 
para apagar todas as distinções de raça. No entanto, mais tarde alguns comentadores 
muçulmanos adotaram o mito da maldição, citando e fazendo acréscimos às fontes 
judaicas e cristãs. 92 A versão que se tornou corrente no mundo muçulmano, embora 
às vezes contestada, daria mais ênfase ao elo entre Cam, a pele negra e a escravidão 
servil do que a dos escritores cristãos medievais. Sem dúvida, isso se devia ao fato 
de que existia um número expressivo de escravos negros no norte da África e no 
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Oriente Médio, enquanto havia poucos deles, ou mesmo nenhum, na Europa me¬ 
dieval (voltaremos a isso mais adiante). . . . ' 

Os cristãos medievais procuravam aliados contra o Islã e não justificativas para 
a escravização dos negros. Hã imagens bíblicas de negros africanos que os asso¬ 
ciam a papéis respeitados e nada servis. Vivendo à sombra do Egito, os escritores 
ou redatores bíblicos às vezes viam com bons olhos os africanos negros do sul, e 
isto teve alguma influência na tradição cristã. A Bíblia descreve a esposa de Moisés, 
Ziporá, como cuxita, ou africana negra; quando Minam, irmã de Moisés, opos- 
se à união, Javé puniu-a: “Míriam encontrou-se coberta de uma lepra branca como 
a neve” (Números 12:10). A Rainha de Sabá, governante de ura reino aliado de 
Israel, era tida como negra e bela. A crença cristã de que um dos três Reis Magos 
que homenagearam o menino Jesus era um africano negro era um símbolo de uni¬ 
versalismo. _ , 

A teologia ligou com freqüência a cor negra ao pecado, mas isso não impediu a 
valorização ocasional de africanos negros. No século XIV, centros religiosos do Sa¬ 
cro Império Romano, como Magdenburg, estimulavam o estudo dos textos sagra¬ 
dos da Igreja da Etiópia e apoiavam as pretensões de soberania do imperador sobre 
o Oriente Médio e outras regiões- Durante a época do imperador Frederico II acre¬ 
ditou-se que São Maurício, soldado tebano de estoicismo e fidelidade lendárias, tora 
um africano negro; o culto de São Maurício negro foi patrocinado pelos Hohenzollern 
em Brandenburg, e teve apoio em todo o Império« Os cristãos medievais fizeram 
avaliações positivas dos africanos, considerando que eles podiam ser aliados estraté¬ 
gicos contra o Islã, quer já fossem cristãos ou apenas candidatos à conversão. Esta 
noção também teve papel importante na política de Portugal e do papado nos sécu¬ 
los XV e XVI, como veremos no próximo capítulo. 

Entretanto, os cristãos latinos ainda equiparavam com freqüência a cor negra 
ao Diabo, ao pecado e à licenciosidade sexual, e aceitavam a noção de que o calor 
dos trópicos degradara os habitantes. O Diabo era sempre visto como inspirador de 
costumes pagãos, já que estes haviam sido adotados em lugar do puro codigo de 
Noé; os que caíam sob a influência do Diabo também costumavam ser representa¬ 
dos em cores escuras. Importantes mapas-múndi medievais designavam as partes 
conhecidas da África como terra dos descendentes de Cam; Santo Isidoro de Sevi- 
Jha desenhou um mapa com esta designação. O mapa utilizava o chamado formato 
T-O, envolvido por um perímetro circular de mares, com Jerusalém no centro e a 
letra T formada pelo Mediterrâneo estilizado como haste, cruzado pelos rios Nilo e 
Don. As características geográficas, que afinal eram apenas aproximadamente co¬ 
nhecidas, eram subordinadas a um mapeamento moral da humanidade. 94 
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Isidoro e muitos escritores do final da Idade Média tendiam a inspirar-se nas 
autoridades clássicas, como Plínio, e em sua própria imaginação especulativa para 
definir as características dos poros do mundo. O próprio Isidoro, acompanhando 
Políbio, historiador da Antigüidade, atribuía ao clima, e não ao pecado, as diferen¬ 
ças na cor da pele; mas ele também acreditava que os climas muito quentes enfra¬ 
queciam a fibra moral, e alimentava a opinião de que a Etiópia era habitada por 
raças pervertidas. O mapa-múndi de Ebbsdorf) de 1240, e. o de Hereíbrd, de 1290, 
descrevem as raças monstruosas como habitantes do su) quente, embora algumas 
delas fossem encontradas no frio nordeste — onde, no mapa de Ebbsdorf, foram 
colocadas as raças imundas de Goge Magog, descendentes dejafé.” Sustentava-se 
também que o calor excessivo das regiões do Sahei e do Subsaara tinha um efeito 
deletério sobre todos os organismos. Embora houvesse concordância sobre a exis¬ 
tência de muitas feras estranhas na zona equinocial, havia desentendimentos quan¬ 
to ao efeito sobre os seres humanos. Vincent de Beauvais estava convencido de que 
o calor provocava envelhecimento precoce, e outros alegavam que os etíopes (cujo 
nome vem do termo grego que designa “pele queimada”) eram feios e preguiçosos. 
No entanto, Alberto Magno afinmava que o calor estimulava as faculdades men¬ 
tais; isto explicava por que os africanos eram filosóficos e criativos. Em sua Opus 
Majus , Roger Bacon absteve-se de fazer especulações antropológicas insensatas so¬ 
bre a zona “tórrida*. Seguindo os passos de seu mentor, Robert Grosseteste, acredi¬ 
tava ser provável a existência de uma zona temperada no equador, já que haveria 
menos horas de luz do sol, mas também descrevia os etíopes como filhos de Cam. 96 

Quanto à história da maldição de Noé, na Europa medieval ela costumava ser 
invocada para justificar a servidão e para dar sanção religiosa às crenças aristocráti¬ 
cas sobre o direito de governar dos nurmandos ou dos godos — que, conseqüente- 
mente, atribuíram-se de genealogias, geralmente através de Tróia, que vinham de 
Jafé ou Sem, 97 As genealogias bíblicas, tão complexas quanto vagas, podiam ser 
adaptadas com este objetivo. Assim, Rigby ressalta: “A situação social dos trabalha¬ 
dores foi denunciada pelo Cursor Mundi do início do século XIV como sendo a de 
descendentes de Cam.* 98 Friedman e Davis também citam tentativas semelhantes, 
feitas neste período, dejustificar a servidão com referências àmaldição de Noé: ura 
bestiário de Cambridge do século XIII e o Mirror ofJustices (.Espelho das Justiças) de 
Andrevv Hom." Mas no Sacro Império Romano, a ligação com Cam podia ter um 
significado bem diferente. Nas genealogias bíblicas, Cam era o ancestral de gran¬ 
des governantes, levando um genealogista de Nuremberg, no final do século XV, a 
afirmar que ninguém menos que o imperador Maximiliano descendia de Cam; no 
entanto, as próprias animosidades étnico-sociais vigorosas de Maximiliano são 
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sugeridas numa referência que fez a rebeldes suíços numa proclamação pública que 
descrevia os povos helvéticos, heróis de algumas das primeiras vitórias populares 
na Europa, como “um povo de camponeses mal-educados, maus e rudes, nos quais 
não se encontrará virtude alguma, nenhum sangue nobre e nenhuma moderaçao, 
apenas ódio e deslealdade em relação à nação germânica”. 100 Algumas das caracte¬ 
rísticas grosseiras ou ameaçadoras atribuídas aos povos monstruosos—como a feiúra 
e o hábito de brandir varas e porretes' 01 — eram também reminiscentes de descri¬ 
ções de sarracenos, demônios e camponeses rebeldes (pcasant, camponês em inglês, 
tem a mesma raiz latina da palavra “pagão”). Os que trabalhavam ao ar livre eram 
vistos como rudes, ameaçadores e de compleição escura e marcada pela exposição 
ao tempo. A própria sugestão de ameaça justificava a idéia de repressão. No início 
da Europa moderna, o espancamento e o pelourinho, a fogueira e o desmembramemo 
foram punições impostas a muitos milhares de bruxas e hereges, amotinados e cam¬ 
poneses rebeldes. Os que viviam da caridade pública eram obrigados a usar insíg¬ 
nias, e os criminosos e todos os que não se enquadravam nas normas podiam ber 
marcados a ferro. Os servos eram chamados por diminutivos ou apelidos, como animais 

domésticos. 

Os estereótipos posteriores do escravo negro iriam reciclar os preconceitos so¬ 
ciais e de gênero da Europa do início da era moderna, retratando-o como perigoso 
caso não estivesse sob controle, como vagabundo incorrigível, infantil, irracional e 
dado a ressentimentos, como fonte de perigo sexual e daí por diante. E o argumento 
podia ser revertido. Na peça de Elizabeth Cary, The Tragedy of Marum(A Tragédia 
de Mariam , 1613), um personagem masculino explica a uma mulher; “A maldição 
servil de Cam caiu sobre todo o seu sexo / Porque no Paraíso vós pecastes”, 102 em¬ 
bora o autor talvez esperasse que o espectador rejeitasse o sentimento. As ptmtamm 
escravistas e a estigmatizarão rackl iriam formar uma versão bastante particular das 
formas de poder e disciplina que ganhavam força em toda a Europa do início da era 

moderna. 

O escravo era alguém que pertencia inteiramente à casa do senhor, como íijeme 
couvcrte , mas, assim como a mulher desprotegida ou de maus costumes, o escravo 
era fonte de ansiedade sexual. William McKee Evans afirma que o mito da maldi¬ 
ção de Noé era especialmente conveniente para os membros “legítimos” da família 
do dono de escravos — tais como esposa e filhos com medo de que as mulheres 
escravas engravidadas pelo senhor gerassem favoritos e sucessores rivais. 1 ' 1 ' Deste 
ponto de vista, a noção de que oescravo vinha dealguma linhagem congenitamente 
degradada desencorajaria o dono de escravos e seria uma garantia, caso a lascívia 
ainda assim triun&sse. Do mesmo modo que os discursos raciais posteriores, a lenda 
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da maldição de Noé, construída ou reconstruída no início do período moderno, fi¬ 
caria repleta de sinais de seus vínculos com a ansiedade sexual e com noções de pureza 
e perigo. Como vimos, uma das versões afirmava que Cam havia desrespeitado a 
ordem do pai para que não houvesse conúbio sexual na Arca, calculando que um 
filho extra lhe permitiria exigir mais terra. 104 

Em meados do século XV, os portugueses começaram a comprar escravos na 
costa da Afnca para vender na Península ou nas ilhas atlânticas. Nessa época, já 
havia provavelmente alguns escravos africanos em Castela e Araglo, comprados’de 
muçulmanos. Depois da chegada de dezenas de milhares de africanos escravizados 
nos anos 1450-1500, os cristãos europeus começaram a estabelecer uma ligação mais 
forte entre a escravidão e os negros africanos, principalmente porque o número de 
escravos brancos diminuía. Começou a ocorrer a alguns deles que a prática nova e 
talvez perturbadora de comerciar ou possuir escravos africanos poderia ser explicada 
através do Gênese, possivelmente com o reforço de fragmentos de suposta exegese 
bíblica oriunda de fontes judaicas ou muçulmanas. No entanto, nem o papado nem 
a Coroa portuguesa adotaram a teoria da maldição de Noé, já que procuravam ga¬ 
nhar a amizade dos reinos africanos com o objetivo de incentivar o comércio e fazer 
conversões. Como será descrito no próximo capítulo, os portugueses tiveram conta¬ 
tos com o império etíope e empreenderam uma campanha conjunta contra os otomanos 
na década de 1530. Paradoxalmente, o papel pioneiro dos portugueses no tráfico de 
escravos, que exigia boas relações com as casas reais africanas, fez com que minimi¬ 
zassem os temas raciais. Ainda em 1607-8, a Mesa da Consciência e Ordens portu¬ 
guesa, órgão encarregado da estratégia colonial e dos assuntos da corte, recomendou 
que o filho cnstão do monarca do reino africano de Warri recebesse o título de ‘'cristão 

antigo de sangue nobre” e que lhe fosse permitido desposar uma portuguesa nobre 
da Casa de Bragança. 105 

Os que desafiaram o monopólio dos portugueses na África no início do século 
XVII adotaram uma abordagem bastante diferente; as relações com os governantes 
afncanos seriara comerciais e de curto prazo. A história da maldição de Noé tinha a 
vantagem de oferecer uma explicação para o tráfico de escravos e a escravidão, que 
causavam mal-estar em alguns. Poderia servir de ponto de encontro do preconceito 
com a cultura respeitável Muitos dos que lideraram o movimento colonizador ha¬ 
viam adquirido um aprendizado bíblico superficial corno parte de. sua educação em 
Oxford, Carabridge, Paris ou Leiden. 

No entanto, David Brion Davis argumenta que a maldição de Noé ainda não 
significava muita coisa; “Estou convencido de que o ‘mito de Cam’ teve um papel 
pequeno na justificativa da escravidão negra até o fim do século XVIII e início do 
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XIX. (...) Antes disso, para judeus, cristãos e muçulmanos bastava que os negros 
fossem gentios, pagãos ou infiéis, e a maldição de Noé serviu como um obiterdktum 
ocasional, embora poderoso.” 106 A evidente flexibilidade com que a chamada mal¬ 
dição foi interpretada deveria certamente inspirar cautela e é absurdo supor que 
comerciantes ou fazendeiros adquiriram escravos por acreditarem que a Sagrada 
Escritura os obrigava a isso. No entanto, a lenda da maldição teve seu papel, espe¬ 
cialmente no mundo protestante e anglófono, ao justificar a escravidão em culturas 
que haviam se tornado alérgicas a ela e ao legitimar as práticas racistas num meio 
formalmente adepto da descendência comum da humanidade desde Adão e Eva. 
Além disso, a maldição foi mais importante no período entre 1550 e 1750 do que na 
época posterior. Se focalizarmos o período de formação, o “ obiter dictnm poderoso” 
deu um reforço vital ao argumento do paganismo. A maldição de Noé era mais es¬ 
pecífica do que uma teoria de justificação que se limitasse a uma característica tão 
pouco permanente e não-hereditária como o paganismo; o novo tipo de sistema 
escravista que viria a se desenvolver no fim do século XVII geraria uma demanda 
voraz de mão-de-obra e iria mostrar-se inimiga das concepções tradicionais que 
permitiam vários caminhos para a libertação de escravos, 107 

Para os que acreditavam na verdade literal da Bíblia—como quase todo mun¬ 
do na Europa dos séculos XVI e XVII — a história de Noé apresentava uma versão 
da escravidão e da genealogia que tinha de ser pelo menos levada a sério. Mesmo 
homens tão racionais como Hugo Grotius e Isaac Newton acreditavam que toda a 
humanidade descendia de Noé e de seus filhos, apesar da dificuldade de incluir os 
povos do Novo Mundo nesta fórmula. Em 1646, Sir Thomas Browne descreveu 
como um “erro comum” a noção de que a pele negra era devida à maldição de Cam; 
“Há outra opinião em relação à compleição dos negros que não só é adotada por 
escritores mais vulgares como pelo talentoso viajante Mr. Sandys (...) e estes atri¬ 
buiriam a cor dos negros a um efeito da maldição de Noé sobre Cam, ratificada por 
Deus.” 108 George Sandys, funcionário da Companhia da Virgínia, escreveu um re¬ 
lato da viagem, a pedido de Samuel Purchas, no qual observou que os africanos 
vendidos como escravos pelos mercadores do Cairo eram “descendentes de Chus, 
filho do amaldiçoado Cham; como o são todos os da mesma compleição”. 109 (O Chus 
aqui citado é o Kuch da Bíblia, assim como Chain é uma variante de Cam.) A com¬ 
pilação de Purchas inspirou a importante coleção PrincipalI Navigations (Grandes 
Navegações), editada por Richard Hakluyt, contendo A Trm discourse ofthe late voyage 
ofdiscoverie (Narração verdadeira da última viagem de descoberta , 1578), de George 
Best, rio qual o autor discorda da teoria climática da cor da pele e sugere que a causa 
mais provável da pele negra seja uma “infecção natural” que passa de pai para filho; 
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a causa original desta "infecção natural” é, escreve ele, “a maldição de Cam” 1,0 Mesmo 
os autores que usavam uma linguagem menos carregada do que Best ainda acre¬ 
ditavam que os ancestrais dos povos recém-encontrados deveriam ter renunciado a 
Deus, e sua condição de pagãos representaria o abandono do conhecimento que Noé 
tinha do verdadeiro Deus. Samuel Purchas concluiu: “Assim, pela maldição de 
Noé e pelas nações que dele descenderam pode parecer que Cham foi o primeiro 
Autor, depois do Dilúvio, da falta de religião.” Entretanto, embora mencione numa 
nota de pé de página que alguns acreditam que a pele negra seja sinal da maldição, 
ele dá mais ênfase a uma opinião que divergia da crua supremacia branca, ou seja, 
que o "Grande Pastor” “teve prazer nesta variedade para diversificar sua obra, to¬ 
dos servindo a uma única natureza humana”. 1 " 

Na verdade, foram feitas referências a uma ou outra versão da maldição por 
muitos dos que escreveram sobre o tráfico de escravos na costa da África — a mais 
antiga é uma referência confusa feita por Gomes Eannes de Zurara, cronista real 
português do século XV. No fim do século XVI e começo do XVII, as referências 
começam a se multiplicar, especialniente entre escritores ingleses. Aparecem em versões 
diferentes das obras editadas por Hakluyt e Purchas, e no relatório de Richard Jobson 
para a Companhia da Guiné em 1620. Há uma referência à maldição de Cam (mas 
não à pele negra) como justificativa da escravidão na importante obra de Sir Edward 
CoJie, Institutes ofthe Latos ofRngland (Instituições das leis da Inglaterra , 1628). John 
Selden indica claramente a África como morada de “Cam e sua posteridade”, na 
obra The Right and Dominion of the Sea (Direito e domínio do mar), de 1662, enquanto 
um professor de Leiden, Georgius Hornius, afirmava que os negros africanos eram 
camitas em sua Arca Noas (1666). 1,2 Alguns escritores espanhóis e ingleses, como 
Buena ventura de Salinas e William Strachey em The Historie of Travei into Virgínia 
Britannia (História da viagem à Virgínia britânica, 1612), defendiam que a maldição 
podia ser aplicada com propriedade aos nativos da América, mas esta demonstração 
da elasticidade do mito não garantia proteção aos africanos e contestava a aceitação 
de uma noção proto-racial de que os povos do mundo pertenciam a grupos de descen¬ 
dência distintos e de raiz bíblica. As obras do general judeu e historiador do sécu¬ 
lo I Flavius Josephus foram usadas por alguns para enfeitar o relato bíblico do que 
sucedeu aos filhos de Noé. 113 

Na verdade, não havia outra doutrina da escravização tão clara no isolamento 
dos africanos,* como foi observado acima, a própria Bíblia, embora não mencione 
cor, deixa claro que os descendentes de Cam povoaram as terras que os europeus 
conheciam como África. E provável que a noção de que tudo o que dizia respeito à 
escravidão relacionava-se à maldição de Noé tenha sido difundida de forma mais 
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ampla do que nunca nos séculos XVI e XVII devido à maior disponibilidade de 
Bíblias. A idéia de que a maldição estava ligada à cor escura da pele foi estimulada 
ou confirmada pelo relacionamento com o Islã. À medida que os contatos com a 
África estendiam-se para o sul, a população ficava mais negra, mas para os euro¬ 
peus do norte, até mesmo os habitantes do norte da África já eram bastante escuros. 
Várias das referências que citei são as mais convincentes como indicação da menta¬ 
lidade culta e da popular precisamente por serem observações um tanto casuais, feitas 
por quem tinha pouco interesse no assunto; assim, Sandys não estava especialmente 
preocupado em justificar as ações dos mercadores de escravos do Cairo, mas achava 
que podia explicá-las. A crença na maldição seria sustentada até por clérigos que 
denunciaram o tratamento desumano dos escravos africanos, corno o espanhol AJonso 
de Sandoval, que cuidava dos desembarques de escravos em Cartagena, e o portu¬ 
guês Antônio Vieira, que pregava contra os maus-tratos infligidos a escravos no Brasil. 
Sem endossá-la, o clérigo inglês Morgan Godwyn, autor de Negroh andlndians Advocate 
(Defensor de negros e índios , 1680), levava muito a sério a lenda da maldiçao. Lm 
documento de 1703 da Igreja Holandesa na África do Sul referia-se positivamente 
ao batismo de um dos membros da infeliz descendência africana de Cam. As refe¬ 
rencias aos “filhos de Cam” serviram às vezes para reconhecer a humanidade dos 
africanos, para afirmar a necessidade de uma escravização mais humana e para ne¬ 
gar a noção ultra-racista de que os escravos negros eram apenas gado — noção que 
ganharia terreno, como veremos, nas colônias àtplantationT * 

Richard Jobson, que desdenhava o comércio de escravos, parece, no entanto, 
ter sido influenciado pela lenda da maldição de Noé. Na década de 162Q, ele foi 
enviado pela Companhia da Guiné a uma parte da África Ocidental onde o Islã ti¬ 
nha presença importante para examinar as possibilidades comerciais. Ele escreve 
sobre os africanos ocidentais: “essas pessoas vieram da raça de Canal, o filho de 
Cam, que descobriu os segredos deseu paiNoé”. Isso não fez com que Jobson apoiasse 
o comércio de escravos. Ele escreve que, quando um chefe local lhe ofereceu escra¬ 
vos à venda, “eu respondi, Somos um povo que não lida com tais mercadorias, nem 
compramos ou vendemos uns aos outros, ou nada que tenha nossa própria iorma”. 
Mas ele considera o que vê como semelhança entre os irlandeses e os iulanos*, já 
que “sua maneira de viver tem grande semelhança quando seguem seu gado, e que 
não têm amor a um local, para mover totalmente cidades inteiras”. Depois disso, 
não surpreende quando aprendemos: “entre eles existe uma proferia de que deve- 


•Povo de pastores africanos que vivam em comuridad* disseminada* mo Saara e a áreade florestas que k 
estendia do Senegal e do leste da Mauritânia sos Camarões e ao Ctode. (A. do 1,) 
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rão ser dominados e permanecer como súditos de um povo branco; e pelo que sabemos, 
este tempo determinado por Deus está chegando, e que deve ser de Seu Todo-Pode- 
roso gosto fazer de nossa nação seu instrumento”. 115 Embora fossem variáveis as 
conclusões extraídas da lenda da maldição, nenhuma delas favorecia os de ascen¬ 
dência africana e a maioria defendia a legitimidade da opressão étnica. 

A lenda de Noé era apenas uma das correntes na forma como a Cristandade 
latina via a escravidão, e, se não fossem as “descobertas” européias do século XV e 
a posterior rivalidade colonial, permaneceria pouco importante. Ela nunca teve o 
papel principal na explicação ou justificativa da escravização. Os europeus também 
costumavam acreditar que a escravidão seria o melhor destino para os pagãos, os 
canibais, os descendentes de Caim (às vezes negligentemente fundidos com os fi¬ 
lhos de Cam ou Cham), os punidos com a escravidão por algum crime grave pelas 
leis de seus próprios soberanos, e as várias categorias mencionadas nas Siete Parti¬ 
das. Ao serem encontrados, os africanos eram freqüentemente condenados por vá¬ 
rios motivos, mas a doutrina reconstituída de Noé visava diretamente aos africanos 
negros, distinguindo-os de outros pagãos e canibais cuja escravização revelou-se menos 
satisfatória, e permitindo que seus descendentes fossem mantidos como escravos mesmo 
que nascessem cristãos. Os que empregavam escravos como criados ou artesãos não 
queriam vê-los como canibais e selvagens, e o mito de Noé não exigia isto deles. O 
elo entre escravidão e cor da pele também provou ser muito funcional, marcando a 
população escrava e seu relacionamento com a população livre. Este elo já estava 
disponível — na verdade, latente — na época do surgimento das plantations. Em¬ 
bora, como veremos, as primeiras tivessem mão-de-obra mista, com brancos, livres 
ou não, e nativos não-afficanos, a grande demanda dos produtos das plantations pro¬ 
vocou uma escassez de mão-de-obra que os comerciantes e proprietários acharam 
mais conveniente e lucrativo resolver com a compra de escravos africanos. Neste 
contexto, a lenda da maldição de Noé acalmaria de forma muito útil os escrúpulos 
daqueles cristãos que achassem a situação incômoda ou desagradável. 

Embora as justificativas ideológicas sejam quase sempre muito flexíveis, algu¬ 
mas se adaptam melhor do que outras a seu objetivo. Independentemente dos deta¬ 
lhes, as idéias bíblicas que explicam a escravidão ajudaram a manter viva a noção de 
que ela é um tipo de “significante flutuante”. Há outros aspectos da Bíblia que po¬ 
deriam se prestar a interpretações favoráveis, como a noção da descendência comum 
da humanidade, ou o arco-íris como sinal do pacto de Javé com a humanidade e as 
outras criaturas; ou a idéia do Jubileu a ser celebrado por ocasião do cancelamento 
das formas mais suaves de servidão. Mesmo a história da maldição poderia ter sido 
recuperada caso se insistisse em que só a descendência em linha materna contaria, 
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ou que os grupos de diferentes descendências teriam se misturado completamente 
em algum ponto. O papel sagrado dos etíopes, indiscutivelmente negros - aos quais 
se atribuía o uso de um dos idiomas do Paraíso, em vez de uma das línguas corrup¬ 
tas comuns — poderia ter sido desenvolvido. Se alguma poderosa mjunçao univer¬ 
sal contra qualquer tipo de comércio ou propriedade de escravos tivesse sido adotada 
pelos cristãos da Europa nos séculos XVI e XVII, talvez tivessem sido encontrados 
outros métodos para recrutar mão-de-obra para as plantatum Pelo menos haveria 
alguma resistência ao desenvolvimento da escravidão racial. Na própria Europa 
ocidental, os poderosos geralmente sentiam-se obrigados a respeitar as limitadas 
aspirações contra a escravidão da doutrina do '‘ar livre» do início da era moderna; 
nas colônias, eles ficavam muito menos reprimidos, em parte porque as ideias re - 
giosas dominantes aceitavam a escravidão racial e a prática de manter os africanos 


O Mediterrâneo, o Atlântico e o cativeiro negro 

Não é verdade que o açúcar só pode ser plantado e produzido por escravos. Parece 
agora que a indústria açucareira mediterrânea do século XIV e XV não utilizou muitos 
escravos O tipo de escravidão encontrada no Mediterrâneo oriental do século XII 
ao XV foi principalmente artesanal e doméstico. Alguns escravos especialistas po¬ 
dem ter sido usados no desenvolvimento das culturas açucareiras no Levante no 
início das Cruzadas, mas grande parte da “cana de mel” deve ter sido plantada por 
servos Os cruzados e os mercadores que os acompanhavam aprenderam os novos 
métodos árabes - originalmente indianos - de extrair açúcar da cana por meio de 
um moinho simples e pela fervuia do caldo de cana. A prosperidade da Europa feu¬ 
dal estimulava a demanda deste artigo de luxo tão apreciado. Oremo®>«dod* 
Outre Mer ajudou a introduzir o açúcar na Europa nos séculos XII e XIII. Us cru¬ 
zados estavam sempre em busca de fontes de riqueza, tanto para manter sua missão 
quanto para enriquecimento próprio. Não hesitariam em comprar ou usar escravos 
em suas propriedades. No entanto, teriam considerado mais vantajoso usar o traba¬ 
lho dos servos conquistados, pelo menos no caso do cultivo da cana-de-açucar. 
organização de turmas de escravos muçulmanos seria, de qualquer modo, uma ta- 

refa Confo patrocínio de Veneza e Gênova, o cultivo da cana foi estimulado em Creta 

(Cândia), em Chipre e na Sicília, quando os cruzados foram expulsos da Síria e da 
v j _— Mr nn u.cp fatnr rWisivo na nvali- 
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dade entre mercadores italianos; os que possuíam terras açucareiras, como os Cornaro 
de Veneza e Chipre, tinham grande poder. 118 O processamento da cana exigia mão- 
de-obra muito especializada e trabalho intenso e contínuo. Os camponeses ievantinos 
poderiam cultivar a cana-de-açúcar mas podem ter resistido, ou não se adaptado, ao 
trabalho no processamento do açúcar. Os proprietários dos engenhos de açúcar pre¬ 
cisavam de um núcleo de trabalhadores treinados nos segredos do processamento e 
capazes de suportar longas horas de trabalho. Os camponeses em busca de trabalho 
poderiam realizar algumas tarefas, mas não formar o núcleo especializado nem cons¬ 
tituir o punhado de trabalhadores que teriam de manter o engenho funcionando na 
longa estação de colheita. Existem fragmentos de provas que indicam que foram 
usados escravos com esse objetivo, inclusive cativos sírios ou "sarracenos” que po¬ 
diam às vezes ser comprados dos piratas Ievantinos. Mas o açúcar alcançava um 
preço muito alto, e um documento que se refere aos que trabalhavam na proprieda¬ 
de Episcopi em Chipre fala de pagamento de salários aos trabalhadores. De qual¬ 
quer forma, a extração de açúcar da cana era muito especializada, como já observamos 
acima; os artesãos envolvidos nessa atividade, fossem livres ou servos, seriam equi¬ 
parados a ourives ou tecelões de tecidos finos. A divisão mais provável do trabalho 
deve ter sido um núcleo de especialistas assalariados, mais alguns trabalhadores braçais 
ou escravos, com o cultivo e o transporte da cana-de-açúcar sendo realizados pelos 
servos camponeses. 

O estudo feito por William Phillips da escravidão do fim da Idade Média e do 
início da era moderna conclui que a força de trabalho da indústria açucareira medi¬ 
terrânea, fosse cristã ou muçulmana, incluía muito poucos escravos: “Embora aqui 
e ali possam ter sido usados alguns escravos, eles não eram comuns. A identificação 
íntima entre cana-de-açúcar e trabalho escravo veio depois. 19 Esta conclusão 
é reproduzida por Marie Louise von Wartburg, depois de cuidadosa pesquisa ar¬ 
queológica e documental. Eia só encontra uma referência inequívoca ao uso de um 
escravo, um muçulmano citado como fabricante de açúcar em 1426. Ela conclui: 

Não há dúvida de que, em certos casos, foram usados escravos em Chipre para 
produzir açúcar. As fontes são, no entanto, muito esparsas para sustentar a hipóte¬ 
se de que os escravos formavam o grosso da mão-de-obra. Em vez disso, a estru¬ 
tura social de Chipre na Idade Média sugere a utilização dc grande número de 
servos íparoikoi) presentes na ilha . 120 

No entanto, há outras razões para endossar, pelo menos em parte, a afirmação de 
que estas propriedades açucareiras do Levante seriam laboratórios para o desenvol¬ 
vimento da plantaíim. Em geral elas eram criadas por iniciativa de mercadores, 
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banqueiros e proprietários de navios que exibiam um novo tipo de iniciativa empre¬ 
sarial e adotavam métodos avançados de contabilidade. A manutenção de duplo registro 
contábil, as parcerias comerciais e a criação de seguros ajudaram a promover este 
feito precoce do capitalismo mercantil. 12 ' Mas as condições precárias existentes no 
Oriente Médio significavam que estes empreendedores estavam intimamente liga¬ 
dos à ordem política e militar. Ao controlar seus próprios meios de coerção, também 
foram capazes de exercer controles monopolísticos. O transporte do açúcar de Chipre 
teve de ser confiado a um sistema de frotas firmemente organizado. 127 O espaço 
disponível para o florescimento da livre iniciativa seria ainda mais limitado do que 
aquele concedido mais tarde nos impérios coloniais portugueses, espanhóis e fran¬ 
ceses. Os níveis de produção relativamente modestos não refletiam apenas a peque¬ 
na demanda, mas também o instinto monopolista de que a pequena quantidade 
significava preço alto e lucro maior. Isso começou a mudar nas últimas décadas do 
século XV e no início do século XVI com a ampliação do cultivo da cana para as 
ilhas atlânticas — expansão incentivada pelos mercadores italianos e flamengos, como 
veremos no Capítulo II. Os escravos africanos vieram a representar cerca de meta¬ 
de da mão-de-obra das ilhas, mas muitos foram levados como servos e criados para 
Portugal e Espanha, onde eram comprados por nobres, pelo clero e por alguns artesãos. 

A imensa maioria dos africanos na Península Ibérica no século XVI era de es¬ 
cravos, embora alguns fossem criados de confiança e responsáveis. Havia alguns 
homens ou crianças livres de ascendência africana parcial. Só ocasionalmcnte no¬ 
bres africanos seriam levados a Lisboa como parte dos projetos diplomáticos, co¬ 
merciais e religiosos do monarca. A súbita prosperidade de Portugal logo após as 
Grandes Descobertas permitiu ao país impor a moda às cortes renascentistas, onde 
a presença de alguns agregados africanos era considerada elegante, O talento musi¬ 
cal dos africanos era particularmente apreciado- Assim, um pequeno grupo de afri¬ 
canos foi acrescentado à corte do rei Jaime IV da Escócia, inclusive um percussionista 
(“taubonar”) e um coreógrafo que criou urna dança para doze bailarinos. Em 1507, 
num espetáculo da corte, o rei assumiu o papel de um cavaleiro negro que defendia 
a causa de uma dama negra, representada por uma africana. Estes africanos rece¬ 
biam vários pagamentos, e pelo menos um deles, uma “moça moura (more las), foi 
batizada. É bem possível que não fossem escravos. Henrique VII da Inglaterra também 
tinha um músico negro em sua corte. Ui No norte da Europa, a ligação entre africa¬ 
nos e escravidão era até essa época um tanto abstrata, mas os europeus brancos con¬ 
sideravam-se o modelo e supunham que os desvios, especialmente em algo tão óbvio 
quanto a cor da pele, deviam ser sinais de algum defeito ou do desgosto de Deus. 
Além disso, sabia-se que no Mediterrâneo e no norte da África os negros eratn qua- 
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se sempre escravos, No período elizabetano e no início da era Stuart, a chegada de 
açúcar das ilhas e de ouro e especiarias da África começava a criar sua própria cor¬ 
rente de associações. Estimulava-se o gosto pelo exótico. As referências a negros ou 
africanos na Inglaterra elizabetana combinam repugnância, ambivalência e curiosí- 
.dade. Não haveria tragédia no Otelo de Shakespeare se não houvesse nobreza no 
Mouro, mas esta própria construção era retratada como o reverso de um estereóti¬ 
po herdado. A medida que morria a época barroca, as representações de escravos ou 
criados africanos passaram a adornar cada vez mais objetos preciosos, e pajens ne¬ 
gros serviam de enfeite nos retratos de damas ou senhores aristocráticos: o negro 
tornara-se um objeto de valor, um adorno e um bichinho de estimação exótico. 124 
Nesses retratos, tudo está sob controle, especialmente os pequenos pajens negros, 
enquanto as maneiras esplendorosas e dominantes dos militares e mercadores são 
enfatizadas pelos tons escuros. Assim, a negritude é sujeita à inversão dialética. É 
não só a cor do pecado, mas do poder, da seriedade e da sobriedade; a própria me¬ 
lancolia — o mais escuro dos quatro humores na teoria de Galeno — era agora 
reavaliada por Burton e outros. Mas embora algumas destas reavaliações fossem 
positivas, elas substituíram gradualmente a noção de uma aliança adequada entre 
iguais contra o Islã, que havia alimentado a busca do João Preste*. 

Os africanos e o comércio islâmico de escravos 

Antes de 1440, a Cristandade não tinha acesso direto ao comércio de escravos afri¬ 
canos. No entanto, durante alguns séculos o Islã comprou escravos da África negra, 
e esses escravos eram comuns nas províncias do Império Otomano e nos reinos do 
norte da Afnca, Embora o próprio Profeta tivesse importantes ajudantes negros e 
afirmasse que sua mensagem deveria ser recebida por homens de todas as condi¬ 
ções, permitia-se aos muçulmanos possuir, comprar e vender escravos — com a 
importante condição, como vimos, de que fossem infiéis, ou que o tivessem sido no 
momento da escravização. No século Xjá se desenvolvera uma associação entre pele 
negra e escravidão servil no mundo árabe e muçulmano: a palavra 'abd, ou preto, 
virou sinônimo de escravo. Já no século VII, os africanos eram vistos como escravos 
cobiçados na Arábia e em suas possessões; um tratado de capitulação assinado pelo 

l 7 MÚ a SUrgki0 00 SfCUlu XÍI: uro crista '°> cu i° reino f.cava em algum lugar do Orien- 

JÁ,2 Á oferecido suas nquezas c tropas incontáveis para a luta contra os muçulmanos. No decorrer dos 
;f UlOS ’ as lenCas i «m seu reino na índia, na Pérsia, na China, na Mongólia e até mesmo na África (a Abissínia 
chegou a ser conhecida em Portugal, no século XVI, como “Terra do Preste”) {N doT) 
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reino cristão dos núblos no ano 31 (652 d.C. no calendário cristão) estipulava que 
este último deveria fornecer anualmente trezentos escravos ao califado. Embora fosse 
sujeito a reinterpretaçao, este baqí foi obedecido por cerca de seis séculos. 125 Tam¬ 
bém se adquiriam escravos na xAfrica Orientai nos séculos VIII e IX para trabalhar 
nas salinas e na produção de açúcar, algodão e anil no Baixo Iraque. No entanto, 
este sistema escravista precoce foi abalado pelas grandes revoltas dos zanj, lidera¬ 
dos por Mohammed Ali em 255-69 (869-83 d.C.). 126 Esta longa revolta ajudou a 
precipitar a crise do califado de Abbasid, e desencorajou tentativas posteriores de 
voltar à escravidão em larga escala. Popovic escreve que daí em diante “o sistema 
normal e preferido de mão-de-obra na produção islâmica de açúcar foi o trabalho 
compulsório de camponeses nativos — um tipo de corvéia”. 127 

Mais tarde os escravos africanos continuaram a ser selecionados, em escala 
prudentemente menor, para uso no norte da África e na Síria. No século VIII, os 
comerciantes berberes Ibadi do norte da África também garantiram fontes tran- 
saarianas de fornecimento de escravos negros. Calcuia-se que dos séculos X ao 
XV uma média anual de cerca de cinco mil escravos foram enviados do oeste da 
África através do Saara. Eles deviam tornar-se mineiros no ouro ou cobre do Sudão 
ocidental, carregadores ou trabalhadores açucareiros no Egito ou servos e cria¬ 
dos domésticos em todo o mundo árabe. Às vezes, no Magreb, os escravos africa¬ 
nos tornavam-se soldados, enquanto no Oriente Médio isso era menos comum. 128 
As sociedades islâmicas dispunham-se a escravizar qualquer um, de qualquer cor 
ou raça, contanto que de início fosse infiel. O uso extensivo da escravização para 
recrutar soldados não tinha contrapartida na Europa Ocidental—Espanha e França 
usavam escravos galés em suas forças navais, mas eles nunca chegavam a posições 
de comando. O código religioso e racial do Império Otomano, a maior estrutura 
islâmica da época, era bem mais tolerante e pluralista que 0 dos novos regimes 
absolutistas da Europa. 

No entanto, o comércio de escravos africanos forneceu um elemento racial 
para a escravidão islâmica, e a maldição de Noé foi amplamente invocada para 
justificá-la. O avanço do islamismo pelo Sahel e pelas savanas africanas deu 
condições mais seguras para um fluxo contínuo de escravos negros. Alguns povos 
africanos podem ter adotado o islamismo em parte como forma de se proteger 
do tráfico de escravos, mas quase sempre sem sucesso. No século XIV, o rei de 
Bornu —■ hoje parte do norte da Nigéria — escreveu ao sultão do Egito queixando- 
se de que os invasores árabes tinham ‘‘devastado toda a nossa terra (...) tomam 
dentre nós como cativos pessoas livres, de nossa raça muçulmana (...) levaram 
nosso povo como mercadoria”. 129 
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Há pouca dúvida de que este era um padrão geral. Nas áreas atingidas, isso 
despertou a preocupação de alguns sacerdotes muçulmanos, notadamente Ahmed 
Baba, de Tunbuctu (3556-1627), que escreveu um tratado legal, ou MPraj, dedi¬ 
cado a esta caça indiscriminada de escravos. A obra de Ahmed Baba citava antigos 
texros muçulmanos sobre a escravização criminosa de africanos, incluindo uma crí¬ 
tica da maldição de Noé feita por Ibn Khaldun. Em seus textos gerais, o grande 
historiador louvou a função redentora da escravidão islâmica e especulou sobre a 

razao pela qual os africanos negros eram indicados para aquela condição. Mas_ 

talvez porque, como berbere, fosse também um “filho de Cam» — Khaldun rejeita¬ 
va qualquer extensão da maldição de Noé: 

Porque não conheciam a natureza das criaturas, alguns dos genealogistas acredi¬ 
taram que os sudaneses (ou seja, os filhos de Cam, filho de Noé) distinguiam-se 
pek cor negra devido a uma maldição contra Cam lançada por seu pai, e que o 
efeito da maldição aparecia tanto pela cor quanto pela escravidão imposta a seus 
descendentes. Agora, o pronunciamento deNuh [Noé] está na Torá e nela não há 
menção à cor negra. Só menciona que seus filhos serão escravos dos filhos de seus 
irmãos e nada mais. 130 

O próprio Baba afirmava: 

A origem da escravidão é a descrença, e os kafirs negros são como os cristãos, só 
que são majus, pagãos. Os muçulmanos dentre eles, como os povos de Kano, Katsiiia, 
Bornu, Gobir e todos os de Songai, são muçulmanos, e não devem tornar-se pos¬ 
se. Mas alguns deles cometem transgressões sobre outros injustamente por meio 
da invasão, como fazem os árabes, os beduínos, que violam a lei com os muçulma¬ 
nos livres e vendem-nos injustamente, e assim não é legal possuir nenhum deles. 

(...) Quando se souber de alguém que veio destes países, de deve ser libertado 
diretamente, e ter sua liberdade reconhecida. 131 

Essas afirmações, que se assemelham estranhamente aos argumentos apresentados 
por alguns religiosos portugueses e espanhóis (ver os Capítulos II e III), tiveram 
pouco efeito sobre as atividades dos caçadores e comerciantes de escravos. Os mer¬ 
cadores portugueses da África Ocidental nos séculos XV e XVI começaram a se¬ 
guir as rotas comerciais já estabelecidas nas embocaduras dos grandes rios. A escravidão 
já era provavelmente tão disseminada nesta época na África ocidental como fora na 
Inglaterra do Domesday Book ou na Moscóvia medieval e do início da era moder¬ 
na. A metalurgia parece ter-se desenvolvido na África Ocidental entre o século III 
a.C. e o século III d.C. As formas mais intensivas de cultivo agrícola que este avan- 
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ço possibilitou teriam aumentado o número de escravos potenciais com conheci¬ 
mentos de agricultura; os comerciantes europeus sabiam muito bem que povos ca¬ 
çadores e coletores eram maus escravos de campo e, além disso, estavam muito mais 
dispostos a fugir e viver nas áreas selvagens. 

A África Ocidental compartilhava com outras regiões onde era comum o co¬ 
mércio de escravos — o Cáucaso, os Bálcãs, a estepe russa dos tempos medievais e 
a Inglaterra pré-normanda — um grau relativamente alto de fragmentação políti¬ 
ca. As guerras internas geraram cativos e destruíram as formas de solidariedade re¬ 
gional que poderiam ter inibido a exportação de escravos. Os comerciantes europeus 
da costa africana costumavam tratar com respeito as autoridades com quem negocia¬ 
vam. Na verdade, era comum que cultivassem relações especiais com um ou outro 
governante dos estados da costa africana. Mas a maioria dos cativos que compravam 
era de ex-súditos de algum outro governante, geralmente desconhecido dos nego¬ 
ciantes; de qualquer forma, estes últimos supunham que o antigo soberano dos ca¬ 
tivos era incapaz — ou não tinha interesse -— de estender a eles o tipo de proteção 
que, digamos, até um camponês anatólio poderia esperar dos otomanos. 

John Thornton afirmou que os estados da costa africana do inicio da era mo¬ 
derna não estavam de forma alguma em desvantagem em seus negócios com comer¬ 
ciantes europeus. 132 Os fortes construídos pelos europeus apenas ofereciam proteção 
aos postos comerciais, com seus armazéns e roças próximas. Esses postos só se de¬ 
senvolviam se mantivessem boas relações com os governantes locais. Por outro lado, 
os europeus desfrutavam do monopólio efetivo do transporte marítimo, e isto pode 
ter-lhes dado mais vantagens do que admite Thornton. A disposição dos comer¬ 
ciantes europeus de comprar grande número de cativos acabou estimulando a caça 
de escravos no interior e encorajou os chefes africanos a distorcer as sanções legais 
que levavam à escravização. Mas os comerciantes costumavam achar mais vantajo¬ 
so deixar que seus fornecedores obtivessem escravos da forma que preferissem. A 
compra de escravos era, de qualquer maneira, mais fácil do que sua captura; essa 
prática oferecia poucos riscos e parecia a muitos europeus da era moderna ter sua 
própria justificativa comercial. 

Thornton apresenta, como razão mais geral para a predominância da escravi¬ 
dão na África Ocidental, a opinião de que as relações sociais da região eram marcadas 
mais pelo objetivo de controlar a mão-de-obra do que a terra, como era típico na 
maior parte da Europa na época. J33 Os escravos na África Ocidental eram a princi¬ 
pal forma de riqueza; como soldados potenciais, eram um fator de poder; e as escra¬ 
vas podi am ter filhos, além de arar o campo. A terra, por outro lado, era relativamente 
abundante, e podia ser trabalhada e controlada pelos que tivessem escravos suficientes 






sob seu coroando. O própno Thornton enfatiza o potencial de diversidade entre as 
vánas centenas de estados e reinos da África Central e Ocidental, e assim havia 

nolÍrT te r to espas ° f ara varias6es do tona - <=. dúvida, para extra¬ 
polações. Em vánas épocas, algumas das quais serão analisadas em capítulos subse- 

quentes determinados estados africanos rctiraram-se do comércio de escravos mas 
ao fcê-lo dnmnnfram sua capacidade de adquirir as barras de ferro, os cavalos, os 
cutebs, as armas de fogo e tudo o mais que os comerciantes de escravos ofereciam, 
enfraquecendo assim sua posição em conflitos com outros estados 

A capacidade dos comerciantes europens de oferecer uma gama impressionan¬ 
te de mercadorias em troca dos escravos foi também um fator fundamental do cres¬ 
cimento deste comércio; refletia o preço dos escravos no Novo Mundo e a vantagem 
produuva da e da agncuitura das Américas quando comparadas ã da 

África Ocidental. De qualquer forma, a escravidão tradicional da África era bem 
diferente da escravidão das phntatiom que seria estabelecida no Novo M undo, embora 
mesmo esta viesse a ser transformada pela pressão do comércio atlântico dc escra- 
vos espccialmen te depois que começou a grande expansão das plantatitms. A diver¬ 
sidade da condição dc escravo na África seria substituída no Novo Mundo por uma 
enorme concentração dc escravos no trabalho do campo e na produção de produtos 
agncolas comerciais. Embora os escravos na África costumassem ser de origem es¬ 
trangeira, não estavam destinados a ser parte de uma hierarquia racial inflexível que 
fizesse com que eles e muitas gerações de seus descendentes permanecessem estran- 
geiros e escravos, como viria a acontecer no Novo Mundo, 

Conclusão 

Afirmei que a escravidão sofreu um declínio secular, embora não contínuo nem 
uniforme, na Europa Ocidental entre os séculos VIU e XV. Nem o auge do feuda- 
mo nem o início do capitalismo agrário exigiram ou reproduziram a escravidão, 
embora ambos tenham se mostrado compatíveis com bokões de propriedade escravista, 
embate com 0 Islã acabou incentivando os crisHos a seguir a liderança muçulma¬ 
na na proibição da escravização de irmãos de fé, embora a mantivessem para aque¬ 
les que eram, ou haviam sido, infiéis. A expansão da Cristandade latina fo, acompanhada 
por perseguições que tentavam impor uma homogeneidade religiosa e étaico-cvd- 
ural ainda maior. O declínio da servidão na Europa Ocidental pouco ou nada fez 
para enfraquecer a vitalidade das doutrinas que apoiavam a escravização. Os juris¬ 
tas em todo o continente repetiram o endosso à escravidão da jusgxaium, ou lei das 
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- nações romana. Nem a Renascença nem a Reforma atacaram a legitimidade da es¬ 
cravidão. No entanto, um crescente preconceito popular contra a escravidão, mesmo 
J ejue fosse a escravidão de outros, estimulou os governantes a posarem de defensores 
da liberdade civil de seus súditos. Entretanto, pequenas limitações do alcance acei- 
i; tável da escravidão foram acompanhadas por uma disposição contínua, e até mesmo 
‘'crescente, de escravizar quem não pertencesse ao meio religioso ou racial 

A edição da Bíblia em vernáculo deu maior divulgação aos mítos da maldição 
ou maldições de Noé. G judaísmo, o cristianismo e o islamismo, cada um a seu modo, 
deram uma imensa contribuição ao avanço moral da humanidade, mas no início da^ 
era moderna estes sistemas religiosos toleravam a escravidão. Seu universalismo era 
obscurecido pelas noções etno-religiosas que vinculavam a descendência e o estado 


Todos estes acontecimentos assumiram um significado mais terrível com o cres¬ 
cimento do reinado cada vez mais independente do consumo comercial e com as 
respectivas noções de propriedade privada capitalista. A demanda de açúcar e espe¬ 
ciarias refletia o crescente poder de compra daqueles que extraíam do campo bons 
rendimentos e de um meio urbano encabeçado por grandes manufatureiros e mer¬ 
cadores. Nos séculos XVI e XVII, a disseminação das relações sociais capitalistas 
nas cidades e nos campos do noroeste da Europa começou a criar elementos de de¬ 
manda de massa. A revolução das planiations no século XVII, descrita nos próximos 
capítulos, estava iutimamente ligada a este desenvolvimento. A noção de uma eco¬ 
nomia moral que rejeitava o tráfico de escravos seria sobrepujada pela onda cres¬ 
cente do comércio e da raisrn d’ãat. E a noção de propriedade privada ganharia ainda 
mais independência e um alcance cada vez mais amplo. 
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colori tale: de Ia colomsation médiévale à la colonisation moderne”, Revista de índias, 
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Epstein, ed., TheBabyknian Talmud. SederNtzékm, vol. II ,Sankedrin, caps. VTII-3 > 
trad. de H. Frccdman, Londres 1935, p. 745. Os outros exemplos são citados por 
Aaron, “Early Rabbinic Exegesis”, p. 741. Os ingleses envolvidos na colonização 
usariam essas histórias para explicar por que os descendentes de Cam eram negros, 
como apontado por Wmthrop Jordan num grande estudo das atitudes raciais ingle¬ 
sas dos séculos XVI e XVII, White Over Black: American Altitudes Temor d the Negro, 
1550-1812 1 Chapei Hi.ll, NC 1968, pp. 18,35-7,41 -3. Ver também William McKee 
Evans, “From the Land of Canaan to the Land of Guinea: The Strange Odyssey of 
the Sons of Liam”, American Htstoncal Review, vol. 85, n°.l, fevereiro de 1980, pp. 
14-43, em especial as pp. 25-6, eEdith Sanders, “The Hamític HypothesisVaW 
ofAfrican History, vol X, n°. 4, 1969, pp. 521-32. Quanto à contribuição rabímea, 
Jordan e Sanders citam uma obra literária não muito adequada por ser uma compila¬ 
ção poética de várias fontes que recebeu um retoque editorial independente: Robert 
Graves e Raphael Ratai, Hebrew Myths , Londres 1964, pp. 120-24. As narrativas 
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conádas nesta obra registram o desenvolvimento do mito da maldição de Noé com 
alguns erros ou imprecisões que foram criticados por Ephraim Isaac, Bemard Lewis, 
Davícl Goldenberg e David Aaron. Isaac e Aaron apresentaram traduções de textos 
rabínicos que são mais precisas ou mais afinadas com leituras alternativas. Mesmo 
assim, estes autores não são convincentes quando tentam negar ou minimizar a con¬ 
tribuição judaica às doutrinas cristã e muçulmana de escravidão étnica. Não há dúvi¬ 
da de que o Gênese e o Levítico derivam de fontes judaicas e justificam a escravidão 
de um grupo de descendência. Chegam a dar alguns indícios que podiam ser usados 
para delinear noções posteriores de “África” e “negritude”. Todos esses autores insis¬ 
tem corretamente em que não se deveria conferir a alguns comentários incidentais no 
Tàimud e na Mishnah condições de obrigatoriedade nos textos do judaísmo; na ver¬ 
dade, a maioria dos judeus leigos sequer deve ter tomado conhecimento de sua exis¬ 
tência. No entanto, os relatos fornecidos por esses autores, sejam quais forem suas 
intenções, confirmam na verdade que alguns comentários rabínicos trataram da mal¬ 
dição de Noé e do elo entre negritude e Cam, de forma tal que os escritores muçul¬ 
manos ou cristãos tiveram pouco trabalho. Infelizmcnte, estes últimos vasculharam 
os textos judaicos ignorando tudo, exceto os trechos que interessavam a seu objeti¬ 
vo; os muçulmanos e eristaos têm com certeza total responsabilidade por suas apro¬ 
priações às vezes fantasiosas. Mas os registros demonstram que todas as três “religiões 
do Livro” admitiram noções favoráveis à escravização étnica — noções que acaba¬ 
ram sendo criticadas, é claro, por crentes e não-crentes mais iluminados. Ver Ephraim 
Isaac, “Gênesis, Judaism, and the Sons of Ham”, em J. R. Willis, ed., Slaves and 
Slavery in Mustim África, voL 1, Londres 1985, pp. 75-91; Bernard Lewis, Rate and Slavery 
in the Middk East , pp. 123-5, nota 9, e David H. Aaron, “Eariy Rabbinic Exegesis 
on Noah’s Son Ham and the So-called ‘Hamitic Mytff "Journal ofthe American Academy 
ofReligim, voL LXII, n°. 4, 1995, pp. 721-55; David M. Goldenberg, “The Curse 
of Ham: A Case of Rabbinic Racism?", a ser publicado em Hvro editado por Cornei 
West. Embora esses textos às vezes optem peia apologética, lidos em conjunto corri¬ 
gem-se mutuamente, de certa forma no espírito dialético do próprio Talmud. Assim, 
a afirmação de Isaac de que o judaísmo da andgüidade alimentava respeito uniforme 
por todos os não-israelitas, incluindo canaanitas, sem “negação explícita ou implícita 
de sua dignidade humana e de sua igualdade aos israelitas como seres humanos” (p. 
79) , seria ''grosseiramente anacrônica” nos termos de Aaron (p. 748), já que este 
último reeonhece que atitudes “etnocêntricas” e “xenófobas” são freqüentemente 
encontradas nesses textos judaicos. Da mesma forma, Aaron apresenta uma leitura 
da expressão “negro mas belo”, contida no Cântico dos Cânticos (p. 745, nota 37) 
que diverge diretamente da alegação de Lewis de que isso deve ser lido como “negro 
e belo”; por outro lado, Goldenberg garante que “olhos vermelhos” era uma metáfora 
usada com referência aos negros, enquanto Aaron o contesta (p. 737). E daí por diante. 
Ver também o relato em Hannaford, Race, prindpalmente as páginas 90-95, 133-4. 
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86. Assim Martin Goodman demonstra que a Galilcia romana nos séculos II e III estava 
1 bem servida de rotas comerciais de longa distância, exportando azeite de oliva e pra¬ 
ticando a escravidão em pequena escala, de forma que uma família poderia ter entre 
um e quatro escravos para ajudar nos campos e servir na casa”. Martin Goodman, 
State and Society in Roman Galilee, A.D, 132-212, Totowa,NJ 1983 , pp. 37-8; c tam¬ 
bém pp. 17-24. No entanto, este estudo não faz menção específica a escravos negros. 
Escravos estrangeiros ainda eram chamados de escravos canaanitas; ver Rui V. McC. 
Flesher, Oxen, Women, or Citizens ? Slaves in the System of the Mishnah , Atlanta, GA 
1988, pp. 54-9. 

87. Lewis, Race and Slavery in the Middk East, p. 5 sobre os essênios e p. 124 sobre Santo 
Efraim. Ver também David Brion Davis, Slavery and Human Progress, pp. 21-2, 42- 
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— II — 

A primeira fase: Portugal e África 


Vasca da Gama m Costa cTAngola 

(...) Não menos foi a todos excessivo / Milagre, e cousa, certo, dc alto espanto, / 
Ver as nuvens, do mar com krgo cano, / Sorver as altas águas do Oceano. 

Eu o vi certamente (e não presumo / Que a vista me enganava): levantar-se / 

No ar um vaporzinho e subtil fumo / E, do vento trazido, rodear-se; / De aqui 
levado um cano ao Pólo sumo / Se via, tão delgado, que enxergar-se / 

Dos olhos facilmente não podia; / Da matéria das nuvens parecia. 

Ia-se pouco e pouco acrescentando / E mais que um largo mastro se engrossava; / 
Aqui se estreita, aqui se alarga, quando / Os golpes grandes de água em si chupava; / 
Estava-se co’as ondas ondeando; / Em cima dele u’a nuvem se espessava, / 
Fazendo-se maior, mais carregada, / Co* cargo grande da água em si tomada. 
Qual roxa sanguessuga se veria / Nos beiços da alimária (que, imprudente, / Bebendo 
a recolheu na fonte fria) / Fartar co’ sangue alheio a sede ardente; / Chupando, 
mais e mais se engrossa e cria, / ALi se enche e se alarga grandemeote: /Tal a 
grande coluna, enchendo, aumenta / A si e a nuvem negra que sustenta. 

(...) Eis, de meus companheiros rodeado, / Vejo um estranho vir, de pele preta, / 
Que tomaram per força, enquanto apauha/ De mel os doces favos na montanha. 
Torvado vem na vista, como aquele / Que não se vira nunca em tal extremo; / 
Nem ele entende a nós, nem nós a ele, / Selvagem mais que o bruto Polifemo. / 
Começo a mostrar da rica pele / De Coicos o gentil metal supremo, / A prata 
fina, a quente especiaria: / A nada disto o bruto se movia. 

Mando mostrar-lhe peças mais somenos: / Contas de cristalino transparente, / Alguns 
soantes cascavéis pequenos, / Um barrete vermelho, cor contente; / Vi logo, por 
sinais e por acenos, / Que com isto se alegra graudemente. 

Luís Vaz de. Camões, Oj Lusíadas , Canto V 




O s portugueses iniciaram o comércio de escravos africanos pelo Atlântico em 
meados do século XV, e durante o século e meio seguinte praticamente o mo¬ 
nopolizaram. Os príncipes portugueses obtiveram uma espécie de sanção papal para 
o comércio, e o monarca criou a Casa dos Escravos para taxá-lo e regulamentá-lo. 
Utilizaram os mais avançados conhecimentos astronômicos e matemáticos, igno¬ 
rando a animosidade religiosa dos outros cristãos, para facilitar e multiplicar as viagens 
de descoberta. Estabeleceram colônias e importaram escravos num colar de ilhas 
atlânticas; com a ajuda de mercadores italianos e flamengos, transformaram estas 
ilhas em produtoras de açúcar, algodão e corantes, além de trigo e gado. Essas ino¬ 
vações institucionais teriam grande influência sobre a colonização européia do Novo 
Mundo. Elas foram a obra de um reino e um povo na fímbria da Cristandade, liga¬ 
dos a centros comerciais e possuidores de uma cultura cuja matriz latina incorpora¬ 
va componentes muçulmanos e judeus. 

A Reconquista portuguesa aconteceu antes e mais depressa do que a da Espanha. 
Lisboa foi tomada em 1147, e a última fortaleza muçulmana caiu em 1249, O reino 
de Portugal teve sua origem num condado criado perto do Porto por cavaleiros da 
Burgúndia; a tomada de Lisboa foi conseguida com a ajuda de cruzados ingleses, e 
nos anos que se passaram até a tomada do Algarve, religiosos italianos e cavaleiros 
franceses tiveram grande influência. Mercadores de todas essas terras acompanha¬ 
ram os cruzados; para todos os envolvidos, Portugal parecia um projeto muito mais 
promissor do que os reinos cruzados do Levante, com os quais em tudo se parecia. 

O novo reino de Portugal correspondia mais ou menos à velha província roma¬ 
na da Lusitânia, conquistada por Júlio César e depois colonizada por soldados ro¬ 
manos. Cinco séculos de domínio romano legaram ao país uma língua fortemente 
latinizada, com apenas alguns resquícios celtas. Durante cerca de quatro séculos de 
domínio muçulmano a língua permaneceu latina, mas foram adotadas palavras ára¬ 
bes, como termos técnicos ligados a agricultura, irrigação e navegação. O final do 
período romano e o subseqüente interlúdio visigodo cristianizou boa parte da po¬ 
pulação; alguns chefes cristãos permaneceram nas montanhas do norte depois da 
conquista muçulmana no século VIII. Os governantes muçulmanos toleraram uma 
minoria cristã expressiva nas cidades e uma comunidade judaica ainda menor. Quando 
os cavaleiros de Portugal empreenderam a Reconquista de Lisboa e do Algarve, sua 
empreitada foi abençoada como uma Cruzada e recebeu apoio decisivo das ordens 
religiosas militares e também de cruzados estrangeiros. O sul foi colonizado, e len¬ 
tamente cristianizado, nos séculos XIII e XIV, com pequenos núcleos de judeus 
urbanos e muçulmanos rurais que resistiam à conversão. Depois de receber apoio 
de vários setores da Cristandade para realizar a Reconquista, os governantes poitu- 
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Arqueiros ingleses tiveram papel importante na vitória sobre Castela; Dom João I 
; casou-se com a neta de Eduardo III da Inglaterra e assinou uma “aliança perpétua” 

; com os ingleses em 1396. Quando os ingleses voltaram-se para seus próprios con¬ 
flitos, os governantes de Portugal buscaram ajuda na Itália e na França. 1 Quando os 
judeus foram expulsos de Aragão e de Castela, Portugal os aceitou e para lá eles 
levaram seu talento científico e comercial. 

O objetivo da Reconquista cruzada incentivou projetos de invasão do norte da 
África, onde o poderio muçulmano era considerado vulnerável. Em 1415, a cidade 
de Ceuta, na costa norte-africana, foi tomada por uma expedição portuguesa, e trans¬ 
formou-se em base fortificada. Este acontecimento foi aclamado em toda a Europa 
cristã. Durante mais de um século depois disso, os portugueses tomaram, mantive¬ 
ram e às vezes perderam uma linha de fortes e pequenos enclaves na costa norte da 
África, incluindo Argélia e Tânger. Nem todos os ataques portugueses ibram bem- 
sucedidos, mas sempre se conseguia um butim além de cativos, estes últimos fre¬ 
quentemente trocados por resgates. Portugal foi estimulado e apoiado de várias 
maneiras nesses ataques por Castela, Aragão, Gênova e Veneza, que desejavam de¬ 
safiar o poderio muçulmano e restringir a ação dos corsários no norte da África. Os 
enclaves portugueses na costa africana também serviram de canais adequados para 
o comércio, circunstância de especial interesse para Gênova e Veneza. 

Portugal não era suficientemente forte para conseguir uma penetração expres¬ 
siva no norte da África, apesar da instabilidade dos governantes marínidas do Mar¬ 
rocos e das falhas de seu controle sobre o noroeste do continente. Enquanto Portugal 
tinha uma população de apenas um milhão de pessoas, o Marrocos tinha cerca de 
seis milhões de habitantes, que poderiam ser mobilizados tmmjihaJ, ou guerra san¬ 
ta, contra a invasão cristã, ou contra qualquer política muito benevolente com os 
cristãos adotada por governantes locais. O comércio de ouro pelo Saara era contro¬ 
lado pelo xarife de Marrocos ou seus vassalos no norte, e pelos impérios muçulma¬ 
nos de Mali ou Songai no sul. Os portugueses descobriram que era difícil e caro 
defender seus postos avançados no norte da África. No entanto, eles traziam prestí¬ 
gio, mantinham viva a esperança de um possível avanço peio continente africano e 
ofereciam algumas oportunidades de comércio e troca de informações comerciais. 

A exploração da costa africana 

A casa real portuguesa continuou desprovida de recursos financeiros, apesar da glória 
que conquistara no norte da África, Em Ceuta, os portugueses aprenderam deta- 
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lhes sobre as rotas do ouro no Saara, a riqueza deTimbuctu e o grande rio que cor¬ 
ria por lá. Lm dos filhos de Dom João, o Infante Dom Henrique, patrocinou uma 
série de expedições atlânticas para o sul e o oeste desde 1419 até sua morte, em 1460. 
O objetivo principal dessas expedições era contornar as forças muçulmanas e des¬ 
cobrir um acesso marítimo às rotas do ouro. Mas os ventos predominantes e as cor¬ 
rentes marítimas da costa oeste africana eram um grande obstáculo — vários dos 
que navegaram ao longo da costa nunca voltaram. O infante Henrique, que rece¬ 
beu a alcunha de “Henrique, o Navegador” de um historiador inglês do século XIX, 
pouco navegou pessoalmente, e hz apenas três visitas rápidas à costa da África du¬ 
rante sua longa vida. No entanto, as expedições patrocinadas por ele tiveram resul¬ 
tados impressionantes; a criação de postos e relações comerciais ao longo da costa 
africana e a colonização de uma série de ilhas atlânticas, algumas delas bem distan¬ 
tes do continente. Henrique conseguiu permanecer do lado vencedor numa série de 
conflitos familiares, e assim recebeu sempre o apoio do rei ou do regente. Seja como 
for, instalou-se em Sagres, no Algarve, e concedeu oportunidades a mercadores e 
capitães corsários do porto locai de Lagos. O espírito que a princípio adotou foi 
recentemente descrito como “a ideologia dos cavaleiros do ‘roubo honrado* e da 
superioridade da força armada sobre o espírito do enriquecimento pelo comércio 
pacífico”. 2 No entanto, como príncipe real ele estava perfeitamente preparado para 
combinar os ataques à costa africana com o trabalho sistemático da colonização das 
ilhas. 

O príncipe Henrique estimulou seus marinheiros a utilizar o pensamento ma¬ 
temático e cartográfico mais avançado da época. Abraham Crespes, filho de um 
cartógrafo judeu, encontrou asilo em Portugal quando foi expulso de Aragão. As¬ 
trônomos e matemáticos judeus da península estavam a par das descobertas dos cien¬ 
tistas árabes, e estenderam à navegação as aplicações da trigonometria. As autoridades 
reais portuguesas mantiveram em segredo este trabalho de pesquisa. Outros euro¬ 
peus podiam saber que os portugueses haviam descoberto alguma nova fonte de ouro 
e especiarias descendo a costa africana, mas sem as cartas e os instrumentos neces¬ 
sários não poderiam repetir suas viagens/’ Embora a trigonometria e o astrolábio já 
tivessem sido usados pelos sábios muçulmanos para determinar a direção de Meca 
e os cálculos celestes fossem empregados pelos sábios judeus para confirmar a data 
do Pessach, os príncipes portugueses estimularam a aplicação destas técnicas à na- 
ve ê a Çào celeste e a cartografia. A colonização de uma série de ilhas deu aos portu¬ 
gueses experiência e pontos de apoio para a exploração. 

A Ilha da Madeira foi colonizada a partir de 1419, os Açores no período de 
1427-50, as Ilhas do Cabo Verde em 1450-60. Essas ilhas eram antes desabitadas, 
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ao contrário das mais próximas Ilhas Canárias. O custo de colonizar as novas ilhas 
desabitadas podia ser coberto pela introdução e criação de animais, selecionados, 
que se multiplicaram rapidamente em condições semi-seívagens, pela coleta de mel, 
pela derrubada de árvores para o aproveitamento da madeira — daí o nome de Ilha 
da Madeira — e pela pesca. Posteriormente as ilhas mostraram-se adequadas para 
a produção de trigo, azeite e vinho. As primeiras colheitas de trigo foram boas, mas 
os colonos estavam ansiosos para descobrir outras culturas lucrativas. Com sucesso 
maior ou menor, foram feitas, em todas as ilhas, tentativas de cultivar a cana-de- 
açúcar, e mercadores italianos e aragoneses forneceram incentivo e informações téc¬ 
nicas. Também se produziu urzela e outros corantes. Boa parte da produção podia 
ser negociada para sustentar um comércio crescente com a metrópole. À medida 
que aumentava o conhecimento do complexo sistema de ventos e correntes maríti¬ 
mas do Atlântico, as ilhas passaram também a servir de base para o comércio e para 
expedições mais ao sul da costa da África, para as quais serviam de isca o ouro e as 
especiarias. 

Os portugueses e aragoneses começavam a usar um novo tipo de embarcação, a 
caravela de três mastros, que, com suas velas latinas, podia aproveitar melhor o ven¬ 
to do que qualquer outro navio europeu da época. A caravela representava uma fu¬ 
são das tradições náuticas do Mediterrâneo, e suas influências árabes, com as do 
Atlântico e dos mares do Norte. Era uma embarcação ‘‘artesaiiaP, menor e de cons¬ 
trução mais barata do que os navios mercantes de Gênova e Veneza. A caravela pos¬ 
sibilitou viagens seguras às ilhas atlânticas, a oeste e ao sul. Embora Henrique sem 
dúvida tenha patrocinado tentativas persistentes de contornar a costa africana, al~ 


Por iniciativa de Henrique, foi criada uma escola de navegação em Lisboa. Enquanto 
mantinham o maior segredo possível, marinheiros e cientistas tentavam adaptar a 
navegação celeste aos céus do hemisfério sul e melhorar as leituras diurnas do astrolábio. 
Cada viagem de descobrimento era registrada em portulanos, ou rotas de navega¬ 
ção, acrescidos de fórmulas matemáticas relacionadas à latitude e às distâncias, per¬ 
mitindo assim que a viagem fosse reproduzida/ 

Depois da morte de Henrique em 1460, as autoridades reais optaram por con¬ 
ceder licenças para expedições náuticas a armadores que receberiam direitos comerciais 
de explorar suas descobertas em troca do pagamento de uma taxa e dos custos da 
expedição. O resultado da expansão portuguesa seria dramático, mas em meados do 
século XV seu ritmo era gradual e experimental, avançando algumas centenas de 
léguas a cada década. Os governantes portugueses esperavam descobrir uma rota 
para o Oriente que contornasse o mundo muçulmano para encontrar aliados cr ri- 
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teos e conquistar terras e glóna; mas expediç&s que trouxessem lucro eram as me¬ 
lhores de todas, e as mais fáceis de repetir. Os primeiros relatos portugueses — como 
os e Zurara, comentados abaixo — desdenharam o feto de que o comércio com os 
muçulmanos revelara-se uma das atividades mais lucrativas. À medida que chega¬ 
vam cada vez mais ao sul do Atlântico e da costa africana, os capitães portugueses 
descobriram que podiam trocar tecidos ou objetos de metal europeus ou norte-afri¬ 
canos por ouro, pimenta malagueta ou marfim. Também descobriram que os gran¬ 
des cavalos berberes” do norte da África eram muito valorizados, já que não se 
reproduziam naturalmente na região de savana da África Ocidental. 

Quanto às autoridades reais, a principal preocupação era assegurar o suprimento 
de ouro em condições vantajosas. A moeda portuguesa havia sido repetidamente 
desvalorizada na primeira parte do século, refletindo a inadequação das fontes de 
renda da monarquia. Para começar, as viagens conseguiram pequena quantidade de 
po de ouro, mas a preços que caíam à medida que os portugueses avançavam des- 
cendo a costa O cabo Bojador foi dobrado em 1434, o Senegal foi alcançado em 
1444, as Ilhas de Cabo Verde em 1461-62. Fmalmente, a “Costa do Ouro” foi atin¬ 
gida em 1470-71. Nas décadas de 1480 e 1490 foi criada uma linha de fortalezas na 
Costa do Ouro, das quais as mais conhecidas eram El Mina e Axim. As remessas 
de ouro para Lisboa aumentaram bastante. Dom João II, que chegou ao trono era 
481. atento as mensagens de recebimento de ouro, patrocinou a exploração da cos- 
ta da Afoca amda mais para o sul. Diogo Cão alcançou o Congo, e Bartoíoraeu Dias, 
o C abo da Boa Esperança, tendo erigido cruzes de pedra nos pomos em que desem¬ 
barcou para reivmdicá-íos para seu rei Fmalmente, em 1497-99, Vasco da Gama 
navegou para além do Cabo até a índia com uma expedição impressionante de 2.500 
homens, e os custos cobertos pelos lucros do comércio africano. 

O Início do tráfico de escravos 

Em 1441, uma expedição portuguesa à costa ocidental africana capturou dois nobres- 
conseguiu-se algum ouro ao devolvê-los, na prática ibérica tradicional do resgate. Em 
1444, um carregamento de 235 cativos, incluindo tanto brancos (berberes) quanto 
negros, íoi apreendido em outro ataque português à costa africana e levado para La¬ 
gos, no Algarve, para ser dividido e aproveitado. Entretanto, os capitães portugueses 
logo descobriram que também era possível, com menos dificuldade e despesas, com¬ 
prar escravos e vendê-los aos envolvidos na colonização das ilhas, ou a compradores 
portugueses ou espanhóis que desejassem adquirir um criado ou trabalhador africano. 
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A África Ocidental já era uma fonte tradicional de escravos para o comércio 
transaariano na época das primeiras expedições portuguesas. O tráfico das carava- ‘ 
nas através do Saara havia se desenvolvido bastante a partir do século IX, com a 
exploração das minas de ouro do Sudão Ocidental c com a demanda crescente de 
produtos africanos no Mediterrâneo e no Oriente Médio; os escravos eram uma 
mercadoria duplamente vantajosa, já que andavam e podiam carregar outros bens. 
Os povos da África Ocidental já vinham praticando a agricultura sedentária e a 
metalurgia há cerca de um milênio; essas habilidades, naturalmente, tomavam-nos 
mais desejáveis como escravos. A expansão do islam ismo em toda a região em torno 
do Saara ajudou a regularizar a rede comercial do deserto. 

Por outro lado, a África Ocidental ainda sofria a fragmentação e as guerras endê¬ 
micas, condições que fWoreciarn a escravização e que íòram exacerbadas pelo surgimento 
do império islâmico no período medieval. Os exércitos de Mali, Grande Fulo, Kokoli, 
Mane e Songai travaram guerras e realizaram expedições que fizeram grande número 
de cativos. Os impérios da savana podiam ter um efeito devastador sobre as comunida¬ 
des menores da zona de florestas, mas eram menos eficazes contra as tropas marroquinas. 
Os impérios saqueadores forneciam cativos e outros bens aos mercadores muçulmanos 
que organizavam o comércio de longa distância. Os estados menores da região costeira 
foram capazes de resistir à incorporação pelos impérios do interior, e gradualmente con¬ 
seguiram meie» de se fortalecer com a venda de ouro, pimenta, provisões e cativos. 5 

As primeiras feitorias portuguesas, como a que foi estabelecida pelo infante Dom 
•: Henrique em Arguim, na costa da Mauritânia, foram criadas para desviar ouro, 
especiarias e escravos do comércio saaríano. As missões de Diogo Gomes em 1446- 
■ 62 resultaram em acordos comerciais com os governantes da costa africana que en- 
giobavani tanto o ouro quanto os escravos. Os portugueses ofereciam presentes ou 
« tributos regulares aos governantes em troca do direito de comerciar. Os mercado- 
|i res, por sua vez, pagavam ao infante Dom Henrique— ou, depois de 1460, ao monarca 
Iv português — uma taxa pela licença dc comerciar naquelas costas, ou se arriscavam 
a ser presos caso não o fizessem. Apesar dos ocasionais intrusos castelhanos ou ita- 
lianos, esses acordos ajudaram a estabelecer a hegemonia portuguesa na costa. Os 
f postos comerciais portugueses tinham inslalações para armazenar provisões e mer- 
i'. cadorias, e podiam garantir alguma proteção. 6 

7 Ao longo da costa mauritana, em firente à base ínsul ar dc Arguim, os portugue- 

7 ses achavam mais fácil adquirir escravos do que ouro, embora isto costumasse sig- 
| nificar negócios com mercadores muçulmanos. Era possível comprar escravos em 
7 condições vantajosas em troca de tecidos flamengos ou ingleses, cobre, utensílios de 
; , ' bronze, contas de vidro italianas, sal e cavalos. 
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Os portugueses fizeram menos segredo de seu comércio de escravos do que da 
procura de ouro, jã que davam àquela um verniz religioso. O fato de levarem cativos 
africanos ou berberes para as ilhas atlânticas ou para a Pénínsula Ibérica podia ser 
considerado inteiramente de acordo com o objetivo de conquistar almas para Cristo. 
Nas décadas de 1440 e 1450, o infimte Dom Henrique procurou obter a aprovação 
papa! para a colonização da Ilha da Madeira e dos Açores e para as atividades comer¬ 
ciais realizadas na costa africana. Como estas ilhas, ao contrário das Canárias, eram 
desabitadas e não havia pretendentes rivais, e como os pedidos haviam sido feitos por 
um nobre cruzado português, a aprovação foi concedida numa série de bulas papais 
emitidas entre 1442 e 1456, das quais as mais abrangentes foram Romanas Pontifex e 
Inier Cetera. As bulas conferiram a Henrique a tarefa de disseminar a fé por meio da 
colonização das ilhas e da criação de postos comerciais e missionários na costa africa¬ 
na. O infante foi nomeado comandante da Ordem de Cristo, entidade que receberia 
privilégios institucionais; com a morte de Henrique, este título seria assumido pelos 
reis de Portugal. O infante podia exigir o monopólio do comércio africano e oferecer 
incentivos espirituais e materiais aos envolvidos nessa missão. A partir de 1442, as 
expedições de Henrique passaram a ser consideradas cruzadas, o que incluía o ataque 
a infiéis e a obtenção de cativos. A bula Romanas Pmtifex( USS) declarava que os ca¬ 
tives poderiam ser comprados, contanto que fossem feitos esforços para conquistá-los 
para Cnsto; podiam até ser comprados dos muçulmanos, jã que os lucros contribui¬ 
riam para as atividades dos cruzados e porque os pagãos poderiam ser salvos dos in¬ 
fiéis e apresentados à mensagem do Evangelho. No entanto, os comerciantes portugueses 
não deveriam oferecer armas de fogo ou material bélico em troca dos cativos, já que 
isso aumentaria o poderio muçulmano ou pagão. Aqueles cuja compra estava autori¬ 
zada eram descritos como “nigri” e habitantes da Guiné. 7 

Essas bulas papais influenciaram, sem dúvida alguma, os relatos oficiais portu¬ 
gueses sobre o que vinha sendo feito na costa africana. Entre 1453-54, quando o 
comércio de escravos florescia mas ainda não fora endossado pela Romanas Pontifex , 
o cronista real Zurara compilou a história dos acontecimentos de 1444 enfatizaudo 
a justificativa religiosa genérica para a compra de cativos pagãos ou muçulmanos, 
ao mesmo tempo em que insinuava restrições à caça aos escravos. 

A captura: 

E porem se fizeram logo prestes aqueles dois capitães, e levaram cinco bateis, com 
XXX homens ern eles, sdllcet, seis homens em cada batel. 

E partiram, da ilha donde estavam, acerca do sol posto. E remando aquela 
noite toda, chegaram sobre o quarto de alva acerca da ilha que buscavam. E tanto 
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que a foram conhecendo, pelos sinaes que os Mouros disseram, foram-se ao longo 
da terra tanto, até que chegaram em amanhecendo a uma povoação de Mouros 
que estava junto com a ribeira, onde eram juntas todalas almas que haviam na ilha; 
a qual vista por des, sobrstiveram assim algum tanto por haverem conselho, que 
era o que deviam fazer. (...) 

E e m acabando estas razões, olharam para a povoação e viram que os Mouros, 
com suas mulheres e filhos, saíam já quando podiam de. seus alojamentos, porque 
houveram vista dos contrários. E eles chamando: “Santiago! 5am Jorge! Portu- 
gall” deram sobre eles, matando e prendendo quanto podiam. 

Ali poderieis ver madres desamparar filhos, e maridos mulheres, trabalhando 
cada um de fugir quanto mais podia. E uns se afogavam sob as aguas, outros es¬ 
condiam os filhos debaixo dos limos, por cuidarem de escapar, onde os depois 
achavam. 

E emfim, nosso senhor Deus, que a todo bem dá remuneração, quis que, pelo 
trabalho que tinham tomado por seu serviço, aquele dia cobrassem vitoria de seus 
inimigos, e galardão e paga de seus trabalhos e despesas,* 

Relato ao príncipe: 


Chegaram as caravelas a Lagos (...). E no outro dia Lançarote, como homem que 
do feito tinha principal cargo, disse do Infante: 

— “Senhor! Bem sabe a vossa mercê como haveis de haver o quinto destes 
Mouros e de tudo que ganhamos em aquela terra onde por serviço de Deus e vos¬ 
so nos mandastes. E agora estes Mouros, pelo grande tempo que andamos no mar, 
assim pelo nojo que deveis considerar que terão em seus corações, vendo-se fora 
da terra de sua natureza e postos em cativeiro sem havendo algum conhecimento 
de qual será seu fim; d’aí a usança que não hão de andar em navios; por tudo isto 
veem assaz mal corregidos e doentes; pelo qual me parece que será bem que de 
manhã os mandeis tirar das caravelas, e levar àquele campo que está alem da porta 
da vila, e farão deles cinco partes, segundo o costume, e seja vossa mercê chegardes 
aí e escolher uma das partes, qual mais vos prouver.” 

O Infante disse que lhe prazia (...); pero prirneiramente que se em aquilo outra 
cousa fizesse, levaram em oferta o melhor daqueles Mouros à igreja daquele lu¬ 
gar, e outro pequeno, que depois foi frade de S. Francisco, enviaram a S. Vicente 
do Cabo, onde sempre viveu como católico Cristão.** 


•Gomes Eanes tk Zurara, Crônica da Guiné. Livraria Civilização, Porto 1937,2 vols., vol. 1, cap. XIX, pp. 
e 125. (N.doT) 

••Zurara, ofi. cii.,v ol. I, cap, XXIV, pp. 147-49. (N. do T ) 
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No outro dia (...) aqueles caávos (...), postos juntamente naquele campo» eram 
uma maravilhosa cousa de ver, que entre eles havia alguns dc razoada brancura, 
fremosos e apostos; outros menos brancos, que queriam semelhar pardos; outros 
tão negros como tiopios [etíopes], tão desafeiçoados assim nas caras como nos corpos, 
que quasi parecia, aos homens que os esguardavam» que viam as imagens do 
hemisfério mais baixo. 

Mas qual seria o coração, por duro que ser pudesse, que não fosse pungido de 
piedoso sentimento, vendo assim aquela companha? Que uns tinham as caras bai¬ 
xas e os rostros lavados com lagrimas, olhando uns contra os outros; outros esta¬ 
vam gemendo mui dolorosamente, esguarckndo a altura dos ceus, firmando os olhos 
em eles, bradando altamente, como se pedissem acorro ao Padre da natureza: ou¬ 
tros feriam seu rostro com suas palmas, lançando-se tendidos no meio do chão; 
outros faziam suas lamentações em maneira de canto, segundo o costume de sua 
terra, nas quaes, posto que as palavras da linguagem aos nossos não podesse ser 
entendida, bem correspondia ao grau de sua tristeza. 

Mas para seu dó ser mais acrescentado, sobrevieram aqueles que tinham car¬ 
go da partilha e começaram de os apartarem uns dos outros, afim de pocrem seus 
quinhões em igualeza; onde convinha de necessidade de se apartarem os filhos dos 
padres, e as mulheres dos maridos e os uns irmãos dos outros. A amigos nem a 
parentes /ião se guardava nenhuma lei, somente cada um caía onde a sorte levava! 

O poderosa fortuna, que andas e desandas com tuas rodas, compassando as 
cousas do mundo como te praz! E sequer põe ante os olhos daquesta gente miseraval 
algum conhecimento das cousas postumeiras, por que possam receber alguma 
consolação em meio de sua grande tristeza! E vos outros, que vos trabalhaes desta 
partilha, esgtiardae com piedade sobre tanta miséria, e vede como se apertam uns 
com os outros, que a penas os podeis desligar! 

(...) E assim trabalhosameníe os acabaram de partir, porque alem do trabalho 
que tinham com os cativos, o campo era todo cheio de gente, assim do lugar como 
das aldeias e comarcas de arredor, os quais leixavam em aquele dia folgar suas mãos, 
em que estava a força de seu ganho, somente para ver aquela novidade. 

E com estas cousas que viam, uns chorando, outros departindo, faziam tama¬ 
nho alvoroço, que poinham em turvaçâo os governantes daquela partilha. 

O Infante era ali em cima de um poderoso cavalo, acompanhado de suas gen¬ 
tes, repartindo suas mercês, como homem que de sua parte queria fazer pequeno 
tesouro, que de XLVI almas que aconteceram no seu quinto, mui breve fez delas 
sua partilha, que toda a sua principal riqueza es tara em sua vontade, consideran¬ 
do com grande prazer na salvação daquelas almas, que antes eram perdidas. E 
certamente seu pensamento não era vão, que, como já dissemos, tanto que estes 



haviam conhecimento da linguagem, com pequeno movimento se tornavam Cris¬ 
tãos; e eu que esta história ajuntei em este volume, vi na víla de Lagos moços e 
moças, filhos e netos daquestes, nados em este terra, tão bons e tão verdadeiros 
Cristãos como se descenderam do começo da lei de Cristo, por geração, daqueles 
que primeiro foram bautisados. 8 * 

Em alguns pontos a vivacidade desses relatos nega as vantagens marciais e religio- 
||as apresentadas pelo cronista. Ao contrario do retrato dos negros nas pinturas ita- 
lianas e alemãs da época, de insiste aqui que eram essencialmente feios — como 
destaca ao citar os negros pela primeira vez, dizendo que este era um sinal da mal- 
ipição de Noér Mas o relato da escravização continua a incomodar, e pode-se che- 
à conclusão de que o objetam de conquistar almas para Cristo poderia ser alcançado 
ínais facilmente pela compra de quem já fosse cativo e estivesse em mãos de infiéis 
pagãos. Mas, ao mesmo tempo, o episódio descrito por Zurara protege o prínd- 
fpe de qualquer acusação de interesse mercenário. Lançarote, um empreendedor 
peòlonial. impiedoso, aparece na forma nobre de um capitão cruzado. A figura da roda 
fio destino admite a volubilidade de todos os assuntos humanos. Zurara também 
/conclama a uma reflexão maior sobre a escravização, argumentando que ela benefi¬ 
cia tanto o corpo quanto a alma, já que muitos africanos viviam “como feras”, não só 
.'• privados da luz da verdadeira fé como também “sem saber o que é o pão, ou o vi- 
'pho, ou roupas ou moradias decentes; e o que é pior, na ignorância de quem são, 
fiem conhecimento sobre o que é certo, e vivendo em indolência animalesca ”. 10 As- 

.r&i* i; 

Ipsim, os cativos africanos, através da escravização, poderiam conhecer uma vida útil. 
rlbrtugal e a Europa cristã precisariam de tempo e esforço para construir para si 
/mesmos uma justificativa para o tráfico atlântico de escravos, mas Zurara já estava 
abrindo o caminho, e em termos que seriam coerentes com as bulas papais. A des¬ 
crição do cronista da reação da gente comum — alguns choraram e outros, talvez, 
protestaram contra a divisão dos cativos—mistura-se cora um final abrupto e pie- 
|ídoso para marcar o fato de que os portugueses ainda imo estavam completamente 
j habituados com seu novo papel de traficantes de escravos. 

pp' Um dos ramos mais importantes do início do comércio português de escravos 
| pouco se prestava a justificativas religiosas, já que envolvia a venda de escravos de 
U volta para comerciantes ou príncipes africanos. Este comércio ajudou a intensificar 
%'ós recebimentos de ouro pela feitoria de Ei Mina. Os bens valorizados na parte superior 
p da costa precisavam ser, suplementados, caso a maioria deles se destinasse a ser 
g trocada por ouro na costa da Mina. Os comerciantes descobriram que, para conseguir 


íi^Zurara,^ cü., voL l, eap. XXV, pp. 152-55. ( N. do T.) 
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condições vantajosas na compra de ouro em Mina, precisavam ser capazes de ofere¬ 
cer também escravos. Na verdade, não havia minas em El Mina, que era apenas um 
entreposto para o ouro extraído na região floresto! de Akan, ao norte. Se encontras¬ 
sem escravos em El Mina, os comerciantes africanos poderiam utilizá-los para car¬ 
regar outras mercadorias para o interior, onde o ouro era tirado das minas; ali, então, 
alguns desses escravos seriam provavelmente usados na mineração. O resultado foram 
recebimentos de ouro cada vez maiores em El Mina. 

Na realidade, os portugueses descobriram sozinhos que os escravos eram um 
recurso flexível, que assumia algumas das funções do dinheiro e possibilitar a ma¬ 
nutenção de áreas adequadas de território. O trabalho escravo foi utilizado para 
fortificar Arguim em 1455 e El Mina em 1480-82, e para manter o fluxo de provi¬ 
sões para os navios em visita. Os escravos necessários para o comércio em El Mina 
podiam ser adquiridos na costa do Benim, que os portugueses alcançaram na déca¬ 
da de 1470. As ilhas de São Tomé e Fernando Pó foram colonizadas pelos portu¬ 
gueses nas décadas de 1470 e 1480, para uso como base comercial e escravista; o 
trabalho dos próprios escravos era usado para construir fortificações, armazéns e 
igrejas. Os portugueses podiam controlar o tráfico costeiro de escravos por causa 
da eficiência de suas caravelas, e porque o transporte marítimo era muito mais fácil 
e seguro do que o transporte terrestre. Embora os veleiros, com seus canhões e 
tombadilhos elevados, tivessem normalmente condições de se defender de canoas 
africanas, sua dependência do vento poderia deixá-los em perigo. Os portugueses 
mandaram galeolas para a Costa do Ouro, tripuladas por escravos e aliados locais, 
para permitir-lhes flexibilidade de defesa. Estas galeotas foram especialmente úteis para 
lidar com intrusos franceses ou ingleses. 

Os monarcas portugueses ocultaram o mais que puderam seu comércio de ouro 
para evitar in tromissões, mas descobriram que isso ficava cada vez mais difícil de¬ 
pois que passaram a receber carregamentos grandes e regulares. O aumento da re¬ 
ceita do ouro em Lisboa refletia o sucesso de um complexo comercial que lucrava 
com os negócios entre as ilhas e a costa, além do ganho na troca de mercadorias 
portuguesas e européias por metal precioso. O tráfico crescente de escravos não só 
contribuiu para esses lucros como também ajudou a atender àdemandade mão-de- 
obra dos colonos das ilhas, 

Com o crescimento do comércio, o monarca elevou o custo das licenças comer- 
:;t§íais e criou impostos especiais. Em 1469, Fernão Gomes assumira o comércio de 
Inch a Guiné ao sul de Serra Leoa pela modesta soma de 200.000 réis por ano — 

inais que 1.000 ducados — com a promessa de explorar a costa até o sul. Em 
elü já desenvolvera o comércio na Costa do Ouro e criara o primeiro posto 
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comercial em El Mina. Em 1490, Bartolomeo Marchionni pagou 1.100.000 réis 
íU-ou cerca de 5.000 ducados — só pelo comércio na região de Rios dos Escravos, 
b posto de El Mina enviou cerca de 58.000 ducados por ano para Lisboa durante 
lesses anos. Na década de 1480, foi instalada em Lisboa a Casa dos Escravos, sob 
autoridade real, para organizar o tráfico de escravos para as ilhas e a Península, e 
t para cobrar duas taxas que chegavam a 30% do valor dos escravos. Os mercadores 
\ adquiriam um contrato de compra e venda em determinada costa ou ilha por deter- 
’ minado período; o número de escravos era registrado em termos de peças, e cada 
“peça” equivalia a um homem escravo adulto, com idade entre 15 e 30 anos e go¬ 
mando de boa saúde; crianças ou outros escravos seriam avaliados em frações de peças, 

*. jj; os impostos cobrados proporcionalmente. Nas ilhas, mulheres escravas costuma- 
l vam valer menos que homens. 

A Casa da Mina, em Lisboa, regulamentada pelo rei e com escritórios no pala- 
cio, supervisionava o comércio na Mina, recebendo o quinto rea! em todas as tran¬ 
sações em ouro. Por volta de 1500, uma caravela partia a cada mês de El Mina com 
1 um carregamento em ouro de mais de 10.000 ducados. O cruzado ou ducado por¬ 
tuguês, antes atacado pela desvalorização, era agora aceito em toda a Europa. Como 
vimos, o ouro enviado para a Casa da Mina, ou contrabandeado para Portuga, pe¬ 
los marinheiros, nem sempre era adquirido em troca de mercadorias portuguesas, 
mas com os lucros dos comerciantes portugueses na costa africana, com patrocínio 
oficial ou não. Assim que os mercadores portugueses conseguiam uma licença, de¬ 
dicavam-se a atividades comerciais bastante diversificadas. Empregavam pilotos e 
intérpretes locais e deixavam na região seus agentes, que freqüenteinente casavam- 
se com filhas de famílias de comerciantes africanos. As remessas de ouro de El Mina 

e Arguim também refletiam o lucro dessas atividades. 

Os contratos de comércio de escravos com a África Ocidental, excluindo hl 
Mina e Arguim, renderam 4,2 contos de réis, ou mais de 10.000 ducados, nos 
anos de 1511 e 1513. A renda total do rei, obtida com os concessionários do co¬ 
mércio de escravos e da venda dos “escravos do rei” entre 1511 e 1513 é avaliada 
por Saunders em 7 contos de réis por ano, ou cerca de 18.000 ducados, um acrés¬ 
cimo muito útil aos grandes lucros do comércio na Mina. O comércio de especia¬ 
rias do Oceano Índico rendeu na época 400.000 ducados — entretanto, as grandes 
despesas do comércio indiano reduziram o lucro líquido a 35.000-40.000 ducados 
. em 1506; naquele ano, o tráfico da Mina rendeu 120.000 ducados, ou 48 contos 
de réis, sem descontar as despesas, que foram de cerca de 30.000 ducados, de for¬ 
ma que o lucro líquido de 80.000 ducados foi, na verdade, o dobro do lucro do 
fabuloso comércio com o Oriente." 
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A Casa dos Escravos organizou o comércio constante de escravos com a Penín¬ 
sula, tanto para a Espanha quanto para Portugal, já que nos dois países havia uma 
demanda de cativos africanos. Os cativos eram levados para Lisboa, onde eram lei¬ 
loados publicamente. Acreditàva-se que os escravos africanos eram mais confiáveis 
que os escravos mouros, e mais abertos à conversão ao cristianismo. Eram, portan¬ 
to, adquiridos como criados e como trabalhadores braçais. Já havia alguns milhares 
de escravos africanos em Sevilha na década de 1470; seu controle e bem-estar fo¬ 
ram confiados a um funcionário municipal, o Juez de los esclavos, em 1475. Houve 
repetidas queixas sobre o comportamento turbulento dos africanos, inclusive nas 
ocasiões festivas em que bebiam, jogavam ou dançavam. Mas no contexto da hosti¬ 
lidade e do medo que os espanhóis nutriam pelos muçulmanos e mouros, os africa¬ 
nos eram vistos como ajuda providencial. Embora muitos deles fossem levados para 
a Península, seu número não chegou a ser suficientemente grande para transformá- 
los em ameaça. Não faziam objeção ao cristianismo e alguns até formaram peque¬ 
nas irmandades religiosas. E sem esperança de fiiga, poderiam ser forçados a trabalhar 
duramente. O cultivo da cana-de-açúcar disseminou-se em Valença, em condições 
mais seguras do que no Mediterrâneo oriental. O rápido crescimento da importân¬ 
cia de Valença como produtora de açúcar não é bem documentado, mas as técnicas 
de fabricação foram provavelmente trazidas da Sicília, e é possível que alguns dos 
2.500 escravos africanos que passaram pelo porto de Valença entre os anos 1482 e 
1516 tenham sido comprados para o trabalho estafante nos engenhos de açúcar— 
embora outros tenham sido adquiridos como criados domésticos. 12 Nesta época, en¬ 
tretanto, a liderança na produção de açúcar e o consequente tráfico de escravos es¬ 
tavam sendo assumidos pelas ilhas atlânticas. 

As ilhas atlânticas 

O infante Dom Henrique patrocinou a produção de açúcar na Ilha da Madeira, 
cuja colonização lhe fora confiada pela Ordem de Cristo, da qual era o superior. 
Desejoso de encontrar uma forma de financiar suas expedições e posteriores atos de 
conquista, ele viu na indústria do açúcar a chave para a colonização lucrativa. Mu¬ 
das de cana e equipamento para a fabricação foram trazidos da Sicília em 1446, e 
contratados mestres em Valença. A fabricação de açúcar era um processo complexo 
e caro, e o crescimento da capacidade produtiva era lento. Como monopolista dedi¬ 
cado, Henrique pode ter desejado comerciar uma produção pequena e de preço alto, 
usando seus contatos com mercadores italianos. Como “donatário”, Henrique con- 
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ístedeu grandes extensões de terra a alguns “capitães”, que eram encarregados de atrair 
/colonos; isso era feito com o oferecimento vantajoso de terras aos que quisessem 
'realizar a tarefa árdua de preparar o campo para o cultivo. Os colonos portugueses 
^moradores)) embora dispostos a cultivar alimentos e cana-de-açúcar, não desejavam 
Jdedicar-se ao trabalho cansativo de cuidar dos tachos e moinhos, a não ser em al- 
fgum posto de supervisão muito bem pago. Em 1456, consta, que havia apenas 800 

• pessoas na Madeira, das quais 150 eram moradores ou donos de terra. A Ordem de 
. Cristo instalou um engenho de açúcar e produziu 6.000 arrobas no mesmo ano, 

• equivalentes a cerca de 80 toneladas, ou um décimo da produção de açúcar de Chipre. 
Era um começo modesto, mas financeiramente mais vantajoso do que construir outro 
forte na costa do Marrocos. Africanos escravizados colaboraram corn a mão-de-obra 

i da ilha, juntamente com especialistas portugueses e valeneianos. A bula Romanus 
Pmtifex destacou-se pelo elogio ao sucesso do príncipe Henrique no trabalho de 
colonização da ilha. 13 

Depois da morte de Henrique em 1460, a produção de açúcar desenvolveu-se 
rapidamente na Madeira e nas outras ilhas, auxiliada pelo crescente comércio de 
escravos e pelo abrandamento dos privilégios do príncipe. A ajuda comercial de 
mercadores genoveses e flamengos, ansiosos para furar o virtual monopólio veneziano 
da produção levantina de açúcar, teve ura papel fundamental neste desenvolvimen¬ 
to. A limpeza da terra, a irrigação e a plantação da cana eram tarefas trabalhosas. 
Montar um engenho de açúcar e dotá-lo de escravos e mestres assalariados era caro. 
Havia tantos mercadores estrangeiros quanto mercadores portugueses de escravos 
entre os proprietários de engenhos. Em 1480, o comércio de açúcar da Ilha da Madera 
atraiu 20 navios grandes e 40 menores para as ilhas. A produção subiu para 80.000 
arrobas, ou mais de 1.000 toneladas, em 1494; quatro anos depois, um decreto ten¬ 
tou limitar a produção em 120.000 arrobas, talvez com o objetivo de manter os pre¬ 
ços, mas foi desrespeitado pelos produtores. A ilha já ultrapassara Chipre como 
fornecedora de açúcar e comerciava diretamente com o norte da Europa e o Medi¬ 
terrâneo. Por volta de 1500, havia 2.000 escravos na Ilha da Madeira, a maioria 
envolvida na fabricação de açúcar (embora também houvesse alguns criados do¬ 
mésticos), numa população total de 15.000 a 18.000 pessoas, incluindo grande nú¬ 
mero d e estrangeiros }* 

O processo inicial de colonização utilizara concessões de terra a ordens reli¬ 
giosas e donatários feudais, mas não havia campesinato nativo para ser dividido. 
A expansão da produção de açúcar foi patrocinada pelo capital mercantil e utili¬ 
zava mão-de-obra mista — trabalhadores portugueses ou estrangeiros assalaria¬ 
dos e escravos africanos ou das Canárias — sendo que pequenos proprietários de 
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os para atrair colonizadores livres e para comprar alguns escravos dos comer- 
tes portugueses. 16 

||T No início do século XVI havia uns trinta ingenios de açúcar nas Canárias, e a 
produção subiu para cerca de 70.000 arrobas. Como na Madeira, o patrocínio co- 
Êtereial ajudou o crescimento. Os Welser, da família de banqueiros alemães, chega- 
H a possuir quatro propriedades açucareiras nas Canárias. Um mercador de Tenerife 
psírou em 1508 ter adiantada 4,5 milhões de maravedis (cerca de 12.000 ducados) 
§*ara que os proprietários de terra construíssem engenhos de açúcar. O proprietário 
L ;;de um engenho contratava mestres açucareiros pagando altos salários e quase sem¬ 
pre comprava cana de outros plantadores. Às vezes, compravam-se escravos para o 
jtrabalho especializado e ininterrupto na fervura e no moinho do ingenio. Um gran- 
■ de engenho das Canárias usava 23 escravos, dos quais 20 eram africanos. Os peque¬ 
mos prod utores de cana, que possuíam poucos ou nenhum escravo, evidentemente 
•não aprovavam as condições oferecidas pelos proprietários de engenhos, e forçaram 
êp governo a construir um engenho comunitário próprio em Tenerife; embora este 
Éprojeto tenha fracassado, ele serve para mostrar como era o ambiente comercial e 
.^competitivo associado ao cultivo e ao processamento da cana-de-açúcar. 

§. No total, cerca de mil escravos africanos trabalhavam nessa época nas Ilhas 
' Canárias, mas a mão-de-obra era bastante heterogênea e incluía trabalhadores li¬ 
vres, trabalhadores forçados nativos, os de miscigenação espanhola e nativa (às ve- 
c;zes chamados -mamelucos ), imigrantes da Península e escravos berberes e africanos 
|;i:'negros. Durante algum, tempo, até mesmo escravos índios da América foram leva¬ 
dos para trabalhar nas Canárias. Muitos dos produtores menores eram portugue¬ 
ses. Ao comparar o sistema das Canárias com as plantations escravistas posteriores 
b dás Américas, Fernández-Armes to escreve: “O sistema canarino evoca muito mais 
T os métodos do Velho Mundo, e a divisão da produção em partes iguais entre pro- 
Pprietários e trabalhadores é mais próxima do sistema a mezzadria que se desenvol- 
veu no fim da Idade Média no norte da Itál ia e que em alguns lugares ainda 6 praticado 
I até hoje. ,,J7 


Os Açores tinham clima temperado demais para o cultivo da cana-de-açúcar, e ali 
| nunca se produziu mais de 20.000 arrobas por ano, mas foram usados escravos na 
J produção de algodão e de urzela, um corante roxo. A localização mais ocidental dos 
j| - Açores transformou o arquipélago em escala especialmente útil na viagem de volta 
a Lisboa e em ponto de apoio para a pesca no norte do Atlântico; essas funções de- 
£; . ram emprego a alguns escravos e libertos. As Ilhas de Cabo Verde, localizadas nos 
|i, trópicos, perto da costa africana, também eram usadas como escala, e desenvolve- 




142 


ROBIN BLACKBURN 


ram alguma agricultura escravista. Secas demais para o bom cultivo da cana, podiam, 
mesmo assim, produzir alimentos e algodão; em meados do século XVI, este último 
era transformado em tecido, e a maior parte era trocada por escravos na costa. 18 

As ilhas de São Tomé e Príncipe, mais ao sul, junto ao equador na costa da Guiné, 
iriam transformar-se em grandes fornecedores de açúcar no século XVI, com suas 
plantações prontamente supridas de escravos vindos do continente. Havia sessenta 
engenhos de açúcar em São Tomé em 1522, e dizia-se que os grandes proprietários 
possuíam até 300 escravos cada, utilizados provavelmente no cultivo e no proces¬ 
samento. Em 1552, a produção já aumentara para 150.000 arrobas, ou 2.150 tone¬ 
ladas, e já ultrapassara em muito a da Ilha da Madeira. 19 Embora os escravos fossem 
parte da mão-de-obra nas outras ilhas açucareiras, com certeza não eram o único 
elemento, e talvez nem o principal, de sua formação. Aqui, fmalmente, encontra- 
mosplantations escravistas que são realmente precursoras do modelo que mais tarde 
se desenvolveu no Caribe. No entanto, a composição da elite proprietária de escra¬ 
vos era muito diferente. Cerca de 2.000 filhos de cristãos-novos judeus foram de¬ 
portados para colonizar a ilha na década de 1 490. Estes colonizadores involuntários 
mais tarde misturaram-se pelo casamento com famílias de comerciantes portugue¬ 
ses, tangomãos e com mulheres aristocratas do reino do Congo. 20 

A classe de proprietários afro-judeus e luso-católicos de São Tòmé não pôde 
sustentar por muito tempo sua posição de liderança na produção de açúcar. O solo 
vulcânico bem irrigado de São Tomé era adequado ao cultivo da cana e os escravos 
podiam ser comprados a preço baixo, mas outras circunstâncias inibiriam a indús¬ 
tria açucareira. Os navios levavam de três a seis meses para fazer a viagem de volta 
à Península. O papel da ilha como escala no comércio atlântico de escravos criou 
uma demanda de provisões que competia com a cultura da cana. Outro fator inibidor 
era a presença de um grande número de escravos “brutos” em trânsito; sua disposi¬ 
ção para a revolta e a fuga era prejudicial. A combinação desses fatores fez com que 
o papel de São Tomé como produtor de açúcar fosse eclipsado pelo crescimento das 
plantações brasileiras — mas o cultivo e o processamento da cana no Brasil come¬ 
çaram de forma lenta e hesitante na década de 1540 e, por causa dos problemas próprios 
de organização e mão-de-obra, permaneceram em escala modesta até decolar após 
1570 (como é analisado no Capítulo IV). 2 ' 

O estilo comercial dos monarcas portugueses ainda refletia a mentalidade típi¬ 
ca do comércio feudal com sua preferência por quantidades menores, preços altos e 
um mercado visível e passível de ser taxado. O tráfico de especiarias asiáticas com¬ 
binava com esta visão. A Coroa portuguesa organizou agentes especiais, feitores, 
postos comerciais fortificados e seu sistema de monopólio para reforçar o comércio 
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de especiarias até que, nas últimas décadas do século XVI, intrusos holandeses e 
ingleses quebraram esse monopólio. Na Ásia, como na África, a atividade comer¬ 
cial local independente — cabotagem — constituiu uma base ampla que ajudou a 
financiar o comércio intercontinental mais restrito. Mas o lucro decisivo era amealhado 
com o envio para a Europa de um punhado de galeões carregados de especiarias — 
geralmente não mais de dois ou três por ano. O comércio adântico de açúcar era 
mais volumoso, e de certa forma mais difícil de supervisionar. Os oficiais reais po¬ 
diam, naturalmente, monitorar os caros equipamentos dos engenhos de açúcar e o 
número de escravos empregados. Mas o comércio de açúcar, escravos e outros bens 
secundários envolvia um número relativamente grande de agentes e empreendimentos 
comerciais semi-autônomos; ele se desenvolveu em tal escala e com tal ímpeto que 
forçou os limites do comércio feudal. Os mercadores do norte tinham permissão de 
visitar a Ilha da Madeira ou as Ilhas Canárias para comprar vinho, e estavam ansio¬ 
sos para comprar açúcar. E enquanto era necessário ouro ou prata para comprar 
especiarias asiáticas, os empresários das ilhas precisavam comprar tecidos, ferramentas 
e provisões da Europa, e assim o comércio com eles tinha uma dinâmica recíproca. 
Não há dúvida de que este foi o início do complexo escravista atlântico. 

Escravos africanos na Península Ibérica 

O total da população escrava das ilhas açucareiras do Atlântico deve ter girado em 
torno de 10.000 pessoas durante a maior parte do século XVI. Philip Curliri calcu¬ 
lou que o tráfico de escravos da costa africana para a Europa e as ilhas atlânticas 
chegou a 175.000 indivíduos durante o século e meio compreendido entre 1450 e 
1600. Deste total, pensa ele, cerca de 50.000 foram para a Península e outras partes 
da Europa, o que parece pouco à luz do crescimento da população escrava apenas 
em Portugal. José Ramos Tinhorâo calcula que entre 136.000 e 151.000 escravos 
foram levados para Portugal e suas ilhas no período mais curto de 1441 a 1505. 22 
Em 1550 havia 9.500 escravos africanos em Lisboa, que representavam quase 10% 
da população total e — segundo a conta cautelosa e conservadora de Saunders — 
32.370 escravos e 2.580 libertos em todo o país. Estes escravos africanos concentra¬ 
vam-se em Lisboa, Évora e Algarve, onde uma ampla gama de entidades e indi¬ 
víduos, como hospitais e órgãos do governo, nobres, padres, criados de nobres, 
advogados, sapateiros, ourives, lavradores (fazendeiros ricos), criadores de ovelhas, 
chaveiros, barbeiros e vários outros profissionais e comerciantes empregavam um, 
dois ou três escravos africanos — inclusive as prostitutas, que eram proibidas de 
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contratar criados livres. As escravas eram quase tão numerosas quanto os escravos, 
padrão bem diferente da norma das ilhas. 

Portugal vinha prosperando com o comércio e, além disso, mantinha uma eco¬ 
nomia de tipo mediterrâneo, produzindo vinho, azeite, algum trigo, algumas frutas 
e legumes e certos produtos especiais, como cortiça. Saunders sugere que uma eco¬ 
nomia deste tipo, com exceção daquelas enriquecidas pelo comércio e pelo governo, 
só poderia absorver um número limitado de escravos, chegando no máximo a 10% 
da força de trabalho. O preço dos escravos subiu constantemente no século XVI — 
da média de 12,5 cruzados em 1500 para 20 em 1520, 37,5 em 1540 e mais de 100 
em 1552, caindo depois para a faixa entre 37,5 e 75 cruzados nas décadas seguintes. 
Esta elevação refletiu tanto as condições econômicas gerais quanto a demanda das 
Américas. Embora alguns escravos possam ter trabalhado arduamente em Portugal 
como ajudantes de artesãos, não havia praticamente uso de escravos em larga esca¬ 
la. Antes de 1530, os escravos destinados às Américas deviam ser antes levados a 
Lisboa ou Sevilha, mas a partir daquele ano o rei de Portugal permitiu o comércio 
direto de escravos com as colônias americanas. 23 

Registros contábeis de Sevilha, Granada e Córdoba dos anos de 1500 a 1515 men¬ 
cionam 623 escravos pertencentes a 443 proprietários. Dezenove nobres possuíam 
um total de 71 escravos; 45 mercadores, um total de 66 escravos; e 178 artesãos, um 
total de 149 escravos, e mais alguns pertenciam a vários profissionais e instituições. 24 
Em 1565 havia 14.500 escravos africanos no bispado de Sevilha, onde representa¬ 
vam 3,5% da população; na cidade de Sevilha, onde a proporção de escravos africa¬ 
nos suína para 7%, eles trabalhavam como criados dos ricos, ajudantes de artesãos 
ou no duro ambiente das fábricas de sabão. Enquanto a maioria dos criados domés¬ 
ticos era de mulheres, os trabalhadores braçais ou artesãos eram principalrnente ho¬ 
mens. Em geral não se permitia aos escravos ter parceiros ou filhos; quanto aos poucos 
que o fizeram, seus descendentes eram provavelmente considerados criados ou de¬ 
pendentes. A quantidade de escravos africanos caiu rapidamente no último quartel 
do século XVI. A demanda de escravos na América elevara os preços na costa afri¬ 
cana, Em 1570, um escravo africano podia ser comprado por cerca de 22 ducados 
na África e vendido por 64 ducados na Espanha; em 1595, o custo de um escravo na 
África subira para 60 ducados, e o preço de venda na Espanha era de apenas 80 
ducados —- e o mesmo escravo poderia ser vendido no Novo Mundo por 15 0 ducados. 23 

Em 1556, o diretor-geral das minas de Castela pediu permissão para adquirir 
cem escravos africanos para uso nas minas de prata de Guadalcanal. Argumentava 
que, com a taxa anual de mortalidade de 5-6%, esses escravos custariam 17.676 
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I maravedis, contra os 19.264 maravedls de um trabalhador livre; estes últimos, ge- 
|raímente operários alemães bem pagos, haviam respondido com uma greve à tenta- 
pSva de baixar seus salários. Os africanos tinham de trabalhar longas horas em condições 
' atrozes; para que isso fosse possível, os que trabalhavam mais duramente recebiam 
' •uma ração diária de mais de duas libras (um quilo e meio) de pão, uma libra (meio 
L quilo) de carne e um litro de vinho, mais legumes e outros itens. Num contrato de 
1^.1560, 88 africanos e 12 africanas, com idade entre 18 e 30 anos, foram comprados 
fpor 72 ducados cada; outras compras de escravos elevaram o total a 125. Quatro 
fauos depois, apenas 73 escravos ainda estavam vivos, apesar de mais dois terem sido 
^comprados. O número de escravos caiu para 26 — 21 homens e cinco mulheres — 
áem 1570, e para apenas cinco quando as minas foram fechadas em 1576: a produção 
^americana de prata havia tornado antieconômica a exploração das minas espanho¬ 
las. Cinco crianças nascidas das escravas foram vendidas. O uso de escravos saíra 
finais caro do que o planejado, mas neste ramo especial de atividade econômica o 
■ .investimento foi compensador; além disso, na mineração havia tarefas tão desagra- 
| dáveis e arriscadas que nenhum trabalhador livre as aceitaria, fosse qual fosse o 
pagamento. 2 * 5 

As ilhas atlânticas absorveram uma média de pouco menos de 1.000 escravos 
por ano, na opinião de Curtin. São Tomé teria sido a maior compradora, e permane- 
|p ceria como sociedade escravista. Como poucas mulheres escravas haviam sido com- 
jg pradas, e por causa do trabalho pesado nos engenhos, a população escrava das ilhas 
f atlânticas não se reproduziu. As propriedades de São Tomé, quer produzissem açú- 
pèár ou alimentos, poderiam ser reequípadas com novas compras, ou utilizar os es¬ 
fera vos que esperavam embarque para as Américas. 27 Mas nas outras ilhas atlânticas 
I mais ao norte, a escravidão foi reduzida no final do século XVI, ou antes. 

W 7 


Portugal imperial, África e civilização atlântica 


Í: Os monarcas de Portugal descobriram o potencial do colonialismo comercial muito 
| ‘antes de poderem fàzervaler seus direitos sobre o Brasil. Já no início do século XVI, 
a renda real oriunda do comércio ultramarino (ouro, escravos e especiarias africa¬ 
nas, especiarias asiáticas trazidas pela rota do Cabo da Boa Esperança e açúcar, corantes 
ffc-e algodão das ilhas atlânticas) representava nada menos que dois terços da renda 
total da Coroa, Em 1515, quando o comércio de especiarias asiáticas apenas come¬ 
çava, a renda da Coroa proveniente dessas fontes representava 68% do total. 28 Cer¬ 
ca de um terço de todas as viagens da segunda metade do século XV 7 e do início do 




146 


ROBIN BLACKBURN 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


147 


XVI foi diretamente patrocinado por um membro da família real, Dom Manuel I 
(1495-1521). Dom Manuel manteve os postos comerciais no norte da África mas 
deu prioridade à organização do novo comércio das ilhas e da África subsaariana e 
ao estabelecimento de comércio direto com o Oriente. 

O monarca poderia usar o lucro comercial para transformar os membros da 
nobreza militar e das ordens militares em funcionários e pensionistas reais. Mas, 
em princípio, os nobres mantiveram seus privilégios fiscais e o monopólio das posi¬ 
ções de comando. Assim, o capitão de um galeão português teria de ser um fidalgo, 
tivesse ou não habilidade como marinheiro; na verdade, todos os assuntos Jigados à 
navegação eram tratados por pilotos plebeus. Da mesma forma, os que recebiam 
terras para colonizar tinham de ser fidalgos, embora pudessem subcontratar ple¬ 
beus. Mercadores flamengos, italianos e alemães fizeram algum investimento na 
tentativa de desenvolver as ilhas e o comércio de longa distância, mas não se recusa¬ 
ram. a deixar para o rei de Portugal e seus nobres avermireiros a maior parte do ris¬ 
co. Quando foram construídos os engenhos de açúcar, alguns proprietários receberam 
privilégios especiais, graças ao relacionamento com algum donatário ou alguma ordem 
religiosa. Esta era ainda uma forma regulamentada de comércio feudal, mas as au¬ 
toridades reais, seus súditos e os parceiros estrangeiros descobriram que tinha um 
caráter geralmente expansionista por causa do florescente mercado europeu ao qual 
atendiam. 

O papel de Portugal no comércio atlântico e asiático ajudou a ampliar sua co¬ 
munidade mercantil, mas esto comunidade manteve uma composição decididamente 
cosmopolita. O país era pequeno demais para oferecer um grande mercado. Mer¬ 
cadores italianos e flamengos forneciam o capital inicial e em troca podiam negociar 
a carga. Em 1492, a comunidade comercial portuguesa foi reforçada e ampliada quando 
o rei concordou em receber muitos dos judeus que haviam sido expulsos de Castela. 
Só os que aceitassem a conversão ao cristianismo poderiam ficar, mas — pelo me¬ 
nos quanto aos ricos e bem relacionados — esta exigência foi atenuada pelo enten¬ 
dimento de que a sinceridade das conversões não deveria ser investigada. Os chamados 
cristãos-novos portugueses foram uma força vital num império marítimo à beira de 
extraordinária expansão, e trabalharam como sábios em Portugal ou como feitores e 
comerciantes independentes na Ásia, na África e nas colônias açucareiras. Na déca¬ 
da de 1480, o astrônomo judeu Abraão Zacuto redigiu o Regimento do Astrolábio , 
que permitiu o cálculo da latitude em qualquer lugar do globo. A erudição dos ju¬ 
deus continuou a fornecer conhecimentos ao mundo da navegação e a rede comer¬ 
cial judaica prosseguiu financiando expedições, mesmo com os judeus sujeitos a 
perseguições intermitentes. Em Bruges ou Antuérpia, a maioria dos membros da 



“nação portuguesa” — como era conhecido o contingente comercial português — 
era de cristãos-novos. 

Os monarcas de Portugal não viam com bons olhos o desenvolvimento de uma 
comunidade mercantil portuguesa forte e, conseqüentemente, consciente de seus 
direitos. Uma entidade assim poderia ameaçar suas práticas comerciais monopolistas 
e desafiar a passagem para o absolutismo real, característico principalmente dos 
reinados de João II e Manuel I. Estes monarcas achavam mais conveniente que a 
riqueza mercantil portuguesa estivesse em mios da vulnerável comunidade dos 
cristãos-novos, cuja condição especial nunca foi esquecida e que necessitava da 
proteção real. Embora o sucesso comercial judeu nascesse do domínio técnico 
superior e da ampla rede de relações de confiança, atraía a inveja e o ressentimen¬ 
to de alguns portugueses. Os reis de Portugal aplacaram este sentimento com res¬ 
trições que, reproduzindo as categorias da Inquisição espanhola, reservavam os 
cargos oficiais àqueles que pudessem comprovar a “pureza do sangue”. Os prin¬ 
cipais beneficiados pelo emprego em cargos potencialmente lucrativos nas colô¬ 
nias eram fidalgos, em geral membros da numerosa pequena nobreza. Mas a noção 
viciada de “pureza de sangue” oferecia algumas perspectivas potenciais a qual¬ 
quer cristão português que pudesse provar que não tinha ancestrais judeus ou 
mouros. 29 

Na década de 1530, o eminente historiador e conselheiro real João de Barros escre¬ 
veu que o comércio africano era a fonte de renda mais confiável da Coroa: 

Não conheço neste reino nenhum jugo da terra, estipêndio, tributo, imposto, pei¬ 
to ou qualquer outra taxa real que seja mais certo na renda dc cada ano que a recei¬ 
ta do comércio da Guiné. 1*., além disso, uma propriedade tão pacífica, tranqüna e 
obediente, que sem que os nossos tenham de estar junto ao estopim da bombarda 
com a tocha acesa n uma das mãos e a lança r.a outra — nos traz ouro, marfim, 
cera, couros, açúcar, pimenta, e produziria outras rendas se tentássemos explorá- 
la melhor. 30 * 

Barros deixa de mencionar o tráfico de escravos, que pode lhe ter causado algum 
mal-estar, mas, fora isto, ele acertou ao destacar a variedade do comércio da Guiné 
— categoria que incluía receitas oriundas das ilhas de São Tomé, Príncipe e Cabo 
Verde. Na verdade, o comércio de ouro sofreria um declínio a partir desta época, e 
o domínio português sobre as colônias seria desafiado cada vez mais. Mas o comér- 


•Traduzido do inglts, conforme citação no original. [N.do T.) 
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cio de açúcar e de escravos compensaria a queda do ouro e daria a Portugal muitas 
razões para defender-se de intrusos. 

Na segunda metade do século XVI, o comércio com a África e as ilJbas passou a 
crescer ainda mais na balança portuguesa por causa de problemas na Ásia e do su¬ 
cesso otomano como participante e intermediário nos negócios entre Oriente e Oci¬ 
dente. Nessa época, o comércio português de ouro africano sofreu com o ressurgimento 
do tráfico transaariano, com a produção do Novo Mundo e com a intromissão de 
estrangeiros. Por volta de 1560, o comércio da Mina rendia anualmente 14,1-18,7 
contos de réis, ou cerca de 40.000 ducados; enquanto isso, o comércio de escravos e 
de mercadorias da África Ocidental chegava ao valor de 34,7 contos de réis, ou quase 
90.000 ducados. A flutuação deste comércio refletia o sucesso do cultivo da cana- 
de-açücar, o comércio contínuo de pimenta e, de forma mais significativa, os cres¬ 
centes negócios com as Américas. 5 ' 

A escravidão e o comércio de escravos acabaram por ser cruciais para a colonização 
do mundo atlântico como um todo. Além do tráfico direto de escravos africanos, 
houve sua contribuição decisiva para o comércio de ouro, a manutenção das feitorias 
costeiras e o sucesso da fabricação de açúcar. Então, a partir de 1520, Portugal pas¬ 
sou a fornecer um número crescente de escravos para a América espanhola, que eram 
levados iniciaimente para Sevilha. O fato de que grande quantidade de escravos era 
levada para Lisboa para ser exposta e vendida sugere uma abordagem sem pudores. 
No entanto, Dom Manuel e seus sucessores tentaram se defender de acusações de 
negligência religiosa na condução do tráfico. Em 1513, o rei conseguiu permissão 
do papa para que capitães de navios destinados a Lisboa ministrassem o batismo a 
cativos mortalrnente doentes, e para construir um chafariz em Lisboa exclusivamente 
para o batismo de escravos. Entre 1514 e 1521, as chamadas Ordenações Manuelinas 
regulamentaram ínteiramente a vida dos escravos e a condução do tráfico. Assim, 
um édito real de 1519 exigiu o batismo de escravos nas ilhas e feitorias costeiras. 
Foram baixadas normas para a acomodação e alimentação dos escravos a bordo dos 
navios (embora não houvesse sanção eficaz para assegurar que fossem cumpridas). 
Havia também regulamentos para o batismo de escravos antes de serem embarca¬ 
dos, apesar de a garantia de instrução religiosa ser considerada um problema. Em¬ 
bora o bem-estar espiritual e material dos cativos fosse ostensivamente objeto da 
preocupação do rei, seu controle também o era: o decreto estipulava que os escravos 
que chegassem a São Tomé deveriam ser marcados com uma cruz (mais tarde trocada 
por um G, ou marca da Guiné), e que se pagasse uma taxa relativa a cada um deles. 
As leis manuelinas constituiriam um código dos escravos, que sistematizou a legis¬ 



lação anterior e conciliou-a com os deveres religiosos e militares de Portugal e seus 
objetivos diplomáticos. 32 

A legislação manuelina sobre os escravos fazia parte da tentativa de assumir uma 
postura coerente frente ao papel português na África e no Atlântico. As embaixadas 
portuguesas junto aos governantes africanos eram instruídas a insinuar a possibili¬ 
dade de convertê-los ao cristianismo. Se esses governantes, como acontecia às ve¬ 
zes, expressassem o interesse em adquirir armas de fogo, era-lhes explicado que essa 
mercadoria só poderia ser vendida a aliados firmemente cristãos. O governante do 
Congo aceitou ser batizado em 1491 como João I, mas inclinava-se a reservar os 
poderosos mistérios do cristianismo para seu uso exclusivo; seu filho Afonso I (1506- 
43) acabou sendo convencido a declarar o cristianismo a religião oficial de seu rei¬ 
no. Jovens príncipes congoleses eram enviados para serem educados em fbrtugal, e 
um deles foi sagrado bispo em 1518, quando o papa abriu mão graciosamente de 
suas restrições quanto à sagração de um jovem de vinte e quatro anos. O elo religio¬ 
so fortaleceu as ligações militares e comerciais; uma carta de Afonso I a Dom Ma¬ 
nuel em 5 de outubro de 1514 falava da ajuda militar recebida, dos escravos vendidos 
aos portugueses e de outras possibilidades comerciais. 

Em 1514, o governante do Benim mandou um enviado ao rei português pedin¬ 
do uma missão cristã e o envio de armas de fogo, e queixando-se do comércio de 
escravos pelos portugueses em Rríncipe e São Tomé. Ele morreu antes da conclusão 
das negociações. Depois disso, o governante do pequeno reino vizinho de Warri aceitou 
a conversão e ofereceu facilidades aos comerciantes portugueses de escravos, mas a 
obstinação dos benins continuaria sendo um problema. As autoridades e o clero 
portugueses despenderam muita energia para acompanhar as conversões, tentando 
assegurar-se de que eram genuínas e permanentes. Isso, por sua vez, pressionou 
Portugal a melhorar a justificativa teológica dessas atividades. 33 

Em 1513, Dom Manuel recebeu uma missão da imperatriz da Etiópia prome¬ 
tendo “montanhas de provisões e tantos homens quanto as areias do mar” para a 
Juta contra os infiéis. O monarca português respondeu com simpatia. Scguiram-se 
negociações lentas e difíceis, incluindo uma tentativa frustrada de arranjar uraa aliança 
dinástica. Afinal, na década de 1540, o imperador etíope Geladewos pediu mais uma 
vez a ajuda portuguesa para repelir a ocupação, apoiada pelos otomanos, de boa parte 
de suas terras; uma expedição portuguesa de 400 mosqueteiros comandados por 
Cristóvão da Gama, filho de Vasco, ajudou o governante cristão a enfrentar os inva¬ 
sores. Depois de uma derrota inicial, na qual Cristóvão foi morto, as forças cristãs, 
habilmente comandadas por Geladewos, saíram vitoriosas na batalha de Woina-Dega, 
em 1543. O avanço otomano fòi bloqueado e retomada a posição cristã no Crescen- 
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te. Até o início do século XVII, quando os jesuítas conseguiram uma conversão breve 
e desastrosa ao catolicismo de um membro tardio da dinastia salomôníca, os portu¬ 
gueses continuaram a investir suas esperanças em algum tipo de aliança com o im¬ 
pério etíope, mas os problemas de comunicação eram consideráveis. 34 

O único êxito verdadeiro de Portugal no colonialismo religioso foi o reino do 
Congo, e ali se desenvolveriam graves tensões, nascidas das pressões do tráfico de 
escravos e da recusa portuguesa em permitir a seus acólitos congoleses mais do que 
uma estreita faixa de autonomia. Os governantes do Congo queixaram-se repetidas 
vezes do que viam como atividades prejudiciais dos mercadores portugueses, que 
transgrediam o monopólio real e não respeitavam a concepção congolesa sobre o 
alcance legítimo do comércio de escravos. Afonso escreveu a Dom João III em 1526 
queixando-se de que os comerciantes portugueses que enxameavam em seu reino 
eram ladrões e homens sem consciência: “Eles trazem a ruína ao país. Todos os dias 
há pessoas raptadas e escravizadas, até mesmo nobres, até mesmo membros da fa¬ 
mília real.” 35 

As autoridades portuguesas desaprovavam os comerciantes independentes que 
fugiam à sua própria exação fiscal, muitos dos quais operavam em Luanda, ao sul 
do Congo, mas, no final, tanto o monarca de Portugal quanto o do Congo acharam 
mais conveniente tolerar os mercadores, embora indisciplinados ou mal-afamados. 
Os portugueses consideravam os pombeim essenciais para o fornecimento de escra¬ 
vos a São Tomé ou ao tráfico atlântico, e Afonso descobriu que os mercadores in¬ 
dependentes reduziam um pouco sua esmagadora dependência das autoridades 
portuguesas em suas relações com o mundo exterior. Assim, o rei congolês tentou 
comprar um navio, mas era constantemente desencorajado com uma desculpa ou 
outra para a impossibilidade ou inconveniência de tal aquisição. Da mesma forma, 
Afonso e seus sucessores queriam o poder de indicar seus próprios bispos e de ter 
relações diretas com a Santa Sé, mas as autoridades portuguesas os frustravam ou 
impediam. Evidentemente, a conversão de africanos só era bem-vinda se fosse sub¬ 
serviente ao poder e aos interesses temporais portugueses. Na década de 1560, o 
reino do Congo foi invadido pelos jagas, uma formação militar predatória cuja cul¬ 
tura guerreira, como sugere Davíd Birmingham, pode ter sido formada pelo co¬ 
mércio de escravos. Os portugueses montaram uma bem-sucedida expedição para 
restaurar o reino, tornando-o por algum tempo mais dependente de Portugal, de 
seus comerciantes e seus padres. 36 

Da piedade patriótica dos Lusíadas de Camões à saga pitoresca da Peregrinação de 
Fernão Mendes Pinto, fica claro que nessa época os portugueses sentiram que o destino 
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■ de seu país e sua missão de propagar a fé tornavam aceitáveis muitas atividades san- 
; grentas ou sórdidas. Embora ambos os autores, apesar de suas muitas diferenças, 

; ficassem impressionados com a nobreza do reino celestial da China, era justificável, 
f num mundo ameaçado pela intriga muçulmana, que Portugal recorresse ao que, em 
• outro contexto, seria considerado apenas pirataria. E em Mendes Pinto há a defesa 
. implícita de que a vida era uma loteria na qual o capitão devería estar preparado 
; para tornar-se escravo, assim como o escravo poderia esperar tomar-se capitão. Apesar 
v de suàs impressionantes qualidades literárias, nem a filosofia aventureira de Men- 
£ des Pinto nem a celebração sublime de Camões da coragem e virtude lusitanas tra- 
; tam diretamente da realidade mundana do comércio de escravos. Perto de Angola, 
òs heróis de Camões testemunham o espetáculo espantoso de uma gigantesca trom¬ 
ba d’água sorvendo o oceano, mas em São Tome simplesmente notara com satisfa¬ 
ção o nome meritório que a ilha recebeu; durante um breve desembarque na costa 
africana, a única pessoa seqüestrada é um membro da tripulação portuguesa, leva¬ 
do por uma multidão de africanos. 

A peregrinação trata da escravização e seus abusos, mas através do mecanismo 
da inversão. O próprio Mendes Pinto é escravizado duas vezes nos primeiros capí¬ 
tulos. Na primeira ocasião, corsários franceses atacam seu navio e se propõem a vendê- 
lo aos mouros no norte da África; desistem de fazê-lo ao capturarem um navio de 
São Tomé, carregado de açúcar e escravos africanos, que consideram ser mais lu- 
' crativo vender na França. Na segunda ocasião, o autor é capturado por muçulma- 
; nos e leiloado num mercado público de escravos em Mocha, para ser vendido mais 
tarde aos portugueses em Ormuz por um mercador judeu. Uma compilação popu¬ 
lar de relatos de desastres marítimos, muitos deles na costa africana e envolvendo 
viagens de volta a um posto comercial português — a História trágico-marítima (1535) 
■— mostra que a noção de Mendes Pinto da escravização como apenas outra volta 
da roda da fortuna não era um conceito individual. No precoce drama nacional 
português, fragmentos de diálogo aludem ao crime da estigmatização racial, mas 
a maior parte dos trechos simplesmente repete estereótipos paternalistas sobre os 
negros. 

Mesmo assim, no século XVI surgiu em Portugal uma denúncia mordaz do 
comércio de escravos em A arte da guerra do mar (1555), de Fernão Oliveira. O au¬ 
tor condenou seus patrícios por serem “os inventores de um comércio cruel”, que 
envolvia "comprar e vender homens livres e pacíficos, como se compram e vendem 
animais”, sujeitando os cativos a todo tipo de indignidade. Ele insistia: “E nesta 
conexão não há desculpa em dizer que eles vendem uns aos outros, porque quem 
compra o que é posto à venda erradamente é também culpado, e porque as leis desta 
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lerra e de outras o condenam. Se não houvesse compradores, não havería vendedo¬ 
res mal-intencionados.” Embora a preocupação principal do tratado de Oliveira fosse 
instruir os portugueses sobre melhores métodos de guerra naval, ele considerou 
necessário prefaciá-lo com uma denúncia não só do tráfico de escravos como tam¬ 
bém de qualquer agressão injustificada aos “mouros, judeus ou gentios que dese¬ 
jam ficar em paz conosco. (...) Tomar terras para impedir seu cultivo, capturar seu 
povo (...) é manifesta tirania”. 37 

Talvez não surpreenda que o homem responsável por esta condenação logo se 
envolvesse em problemas com a Inquisição. Ainda mais intrigante é a publicação 
do livro. Na época, Oliveira era o diretor recém-nomeado da Imprensa da Univer¬ 
sidade de Coimbra. Mistura curiosa de estudioso e aventureiro, já tivera problemas 
com a Inquisição por fazer observações críticas à Igreja e favoráveis aos monarcas 
protestantes ingleses. 38 Seu conhecimento dos métodos navais ingleses, franceses e 
argelinos parece tê-lo recomendado a patronos portugueses, que acharam per¬ 
turbadoras suas opiniões não-convencionais. A arte da guerra do mar , primeira obra 
publicada sobre o assunto, defendia a profissionalização completa dos navios de guerra 
portugueses, atacando o diletantismo aristocrata e insistindo nos talentos e na dedi¬ 
cação exclusiva exigida do capitão naval. Nesta obra e num tratado posterior sobre 
construção naval, Oliveira defendia que o treinamento, o moral e a iniciativa da tri¬ 
pulação eram também considerações vitais, e classificava as galés francesas, tripula¬ 
das por escravos, de monstruosas e ineficazes. 

Na época em que Oliveira escreveu, como já observamos, os navios da esqua¬ 
dra real portuguesa eram comandados por membros da nobreza, e as questões na¬ 
vais eram passadas a um marinheiro profissional subordinado. 39 Na década de 1550, 
houve boas razões para reexaminar os princípios que orientavam as comunica¬ 
ções marítimas vitais de Portugal, por causa das pesadas perdas no mar. Nos anos 
de 1541 a 1549, os portugueses perderam uma média anual de 18 navios para os 
corsários franceses, número que subiu para 28 navios por ano em 1550 e 1551. 
Durante um período em que a renda marítima da Coroa chegou a cerca de 500.000 
cruzados anuais, as perdas no mar atingiram 213.000 cruzados, causadas pela 
pirataria, por naufrágios e por combates navais regulares. Parece que Oliveira 
conseguiu atrair atenção, apesar de suas opiniões pouco convencionais, porque 
tinha o conhecimento e a experiência necessários para enfrentar a situação. Seus 
livros serviram para instruir os portugueses sobre as técnicas navais de seus ini¬ 
migos mais perigosos — ingleses, franceses e argelinos. 40 Os argumentos de Oli¬ 
veira contra o comércio de escravos foram adotados por um padre espanhol, Martin 
de Ledesma, em seu Secundae quartae (1560), também publicado pela Universi¬ 
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dade de Coimbra. 41 As obras desses dois homens alimentaram a tradição minoritária 
dominicana — e mais tarde jesuíta — de questionar o tráfico de escravos, como 
mostrarão os capítulos seguintes. 

Na era dos descobrimentos Portugal circunavegou o globo e levou os continen¬ 
tes a se comunicarem regularmente pela primeira vez. O comércio africano e 
insular era apenas pequena parte disso, mas, involuntariamente, começou a criar 
elementos de uma nova cultura que ultrapassou o projeto colonial. Há referên¬ 
cias crescentes zfala de Guiné , que, de início, parece ser apenas um dialeto por¬ 
tuguês. Esta é a língua de muitos marinheiros portugueses, inclusive africanos 
libertos, dos descendentes dos lançados portugueses na costa africana, de mui¬ 
tos habitantes das ilhas e da população negra da metrópole. Já há indícios no 
século XVI de línguas crioulas nas ilhas, representando a fusão de elementos 
do português, do bini e do congolês, com outras contribuições léxicas do banto. 
Neste novo mundo cultural, um cristianismo difuso mistura-se a crenças afri¬ 
canas, e novas danças são citadas — a mangana , o guinêo , o ye ye , o zarambeque e 
outras. Um conhecido comerciante de escravos era famoso por seu desempenho 
na mangana, uma dança lenta e triste. A legislação municipal portuguesa co¬ 
meçou a regulamentar ou sancionar as festas de negros , vendo nelas possibilidade 
de desordens. Trabalhadores e escravos foram proibidos de jogar bola durante 
a jornada de trabalho — os escravos arriscavam-se a ser chicoteados, e os bran¬ 
cos a pagar uma multa dupla caso fossem encontrados jogando bola com os negros. 
Como se poderia esperar, há canções e músicas negras ou afro-lusitanas, e a 
absorção de palavras africanas pelo português. 42 

Na arquitetura e nas artes plásticas, o período manuelino foi notável pela clare¬ 
za e força, com nova abertura para os motivos asiáticos ou africanos e a representa¬ 
ção da flora e da fauna exóticas (abacaxis, elefantes etc.), com uma profusão de dourados 

_sendo a discrepância decorativa resultante chamada de pré-barroco manuelino. 

O mosteiro dos Jerônimos em Lisboa, do início do século XVI, é um monumento 
sublime e extraordinário deste estilo. 43 

O reino, a dinastia e o projeto imperial português mergulharam numa crise em 
1578, quando o jovem rei Dom Sebastião, ainda sem filhos, levou seus exércitos a 
uma derrota espantosa no norte da África, em Alcácer-Quibir, que resultou na morte 
ou na captura de boa parte da nobreza militar. A coroa foi para o idoso e também 
sem filhos cardeal Henrique, e somas imensas tiveram de ser levantadas para resga¬ 
tar os infehzes cruzados das mãos dos muçulmanos. A Casa de Avis portuguesa e 
os Habsburgo espanhóis há muito praticavam um tipo palaciano de roleta-russa 
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matrimoniai, casando-se entre si na esperança de que seus descendentes herdassem 
o reino uns dos outros, Quando chegou a notícia da morte de Sebastião, os Habsburgo 
pareceram ter vencido. Com a morte do cardeal em 1580, o principal pretendente 
ao trono era Felipe II de Espanha, neto de Dom Manuel, que representava uma 
grande ameaça à existência independente de Portugal. 

Houve mobilizações em Portuga! e em suas possessões contra a coroação de Felipe 
e a favor de Dom Antônio do Crato. Dom Antônio era filho reconhecido do prínci¬ 
pe Luís de Beja, irmão de Dom João III, e Violante Gomes, uma cristã-nova, em¬ 
bora sua união nunca tenha sido celebrada publicamente. Dom Antônio era cavaleiro 
da Ordem de Malta e lutara na batalha de Alcácer-Quibir; depois de fugir de seus 
captores voltara a Lisboa, e foi aclamado pelo povo em outubro de 1578. Sua can¬ 
didatura atendia a muitos interesses urbanos, mercantis e coloniais, mas seus segui¬ 
dores não conseguiram impedir que as forças de Felipe invadissem a capital portuguesa, 
embora Antônio só tenha deixado Portugal oito meses depois da entrada do exército 
espanhol comandado peio Duque de Alba. 

Tanto em Portugal quanto nas ilhas, observou-se a participação de negros na 
resistência à sucessão do rei espanhol, e alguns deles eram escravos aos quais foi 
oferecida a liberdade; alguns relatos afirmam que Femão Oliveira aliou-se a Dom 
Antônio. O apoio a Dom Antônio era grande nas ilhas atlânticas, e forças leais a ele 
resistiram nos Açores até julho de 1583. No entanto, embora Dom Antônio tam¬ 
bém recebesse ajuda inglesa e francesa, não conseguiu evitar que Felipe consolidas¬ 
se seu domínio sobre o reino. As forças que governavam de Portugal, inclusive as 
ordens religiosas e militares com seus investimentos nas ilhas, obtiveram garantias 
das Cortes de Tomar, em 1581, de que seus interesses e instituições seriam protegi¬ 
dos por Felipe. Com este aval, foram organizadas expedições armadas para assegu¬ 
rar a lealdade dos Açores, de São Tomé, de Príncipe e de Eí Mina, onde persistia o 
apoio a Dom Antônio. 44 

As tropas do duque de Alba e a frota espanhola eram argumentos convincentes 
a favor da sucessão espanhola — não só por causa de sua força superior, mas porque 
a classe dominante de Portugal sofria de uma singular crise de confiança. Este gol¬ 
pe atingiu Portugal numa época em que o país lutava para manter sua hegemonia 
no Oriente e enfrentava um problema de invasão no Atlântico. O rei da Espanha, 
com suas armadas, sua prata e seu zelo contra-reformista parecia um protetor pro¬ 
videncial para alas conservadoras da classe dominante portuguesa. Muitos integrantes 
do com plexo comercial colonial do Atlântico tinham relações cordiais com os ho¬ 
landeses e ingleses; os cristãos-novos, que eram muitos, podem ter visto a sucessão 
espanhola como uma ameaça. Mas as autoridades reais espanholas logo ajudaram a 
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, cimentar a lealdade de vários comerciantes portugueses na África aumentando bas¬ 
tante o tráfico de escravos, 

; Do ponto de vista da história da escravidão no Novo Mundo, os portugueses de- 
!- senvüiveram uma fonte de fornecimento de escravos sem similar no própnoN ovo 
i Mundo Os cativos africanos estavam geralmente acostumados à disciplina do tra- 
telho da tem, e alguns tinham conhecimentos úteis de mineração de aluvião. Eram 
f resistentes a várias doenças tropicais. Originários de vários povos diferentes esem 
r laços comuns, tendiam a adotar pelo menos alguma coisa da língua e da cultura de 
f ÍWs proprietários. A cor diferente, comum a todos, tomava fácil distingm-los dos 
É : americanos natívos e dos colonos. Ao contrário dos servos de outras partes da Eu- 
I r opa, achava-se que sua introdução representaria um risco político ou religioso ape- 
f; nas moderado. E enquanto a ética da escravização de índios logo foi questionada, a 
• responsabilidade pela escravização dos africanos poderia ser empurrada de volta pela 
r cadeia de compras até tornar-se invisível. Por estas e outras razões, como veremos 
no próximo capítulo, havia grande demanda de escravos africanos na Amenca es- 

panhola. 
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A escravidão e a América espanhola 


Ver en un día (...) 
sombre y luz como planeta 
pena y dicha como império 
gente y brutas como selva 
paz y quietud como mar 
triunfo y ruina como guerra 
vida y muerte como dueno 
de sentidas potências 

Calderón 

Com que direito e com que justiça mantendes esses pobres índios em tal cruel e horrível 
servidão? Com que autoridade travastes guerras tão detestáveis contra essas pessoas que 
viviam pacífica e docilmente em sua própria terra? Não são eles homens? Não têm eles 
almas racionais? Não sois obrigados a amá-los como a vós mesmos? 


Frei Antonio de Montesinos, Santo Domingo, 1511 




P jrtugal devia seu império no século XVI à navegação oceânica e à artilharia 
naval. No Novo Mundo, foi a capacidade da Espanha de conquistar os impé¬ 
rios indígenas que lhe permitiu desempenhar o papel principal. Em relação à Asia 
continental, o equilíbrio militar de poder foi capaz de impedir a conquista européia, 
a não ser em escala muito modesta. O mesmo ocorreu no caso da África Ocidental, 
onde as feitorias portuguesas dependiam de acordos com os governantes locais. Mas 
no Novo Mundo a Espanha conquistou, governou e defendeu áreas imensas de ter¬ 
ritório, enquanto fbrtugal dominava estreitas faixas de terra ao longo de uma ex¬ 
tensa costa. A Espanha conseguiu uma extensão de terra muito maior nas Américas, 
grande parte dela densamente povoada, enquanto as iniciativas comerciais e maríti¬ 
mas eram mais importantes para Portugal. É verdade que a Carr&ra de las índias e o 
galeão espanhol Manila eram instrumentos de comércio, mas estavam sujeitos e 
subordinados a considerações de estratégia imperial; as atividades comerciais de 
Portugal exigiam uma rede de ilhas fortificadas e endaves costeiros, mas muitos destes 
não eram verdadeiras colônias. O Brasil seria diferente, mas até 1549 foi colonizado 
e administrado como uma série de endaves costeiros semelhantes a ilhas, com po¬ 
pulação de alguns milhares de pessoas e com péssima comunicação entre si (mais 
sobre isso no Capítulo IV). 

Pierre Vilar chamou o imperialismo espanhol no Novo Mundo de “estágio mais 
elevado do feudalismo”, enquanto para Patrícia Seed o ritual do “Requerimento”, 
que invocava a história bíblica para justificar a conquista e convidava os povos na¬ 
tivos a se submeterem, era um eco da prática muçulmana do jihad} Os monarcas 
espanhóis desejavam transformar os povos conquistados em súditos e deles exigír 
tributos. Fossem quais fossem as idéias originais de Colombo e seus patrocinado¬ 
res, o objetivo não era o comércio, mas minas e terras, juntamente com a mão-de- 
obra que as tornaria lucrativas. Este tnodus operandi era diferente do adotado pelos 
portugueses na Asia, que com certeza impuseram negócios à força, mas que em geral 
achavam o comércio mais vantajoso do que a conquista. Havia um comérdo caribenho 
de objetos de ouro, cacau, roupas de penas, obsidiana e outros bens, mas os espa¬ 
nhóis não tentaram desenvolvê-lo. Em vez disso, capturaram índios para o trabalho 
forçado e planejaram ataques ao continente. As vezes estes ataques visavam apenas 
à caça de mais trabalhadores cativos. Em outras ocasiões, como em muitas excur¬ 
sões sangrentas pela Flórida e Tierra Firme, os espanhóis procuraram, sem suces¬ 
so, camponeses para dominar. As expedições formais de conquista deveriam incluir, 
segundo as normas do Requerimento, um apelo aos índios para que se submetes¬ 
sem paciíicamente, e neste caso só pagariam tributos; se não concordassem, enfren¬ 
tariam a escravização. As autoridades reais logo descobriram que os tributos, onde 
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quer que pudessem ser cobrados de populações estabelecidas, eram mais fáceis de 
fiscalizar do que os lucros da escravatura, que tendiam a se concentrar nas mãos de 
colonos individuais. 

Coités e Pizarro conseguiram derrotar, abater e dominar os impérios dos mexica 
e dos focas. Suas expedições cobrariam um preço alto, mas foram bem-sucedidas na 
conquista simultânea de gente e de terra. As conquistas lançaram um pequeno nú¬ 
mero de soldados montados e com armaduras, com espadas de aço e armas de fogo, 
contra guerreiros armados com machados de pedra, escudos de madeira e armadu¬ 
ras de tecido. Cavalos e mastins contribuíram para piorar a situação dos defensores, 
enquanto um grande número de ajudantes nativos foi mobilizado pelos invasores. 
Os impérios mexica e inca incluíam grande quantidade de povos subjugados que se 
uniram aos estrangeiros. Pouco mais de 2.000 espanhóis foram responsáveis pelas 
conquistas; seus caudillos demonstraram grande coragem, talento e crueldade, jo¬ 
gando com as tensões internas da estrutura asteca ou inca. Depois disso, a adminis¬ 
tração real enfrentou o desafio de consolidaras vitórias, desenvolvendo uma burocracia 
real descomunal para impor o sistema de tributação e recuperar o controle sobre 
conquistadores insubordinados. A descoberta de vastos depósitos de metal precioso 
forneceu o motivo e os recursos para montar uma administração central eficiente. 

Desde o início, os monarcas católicos mostraram-se ciumentos de sua nova e 
providencial aquisição; o cardeal Ximénez Cisneros, antes e durante sua breve re- 
gência,^assegurou-se de que a Igreja seria uma fonte de poder real — não apenas 
como cão de guarda da ortodoxia, mas também como fornecedora de ilustres servi¬ 
dores da Coroa, leigos ou religiosos. Os elementos do sistema imperial foram ela¬ 
borados por Carlos V, agora Carlos I da Espanha (1516-56), e aperfeiçoados por 
seu filho Felipe II (1556-98) e seu gosto pela burocracia. Adiantamentos vultosos 
teitos pelos banqueiros Fugger e Welser ajudaram Carlos de Ghent a garantir sua 
eleição como Sacro Imperador Romano e a tornar válida sua pretensão ao trono de 
Castela e das Índias; os Welser, em troca, obtiveram concessão para explorar as pé¬ 
rolas e o sal de Tierra Firme (Venezuela), enquanto as duas casas bancárias alemãs 
faziam grandes adiantamentos em troca da prata americana. Em 1520-21, o poder 
real enfrentou e esmagou a revolta dos comumros e da sgermanias, que deram expres¬ 
são às forças urbanas, burguesas e populares que se sentiam ameaçadas ou abandonadas 
^pela nova organização imperial. Os granues noores e mercadores que controlavam 
■ ÇComémo de lã, assim como os que procuravam se beneficiar das índias, vieram 
m Socorro do poder real; até mesmo do rei de íbrtugal veio um oportuno subsídio. 

Ü De P° ls de voltar fomeiffente ao controle, Carlos e seus ministros implantaram 
lOderio real que respeitava os privilégios partkularcs de aristocratas e hidalgos. 
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de mercadores e corporações históricas, mas que reservaram para sí os níveis centrais 
b poder e a missão de impor um objetivo geral à monarquia e ao império. A cons- 
ção de uma monarquia de tipo novo e mais umversalísta foi associada por um 
tirto período (mais ou menos de 1523 a 1533) ao estímulo que a Coroa dava à filo- 
ofiahumanista de Erasmo, antes da adesão por atacado à Cpntra-Reforma militan- 
f5.A opção de Carlos de tomar-se um verdadeiro rei espanhol deve ter sido estimulada 
notícia da expansão de seus domínios nas índias. Seu casamento com uma princesa 
órtuguesa em 1526 foi o reconhecimento da necessidade de levar em conta os no- 
ds mundos. Ele procurou utilizar os recursos e o prestígio das índias espanholas 
w . -a promover objetivos cristãos e dos Habsburgo no Velho Mundo; em 1540, ele 
•levou Hernán Cortês, o conquistador do México, para a expedição que tomaria a 
f-Argélia. Fosse qual fosse a sorte futura da monarquia, as Américas cresciam cada 
|vez mais como prova principal do poder espanhol. 2 

§? Os postos m ais elevados e importantes no serviço da Coroa, como os vice-reis e 
^governadores de províncias, passaram a ser reservados a membros da nobreza, nor- 
, -malmente membros mais novos das principais famílias ou portadores de títulos de 
ifsegunda linha. Alguns dos primeiros vice-reis importantes — Mendoza, na Nova 
(.Espanha (México), e Toledo, no Peru — permaneceram mais de uma década em 
f|;$eus postos, mas depois tornaram-se mais comuns períodos menores. Quando con¬ 
cluíam o mandato, havia uma investigação obrigatória de seu desempenho, geral- 
Jtnente realizada com grande cuidado. Abaixo dos vice-reis havia vários funcionários 
(também subordinados à Coroa, inclusive o cotregidor assalariado, geralmente um 
fadvogado, que tinha poderes e responsabilidades próprias e importantes. A admi- 
|(ni$ tração fiscal, ou haciefida, e a Justiça, dispensada por meio das audiências (Cortes 
|Supremas), tinham aparatos semelhantes. Cada uma dessas instâncias empregava 
. escribanos para anotar todas as decisões e registros de arquivo. No fim do século XVI 
n^foi publicada uma coleção de leis reais contendo 3.500 decretos. Embora a burocra- 
(eia da monarquia espanola tenha sido restringida na Europa por interesses e isenções 
• tradicionais, no Novo Mundo foi capaz de se impor com sucesso aos colonizadores 
fjfe colonizados. Todas as trocas comerciais entre o Velho Mundo e o Novo passavam 
ffpela Casa de Contratacíón, criada em 1503 em Sevilha, capital histórica que reunia 
os recursos e a localização necessários para o desempenho da tarefa. A receita obti- 
|f da com este comércio e com a venda de concessões e cargos relacionados às índias 
^ fortaleceu o crédito do monarca e permitiu que manipulasse as Cortes e outras ins- 
■ftituições. 

A partir de 1519, o Conselho das índias passou a se reunir semanalmente, às 
\ vezes com a presença do rei, para examinar a massa de petições e memorandos apre- 
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sentados à autoridade real. A grande maioria dos 249 membros do Conselho nomeados 
entre 1519 e 1700 eram letrados formados em universidades, e pouquíssimos deles 
chegaram a visitar as Américas; a maioria dos presidentes do Conselho era de mem¬ 
bros da nobreza. O rei podia usar a Igreja, as ordens religiosas e o Santo Ofício 
para verificar o poder dos nobres e colonos, ou para acompanhar o desempenho dos 
funcionários. A Inquisição espanhola queimou na fogueira duas ou três mil pessoas 
como hereges entre 1481 e 1530; a grande maioria era de cristãos-novos que supos¬ 
tamente praticavam o judaísmo, mas havia também acusados de adulterar a verda¬ 
deira religião com blasfêmias, feitiçaria ou islamismo, ou de praticar sodomia ou 
bigamia. Entre 1560 e 1700, 50.000 casos foram investigados, numa ampla gama 
de supostos crimes religiosos, resultando em quinhentos condenados à fogueira, 
inclusive alguns simpatizantes do protestantismo, e muitos a outros castigos, como 
a perda de propriedade. A Inquisição também emitiu certificados depureza de san¬ 
gre — isto é, provas de ascendência cristã e castelhana, livre de manchas de sangue 
mouro ou judeu. O patronato real dava ao monarca o direito de apresentar candida¬ 
tos a todos os cargos religiosos, de autorizar a ida de religiosos para as Américas e, 
a partir de 1568, de reexaminar toda a correspondência entre o Vaticano e as índias. 

As ordens religiosas receberam consideráveis responsabilidades pela conquista 
espiritual dos índios, pela vigilância dos colonos e pelo treinamento de funcioná¬ 
rios leigos ou religiosos em seminários, colégios e universidades. Foi confiado a 
uma nova ordem militante, a Companhia de Jesus, ou jesuítas, fundada por um 
espanhol, o controle de comunidades indígenas numa série de áreas estratégicas. 
Enquanto os brancos nascidos na América conquistaram alguma representação, 
foram recrutados pouquíssimos religiosos índios ou mestiços, apesar da escassez 
de padres que pudessem falar as línguas indígenas. Em 1630, a América espa¬ 
nhola tínha 10 Cortes Supremas ( 'audiências ), várias centenas de municipalidades, 
5 arquidioceses, 29 dioceses, 10 universidades, 334 mosteiros, 74 conventos, 94 
hospitais e 23 colégios. A ordem feudal espanhola havia se reproduzido sem um 
ingrediente crucial: o campesinato hispânico. Em vez disso, enfrentou uma po¬ 
pulação subjugada de maioria índia, com apenas uraa camada intermediária e re¬ 
lativamente pequena de castas . 3 

A escravidão africana e o comércio atlântico de escravos acabaram dando con¬ 
tribuição expressiva para a fórmula imperial espanhola. A introdução de escravos 
africanos no Novo Mundo tinha dois aspectos positivos, do ponto de vista das au- 
l&ridades metropolitanas. Em primeiro lugar, a venda de licenças para a entrada de 
JÉfrlcanos gerava dinheiro para o tesouro real — sempre uma preocupação impor- 
ÉHUrEm segundo lugar, ajudava o poder colonizador a fornecer mão-de-obra aos 
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|p centros urbanos e aos novos empreendimentos numa época em que a população nativa 
|vjá tinha sido dizimada. 

A conquista provocou um declínio catastrófico das populações indígenas do 
J; : continente. A população das Américas era de talvez 50 milhões de habitantes em 
1500, e há estimativas ainda mais altas, mas em 1600 era de menos de 8 milhões de 
pessoas. No Caribe, a população das ilhas maiores resistiu à escravização, sofreu 
com várias doenças e com o excesso de trabalho e foi destruída ou levada a buscar 
refugio fora do alcance dos conquistadores. A população das Pequenas Antilhas, 

„ principalmente os povos conhecidos como caribes, resistiram com firmeza suficien¬ 
te para dissuadir os espanhóis de colonizá-los. A população do México e da Améri¬ 
ca Central caiu de 8-15 milhões em 1520 ao ponto mais baixo de 1,5 milhão em 
meados do século seguinte. Nos Andes, outra área de cultivo intensivo e alta densi¬ 
dade populacional, a população caiu de 9 milhões ou mais na década de 1540 para 
menos de um milhão no século seguinte. A causa imediata dessas terríveis perdas 
— uma das piores conhecidas da História — foram as novas pragas trazidas pelo 
conquistador. Em poucas décadas, os micróbios que haviam sido incubados duran- 
.. te milênios na densa população da Europa, da Ásia e da África foram lançados so¬ 
bre os povos isolados da América; varíola, rubéola e outros males tiveram impacto 
devastador sobre organismos sem defesa contra eles. A mortandade causada pelas 
novas doenças pode ter sido bastante agravada pela destruição das comunidades 
indígenas, pela desorganização dos padrões agrícolas tradicionais e pela utilização 
de mão-de-obra indígena no trabalho mortífero nas miuas de ouro, mercúrio e pra¬ 
ta e nas plantations de açúcar e cacau. O vigor administrativo dos conquistadores 
contribuiu para o desastre, já que eles procuravam concentrar a população ameríndia 
em aldeias que pudessem controlar; deste modo, ajudaram a ampliar a exposição às 
’ doenças. 4 

Durante as primeiras três ou quatro décadas da Conquista, os índios foram dividi¬ 
dos por encomiendas ou repartimi&ntos , e postos a trabalhar no cultivo de alimentos 
para os conquistadores e na lavagem de ouro nos rios e córregos. É provável que 
este último trabalho tenha sido especialmente destrutivo por exigir prolongada imersão 
na água, aumentando a vulnerabilidade a várias doenças, e por não apresentar ciclo 
de colheita, com seus períodos de trabalho menos intenso. Os povos que habitavam 
as Antilhas na época do Descobrimento eram caçadores e colhedores, não acostu¬ 
mados aos rigores do cultivo sistemático, e agora submetidos ao garimpo ou às exi¬ 
gências sabidamente implacáveis dos engenhos de açúcar. As primeiras expedições 
enviadas ao continente americano pelos colonizadores das Antilhas tinham como 
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pnncipal objetivo a caça aos escravos; no período de 1515 a 1542, cerca de 200.000 
índios foram capturados apenas na Nicarágua, e levados como escravos para as 
Antilhas/ Mas a taxa de mortalidade era tão alta que em Santo Domingo e Cuba 
faltava mão-de-obra para manter a agricultura e para dar continuidade a programas 
de obras públicas. A ferocidade impiedosa dos colonizadores era ainda mais acen¬ 
tuada pela resistência dos povos indígenas. No final da década de 1530, o controle 
. das ilhas maiores de Santo Domingo e Cuba pelos colonizadores- foi ameaçado por 

grandes bandos de rebeldes, alguns dos quais haviam sido levados para lã como 
escravos. 

No próprio continente, os índios que resistissem ao domínio espanhol podiam 
ser submetidos a escravidão absoluta. As comunidades indígenas que se submete¬ 
ram foram obrigadas a fornecer alimentos ou mão-de-obra para as estradas ou mi¬ 
nas. Apesar da propagação das doenças, este último método de recrutamento de 
mao-de-obra mostrou-se mais confiável e permitiu aos conquistadores dividir a ta¬ 
refa de cobrança e vigilância com líderes vindos de comunidades indígenas. Os povos 
das Américas haviam desenvolvido culturas excepcionalmente produtivas — mi¬ 
lho, mandioca, batata — que, se cultivadas de forma intensiva, geravam um exce¬ 
dente agrícola considerável. Os mexicas e seus antecessores haviam intensificado o 
cultivo através de um impressionante sistema de irrigação; haviam também estabe¬ 
lecido sua hegemonia sobre vários povos subjugados na Meso-América. O Império 
Inca reuniu um mosaico de povos num sistema altamente organizado e produtivo 
O regime social formado na América Central espanhola e nos Andes fundiu os métodos 
., pre-colombiano e espanhol de dominação e exploração. Muitos membros da classe 
dominante mexica converteram-se espontaneamente ao cristianismo e ofereceram 
seus serviços aos conquistadores. 6 Nos Andes, muitos dos karaka (nobres) locais 
dos povos não-iucas dispuseram-se a trabalhar com os encomendas, e os mais astu- 
tqstfentre estes aumentaram seu interesse na parceria garantindo-lhes também uma 
encomenda. Depois da crise e da resistência provocadas pela rapacidade e pela ina¬ 
bilidade da pnmeira tentativa de colonização, a administração de Francisco Toledo 
.. Como vice-ra do Peru (1569-81) reorganizou um sistema tributário comunal baseado 

S so detalhado e no apelo ao passado inca. O programa maciço de repovoamen to 
Q por de teve um impacto devastador sobre a população indígena, mas for- 
íuantidade de mão-de-obra necessária nas minas e os tributos em bens ne- 
* pnra manter a estrutura imperial, 7 

^esentantes da Coroa e da Igreja ficaram alarmados com a dizimação dos 
|igenas e com a ganância de muitos conquistadores. O frei dominicano 
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I irtolomé de Las Casas, ele próprio um colonizador e meamôndero, lutou contra os 
aus-tratos infligidos aos índios e conseguiu fazer com que seus apelos chegassem 
corte. As autoridades reais assustaram-se com a perspectiva de que a cobiça e a 
ueldade dos colonizadores estimulasse ainda mais resistência e revolta. As “No- 
s Leis” de 1542 e posteriores aboliram a escravidão indígena e o sistema de 
comiendas , que subordinava os índios a seus senhores espanhóis. (E significativo o 
to de que as três ordens mendicantes aliaram-se na defesa da encomienâa num es- 
rço para conseguir a-s boas graças dos colonizadores espanhóis.) 

A Coroa promulgou as “Novas Leis” para restringir as pretensões dos novos 
nhores das Américas e para proteger seu patrimônio da fonte mais óbvia de de- 
stação. O fim da encomienda desagradou à maioria dos colonizadores do conti- 
;nte, mas as determinações que suprimiram a escravidão eram mais aceitáveis, já 
ie as expedições de caça a escravos vindas do Caribe haviam exaurido a fonte de 
ão-de-obra. Depois que o principal centro de gravidade da América espanhola 
íslocou-se das ilhas, o recurso à escravidão foi condenado ao declínio. Mesmo 
duzida, a população indígena do continente ainda superava o número de conquis- 
dores na proporção de 100 para 1, e para os escravos indígenas a fuga era ainda 
ais fácil do que para os de Hispaniola ou Cuba. Apesar da preocupação oficial, a 
cravizaçao dos índios não cessou por completo, principalmente na periferia da região 
sob controle espanhol. Os índios que se revoltassem, ou que disso fossem acusados, 
/permaneciam sob risco de escravização — mas para manter a condição de escravos 
J. éles tinham de ser levados para longe de seu lugar de origem, como os índios puehlos 
p| que foram levados para o istmo do Panamá. No entanto, em 1550 não havia mais 
|p escravos entre os povos nahua do México; mas havia tlacotli, ou escravos negros, de 
Ét propriedade de espanhóis com dinheiro suficiente. 8 


Os escravos africanos passaram a ser um recurso estratégico no processo de coloni- 
1 zação por serem ris tos ao mesmo tempo como mais confiáveis, resistentes e flexíveis 
do que a população nativa e capazes de serem levados para pontos fracos do sistema 
. imperial. No entanto, a permissão para a sua entrada foi dada com cautela, e mesmo 
, assim em pequeno número, já que havia sempre o risco de que exacerbassem a si¬ 
tuação instável e delicada das primeiras décadas. Até o ano de 1550 só estava regis¬ 
trada a importação de cerca de 15.000 escravos africanos pela América espanhola. 
Alguns africanos acompanharam as expedições iniciais de conquista, na comitiva 
dos principais conquistadores. Os primeiros escravos africanos levados para o Novo 
Mundo vinham quase sempre das Ilhas Canárias, ou da própria Península-Ibérica; 
por isso, sabiam falar espanhol e já haviam adaptado suas habilidades à sociedade 
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colonial. Em 1510 foi permitida a exportação de 250 escravos de Lisboa, e em 1518 
foi preparado o primeiro asiento para o comércio de escravos. Estes eram admitidos 
por meio de uma licença, pela qual pagava-se uma taxa; além disso, judeus, mouros, 
estrangeiros e hereges — na verdade, todos os que não eram súditos de Castela e 
não tinham sangue puro — estavam formalmente excluídos das índias. É bem pos¬ 
sível que houvesse contrabando de escravos, já que os comerciantes portugueses 
vendiam-nos a preço mais baixo que os asientistas oficiais. O asiento já foi descrito 
como instrumento do planejamento imperial de mão-de-obra, mas esta idéia é en¬ 
ganosa, já que a demanda de escravos vinha prmcipalmente de colonizadores indi¬ 
viduais para atender a suas necessidades particulares. Escravos africanos eram usados 
como criados, pedreiros, carpinteiros, coureiros, lavadeiras e cozinheiras, além do 
seu emprego nas plantations e obrajes , ou oficinas têxteis, nas quais predominava a 
mão-de-obra indígena. Com certeza havia funcionários reais entre os que compra¬ 
vam escravos africanos, mas, quando o faziam, era para usá-los em suas próprias 
casas. Alguns escravos africanos foram comprados como esclavosdelrey para traba¬ 
lharem em fortificações e outras obras, mas, por serem caros, essas compras costu¬ 
mavam ser muito menos importantes do que as feitas por indivíduos isolados. 

Bartolomé de Las Casas, o dominicano que lutou contra os maus-tratos impos¬ 
tos aos índios, achou aceitável a escravização de africanos em seu período inicial, e 
propôs num texto de 1516 que os colonos tivessem permissão de utilizar africanos 
em vez de índios. Las Casas reagiu ao impacto completamente destrutivo da explo¬ 
ração, pelos colonos espanhóis, daqueles que lhes haviam sido confiados, e retratou 
de maneira impressionante a ganância, a rapacidade sexual e a arrogância do enco- 
mendero. A grande quantidade dos que eram submetidos à encomienda, e até mesmo 
os índios escravos trazidos do continente, tinham pouco valor comercial; suas vidas 
consumiam-se num àno ou dois de trabalho forçado, e eram impedidos de cuidar de 
suas famílias. Havia uma pequena população de filhos de espanhóis com mulheres 
índias, mas eles foram excluídos do sistema de encomienda. 

Las Casas escreveu que ele “começou a considerar” pela primeira vez como era 
pouco cristão o tratamento dispensado aos indígenas quando ouviu um sermão em 
1511 sobre um texto do Eclesiástico, capítulo 34, versículos 21 e 22: “O pão dos 
necessitados é a sua vida. Aquele que o rouba é um homem manchado de sangue. 
Aquele que tira o meio de vida de seu vizinho assassina-o, e o que rouba de um 
trabalhador a sua paga derrama sangue.”* Nas condições do início da conquista 

•lÍ8ie texto corresponde aos versículos 26 e 27 da tradução autorizada da Bíblia católica para o português: “Quem 
([fS 3 um homem o pão do seu trabalho, é como aquele que mata o seu próximo. Aquele que derrama sangue, e o 
(JU0 defrauda o salário do operário, são irmãos." (N. do T.) 
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espanhola, a imagem bíblica permite uma aplicação bastante literal. Os colonos es- 
fiavam destruindo os índios com a brutalidade e o excesso de trabalho. A medida 
í que mais e mais deles eram trazidos do continente apenas como força de trabalho, e 
|a resistência das tribos remanescentes era cruelmente esmagada, os próprios colo- 
|nos tornavam-se agentes de destruição, sem os quais as febres, as doenças e a me¬ 
lancolia não teriam conseguido dizimar os índios de forma tão assustadora. Em 1516, 

;- a situação dos africanos parecia diferente a Las Casas. Eles sobreviviam às condi- 
f ções de vida nas ilhas tão bem ou melhor que os espanhóis. Eram tratados como 
5 criados, mas estimados porque sabiam como cuidar de si mesmos e, por extensão, 
como cuidar de seus donos. Muito distantes de sua terra natal, eram vistos pelos 
colonos como mais dignos de confiança do que os índios, considerados desleais e 
traiçoeiros; alguns deles conquistaram a alforria e mesmo algum modesto cargo oficial. 

I. Mas na década de 1520, quando grupos de africanos foram submetidos ao duro 
trabalho na bateia de ouro ou nos engenhos de açúcar,., houve relatos de que eles 
t'também foram levados à revolta ou à fuga. 9 

, Las Casas reveria suas opiniões sobre a aceitação da escravidão africana quan- 
■ do grande número desses escravos ficou disponível e eles foram submetidos aos traba- 
• lhos mais pesados. Essa mudança de opinião representou em parte um aprofundamento 
de sua hostilidade em relação aos colonizadores, mas também estava de acordo com 
a noção encontrada no Eclesiástico de que não se deve tirar de um homem todo o 
h benefício de seu próprio trabalho. A inspiração “humanista” de seu ponto de vista 
; ‘ baseava-se no conceito de que “todas as nações da Terra são formadas por homens”, 

\ o que envolvia não só a “faculdade da razão” como também a capacidade e a neces- 
; . ; sidade de viver “pelo suor de seu rosto” e o direito de receber pelo menos uma parte 
f do fruto de seu trabalho, como acontecia com o camponês ou o artesão. Como a 
necessidade de exploração era bastante evidente pela demanda de mão-de-obra 
K ameríndia e africana, esta ênfase foi um reforço importante para o argumento ra- 
í cional. No fim da vida, Las Casas escreveu que se arrependia amargamente de ter 
recomendado a importação de mais escravos africanos, e não tinha certeza se Deus 
0 perdoaria por isso. Embora os apelos do dominicano em prol dos índios combi¬ 
nassem com as preocupações reais, sua retratação no caso dos africanos não teve impacto 
sobre a política imperial. 10 

A taxa de importação de africanos aumentou com o decorrer do século, porque 
íO não havia escravos índios disponíveis nos principais centros e também porque os 
colonos espanhóis tinham dinheiro para comprá-los. Como as autoridades foram 
| lentas em sua reação, corsários e intrusos ingleses e franceses passaram a contrabandear 
pçrravrvç pm mea dos do século. Ainda assim, o principal interesse dos corsários era 
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atacar os navios que transportavam ouro e prata. O reflexo defensivo que provoca¬ 
ram resultou contrário aos interesses de uma economia de exportação de base ampla 
e do tráfico de escravos mais intenso que poderia estar ligado a ela. 

Apesar da redução assustadora do tamanho das populações indígenas, é impor¬ 
tante registrar que elas ainda representavam uma ameaça potencial aos conquista¬ 
dores. Além disso, durante um período considerável, suas instituições preservaram 
a vitalidade. Os espanhóis tinham grande necessidade de intermediários e subordi¬ 
nados. Os africanos costumavam ajustar-se admiravelmente a este papel: sua facili¬ 
dade para idiomas e a falta da rigidez castelhana iriam torná-los particularmente 
eficientes. 


Malogro no Caribe 

O destino da escravidão no Novo Mundo dependeria do destino da agricultura de 
plantation , mas na América espanhola c desenvolvimento das plantations tropeçou 
depois de um começo modesto. Desde os primeiros dias de Colombo em Hispaniola 
os colonizadores tentaram desenvolver a agricultura extensiva comercial, usando no 
inicio piincipalmente escravos índios c depois trocando-os pelos africanos, alguns 
já cora experiência na fabricação de açücar. O próprio descobridor e outros mem¬ 
bros de sua família montaram plantations açucareiras. Não havia nada de desabonador 
neste tipo de empreendimento. Colombo devia estar informado dos precedentes ilustres 
e lucrativos da família Canaro na Venezuela, da qual era membro a rainha de Chipre, 
e do infante Dom Henrique na Ilha da Madeira. Cortês seguiria o seu exemplo no 
México, criando plantations açucareiras em Morelos e perto de Veracruz. Em mea¬ 
dos do século havia várias plantations de açúcar na América espanhola, algumas de¬ 
las cultivadas por mais de cem escravos, mas ainda assim pouco açúcar era remetido 
para a Europa. Os ingenios de Hispaniola desenvolveram capacidade produtiva se¬ 
melhante à das Ilhas Canárias, mas $eu progresso inicial foi retardado pelas revoltas 
indígenas, pelo custo da compra de escravos e pelo perigo de ataques corsários. 
Enquanto gozaram de isenções especiais e de influência política, é provável que as 
famílias dos vice-reis tenham considerado um bom negócio o investimento em 
plâtitationS) mas o custo da compra dos escravos e do equipamento necessários para 
montar urra plantation capaz de fabricar açúcar de boa qualidade era imenso. 

. núcleo da mão-de-obra do ingenio acabou sendo formado por dezenas de es- 
eriVOl africanos. Os primeiros ingenios consumiram a vida dos índios, que foram 
dflpoll afastados deste trabalho; mesmo nos lugares onde continuaram como mão- 


g. 

|de-obra auxiliar no cultivo da cana, foi necessário adquirir um caro contingente de 
fescravos africanos para a fabricação do açúcar. Oviedo, escrevendo em Santo Do- 
úngo cm 1546, calculou o custo da instalação dc uma propriedade açucareira cn- 
10.000 e 15.000 ducados, e estimou que uma das maiores propriedades da colônia 
dvalia 50.000 ducados. Nos primeiros anos do reinado de Carlos V, a renda anual do 
fmarquês de Mondejar, um nobre da Espanha, era de 15.000 ducados, enquanto a 
renda do duque de Medina-Sidonia, um dos dois ou três magnatas mais ricos, era 
j 55.000 ducados.” Esse capital poderia ser conseguido se um cálculo razoável 
as riscos, custos e receitas garantisse resultados satisfatórios. As autoridades, cons- 
pientes das dificuldades de administrar uma propriedade açucareira, criaram o pri- 
Èbtlegio dei ingenio, que impedia que os bens de um ingenio, inclusive seus escravos, 
Ifôssem confiscados para pagamento de dívidas. Antes da expansão do negocio da 
fpi-ata na década de 1570, o estímulo oficial à indústria do açúcar incluiu emprésti¬ 
mos especiais e isenções de impostos, mas essas medidas tiveram poucos resultados 
làuradouros. Depois que se tornou clara a dimensão da produção de prata, a suposta 
IWgência do desenvolvimento das plantations no Caribe diminuiu. No seu auge, em 
11558, as ilhas espanholas enviaram 60.000 arrobas de açúcar para Sevilba, mas nas 
últimas décadas do século XVI a exportação de açúcar caribenho para a Europa era 
insignificante. 12 

jAs propriedades açucareiras do Caribe enfrentavam dois grandes problemas: de¬ 
fender a terra e vender o açúcar. Os corsários franceses e ingleses interessavam-se 
. principalmente por ouro e prata, mas estavam prontos a pilhar os ingenios ou qual¬ 
quer navio que transportasse açúcar. As fazendas de açúcar instaladas no Peru e no 
i México ficavam no interior e sua defesa era muito mais fácil. Atendiam pnncipal- 
mente ao mercado americano, e sua sorte variava de acordo com a das novas forma¬ 
ções sociais da colônia. Na verdade, o fato de que o México e o Peru puderam sustentar 
uma indústria açucareira, ainda que modesta, é um tributo à sua riqueza. Os enge¬ 
nhos instaladas em Morelos, com capacidade de produção anual de 250 toneladas 
de açúcar, ficavam longe do mar, mas perto da Cidade do México. Esta orientação 
voltada para o mercado colonial inerentemente limitado foi estimulada pelo traba¬ 
lho da Casa de Contratación na metrópole e pela cara e desajeitada carrera de las 
índias , ou sistema de frotas. As frotas espanholas, com suas viagens regulares mas 
•; pouco freqüentes e preços altos, eram adequadas para o transporte de metal precio¬ 
so, não para o comércio de produtos agrícolas. Uma das vantagens potenciais do 
Caribe como local de produção de açúcar, quando comparado às Canánas ou à Ilha 
da Madeira, era que o período de colheita durava cerca de seis meses-, mas o sistema 
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de frotas anuais não permitia aos produtores explorar esta vantagem. A preocupa¬ 
ção oficial de incentivar a indústria açucareira não se estendeu à disposição de mo¬ 
dificar a flota ou de interferir no monopólio de SevilhaP O espaço na frota que voltava 
à Espanha geralmente tinha de ser racionado. No século XVII, uma indústria de 
açúcar modesta desenvolveu-se sob a proteção das impressionantes fortificações de 
Havana; os funcionários locais foram “acusados de permitir” o despacho para Sevi- 
lha de 13.500 arrobas anuais entre 1635 e 1640. Um estudo de vinte ingenios em 
meados do século mostra que tinham contingentes pequenos de escravos: seis deles 
tinham menos de 9 escravos, dez tinham entre 10 e 19, dois entre 20 e 29 e dois 
entre 30 e 39 escravos. 14 

A prata do Peru tinha de ser levada pelo istmo do Panamá, despachada de lá 
com uma escolta armada para Havana, onde encontraria a frota da prata de Veracruz 
na costa mexicana, e então partiria para a Espanha. Em meados do século, urn en¬ 
xame de corsários franceses e ingleses vivia à espreita para atacar a frota e saquear 
as desprotegidas colônias espanholas no Caribe. Depois de perder a população in¬ 
dígena e os modestos depósitos de ouro, Santo Domingo e Cuba foram abandona¬ 
das peia massa dos colonos espanhóis, que partiram para o continente em busca de 
fortuna. Longe da linha direta da rota da prata, e às vezes até bem perto dela, os 
colonos espanhóis não tinham meios de defesa. Em 1560 dizia-se que Santo Do¬ 
mingo, capital de Hispanioia, era a única cidade do Caribe espanhol cuja milícia 
contava com mais de 200 homens e rapazes. Alguns dos habitantes que restaram 
dedicaram-se ao contrabando ou às permutas com os corsários, mas os produtos 
envolvidos eram couro, provisões e tabaco; as propriedades açucareiras eram vul¬ 
neráveis e visíveis demais para se. sustentarem apenas com o contrabando. Por toda 
parte havia índios revoltados e escravos fugidos, africanos ou indígenas, e eles tam¬ 
bém comerciavam com os corsários. 15 

De início, os dmarrones do Caribe eram escravos indígenas rebelados, mas o 
termo logo estendeu-se aos africanos que haviam escapado do poder espanhol, esti¬ 
vessem ou não ligados aos índios rebeldes. A Espanha controlava as áreas centrais 
dos antigos impérios mexica e inca, os distritos de mineração e uma série de regiões 
costeiras e portos estratégicos. Mas havia áreas extensas fora de seu controle. Mui¬ 
tas das nações indígenas das Américas do Sul e do Norte haviam destruído e expul¬ 
sado tropas invasoras. Por exemplo, a resistência dos araucanos impediu que os 
espanhóis controlassem o sul do Chile. Fora das áreas conquistadas pela Espanha, a 
proliferação de rebanhos de gado e de cavalos forneceram aos povos indígenas no¬ 
vos recursos que eles logo aprenderam a utilizar e mobilizar contra o invasor. Nas 
áreas que conseguiram expulsar os espanhóis, os negros fugitivos não costumaram 


A. CONSTRUÇÃO no ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 175 

ser bem recebidos. Mas em várias partes da grande área caribenha e costeira foi 
.possível às vezes negociar um modus vivendi entre as comunidades indígenas pres- 
: sionadas e grupos de africanos fugitivos. Estes últimos eram encontrados com mais 
frequência perto das regiões onde os escravos haviam sido forçados ao trabalho 
mais duro, como nas ilhas do Caribe, onde os escravos trabalhavam na indústria do 
açúcar ou em projetos de construção, ou perto do Istmo do Panamá, onde eram usados 
como carregadores no transporte entre as duas costas. No interior do continente, 
nas bacias de sal e em Tterra Firme, ou no domínio espanhol na América do Sul, 
havia também grupos de dmarrones. Em alguns casos, dizia-se que os escravos fu¬ 
gidos eram muçulmanos; certamente cativos muçulmanos teriam mais uma razão 
para escapar das garras dos espanhóis. Em outros casos, africanos fugidos ou nau¬ 
fragados iriam se aliar a algum povo indígena, gratos pela ajuda africana contra os 
espanhóis e outros inimigos, como aconteceu em Esmeraldas, na costa sul-america¬ 
na do Pacífico, e em parte das Pêquenas Antilhas. Os conflitos que irromperam na 
república de espanoles, ou entre os conquistadores e a Coroa, também criaram opor¬ 
tunidade para a revolta de escravos que trabalhavam nas minas, fazendas e oficinas 
de Nova Granada e Nova Espanha. 16 

Os franceses e ingleses, invejosos da riqueza mineral da Espanha, tentaram inces¬ 
santemente interceptá-la. Os piratas e corsários mais destemidos chegaram aos poucos 
a fazer contato com várias comunidades grandes de dmarrones na vizinhança do 
Panamá, num relacionamento cimentado pelo comércio de armas e ferramentas em 
troca de víveres, peles e, talvez, fumo. Na década de 1560, corsários franceses, ge- 
rahnente huguenotes contratados pelo almirante Coligny, atacaram as cidades espa¬ 
nholas do istmo juntamente com os dmarrones. A expedição de Francis Drake ao 
Istmo do Panamá em 1572-3 ía mal até que o capitão e ex-traficante de escravos fez 
uma aliança com uma força de trinta negros que conheciam o país, tinham boas 
informações sobre a movimentação dos espanhóis e estavam ligados a uma comuni¬ 
dade mista de dmarrones e índios com cerca de três mil homens. Sua ajuda foi deci¬ 
siva numa emboscada que capturou uma tropa de mulas carregadas de prata e ouro, 
destinada a Nombre de Dios. Mais tarde, no mesmo ano, unidos desta vez ao cor¬ 
sário huguenote Le Testu, Drake e os dmarrones atacaram de novo, capturando a 
maior parte do metal precioso levado por outra tropa de mulas. As autoridades es¬ 
panholas no Panamá relataram: “Esta aliança entre ingleses e negros é muito preju¬ 
dicial a este reino, jã que, por serem tão acostumados à região e tão eficientes na 
emboscada, os negros lhes mostrarão meios e métodos para realizarem qualquer plano 
perverso que queiram pôr em prática.” 17 
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Agindo com base na correta suposição de que Drake esperava conquistar alia¬ 
dos locais para outras investidas contra a riqueza espanhola, e de que seu exemplo 
poderia inspirar outros saqueadores, as autoridades da região desfecharam ataques 
selvagens às povoações de cimarrones ao seu alcance e prenderam alguns marinhei¬ 
ros ingleses que nelas haviam permanecido. Depois de campanhas arrastadas e pouco 
decisivas, os comandantes espanhóis acabaram propondo um tratado de paz aos 
cimarrones , pelo qual eles teriam direito a um pueblo autogovernado no rio Chepo, 
com a condição de romperem relações com os ingleses e concordarem em devolver 
os escravos fugidos que haviam procurado refugio entre eles. Essas condições fo¬ 
ram aceitas e, pelo menos quanto à primeira, respeitadas. Quando Drake voltou ao 
istmo em 1596, os cimarrones recusaram-se a colaborar. 18 Sem dúvida, esta reação 
satisfatória encorajou as autoridades a continuar autorizando a importação de afri¬ 
canos em grande escala. 

Entre 1550 e 1595, apenas 36.300 escravos africanos foram importados pela 
América espanhola, segundo registros oficiais. Mas dado o tamanho da população 
africana escrava no México e em outras partes da América espanhola, é certo que o 
contrabando aumentou este total em uma quantidade indeterminada, mas possivel¬ 
mente bem grande. Hawkins teve pouca dificuldade para vendex centenas de cati¬ 
vos africanos em cada uma de suas três viagens ao Caribe; sabe-se também que havia 
muito contrabando nas costas de Tierra Firme e México, com o envolvimento de 
mercadores portugueses e espanhóis, além de franceses e ingleses. No entanto, a 
importação realmente maciça de escravos só começou a ocorrer no período de 1595- 
1640, durante o qual nada menos que 268.600 escravos entraram na América espa¬ 
nhola, segundo os registros oficiais. Este fluxo em grande escala reflete a demanda 
colonial de escravos africanos e a disposição cada vez maior da Coroa espanhola de 
incentivá-la. As autoridades espanholas continuaram a regulamentar as importações 
por meio de asientos. Neste caso, o asiento consistia numa licença para vender um 
determinado número de escravos, e era vendido a um mercador estrangeiro, geral¬ 
mente português. 19 A mesma palavra era usada para denominar a grande maioria 
dos contratos e empréstimos negociados para cobrir despesas reais. A permissão de 
comerciar com escravos era assim vista como uma receita tangível, comparável ao 
direito de receber a cobrança de uma taxa ou do quinto real. 

As autoridades peninsulares estavam ansiosas para elevar ao máximo o fluxo de 
ouro e prata pelo Atlântico — e, segundo acreditavam, ao licenciarem um tráfico 
maior de escravos poderiam consegui-lo, de forma a fortalecer seu poder no Novo 
Mundo. Nesta época, a América espanhola reduzira a compra de produtos alimen¬ 
tícios e manufaturados espanhóis por causa do crescimento da produção local — ou 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 



ípor causa da preferência por artigos de luxo produzidos em outros países. Os escra- 
• vos comprados de Portugal criavam receita direta para a Coroa, e enriqueciam um 
reino agora também governado pelo monarca espanhol. Alguns africanos foram tra- 
§zidos diretamente para construir fortificações e reforçar as comunicações imperiais 
em áreas despovoadas. Esses escravos, que haviam sobrevivido à marcha até a costa 
. africana e à travessia do oceano, já tinham imunidade às doenças mais perigosas. Os 
escravos africanos e seus descendentes vieram a compor um terço ou mais da popu- 
f lação das terras baixas costeiras colonizadas da região do Caribe. Eram usados como 
f mão-de-obra urbana ou no trabalho nas plantations\ os que conquistavam a liberda¬ 
de podiam alistar-se na milícia local. O número absoluto de escravos no Caribe era 
| ;consideravelmente menor do que o absorvido pelos grandes vice-reinados do conti¬ 
nente, mas tinha importância estratégica. 

Pode-se ter uma idéia da contribuição geral da escravidão africana para a colo- 
| nização do império espanhol no Novo Mundo com a comparação entre importação 
I de escravos e imigração espanhola. No primeiro período, o número de espanhóis 
: que chegavam ao Novo Mundo excedia o de escravos importados; enquanto este 
: 'último chegou a, no máximo, 60.000 escravos até 1595, a imigração de espanhóis 
£foi cerca de duas vezes maior. Mas a partir de 1595 há registros oficiais de cerca de 
4.000 escravos africanos enviados ao Novo Mundo a cada ano, comparados à imi- 
fjgração anual de cerca de 3.000 espanhóis, alguns dos quais voltariam depois para a 
' Europa. Até a década de 1640, a importação de escravos africanos excedeu a imi¬ 
gração líquida de europeus na América espanhola por uma margem considerável. 
|| Até 1596, o Novo Mundo era mantido como reserva de Castela; outras nacionali¬ 
dades, incluindo outros súditos da Coroa espanhola, estavam formalmente excluí¬ 
dos da colonização. Mesmo depois dessa data, nenhum espanhol viajou legalmente 
para o Novo Mundo sem uma licença assinada pelo próprio monarca; as licenças 
reais abrangiam mais de uma pessoa, mas, com exceção de soldados e clérigos, in¬ 
cluíam em média três pessoas por licença. O futuro emigrante precisava fazer uma 
petição ao corrigidor ou alcaide de sua região natal para conseguir a prova de sua 
r pureza de sangue, apresentar seis testemunhas confirmadas por três tabeliães e apre- 
I-sentar a licença real ou um certificado garantindo que fora aprovado e que só espe¬ 
rava a assinatura do rei. Os que desejassem correr o risco podiam, a um preço 
considerável, adquirir documentos falsos. Devido a tais precauções, ao custo da viagem 
re à falta de ganhos durante a travessia, é espantoso que mais de 3.000 pessoas por 
ano deixassem a Península Ibérica; este número só pode ser explicado pela excita- 
§;( ; ção e pelos recursos associados à prata e ao ouro, e pela capacidade dos que já 
estavam no Novo Mundo de ajudar os parentes. 20 A própria Espanha sofreu uma 
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perda grande de população no final do século XVI, com pragas particularmente 
violentas na década de 1590, e assim havia menos pressão para emigrar. 21 

Os escravos africanos não tinham envolvimento anterior com as rivalidades dinás¬ 
ticas, religiosas ou nacionais da Europa; se fossem manejados de forma adequada, 
poderiam reforçar em vez de minar o poder de Madri. A própria Coroa introduziu 
escravos nas Américas para uso nas obras públicas. Escravos construíram fortifica¬ 
ções impressionantes em todo o Caribe espanhol. Trabalharam em arsenais, fábri¬ 
cas de sabão, minas de cobre, serrarias, estaleiros e na produção de alimentos. Apesar 
da perda de poder no Velho Mundo e dos golpes sérios que sofreu no Novo Mun¬ 
do, a Espanha foi bem-sucedida na defesa das rotas marítimas e dos portos caribenhos. 
No século XVI usavam-se galeras contra os corsários, com alguma eficácia. No iní¬ 
cio do século XVII, a Armada de Barlovento , cujos navios de guerra haviam sido 
construídos na região com madeiras de lei, patrulhou continuamente o Caribe e passou 
a ser temida pelos contrabandistas e corsários. A construção naval cubana chegou a 
rivalizar com a do norte da Espanha. Em 1610, os escravos constituíam quase me¬ 
tade da população cubana de 20.000 pessoas e supriam parte da mão-de-obra espe¬ 
cializada necessária para os arsenais e estaleiros reais. 22 

Os comerciantes portugueses sempre foram essenciais no cumprimento dos 
mentos , mesmo quando estes foram concedidos aos banqueiros alemães Welser ou a 
genoveses. Depois da união dos reinos em 1580, grandes contratos foram vendidos 
diretamente aos portugueses, para lucro considerável da Coroa. Ficava cada vez mais 
difícil encontrar formas de recolher a maior parte possível dos metais preciosos ex¬ 
traídos nas Américas. Os colonos agora produziam seu próprio vinho, azeite, obje¬ 
tos de couro e produtos têxteis, o que reduziu as exportações espanholas. Mas um 
produto transatlântico — escravos africanos — continuava a ter demanda crescen¬ 
te, à medida que os espanhóis sofriam uma redução ainda maior da força de traba¬ 
lho. Em 1561, quando começou a primeira fase do período da prata, o valor dos 
africanos vendidos à América espanhola foi equivalente a 22,5 por cento de toda a 
produção peruana de metal precioso. Em 1595, um mercador português assinou 
um contrato para pagar 900.000 ducados ao tesouro espanhol em troca de um asknto 
que lhe desse o direito de importar 38.250 escravos num período de nove anos; nes¬ 
sa época, a receita real decorrente da prata americana correspondia a dois milhões 
de ducados por ano. 23 O próprio asientísta vendeu cotas em sua licença para comer¬ 
ciantes particulares de escravos e para investidores. Os termos do àsienío reproduziam 
as determinações das licenças originais do comércio português de escravos; dava-se 
permissão por um determinado período para o oferecimento à venda de tan tas piezas 
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de índias y cada pieza sendo equivalente a um escravo macho e as crianças e mulheres 
çorrespondendo a frações de pieza. Embora os escravos fossem mais numerosos que 
as escravas numa proporção de três para urna, os comerciantes costumavam ultra¬ 
passar o número estipulado em sua licença invocando os cálculos em piezas. 

, As Antilhas e o México ficaram com a maior parte dos escravos importados 
pela Casa de Contratación até 1589. Um levantamento das importações de escravos 
por porto de entrada nos anos de 1595-1640 (ver Tabela III. 1) mostra um novo padrão. 

Tabela III.l Importação de escravos na América espanhola, 1595-1640 


fv' Porto de entrada 

Escravos importados 

f •; Cartagena 

135,000 

Veracruz 

70.000 

Outros portos do Caribe 

19.644 

y. ' Buenos Aires 

44.000 

. Total 

268.644 


Ponte: Enriqueta Vila Vitar, Hhpanoamérica y el comerão de esclavas, Sevílha 1977, p. 226. 


Os escravos vendidos às ilhas eram agora poucos, se comparados ao número dos 
que iam para o México (Veracruz) e Cartagena, porto que fornecia escravos ao Peru, 
à Venezuela e à Colômbia. Não há dúvida de que a principal razão para a importân¬ 
cia do México e do Peru como destinos para escravos africanos reside simplesmen¬ 
te no fato de que eram estes os centros da riqueza e da administração na América 
espanhola. Os escravos ajudaram a sustentar as capitais dos viee-reinados em Líma 
e na Cidade do Méxko numa época em que a população indígena sofria seu mais 
acentuado declínio. Os africanos eram utilizados como criados, supervisores, tra¬ 
balhadores especializados, jardineiros e trabalhadores braçais, sendo quase sempre 
preferidos aos índios. O espanhol do Novo Mundo considerava a posse de escravos 
p- africanos como indicador de posição social. Eles também trabalhavam como artesãos 
it é como operários em projetos de construção. As oficinas têxteis (obrajed) utilizavam 
i escravos, às vezes na supervisão do trabalho dos índios, que eram tecelões e alfaiates 
T hábeis. Outra vantagem dos trabalhadores escravos, na cidade ou no campo, era que 
podiam ser submetidos ao trabalho contínuo, enquanto os trabalhadores indígenas 
V dos repartimientos tinham de voltar para suas comunidades depois de certo tempo. 
y Em 1636, os habitantes de Lima eram 27.394, dos quais 14.481 eram negros 
y ou mulatos — ou seja, escravos africanos ou seus descendentes. Em 1650, a popu- 
K ; íaçâo negra total de Lima chegava a 20.000 pessoas, das quais cerca de dez por cen- 
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to eram livres. Outras cidades e portos da América do Sul, como Cartagena, Arica 
e Quito, tinham grande proporção de escravos em sua população. Consta que em 
1570 a população da Cidade do México compunha-se de 8.000 espanhóis, 8.000 
escravos negros e 1.000 mulatos, proporção semelhante à decidades menor» como 
Veracruz, Guadalajara, Merida e Puebla. Os índios evitavam as cidades por ra 2 ões 
culturais ou epidemiológxcas deixando nelas os escravos negros como principal con¬ 
tingente de mão-de-obra. 24 

Prata e receita pública: exploração sem escravização 

Embora a maioria dos escravos africanos se encontrasse nas cidades e ao longo das 
linhas de comunicação, eles também estavam presentes em algumas zonas de mine¬ 
ração. Um censo dos trabalhadores de várias minas mexicanas importantes feito em 
1570 registra a presença de 3.690 escravos, 1.850 espanhóis e 4.450 índios; em 1597 , 
a mao-de-obra numa lista semelhante das minas mexicanas incluía 296 proprietá¬ 
rios espanhóis, 1.022 escravos, 4.610 índios livres, 1.619 índios no sistema de 
repanimienU e um pedido de mais 2.544 trabalhadores índios. 25 Na região andina, o 
sistema de mita (trabalho tributário ou forçado, versão modificada do sistema tribu¬ 
tário mea) fornecia a mão-de-obra básica para as minas, embora sua quantidade quase 
nunca fosse suficiente. 

Os miiayos recebiam dos titulares das concessões das minas uma paga diária em 
prata que dependia das metas de produção; o acesso a esta fonte barata de mão-de- 
obra fazia parte do valor da concessão. A maior parcela dos ganhos em prata dos 
müayos devia ser entregue aos funcionários reais como parte do tributo devido por 
suas comunidades. As várias comunidades indígenas eram obrigadas a enviar tra¬ 
balhadores para jornadas de quatro meses nas minas para cobrir sua cota; esses traba¬ 
lhadores chegaram com alguma comida para sua estada, mas para cobrir o custo de 
subsistência tinham de estender o período de trabalho nas minas, trabalhando 
alternadamente uma semana para cobrir a mita e duas semanas como mingados , re¬ 
cebendo uma paga um pouco melhor. Os mitayos eram responsáveis pela tarefa dura 
mas nao especializada de cavar o minério nos poços e galerias a centenas ou milha¬ 
res de. metros no interior das montanhas. O trabalho mais técnico de moagem, tratamen¬ 
to e fundição do minério era realizado por trabalhadores livres. Desde os primeiros 
dias, os espanhóis contaram com os yanaconas, servos do sistema indígena que 
freqüentemente se aliavam aos conquistadores, para integrar a mão-de-obra espe¬ 
cializada nas minas. Um levantamento de 1603 da mão-de-obra em Potosí regis- 
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trou 4.780 mitayos , 11.020 mingas e 43.200 trabalhadores livres; mas, enquanto to¬ 
dos os mitayos c mingas estavam envolvidos diretamente na economia mineira, este 
era o caso de apenas 2.000 trabalhadores livres. 26 

As autoridades espanholas cobravam dos proprietários das minas o quinto real, 
depois reduzido para décimo, além de recolherem tributos da mita. O sistema tri¬ 
butário também gerava um fluxo de víveres e roupas, produtos que, por sua vez, 
podiam ser vendidos para a população das zonas de mineração. O mineiro livre do 
México ou dos Andes recebia um salário em prata que poderia parecer impressio¬ 
nante na Europa, mas os mineiros e suas famílias pagavam caro pela comida, pelas 
/bròupas, pelas ferramentas de trabalho e pela moradia; todo dinheiro excedente era 
gajsto com coca ou chocolate. A economia política das regiões de mineração era tal 
que os índios que. cavavam, fundiam e refinaram a prata acabavam sem ela, enquanto 
os èspanhóís, que não executavam nenhuma tarefa produtiva, ficavam com todo o 
metal precioso. N essa época, os arbitristas espanhóis começaram a queixar-se de que 
eleí eram os índios da Europa, querendo dizer que ficavam com o duro trabalho da 
colonização enquanto outros, que forneciam à Espanha alimentos e. produtos ma¬ 
nufaturados, recolhiam todo o lucro. 

Deve-se perguntar: por que os escravos africanos não foram mais usados nas minas 
de prata? Quando se compara o salário de um mitayo ou tningado com o preço de um 
escravo, pode parecer que havia razões econômicas para usar estes últimos. Um mitayo 
recebia 3 reales e meio por dia, o mingado, 4 reales. Assim, em um ano o mingado 
custava/recebia 1.224 reales, ou 154 pesos. O salário dos trabalhadores livres es¬ 
pecializados era bem mais alto, embora parte de sua paga fosse o minério que guar¬ 
davam para si. Antes de 1570, o preço de um escravo de primeira linha na América 
espanhola ficava na faixa de 150-300 pesos, e subiu para 300-500 pesos no meio 
século subseqüente. 27 Em Potosí, os escravos nunca foram parte significativa da mão- 
de-obra, e no México, onde chegaram a constituir um quinto dos mineiros, seu número 
reduziu-se depois de. 1570. 

já se disse que os africanos não se adaptaram ao clima dos Andes. Mas além do 
custo da compra de um escravo, que poderia ser recuperado em alguns anos, havia 
os altos custos de subsistência, que consumiriam a maior parte da produção diária 
do escravo. A cidade mineira, com população estimada de 160.000 habitantes no 
início do século XVII, ficava no árido altiplano, e a maior parte dos alimentos tinha 
de ser trazida de muito longe; o frio era intenso e, assim, roupas pesadas eram indis¬ 
pensáveis. O senhor que mantivesse seu escravo trabalhando na mina teria de alimentá- 
lo e vesti-lo pagando os preços altos vigentes nas regiões mineiras, e não poderia 



182 


ROBIN BLACKBURN 


183 


esperar que o escravo produzisse sua própria alimentação em hortas, como aconte¬ 
cia em outras regiões. Os poucos escravos levados para Potosí eram criados ou artesãos. 
Os motivos econômicos que impediram os proprietários de mandar seus escravos 
para as minas de prata também explicam por que este trabalho, embora pago, era 
impopular também entre os índios. O estado colonial lucrava com o alto custo de 
vida do altiplano, vendendo roupas e alimentos aos mitayos e trabalhadores livres — 
sendo que estes mesmos alimentos e roupas ha\úam sido extorquidos das comuni¬ 
dades indígenas sob a fôrma de tributos. 

No entanto, a intervenção do estado, embora importante, não resolvia comple¬ 
tamente o problema do ponto de vista dos que possuíam concessões de minas, já 
que os forçava a atenderá demanda de mão-de-obra. Embora os lucros tenham sido 
muito altos nos anos dos primeiros veios, os concessionários viram-se mais tarde 
espremidos entre os impostos e os salários. No início do século XVII, vários deles 
passaram a usar africanos, em parte como supervisores para forçar os tnàoyos a tra¬ 
balhar mais intensamente, e em parte como alavanca para ajudar a reduzir o salário 
dos trabalhadores livres. Isso parece ter acontecido mais em Huancavelica e Cas- 
trovirreyna do que em Potosí, talvez porque o custo de vida não fosse tão alto nas 
duas primeiras localidades. No entanto, os escravos africanos não se tornaram a mão- 
de-obra principal em parte alguma nos Andes. Os empresários espanhóis encontra¬ 
ram outra forma de baixar o custo da mão-de-obra livre, oferecendo o usufruto da 
terra aos trabalhadores. O número crescente de foresteros — índios que desertaram 
de suas comunidades opressivamente tributadas—elevaram a pressão competitiva 
nas fileiras dos trabalhadores livres, levando alguns a aceitar terras em troca de tra¬ 
balho. Desta forma, os empresários coloniais conseguiram obter vantagens com a 
pressão exploradora do estado colonial por meio de suas taxas e impostos. 28 

Embora menos famosas que as minas de prata, as obrajes coloniais espanholas 
foram também um grande feito econômico, fornecendo a maior parte do vestuário 
usado no altiplano. Um estudo realizado sobre Quito, centro de produção das obrajes , 
revela uma indústria que empregava 10.000 operários índios com uma produção 
têxtil avaliada em um milhão de pesos anuais. No final do século XVI e início do 
XVII, a mão-de-obra indígena era fornecida de forma comunal pelo sistema de mita, 
mas, com o desenvolvimento da indústria, surgiu o trabalho dos chamados voluntários , 
presos a um sistema de servidão por dívida e que só recebiam salários em bens. Os 
encomendem de Quito tinham direito ao trabalho comunal ou a um equivalente em 
dinheiro, e a existência de dívidas em trabalho comunal ajudava a manter baixos os 
salários dos outros trabalhadores. Tyrer escreve: “Os salários reduzidos dos traba¬ 
lhadores das obrajes e o pagamento em bens restringiram o desenvolvimento da eco¬ 
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nomia monetária em Quito e eliminaram completamente a possibilidade de expan¬ 
são do mercado doméstico que costuma estar associado à manufatura.” 29 

Um dos encargos que as com unidades indígenas eram obrigadas a pagar, e que 
as forçava a encontrar operários para as obrajes , era o salário dos funcionários espa¬ 
nhóis que organizavam o alistamento de mão-de-obra. Cita-se um observador da 
época que teria dito que, para a comunidade, “pagar os capatazes e recrutadorcs 
que trazem os índios, arrancando-os de seus lares e encarcerando-os violentamente, 
é como pagar para ser surrado, como fazem na Turquia”.^ Esta observação teste¬ 
munha a exploração impiedosa incorporada às obrajes e a tentativa espanhola de fa¬ 
bricar uma economia moral esfarrapada para ocultá-la. Entre os funcionários cujos 
safários deviam ser cobertos estavam o recogedor , responsável pela entrega dos mitayos \ 
o atguaciks, escrivão ou meirinho; o protector de los naturales e o padre. Os próprios 
caciques podiam receber uma parte modesta dos lucros do encomendero. Devido ao 
tributo em trabalho, disponível nas aldeias indígenas, raramente se empregaram 
e^Cravos africanos em Quito. 

7 

/ 

/ 

Escravidão num império barroco 

Houve uma região onde os escravos africanos foram a pnndpal força de trabalho 
utilizada na extração de metais preciosos: no garimpo de ouro de aluvião nos nos e 
riachos de Nova Granada (oeste da Colômbia). Por volta de 1590, cerca de mil es¬ 
cravos eram comprados por ano pelos donos das jazidas, provavelmente porque não 
havia tributos indígenas nem trabalhadores assalariados disponíveis na região e porque 
os escravos podiam cultivar sua própria comida. Os escravos eram organizados em 
cuadrillas , ou turmas de trabalho, sob a direção de um capitan. Tinham permissão 
de trabalhar um dia por semana para sí mesmos; também recebiam pedaços de ter¬ 
ra, piezas de roza, onde podiam cultivar alimentos. Na época da colheita, metade da 
cuadrilla era destacada para trabalhar nas roças. Era mais importante possuir traba¬ 
lhadores do que minas, e o setor de cuadrilla recebia extensões de terra e trechos de 
no para serem explorados que correspondiam à força de trabalho de que dispunha. 
A população escrava da região não cresceu tão depressa como sem de se esperar 
em parte por causa da alta taxa de mortalidade e do desequilíbno de sexos e tom¬ 
bem, embora em menor escala, porque alguns escravos conseguiram comprar a propna 
liberdade. Não se esperava de escravos adultos mais do que sete ou oito anos neste 
trabalho; se ao final daquele tempo alguns tivessem economizado o bastante para 
o liberdade. o oroDrictário lucrava em dobro. O uso de trabalho escra- 
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vo nas minas de aluvião era também incentivado pelo feto de que o ouro, produzido 
em quantidade menor que a prata, manteve seu valor. 3 ’ 

As autoridades espanholas preferiam incitar cada casta constituinte da sociedade— 
colonos, negros e índios a manter distancia das outras. Havia leis banindo os 
africanos dos distritos indígenas. Ainda assim, a escassez de mulheres espanholas e 
africanas levou a uniões sexuais e até mesmo a casamentos que ignoravam a barreira 
de castas. Os filhos de mães índias e pais africanos eram, naturalmente, livres, Era 
mais fácil para uma escrava ser alforriada do que para um escravo; algumas delas 
casaram-se com colonos espanhóis, embora houvesse regulamentos que tentavam 
proibir as negras de se vestirem como espanholas. Os regulamentos estabelecidos 
pelas autoridades espanholas eram quase sempre ignorados. De início os escravos 
gozaram de alguns dos direitos das Siete Partidas , como o de poder apelar para se¬ 
rem vendidos a outro senhor por causa de tratamento inj usto ou severo demais. Na 
prática, o escravo precisava da mediação de alguma pessoa ou organização podero¬ 
sa para ter a esperança de invocar esses direitos. A Inquisição só citava ocasional¬ 
mente os maus-tratos infligidos a escravos nas acusações feitas a suspeitos de heresia. 
Em outros casos, a estrutura barroca da administração espanhola, com órgãos iso¬ 
lados e estimulados a se inspecionarem e vigiarem mutuamente, dava oportunidade 
a alguns escravos urbanos de registrar queixas. Assim, as audiências podiam às ve¬ 
zes indicar inspetores para fiscalizar as condições de trabalho nas oficinas têxteis do 
México ou nas minas do Peru. Num estudo das audições do Santo Ofício no Mé¬ 
xico sobre maus-tratos de escravos, só três casos entre 1570 e 1650 resultaram em 
alguma penalidade imposta aos senhores; dois deles diziam respeito ao mesmo se¬ 
nhor, Até a mais extrema crueldade resultava apenas em multa e na recomendação 
de que o escravo fosse vendido a outro senhor. Dois casos relativos a morte de escra¬ 
vos não tinham nenhuma sanção registrada. Talvez os senhores urbanos tenham sido 
um pouco menos propensas a maltratar seus escravos, por saberem que havia uma 
remota possibilidade de problemas no caso de serem acusados por um vizinho ou 
visitante; e não havia nenhuma acusação contra proprietários rurais de escravos. 32 

Em algumas regiões da América espanhola começou-se a usar escravos no cultivo 
de produtos tropicais, mas pouco desta produção chegou à Europa. Em Tierra Fir¬ 
me, na região de Caracas, escravos foram utilizados no cultivo de cacau. Os proprie¬ 
tários só precisavam possuir um punhado de escravos, aos quais ofereciam o usufruto 
de um pedaço de terra e, em troca, eles cuidavam dos pés de cacau. Durante os in¬ 
tervalos entre as colheitas só era necessário regar os pés e manter o terreno livre de 
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ervas daninhas; um. destacamento de escravos podia ser enviado para plantar 
pés de cacau. De início, o mercado para o cacau localizava-se, mais uma vez, prin- 
cipalmente na própria América, com consumidores índios e cridlos . No México, os 
grãos de cacau eram usados como dinheiro, e cinqüenta grãos correspondiam a um 
real O gosto pelo chocolate espalhou-se gradualmente do Novo Mundo para o Velho. 
Pequenas e caras quanüdades foram despachadas pela Carreta , e também vendeu- 
se algum cacau aos corsários. No entanto, o gosto pelo chocolate adoçado e aromatizado 
só se desenvolveu na corte de Madri na segunda metade do século XVI, onde tor¬ 
nou-se uma bebida permitida durante períodos de jejum e símbolo de elegância 
aristocrática. Da Espanha este hábito propagou-se para outras cortes barrocas, es- 
ipecialmente a corte francesa depois da chegada de Ana d’Áustria, em 1615, man¬ 
tendo o caráter aristocrático e clerical ainda por algum tempo. 33 Nas décadas de 158Ü 
e 1590, os holandeses foram excluídos da produção de sal de Setúbal, e tentaram 
compensar esta perda procurando os grandes depósitos de sal ao longo da costa 
venezuelana; eles suplementaram a exploração deste recurso com o contrabando de 
couro, fumo e cacau. 

Os colonos espanhóis na América Central também acharam lucrativo empre¬ 
gar uma parcela dos escravos para catar e processar o anil ou o campeche. Estes 
produtos eram típicos da zona tropical de baixa altitude, à qual achava-se que os 
africanos estavam aclimatados. A extração dos corantes exigia trabalho duro e sem 
descanso, e podia ser facilmente vigiada, características que tornaram ainda mais 
adequada a mão-de-obra escrava; em Amsterdã, este trabalho era reservado a prisio¬ 
neiros. 34 Em algumas áreas do Caribe espanhol podem ter sido usados escravos no 
cultivo do tabaco, embora, de início, esta cultura fosse realizada por índios ou colo¬ 
nos livres. Os colonos do Caribe espanhol tinham poucos escrúpulos quanto ao 
contrabando, e dispunham-se a vender forno, couro e peles aos holandeses e ingle¬ 
ses. Mas a longa batalha entre as autoridades espanholas e os corsários criou um 
ambiente inseguro que não favorecia a escravidão em larga escala das plantatians. As 
plantations de açúcar, com seu equipamento caro e visível, eram particularmente 
vulneráveis aos ataques, e a maioria delas se abrigou perto das fortalezas espanho¬ 
las. A gravidade das incursões de corsários e contrabandistas forçou a administra¬ 
ção espanhola a evacuar a população do norte de Hispaniola em 1603, demolindo 
todos os prédios em sua partida; os assentamentos espanhóis nessa região foram 
oficialmente considerados abrigos de corsários e contrabandistas. 

Um dos principais produtos contrabandeados nessa época era o fumo, grande 
parte dele cultivado na própria Hispaniola. As autoridades espanholas desaprova¬ 


vam essa 


cultura — em parte porque a prata e o ouro eram os únicos 
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siderados merecedores; do investimento imperial, mas também porque o uso do fumo 
estava associado à desprezada cultura dos índios e negros. Oviedo escreveu em sua 
Historia General de las índias (1535): “Os índios desta ilha, além de seus outros ví¬ 
cios, possuem um dos piores: o de inalar fumaça, que chamam de tabaco, com o 
objetivo de perder os sentidos.” Oviedo observa que o uso do tabaco era considera¬ 
do sagrado, e que os escravos negros haviam adotado o hábito de fumá-lo. Embora 
o uso do tabaco passasse dos índios e escravos para os marinheiros ingleses, holan¬ 
deses e franceses, e deles para os portos europeus, ele continuou por quase um sécu¬ 
lo a ser citado com desaprovação pelas autoridades coloniais e pela opinião culta. 
Cario Ginzburg escreve: 

(...) aos olhos dos observadores europeus, o fumo, como instrumento de prazer 
particular e ritual público, parecia um vinho que havia perdido seu lado positivo: 
um tipo de bebida sagrada usada pelos nativos em cerimônias consideradas idóla¬ 
tras. Daí a distância entre a reação indiferente ao ópio, ao banguê e à coca — subs¬ 
tâncias intoxicantes que os observadores europeus associaram (corretamente ou 

não) a uma forma de consumo puramente privado — e a hostilidade explícita ao 
fumo. 35 

Quando o rei inglês Jaime I escreveu seu “Contra-ataque ao tabaco” (1604), ele 
estendeu-se na ênfase à sua origem vil: 

bons conterrâneos, deixem-nos (eu vos imploro) examinar que honra ou política 
pode nos levar a imitar as maneiras bárbaras e animalescas dos índios selvagens, 
sem deus e ignóbeis, espedalmente num costume tão vil e malcheiroso. (...) Pbr 
que não os imitemos andando nus com eles? (...) Ele [fumo] não foi trazido para 
cá por algum rei ou grande conquistador, nem por algum físico ou médico instruído. 

Ele via o desejo de seus súditos pelo fiiino como “a afetação tola de qualquer novi¬ 
dade , e lamentava que aceitar o cachimbo oferecido por alguém se tornara “indica¬ 
dor de boa camaradagem”. Alegava que, mesmo entre os índios, o uso do fiimo era 
considerado destruidor dos bons hábitos, e que não se ofereceria “preço nenhum 
pelo escravo à venda que seja grande usuário de tabaco”*’ 

Ate meados do século XVII, cerca de um terço de um milhão de escravos africanos 
foram levados para a América espanhola. Sem eles, as autoridades e os colonos es¬ 
panhóis teriam sido obrigados a preencher seu lugar oferecendo condições diferen¬ 
tes e melhores a imigrantes livres ou aos índios, ou até mesmo aos dois. Mas Madri 
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não poderia reduzir seu controle sobre a imigração sem sacrificar o princípio da 
monarquia mpanola, e os colonos estavam determinados a manter sob subordinação a • 
massa de índios. Assim, a disponibilidade de escravos africanos foi providencial, ao 
jpferecer aos donos do poder a esperança de que sua posição não seria ameaçada e ao 
sustentar e alimentar literalmente os principais centros de população espanhola. O 
sistema imperial dominante e o arranjo de castas a ele subordinado puderam conso¬ 
lidar-se, mas ao custo de incentivar a inércia e o parasitismo. A “crise do império” 
-.espanhola foi assim resolvida de forma conservadora. 

O uso variado de escravos em muitas funções não criou uma população escrava 
nçm uma economia escrava auto-sustentáveis. Os proprietários de escravos acha- 
.Vam interessante permitir que seus escravos comprassem a alforria depois de longos 
anos de serviço, ou deixar que comprassem a liberdade dos filhos. Em conseqüên- 
t a, havia uma crescente população livre de ascendência africana, ou parcialmente 
'africana. A maioria dos escravos urbanos e os escravos rurais mais afortunados po¬ 
diam exercer seu direito de casar. No México, a união entre homens africanos e 
mulheres índias era vista como vantajosa para ambos e, ao lado da alta mortalidade 
dos escravos, ajuda a explicar por que os 35.000 escravos africanos que estariam na 
Nova Espanha em 1646 reduziram-se a poucos milhares no final do século XVII. ’ 7 
Em Cuba sobraram poucos índios, mas os escravos de Havana começaram a casar- 
sè numa taxa equivalente à da população branca. Alguns mulatos livres desposaram 
escravas, mas os escravos só se casavam com escravas. Os africanos preferiam des¬ 
posar quem viesse da mesma nação africana, e os escravos nascidos na .América também 
preferiam quem estivesse na mesma condição. Com o casamento, o escravo urbano 
conquistava um pequeno aumento de seus direitos. Quando negros ou mulatos li¬ 
vres casavam-se com escravas, eles freqüentemente tentavam comprar a liberdade 
do cônjuge, quase sempre pagando preço alto por ela. 38 


Projetos e discussões 


Q fato de a Espanha patrocinar o tráfico de escravos africanos obrigou alguns 
dos guardiães morais do Império, membros de ordens religiosas, a fazer um exame 
de consciência. A disposição de clérigos espanhóis importantes e influentes de 
levantar questões fundamentais sobre a moralidade do novo Império foi uma 
característica notável do imperialismo espanhol. Quando Frei Antonio de 
Montesinos perguntou, em 1511: “Não são eles [ps índios] homens?”, estava 
formulando uma pergunta que também podia ser aplicada aos negros- Las Ca- 
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sas, como vimos» chegou a desafiar o direito dos colonizadores de escravizar 
africanos e ameríndios. Os frades que apelaram ao poder real contra os excessos 
dos colonizadores podem ser considerados defensores mais ou menos sofistica- 
dos do imperialismo espanhol ou cristão. A faculdade da razão percebida nos 
índios devia ser exercida, e naturalmente "provada”, pela conversão ao cristia¬ 
nismo. Os índios que aceitassem o batismo mas continuassem com as práticas 
“idólatras” deixariam de ser considerados protegidos pela faculdade da razão 
que haviam traído. Quando a Coroa, pressionada pelos religiosos, acabou com 
a escravização dos índios, fê-lo a justificativa de que esses índios eram seus 
“vassalos”, embora a maioria deles não admitisse esta condição. 

Já que esses apelos davam relevo ao papel dos próprios clérigos ou das ordens 
às quais pertenciam, podem ser considerados como feitos em causa própria. 39 Po¬ 
rém, os críticos mais radicais da Igreja levantaram dúvidas sobre o direito da Espanha 
a conquistar o Novo Mundo. Numa época em que o continente ainda não fora con¬ 
quistado, Las Casas propôs que a Espanha se limitasse a instalar fortalezas comer¬ 
ciais na costa e se contentasse com o comércio pacífico e as tentativas de proselitismo. 
Os excessos contínuos dos conquistadores persuadiram o próprio imperador Carlos 
a propor que a validade da Conquista e os direitos dos povos indígenas fossem ob¬ 
jeto de um “grande debate” entre os partidários das escolas conflitantes de pensa¬ 
mento, realizado em Valladolid no ano de 1550. Posteriormente, o racismo extremado 
e a apologética imperialista de Sepúlveda não receberam permissão para serem pu¬ 
blicados, enquanto as opiniões de Las Casas foram divulgadas em vários livros ri¬ 
gorosos e detalhados. 40 

E claro que o verdadeiro curso da política e da prática imperiais, interpretado 
e modificado por colonos e funcionários da Coroa, não seguia a filosofia de Las 
Casas. Estava mais próximo das doutrinas de José de Acosta, jesuíta que concor¬ 
dava com a humanidade básica dos índios, mas insistia que eles deviam ser sub¬ 
metidos a rigorosa tutela espanhola por um período longo e indefinido até que 
provassem ser capazes de receber totalmente a fé cristã. A proibição da escravização 
formal da massa indígena foi defendida com a justificativa de que, na verdade, 
eles eram vassalos legítimos da Coroa espanhola. Podiam apelar — e apelaram — 
às cortes de Justiça espanholas para reivindicar seus direitos contra colonos arro¬ 
gantes. A campanha de Las Casas frustrou-se, mas despertou elementos de uma 
nova “opinião pública”. Entre os próprios índios havia uma propensão constante 
à revolta e disposição renovada de exigir seus direitos por meios legais ou ilegais, 
cuja expressão mais notável foi a descrição copiosamente ilustrada compilada por 
Huaman Poma de Ayala; embora esta obra nunca tenha atingido o fim preten¬ 
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dido, serviu de testemunha da consciência índo-americana e denunciou a opres¬ 
são espanhola. 41 

A suposta justificativa do domínio espanhol ofereceu muitas oportunidades para salvar 
almas e disseminar a fé cristã. Nos primeiros tempos, no México, houve índios, 
principalraente da aristocracia mexica, recrutados para o clero, e foram feitos mui¬ 
tos esforços para o aprendizado da língua e dos costumes indígenas. Mas em 1555, 
o Primeiro Conselho Provincial da Igreja Mexicana proibiu a ordenação de índios 
ou de castas, ou seja, daqueles de descendência mestiça. Os bispos mexicanos adota¬ 
vam aqui ura princípio semelhante ao da Igreja espanhola, que estipulava que quem 
fosse d elinaje maculado não poderia tornar-se padre. Esta opção foi mais tarde apre¬ 
sentada num decreto de 1585 que primeiro excluiu do clero aqueles cujos pais ou 
Avós tivessem sidò condenados pela Inquisição e depois especificou que a mesma 
exclusão estendia-se aos que tivessem sangue mestiço, fosse de índios ou mouros, 
òu “mulatos de primeiro grau”. Explicava-se que a posse de sangue manchado ou 
mestiço não era em si mesma um “pecado pessoal”, mas que os promovidos às or- 
/dens religiosas não deveriam ser “submetidos ao desprezo nem tornar seu ministé¬ 
rio passível de censura”. As autoridades do Vaticano tendiam a criticar a obra do 
patronato, e de qualquer forma o decreto mexicano ia contra um breve papal. Q papa 
desejara padres índios por causa da escassez de religiosos espanhóis que conheces¬ 
sem os idiomas indígenas. A versão do decreto depois aceito por Roma condicionava 
educadamente a exclusão de castas e mulatos dizendo que eles não deveriam ser 
admitidos no clero “sem muito cuidado”. Parece que as autoridades espanholas fi¬ 
caram satisfeitas com este acordo. Associada a essas mudanças estava o costume de 
usar apenas o espanhol para os rituais e o catecismo da Igreja, já que era uma “lín¬ 
gua cristã”, embora extra-oficialmente alguns membros leigos do clero e algumas 
ordens religiosas continuassem a usar línguas indígenas sempre que possível. 42 Apesar 
disso, a Igreja criou algumas raízes populares e os templos do barroco colonial, com 
suas Virgens locais diferentes e suas copiosas decorações em ouro e prata, testemu¬ 
nharam as qualidades sincréticas da ordem social. 

Um memorial apresentado ao Conselho Real pelo Oidar de Quito, Francisco de 
Auncibay, em 1592, revela uma visão interessante da atitude de pelo menos um fun¬ 
cionário espanhol em relação à escravidão africana numa época em que a escravização 
total dos índios fora oficialmente rejeitada. Auncibay apelou à Coroa para que faci- 
, litasse a compra de 1.000 escravos para as minas de Zuruma, onde havia necessida¬ 
de premente de mão-de-obra. Os escravos deveriam ser instalados em aldeias especiais, 
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sob o comando dos proprietários das minas, que também se submeteriam a um có¬ 
digo especial. Ele garantia que comunidades-modelo poderiam ser construídas, re¬ 
produzindo algumas das idéias da Utopia de Thomas More. A compra de africanos 
era aceitável, já que: 

Os negros não são prejudicados porque é de muita ajuda para esses desgraçados 
salvá-los do fogo e da tirania e do barbarismo e da brutalidade da Guiné, onde, 
sem lei nem Deus, vivem como bestas selvagens. Trazidos a uma terra mais sau¬ 
dável, ficarão muito contentes, ainda mais se forem sustentados e viverem em boa 
ordem e religião, por meio das quais obterão muitas vantagens temporais e, o que 
mais valorizo, vantagens espirituais. 

Auncibay continua: “mesmo que a palavra servo ou escravo ofenda meus ouvidos, 
esta relação amadureceu com o benefício das leis das Partidas e a eqüidade da jus¬ 
tiça castelhana (...)”. Ele ressaltou que os escravos libertos nas Américas às vezes 
viam-se reduzidos à miséria e à pobreza por causa do custo de vida. A escravidão 
também permitiria que os africanos se beneficiassem do cuidado e da tutela pater¬ 
nais. Entretanto, ele insistia que deveriam viver em suas próprias casas e ser incen¬ 
tivados a formar famílias: “pois entre eles devem ser escolhidos o prefeito, os feitores 
e os regedores; tudo isso vai aperfeiçoar e corrigir os vícios típicos do estado servil”. 
Á retórica paternalista é de certa forma desmentida pelas regras propostas, que os 
impediriam de aprender a ler, de usar armas ou de cavalgar. Se parassem de traba¬ 
lhar ou tentassem fugir, haveria um sistema de punições que. ia das surras ao corte 
de orelhas ou à forca para recalcitrantes. Devia-se permitir que os escravos com¬ 
prassem a própria liberdade, mas os novos libertos ainda estariam obrigados a traba¬ 
lhar como mineiros para pagar os impostos com seu salário. As próprias aldeias dos 
escravos deviam ser Isoladas umas das outras, e a conduta dos proprietários das minas 
seria cuidadosamente regulamentada. O esquema de Auncibay exigia um pesado 
investimento inicial, embora ele prometesse grande lucro para a Coroa. O sistema 
foi posto de lado por causa de outros assuntos mais prementes, mas mostra que o 
funcionalismo espanhol era capaz de abordar os problemas das empresas escravistas 
de grande porte com sua própria mistura peculiar de utopia, praticidade e preocu¬ 
pação com a receita.” 

Na América espanhola, como vimos, a escravidão africana permaneceu limitada em 
extensão e variada em suas condições. Mas a escala e o caráter do comércio que a 
alimentava provocaram reflexões agudas e dolorosas num punhado de escritores. 
Em 1569, Tomis de Mercado publicou Suma de tratosy contratos, um tratado sobre 
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à filosofia moral do comércio cujo penúltimo capítulo continha um ataque incisivo 
?áo tráfico de escravos. Mercado, firei dominicano, escreveu o livro em Sevilha, mas 
fyiveu durante muitos anos no México. Seu trabalho procurava examinar a obra 
admirável e perturbadora das economias atlântica e européia e explicar por que o 
òuro ou a prata, usados para medir o valor, adquiriam maior respeito (ou seja, poder 
Jjb compra) ao viajarem dos lugares de onde eram extraídos até os grandes centros 
comerciais da Europa. Ele chama a atenção para o efeito prejudicial sobre a manu¬ 
fatura espanhola de uma inflação que a torna muito cara se comparada aos produtos 
■estrangeiros, e eleva o custo de vida. Mercado tenta aperfeiçoar a noção do “preço 
.justo” para levar em conta a nova complexidade dos instrumentos comerciais e fi- 
^nanceiros. Os valores, baseados na lei natural, refletem o esforço humano (“o suor 
do rosto do trabalhador”), a fertilidade diferente de terras diferentes e o gosto do 

3Qp{(.' 

■ consumidor. Mas as interpretações propostas pelos mercadores ao fazerem seus preços 
; devem ser revistas. É responsabilidade do poder público garantir que os cálculos 
do mercador em seu próprio interesse não prejudiquem o bem-estar humano ou as 
exigências legítimas dos consumidores. O capítulo sobre o tráfico de escravos serve 
para ressaltar a mensagem de Mercado. Ele avisa que este comércio envolve tanta 
\ crueldade que quem compra um escravo comete pecado mortal Afirma que os comer¬ 
ciantes de escravos são notoriamente inescmpulosos e desprezam as instruções do 
português, enquanto a prática de batizar os escravos no embarque aspergindo- 
lhes água não passava de uma fraude. Mercado não atacou a noção de escravidão 
i em si e estava pronto a afirmar que podia existir uma escravidão justa, mas suapreo- 
çupaçâo era argumentar que o tráfico atlântico de escravos e a compra de africanos 
. nas Américas não pertenciam a essa categoria. 44 Outro escritor espanhol que traba- 
ilhou no México, Bartolomé de Albornoz, defendeu princípios ainda mais contun- 
v dentes em Arte de los contratos, publicado em Valença em 1573, insistindo que os 
, comerciantes e proprietários de escravos violavam o direito natural dos africanos à, 
liberdade e atacava os membros do clero que toleravam isso. 4S Estas duas obras 
^ apelavam para uma “economia moral” tomista, que consideravam violada pelo co- 
raércio irrestrito e ganancioso. 

# O crescimento rápido do tráfico de escravos para a América espanhola nos úl- 
i‘ timos anos do século XVI e nas primeiras décadas do XVII inspirou um tipo dife¬ 
rente de crítica. As autoridades religiosas espanholas não estavam convencidas de 
pjue os procedimentos dos asientistas portugueses estivessem totalmente de acordo 
% com seus deveres religiosos. A negligência dos traficantes de escravos ou as eerimô- 
nias superficiais dos padres portugueses, que aspergiam água benta em carregamentos 
inteiros de catives que nada entendiam, causavam desconforto. Alonso de Sandovai, 
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um jesuíta que trabalhava no porto de Cartagena, decidiu dedicar-se à salvação es¬ 
piritual dos cativos africanos que ali desembarcavam todos os anos em grande quan¬ 
tidade. Subia a bordo dos navios negreiros recém-chegados e visitava os depósitos 
onde ficavam os escravos para se recuperarem dos rigores da viagem. Sua primeira 
preocupação era ministrar os sacramentos aos que corriam risco de vida. Ele descia 
até os porões fétidos e nauseabundos onde ficavam os escravos e tentava reanimar 
os que estavam à morte dando-lhes água com mel para beber. Os últimos sacramen¬ 
tos eram ministrados aos moribundos. Sandoval e uma equipe de ajudantes, que 
chegou a ter dezoito membros, também visitavam no depósito os escravos recém- 
desembarcados e atendiam a suas necessidades físicas imediatas, com o objetivo de 
prepará-los para o catecismo e o batismo. Com este objetivo, a equipe incluía vários 
intérpretes africanos, alguns capazes de falar onze línguas. Sandoval desenvolveu a 
idéia de que seria capaz de salvar mais desses africanos se conhecesse melhor seus 
costumes e medos. Leu o mais que pôde do que fora escrito sobre os “etíopes” e 
escreveu a correligionários na África pedindo-lhes esclarecimentos para os enigmas 
que não conseguia decifrar. O ministério de Sandoval atraiu críticas dos prelados 
locais, que alegavam que os jesuítas estavam abusando de sua autoridade e caíam no 
erro presunçoso de rebatizar os que já haviam recebido o sacramento. Sandoval declarou 
que estava pronto para levar consigo até os depósitos de escravos um representante 
da diocese quando desejassem — convite que foi recusado. 

Sandoval começou seu ministério em 1605 e o manteve, com algumas breves 
interrupções, até sua morte, em 1652, causada por uma doença que pode ter sido 
contraída nos navios negreiros. Em 1627, publicou em Sevilha uma obra sobre como 
converter africanos, depois ampliada num longo tratado intitulado De instauranda 
Aethiopum salute (1647), na qual examinava a variedade de povos africanos, ques¬ 
tionava as práticas dos traficantes de escravos e condenava o tratamento imposto 
aos cativos africanos. Esta obra não se distingue pela perspicácia da argumentação, 
mas apresenta um relato impressionante das terríveis condições dos navios negrei¬ 
ros e do destino desumano que aguardava a maioria dos africanos nas Américas — 
trabalho incessante, punições cruéis, rações insuficientes e ausência de instrução re¬ 
ligiosa. 

Sandoval cita, sem criticar, a teoria de que os negros, como descendentes de Cam 
e Canaã, são herdeiros da maldição de Noé. Também especula sobre os monstros 
existentes na África, aparentemente como prova dos demônios em atividade por lá. 
Mas também insiste que o Senhor Deus não dividiu a humanidade em senhores e 
escravos, e que deu a cada ser humano uma alma imortal. Ele também despreza a 
noção de que as despesas e as dificuldades enfrentadas pelos traficantes de escravos 


davam-lhe direitos sobre o escravo. Percebe-se que Sandoval teria gostado de che¬ 
gar a uma opinião mais rigorosa. Mas não consegue encontrar uma autoridade que 
='justifique uma conclusão mais clara, e pode também ter-se preocupado em garantir 
i a oportunidade de publicar o livro; o fato de os portugueses terem se revoltado con- 
tra a Espanha em 1640 pode ter facilitado a publicação da versão mais longa. No 
fim das contas, a principal preocupação de Sandoval é com o bem-estar espiritual 
l dos escravos, mais do que com seu bem-estar temporal. 

O livro termina com uma longa insistência no fato de que as muitas misérias 
dos africanos fazem deles os melhores objetos para o ministério e que os jesuítas, 
com sua responsabilidade especial pela propagação da fé, deviam estar na linha de 
frente deste trabalho. Assim como os mercadores tinham agora quantidades sem 
; • precedentes de moedas de prata e ouro, a Companhia de Jesus poderia salvar um 
v» número de almas também sem precedentes. Com Santo Inácio como seu Sol, a 
t Companhia lançara seus raios até reinos distantes e obscuros — são mencionados 
; China, Japão, Etiópia e Monomatapa. Embora Sandoval tenha conseguido publi¬ 
car sua obra, não progrediu na ordem e perdeu seu cargo de reitor do Colégio em 
Cartagena, num caso que pode ter sido um incidente isolado (seu assistente catalão, 
Pedro Claver, foi canonizado em 1888, ano da abolição no Brasil, por seu trabalho 

* nesse ministério). 46 Ao avaliar as restrições impostas a Sandoval e as limitações de 
sua obra, deve-se observar que os jesuítas possuíam uma série d tplantatims escravistas. 47 

í A disposição de Mercado e Albornoz de atacar o tráfico de escravos, ou a de 

• Sandoval e Claver de ajudar os escravos recém-chegados, têm algo de admirável, 
mesmo que nunca tenham atacado a raiz da escravidão. Mas suas obras foram rea¬ 
lizadas na obscuridade, e só receberam atenção dos círculos limitados capazes de 
obter cópias de livros publicados em pequenas edições e, no caso de Sandoval, em 
latim — o livro de Albornoz, além disso, foi rapidamente colocado no Index. Por 

.. outro lado, a crítica de Las Casas à destruição causada pela escravização dos índios 
chegou ao próprio monarca, e ajudou a inspirar as “Novas Leis”, que pelo menos 
buscavam suprimir a escravidão total. O texto de Las Casas teve imenso impacto, e 
foi traduzido para várias línguas européias — como holandês, alemão, inglês e francês 
,_e tornou-se, depois da Bíblia, um best-seller. 

Embora o tratamento dispensado aos índios pelos espanhóis tenha merecido uma 
fama terrível, a prática da escravidão africana foi considerada, por comparaçao, sem 
problemas. 48 Na verdade, junto com o exemplo português ela serviria de modelo 
para outros colonos e potências coloniais — assim como o termo “negro” foi adota¬ 
do em inglês, com forte sugestão de escravatura. Os que colonizaram a Ilha da Pro- 
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vidência, a Jamaica, a Virgínia e a Carolina do Sul conheciam hem a experiência 
espanhola da escravidão negra, ainda que sua própria adaptação fosse transformar o 
significado de ser escravo e negro — em ambos os casos, como veremos nos capítu¬ 
los VI e VII, estreitando e atenuando as características barrocas das noções espa¬ 
nholas de raça e escravidão. Os ataques de Mercado e Albornoz ao tráfico atlântico 
de escravos não foram traduzidos para outros idiomas europeus. Foram publicados 
numa época em que os detalhes do comércio de escravos na costa africana não eram 
de responsabilidade direta do monarca espanhol; como veremos no próximo capí¬ 
tulo, depois da união das coroas ibéricas surgiu uma nova doutrina dominante da 
escravização para justificar o comércio africano. 
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Beeching: Richard Hakluyt, Voyagesand Discovmes, Londres 1985, pp. 132-45. 
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A ascensão do açúcar brasileiro 


Sua melodia era tal que — embora eles não saibam o que é música - 
os ouviram não acreditariam que pudessem conseguir tamanha harmonia. No início do 
sabá das bruxas, quando eu estava na casa das mulheres, fiquei um tanto amedrontado, 
agora recebi em recompensa tal alegria, ouvindo as harmonias marcadas de tamanha 
multidão, e es peda lmente na cadência e no refrão da canção, em que, em cada 
verso, todos eles faziam suas vozes flutuar, dizendo Heu, heuaure, heura, 
heuaure, heura, heura, ouech — fiquei ali de pé, arrebatado de prazer. 

Jean de Léry, História de uma Viagem à Terra do Brasil 


O império ultramarino espanhol era mantido pelo monarca, seus funcionários, 
almirantes, soldados e clérigos, No centro estava a capital artificial, Madri, 
cidade pequena perto do imponente—até mesmo ameaçador — edifício do Escoriai, 
palácio com uma bela vista, mas com aspecto de quartel-general. Apesar da prata 
americana, os impostos pagos por Castela constituíam a maior parte da receita real 
Já o absolutismo português dependia essencialmente dos empreendimentos comer¬ 
ciais e coloniais para financiar-se e para garantir a lealdade das classes privilegiadas 
e abastadas. Enquanto o imperialismo espanhol intervinha na produção, o colonialismo 
português organizou os lucros do monopólio na esfera da circulação. Era seu centro 
estava o grande porto de Lisboa, e o andar térreo do Palácio Real era um escritório 
comercial e contábil. Nas colônias não havia burocracia ramificada, e sim mercado¬ 
res, feitores, fazendeiros e camponeses ligados à metrópole pelo crédito, peia sauda¬ 
de e pelo talento náutico. A anexação de Portugal pela Coroa espanhola foi selada 
por promessas feitas às Cortes de Tomai' em 15 81 de que a estrutura do governo nas 
possessões portuguesas seria respeitada. De qualquer forma, Madri estava preocu¬ 
pada com os conflitos europeus na década de 15 80, e disposta a ser tolerante com as 
colônias portuguesas e seu comércio enquanto Uie trouxessem alguma receita. 

Por longo tempo o Brasil fora pouco mais que uma parada intermediária e 
atrasada dentro do Império português, embora isso fosse mudar nas décadas de 
1570 e 1580 com a possível ajudada falta de atenção da metrópole. Nlo haviam 
sido descobertos grandes depósitos de metal precioso; o pau-brasil, do qual se 
extraía corante vermelho, deu nome à colônia e foi seu produto principal du¬ 
rante quase meio século. A colonização portuguesa limitava-se a alguns enclaves 
costeiros. A população brasileira de talvez três milhões de índios espalhava-se 
num território imenso, circunstância que, de início, protegeu-a dos ataques mais 
violentos de doenças desconhecidas. Alguns índios foram persuadidos ou for¬ 
çados a ajudar na derrubada de árvores e no transporte da madeira, mas o con¬ 
tato não era grande. Até a década de 1540, os madeireiros podiam em geral trocar 
tecido, instrumentos de metal e contas pelas valiosas madeiras nobres. Mas com 
o aumento da demanda de mão-de-obra indígena, os índios puderam negociar 
melhores condições e adquirir os bens que desejavam com menos trabalho; as 
comunidades indígenas não tinham uma demanda ilimitada de manufaturados 
europeus e alguns dos bens que desejavam adquirir, como cutelos e armas de 
fogo, os portugueses relutavam em fornecer. Ainda assim, os aldeamentos por¬ 
tugueses dependiam quase sempre dos índios para se abastecerem de alimen¬ 
tos. Nestas circunstancias, a escravização dos índios passou a ser um recurso 
mais comum. A criação de algumas plantations de açúcar na década de 1540 agra- 
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vou a escassez de mão-de-obra. 1 Em 1546, Duarte Coelho, donatário de Pernam¬ 
buco, explicou o problema numa carta ao rei: 

Para conseguir vosso pau-brasil [os mercadores] importunam tanto os índios (...) 
que minha terra está toda em desordem. Pois não basta, Senhor, dar-lhes ferra- 
mentas como era de costume. Para fazer os índios trazerem o pau-brasil agora é 
necessário dar-lhes contas da Bahia e gorros de penas e roupas coloridas que um 
homem não conseguiria comprar para uso próprio e, o que é pior, espadas e arcabuzes. 

(...) K>is quando os índios tinham necessidade e queriam ferramentas costuma¬ 
vam vir e, em troca do que lhes dávamos, faziam o carregamento e todo o trabalho 
pesado, e costumavam vir e vender-nos comida, de que muito precisamos. Mas 
agora que têm muitas ferramentas, estão a tornar-se menos úteis do que de costu¬ 
me, e a ficar mais inquietos e orgulhosos, e rebelam-se. 2 

A coloma fora dividida em doze “capitanias” na época da sua fundação, mas o de¬ 
senvolvimento de plantütions só ocorreu em algumas delas, com Pernambuco um 
pouco à frente. Apenas dois donatários chegaram a visitar o Brasil. No entanto, al¬ 
guns dos colonos portugueses, ajudados por uma remessa de camponeses do norte 
de Portugal, foram persistentes, e por algum tempo o sistema de escambo possibili¬ 
tou que as povoações se mantivessem e enviassem vários carregamentos de madeira 
por ano para Portugal. A costa brasileira era extensa e alguns dos melhores portos 
não haviam sido ocupados, o que permitiu aos franceses também extraírem madeira 
e competirem pela mão-de-obra indígena. A Bahia foi transformada em centro ad¬ 
ministrativo em 1549, quando a capitania entrou em colapso. As ordens religiosas 
foram incentivadas a ajudar a colonização por meio de generosas concessões de ter¬ 
ra. Quando Portugal encontrou competição cada vez mais feroz na Ásia e na África, 
as autoridades de Lisboa passaram a dar mais atenção ao Brasil. Mas em meados do 
século a região do Rio de Janeiro ainda não tinha sido colonizada. 

La France Antarctique 

Desde a década de 1530, os navios franceses vindos de Rouen e de outros portos 
chegavam regularmente para adquirir pau-brasil dos índios, e na década de 1550 
houve a tentativa do aventureiro bretão NicoUs Durand, cavaleiro de Villegaignon, 
du fundar a colônia da France Antarctique na baía do Rio de Janeiro. Esta iniciativa 
íoi apoiada tanto pelo almirante Coligny, ministro francês, quanto por Caivino, amigo 
e ex-colega de estudos do líder da expedição. Num desfile em homenagem a Henrique 
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II e Catarina de Médici em Rouen, em 1550, foram importados índios tupinambás 
para montar uma complexa representação de episódios de sua vida cotidiana num 
cenário de “floresta” montado para o espetáculo; enquanto alguns se ocupavam em 
suas cabanas ou simulavam uma batalha, outros demonstravam por gestos seu de¬ 
sejo de carregar pau-brasil até a costa. 3 Os franceses riam-se como salvadores dos 
índios. No entanto, Villegaignon e seus seguidores logo descobriram as dificulda¬ 
des decorrentes do trabalho de colonização, inclusive a relutância dos índios em 
desempenhar o papel que lhes haviam dado no desfile do colonialismo francês. 
Villegaignon chegou ao Brasil em 1555, mas pouco depois escreveu a Caivino ex¬ 
plicando os problemas que encontrara: 

Este país era só vastidão e abandono. Não havia casas nem tetos telhados e 
nenhuma colheita ou cereal. Pelo contrário, havia povos selvagens e ferozes, 
alheios a toda cortesia ou humanidade, totalmente diferentes de nós em seus 
métodos e educação. Eles não tinham religião nem qualquer conhecimento de 
honra ou virtude (...) o povo do lugar vive de um dia para o outro, sem se 
preocupar em cultivar a terra. Portanto, não encontramos depósitos de alimentos 
reunidos num só lugar, mas tivemos de ir cada vez mais longe para procurá- 
los e reuni-los.* 

Os ameríndios foram usados como escravos peles colonizadores, mas treiná-los para 
o trabalho era muito difícil; com a abundância de caça natural, não riam razão para 
acumular reservas de alimentos. Os nativos, segundo afirmavam os franceses, eram 
preguiçosos e incompetentes; cansavam-se com facilidade e fugiam se não fossem 
vigiados constantemente. Villegaignon também se preocupou com a recusa das 
mulheres indígenas de cobrir o corpo, e com a disposição de seus próprios colonos 
de ter com elas relações sexuais. As tentativas de impor restrições provocaram uma 
rebelião que foi dominada com a ajuda de alguns seguidores escoceses. Ele pediu à 
França que enviasse mais colonos, e a Caivino que mandasse alguns sacerdotes. 
Trezentos novos colonos chegaram em 1557, liderados pelo Sieur Bois-le-Comte, 
sobrinho de Villegaignon, e dois sacerdotes foram enviados por Caivino. No entan¬ 
to, violentas disputas religiosas dilaceravam a pequena colônia. Os sacerdotes calvinistas 
exigiram que a celebração da Eucaristia fosse modificada ou abandonada, já que 
parecia autorizar o canibalismo do qual acusavam os nativos. Villegaignon, no fun¬ 
do um tradicionalista e disciplinador, ficou escandalizado com esses argumentos e 
ordenou que fossem expulsos da povoação. Depois procurou o auxílio do ultracatólieo 
duque de Guise e logo partiu para a França, deixando a colônia, vulnerável e divi¬ 
dida, sob o comando de seu sobrinho. 5 
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As autoridades portuguesas alarmaram-se bastante com a criação da France 
Ántarclique. Além do valor intrínseco do Brasil, ele ficava apenas um pouco fora da 
rota para as índias, já que era melhor alcançar o Cabo da Boa Esperança pelo sudo¬ 
este do Atlântico. Foi nomeado um novo governador com experiência militar: Mem 
de Sá. Ele montou uma expedição contra os franceses, tomou sua base fortificada 
depois de uma batalha difícil e mais tarde fundou a cidade do Rio de Janeiro. 

Como foram expulsos pelos portugueses, não foi alterada a noção alimentada 
pdos franceses de que gozavam de uma relação especial com os índios. Os relatos 
de Léry e Thevet, especialmente os deste último, alimentaram a opinião de que, apesar 
de sua selvageria e canibalismo, os índios do Brasil eram dotados de uma virtude 
natural. Esta mistura fica evidente na descrição de uma cerimônia tupinambá feita 
por Léry na epígrafe deste capítulo. 6 Léry ficou fascinado pelo que pensou ser um 
eco bíblico, uma referência feita em uma de suas canções às águas que cobriam o 
mundo, embora os tupinarabás acreditassem que haviam sobrevivido ao dilúvio 
subindo nas árvores mais altas. 7 


O desenvolvimento da economia açucareira 

O período de governo de Mem de Sá (1557-72) marcou o início da economia de 
plantation na colônia. O próprio governador montou dois engenhos de açúcar com 
mão-de-obra mista de escravos africanos e índios. A fundação do Rio de Janeiro 
cobriu uma lacuna perigosa. Os engenhos de açúcar se multiplicavam na Bahia, e 
vários se estabeleceram no Rio. Na década de 1570, proprietários de engenhos de 
açúcar em São Tomé transferiram suas operações para o Brasil, atraídos pela segu¬ 
rança, pelo solo fértil e pela facilidade de comunicação. Mem de Sá tinha participa¬ 
ção nos lucros do açúcar e confiou importantes postos de comando a parentes jovens 
e vigorosos. Mas não procurou aumentar nem controlar o comércio de açúcar, nem 
sujeitá-lo a taxações pesadas. Como Francisco de Toledo no Peru, estabilizou o con¬ 
trole da metrópole e presidiu uma explosão econômica. Enquanto o regime de Toledo 
baseou-se no controle centralizado e aumentou enormemente o fluxo de metais pre¬ 
ciosos para Madri, o governo de Mem de Sá permitiu que o comércio de açúcar e 
de escravos se desenvolvesse ao entregar seu comando aos empreendedores. Os je¬ 
suítas, como inimigos firmes de qualquer invasor protestante, receberam conces¬ 
sões generosas e instalaram colégios ou escolas em cada uma das principais povoações; 
também criaram fazendas e engenhos nas terras que receberam, para ajudar a man¬ 
ter sua missão religiosa e educacional. 8 
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O desenvolvimento da produção de açúcar exigira a criação de um regime de 
tributos na forma de mão-de-obra servil. Os que haviam recebido concessões 
de terra (sesmarias) dos donatários de cada capitania adquiriam, teoricamente, o 
direito de exigir dos habitantes indígenas a prestação de serviços, mas isto foi difícil 
ou impossível de impor, devido à tendência migratória dos índios, principalmente 
quando confrontados com um sesmeiro ganancioso. Guerras intermitentes com as 
tribos indígenas, ou simples expedições de caça, resultaram num fluxo de índios es¬ 
cravizados que, a custo de muita brutalidade, podiam ser obrigados a executar al¬ 
gum trabalho. 

Em 1570, as autoridades reais, agindo em nome do jovem rei Sebastião I, de¬ 
cretaram que os nativos só poderiam ser escravizados se estivessem em revolta decla¬ 
rada, ou se praticassem o canibalismo. Foram postos sob a proteção dos jesuítas, 
que tentaram fixar o maior número possível deles em povoações ou aldeias especiais 
onde poderiam aprender um oficio, mas eram obrigados a abandonar a poligamia, o 
casamento entre primos e o canibalismo, recebiam instrução religiosa na língua ge¬ 
ral baseada no tupi e viviam em filas de cabanas, em vez das longas ocas dispostas 
num desenho circular. Tanto os sacerdotes quanto os índios pareciam apreciar o canto 
coral, a música sacra e a participação em festas religiosas. Sob os olhos vigilantes 
dos jesuítas, as aldeias gozavam de certa independência e forneciam forros (homens 
livres) para trabalhar em troca de salário nas propriedades vizinhas. Depois de al¬ 
gumas tentativas frustradas, os jesuítas desistiram de treinar padres nativos e ad¬ 
quiriram a noção de que os índios não eram dotados para o ministério e assim, de 
certa forma, de que não eram totalmente racionais. De sua parte, muitos índios evi¬ 
tavam a vida vigiada das aldeias e alguns preferiam até viver nas propriedades dos 
colonos. Os que recusavam essas proteções estavam expostos à caça contínua de 
escravos. Os colonos só podiam ser convencidos a participar das expedições contra 
tribos indígenas ameaçadoras se lhes fosse dada a possibilidade de aprisionar escra¬ 
vos. As tribos indígenas mais amigáveis sofreram vários ataques, e muitas foram 
escravizadas com um ou outro pretexto. Os primeiros engenhos de açúcar da colô¬ 
nia foram operados por índios escravizados ou semilivres, juntainente com imigrantes 
de Portugal e das ilhas atlânticas e alguns escravos africanos. 9 

Em 1570 havia apenas uns dois ou três mil escravos africanos nas povoações 
portuguesas, comparados ao número dez ou quinze vezes maior de escravos indíge¬ 
nas. No entanto, estes últimos, a menos que fossem especialmente talentosos ou 
gozassem de confiança especial, tinham pouco valor. índios “brutos” eram vendi¬ 
dos por um escudo cada, em comparação com o preço de 13 a 40 escudos de um 
escravo africano; índios treinados para. o trabalho nas plantações de cana ou nos 
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engenhos eram vendidos por cerca de metade do preço dos africanos treinados. 10 
Em muitas propriedades quase não se fazia distinção entre índios livres (forros) e 
escravos, embora decretos reais estipulassem que os primeiros deveriam receber 
salários. Enquanto os forros sô recebiam pagamento em gêneros alim entícios, os 
escravizados às vezes fugiam. Pragas violentas nas décadas de 1Í60 e 1570 atingi¬ 
ram os índios das aldeias, incentivando os futuros proprietários de engenhos a bus¬ 
car outra fonte de mão-de-obra. Desde o início os engenhos recebiam imigrantes 
assalariados e especialistas em açúcar dc Portugal e das ilhas adânticas, alguns deles 
mamelucos, nome que indicava etnia mista. Cada vez mais compravam-se também 
escravos africanos. No entanto, embora a mão-de-obra indígena estivesse agora 
perdendo importância nos engenhos, este processo foi gradual. No interior, grupos 
errantes de bandeirantes, ou seja, exploradores, comerciantes e predadores indepen¬ 
dentes, em parte formados por índios assimilados e mestiços, continuavam a atacar 
as tribos indígenas que viviam além da faixa costeira e fora do alcance das missões 
jesuítas. 

Os próprios jesuítas declararam em 1600 que a mão-de-obra composta de 50.000 
índios forros das aldeias estava disponível para contratação. Estes trabalhadores seriam 
empregados na agricultura em geral e no serviço doméstico. Os senhores de enge¬ 
nho queriam uma mão-de-obra permanente, labutando numa colheita de nove me¬ 
ses de duração e disponíveis para tarefas de preparação e construção no restante do 
tempo. Também queriam ter certeza de que aqueles que aprendessem as habilida¬ 
des necessárias—o núcleo de doze ou quinze fabricantes de açúcar — não os aban¬ 
donariam; deste ponto de vista, a compra de escravos africanos tinha muitas vantagens 
sobre o uso de imigrantes portugueses ou índios forros. Em 1571, o Engenho Seigipe, 
fundado por Mem de Sá, tinha 2 1 trabalhadores indígenas nas tarefas especializadas 
da fabricação de açúcar; em 1591 já não havia nenhum trabalhador indígena nessas 
funções, e sim 30 africanos, dos quais trc 2 e ocupados nas tarefas básicas da fabrica¬ 
ção de açúcar—incluindo o mestre de açúcar, dois purgadores e três tacheiros (que 
cuidavam dos tachos, na tarefa delicada de ferver o açúcar até que atingisse a con¬ 
sciência correta). 11 Os próprios jesuítas, que demarcaram o limite da ilegalidade da 
escravização dos índios, compraram escravos africanos para seus engenhos. Nisto 
elespfletiram fielmente o ponto de vista oficial de que a escravização de índios não 
era correta, mas que a compra de escravos africanos era permitida. 

Õ açúcar trouxe prosperidade ao Brasil nas últimas décadas do século, e por 
mais dé cem anos os africanos foram trazidos para a colônia para trabalhar nas pro¬ 
priedades açucareiras. O número de escravos africanos no Brasil cresceu de 3.000 
em 1570 para 9.000-10.000 em 1590 e para 12.000-15.000 em 1600; a população 



“branca” era calculada em 29.400 pessoas em 1585, concentrada prindpalmente em 
Pernambuco e na Bahia. 12 A maioria dos africanos trabalhava nos engenhos; cada 
um deles precisava de vários tipos de trabalhadores, em número que variava de 80 
a 120. Em 1600, os africanos provavelmente ainda eram em menor número no setor 
açucareiro do que os trabalhadores indígenas em geral, escravos ou livres; sua quan¬ 
tidade devia ser semelhante à de portugueses ou ilhéus livres, que geralmente exer¬ 
ciam profissões artesanais. Mas a proporção de africanos nlo parava de crescer. Em 
todo o período de 1600 a 1650, pelo menos 200.000 africanos foram levados para o 
Brasil. 13 

A compra de escravos nessa quantidade representou um investimento impres¬ 
sionante — na verdade, espantoso — e suscita a questão sobre o motivo. Por que os 
escravos africanos foram importados em tamanha quantidade, e como foi possível 
para os senhores e lavradores de cana pagar por eles? Evidentemente, a demanda de 
mão-de-obra era voraz, e o sistema anterior de recrutamen to misto de mão-de-obra 
já se mostrara inadequado. Sob Influência espanhola, as autoridades reais e os je¬ 
suítas continuavam a desestimular a escravização dos índios; embora escravos índios 
recém-capturados ainda pudessem ser comprados, faltava aos cativos, ilegais ou 
semilegais, a técnica e a resistência física necessárias nos engenhos. Os de ascen¬ 
dência indígena ou parcialmente indígena que haviam aprendido pelo menos algu¬ 
mas das técnicas agrícolas necessárias nlo eram interessados nem adequados. A 
remuneração nominal oferecida aos índios forros era insuficiente para garantir sua 
lealdade ou para incentivar o aumento de seu número. Schwartz sugere que o pró¬ 
prio fracasso da tentativa de extinguir o comércio ilegal de escravos indígenas sola¬ 
pou o estímulo oficial para que os forros recebessem salários “semelhantes aos de 
homens livres e fossem tratados como tal”. 14 

O entusiasmo dos lavradores e dos senhores de engenho pelos índios, escravos 
ou forros, também diminuiu quando as populações indígenas mostraram-se susce¬ 
tíveis ao culto da santidade , no qual símbolos cristãos foram atrelados a crenças 
tupinambás na vinda de um paraíso terrestre no qual, dizia-se, as enxadas trabalha¬ 
riam sozinhas a terra, e as flechas encontrariam o alvo enquanto os homens descan¬ 
sariam. Este culto, que se aglutinou em volta de vários “bispos” e “papas”, surgiu 
nas últimas décadas do século XVI. Seus devotos, em geral ex-escravos, criaram 
suas próprias aldeias, organizando celebrações com fumo, álcool, dança e música, 
vistas com medo e escândalo pelos colonos. Em 1610, o governador, que defendia a 
reescravização dos índios, avisou que havia vinte mil deles em aldeias da santidade e 
que começavam a atrair negros fiijões. Alegava-se que os que estavam ligados à san¬ 
tidade envolviam-se em ataques aos engenhos, nos quais roubavam propriedades e 
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quebravam máquinas. Os representantes da Coroa temiam que a santidade e os es¬ 
cravos rebeldes pudessem tornar-se aliados de alguma potência atacante, como acon¬ 
tecera no Istmo do Panamá. Em 1613, a Coroa declarou que agiria contra índios e 
africanos que “vivem em idolatria chamando suas povoações de santidade , fre¬ 
quentemente delas partindo para roubar e matar nas aldeias e engenhos”. 15 Encur¬ 
ralados entre as operações militares do governador e as atividades independentes 
dos bandeirantes, estas povoações tiveram existência instável e precária, Embora os 
africanos não fossem imunes ao movimento da santidade , eie baseava-se essencial¬ 
mente na população indígena e mestiça. Os africanos recém-chegados eram man¬ 
dados diretamente para os engenhos, onde eram submetidos a um regime de trabalho 
exaustivo; a minoria que se ocupava de tarefas artesanais tinha pequenos privilégios, 
enquanto a maioria recebia permissão para cultivar alimentos para si numa pequena 
roça. Estes incentivos significavam mais para o cativo africano do que para a popu¬ 
lação indígena. 

Até 1580, as propriedades açucareiras de mão-de-obra mista, composta prin¬ 
cipalmente de índios, eram produtivas e rentáveis o bastante para estimular o in¬ 
vestimento na indústria. De fato, a colônia tinha excelentes vantagens naturais para 
a produção de açúcar, enquanto a metrópole dispunha de todas as ligações comer¬ 
ciais necessárias. Alguns escravos podem ter sido trazidos da África ou das ilhas 
atlânticas para o Brasil num sistema de crédito, ou como investimento feito por 
um traficante de escravos. A complementaridade das várias possessões portugue¬ 
sas no Atlântico primeiro atrasou e depois financiou o avanço brasileiro. Os mer¬ 
cadores flamengos e italianos há muito já haviam se estabelecido nas ilhas atlânticas 
e só aos poucos descobriram as vantagens do Brasil, quando a queda da produção 
e os problemas sociais reduziram a colheita de açúcar primeiro na Ilha da Madei¬ 
ra e nas Canárias e depois em São Tomé. O solo e o clima do nordeste brasileiro 
mostraram-se mais adequados para a cana-de-açúcar, com uma disponibilidade 
muito maior de terra do que nas ilhas atlânticas e com um período mais longo de 
colheita. A cana-de-açúcar é uma colheita que exaure a terra e exige fertilização 
constante do solo; a cana pode ser cortada durante vários anos, mas as colhei ias 
diminuem, como parece ter acontecido nas rektivamente pequenas ilhas do Atlântico. 
A costa do Brasil também era beneficiada por muitos rios e riachos capazes de 
fornecer água aos engenhos. Embora fosse possível moera cana em moinhos movidos 
por bois ou mesmo por escravos, como o trapiche usado no Caribe espanhol, a escala 
de produção podia ser aumentada com o uso da força hidráulica. Um grande en¬ 
genho real movido a água poderia produzir oitenta ou até cem toneladas de açú¬ 
car por ano. Alguns engenhos de Morelos podiam chegar a este nível de produção, 


linas só com uso extensivo de força motriz animal; centenas de bois, com os pastos 
|e a supervisão extra que exigiam. 

jj; O sucesso da indústria açucareira no Brasil não derivou apenas da escala da produ- 
|ão. Na verdade, a indústria brasileira sobrepujou todos os concorrentes porque sua 
lOTgamzação específica e o desenvolvimento técnico dos engenhos permitiram investi- 
f mentos numa escala média. Os senhores de engenho foram capazes de reduzir o custo 
; de montagem de um novo empreendimento contratando a compra da matéria-prima de 
•“ lavradores de cana independentes. Enquanto o engenho empregava cerca de uma duria 
de portugueses assalariados e muitos escravos africanos, os lavradores de cana utiliza- 
| vam mão-de-obra mista de escravos africanos e índios e forneciam a maior parte da cana 
$ necessária para o engenho. O lavrador recebia cerca de metade do açúcar feito com sua 
I cana se fosse o dono da terra, e entre um terço e um quarto se a terra pertencesse ao 
| senhor de engenho. Desde os primeiros dias do desenvolvimento açucareiro no Brasil, 

1 os que construíam um novo engenho ficavam isentos do dízimo por um período de dez 
'■ anos, t; podiam comprar até 120 escravos pagando taxas reduzidas. As ordens religiosas 
e os cavaleiros da Ordem de Cristo gozavam de mais isenções ainda. 16 

As vantagens especiais do Brasil sobre o Caribe nessa época incluíam o acesso 
I mais fácil aos mercados e às fontes de mão-de-obra escrava. O tempo de viagem 
| entre o nordeste do Brasil e Lisboa era menor que entre qualquer outra colônia européia 
á- no Novo Mundo e suas metrópoles: cerca de 45 ou 55 dias até Lisboa, contra os 70 
fede Havana a Cádiz e mais de 120 de Veracruz à Espanha. 17 O tempo de viagem da 
I' Europa ou da África até o nordeste brasileiro era também menor do que até o Canbe 
% ocidental. Como o comércio de escravos estava em mãos de portugueses, havia tam- 
A bém menos intermediários e menos impostos a pagar. O preço dos escravos no Bra- 
f. sil era sempre mais baixo do que na América espanhola: no período de 1574-1613, 
representava metade ou dois terços do preço no Caribe. 58 
% Os produtores brasileiros de açúcar só deveriam negociar com mercadores por- 
I tugueses. Nessa época, Lisboa tinha uma comunidade mercantil florescente e cos¬ 
mopolita, que incluía italianos naturalizados e os chamados “cristãos-novos” —judeus 
convertidos, alguns dos quais refugiados da Espanha e vários com expenencia ou 
contatos nos Países Baixos. Antes de 1591, mercadores estrangeiros, desde que se 
declarassem católicos, podiam possuir naus mercantes portuguesas e nelas embar¬ 
car, contanto que o capitão e a tripulação fossem portugueses. O comércio de açú¬ 
car desenvolvido com as ilhas atlânticas, depois da queda da produção, deslocou-se 
cada vez mais para o Brasil. O mercador flamengo Erasmus Schest possuía um engenho 
em São Vicente, dirigido por seu agente Jan vau Hielst, cuja receita permitiu-lhe 
rnmnrar O Ducado de Ursel em Brabante. 19 
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Nas Cortes de Tomar, Felipe II prometera respeitar o poder e os privilégios da 
Mem da Condmda e Ordens , entidade dedicada aos negócios legais e religiosos e à 
administração da receita das ordens militares tanto na metrópole quanto nas colô¬ 
nias, A tentativa espanhola de criar um Conselho da índia para as colônias portu¬ 
guesas foi abandonada depois da oposição da Mesada Conciência . Os assuntos coloniais 
portugueses permaneceram sob a responsabilidade imediata do órgão supremo do 
reino, o Desembargo do Paço, que se reunia em Lisboa. Havia tensões com a Junta 
de Fazenda de Portugal, que funcionava na Espanha, mas antes da década de 1620 
essas tensões não prejudicaram os interesses coloniais brasileiros. 20 

Portugal buscava hã muito tempo um comércio mais intenso com os Países Baixos 
e a Inglaterra. A revolta holandesa e os conflitos anglo-espanhóis só criaram difi¬ 
culdades intermitentes. O principal perigo para os navios portugueses estava em 
águas européias, principalmente nos anos entre a derrota da Armada (1588) e a re¬ 
construção da frota espanhola na década de 1590. Em 1589, uma grande expedição 
anglo-hoiandesa P a ráu para estabelecer uma cabeça-de-ponte em Portugal ou em 

alguma das ilhas atlânticas, com o objetivo de colocar Dom Antônio do Crato no 
trono português e desmembrar o império ibérico. No entanto, a rainha Elizabeth I 
teve de contar bastante com mercadores armados, que deixaram de lado o objetivo 
estratégico e se dedicaram a saquear o comércio colonial. Um contemporâneo ex¬ 
plicou o fiasco das tentativas de tomar territórios com a justificativa de que “este 
exercito era formado por mercadores; enquanto em assuntos deste tipo os príncipes 
só deveriam empregar a si mesmos”. 21 Nos três anos entre 1589 e 1591, corsários 
ingleses atacaram sessenta e nove navios envolvidos no comércio com o Brasil, le¬ 
vando uma quantidade de açúcar avaliada em £100.000, Um decreto de 1591, que 
afirmava ser “contra toda a razão e o bom senso” permitir que mercadores estran¬ 
geiros prejudicassem “o comércio do reino”, tentou impedir que mercadores es¬ 
trangeiros visitassem as colônias portuguesas. 22 Em 1592 foi estabelecido um sistema 
de comboios entre o Brasil e Lisboa, pago com uma taxa de 3% sobre o açúcar trans¬ 
portado. A frota brasileira adaptou seu cronograma à colheita da cana e à produção 
do açúcar, e em sua forma inicial os preços não eram muito altos. A segurança da 
frota brasileira foi ampliada com o grande esforço espanhol para proteger as rotas 
marítimas transatlânticas. Depois que o açúcar chegava a Lisboa poderia ser levado 
para Gênova, Antuérpia, Amsterdã ou para os portos hanseáticos por mercadores 
estrangeiros que trabalhavam com licença de Portugal Não era raro que o comércio 
se mantivesse indepen dentemente da guerra. 23 

A costa brasileira era menos atraente para piratas e corsários do que o Caribe ou 
as escalas atlânticas no caminho da Península. Os que navegavam até o Atlântico 
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Sul costumavam achar o contrabando mais lucrativo que o saque, para o bem dos 
colonos. De meados da década de 1590 em diante, as naus holandesas tornaram-se 
visitantes habituais do sul do Atlântico e da costa da América do Sul, Eram atraídas 
pelas salinas das ilhas de Cabo Verde e de Tierra Firme, além do comércio clan¬ 
destino, e evitavam as bem escoltadas frotas espanholas e portuguesas. Dizia-se em 
1598 que havia oitenta naus holandesas na região sul do Atlântico. 24 Em 1599, pi¬ 
ratas holandeses tomaram São Tomé, mas o Brasil permaneceu incólume. As condi¬ 
ções relativamente razoáveis oferecidas aos brasileiros pelo sistema de comboios 
portugueses para o transporte do açúcar pode ter refletido uma tentativa de evitar o 
contrabando. Além disso, entre os proprietários de engenhos havia funcionários da 
Coroa, membros das ordens militares e mercadores importantes capazes de exercer 
influencia favorável ao comércio brasileiro em Lisboa. Para Portugal, este agora merecia 
a mesma primazia garantida na América espanhola ao transporte de metais preciosos. 

A Tabela IV1 indica o avanço qualitativo representado pelo crescimento das 
plantations açucareiras no Brasil. 

Tabela IV.l Produção atlântica de açúcar no século XVI (em arrobas) 



Ilha da Madeira 

São Tomé 

Brasil 

1507 

70.000 



1570 

200.000 



1580 

40.000 

20.000 

180.000 

1585 

23.000 



1600 


40.000 


1614 



700.000 


Fonte■ Frédéric Mauro, Le XVf Siède tunpfen: ospectsèammiquis. Paris 1966, p. 151 para todos os números, 
exceto para o Brasil e.m 1610, que foi tirado de Schwarte, “Plantations and Peripherie5»”,<m Bethell, ed., Colonial 
Erazil , p. 76. 


No início do século, as Ilhas Canárias produziam cerca de 70.000 arrobas por 
ano e Chipre cerca de 30-000; os estados do norte da África enviavam ocasional¬ 
mente quantidades semelhantes para a Europa. A produção conjunta da América 
espanhola oscilou na faixa de produção citada para a Ilha da Madeira, com boa parte 
sendo consumida em vez de exportada, Na segunda metade do século XVII, o 
maior carregamento anual de açúcar da América espanhola para Sevilha foi de 60.000 
arrobas em 1568, como observado no Capítulo III. Quando o Brasil atingiu a pro¬ 
dução de 700.000 arrobas, ou 10.000 toneladas, por volta do fim do século, pene¬ 
trou numa nova ordem de magnitude. Chegou a cerca de um milhão de arrobas em 
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1620, já que a indústria açucareira brasileira beneficiou-se da trégua entre Espanha 
e Holanda (1609-21) efoi impulsionada pela utilização de um moinho mais barato 
e eficaz para a moagem da cana. 25 

Durante a trégua de doze anos, o transporte marítimo pelo Atlântico ficou mais 
seguro e, portanto, mais barato. O sistema de comboio pôde ser relaxado, e navios 
de portos portugueses menores como Viana, Lagos, Faro e Pbrto puderam partici¬ 
par do comércio de açúcar, monopolizado por Lisboa durante a guerra. Em pouco 
tempo, Recife passou a carregar por ano 130 navios, a Bahia cerca de 75 e o Rio de 
Janeiro, 3Ü. 26 Os mercadores portugueses ainda detinham os direitos exclusivos de 
comerciar com o Brasil, mas faziam acordos com parceiros ingleses ou holandeses 
que fornecessem o capital inicial ou equipassem os navios. As autoridades de Ma¬ 
dri podem ter tido conhecimento disso, mas estavam dispostas a ser tolerantes por¬ 
que precisavam da trégua com os holandeses e porque o rei espanhol dependia da 
prosperidade luso-brasileira. 


O típico engenho de açúcar do século XVI usava roletes horizontais para esmagar 
os pedaços de cana, com uma prensa extra necessária para extrair o resto do caldo, 
que era então fervido numa série de tachos de cobre, escumado, purgado e esfriado 
em moldes de argila que purificavam ainda mais o açúcar. O tipo de equipamento 
introduzido no Brasil por volta de 1608-12, o engenho de três paus, empregava três 
roletes verticais e colineares, entre os quais a cana passava duas vezes, ajudando a 
transmitir o movimento da máquina. A nova disposição simplificou a tração do moinho, 
dispensou o uso da prensa extra e permitiu a moagem de pedaços maiores de cana. 
O método de processamento do caldo de cana não foi alterado, mas, com o aumento 


QB produção, o novo equipamento permitiu o acesso do produtor me'dio à fabrica- 
$0 lucrativa de açúcar. Dizia-se que um padre espanhol do Peru trouxe o novo método 
dfl moagem para o Brasil; parece que um aparelho semelhante era usado para moer 
nggério, e que era uma invenção indígena. 27 Entre 1583 e 1612, o número de enge- 
de açúcar cresceu de 115 para 192; em 1629, havia cerca de 350 engenhos, 
ÇgggW d e produzir de 15.000 a 22.000 toneladas por ano. Os novos senhores de 
eram de origem mais humilde do que os do século XVI; a produção de 
pao era mais reserva especial de vice-reis, aristocratas, príncipes mercadores 
ias ordens religiosas, embora essas últimas tivessem alguns privilégios fiscais. 28 
O Portugal perdera muito terreno no comércio asiático de especiarias, o Brasil 
Car, juntamente com a venda de escravos africanos, dominaram o comércio 
Em 1620, a produção brasileira de açúcar chegou a 1 3.400 toneladas, que 
84.000 em Amsterdã; Deerr cita um documento holandês que afirmava 
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- que os lucros poderiam dobrar se a Holanda se apoderasse do Brasil No mesmo 
ano, as importações totais da Inglaterra eram de £1.578.000, das quais o açúcar re¬ 
presentava £83.000/* Pagavam-se impostos sobre o açúcar brasileiro tanto no por- 
: to de despacho quanto em seu destino português; neste último caso, uma taxa de 20 
por cento ad valorem além do imposto de venda normal. Com o tempo, a incidência 
dessas taxas cresceu, conforme os funcionários da Coroa exploravam o potencial da 
posição comercial brasileira. O comércio de açúcar do Brasil em 1627, avaliado em 
3.500.000 cruzados, pode ter gerado mais de. um milhão de cruzados para o Tesou¬ 
ro português, representando 40% da receita total do estado. 30 O aparato burocráti- 
, co necessário para coletar estes impostos em alguns portos era muito menos elaborado 
do que o da administração imperial espanhola no Novo Mundo, com milhares de 
corrigidores e outros funcionários assalariados lotados em centenas de municipalidades. 
A administração colonial mais econômica de Portugal permitiu que o Tesouro me¬ 
tropolitano recolhesse uma parcela proporcionalmente mais alta dos lucros do im¬ 
pério do que Madri; nessa época, os carregamentos de açúcar haviam atingido o 
mesmo valor que a prata da América espanhola em. meados do século XVI. 

O crescimento da indústria açucareira exigiu mais colonos e mais escravos. 
Portugal, com uma população de um décimo da espanhola, enviou um fluxo maior 
de emigrantes para suas colônias: de 3.000 a 4.000 por ano. 3! Os engenhos maiores 
empregavam de dez a vinte feitores, contadores e artesãos assalariados. Os imigran¬ 
tes também encontravam emprego nas casas comerciais ou nas grandes fazendas de 
criação de gado, produzindo couros e carne-seca para as plantations e os navios. Não 
havia falta de terras que pudessem ser compradas para produzir alimentos ou fumo. 

O comércio transatlântico de escravos e a África 

Em 1630 havia entre 50.000 e 60.000 escravas negros no Brasil. Em alguns anos, 
7.500 peças de índias, talvez 10.000 africanos, foram enviados ao Brasil, sendo que 
2.000 morreram no mar. Como os comerciantes portugueses forneciam um número 
sem precedentes de. escravos à América espanhola, além da portuguesa, levavam por 
ano da África de 10.000 a 15.000 escravos. 32 Grandes fornecedores compravam o 
direito de exportar e importar escravos africanos, e depois vendiam cotas dessas li¬ 
cenças aos verdadeiros traficantes. O tráfico envolvia um número bastante grande 
de mercadores independentes em viagens triangulares da Europa ou das ilhas atlânticas 
à costa africana levando mercadorias, depois ao Brasil levando escravos, e de volta 
com produtos brasileiros. Na costa africana, a aguardente e o fumo brasileiros co- 
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meçaratn a complementar as mercadorias originalmente compradas na Europa ou 
no Oriente. 

O crescimento do comércio transatlântico de escravos transformou a natureza 
da presença portuguesa na África. Até meados do século XVI, ela não fora além da 
manutenção de bases comerciais nas ilhas e algumas feitorias costeiras, instaladas 
com permissão do monarca ou chefe africano local. A região florestal costeira da 
África Ocidental representava um ambiente perigoso e insalubre para os europeus 
e para os africanos do interior. Não havia uma estrutura política ampla, como nos 
impérios pré-colombianos das Américas, e sim uma porção de pequenos reinos e 
tribos. A savana representava um problema diferente para futuros colonizadores e 
conquistadores. Os estados maiores haviam atingido um nível formidável de orga¬ 
nização militar, incluindo o uso de armas de fogo, e não havia possibilidade de se¬ 
rem derrotados por pequenas expedições européias. O monarca de Bomu dispunha 
de um corpo de mosqueteiros treinados por instrutores turcos. O final do século 
XVI testemunhou uma tentativa obstinada do sultão do Marrocos de recuperar o 
controle do com ércio africano—que culminou, em 1590, com a tomada de Timbuctu 
por uma expedição de 5.000 homens, a maioria deles mosqueteiros e muitos monta¬ 
dos, que atravessaram o deserto com a ajuda de 10.000 camelos carregando supri¬ 
mentos. Mesmo esta formidável força de “fez vermelho” só derrotou o exército de 
Songai com a ajuda de uma facção renegada. A montagem de uma expedição deste 
tipo na África Ocidental estava além das possibilidades de Portugal, e foi conside¬ 
rada supérflua pela possibilidade de comércio sem conquista. 

Os comerciantes de escravos visitavam pequenos postos comerciais nas embo¬ 
caduras dos rios Gâmbia, Senegal e Níger, com seus muitos canais, e negociavam 
através das redes comerciais estabelecidas, que incluíam os lançados afro-portugue- 
ses. O crescimento do tráfico de escravos garantiu recursos aos estados capazes de 
fornecer cativos aos mercadores. Entre estes estavam Maii, Alada, Denkira, que 
controlavam o interior de El Mina, e o reino ioruha de Oio. Mas outros estados 
afastaram-se do tráfico, como Benin, no rio Níger, cujo rei ordenou, no início do 
século XVI, que nenhum escravo macho poderia ser vendido, e depois proibiu 
completamente o comércio. Confrontados com este obstáculo, os portugueses in¬ 
centivaram uma autoridade divisionista mais complacente no rio Forcadas. Segun¬ 
do Ryder: “o jovem estado parece ter gozado de independência suficiente para seguir 
uma política diferente da de Benin. Estimulou o comércio português, não fez res¬ 
trição ao fornecimento de escravos e aceitou missionários cristãos.”- 13 Embora com 
esses expedientes os comerciantes portugueses pudessem conseguir alguma vanta¬ 
gem, isso nâo os tornara árbitros da costa—Benin continuava a ser ura estado maior 
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e mais estável do que a nova entidade patrocinada pelos portugueses. Ryder obser¬ 
va: “a ‘abertura e fechamento do mercado’ seria durante séculos um mecanismo muito 
utilizado pelo Benin para regular o comércio com os europeus, e suspeita-se que já 
era praticado no comércio local muito antes que eles aparecessem.” 34 

A partir de meados do século XVI, navios ingleses e holandeses começaram a 
visitar a costa da Guiné em busca de ouro, e podiam oferecer uma variedade atraen¬ 
te de mercadorias — inclusive armas brancas e de fogo. Às vezes compravam car¬ 
regamentos de escravos, embora ainda não tivessem estabelecido o tráfico regular. 
Espremidos pelo Marrocos na terra e pelos holandeses e ingleses no mar, os portu¬ 
gueses foram postos na defensiva na Costa do Ouro. Suas feitorias despachavam 
quantidades cada vez menores de ouro para Lisboa. 35 Os portugueses ainda podiam 
fornecer algumas das mercadorias importantes para a aquisição de escravos; tecidos 
orientais e especiarias eram agora tão procuradas quanto os metais e os manufatura¬ 
dos europeus. No entanto, no início do século XVII, o domínio português sobre o 
comércio de escravos africanos devia-se tanto a suas ligações com os mercados da 
América quanto a sua posição agora ameaçada na África Ocidental. 

No sudoeste da África e na África Central havia uma possibilidade um pouco 
maior de penetração territorial direta de Portugal. Os reinos africanos dessas re¬ 
giões costumavam formar confederações em escala bastante ampla, com estruturas 
militares e comerciais mais fracas do que as encontradas na região de savanas da 
África Ocidental Os portugueses haviam feito tratados vantajosos com os governantes 
do Congo, os Ngola de M‘bundu e outros monarcas, engajando-os na caça aos es¬ 
cravos. Mas esses arranjos provocaram tensões internas e conflitos nas fronteiras. A 
intervenção portuguesa em favor do rei Álvaro I havia restabelecido o reino do Congo. 
Embora o próprio Congo tenha voltado a funcionar como mercado de escravos, al¬ 
guns comerciantes independentes preferiam atuar em Luanda, onde estavam me¬ 
nos sujeitos à vigilância e à cobrança de impostos. Em 1571, a Coroa portuguesa 
decidiu criar uma colônia formal no interior de Luanda, entre os Kimbundu, no 
território de Ndongo, Foi nomeado um administrador, recrutaram-se alguns colo¬ 
nos camponeses e os jesuítas foram encarregados de instalar uma missão. As pre¬ 
tensões portuguesas foram minadas pela contínua resistência africana e pelo fracasso 
das colônias agrícolas que os colonos camponeses tentaram estabelecer. Ainda as¬ 
sim, criou-se um pequeno estado dedicado principalmente ao comércio de escravos 
no oeste do território dos Kimbundu, que patrocinara seu próprio sistema de caça a 
escravos e enviava tropas bem para o interior. Em 1591, a carta colonial de Ndongo 
foi revogada e estabeleceu-se o início da colônia portuguesa de Angola, com Luan¬ 
da como centro administrativo. 
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As povoações portuguesas eram defendidas não só por algumas centenas de 
soldados vindos da metrópole e pela milícia colonial, mas também pela guerfa preta, 
ou exército negro recrutado na região. Mesmo estes auxiliares africanos eram ge¬ 
ralmente comprados ou capturados; o futuro poder colonial adotava assim o “exér¬ 
cito de escravos” utilizado por tantos governantes africanos. Os cativos eram adquiridos 
de duas formas. Tratados feitos com reis ou pequenos chefes africanos (sobas) obri¬ 
gavam-nos a entregar um número determinado de cativos em troca de algumas 
mercadorias e da manutenção de boas relações. Ou então permitia-se que expedi¬ 
ções independentes de caça a escravos, patrocinadas por mercadores portugueses, 
vasculhassem o interior. Essas expedições eram realizadas por bandos organizados 
por particulares, formados por soldados locais liderados por tangomãos, portugueses 
que falavam idiomas africanos e que cultivavam contatos na região, e pombeiros , mestiços 
de sangue português e africano. 

O asiento espanhol fornecia grandes recursos para equipar estas tropas, e as 
autoridades de Madri facilitaram a conquista de território. Mas a mistura de afri¬ 
canos e europeus, de patrocínio estatal com iniciativa privada, continuava a ser ca¬ 
racterística de Portugal. O número de escravos exportados de Luanda e Benguela 
ultrapassava o daqueles comprados dos comerciantes da África Ocidental, e che¬ 
gou a quase 10.000 por ano na década de 1590. A caça a escravos e o comércio nesta 
escala começou a despovoar o interior mais próximo, e mais gente tentou mudar-se 
para ficar fora de alcance. As povoações portuguesas em torno de Benguela e Luan¬ 
da eram agora colônias e não mais simples postos comerciais, No entanto, isso não 
significou que o estado pudesse impor o monopólio, já que a rede de caça e comér¬ 
cio estava em mãos de particulares e estendia-se muito além da fronteira do enclave 
colonial. Nas áreas vizinhas desenvolveu-se algum cultivo para fornecer provisões 
aos tumbeiros, nome sinistro dado às caravelas dos traficantes de escravos. 36 Ao nor¬ 
te, Angola era protegida pelo reino cristão do Congo, que ocupava um território do 
mesmo tamanho de Portugal. Na costa oriental africana, fortes portugueses em Kilwa, 
Moçambique e Quelimane tinham seu papel no comércio oceânico com as índias e 
podiam trocar tecido por ouro em Matapa — mas nesta época não forneciam escra¬ 
vos às Américas. 

No início do século XVII, os portugueses ainda mantinham o monopólio 
virtual do fornecimento de escravos ao Novo Mundo; sua habilidade para pe¬ 
netrar nos sistemas comerciais e políticos da África e montar sua própria rede 
de caça e comércio de escravos fez com que conseguissem levar de 10.000 a 20.000 
escravos por ano pelo Atlântico. O comércio de escravos tinha um valor bruto 
anual de vários milhões de cruzados, além do significado estratégico óbvio para 
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às potências ibéricas unidas. O tráfico para a América espanhola, embora me- 
jnor do que o dirigido às ilhas ou ao Brasil, era muito mais lucrativo; os que 
detinham o asiento entravam num mercado dominado pelos vendedores, onde a 
demanda reprimida de escravos era financiada por metais preciosos subavaliados. 
Já o Brasil era um mercado que pendia para o lado dos compradores no que 
dizia respeito aos escravos, e com freqüência era preciso conceder crédito aos 
senhores de engenho e lavradores de cana, que podiam comprar de vários for¬ 
necedores e até mesmo optar pelo,trabalho indígena, mais barato; é provável 
que alguns dos novos engenhos tenham sido criados por traficantes de escravos 
como negócio paralelo. 

De início, a união das coroas espanhola e portuguesa em 1580-81 fez pouca 
diferença na administração do Império português. Como ficara acertado, esta era 
confiada a funcionários portugueses, e a Mesa da Conciência , com sede em Lisboa, 
continuava a desempenhar papel importante. Mas depois da década de 1590, há 
indícios de que Madri dava passos decisivos para estimular o crescimento das pos¬ 
sessões da Coroa portuguesa. O desenvolvimento comercial do Brasil durante o 
período de 1580-1620 dificilmente teria acontecido se não recebesse aprovação 
do rei espanhol e seus conselheiros. Pàrece que em algum ponto as autoridades 
espanholas perceberam que haveria mais receita vinda do Brasil se a colônia fosse 
incentivada a tornar-se o principal fornecedor de açúcar da Europa. Da mesma 
forma, há sinais na África de uma política mais positiva de colonização, procu¬ 
rando negar a abertura a invasores holandeses ou ingleses. A forma mais evidente 
de fazê-lo era através da ampliação da faixa de povoações fortificadas e, onde isso 
fosse impossível, da conclusão de tratados com reis africanos. Houve tentativas 
caras e desajeitadas de fortalecer El Mina contra invasões holandesas; mas, em¬ 
bora o forte tenha sido defendido com sucesso, o comércio de ouro continuou a 
minguar. Os novos asientos concedidos a Ibrtugal a partir da década de 1590 es¬ 
timularam muito o tráfico de escravos e incentivaram as redes de comércio de 
escravos na África Ocidental e Central. 


Discussões sobre a escravidão 


Um memorando preparado por volta de 1610 para o rei Felipe, encontrado nos ar¬ 
quivos do Rio de Janeiro, testemunha os contínuos problemas com a justificativa da 
onda crescente do tráfico de escravos: 
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Os teólogos modernos, ao publicar seus livros, costumam descrever, e condenar 
como injustos, os atos de escravização que ocorrem nas províncias deste Império 
Real, empregando com esse propósito os mesmos princípios pelos quais os antigos 
teólogos, doutores da lei canônica e juristas julgaram legítimos e justos os atos de 
escravização. Segundo esses princípios, só os infiéis capturados em guerras justas, 
ou que por crimes graves tenham sido condenados por seus governantes, podem 
ser mantidos como escravos legítimos, ou caso vendam a si mesmos, ou sejam ven¬ 
didos por seus próprios pais por terem verdadeira necessidade. E porque, com o 
uso destes quatro princípios, grandes injustiças são cometidas na compra e venda 
de escravos em nosso império, como veremos adiante, também é certo que a maio¬ 
ria dos escravos deste Império assim se tornaram com outros pretextos, dos quais 
alguns são reconhecidamente injustos, e outros, provavelmente, podem assim também 
ser considerados. Pois em toda a costa da Guiné e em Cabo Verde aquelas pessoas 
chamadas tangomãos e outros que lidam com esta mercadoria, homens de princí¬ 
pios morais frouxos, sem outra preocupação que não sejam os seus próprios inte¬ 
resses, costumam realizar expedições de caça subindo os rios e no interior distante, 
longe das áreas frequentadas pelos portugueses, pelos funcionários de Sua Majes¬ 
tade e pelos padres daquelas regiões. (...) Nem mesmo os mercadores negam que 
conseguem seus escravos da forma descrita, mas defendem-se dizendo que os trans¬ 
portam para que se tornem cristãos, e para que possam vestir roupas e ter mais 
para comer, e deixam de reconhecer que nada disso é suficiente para justificar tan¬ 
to roubo e tirania. (...) 

O redator com certeza leu Mercado, citando alguns dos mesmos exemplos de abu¬ 
so, Ele continua explicando que “os maus-tratos e a escravização são escandalosos 
para todos, especialmente para aqueles mesmos pagãos, porque abandonam nossa 
religião, ao verem que aqueles que deveríam convertê-los são as mesmas pessoas 
que os escravizam, como acontece todas os dias». Ele também afirma que as práti¬ 
cas portuguesas de caçar e comerciar escravos solapou a possibilidade de converter 
ao cristianismo o governante do Japão. E conclui, em tom quase utópico: 


E quanto à justificativa da escravização por meio da condenação pelo erime 
cometido, as leis da China não condenam gente à escravidão por nenhum cri¬ 
me (...) eles não têm o costume de homens que vendem a si mesmos, nem pa¬ 
rece que pais vendam seus filhos durante períodos de grande fome, como acontece 
às vezes no Camboja, já que a fome generalizada não ocorre na China, sendo 
que as íeis chinesas não permitem isso e todos lá recebem o que precisam para 
manter-se, sem trabalhar. Pbrtanto, ãs vezes, o povo daquela nação espanta-se 
com a forma como os portugueses fazem deles escravos contra a lei de sua ter¬ 
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ra, sem serem seus senhores- legítimos. Ao que, com razoável espanto e desâni¬ 
mo, Vossa Majestade e vossos ministros têm a obrigação de dar uma resposta 
decisiva. 37 * 

Este memorando tinha uma conclusão tão vigorosa quanto os textos de Mercado ou 
Albornoz — mas permaneceu como comunicação particular ao rei, que agora de¬ 
pendia como nunca da receita gerada pelo tráfico de escravos. Numa concessão ir¬ 
remediável, o redator admitiu tolamente que havia procedimentos válidos para a 
escravização. 

Os primeiros anos de união entre as Coroas espanhola e portuguesa assistiram 
a uma ratificação ideológica oficial do complexo escravista atlântico por ocasião da 
publicação de uma nova obra do teólogo jesuíta Luís de Mofina, já famoso por con¬ 
ciliar a doutrina do livre-arbítrio com a salvação pela graça divina, através do argu¬ 
mento de que Deus possuía conhecimento prévio das ações livres dos seres humanos 
nas circunstâncias dadas. Em De Justitía ei lure (1592), Mofina elaborou a teoria 
dos direitos criada por Gerson (à qual se faz referência no Capítulo I). Richard Tuck 
resume o argumento central da obra: 

Molina insistia que todos os direitos deviam ser ativos e que os direitos aparente¬ 
mente passivos são na verdade direitos de fazer coisas. Mas, naturalmente, o di¬ 
reito de mendigar não é a mesma coisa que o direito de receber esmolas: a teoria 
dos direitos intensamente ativos de Molina mostrou-se, sem surpresa, menos in¬ 
teressada no bem-estar humano do que na liberdade humana. Este era também 
um traço de suas observações sobre a escravidão: “O homem é senhor não só de 
seus bens externos, mas também de sua própria honra e reputação; é também se¬ 
nhor de sua própria liberdade, e no contexto da lei natural pode aliená-la e escra¬ 
vizar a si mesmo. [A lei romana impunha condições para a servidão voluntária, 
mas elas só se aplicavam a Roma.] Segue-se (...) que se um homem não sujeito 
àquela lei vende-se incondicionalmente nalgum lugar onde as leis relevantes o 
permitem, então esta venda é válida.» Segundo Molina, os “Etíopes”, ou seja, os 
negros, estavam nessa posição: não havia razão para supor que não eram escravos 
voluntários, e podem ter-se escravizado por qualquer tipo de pagamento, desde 
suas próprias vidas até uma fieira de contas. O livro de Molina (...) era uma alter¬ 
nativa coerente e abrangente para tudo o que Vitória e seus seguidores vinham 
dizendo, e dava pouca ou nenhuma atenção às delicadezas do humanismo. Porvir 
de um país com profundo envolvimento no tráfico de escravos e em rivalidade colonial 

•Este texto c traduzido do inglês, não sc tratando de reprodução fiel do original apresentado ao rei Felipe. Ver a 
fonte na nota do autor. (N. da T.) 
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com outras potências, esta ressurreição da teoria gersoniana dos direitos parece-se 
bastante com a tentativa de produzir uma ideologia do capitalismo mercantilista 
Mas o vínculo inegável com as idéias sobre o livre-arbítrio sugere também um 
alcance ideológico muito maior: era uma teoria do bomem como ser livre e inde¬ 
pendente, que toma suas próprias decisões e a elas se atém, em assuntos relativos 
tanto a seu bem-estar espiritual quanto material.” 


Embora o pensamento de Molina reconhecesse o livre-arbítrio do indivíduo seus 
ensinamentos sobre a escravidão e o comércio de escravos mostram que ele não era 
individualista. Assim, de reconhecia e deplorava o fato de que a crueldade e a vio- 
lencta costumavam acompanhar o tráfico de escravos, assim como a guerra e outros 
eventos. Mas, como ressalta Davis: “Molina acreditava que numa guerra justa até 
os membros inocentes da população inimiga podiam ser escravizados de maneira 
legtüma, como forma de punir toda a população. Seus filhos também poderiam ser 
escravizados como forma de punir os pais (...)”.* A noção de que - já que deve¬ 
mos a vida a nossos pais e nossas fáculdades à sociedade que nas alimentou — nos¬ 
so destino está assim em suas mãos tinha ampla ressonância. 

Em contraste com a relativa obscuridade da publicação das obras em que o 
comteo de escravos era criticado, as teorias de Molina foram debatidas numa as¬ 
sembleia especial, desenta por Tuck como um tipo de “Sínodo de Dort católico" e 
conquistou popularidade “principalmente na Holanda espanhola".* Enquanto a 
doutnna psicológica do molinismo permaneceu em circulação até o século XX, seus 
ensmamentos sobre a escravidão e o tráfico dc escravos tiveram impacto considerá¬ 
vel na opimao culta de sua época, principalmente para Francisco Suárez, Hugo Grotius 
e Tbomas Hobbes. 


Em De Lepbus ac Dm Ugislame (publicado em Coimbra em 1614 ), Suárez 
aperfeiçoou a obra de Mofina, conrifiando-a com a ortodoxia tomista ao mostrar 

que, embora a “lei natural» permitisse a escravização, a “lei humana” podia exígi-la 
ae maneira positiva; 


É evidente que a divisão da propriedade não se opõe à lei natural, not sentido de 
que esta última não proíbe de forma absoluta e sem limite aquela divisão. O mes¬ 
mo vale em relação à escravidão e outros assuntos semelhantes (...) pois a própria 

razão pela qual o homem é o dominm de sua própria liberdade lhe torna possível 
iyendê-la ou aliená-la. 4 ' ■ 

p . VeZ ’, C0m0 e “ Moiina > 0 r l ue é verdadeiro para o indivíduo também o é 
|.povo inteiro, já que os povos, por intermédio de seus governantes, eram 
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agentes no mundo e íbnte das faculdades individuais. De forma desconcertante, embora 
significativa, Suárez usa o mesmo ponto de vista para justificar tanto o trabalho as¬ 
salariado quanto a monarquia absoluta. 42 

Vale a pena mencionar outra doutrina molinista, já que, embora Molina pudesse 
não estar preparado para prosseguir nesta linha de pensamento, ela condiz com as 
atitudes práticas do novo tipo de proprietário de escravos encontrado no Brasil, 
com uma mentalidade muito familiar aos jesuítas brasileiros. O senhor de enge¬ 
nho que possuísse uns cem escravos tendia a considerá-los animais domésticos, 
passíveis de serem incluídos era balanços e de receberem nomes como cavalos, 
bois e gado em geral. A doutrina bíblica enunciada no Gênese, de que os animais 
existiam simplesmente para o bem-estar da humanidade, ou as fórmulas da Lei 
Romana que definiam o escravo como um tipo de propriedade viva e de ferra¬ 
menta falante, comparada com a propriedade inerte e os animais irracionais, for¬ 
maram o cenário cultural para esta forma de pensar. De qualquer maneira, Molina 
desviou-se de sua linha para excluir os animais do exercício dos direitos dos seres 
racionais: 

Devemos excluir da área do direito aquelas faculdades (facultates) cuja violação, 
por qualquer razão, não possa causar mal a seus possuidores. Deste tipo são as 
faculdades de todos os seres privados de razão e de livre-arbítrio por sua própria 
natureza, como as faculdades dos animais de pastar e usar suas patas, ou das pe¬ 
dras de cair para baixo etc. Tudo o que não seja dotado de livre-arbítrio é incapaz 
de ofensa, e, assim, o que for contra suas faculdades por qualquer razão não é para 
eles um crime, nem suas faculdades podem ser vistas como direitos. 43 

Os jesuítas do Brasil sofreram com frequência hostilidades dos fazendeiros ao in¬ 
sistirem que os índios e africanos mereciam a salvação, e pode-se supor que Molina 
os tenha apoiado e considerado blasfema qualquer equiparação entre homens e ani¬ 
mais. No entanto, os jesuítas eram também conhecidos pela visão paternalista que 
tinham da capacidade limitada dessas mesmas pessoas, que, mesmo quando livres, 
não eram consideradas capazes do exercício das responsabilidades religiosas. E se 
eram seres de razão limitada, então — segundo o argumento de Molina — a restri¬ 
ção à sua liberdade não seria crime. Naturalmente, usou-se raciocínio semelhante 
para justificar os direitos reduzidos das mulheres. 
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A escravidão e a luta iminente pelas Américas 
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colônias do Atlântico Sul e do Novo Mundo. A relação entre o “núcleo” capitalista 
emergente do norte da Europa, com incidência crescente de trabalho pago ou assa¬ 
lariado, e a “periferia” no Novo Mundo, baseada fundamentalrnente em sistemas 
de trabalho forçado, não era simétrica. A maior demanda européia de prata, espe¬ 
ciarias e açúcar sustentava o complexo colonial; sem esta demanda, os impérios co¬ 
loniais não poderiam ler existido na forma que assumiram. Mas, por outro lado, o 
núcleo emergente do norte com certeza teria sobrevivido, talvez com adaptações 
expressivas, caso fosse privado da prata e do açúcar do Novo Mundo. No núcleo 
protocapitalista havia potencialmente um componente auto-sustentado no cresci¬ 
mento econômico porque este envolvia ganhos autônomos de produtividade e por¬ 
que a lei de Say tinha uma aplicação maior — ou seja, a produção, através do 
desembolso de salários e da necessidade de reinvestimento, criaria sua própria de¬ 
manda. Em comparação, os mercados da Península Ibérica e das colônias america¬ 
nas isolavam-se cada vez mais uns dos outros e eram esmagados por regulamentos 
burocráticos. O volume de transações nos mercados locais do México e do Peru 
era, de fato, considerável, mas pouco retorno voltou na forma de demanda de pro¬ 
dutos espanhóis. 

Dito isto, as novas forças burguesas no norte da Europa não estavam, no entan¬ 
to, em condições de apenas aguardar a concretização das tendências econômicas de 
longo prazo na esperança de que as fontes coloniais de suprimento e de mercados 
caíssem em suas mãos. Parte do vigor da demanda no norte da Europa era estimu¬ 
lada pelas especiarias e drogas exóticas. A prata e o ouro eram necessários para aju¬ 
dar a financiar o comércio com o Oriente, jâ que havia pouca demanda oriental de 
produtos europeus. O controle espanhol da prata e o controle português do açúcar 
e dos escravos refletiam uma formidável mobilização colonial. Os holandeses e in¬ 
gleses enfrentavam a tarefa política e militar de rechaçar o aparato parasitário e 
obstrutivo da monarquia ibérica e de seus aliados locais antes de poderem conse¬ 
guir um acesso apropriado ao comércio atlântico, e talvez então desenvolvê-lo além 
das pequenas tentativas encontradas no Brasil e em alguns outros enclaves minús¬ 
culos. A iminente consolidação da Revolta Holandesa, reconhecida afinal pela Espanha 
em 1609, permitiu que a acumulação capitalista encontrasse e seguisse sua própria 
lógica sem pagar um tributo pesadíssimo para sustentar um enxame obstrutivo de 
burocratas do rei e dignitários da Coroa. Assim que a burguesia holandesa pôde ter 
seu próprio estado, naturaimente desejou utilizá-lo para ampliar os circuitos do 
comércio e da acumulação. A derrota da Armada e a vitória temporária da Revolta 
Holandesa significaram para os Habsburgo um grande golpe na luta pelo controle 
do Atlântico. Mas Espanha e Pbrtugal ainda possuíam recursos formidáveis, e seu 
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monarca tinha a intenção de conservar a costa africana, as Américas e o oceano que 
as separava, juntamente com suas ilhas, como seu patrimônio especial. 

Mais por acaso do que de propósito, a monarquia espanhola permitira o desen¬ 
volvimento de uma economia escravista de plantations no Brasil. A transição decisi¬ 
va ocorrera entre 1575 e 1590, quando a metrópole tinha preocupações mais prementes 
do que a superintendência minuciosa do Brasil. Com o florescimento da colônia 
brasileira, foram respeitadas as concessões feitas nas Cortes de Tomar. O fato crucial 
registrado no Brasil foi o uso de escravos africanos como tropa de choque da produ¬ 
ção, e não apenas como um auxílio ou apoio, como acontecia na América espanhola. 
Com certeza havia no Brasil muitos escravos exercendo funções domésticas ou 
artesanais, mas os escravos africanos também formaram o núcleo da mão-de-obra 
dos engenhos de açúcar. É verdade que ainda havia escravos indígenas além dos 
africanos, mas em 1630, ou até mais cedo, os africanos sozinhos representavam cerca 
de metade da população dentro da jurisdição colonial — enquanto a população de 
escravos africanos da América espanhola não representava mais de 2 por cento do 
total. Os engenhos de açúcar haviam atingido uma nova escala de produção, e o 
açúcar que fabricavam despertara a ganância que antes se concentrava na prata e no 
ouro. 
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feitos pelo protestante Jcan de Léry e pelo católico André Thevet, ambos textos clássi¬ 
cos da antropologia colonial. Os protestantes que deixaram a ilha, mais austeros, fize¬ 
ram menos exigências aos índios por causa de sua disposição de trabalhar a terra. Estavam 
também menos preocupados com a conversão dos índios, provavelmente por conside¬ 
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A guerra holandesa pelo Brasil e pela África 


O fogo de Deus neste estado vos imprimiu a marca de captivos: e posto que esta seja de 
oppressio, também como fogo vos allumiou juntamente. (...) Umas Religiões são de 
descalços, outras de calçados, a vossa é de descalços e despidos. (...) As vossas 
abstinências mais merecem o nome de fome, que do jejum, e as vossas vigílias não 
sao de uma liora á meia noite, mas de toda a noite sem meio. (...) Em fim, toda 
a Religião tem fim e vocação, e graça particular. A graça da vossa são açoites e 
castigos. (...) A vocação é a imitação da paciência de Christo (...): e o fim é a herança 
ctçrna por prémio (...). Oh que mudança de fortuna será então a vossa, e que 
pasmo e confusão paia os que hoje teem tão pouca humanidade. 

Padre Antônio Vieira, Sermão aos escravos* 


•Sermão vigésimo quinto, em Sermões do Padre Antônio Vieira, Porto 1908, lí volumes, vol-12 (de onde também 
foram extraídas as outras citações do Padre Vieira que não apresentam ressalvas.) (N. da T.) 



W eraer Sombart citou a formação e as atividades da holandesa Companhia das 
índias Ocidentais (CIOc) como prova do surgimento de um novo tipo de 
burguesia agressiva e saqueadora.’ Embora a Companhia tenha sido fiel a esta des¬ 
crição em seus primeiros anos, mais tarde acabou por desapontar investidores e 
patriotas. A CIOc, fundada em 1 62 1, seguia parcialmente o modelo de sua precur¬ 
sora mais famosa e bem-sucedida, a Companhia das índias Orientais (ClOr); nas¬ 
cida em 1602, a ClOr tomou de Portugal boa parte do comércio de especiarias e 
conquistou algumas de suas ilhas fortificadas. Na verdade, ela aplicou métodos 
empresariais à tarefa de conquistar e ampliar o comércio oriental de especiarias. Ao 
contrário dos comerciantes do Oriente, os bem armados navios holandeses costu¬ 
mavam se recusar a pagar impostos ou tributos aos governantes locais; quando ne¬ 
cessário, destruíam fornecedores dos concorrentes e criavam fornecedores próprios. 
Seus navios também empregaram, quando necessário, os piratas que pilhavam o 
comércio do Oceano Indico e dos mares da China. Por outro lado, a CÍOr holande¬ 
sa não permitia que os gastos militares excedessem o lucro do comércio, como ocor¬ 
ria com os portugueses na Ásia no final do século XVI. 

Fredrick Lane analisou este padrão singular das companhias comerciais holan¬ 
desas em termos de uma internalização, e a partir daí uma racionalização, dos cus¬ 
tos de proteção aos quais estava sujeito o comércio no início da em moderna. Niels 
Steensgaard resume este ponto de vista: 

[assim como] o império comercial do rei português, as companhias [holandesas] 
eram empresas integradas e nlo-especializadas, mas com uma diferença notável. 
Eram administradas como um negócio, não como um império. Ao produzir sua 
própria proteção, as companhias não só expropriaram o tributo mas também tor¬ 
naram-se capazes de determinar por si mesmas a qualidade e o custo da proteção. 

Isto significa que os custos de proteção foram trazidos para o âmbito do cálculo 
racional, em vez de ficarem na região imprevisível dos “atos de Deus ou dos ini¬ 
migos do rei”. 3 

Esta noção ajuda a explicar o sucesso da ClOr, mas não enfrenta os problemas ine¬ 
vitáveis da soberania num sistema multiestatal sob contestação. Embora a raciona¬ 
lização dos custos não tenha limites para uma companhia comercial, que pode 
simplesmente sair do negócio, um estado pode suportar perdas na defesa da sobera¬ 
nia. Em relação à construção e à defesa das colônias, a abordagem portuguesa iria 
revelar vantagens na região atlântica que não eram tão evidentes no Oriente. Os 
holandeses enfatizavam os direitos dos comerciantes e as virtudes da soberania li¬ 
mitada, enquanto os portugueses subordinavam o comércio a um projeto mais am- 
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plo que, com a vantagem da anterioridade, poderia conquistar a aliança de um sé¬ 
quito colonial maravilhosamente diversificado. Foram este os temas a que o jurista 
holandês Hugo Grotras se dedicou entre a publicação de Mare Liberum (1609), no 
qual atacava com veemência os monopólios coloniais do Mare Qausum ibérico, de¬ 
fendendo o direito de todas as outras nações ao livre comércio em alto-mar, e a de 
De lure Beiiis ac Pacis (1625), no qual, como veremos, descobriu razões pelas quais 
a defesa da própria sociedade civil exigia o apoio às pretensões de soberania e escra¬ 
vidão. 

O primeiro projeto para a criação de uma Companhia das índias Ocidentais 
foraabortado em 1607-08 por causa da trégua com a Espanha, enão pôde ser ressus¬ 
citado até o fim da trégua. Os recursos e o compromisso necessários para mon¬ 
tar essa empresa só foram reunidos era 1619-21, depois da derrubada do cauteloso 
oligarca Oldenbaraevelt, em 1618, e da chegada ao poder de uma facção protestan¬ 
te militante e antiespanhola que se opôs à renovação da trégua. A nova facção 
governante promoveu o príncipe Mauriís ao posto de stadtholder* como preparativo 
para o reinicio das hostilidades. O objetivo do novo governo era nada menos que 
um ataque global ao sistema comercial e colonial do rei de Espanha e Portugal. A 
lógica política deste projeto era que chegara o tempo de ir além da defensiva União 
das Províncias, que se libertara do governo espanhol, e forjar um estado central 
suficientemen te forte para tomar o império global dos Habsburgo—tanto no N ovo 
Mundo quanto na Ásia. Mas as Províncias estavam imbuídas de um feroz espírito 
de independência; cada uma controlava dosamente suas próprias finanças e seu próprio 
exército. Além disso, a construção de um poder central parecia implicar a aceitação 
de uma monarquia propriamente dita nura país onde muitos cidadãos sentiam-se 
mais confortáveis com uma forma de governo republicana ou com uma monarquia 
muito limitada. 

Arevoiução política de 1618-19 fora apoiada pelos protestantes queemigraram 
para as províncias independentes do sul dos Países Baixos, ainda sob jugo espanhol. 
Mas o protestantismo militante não era uma força majoritária, por causa da divisão 
entre calvinistas rígidos e arminianos ## , mais tolerantes, e porque muitos membros 
dos círculos dominantes defendiam a doutrina erastiana de que o governo deveria 
controlar os assuntos eclesiásticos, e não os sacerdotes controlarem o governo. 
Oldenbarnevelt fora derrubado porque não conseguira conter o avanço ameaçador 
das forças espanholas—principalmente na tomada de Wesel em 1614—e por causa 


•Principal magistrado da antiga República das Províncias Unidas dus Países Baixos (Aí. da T). 

••Seguidores de Jacobus Arminnis, que ensinava que Cristo morrera por todos os homens, e não só pelos elei¬ 
tos. (At do 1') 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO; 1492-1800 

das prolongadas disputas diplomáticas, religiosas e comerciais com a Inglaterra. Se 
não era possível confiar na Inglaterra de Jaime 1 para resistir à Espanha, como era 
| claramente o caso em 1618-19, então era urgentequeas Províncias Unidas fortale- 
I cessem sua própria capacidade de derrotar o poderio da Espanha antes que a trégua 
I .de onze anos expirasse em 16Ü9. 3 


A Companhia das índias Ocidentais 

Quando os Estados Gerais, ou parlamento holandês, foram convencidos a aceitar a 
criação da ClOc, isto foi uma decisão negociada que criou uma entidade híbrida. A 
CIOc deveria ser ao mesmo tempo instrumento de política estatal e organização 
comercial. Esta fórmula, que funcionara no Oriente, enfrentou um teste mais difí¬ 
cil no Atlântico, onde a competição colonial e militar se revelaria mais dura, e os 
objetivos da política holandesa menos consensuais. Os privilégios e oportunidades 
comerciais conferidos à CIOc tinham certamente bom potencial, e seus recursos 
iniciais eram imensos, mas nem estes nem aqueles constituíam a garantia de apoio a 
longo prazo que a formação de uma frota atlântica holandesa e um organismo colo¬ 
nial poderiam representar. 

Os próprios defensores da CIOc ressaltaram o crescente comércio atlântico de 
açúcar e forno e a necessidade de assegurar o fornecimento estável dos novos produ¬ 
tos. Os mercadores holandeses conheciam bem o valor do comércio de açúcar, já que 
Amsterdã em agora o principal entreposto europeu; o número de refinarias de açúcar 
na cidade crescera de três em 1598 para 29 em 1622. E comerciantes holandeses inde¬ 
pendentes já traziam frimo, corantes, ouro e marfim das Américas e da Afhca, atrapa¬ 
lhados apenas pela vulnerabilidade de seus postos comerciais e das rotas marítimas 
atlânticas. Os promotores da Companhia das índias Ocidentais acreditavam que po¬ 
deriam realizar no Atlântico a mesma revolução provocada pela ClOr no comércio 
oriental. A CIOc recebeu o monopólio de todo o comércio atlântico holandês e a mis¬ 
são de saquear os espanhóis e substituir os portugueses no Novo Mundo. A América 
espanhola deveria ser saqueada já que, de imediato, era forte demais para poder ser 
simplesmente invadida. Depois de provocar suficiente prejuízo e de estabelecer uma 
nova relação de forças, esperava-se que a Espanha se dispusesse a negociar, cedendo 
território e admitindo os holandeses no comércio com a América espanhola. O Brasil 
e a África portuguesa deveriam ser tomados desde o início, como fora feito com as 
possessões e o comérdo português no Oriente. Não só tinham grande importância 
rnmprri')! (Y>mn foram considerados mais expostos à força marítima holandesa. 
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A fiin dação da ClOc foi acompanhada, como vimos, de justificativas patrióti¬ 
cas e religiosas. Fosse qual fosse sua carreira posterior, a CIOc foi concebida como 
instrumento de dire.to, além de fonte de ganhos. Seus diretores solicitaram a opi- 
mlo clerical a respeito da conveniência do envolvimento da nova companhia com o 
tráfico de escravos; quando foram informados de que não seria adequado, deram 
sua palavra de que a Companhia se absteria do tráfico. Embota tenha eidstido algu¬ 
ma atividade independente de tráfico holandês de escravos na África ocidental da 
nao recebeu nenhuma sanção pública. Em 1596, um comerciante holandês levou 
30 africanos para Middelburg; depois de várias objeções, a cidade decretou que os 
escravos nao deveriam ser negociados aii, e que os que estivessem no navio deveriam 
ser libertados. Middelburg tornou-se membro fundador da CIOc Usselinx ho 
mem que lutara pela fundação de uma Companhia Americana holandesa, seiipre 
partiu do principio de que a colonização deveria basear-se na livre emigração. A 
experiência da Companhia das índias Orientais precipitou a controvérsia no Sínodo 
de Dort a respeito do batismo de filhos de escravos, como mencionado no Capítulo 
L A pmtura holandesa, o testemunho mais luminoso que temos da mentalidade da 
Idade de Ouro, forneceu vários bons retratos de africanos. Um dos mais notáveis 
vma a ser o retrato de Moisés e Ziporá, de Jacob Jordaens, em que Ziporá é nitida¬ 
mente representada como uma negra africana— o que é ainda mais espantoso quando 
se leva em conta que os holandeses viam-se como povo herdeiro das tradições e das 
características do Antigo Israel. A arte holandesa também retratou o mal-estar ge¬ 
rado pelo espetáculo do consumo irrestrito — embora aqui o foco da preocupação 
estivesse nos efeitos desmoralizantes do excesso de consumo, c não nos custos hu¬ 
manos da produção. Em geral, levando-se ou não em conta o elemento de hipocri¬ 
sia puritana, o cEma moral da União das Províncias continha alguns impulsos hostis 
escravidão racial, ou, pelo menos, favoráveis à sua regulamentação. 5 No entanto 
o carater do comérao da plttmatim era positivo e patriótico. Embora a intemperança’ 
e o luxo fossem alvo de desprezo, os produtos da p/antation traziam outras associa¬ 
ções; era fecil incorporá-los à rotina doméstica e ao estilo de vida sóbrio e dedicado 
ao trabalho^Embora alguns tenham representado os africanos com sutileza e hu¬ 
manidade, Daniel Mytens e outros retratistas usavam meninos escravos africanos 
como mascotes do séquito de personagens ricos ou da realeza, simbolizando ao mesmo 
tempo riqueza e fideHdade. Da mesma forma, artistas religiosos podiam represen- 

rar a rdaçao entre pecado e pele negra de maneira Hrerale perturbadora.’Em outro 

desdobramento ameaçador que abria caminho para a justificativa teológica da escra- 
vraaçao, prelados da Universidade de Leiden endossaram a noção de que era possí- 
vel associar corretamente áreas geográficas aos filhos de Noé. 8 
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A Companhia das índias Orientais, que fbi, de várias formas, o modelo da CIOc, 
" adaptava-se à escravidão e ao comércio de escravos no Oriente. Em 1622, ela criou 
úm código elaborado, que refletia o ponto de vista mais conservador adotado em 
port, para regulamentar a escravidão e o tráfico de escravos em seus postos comer¬ 
ciais e colônias no Oriente: proprietários cristãos ficavam proibidos de vender seus 
'escravos “fora da Cristandade 1 ’, mas tinham permissão para comprá-los de infiéis. 
Exigia-se dos senhores que tratassem seus escravos com benevolência, que se absti¬ 
vessem rigorosamente de ter com eles relações sexuais e que os apresentassem à 
congregação protestante portuguesa local (já que era mais provável que os escravos 
falassem português, mas também porque este fosse um grupo um tanto isolado e 
pertencer a ele desse pouco destaque ao escravo). A colônia holandesa no Cabo da 
Boa Esperança adotou medidas contemporizadoras semelhantes ao permitir a es- 
. cravidão, mas cercando-a de regras a que os proprietários de escravos deviam obe¬ 
decer. 9 No entanto, em seus primeiros anos, a CIOc escolheu um caminho diferente 
da ClOr, e ficou contra a escravidão e o comércio de escravos. 10 

O Heeren XIX, como eram conhecidos os diretores da CIOc, incluía sábios e 
mercadores — um deles eia Joannes de Laet, que publicou um panfleto erudito 
argumentando, de forma contrária a Grotius, que os indígenas das Américas não 
eram descendentes das tribos perdidas de Israel, ou, como outros alegavam, de Cara, 
mas de povos da Ásia que haviam cruzado o gelo do Alasca (conclusão a que chega¬ 
ra o jesuíta José de Acosta em 1570).*' Os textos de Las Casas e as litografias vívi¬ 
das de Theodore de Bry inspiraram um sentimento de ultraje diante dos sofrimentos 
dos ameríndios nas mãos dos espanhóis. Muitos concordaram que seria tarefa da 
CIOc fazer o possível para melhorar as condições dos nativos americanos. O cará¬ 
ter iluminista da CIOc também se revelava no fato de que membros da comunidade 
judaica ibérica, fugidos da Inquisição, incluíam-se abertamente entre seus acionistas. 12 

Em 1623-24, a ClOr enviou uma expedição de onze navios e 1,650 homens 
para os oceanos Índico e Pacífico, enquanto a CIOc enviou uma esquadra de reco¬ 
nhecimento ao Caribe e uma força maior, com vinte e três navios, para tomar a Bahia, 
onde ficava a capital do Brasil. As forças portuguesas e a milícia brasileira resisti¬ 
ram duramente, mas não puderam impedir que a cidade fosse tomada, juntamente 
com 70.000 arrobas de açúcar que esperavam pelo embarque. Quando a notícia da 
captura chegou à Península, uma grande expedição foi imediatamente enviada para 
libertar a Bahia, a chamada “expedição dos vassalos”. Era comandada por um almi¬ 
rante espanh ol, mas de composição predommantemente portuguesa. Com nada menos 
de 52 navios e 12.000 homens, ela retomou a Bahia depois de uma ocupação holan¬ 
desa de menos de um ano. A velocidade e a força da reação portuguesa testemu- 
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nham o reconhecimento da importância do Brasil, que era compartilhado por sol¬ 
dados, comerciantes, oficiais e todo o amplo estrato social cujos interesses estavam 
ligados ao império. 13 

O gr ande golpe seguinte da CIOc foi a captura da frota de prata espanhola na 
costa de Cuba etn 1628 por uma esquadra holandesa de 30 navios; esta seria a única 
ocasião em que a jlota perdia para uma ação inimiga. Na verdade, este foi um divisor 
de águas para o poder espanhol tanto no Velho Mundo quanto no Novo. Na Euro¬ 
pa, os banqueiros genoveses, que vinham concedendo crédito à monarquia espa¬ 
nhola, decidiram que já tinham cedido demais; as autoridades reais de Madri 
lançaram-se numa busca desesperada de novas fontes de receita, o que levaria os 
catalães e portugueses a se revoltarem, No Novo Mundo, a Espanha, compreensi- 
velmente, estava agora na defensiva, concentrando todos os seus recursos para es¬ 
coltar frotas de transporte de prata de lucratividade decrescente. 

A CIOc conseguira uma vitória famosa, mas também complicou sua própria 
posição. Com o poder espanhol enfraquecido no Atlântico, parte de sua raism ifêtre 
deixou de existir — pelo menos aos olhos daqueles excluídos de seus privilégios. A 
criação da CIOc sofrera oposição de alguns comerciantes independentes do Atlân¬ 
tico, dos quais agora se esperava que respeitassem seus privilégios de monopólio. A 
falta de entusiasmo pela CIOc reduziu o montante de dinheiro que conseguia reco¬ 
lher dos acionistas e aumentou sua dependência de subsídios oficiais. Hugo Grotius 
defendera a necessidade de um tnare Itâerum, ou mar aberto ao livre comércio; ele 
estava no exílio quando a CIOc foi incluída numa legislação que desejava fazer seu 
próprio mare clausum. No entanto, muitas vezes a CIOc viu-se obrigada a negociar 
com os comerciantes independentes. Desde o início, estes últimos receberam per¬ 
missão para participar do comércio de sal na África do Sul. Mais tarde, houve co¬ 
merciantes independentes holandeses por trás do surgimento de interesse comercial 
pela África e pela América na Suécia, em Courland e em Brandcnburg; navegando 
com estas bandeiras de fachada, intrometeram-se onde fosse possível nos negócios 
da CIOc. 14 


Os holandeses no Brasil e na África 

A prata espanhola permitiu que a CIOc ressuscitasse seu plano de se apoderar do 
Brasil, demonstrando assim por que seus privilégios e poderes especiais se justifica¬ 
vam. A empresa organizou uma expedição para novo ataque ao Brasil em 1629-30, 
com 67 navios e 7.000 homens. Conseguiu tomar as cidades-gêmeas de Recife e 
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Olinda, respectivamente o maior porto e a sede da capitania mais importante na 
.produção de açtor, Pernambuco. As forças locais retiraram-se para o interior, lide- 
radas tenazmente por Matias Albuquerque, descendente e herdeiro do fundador da 
capitania. Mas a reação das autoridades da Península foi .ao mesmo tempo lenta e 
inadequada. As autoridades de Madri queriam evitar a acusação de terem negli¬ 
genciado a defesa do Brasil, mas precisavam desesperadamente de dinheiro e en¬ 
frentavam ameaças em várias frentes. Com muita dificuldade e atraso, uma força 
naval de maioria espanhola, levando tropas regulares comandadas por um general 
italiano, foi enviada ao Brasil, mas fracassou na tentativa de expulsar os holandeses, 
que haviam recebido reforços consideráveis. Embora as tropas da CIOc pudessem 
lidar com a ameaça de navios de guerra e tropas espanholas, só conseguiram paci¬ 
ficar o interior de Pernambuco em 1636, quando forçaram Albuquerque e seus se¬ 
guidores a retirarem-se para o sul. O custo de cobrir as baixas da guarnição holandesa 
era alto, e a quantidade de açúcar enviada à Europa desapontadora: menos de 25.000 
arrobas por ano em 1629-32 e 60.000-80.000 em 1634-37. A produção de açúcar 
foi reduzida por causa das hostilidades contínuas, pela destruição de engenhos, pela 
escassez de mão-de-obra e pelos privilégios moiiopolísácos da CIOc, 13 

A CIOc manteve um comércio ativo com a África no período de 1623-36, se¬ 
gundo um relatório elaborado por de Laet, e adquiria ouro, marfim e outros produtos 
em troca de tecidos holandeses e outros manufaturados europeus. O ouro representava 
75 por cento do valor dos carregamentos enviados à Holanda; o marfim, 7,5 {wr 
cento; as peles, 7,3 por cento; e a pimenta malagueta, 2,6 por cento. As mercadorias 
enviadas para a África tinham um valor total de 6,6 milhões de florins, enquanto os 
carregamentos que voltavam valiam 15,5 milhões. O volume deste comércio não 
era superior ao que havia anteriormente com os mercadores holandeses indepen¬ 
dentes, mas a taxa de lucro de 115 por cento era, provavelmente, mais alta — a for¬ 
midável combinação e concentração de recursos navais e comerciais da CIOc pode 
explicar isso. 16 

Embora estes resultados fossem razoáveis, eram bem inferiores aos consegui¬ 
dos nos mesmos anos pelos comerciantes portugueses na África, que forneaam es¬ 
cravos ao Brasil eà América espanhola. Ernst van den Boogaart menciona que 40.000 
escravos foram vendidos ao Brasil e 45.000 à América espanhola no período de 1623 
a 1632. Ele calcula que os brasileiros pagaram cinco milhões de pesos 12,5 mi¬ 
lhões de florins — enquanto os compradores de escravos da Aménca espanhola 
pagaram cerca de oito milhões de pesos, ou 20 milhões de florins. Para realizar es¬ 
sas vendas, os traficantes de escravos, quase todos portugueses, compraram mais de 
100.000 escravos na África, pagos com mercadorias avaliadas em três milhões de 
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florms. Embora estas estímalivas sejam feitas em termos gerais e não levem em con¬ 
ta o custo de adqumr participação num assento ou os custos especiais ligados ao trans¬ 
porte dos escravos, indicam uma lucratividade comercial muito mais alta do que a 
conseguida pelo comércio holandês com a África no mesmo período - 983 por cento 

em vez de 135 por cento.” Os holandeses, cuja inteligência comercial costumava 
ser excelente, deviam ter consciência desta diferença. 

Com vimos, a CIOc pretendia ser tanto um braço da política estatal quanto uma 
corporação comercraL Recebia subsídio dos Estados Gerais, além do monopólio do 
comércio aüanüco, mclusive com a Aftica Ocidental. No entanto, seus acionistas, 
tanto indivíduos quanto empresas, e o quadro de diretores nomeados, o Heeren XIX 
esperavam retorno positivo de seu investimento. Apesar dos subsídios e privilégios’ 
nao o üveram ate meados da década de 1630. Era muito caro equipar as frotas e 

m 0rt ^” a AíhCa ' A CI ° C aCumulou um *ficitde 15 milhões de florins em 
1636. (Dois florins equivaliam a um cruzado.) Os mercadores de Middelbura ha¬ 
viam mvesudo na Companhia na esperança de participar do lucrativo comércio atlân¬ 
tico, mas descobriram que o monopólio da CIOc era prejudicial ao tipode comércio 
independente que florescia na Europa e no interior da Ásia. A retirada da Compa- 
n ado trafico de escravos fora gradual e pragmaticamente corroída. De início, a 
CIOc teve de lidar com o problema de 2.336 escravos encontrados a bordo de naus 
espanholas ou portuguesas capturadas nos anos 1623-37, e que Foram vendidos — 
nas. méneas, não na Europa — para elevar o valor do butim . Depois que a compa¬ 
nhia passou a controlar parte do Brasil, precisava dar passos mais objetivos para 
adquirir escravos. Lm manual, publicado por Godfridus Corneiisz Udemans em 
638 para ser um guia moral de comerciantes e fimeionários holandeses, punha em 
dúvida a versão que vmeulava a maldição de Noé a todos os filhos de Cam, mas 
considerava aceitavei a escravidão caso conduzisse à iluminação espiritual ■« 

Hugo Grotmsjá chegara por outro caminho a uma conclusão favorável à escra¬ 
vidão em seu De lureMliet Pacis (1625). Forçado, talvez, pela turbulência que o 
levou ao colio, reconheceu a necessidade de soberanos e chefes de família disporem 
de poderes absolutos que lhes possibilitassem manter a paz. Como parte desta sua 
nova compreensão ele insistia que a liberdade era o direito alienável que as pessoas 
tinham sobre si mesmas. Assim, ele. declarai «É legal para qualquer homem entre- 
gar-st como Escravo a quem desejar; como aparece nas Leis Hebraicas e Roma¬ 
nas ; e observa: “Os civis chamam de Faculdade aquele Direito que um Homem 
tem sobrei* mesmo-, mas devemos daqui para frente chamá-lo d e Direi, o próprio, es- 
trmmmejàlando. Sob o qual estão, 1 . Um poder sobre nós mesmos, que é chamado 
de LéerJade-, ou sobre outros, tal como um Pai sobre seus filhos, ou um Senhor sobre 
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seu escravo. m9 Há sutilezas aqui que não podem ser expressas numa citação curta, e 
existem passagens da obra de Grotius que mais tarde levaram outros a conclusões 
diferentes. Mas como ressalta Richard Tuck: “É significativo que a primeira gran¬ 
de expressão pública de uma fbrte teoria dos direitos a ser lida na Europa protestan¬ 
te contivesse ao mesmo tempo uma defesa da escravidão e do absolutismo e urna 
defesa da resistência e da propriedade comum in extremis”™ Uma nova edição de 
De lure Bdli et Pads, de Grotius, foi publicada em 1631, quando a CIOc se ajustava 
à necessidade de envolver-se no tráfico de escravos caso desejasse retomar a inicia¬ 
tiva. 

Numa tentativa de recuperar o destino da CIOc, o Heeren XIX nomeou go¬ 
vernador do Brasil, com poderes plenipotenciários, o príncipe Johann Maurits van 
Nassau (Maurício de Nassau), sobrinho do antigo stcukkalder e jovem de brilhante 
reputação. O príncipe chegou com reforços em 1637 e logo consolidou e ampliou o 
território dominado pela Companhia no Norte e no Nordeste do Brasil, até alcan¬ 
çar sete das doze capitanias. A Companhia foi persuadida a relaxar o monopólio da 
exportação de açúcar e de outros produtos tropicais. Mais de cinquenta por cento 
dos engenhos de Pernambuco haviam sido abandonados e destruídos quando seus 
antigos donos fugiram para as capitanias do Sul com o máximo de escravos e equi¬ 
pamento possível. O príncipe Maurício confiscou e pôs à venda as propriedades 
abandonadas; era possível obter créditos para reequipá-las com comerciantes parti¬ 
culares ou, em alguns casos, com a Companhia. A quantidade de açúcar exportado, 
embora modesta, aumentou: a Companhia comerciou 60.000 arrobas em 1638 e 
130.840 em 1639, enquanto nestes mesmos anos comerciantes particulares negociaram 
136.052 e 142.250 arrobas respectivamente. 21 

Este pareceu ser um início promissor, que o príncipe Maurício levou a cabo 
com estilo digno de um vice-rei. Estava cercado de arquitetos, naturalistas, médi¬ 
cos e pintores; ordenou a construção de palácios, fortes, sistemas de drenagem, es¬ 
colas e orfanatos; rebatizou a capital de Mauritstad; convocou uma assembléia de 
moradores locais que estivessem dispostos a cooperar; encarregou uma milícia de 
civis de cuidar da manutenção da lei e da ordem. Formado pela famosa schola militaris 
dirigida por seu tio, o príncipe Maurício implantou o método e a disciplina da “re¬ 
volução militar” do início do século XVII, exemplo que teria conseqüêndas espe¬ 
ciais numa sociedade d cplantations. Preocupava-se com os direitos e as propriedades 
dos fazendeiros. Os brasileiros de origem portuguesa que voltassem poderiam exi¬ 
gir a devolução de suas terras. Ofereceu aos católicos a liberdade de culto e apoiou 
a igualdade civil de judeus e índios. Agentes especiais receberam a incumbência de 
cuidar do bem-estar das nações e aldeias indígenas; alguns destes agentes, traindo a 
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confiança neles depositada, foram coniventes com formas ilegais de trabalho força- 
o. As diferentes nações indígenas foram convidadas a enviar delegados a uma As¬ 
sembléia que se reuniu em abril de 1645 na «Ideia de Tapissetica, em Goiana Foi 
aprovada uma resolução que dizia: “Antes de tudo, exibimos a Provisão que nos 
foi enviada pela Assembléia dos XIX (...) referente à liberdade a nás concedida 
como a todos os outros habitantes do Brasil. Item I: Vossas Excelências devem con¬ 
descender em pôr em prática esta lei. A liberdade deve ser imediatamente concedi¬ 
da a qualquer um de nossa raça que ainda seja mantido como escravo." 2 O príncipe 
Maurício continuou a exercer sua influência a favor dos índios, mas todo o êxito 
que teve minou suas tentativas de atrair os moradores portugueses. 

A mao-de-obra era um gargalo crítico, ainda mais porque a escravização de índios 
01 anida de forma mais eficaz do que no passado. Como observa de maneira su¬ 
cinta um relatório ao Heeren XIX em 1638: “Não é possível fazer nada no Brasil 
sem pravos.- Em junho de 1637, foi enviada do Recife uma expedição para to¬ 
mar ElMina, agora a feitona de «cravos portuguesa mais importante na costa oci¬ 
dental da Afinca. Depois de um cerco de cinco dias, EI Mina foi dominada, e 
começaram as negociações para adquirir escravos para o Brasil holandês. A falta de 
mao-de-obra no Brasil holandês foi aliviada, mas as importações registradas de es¬ 
cravos por Recife ainda eram de menos de 2.000 por ano no final da década de 1630 
ou menos da metade do que antes da ocupação holandesa. A CIOc ainda exercia o 
monopólio do tráfico de escravos, e só lentamente adquiriu a técnica e as conexões 
necessárias. No entanto, o poder naval holandês permitiu que a CIOc conseguisse 
^pulsar os portugueses de seus principais postos fortificados na costa africana e 
chegasse a tomar Luanda e Benguela em 1641. 

Os reis do Congo há muito tempo achavam frustrantes suas relações com Portugal 
já que esta nação tentava monopolizar as relações do reino com o mundo exterior! 
tossem comerciais, políticas ou religiosas. Houve também conflitos armados entre 
o Congo e Luanda (Angola portuguesa) em 1621 -24, que envolveram perda de ter¬ 
ritório para esta ultima. Os reis do Congo viram com cordialidade a chegada dos 
holandeses, que forneciam mercadorias em condições mais vantajosas e ofereciam a 
possibilidade de escapar da tutela portuguesa. Na verdade, a tomada de Luanda 
pelos holandeses em 1641 ajudou o rei congolês, Garcia II, a negociar com o Vaticano 
o envio de uma missão de capuchinhos, que aos poucos substituíram os jesuítas li- 
gados aos portugueses como principal colônia religiosa do reino, e a garantir a reor¬ 
ganização da Igreja congolesa, afastando-a do controle do rei português. No entanto, 
o ponto de vista do monarca congolês havia uma desvantagem na posição fortalecida 
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dos holandeses, já que ela também fortalecia a autonomia da província separatista 
de Nsoyo, cujos condes haviam tolerado o contrabando dos holandeses. Com Luanda 
em suas mãos e boas relações com o vizinho reino africano, os holandeses logo pu¬ 
deram aumentar o número de escravos enviados à Nova Holanda. Em 1642, o nú¬ 
mero de africanos vendidos em Recife subiu a mais de 2.000 por ano peja primeira 
vez, chegando ao pico de 5.565 em 1644. 24 

A CIOc instigou o príncipe Maurício a conquistar a Bahia. O sladtholdsr do Brasil 
repeliu com êxito um ataque espanhol ao Recife em 1640, mas não foi enérgico nas 
hostilidades contra as capitanias ao sul. Pelo menos uma parte do açúcar exportado 
do Brasil holandês pode ter sido contrabandeado do sul. Talvez ele também soubes¬ 
se que a tensão entre Portugal e Espanha estava atingindo seu ponto mais alto. No 
fim da década de 1630, já era visível a discórdia cada vez maior entre o rei da Espanha 
e seus súditos portugueses. Madri havia feito tentativas custosas, embora frustra¬ 
das, de reconquistar Pernambuco; a expedição de meados da década de 1630 custa¬ 
ra mais de três milhões de cruzados. 25 Assim, Madri sentiu-se ínteiramente justificada 
ao impor a Fbrtugal impostos de guerra extraordinários, como o real cTâgua. Du¬ 
rante toda a década de 1630, o comércio entre Portugal e Brasil foi extremamente 
perigoso, com dezenas de caravelas perdidas para os holandeses a cada ano. 

A união das duas coroas nunca fora popular em Portugal, e ficou ainda menos 
ao ser associada à perda de metade do Brasil, de E3 Mina e de Luanda, ao fracasso 
militar e à multiplicação dos impostos. Problemas econômicos provocaram o levante 
popular em 1637, mas a nobreza negou-se a apoiá-lo. Depois que a agitação do povo 
foi sufocada, as classes dominantes sentiram-se mais preparadas para exprimir sua 
própria insatisfação, A união das coroas expusera o império português a ataques 
prejudiciais; antes de 1580, Portugal conseguira permanecer fora dos conflitos eu¬ 
ropeus, exceto por choques ocasionais com seu vizinho ibérico. Com o ataque ho¬ 
landês e a crescente fraqueza da Espanha, a volta à posição tradicional tornou-se 
atraente. A comunidade mercantil portuguesa íinba poucas razões para comemorar 
a ligação com a Espanha, em vista da redução da perspectiva de novos asientos. Em 
1640 Madri convidou a nobreza militar portuguesa a ajudar na repressão à revolta 
na Catalunha. Em vez disso, os nobres portugueses aproveitaram a oportunidade 
para rejeitar o domínio dos Habsburgo espanhóis e proclamar o duque de Bragança 
rei João IV de Portugal. 

Como Madri recusou-se a aceitar a independência portuguesa, o novo regime de 
Lisboa achou prudente oferecer uma trégua aos holandeses. Durante o início da 
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década de 1640, o Brasil vislumbrou peia primeira vez a prosperidade. Em 1641, a 
Companhia exportou 94.000 arrobas de açúcar, enquanto comerciantes particula¬ 
res despachavam 353.000 arrobas, um total conjunto que finalmente se aproximava 
da produção de antes da guerra. Mas o príncipe Maurício discordava cada vez mais 
da política predatória e intolerante que o Heeren XIX e alguns holandeses no Bra¬ 
sil queriam lhe impor. 

Os governantes da república holandesa viam pouca necessidade de ter muita 
consideração pelos interesses e pela sensibilidade dos portugueses. A população dos 
dois estados podia ser semelhante, mas os recursos econômicos e o desenvolvimento 
dos holandeses eram muito maiores. A União das Províncias possuía uma frota de 
dois ou três mil navios oceânicos bem armados e podiam contar com um contingen¬ 
te de 80.000 marinheiros. Os portugueses tinham trezentas ou quatrocentas caravelas 
e cerca de doze galeões, a maioria deles na armada real,- havia apenas cerca de 4.000 
a ó.OOO marinheiros portugueses experientes. 2,5 No Ceilão, na África e mesmo no 
Brasil os holandeses foram de início bem recebidos pelos que eram explorados pe¬ 
los portugueses. O Heeren XIX não via necessidade de conciliação com os portu¬ 
gueses; na verdade, em 1640-41 enviaram mensagens a seus representantes nos dois 
lados do Atlântico mandando tomar o máximo possível de território português an¬ 
tes que a trégua tivesse início. O príncipe Maurício prontamente apoiou a expedi¬ 
ção para tomar Luanda e Benguela, já que os engenhos ainda precisavam de escravos. 
Mas este soldado estava muito mais comprometido com a obra de construção pací¬ 
fica e conciliação na Holanda brasileira do que os comerciantes e sacerdotes holan¬ 
deses. 

A tolerância religiosa nunca fora incentivada pelos pregadores calvinistas, quer 
na Holanda, quer no Brasil; ficou ainda mais difícil quando a Igreja católica da colônia 
fez algumas conversões entre os holandeses, enquanto os calvinistas nada consegui¬ 
ram com os portugueses. Alguns índios aceitaram o protestantismo, mas imediata¬ 
mente demonstraram urna independência que provocou a hostilidade dos pregadores. 
O stadiholder cultivava boas relações com as tribos indígenas, mas também tinha 
consciência de que a prosperidade da colônia dependia da colaboração permanente 
dos moradores, fazendeiros e mercadores portugueses restantes que não puderam 
abandonar suas terras ou não estavam tão ligados à ordem colonial de castas derru¬ 
bada pelos holandeses. A população do Brasil holandês era de mais de 100.000-120.000 
pessoas nesta época, mas tinha menos de 10.000 holandeses, incluindo os soldados 
da guarnição. A imigração holandesa não se distinguia pela quantidade nem pela 
qualidade, como o príncipe Maurício nunca deixou de se queixar. A maior fonte de 
imigrantes era o exército de ocupação, que não era formado só de holandeses e cujos 


membros não tinham os recursos necessários para assunur a hdemnça economic 
da colônia A grande maioria dos proprietários de engenhos e dos lavradores conh- 
nuava a ser df>rtugucses” ou brasileiros católicos. Havia amda propnedad 
abandonadas disponíveis no inlaoda década de 1640. masos holandês» ncosob- 

explicou pacientemente o problema ao Heeren X . .. . ^fniHaide 

Sonos pobres não são adequados para uma colônia como o Brasd. (...) Cuida, dc 
LLizar o Brasil com homem que disponham de recursos - homens que possam 
comprar negros para criar plantações de cana-de-açúcar. Para o caprtahsta. tod 

SSL. O endividamento dos tazendeirus, causado, em grande parte, peta escassea 
ir! preS o dos escravos, em um problema deltcado eexph*^ , cus a de 

muita impopularidade com os mercadores, ele evitou que cobrassem ju 

aTdívidas dos fazendeiros, que chegavam a dois milhões de flonns (um mdhao de 
Z “) em 1644 * Foi fácil para os holandeses da pequena colonta-dentro-da- 
Xta desenvolver e demonstrar desprezo pela maioria que fala» português. O 
príncipe Maurício, ao contrário, dava muita atenção aos lideres da comumdad 
portuguesa, como o fitzendeho João Fernandes Vidra, um arreta que dmam 

Tum S roais atencioso com os senhotes holandeses da Companhia Os e- 
cursos da CIOc estavam se exaurindo com o esforço para romper o controle »{»- 
nholdoCaribe. O príncipe pedira reforços com insistência, mas 
em quantidade suficiente. Na opinião de muitos membros do círculo do gove 
holandês a revolta portuguesa contra a monarquia espanhola e um con P 

r . , . , aç os moradores de Pernambuco se revoltaram contra a 

rsX—t”.—s.—- ^ 
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landesas de proibir a renegociação dos empréstimos e de impedir as cerimônias ca¬ 
tólicas públicas provocaram a hostilidade dos moradores locais. A revolta adquiriu 
um caráter especificamente brasileiro, mas sem dúvida foi também reforçada pela 
exortação mais forte à lealdade portuguesa que podia ser feita pela monarquia res¬ 
taurada em Lisboa. As autoridades portuguesas não apoiaram publicamente a re¬ 
volta, mas depois de alguma hesitação deram apoio clandestino aos rebeldes, com a 
concessão de patentes aos líderes e o envio de 150 soldados experientes. 


O contra-ataque luso-brasileiro 

Desde o início, a rebelião foi reforçada pela adesão de comandantes índios e negros 
que nunca haviam aceitado os holandeses. Os portugueses já estavam no Brasil há 
mais de um século, e a formação social colonial incorporara vários milhares de índios 
e negros livres, na maioria católicos, os primeiros organizados sob o comando dos 
seus próprios chefes e os últimos com suas próprias irmandades. Em 1646, o capi¬ 
tão negro Henrique Dias liderou uma coluna de 330 negros, enquanto o índio Felipe 
Camarão comandava 460 combatentes indígenas; juntos, eles representavam quase 
um quarto das forças portuguesas da época, e mostraram-se militarmente muito 
eficientes. 31 As autoridades portuguesas tinham consciência do valor do apoio dos 
índios e negros, e fizeram algumas concessões ideológicas para incentivá-lo. O pa¬ 
dre jesuíta Antônio Vieira, já famoso em Portugal e no Brasil pela oratória brilhante 
de seus sermões, castigou com vigor os colonos portugueses por tratarem índios e 
negros de forma cruel 

A participação de índios e negros na luta de “libertação” foi mais tarde alvo de 
muita celebração mítica por parte de ideólogos coloniais e imperiais; houve um 
Regimento Henrique Dias nas forças armadas brasileiras por mais de duzentos anos. 
Mas tanto portugueses quanto holandeses tiveram grande cuidado dc não atacar a 
instituição da escravidão. A alforria foi oferecida a alguns escravos caso se tornas¬ 
sem saldados, mas a grande massa continuou no trabalho duro. Com o desdobra¬ 
mento da revolta, alguns escravos tiveram oportunidade de fugir; os escravos que 
se libertaram deste modo formaram quilombos no interior, como a famosa repúbli¬ 
ca negra de Palmares. Mas estas fissuras no sistema escravista não estavam incluí¬ 
das nos planos das partes em conflito. 

Os rebeldes repeliram as tropas holandesas enviadas contra eles e desorganiza¬ 
ram bastante a economia açucareira. Era 1646, a Companhia só exportou 55.800 
arrobas de açúcar, enquanto os comerciantes privados tiveram desempenho ainda 
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pior, com carregamentos de menos de 20.000 arrobas, representando uma produ. 
ção total de menos de um quarto do que se conseguia no início da década. Como a 
CIOc usava o lucro da venda do açúcar para financiar suas operações, este foi ura 
golpe duro. Os oligarcas da Regência em Amsterdã tinham muitas ações da CIOc 
e exerceram influência decisiva no parlamento. Seus principais interesses eram o 
Báltico, o Mediterrâneo e o Extremo Oriente. O comércio europeu da Holanda era 
pelo menos dez vezes maior que seu comércio transatlântico, mesmo nas melhores 
épocas, enquanto o comércio com o Extremo Oriente oferecia a oportunidade de 
lucros excepcionais; em comparação, o comércio com o Brasil era pequeno e, no 
que tangia à CIOc, muito pouco lucrativo. Quando a trégua terminou, a CIOc pôde 
sobreviver prindpalmente por meio do saque de caravelas portuguesas e da venda 
de escravos no Caribe. A Companhia ainda recebeu alguma ajuda, já que reduzira 
as tentativas portuguesas de retomar suas feitorias na Ásia e oferecia algum merca¬ 
do para os comerciantes da Zelândia, que tinham pouca participação na ClOr. Em 
1647, os Estados Gerais enviaram uma grande frota para o Atlântico Sul, com pla¬ 
nos de invadir a Bahia e assim atacar a rebelião pela retaguarda. Mas o envio de 
suprimentos e reforços à colônia holandesa continuou irregular e insuficiente. 

A ocupação holandesa em Pernambuco estimulou mais do que impediu o desenvol¬ 
vimento das capitanias do sul Fazendeiros emigrados e seus escravos ajudaram a 
incentivar a indústria do açúcar na Bahia e no Rio de Janeiro, que conseguiu supe¬ 
rar a produção holandesa de Pernambuco até nos melhores anos. O açúcar produ¬ 
zido era enviado a Lisboa, de onde seria vendido a mercadores ingleses ou holandeses. 
G crescimento do Sul compensou parcialmente as autoridades portuguesas pela perda 
do Norte; a reação imediata à revolta de 1645 fora bastante cautelosa. Mas a per¬ 
da de Angola (Luanda e Benguela) havia sido especialmente problemática, já que 
ameaçava 0 fornecimento de escravos no qual se baseava a prosperidade do Brasil 
português. A quebra da trégua depois de 1645 deixou os navios portugueses sujei¬ 
tos à pilhagem; 111 deles foram capturados era 1647. 32 

Afinal, chegaram noticias de que uma grande frota holandesa comandada por 
Witte de With invadira a ilha de Hisparica e preparava-se para ura ataque à Bahia. 
Estava claro que seria impossível uma conciliação com os holandeses. O rei portu¬ 
guês tomou a medida excepcional de enviar toda a armada real para defender a Bahia; 
a bordo estavam 462 nobres voluntários, 2.350 soldados e 1.000 marinheiros. 33 Os 
holandeses não atacaram a Bahia e evacuaram Hisparica antes da chegada da arma¬ 
da, mas os portugueses não quiseram atacar a frota mais forte da Holanda, Em 
íbrtugal, outra esquadra menor foi reunida e enviada ao Rio sob o comando de Salvador 
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de Sá, neto de Mem de Sá e talvez o homem mais rico do Brasil — possuía 700 
escravos. No Rio, Salvador de Sá aumentou sua esquadra à custa do Brasil e partiu 
para Angola. Cora 15 navios e 1.400 homens, mais da metade deles brasileiros, con¬ 
seguiu recuperar Luanda, Benguela e São Tomé. Nesta façanha ele foi ajudado pelo 
fato de que os bolsões de portugueses e swa guerra preta haviam se mantido no inte¬ 
rior de Angola, em Massange e em alguns outros pontos — sobrevivendo, em cer¬ 
tos casos, da captura de escravos para os holandeses. Na África, como em Pernambuco, 
a síntese colonial portuguesa, implantada depois de muitas décadas, não era fácil de 
extirpar. 34 

A vitória notável das forças luso-brasileiras em Angola só foi conseguida por¬ 
que a expedição conseguiu escapar da frota holandesa, que mantinha a superiorida¬ 
de no mar. Na verdade, o comércio de açúcar do Brasil português fora interrompido 
em 1648, quando o inimigo capturou 132 caravelas. O açúcar tomado destas caravelas 
logo superou o produzido no Brasil holandês. As forças terrestres luso-brasileiras 
infligiram derrotas aos holandeses em 1648 e 1649, confinando-os num minúsculo 
enclave em tomo de Recife que tinha de ser abastecido por mar, de forma muito 
cara, e que exportou menos de 16.000 arrobas de açúcar em 165Q. 3Í Na região sul 
do Atlântico, o poderio marítimo holandês e o poderio terrestre português haviam 
se equilibrado. 

Em 1649, as autoridades portuguesas, seguindo um plano elaborado pelo padre Vieira, 
fundaram, uma nova companhia que deveria organizar um sistema de comboios e 
receber o monopólio das importações brasileiras e o direito de cobrar uma taxa so¬ 
bre a exportação de açúcar e de outros produtos coloniais. O padre Vieira, apesar de 
sua tendência a ralhar com os fazendeiros, conhecia bem os problemas do Brasil e 
recebia relatórios de seus colegas li estabelecidos. A Companhia do Brasil por ele 
projetada levantou capital prometendo aos cristãos-novos imunidade contra o con¬ 
fisco de seus bens pela Inquisição. Vieira foi mandado para Amsterdã por Dom João 
IV para entabular negociações com o governo holandês, e usou esta oportunidade 
para chegar a um acordo com membros da comunidade judaica. A marinha mer¬ 
cante portuguesa, já muito prejudicada, foi recuperada com a contratação de navios 
ingleses ou com a concessão de licenças para que participassem do comércio com o 
Brasil. Já em 1648-49, vinte navios ingleses ajudaram os portugueses no sul do 
Atlântico — cobrando seu preço por isso. Em 1650, a primeira frota da nova com¬ 
panhia, com 18 navios de guerra e 48 mercadores, chegou à Bahia para juntar suas 
forças à armada real e escoltar a produção de açúcar até a Península. Mobílizou-se 
um capital de 1.300.000 cruzados para tornar isso possível. Depois da irrupção da 
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primeira Guerra Angio-Holandesa em 1652-54, a armada da Companhia do Brasil 
bloqueou Recife e forçou a capitulação holandesa em 1654. No entanto, a hostilida¬ 
de entre holandeses e portugueses reacendeu-se em outras partes do mundo e só se 
conseguiu um tratado que desse fim ao sonho holandês de um império no Sul do 
Atlântico em 1662, mais uma vez com a ajuda, em interesse própno, da Inglaterra. 36 


Fontes da fraqueza holandesa 

A derrota da CIOc em Angola e no Brasil provocou grande descontentamento nas 
Províncias Unidas; tanto de With quanto os diretores da Companhia ficaram pre¬ 
sos por algum tempo em decorrência de seus fracassos. Num período de mais de 
três décadas haviam sido consumidos recursos imensos nesta aventura no sul do 
Atlântico; no final, nada havia para mostrar além de uns dois fortes africanos e um 
punhado de bases minúsculas no Caribe, como a colônia de Curaçao, criada pelo 
famigerado Peter Sruyvesant para contrabandear fbmo e vender escravos. Embora 
o comércio americano fosse secundário quando comparado ao do Báltico ou do 
Mediterrâneo, não deixava de ter importância para os outros negócios dos holande¬ 
ses; eles precisavam dos corantes americanos para a fabricação de tecidos e do açú¬ 
car americano tanto para uso doméstico quanto como forma adicional de penetrar 
nos mercados europeus, onde continuava a ser muito valorizado. Havia pouca du¬ 
vida de que o comércio dos produtos dasplantations tinha enorme potencial po¬ 
tencial que fora parcialmente sufocado pelo conflito destruidor no Brasil, mas que 
era bem evidente na inflação dos preços do açúcar em Amsterdã, que subiram um 
terço entre 1644 e 1646. O fracasso no envio de forças decisivas à CIOc entre 1645 
e 1654 refletiu em parte o fato de que os comerciantes holandeses independentes 
tinham deixado de contar com o Brasil holandês como fonte de açúcar, fumo ou 
corantes. Continuou a existir um comércio intermitente com Lisboa, onde os pro¬ 
dutos brasileiros podiam ocasionalmente ser adquiridos a preços mais baixos. Na 
verdade, a própria exuberância comercial holandesa conspirava às vezes contra os 
interesses da CIOc, já que os comerciantes holandeses continuaram a vender aos 
portugueses suprimentos navais e a comprar produtos de postos de contrabando de 
colonos ingleses e franceses que estavam se estabelecendo nas Pequenas Antilhas. 

A tentativa holandesa de colonização no sul do Atlântico não teve o empenho, o 
acompanhamento e a segura direção estratégica necessários. A superioridade ho¬ 
landesa nunca se impôs sobre o Brasil português com tenacidade e objetividade. A 
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própria CIOc, embora fosse um ramo da política estatal, também devia apresentar 
ucro a longo prazo; quando não o conseguiu, os oligarcas da Regência simples¬ 
mente reduziram seus prejuízos. A revolta da Holanda, primeira revolução burguesa 
bem-sucedida, nao forjou um novo aparato político centralizado. Com tantas cabe¬ 
ças quanto uma hidra, ela nasceu da resistência civil à desorganização e à explora¬ 
ção fiscal dos Habsburgo; aliraentou-se da habilidade dos corsários holandeses e da 
ambiçao dinásüca da Casa de Orange. Esta aliança foi boa para a libertação e a defesa 
das 1 rovmcias Unidas e para ataques aos monopólios comerciais imperiais da Pe¬ 
nínsula Ibérica mas não para o estabelecimento de novas colônias. Em conjunturas 
cruciais do duelo com os portugueses, a CIOc e os Estados Gerais ficaram parali¬ 
sados pelo poder de veto exercido de forma eficaz por uma ou outra das facções 

prmc f almen ? P eios ingresses comerciais de Amsterdã no Báltico. Em 
1648, a Companhia das índias Orientais, consciente de sua posição mais forte re¬ 
cusou-se a unir forças com a CIOc na busca da salvação comum. Em 1650, a pers¬ 
pectiva da CIOc de receber apoio constante e obrigatório diminuiu outra vez quando 
o staMolder morreu sem deixar herdeiro adulto; os Estados Gerais proclamaram 

uma forma mais pura de República na qual o poder executivo ficou ainda mais en¬ 
fraquecido. 

O fracasso holandês na América refletiu em parte seus sucessos na Europa. Depois 
de consegmr ficar independente da Espanha, a população da Holanda sentiu-se mítito 


a vontade numa metrópole próspera e tolerante, bem demais para querer emigrar 
em numero suficiente para fimdar novas colônias sólidas. As mulheres holandesas 
nao se sentiam atraídas pela perspectiva de começar uma vida nova no ambiente 
estranho de uma colônia escravista tropical. Faltava aos holandeses a capacidade de 
adaptaçao q ue permitiu aos portugueses encontrar e manter um ponto de apoio nas 
regiões menos agradáveis ou hospitaleiras. Durante algum tempo os holandeses 
gozaram das boas graças do governante de Kandy, no Ceilão, do rei do Congo e da 
ripnha de M bundu ao sul da África Central, e de algumas tribos indígenas no Bra¬ 
sil, mas tiveram menos sucesso do que os portugueses na disseminação da sua lín¬ 
gua e da sua religião e na criação de um suporte duradouro para a presença colonial. 


Os colonos holandeses esperavam voltar para a Europa, enquanto os de Fbrtugal 
^SpWmam-se a fazer vida nova no ultramar. 37 

Mafo *; 0l “ deses também nao conseguiram enviar colonos suficientes para que a 
: üfe ma í a , N T Holanda na América ào Norte fosse um sucesso estável. A agri- 
Wj” h0lam! - sa ’ baseada no aproveitamento de grandes extensões de terra, com- 
JgggM-a com a Inglaterra características de um capitalismo agrário precoce, mas 
0 mesmo ímpeto de em.gração que sustentaria as colônias inglesas na América 



A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 249 

do Norte e no Caribe. As províncias holandesas atendiam melhor aos pobres do que 
a Inglaterra, e não havia nada semelhante às expulsões envolvidas no processo in¬ 
glês de fechamento dos campos. No entanto, a Holanda testemunhou um processo 
de emigração e colonização no século XVII; o prestígio da agricultura holandesa 
era tão grande que foram oferecidas muitas vantagens a colonos holandeses em vá¬ 
rios principados alemães, na Escandinávia e até mesmo na Inglaterra. Nesses casos 
os colonos holandeses não esperavam encontrar as dificuldades das colônias distan¬ 
tes e seus nativos hostis do outro lado do oceano. A emigração holandesa espalhou- 
se ao longo das rotas de sua rede comercial na Europa, assim como a da Inglaterra 
estaria infimamente ligada ao comércio atlântico. Em meados do século, a CIOc só 
enviava dois navios por ano para Nova Amsterdã, onde havia comércio de peles mas 
não de produtos agrícolas; os habitantes dessa colónia na América do Norte tam¬ 
bém acharam desagradáveis o monopólio e os regulamentos da Companhia. 38 

Depois da Restauração em 1640, o estado português pôde novamente ser dirigido 
com vigor e determinação. O Brasil, é claro, tinha mais importância para Portugal 
do que qualquer outra colônia — e também mais valor do què o Brasil holandês 
poderia ter para sua metrópole muito mais rica. Tanto na metrópole quanto nas co¬ 
lônias havia forças espontâneas poderosas lutando pela restauração colonial. Os 
brasileiros de Pernambuco viram-se levados à bancarrota e tratados com desprezo; 
os das capitanias do sul viram sua futura existência ameaçada quando Angola caiu 
e foi quebrado o vínculo marítimo com Pbrtugal. Os fazendeiros brasileiros espera¬ 
vam, sem dúvida, sair do conflito com ainda mais poderes e privilégios. Na metró¬ 
pole, o projeto colonial unificou quase todas as camadas da sociedade: os funcionários 
reais e a nobreza militar, os mercadores importantes de Lisboa e potenciais emi¬ 
grantes do norte do país, membros das ordens religiosas e marinheiros comuns. As 
estruturas da monarquia portuguesa, apesar de sua predisposição às práticas restri¬ 
tivas e desajeitadas do comércio feudal, estavam firmamente voltadas para a defesa 
do império. Boxer comenta: “O rei Dom João IV não teve que se preocupar com a 
obtenção do apoio do Algarve e do Alentejo antes de executar as decisões tomadas 
por seu Conselho de Estado. Compare-se esta forma unificada de governo à situa¬ 
ção caótica das chamadas Províncias Unidas.” 39 

Mas, embora Portugal tenha recuperado a Angola e o Brasil, o resultado foi, 
em outros aspectos, menos positivo do que parece. A força comercial subjacente dos 


holandeses derivava de uma troca complexa de produtos agrícolas e manufatura¬ 
dos. A própria metrópole dispunha de uma agricultura capitalista incipiente, de 
indústrias de processamento de alimentos, de manufaturas têxteis e de grandes es- 
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ta lei tos navais e fundições. Os minúsculos postos comerciais mantidos pelos holan¬ 
deses nas Américas e na África continuaram por muito tempo a atuar como ímãs 
para o comércio de escravos e de produtos agrícolas por causa de sua capacidade de 
manter um vigoroso comércio marítimo bilateral. As autoridades espanholas con¬ 
cederam grandes asientos à CIOc para o fornecimento de escravos em vez de Portu¬ 
gal nas décadas de 1670 e 1680. Esta Companhia, que fracassara em seu grande 
objetivo de conquistar o Brasil ou destruir o império espanhol nas Américas, en¬ 
controu mais tarde seu principal negócio no comércio de escravos que de início re¬ 
pudiara, 

Portugal, por outro lado, tinha um mercado interno muito modesto e pouca 
capacidade de manufatura ou de construção de navios. A derrota imposta à CIOc 
na década de 1650 foi conseguida por intermédio do dispendioso apoio inglês. Daí 
em diante, mercadores ingleses privilegiados instalaram-se no núcleo da empresa 
colonial portuguesa. A Companhia do Brasil foi, em seus próprios termos, um su¬ 
cesso, ao fornecer um mercado seguro e regular para os proprietários brasileiros de 
plantations. Em 1656, 107 navios transportaram cerca de 2.000.000 de arrobas de 
açúcar para Lisboa, mas este nível de exportação só raramente chegou a ser supera¬ 
do. A Companhia, seu sistema de comboios e a aliança com a Inglaterra impuseram 
uma camisa-de-força ao futuro desenvolvimento da economia dzplantation. A pró¬ 
pria CIOc demonstrara que o grande monopólio comercial não era adequado para 
explorar as possibilidades de expansão do comércio das plantations . A Companhia 
do Brasil acabou sendo um exemplo do mesmo ponto. Embora outros produtores 
tenham participado do mercado, mostrando que este era passível de expansão qua¬ 
litativa, a exportação de açúcar brasileiro, confinado a urna fórmula comercial rígi¬ 
da e cara, estagnou. 

Mas, devido aos recursos de Portugal, a utilização do monopólio de uma com¬ 
panhia e do sistema de comboio permitiu que a metrópole recebesse o que conside¬ 
rava seu direito. Quando Carlos lí da Inglaterra negociou a mão de Catarina de 
Bragança em 1662, pediu a seu embaixador em Lisboa que descobrisse “se seria 
prático para os ingleses assumir todo o comércio de açúcar, adquirindo toda a mer¬ 
cadoria a um preço, e nos comprometendo a enviar nossa frota ao Brasil, e daí a 
comboiar para Portugal a quantidade do açúcar que deve a cada ano ser destinada 
àquele consumo, e podendo então transportar o restante para onde acharmos me¬ 
lhor”. 40 Esta proposta de acabar com a Companhia do Brasil sugere que ela era 
considerada um obstáculo ao comércio britânico. O êxito luso-brasileiro na expul¬ 
são dos holandeses da América do Sul. ajudou momentaneamente a preservar o con¬ 
trole ibérico original do acesso europeu à produção do Novo Mundo. Seguiu-se 



A CONSTRUÇÃO 1)0 ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 

ura programa mercantilista colonial que procurou desenvolver novas indústrias no 
Brasil e promover expedições para a descoberta de metais preciosos. 

Depois da retomada de Angola e São Tomé, os portugueses tiveram alguma dificul¬ 
dade para restaurar o nível anterior da exportação de escravos. Os holandeses con¬ 
tinuavam agindo ao longo da costa, e ainda podiam oferecer preços altamente 
competitivos. Os governadores de Luanda patrocinaram uma série de guerras lo¬ 
cais com o objetivo de assumir o controle do mercado e das rotas comerciais ligadas 
à fronteira escravista do interior. Em 1665, decidiram se aproveitar da revolta civil 
no Congo e fazer um ataque punitivo contra o antigo reino dependente. Na batalha 
de Mbwila, o novo monarca do Congo, Antônio I, levou seu excelente destacamen¬ 
to de 380 mosqueteiros, apoiados por dezenas de milhares de soldados camponeses, 
num ataque impetuoso às forças portuguesas, com 450 mosqueteiros flanqueados 
por dois canhões c a formidável guerra preta. O ataque fracassou. Antônio foi mor¬ 
to, assim como 98 nobres de títulos elevados e 400 fidalgos menores. 

Este seria um golpe ainda pior para o reino do que Aicácer-Quibir fora para 
Portugal em 1578. A aristocracia escravocrata da capital, São Salvador, não pôde 
mais se impor às aldeias ou às regiões circunvizinhas, e o reino foi dilacerado pela 
guerra civil. A coroa congolesa acabou sendo tomada por uma facção aristocrática 
apoiada pelos holandeses e liderada pelos condes de Nsoyo. As autoridades portu¬ 
guesas acabaram encontrando ura candidato que podiam apoiar, e em 1670 envia¬ 
ram mais uma vez seus mosqueteiros e sua guerrapreta para o Congo. Depois de um 
sucesso inicial, as forças portuguesas caíram numa emboscada em 18 de outubro, 
na qual as tropas de Nsoyo, abastecidas pelos holandeses, as destruiram e captura¬ 
ram sua artilharia e os mosqueteiros — segundo a lenda, os comerciantes de Nsoyo 
ofereceram os prisioneiros portugueses como escravos para os holandeses, que nao 
quiseram comprá-los. A entidade conhecida como reino do Congo continuaria sen¬ 
do alvo de guerras civis aristocráticas na região por várias décadas. Graças a um 
movimento religioso popular afro-cristão e militante, liderado por uma profetisa, 
Beatriz, que afirmava que Jesus tinha nascido no Congo, o país acabou recuperan¬ 
do algo de sua antiga formação, mas este era um movimento componês e nao uma 
disputa de aristocratas. A capital congolesa nunca mais vokou a ser um centro ad¬ 
ministrativo eficaz, com possibilidade de ajudar os portugueses ou os holandeses, 
ou de oferecer-lhes as condições comerciais estáveis necessárias ao tráfico de escravos. 

Não se conhece o número exato de escravos no Brasil na segunda metade do século 
XVII, mas com a restauração do tráfico vindo de Angola e da Guiné depois de 1650 
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deve ter chegado à faixa de 60.000-100.000. Num sentido óbvio, o crescimento do 
açúcar brasileiro fora o arauto do futuro da escravidão no Novo Miindo, Os escra¬ 
vos tinha m papel decisivo no processamento da colheita, e foi por esta época que o 
padre Vieira reconheceu a interdependência do Império português numa famosa 
fórmula’. “Sem negros não há Pernambuco, e sem Angola não há negros”. No en¬ 
tanto, o senhor de engenho brasileiro também empregava trabalhadores livres em 
tarefas de produção e supervisão: carpinteiros, barqueiros ou mesmo trabalhadores 
comuns- Nas contas dos engenhos de açúcar, o gasto com salários de trabalhadores 
livres, que chegava a um quinto ou um quarto do total das despesas, era maior do 
que o custo de aquisição de novos escravos, 42 O senhor e o lavrador de cana às vezes 
também contratavam índios, ou escravos de outros donos, para o cultivo e a colheita. 

Assim, a indústria açucareira do Brasil baseava-se em mão-de-obra mista e, até 
então, o cultivo e o processamento não estavam completamente integrados. Devido 
a isto, é difícil ver como mais de 50.000 escravos seriam empregados no setor açu¬ 
careiro-, mesmo com baixo nível de produtividade, um escravo produziria um terço 
de tonelada de açúcar por ano, e a produção brasileira raramente chegou muito aci¬ 
ma de 20.000 toneladas anuais. À luz destes cálculos aproximados, um quarto ou 
mais dos escravos brasileiros devem ter sido usados fora do setor açucareiro. Havia 
um padrão de uso de escravos no Brasil, assim como na América espanhola, que 
diferia da escravidão pura de plantation, Este padrão de emprego de escravos fora 
da agricultura de exportação pode ter tido alguma semelhança com um precedente 
que influenciou a cultura ibérica: o padrão da escravidão no Velho Mundo. Nas 
cidades, os escravos prestavam uma infinidade de serviços, entregando a seus se¬ 
nhores uma parte de seus ganhos. Os colonos fundaram aldeias e cidades, mas des¬ 
cobriram que os índios se recusavam a viver ou trabalhar nelas; em seu lugar, escravos 
africanos e seus descendentes trabalhavam como carpinteiros, sapateiros, fabrican¬ 
tes de velas, padeiros, lavadeiras e horticultores. Como o preço dos escravos era re¬ 
lativamente baixo no Brasil português, podiam ser comprados por donos de terra 
fora do setor exportador para trabalhar na criação de gado ou mesmo no cultivo de 
subsistência. A importação de alimentos da Europa era cara e incerta; a maior parte 
das necessidades da colônia era atendida pela produção local. 

Escravos urbanos e artesãos no Brasil tinham com frequência alguma esperan¬ 
ça de liberdade para sí ou para seus filhos. Como conseqüência da guerra com a 
Holanda, alguns libertos puderam não só servir na milícia mas também ter espe¬ 
rança de conseguir um emprego público; Henrique Dias tomou-se cavaleiro de uma 
ordem militar. Tanto os negros livres quanto alguns escravos urbanos puderam in¬ 
gressarem irmandades religiosas que lhes ofereciam algum grau de segurança e pro- 
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teção. Os senhores de engenho e os lavradores de cana ainda contratavam jovens 
imigrantes portugueses para trabalhar em suas propriedades, Muitos ainda aceita¬ 
vam agregados de origem mestiça e mantinham vários tipos de servos indígenas. 
Os funcionários que administravam a colônia ainda eram fidalgos, enquanto a maioria 
dos senhores de engenho não tinha direito à fidalguia. O Brasil era, sem dúvida, 
uma sociedade escravista, mas de origem barroca e baseada num padrão complexo 
de relações sociais e étnicas, 

A luta contra os holandeses no Brasil e os espanhóis na Península Ibérica pôs à pro¬ 
va a ordem social tanto na metrópole quanto na colônia. Embora tenha mobilizado 
grande apoio mercantil e colonial, a monarquia portuguesa não era diretamente res¬ 
ponsável por estes grupos. As Cortes, que se reuniram três vezes entre 1640 e 165 6, 
deram uma representação generosa a uma aristocracia conservadora dona de terras; 
os mercadores e colonos portugueses tinham de contentar-se com a influência sobre 
os conselheiros do rei. Na verdade, a expulsão dos holandeses do Brasil em 1654 
aconteceu bem a tempo, já que logo depois os portugueses entraram num período 
bastante problemático. Quando Dom João IV morreu, em 1656, o poder real pas¬ 
sou a ser exercido por sua viúva espanhola, como regente do filho mais velho, Afon¬ 
so, louco ou retardado. Uma nova tentativa espanhola de invadir Portugal foi rechaçada 
com ajuda francesa em 1662-65. A luta entre facções pró-franceses e pró-ingleses 
na corte portuguesa começou por favorecer os primeiros, mas acabou resolvendo-se 
a favor dos segundos em 1667, quando o irmão mais novo de Afonso IV, o príncipe 
Pedro, assumiu o poder como Regente, declarando o rei incapaz de governar. Pedro 
era a favor dos ingleses e, com sua ajuda, negociou a aceitação pelos espanhóis, em 
1668, da independência portuguesa. Pedro governou como regente até 1683 e como 
rei até 1706. A ligação com os ingleses abriu mercado para os vinhos portugueses e 
proporcionou um fator de segurança a seu sistema de frotas. Em troca, a comunida¬ 
de comercial inglesa em Portugal, conhecida como a Feitona {. Factory), recebeu pri¬ 
vilégios comerciais e a permissão para ter sua própria Igreja protestante. 4j 

A ordem colonial portuguesa continuou menos centralizada do que o sistema impe¬ 
rial espanhol do qual escapara, e tomou mais medidas para incorporar os interesses 
coloniais. Os fazendeiros brasileiros haviam desempenhado um papel importante 
na devolução de Pernambuco à pátria-mãe e puderam exigir uma consideração es¬ 
pecial. A Companhia do Brasil era um fardo e permitia à metrópole cobrar impos¬ 
tos da colônia, mas seu sistema de frotas também oferecia proteção naval em mares 
perigosos. Nos anos de 1662-64 a Companhia ficou subordinada à autoridade de 
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uma Junta do Comércio, depois de acusações de que o número prometido de galeões 
não fora respeitado. Como a frota tinha épocas marcadas para partir, os organizadores 
da Companhia temiam que a “ganância dos agricultores” elevasse os preços a níveis 
exagerados por meio do ocultamento da colheita até o último momento: “Mesmo 
que preços fixos sejam geralmente prejudiciais ao comércio, que aumenta com a li¬ 
berdade, o preço fixo é o único remédio para o Brasil” 44 Finalmente foi criado um 
sistema no qual produtores e comerciantes negociavam um preço anual. Apesar de 
os preços mundiais imporem limites à negociação, tanto produtores quanto comer¬ 
ciantes sabiam o que faziam; na opinião de Schwartz, “provavelmente, ambos os 
lados ganharam alguma coisa com o sistema, embora num ano era particular um 
lado ou outro tenha se sentido em desvantagem”. 45 

O padre Vieira, cuja sorte pessoal foi muito afetada por este torvelinho, representou 
uma expressão notável das tendências contraditórias que agiam sobre o novo mun¬ 
do da escravidão atlântica. Num sermão de 1642 para o recém-empossado rei da 
dinastia de Bragança, na capela real, Vieira desenvolveu a noção de que Dom João 
IV era a reencarnação de Dom Sebastião, o rei perdido nas areias da África. Ao 
desenvolver esta idéia, Vieira procurava identificar o monarca com a noção popular 
da volta de um rei-redentor que daria início a uma “época de ouro”. O pregador, 
como vimos, usara sua influência junto ao rei para garantira suspensão de certas 
restrições impostas aos cristãos-novos — em troca da qual eles investiram na nova 
Companhia do Brasil. Durante sua visita a Amsterdã em 1647-48, ele participou de 
discussões com rabinos judeus e teve a oportunidade de estudar os ensinamentos 
protestantes holandeses e ingleses. A História da futuro, de Vieira, afirmava que o 
sucesso de Portugal na conversão de pagãos e judeus provava que o país estava des¬ 
tinado a ser a monarquia universal prometida. 

Depois da morte de seu patrono real, o próprio Vieira se tomaria alvo da Inquisição. 
Ao voltar do Brasil em 1661, foi submetido a uma demorada investigação e acabou 
sendo condenado pela Inquisição ao silencio eterno e à reclusão. As acusações da 
Inquisição contra ele diziam que era fascinado por todo tipo de heterodoxia e que 
sua decisão de usar trajes laicos em Amsterdã simbolizava uma traição ainda mais 
profunda. A profecia do pregador jesuíta da iminência de um Quinto Império do 
Mundo sob comando lusitano foí alvo especial do ataque da Inquisição. Vieira gos¬ 
tava de invocar o Velho Testamento e o Apocalipse para celebrar o especial destino 
global português, na espera do dia em que o rei português “subjugaria todas as re¬ 
giões da terra sob um só império, de forma que todas passam (...) ser colocadas glo¬ 
riosamente aos pés do sucessor de São Pedro”. 46 Enquanto a facção pró-franceses 
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esteve em alta, Vidra nada pode frzer além de suportar com coragem a investiga¬ 
ção. Com o advento da regência de Dom Pedro em 1667 ele conseguiu ter sua sen¬ 
tença trocada por um período de exílio era Roma. 

Vieira teve permissão para sair de Roma em 1675 com um perdão papal, mas 
nunca mais exerceu a mesma influência sobre o rei. Em 1681 retornou ao Brasil, 
onde morreu em 1697. No Brasil ele voltou a vergastar as más ações dos grandes 
fazendeiros e traficantes de escravos. Em 1653, quando tinha grande influência na 
Corte, renunciara aos confortos de Lisboa em troca de uma missão para investigar 
maus-tratos a índios nas então remotas províncias amazônicas do Rirá e do Maranhão. 
Ficou abatido cora a forma cínica como eram organizadas as expedições de caça a 
escravos, supostamente para salvar os escravos, com o nome de resgate. Nessa região 
do Brasil, os moradores portugueses preferiam a mão-de-obra escrava indígena â 
africana, já que era muito mais barata e os índios dominavam a técnica de coletar 
borracha, resinas e frutas na floresta tropical, sendo esta sua principal atividade. A 
pedido de Vieira, uma nova lei de 1655 tornou ilegal a escravização dos índios e 
confiou aos jesuítas um programa pelo qual os povos nativos seriam protegidos em 
distritos missionários. No entanto, os moradores portugueses continuaram a atacar 
as comunidades indígenas indefesas, cuja “descida” para as missões as deixara ex¬ 
postas às doenças. Embora a tentativa de Vieira de proteger os índios tivesse conse¬ 
quências desastrosas para muitos deles, provocou a hostilidade dos que viam como 
ameaça a presença do jesuíta. Em 1661 eles mobilizaram grupos de seguidores para 
prender Vieira e outros padres jesuítas, que foram então embarcados à força num 
navio para Portugal. Vieira chegou à Península e teve de enfrentar as acusações da 

Inquisição. 47 , 

Embora sua principal campanha tenha sido em favor dos índios, Vieira também 

abordou a questão da crueldade com os escravos africanos. Numa de suas via¬ 
gens transadânticas ele visitara as ilhas de Cabo Verde e ficara impressionado 
com os clérigos africanos que encontrara: “Há aqui padres e cônegos negros 
como azeviche, mas tão bem-educados, tão altivos, tão cultos, tão bons músi¬ 
cos, tão discretos e tão talentosos que podem bem ser invejados por aqueles das 
nossas próprias catedrais em casa.”* 48 No Brasil ele proferiu sermões para con¬ 
gregações mistas de senhores e escravos, uma das quais vale citar como amostra 
de seu estilo de raciocínio pouco comum. Ele evoca o espetáculo dos escravos 
chegados da x4frica: 


•Estas palavras foram traduzidas do inglês novamente para o português; não reproduzem com exatidão o te*o 
de Vieira. (At do T.) 
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Já sc depois dc chegados olharmos para estes miseráveis, e para os que se chamam 
seus senhores [vemos (...)] a felicidade e a miséria no mesmo theatro. Os senho¬ 
res poucos, e os escravos muitos; os senhores rompendo galas, os escravos despi¬ 
das e nus; os senhores banqueteando, os escravos perecendo à fome; os senhores 
nadando em ouro e prata, os escravos carregados de ferros; os senhores tratando- 
os como brutos, os escravos adorando-os e temendo-os como Deuses; os senhores 
em pé apontando para o açoite, como estatuas de soberba e da tyrannia, os escra¬ 
vos prostrados com as mãos atadas atrás (...). Oh Deus) Quantas graças devemos 
á fé, que nos destes, porque ella só nos captiva o entendimento, para que á vista 
destas desegua Idades, reconheçamos comtudo vossa justiça e providencia. Estes 
homens nao são Filhos do mesmo Adão e da mesma Eva? Estas almas não foram 
resgatadas com o sangue do mesmo Christo? Estes coipos não nascem e morrem, 
como os nossos? Não respiram com o mesmo ar? Não os cobre o mesmo céu? Não 
os aquenta o mesmo sol? 

Tendo exposto o problema, ele recorreu à doutrina cristã ortodoxa para resolvê-lo. 
Mas até chegar a esta solução, ele consegue censurar várias vezes os senhores por 
diversas ofensas: 

É possível, que por accrescenar mais uma braça de terra ao canavial, e meia tarefi 
mais ao engenho em cada semana, haveis de vender a vossa alma ao diabo? Mas a 
vossa, já que o é, vcndei-lh’a, ou rcvendei-lh’a embora. Porém as dos vossos escra¬ 
vos, porque !h’as haveis de vender também, antepondo a sua salvação aos idolos 
de oiro (...)? 

Voltando-se para os escravos, e aludindo provavelmente à luxúria carnal, ele diz: 

Se o senhor mandasse ao escravo, ou quízesse da escrava, coisa que offenda grave¬ 
mente a alma, e a conciencia; assim como elle não o póde querer, nem mandar, 
assim o escravo é obrigado a não obedecer. Dizei constantemente, que não haveis 

de offender a Deus; e se por Isso vos ameaçarem e castigarem, soffrei animosa e 
christãxnente. 

Recordando os tormentos dos filhos de Israel, ele enfatiza que foram várias vezes 
escravizados, e que em cada ocasião conseguiram iibertar-se, já que bastam homens 
píiru libertar homens da escravidão do corpo (em oposição à escravidão da alma ao 
Diabo, que só pode ser repetida por meio da graça divina). Este sermão foi proferi- 
ao para membros da irmandade Nossa Senhora do Rosário, organização de ajuda 
mútui para pseravos e pessoas de cor que às vezes ajudava escravos a comprarem 
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sua alforria, usando uma mistura de ganhos de escravos e economias de parentes. 
Finalmente, forçando até o limite um conceito tradicional, Vieira ofereceu aos es¬ 
cravos a mensagem de redenção citada na epígrafe deste capítulo. 

Vieira desejava mitigar a escravidão, já que suas crueldades poderiam levar o 
desastre novamente a Portugal: 

Olhae para os dois pólos do Brazil, o do Norte, e o do .Sul, e vêde se houve jamais 
Babylonia, nem Egypto no mundo, em que tantos milhares dc captiveiros se fizes¬ 
sem, captivando-se os que fez livres a natureza sem mais direito que a violência, 
nem mais causas que a cuhiça, e vendendo-se por escravos. (...) E porque os nos¬ 
sos captiveiros começaram onde começa a África, alli permittiu Deus a perda d’El 
rei D. Sebastião, a que se seguiu o captiveiro de sessenta annos no mesmo reino. 

Bem sei que alguns destes captiveiros são justos, os quaes só permittem as leis, e 
que taes se suppõem os que no Brazil se compram e vendem (.,.); mas que theologia 
há, ou póde haver que justifique a deshmnanldade e sevícia dos exhorbitantes cas¬ 
tigos com que os mesmos escravos são maltratados? Maltratados disse, mas é muito 
curta esta palavra para a significação do que encerra ou descobre. Tyrannizados 
devera dizer, ou martyrizados; porque ferem os miseráveis, pingados, lacrados, 
retalhados, saimourados, e os outros exetssos maiores que callo, mais merecem 
nome de martyríos que de castigos. 49 

A noção de que os escravos eram martirizados levou Vieira à conclusão exaltada mas 
infeliz de que eles haviam sido marcados com um destino especial pelo Tbdo-Pode- 
roso. A referência à ‘'marca” deixada pelo “fogo de Deus” (ver epígrafe) representa, 
sem dúvida, a maldição de Noé, e a iluminação é a fé cristã e sua própria transfor¬ 
mação futura. Embora esta passagem seja redigida com o brio e a compaixão carac¬ 
terísticos de Vieira, não passa de uma reafirmação elaborada da posição tradicional 
da Igreja quanto à escravidão. Vieira consola os cativos africanos com a idéia do 
paraíso celeste. No entanto, ele não elimina a possibilidade de que possam conse¬ 
guir algum alívio neste mundo, afirmando que isto dependerá de uma mudança terrena, 
inclusive a recuperação ou a ruína de seus senhores. Estas palavras, mesmo vindas 
de um dos pregadores mais estimados do Império, não devem ter tido, sozinhas, 
nenhum impacto sobre os fazendeiros ou funcionários da Coroa. Mas é notável que 
um membro leigo da Irmandade do Rosário tenha começado na década de 1670 a 
pedir com insistência ao Santo Ofício do Vaticano uma legislação contra o tráfico 
atlântico de escravos e a manutenção de africanos em servidão perpétua nas Améri¬ 
cas. Vieira pode ter dado alguma aiuda a estas petições (a cuio destino voltaremos 
no Capítulo VIII). 
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Os termos das reflexões de Vieira sobre a escravidão antecipam de forma es¬ 
pantosa os temas que muito mais tarde seriam abordados por críticos protestantes 

— por exemplo, por John Wesley em Tkoughts on Slavery (1774). De forma um tan¬ 
to discreta, o líder quaker George Fox insurgiu-se contra a crueldade dos senhores 
de escravos mais ou menos na mesma época que Vieira. É intrigante que nenhuma 
voz holandesa importante tenha se levantado contra a escravidão e o tráfico de es¬ 
cravos durante, digamos, as décadas de 1640 e 1650. Se os holandeses tivessem pro¬ 
clamado a liberdade dos escravos no Brasil, poderiam tomar a ofensiva contra as 
capitanias do sul, como o Heeren tantas vezes exigira. Seu comércio com a África, 
sem relação com escravos, não era nada desprezível — e o fato de ser menos lucra¬ 
tivo do que o tráfico de escravos posterior tinha, como já rimos, um caráter duplo. 
O preço do açúcar era alto, e poderiam ser oferecidos bons salários a ex-escravos e 
imigrantes europeus; a Nova Holanda poderia também fornecer fumo cultivado por 
servos contratados, aos quais se oferecia a liberdade depois de três anos de trabalho 

— como acontecia na maior parte da América naquele tempo. Seu préprio fracasso 
no Brasil refletiu a falta de um número suficiente de colonos sinceramente dedi¬ 
cados à escravidão da plantation. Mas, naturalmente, nada disso aconteceu. Como 
salientou Seymour Drescher, a Holanda do século XVII, depois de breves insi¬ 
nuações de sentimento antiescravista no início do século, abandonou a defesa da 
causa/ 0 mesmo que essa defesa pudesse ter mudado suas oportunidades de suces¬ 
so nas Américas. 

O considerável lucro financeiro que a CIOc amealhou no tráfico de escravos 
forneceu com certeza um bom obstáculo ao abandono de velhos conceitos, mas a 
CIOc nem sempre pôde seguir seu próprio caminho. A república holandesa desen¬ 
volveu na época alguns elementos de cultura humanitária, mas não a ponto de atin¬ 
gir a escravidão, O caráter descentralizado da política holandesa e a condição de 
companhia comercial da CIOc tendiam a afastá-la do âmbito da preocupação polí¬ 
tica comum; além disso, durante esses anos, a política holandesa estava subordina¬ 
da a uma oligarquia inerentemente conservadora e comercial, avessa a medidas ou 
filosofias radicais. Quando Spinoza publicou seu Tractatus Theologico-Politicus em 
1670, ele o fez anonimamente e em latim. 

A crise de 1672, precipitada pela invasão francesa, provocou a derrubada dos 
republicanos conservadores. Um dos árbitros do destino do país na época foi nin¬ 
guém menos que o veterano Maurício de Nassau. A queda de de Witt não resultou 
no tipo de interlúdio democrático radical que daria oportunidade de atacar o co¬ 
mércio de escravos, e sim na restauração da Casa de Orange/ 1 No entanto, antes do 
fim do século alguns colonos holandeses na América, gente suficientemente inquie- 
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ta para ter abandonado a terra natal, prepararam uma condenação eloquente e am¬ 
pla da escravidão — os quakm de Germantown em 1688, muitos dos quais eram na 
verdade holandeses. Esta famosa declaração tem a honra de ser a primeira denúncia 
absolutamente irrestrita da escravidão a ser registrada. Embora impressionante, era 
a voz de uma minúscula minoria. 


O novo papel dos holandeses 

O talento e o sucesso dos holandeses no comércio do hemisfério norte e no de espe¬ 
ciarias na Ásia estimularam a ilusão de que os comerciantes holandeses tiveram a 
mesma importância nas Américas. Na verdade, a decisão de invadir Pernambuco, 
já então a área de maior produção de açúcar, significou que todo o esforço holandês 
atrapalhou o desenvolvimento das plantatms do Novo Mundo. Embora Bahia e 
Rio tenham desenvolvido indústrias açucareiras maiores, a produção total do Brasil 
ficaria limitada ao nível já alcançado na década de 1620, ou caina abaixo dele. A 
demanda reprimida na Europa fez o preço subir na década de 1640. Thmbérn 
involuntariamente, os holandeses interromperam o cresdmento do tráfico atlântico 
de escravos. Durante toda a existência do Brasil holandês, a CIOc enviou para lá 
menos de 26.000 escravos. Depois da revolta em Pernambuco, a CIOc forneceu 
escravos ao Caribe e à América espanhola. Na verdade, alguns líderes holandeses 
pareciam acreditar que a conquista do asimto era uma compensação satisfatória pela 
perda do Brasil. Era um comércio lucrativo, mas o número de escravos transporta¬ 
dos ficou provavelmente abaixo do que chegara na época do astento português. No 
Suriname, os fazendeiros holandeses cultivaram pequena quantidade de açúcar, mas 
desanimaram sob a tutela dos funcionários da Companhia. Depois de outros reve¬ 
ses, a CIOc foi fechada em 1673; seu lugar foi ocupado por uma nova empresa 
holandesa de comércio de escravos, a Companhia Middelburg, que, como sua 
antecessora, obteve o asimto para abastecer a América espanhola. 

Calcula-se que no período de 1680-90, comerciantes europeus de todas as nações 
— sendo que os mais envolvidos, em ordem de importância, foram os holandeses, 
portugueses, ingleses e franceses — negociaram mercadorias no valor de 10,5 mi¬ 
lhões de guilders, ou 919.000 libras esterlinas, para comprar escravos na costa afri¬ 
cana, que foram depois vendidos por 41 milhões de guilders, ou 3,6 milhões de libras. 
O aumento de preço aqui foi de 290 por cento — inferior à margem de quase dez 
vezes o preço original calculada para os traficantes portugueses da década de 1620, 


261 


260 ROJBIN BLACKBURN 

porém maior do que a margem de 1 35 por cento conseguida pela CIOc em seu co¬ 
mércio de marfim e ouro africanos na mesma época. A competição entre uma mul¬ 
tidão de negociantes de várias nações elevou o preço dos escravos na costa africana 
e o reduziu no Caribe. Mas como os holandeses tinham mais vantagem no acesso às 
manufaturas européias e às mercadorias orientais procuradas na costa da África, sua 
margem de lucro continuou boa. 

Os holandeses permaneceram no comércio de ouro, marfim e outros produtos afri¬ 
canos durante a década de 1680, mas este tráfico ainda não era tão lucrativo quanto o de 
escravos. Van deu Boogaart estima que os vários comerciantes europeus negociaram bens 
avaliados em 9,4 milhões de guilders, ou £825.000, na compra de produtos africanos 
que foram vendidos na Europa por 19,7 milhões de guikkrs, ou £1,7 milhão. 52 Os ho¬ 
landeses foram responsáveis por pouco mais da metade do tráfico de escravos e de mer¬ 
cadorias africanas. Além disso, seus navios negreiros quase sempre conseguiam pegar 
uma carga de açúcar nas índias Ocidentais. Assim, os holandeses perderam uma colô¬ 
nia potencklmente rica, e seu comércio atlântico era apenas um pouco m aior do que fora 
na década de 1620 — mas é provável que fosse duas vezes mais lucrativo. 

Segundo os lermos do Tratado de Breda em 1667, a Holanda perdeu Nova 
Amsterdã, agora rebatizada de Nova 'York, mas ganhou o controle formal do Suriname, 
colônia na costa nordeste da América do Sul que fora povoada por fazendeiros in¬ 
gleses e cristãos-novos de origem portuguesa, originários do Brasil holandês. Jun¬ 
tamente com Curaçao, Santo Eustáquio e mais algumas ilhotas, o Suriname ajudou 
a fornecer à Holanda alguns produtos agrícolas tropicais. Embora a escala de pro¬ 
dução continuasse modesta, ali surgiu uma sociedade escravista multicultural ca¬ 
racterística, na qual os motivos do racismo branco, em termos comparativos, ficaram 
amortecidos. Os brancos holandeses, ingleses e judeus, em número reíativamente 
pequeno, preferiram conceder pelo menos alguns direitos civis às pessoas livres de 
cor como garantia contra ataques de povos indígenas e escravos revoltados. Mesmo 
nesta pequena colônia, os holandeses nunca atingiram a densidade demográfica 
necessária para criar uma hegemonia na ordem social. Embora o tratamento mate¬ 
rial dos escravos africanos pareça ter sido tão violento quanto no resto das Améri¬ 
cas, desenvolveu-se ali uma cultura afro-crioula que incorporava duas línguas, que 
persistiram até o século XX: o suriname, agora idioma nacional e baseado no neger- 
engels, dialeto crioulo anglo-africano do século XVII, e o saramacano, dialeto luso- 
africano desenvolvido entre os escravos dos cristãos-novos portugueses e os maroons*. 


# Os maroons eram os escravos fugidos que Formavam comunidades revoltosas no interior do país, nas Guianas 
nos séculos XVII e XVIII. (N. do T.) 
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A história oral dos «negros do mato” de Abaisa recorda uma fúga em massa de escravos 
de uma plantação em 1693, da seguinte forma: 

Na escravidão, havia muito pouco para comer. Era no lugar chamado Plantaçao 
Providência. Eles te chicoteavam até tua bunda queimar. Então te davam um pouco 
de arroz numa cabaça. (Foí isto que ouvimos.) E os deuses disseram a eles [aos 
africanos] que este não era modo de vida para seres humanos. Eles iam ajudá-los. 

Que cada um vá para onde quiser. E aí eles fugiram. 

A atividade dos maroons, às vezes aliados aos povos indígenas, ajuda a explicar por 
que o Suriname nunca pertenceu à grande liga dos produtores de açúcar. Em 1700 
havia uma população de 8.000 escravos na colônia, mas o crescimento atrasou-se 
em relação aos produtores ingleses e franceses, patrocinados pelos próprios holan¬ 
deses. 

Do ponto de vista do desenvolvimento da América colonial, o apoio holandês às 
plantations inglesas e francesas foi mais importante do que seus próprios esforços 
coloniais nas Américas. Os monopólios comerciais e coloniais ibéricos foram que¬ 
brados, e criaram-se condições para que outras nações européias participassem do 
tráfico de escravos e do comércio de produtos das plantations, O fracasso no Brasi 
fez com que os mercadores holandeses procurassem outros fornecedores; bem antes 
da derrocada final, os mercadores holandeses independentes incentivaram peque¬ 
nos grupos de colonos ingleses e franceses a criar sua splantations num canto escon¬ 
dido do Caríbè. 
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A formação da escravidão 
colonial inglesa 


Crescd e multiplicai-vos, enchei e dominai a terra. Dominai sobre os peixes do mar, 
sobre as aves dos céus e sobre todos os animais que se movem na face da terra. 

Gênese 1:28 

Nas tardes dc domingo, des fazem sua música, que é de rambores de vários tamanhos; 

• no menor toca o melhor dos músicos; e os outros fazem eoino um coro: o tambor, 
todos sabem, tem apenas uma nota; e assim a variedade de canções tem pouco a ver 
com esta música; e ainda assim eles variam de modo tão estranho o seu ritmo, que 
da é um prazer para os ouvidos mais curiosos; e foi para mim um dos sons mais 
curiosos que já ouvi feitos de uma só nota. 

Encontrei este negro (...) que tomava conta, do bosque, sentado no chio, e diante 
dele um pedaço grande de madeira, sobre o qual de havia cruzado seis varetas 
e tendo um serrote e uma machadinha a seu lado, cortava as varetas, aos pouquinhos, 
até que elas ficassem afinadas em notas, ele as cantava também ; pois quanto mais 
curtas ficavam, mais agudas as notas que de testava batendo na ponta das varetas. 
(...) Guando o encontrei assim, tomd a vareta de sua mão e testei o som, 
descobrindo que as seis varetas tinham seis notas distintas, uma mais aguda 
que a outra, o que me deixou maravilhado. (...) 

Apesar de haver uma marca imposta a essas pessoas, que dificilmente será apagada, 
como se fosse de suas crueldades quando estavam em vantagem, e de sua covardia e 
falsidade; mas nenhuma regra é geral, e sim tem suas exceções; pois creio, e tenho fortes 
motivos para ser desta opinião, que há pessoas tão honestas, fiéis e justas entre des 
como entre as gentes da Europa , ou de qualquer parte do mundo. 

Rkhard Ligou, .A True and Exact History of Barbados (1657) 
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A ascensão do açúcar brasileiro 


Sua melodia era tal que — embora eles não saibam o que é música - 
os ouviram não acreditariam que pudessem conseguir tamanha harmonia. No início do 
sabá das bruxas, quando eu estava na casa das mulheres, fiquei um tanto amedrontado, 
agora recebi em recompensa tal alegria, ouvindo as harmonias marcadas de tamanha 
multidão, e es peda lmente na cadência e no refrão da canção, em que, em cada 
verso, todos eles faziam suas vozes flutuar, dizendo Heu, heuaure, heura, 
heuaure, heura, heura, ouech — fiquei ali de pé, arrebatado de prazer. 

Jean de Léry, História de uma Viagem à Terra do Brasil 


O império ultramarino espanhol era mantido pelo monarca, seus funcionários, 
almirantes, soldados e clérigos, No centro estava a capital artificial, Madri, 
cidade pequena perto do imponente—até mesmo ameaçador — edifício do Escoriai, 
palácio com uma bela vista, mas com aspecto de quartel-general. Apesar da prata 
americana, os impostos pagos por Castela constituíam a maior parte da receita real 
Já o absolutismo português dependia essencialmente dos empreendimentos comer¬ 
ciais e coloniais para financiar-se e para garantir a lealdade das classes privilegiadas 
e abastadas. Enquanto o imperialismo espanhol intervinha na produção, o colonialismo 
português organizou os lucros do monopólio na esfera da circulação. Era seu centro 
estava o grande porto de Lisboa, e o andar térreo do Palácio Real era um escritório 
comercial e contábil. Nas colônias não havia burocracia ramificada, e sim mercado¬ 
res, feitores, fazendeiros e camponeses ligados à metrópole pelo crédito, peia sauda¬ 
de e pelo talento náutico. A anexação de Portugal pela Coroa espanhola foi selada 
por promessas feitas às Cortes de Tomai' em 15 81 de que a estrutura do governo nas 
possessões portuguesas seria respeitada. De qualquer forma, Madri estava preocu¬ 
pada com os conflitos europeus na década de 15 80, e disposta a ser tolerante com as 
colônias portuguesas e seu comércio enquanto Uie trouxessem alguma receita. 

Por longo tempo o Brasil fora pouco mais que uma parada intermediária e 
atrasada dentro do Império português, embora isso fosse mudar nas décadas de 
1570 e 1580 com a possível ajudada falta de atenção da metrópole. Nlo haviam 
sido descobertos grandes depósitos de metal precioso; o pau-brasil, do qual se 
extraía corante vermelho, deu nome à colônia e foi seu produto principal du¬ 
rante quase meio século. A colonização portuguesa limitava-se a alguns enclaves 
costeiros. A população brasileira de talvez três milhões de índios espalhava-se 
num território imenso, circunstância que, de início, protegeu-a dos ataques mais 
violentos de doenças desconhecidas. Alguns índios foram persuadidos ou for¬ 
çados a ajudar na derrubada de árvores e no transporte da madeira, mas o con¬ 
tato não era grande. Até a década de 1540, os madeireiros podiam em geral trocar 
tecido, instrumentos de metal e contas pelas valiosas madeiras nobres. Mas com 
o aumento da demanda de mão-de-obra indígena, os índios puderam negociar 
melhores condições e adquirir os bens que desejavam com menos trabalho; as 
comunidades indígenas não tinham uma demanda ilimitada de manufaturados 
europeus e alguns dos bens que desejavam adquirir, como cutelos e armas de 
fogo, os portugueses relutavam em fornecer. Ainda assim, os aldeamentos por¬ 
tugueses dependiam quase sempre dos índios para se abastecerem de alimen¬ 
tos. Nestas circunstancias, a escravização dos índios passou a ser um recurso 
mais comum. A criação de algumas plantations de açúcar na década de 1540 agra- 
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vou a escassez de mão-de-obra. 1 Em 1546, Duarte Coelho, donatário de Pernam¬ 
buco, explicou o problema numa carta ao rei: 

Para conseguir vosso pau-brasil [os mercadores] importunam tanto os índios (...) 
que minha terra está toda em desordem. Pois não basta, Senhor, dar-lhes ferra- 
mentas como era de costume. Para fazer os índios trazerem o pau-brasil agora é 
necessário dar-lhes contas da Bahia e gorros de penas e roupas coloridas que um 
homem não conseguiria comprar para uso próprio e, o que é pior, espadas e arcabuzes. 

(...) K>is quando os índios tinham necessidade e queriam ferramentas costuma¬ 
vam vir e, em troca do que lhes dávamos, faziam o carregamento e todo o trabalho 
pesado, e costumavam vir e vender-nos comida, de que muito precisamos. Mas 
agora que têm muitas ferramentas, estão a tornar-se menos úteis do que de costu¬ 
me, e a ficar mais inquietos e orgulhosos, e rebelam-se. 2 

A coloma fora dividida em doze “capitanias” na época da sua fundação, mas o de¬ 
senvolvimento de plantütions só ocorreu em algumas delas, com Pernambuco um 
pouco à frente. Apenas dois donatários chegaram a visitar o Brasil. No entanto, al¬ 
guns dos colonos portugueses, ajudados por uma remessa de camponeses do norte 
de Portugal, foram persistentes, e por algum tempo o sistema de escambo possibili¬ 
tou que as povoações se mantivessem e enviassem vários carregamentos de madeira 
por ano para Portugal. A costa brasileira era extensa e alguns dos melhores portos 
não haviam sido ocupados, o que permitiu aos franceses também extraírem madeira 
e competirem pela mão-de-obra indígena. A Bahia foi transformada em centro ad¬ 
ministrativo em 1549, quando a capitania entrou em colapso. As ordens religiosas 
foram incentivadas a ajudar a colonização por meio de generosas concessões de ter¬ 
ra. Quando Portugal encontrou competição cada vez mais feroz na Ásia e na África, 
as autoridades de Lisboa passaram a dar mais atenção ao Brasil. Mas em meados do 
século a região do Rio de Janeiro ainda não tinha sido colonizada. 

La France Antarctique 

Desde a década de 1530, os navios franceses vindos de Rouen e de outros portos 
chegavam regularmente para adquirir pau-brasil dos índios, e na década de 1550 
houve a tentativa do aventureiro bretão NicoUs Durand, cavaleiro de Villegaignon, 
du fundar a colônia da France Antarctique na baía do Rio de Janeiro. Esta iniciativa 
íoi apoiada tanto pelo almirante Coligny, ministro francês, quanto por Caivino, amigo 
e ex-colega de estudos do líder da expedição. Num desfile em homenagem a Henrique 
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II e Catarina de Médici em Rouen, em 1550, foram importados índios tupinambás 
para montar uma complexa representação de episódios de sua vida cotidiana num 
cenário de “floresta” montado para o espetáculo; enquanto alguns se ocupavam em 
suas cabanas ou simulavam uma batalha, outros demonstravam por gestos seu de¬ 
sejo de carregar pau-brasil até a costa. 3 Os franceses riam-se como salvadores dos 
índios. No entanto, Villegaignon e seus seguidores logo descobriram as dificulda¬ 
des decorrentes do trabalho de colonização, inclusive a relutância dos índios em 
desempenhar o papel que lhes haviam dado no desfile do colonialismo francês. 
Villegaignon chegou ao Brasil em 1555, mas pouco depois escreveu a Caivino ex¬ 
plicando os problemas que encontrara: 

Este país era só vastidão e abandono. Não havia casas nem tetos telhados e 
nenhuma colheita ou cereal. Pelo contrário, havia povos selvagens e ferozes, 
alheios a toda cortesia ou humanidade, totalmente diferentes de nós em seus 
métodos e educação. Eles não tinham religião nem qualquer conhecimento de 
honra ou virtude (...) o povo do lugar vive de um dia para o outro, sem se 
preocupar em cultivar a terra. Portanto, não encontramos depósitos de alimentos 
reunidos num só lugar, mas tivemos de ir cada vez mais longe para procurá- 
los e reuni-los.* 

Os ameríndios foram usados como escravos peles colonizadores, mas treiná-los para 
o trabalho era muito difícil; com a abundância de caça natural, não riam razão para 
acumular reservas de alimentos. Os nativos, segundo afirmavam os franceses, eram 
preguiçosos e incompetentes; cansavam-se com facilidade e fugiam se não fossem 
vigiados constantemente. Villegaignon também se preocupou com a recusa das 
mulheres indígenas de cobrir o corpo, e com a disposição de seus próprios colonos 
de ter com elas relações sexuais. As tentativas de impor restrições provocaram uma 
rebelião que foi dominada com a ajuda de alguns seguidores escoceses. Ele pediu à 
França que enviasse mais colonos, e a Caivino que mandasse alguns sacerdotes. 
Trezentos novos colonos chegaram em 1557, liderados pelo Sieur Bois-le-Comte, 
sobrinho de Villegaignon, e dois sacerdotes foram enviados por Caivino. No entan¬ 
to, violentas disputas religiosas dilaceravam a pequena colônia. Os sacerdotes calvinistas 
exigiram que a celebração da Eucaristia fosse modificada ou abandonada, já que 
parecia autorizar o canibalismo do qual acusavam os nativos. Villegaignon, no fun¬ 
do um tradicionalista e disciplinador, ficou escandalizado com esses argumentos e 
ordenou que fossem expulsos da povoação. Depois procurou o auxílio do ultracatólieo 
duque de Guise e logo partiu para a França, deixando a colônia, vulnerável e divi¬ 
dida, sob o comando de seu sobrinho. 5 
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As autoridades portuguesas alarmaram-se bastante com a criação da France 
Ántarclique. Além do valor intrínseco do Brasil, ele ficava apenas um pouco fora da 
rota para as índias, já que era melhor alcançar o Cabo da Boa Esperança pelo sudo¬ 
este do Atlântico. Foi nomeado um novo governador com experiência militar: Mem 
de Sá. Ele montou uma expedição contra os franceses, tomou sua base fortificada 
depois de uma batalha difícil e mais tarde fundou a cidade do Rio de Janeiro. 

Como foram expulsos pelos portugueses, não foi alterada a noção alimentada 
pdos franceses de que gozavam de uma relação especial com os índios. Os relatos 
de Léry e Thevet, especialmente os deste último, alimentaram a opinião de que, apesar 
de sua selvageria e canibalismo, os índios do Brasil eram dotados de uma virtude 
natural. Esta mistura fica evidente na descrição de uma cerimônia tupinambá feita 
por Léry na epígrafe deste capítulo. 6 Léry ficou fascinado pelo que pensou ser um 
eco bíblico, uma referência feita em uma de suas canções às águas que cobriam o 
mundo, embora os tupinarabás acreditassem que haviam sobrevivido ao dilúvio 
subindo nas árvores mais altas. 7 


O desenvolvimento da economia açucareira 

O período de governo de Mem de Sá (1557-72) marcou o início da economia de 
plantation na colônia. O próprio governador montou dois engenhos de açúcar com 
mão-de-obra mista de escravos africanos e índios. A fundação do Rio de Janeiro 
cobriu uma lacuna perigosa. Os engenhos de açúcar se multiplicavam na Bahia, e 
vários se estabeleceram no Rio. Na década de 1570, proprietários de engenhos de 
açúcar em São Tomé transferiram suas operações para o Brasil, atraídos pela segu¬ 
rança, pelo solo fértil e pela facilidade de comunicação. Mem de Sá tinha participa¬ 
ção nos lucros do açúcar e confiou importantes postos de comando a parentes jovens 
e vigorosos. Mas não procurou aumentar nem controlar o comércio de açúcar, nem 
sujeitá-lo a taxações pesadas. Como Francisco de Toledo no Peru, estabilizou o con¬ 
trole da metrópole e presidiu uma explosão econômica. Enquanto o regime de Toledo 
baseou-se no controle centralizado e aumentou enormemente o fluxo de metais pre¬ 
ciosos para Madri, o governo de Mem de Sá permitiu que o comércio de açúcar e 
de escravos se desenvolvesse ao entregar seu comando aos empreendedores. Os je¬ 
suítas, como inimigos firmes de qualquer invasor protestante, receberam conces¬ 
sões generosas e instalaram colégios ou escolas em cada uma das principais povoações; 
também criaram fazendas e engenhos nas terras que receberam, para ajudar a man¬ 
ter sua missão religiosa e educacional. 8 
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O desenvolvimento da produção de açúcar exigira a criação de um regime de 
tributos na forma de mão-de-obra servil. Os que haviam recebido concessões 
de terra (sesmarias) dos donatários de cada capitania adquiriam, teoricamente, o 
direito de exigir dos habitantes indígenas a prestação de serviços, mas isto foi difícil 
ou impossível de impor, devido à tendência migratória dos índios, principalmente 
quando confrontados com um sesmeiro ganancioso. Guerras intermitentes com as 
tribos indígenas, ou simples expedições de caça, resultaram num fluxo de índios es¬ 
cravizados que, a custo de muita brutalidade, podiam ser obrigados a executar al¬ 
gum trabalho. 

Em 1570, as autoridades reais, agindo em nome do jovem rei Sebastião I, de¬ 
cretaram que os nativos só poderiam ser escravizados se estivessem em revolta decla¬ 
rada, ou se praticassem o canibalismo. Foram postos sob a proteção dos jesuítas, 
que tentaram fixar o maior número possível deles em povoações ou aldeias especiais 
onde poderiam aprender um oficio, mas eram obrigados a abandonar a poligamia, o 
casamento entre primos e o canibalismo, recebiam instrução religiosa na língua ge¬ 
ral baseada no tupi e viviam em filas de cabanas, em vez das longas ocas dispostas 
num desenho circular. Tanto os sacerdotes quanto os índios pareciam apreciar o canto 
coral, a música sacra e a participação em festas religiosas. Sob os olhos vigilantes 
dos jesuítas, as aldeias gozavam de certa independência e forneciam forros (homens 
livres) para trabalhar em troca de salário nas propriedades vizinhas. Depois de al¬ 
gumas tentativas frustradas, os jesuítas desistiram de treinar padres nativos e ad¬ 
quiriram a noção de que os índios não eram dotados para o ministério e assim, de 
certa forma, de que não eram totalmente racionais. De sua parte, muitos índios evi¬ 
tavam a vida vigiada das aldeias e alguns preferiam até viver nas propriedades dos 
colonos. Os que recusavam essas proteções estavam expostos à caça contínua de 
escravos. Os colonos só podiam ser convencidos a participar das expedições contra 
tribos indígenas ameaçadoras se lhes fosse dada a possibilidade de aprisionar escra¬ 
vos. As tribos indígenas mais amigáveis sofreram vários ataques, e muitas foram 
escravizadas com um ou outro pretexto. Os primeiros engenhos de açúcar da colô¬ 
nia foram operados por índios escravizados ou semilivres, juntainente com imigrantes 
de Portugal e das ilhas atlânticas e alguns escravos africanos. 9 

Em 1570 havia apenas uns dois ou três mil escravos africanos nas povoações 
portuguesas, comparados ao número dez ou quinze vezes maior de escravos indíge¬ 
nas. No entanto, estes últimos, a menos que fossem especialmente talentosos ou 
gozassem de confiança especial, tinham pouco valor. índios “brutos” eram vendi¬ 
dos por um escudo cada, em comparação com o preço de 13 a 40 escudos de um 
escravo africano; índios treinados para. o trabalho nas plantações de cana ou nos 
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engenhos eram vendidos por cerca de metade do preço dos africanos treinados. 10 
Em muitas propriedades quase não se fazia distinção entre índios livres (forros) e 
escravos, embora decretos reais estipulassem que os primeiros deveriam receber 
salários. Enquanto os forros sô recebiam pagamento em gêneros alim entícios, os 
escravizados às vezes fugiam. Pragas violentas nas décadas de 1Í60 e 1570 atingi¬ 
ram os índios das aldeias, incentivando os futuros proprietários de engenhos a bus¬ 
car outra fonte de mão-de-obra. Desde o início os engenhos recebiam imigrantes 
assalariados e especialistas em açúcar dc Portugal e das ilhas adânticas, alguns deles 
mamelucos, nome que indicava etnia mista. Cada vez mais compravam-se também 
escravos africanos. No entanto, embora a mão-de-obra indígena estivesse agora 
perdendo importância nos engenhos, este processo foi gradual. No interior, grupos 
errantes de bandeirantes, ou seja, exploradores, comerciantes e predadores indepen¬ 
dentes, em parte formados por índios assimilados e mestiços, continuavam a atacar 
as tribos indígenas que viviam além da faixa costeira e fora do alcance das missões 
jesuítas. 

Os próprios jesuítas declararam em 1600 que a mão-de-obra composta de 50.000 
índios forros das aldeias estava disponível para contratação. Estes trabalhadores seriam 
empregados na agricultura em geral e no serviço doméstico. Os senhores de enge¬ 
nho queriam uma mão-de-obra permanente, labutando numa colheita de nove me¬ 
ses de duração e disponíveis para tarefas de preparação e construção no restante do 
tempo. Também queriam ter certeza de que aqueles que aprendessem as habilida¬ 
des necessárias—o núcleo de doze ou quinze fabricantes de açúcar — não os aban¬ 
donariam; deste ponto de vista, a compra de escravos africanos tinha muitas vantagens 
sobre o uso de imigrantes portugueses ou índios forros. Em 1571, o Engenho Seigipe, 
fundado por Mem de Sá, tinha 2 1 trabalhadores indígenas nas tarefas especializadas 
da fabricação de açúcar; em 1591 já não havia nenhum trabalhador indígena nessas 
funções, e sim 30 africanos, dos quais trc 2 e ocupados nas tarefas básicas da fabrica¬ 
ção de açúcar—incluindo o mestre de açúcar, dois purgadores e três tacheiros (que 
cuidavam dos tachos, na tarefa delicada de ferver o açúcar até que atingisse a con¬ 
sciência correta). 11 Os próprios jesuítas, que demarcaram o limite da ilegalidade da 
escravização dos índios, compraram escravos africanos para seus engenhos. Nisto 
elespfletiram fielmente o ponto de vista oficial de que a escravização de índios não 
era correta, mas que a compra de escravos africanos era permitida. 

Õ açúcar trouxe prosperidade ao Brasil nas últimas décadas do século, e por 
mais dé cem anos os africanos foram trazidos para a colônia para trabalhar nas pro¬ 
priedades açucareiras. O número de escravos africanos no Brasil cresceu de 3.000 
em 1570 para 9.000-10.000 em 1590 e para 12.000-15.000 em 1600; a população 



“branca” era calculada em 29.400 pessoas em 1585, concentrada prindpalmente em 
Pernambuco e na Bahia. 12 A maioria dos africanos trabalhava nos engenhos; cada 
um deles precisava de vários tipos de trabalhadores, em número que variava de 80 
a 120. Em 1600, os africanos provavelmente ainda eram em menor número no setor 
açucareiro do que os trabalhadores indígenas em geral, escravos ou livres; sua quan¬ 
tidade devia ser semelhante à de portugueses ou ilhéus livres, que geralmente exer¬ 
ciam profissões artesanais. Mas a proporção de africanos nlo parava de crescer. Em 
todo o período de 1600 a 1650, pelo menos 200.000 africanos foram levados para o 
Brasil. 13 

A compra de escravos nessa quantidade representou um investimento impres¬ 
sionante — na verdade, espantoso — e suscita a questão sobre o motivo. Por que os 
escravos africanos foram importados em tamanha quantidade, e como foi possível 
para os senhores e lavradores de cana pagar por eles? Evidentemente, a demanda de 
mão-de-obra era voraz, e o sistema anterior de recrutamen to misto de mão-de-obra 
já se mostrara inadequado. Sob Influência espanhola, as autoridades reais e os je¬ 
suítas continuavam a desestimular a escravização dos índios; embora escravos índios 
recém-capturados ainda pudessem ser comprados, faltava aos cativos, ilegais ou 
semilegais, a técnica e a resistência física necessárias nos engenhos. Os de ascen¬ 
dência indígena ou parcialmente indígena que haviam aprendido pelo menos algu¬ 
mas das técnicas agrícolas necessárias nlo eram interessados nem adequados. A 
remuneração nominal oferecida aos índios forros era insuficiente para garantir sua 
lealdade ou para incentivar o aumento de seu número. Schwartz sugere que o pró¬ 
prio fracasso da tentativa de extinguir o comércio ilegal de escravos indígenas sola¬ 
pou o estímulo oficial para que os forros recebessem salários “semelhantes aos de 
homens livres e fossem tratados como tal”. 14 

O entusiasmo dos lavradores e dos senhores de engenho pelos índios, escravos 
ou forros, também diminuiu quando as populações indígenas mostraram-se susce¬ 
tíveis ao culto da santidade , no qual símbolos cristãos foram atrelados a crenças 
tupinambás na vinda de um paraíso terrestre no qual, dizia-se, as enxadas trabalha¬ 
riam sozinhas a terra, e as flechas encontrariam o alvo enquanto os homens descan¬ 
sariam. Este culto, que se aglutinou em volta de vários “bispos” e “papas”, surgiu 
nas últimas décadas do século XVI. Seus devotos, em geral ex-escravos, criaram 
suas próprias aldeias, organizando celebrações com fumo, álcool, dança e música, 
vistas com medo e escândalo pelos colonos. Em 1610, o governador, que defendia a 
reescravização dos índios, avisou que havia vinte mil deles em aldeias da santidade e 
que começavam a atrair negros fiijões. Alegava-se que os que estavam ligados à san¬ 
tidade envolviam-se em ataques aos engenhos, nos quais roubavam propriedades e 
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quebravam máquinas. Os representantes da Coroa temiam que a santidade e os es¬ 
cravos rebeldes pudessem tornar-se aliados de alguma potência atacante, como acon¬ 
tecera no Istmo do Panamá. Em 1613, a Coroa declarou que agiria contra índios e 
africanos que “vivem em idolatria chamando suas povoações de santidade , fre¬ 
quentemente delas partindo para roubar e matar nas aldeias e engenhos”. 15 Encur¬ 
ralados entre as operações militares do governador e as atividades independentes 
dos bandeirantes, estas povoações tiveram existência instável e precária, Embora os 
africanos não fossem imunes ao movimento da santidade , eie baseava-se essencial¬ 
mente na população indígena e mestiça. Os africanos recém-chegados eram man¬ 
dados diretamente para os engenhos, onde eram submetidos a um regime de trabalho 
exaustivo; a minoria que se ocupava de tarefas artesanais tinha pequenos privilégios, 
enquanto a maioria recebia permissão para cultivar alimentos para si numa pequena 
roça. Estes incentivos significavam mais para o cativo africano do que para a popu¬ 
lação indígena. 

Até 1580, as propriedades açucareiras de mão-de-obra mista, composta prin¬ 
cipalmente de índios, eram produtivas e rentáveis o bastante para estimular o in¬ 
vestimento na indústria. De fato, a colônia tinha excelentes vantagens naturais para 
a produção de açúcar, enquanto a metrópole dispunha de todas as ligações comer¬ 
ciais necessárias. Alguns escravos podem ter sido trazidos da África ou das ilhas 
atlânticas para o Brasil num sistema de crédito, ou como investimento feito por 
um traficante de escravos. A complementaridade das várias possessões portugue¬ 
sas no Atlântico primeiro atrasou e depois financiou o avanço brasileiro. Os mer¬ 
cadores flamengos e italianos há muito já haviam se estabelecido nas ilhas atlânticas 
e só aos poucos descobriram as vantagens do Brasil, quando a queda da produção 
e os problemas sociais reduziram a colheita de açúcar primeiro na Ilha da Madei¬ 
ra e nas Canárias e depois em São Tomé. O solo e o clima do nordeste brasileiro 
mostraram-se mais adequados para a cana-de-açúcar, com uma disponibilidade 
muito maior de terra do que nas ilhas atlânticas e com um período mais longo de 
colheita. A cana-de-açúcar é uma colheita que exaure a terra e exige fertilização 
constante do solo; a cana pode ser cortada durante vários anos, mas as colhei ias 
diminuem, como parece ter acontecido nas rektivamente pequenas ilhas do Atlântico. 
A costa do Brasil também era beneficiada por muitos rios e riachos capazes de 
fornecer água aos engenhos. Embora fosse possível moera cana em moinhos movidos 
por bois ou mesmo por escravos, como o trapiche usado no Caribe espanhol, a escala 
de produção podia ser aumentada com o uso da força hidráulica. Um grande en¬ 
genho real movido a água poderia produzir oitenta ou até cem toneladas de açú¬ 
car por ano. Alguns engenhos de Morelos podiam chegar a este nível de produção, 


linas só com uso extensivo de força motriz animal; centenas de bois, com os pastos 
|e a supervisão extra que exigiam. 

jj; O sucesso da indústria açucareira no Brasil não derivou apenas da escala da produ- 
|ão. Na verdade, a indústria brasileira sobrepujou todos os concorrentes porque sua 
lOTgamzação específica e o desenvolvimento técnico dos engenhos permitiram investi- 
f mentos numa escala média. Os senhores de engenho foram capazes de reduzir o custo 
; de montagem de um novo empreendimento contratando a compra da matéria-prima de 
•“ lavradores de cana independentes. Enquanto o engenho empregava cerca de uma duria 
de portugueses assalariados e muitos escravos africanos, os lavradores de cana utiliza- 
| vam mão-de-obra mista de escravos africanos e índios e forneciam a maior parte da cana 
$ necessária para o engenho. O lavrador recebia cerca de metade do açúcar feito com sua 
I cana se fosse o dono da terra, e entre um terço e um quarto se a terra pertencesse ao 
| senhor de engenho. Desde os primeiros dias do desenvolvimento açucareiro no Brasil, 

1 os que construíam um novo engenho ficavam isentos do dízimo por um período de dez 
'■ anos, t; podiam comprar até 120 escravos pagando taxas reduzidas. As ordens religiosas 
e os cavaleiros da Ordem de Cristo gozavam de mais isenções ainda. 16 

As vantagens especiais do Brasil sobre o Caribe nessa época incluíam o acesso 
I mais fácil aos mercados e às fontes de mão-de-obra escrava. O tempo de viagem 
| entre o nordeste do Brasil e Lisboa era menor que entre qualquer outra colônia européia 
á- no Novo Mundo e suas metrópoles: cerca de 45 ou 55 dias até Lisboa, contra os 70 
fede Havana a Cádiz e mais de 120 de Veracruz à Espanha. 17 O tempo de viagem da 
I' Europa ou da África até o nordeste brasileiro era também menor do que até o Canbe 
% ocidental. Como o comércio de escravos estava em mãos de portugueses, havia tam- 
A bém menos intermediários e menos impostos a pagar. O preço dos escravos no Bra- 
f. sil era sempre mais baixo do que na América espanhola: no período de 1574-1613, 
representava metade ou dois terços do preço no Caribe. 58 
% Os produtores brasileiros de açúcar só deveriam negociar com mercadores por- 
I tugueses. Nessa época, Lisboa tinha uma comunidade mercantil florescente e cos¬ 
mopolita, que incluía italianos naturalizados e os chamados “cristãos-novos” —judeus 
convertidos, alguns dos quais refugiados da Espanha e vários com expenencia ou 
contatos nos Países Baixos. Antes de 1591, mercadores estrangeiros, desde que se 
declarassem católicos, podiam possuir naus mercantes portuguesas e nelas embar¬ 
car, contanto que o capitão e a tripulação fossem portugueses. O comércio de açú¬ 
car desenvolvido com as ilhas atlânticas, depois da queda da produção, deslocou-se 
cada vez mais para o Brasil. O mercador flamengo Erasmus Schest possuía um engenho 
em São Vicente, dirigido por seu agente Jan vau Hielst, cuja receita permitiu-lhe 
rnmnrar O Ducado de Ursel em Brabante. 19 
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Nas Cortes de Tomar, Felipe II prometera respeitar o poder e os privilégios da 
Mem da Condmda e Ordens , entidade dedicada aos negócios legais e religiosos e à 
administração da receita das ordens militares tanto na metrópole quanto nas colô¬ 
nias, A tentativa espanhola de criar um Conselho da índia para as colônias portu¬ 
guesas foi abandonada depois da oposição da Mesada Conciência . Os assuntos coloniais 
portugueses permaneceram sob a responsabilidade imediata do órgão supremo do 
reino, o Desembargo do Paço, que se reunia em Lisboa. Havia tensões com a Junta 
de Fazenda de Portugal, que funcionava na Espanha, mas antes da década de 1620 
essas tensões não prejudicaram os interesses coloniais brasileiros. 20 

Portugal buscava hã muito tempo um comércio mais intenso com os Países Baixos 
e a Inglaterra. A revolta holandesa e os conflitos anglo-espanhóis só criaram difi¬ 
culdades intermitentes. O principal perigo para os navios portugueses estava em 
águas européias, principalmente nos anos entre a derrota da Armada (1588) e a re¬ 
construção da frota espanhola na década de 1 590. Em 1 589, uma grande expedição 
anglo-hoiandesa P a ráu para estabelecer uma cabeça-de-ponte em Portugal ou em 

alguma das ilhas atlânticas, com o objetivo de colocar Dom Antônio do Crato no 
trono português e desmembrar o império ibérico. No entanto, a rainha Elizabeth I 
teve de contar bastante com mercadores armados, que deixaram de lado o objetivo 
estratégico e se dedicaram a saquear o comércio colonial. Um contemporâneo ex¬ 
plicou o fiasco das tentativas de tomar territórios com a justificativa de que “este 
exercito era formado por mercadores; enquanto em assuntos deste tipo os príncipes 
só deveriam empregar a si mesmos”. 21 Nos três anos entre 1589 e 1591, corsários 
ingleses atacaram sessenta e nove navios envolvidos no comércio com o Brasil, le¬ 
vando uma quantidade de açúcar avaliada em £100.000, Um decreto de 1591, que 
afirmava ser “contra toda a razão e o bom senso” permitir que mercadores estran¬ 
geiros prejudicassem “o comércio do reino”, tentou impedir que mercadores es¬ 
trangeiros visitassem as colônias portuguesas. 22 Em 1592 foi estabelecido um sistema 
de comboios entre o Brasil e Lisboa, pago com uma taxa de 3% sobre o açúcar trans¬ 
portado. A frota brasileira adaptou seu cronograma à colheita da cana e à produção 
do açúcar, e em sua forma inicial os preços não eram muito altos. A segurança da 
frota brasileira foi ampliada com o grande esforço espanhol para proteger as rotas 
marítimas transatlânticas. Depois que o açúcar chegava a Lisboa poderia ser levado 
para Gênova, Antuérpia, Amsterdã ou para os portos hanseáticos por mercadores 
estrangeiros que trabalhavam com licença de Portugal Não era raro que o comércio 
se mantivesse indepen dentemente da guerra. 23 

A costa brasileira era menos atraente para piratas e corsários do que o Caribe ou 
as escalas atlânticas no caminho da Península. Os que navegavam até o Atlântico 
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Sul costumavam achar o contrabando mais lucrativo que o saque, para o bem dos 
colonos. De meados da década de 1590 em diante, as naus holandesas tornaram-se 
visitantes habituais do sul do Atlântico e da costa da América do Sul, Eram atraídas 
pelas salinas das ilhas de Cabo Verde e de Tierra Firme, além do comércio clan¬ 
destino, e evitavam as bem escoltadas frotas espanholas e portuguesas. Dizia-se em 
1598 que havia oitenta naus holandesas na região sul do Atlântico. 24 Em 1599, pi¬ 
ratas holandeses tomaram São Tomé, mas o Brasil permaneceu incólume. As condi¬ 
ções relativamente razoáveis oferecidas aos brasileiros pelo sistema de comboios 
portugueses para o transporte do açúcar pode ter refletido uma tentativa de evitar o 
contrabando. Além disso, entre os proprietários de engenhos havia funcionários da 
Coroa, membros das ordens militares e mercadores importantes capazes de exercer 
influencia favorável ao comércio brasileiro em Lisboa. Para Portugal, este agora merecia 
a mesma primazia garantida na América espanhola ao transporte de metais preciosos. 

A Tabela IV1 indica o avanço qualitativo representado pelo crescimento das 
plantations açucareiras no Brasil. 

Tabela IV.l Produção atlântica de açúcar no século XVI (em arrobas) 



Ilha da Madeira 

São Tomé 

Brasil 

1507 

70.000 



1570 

200.000 



1580 

40.000 

20.000 

180.000 

1585 

23.000 



1600 


40.000 


1614 



700.000 


Fonte■ Frédéric Mauro, Le XVf Siède tunpfen: ospectsèammiquis. Paris 1966, p. 151 para todos os números, 
exceto para o Brasil e.m 1610, que foi tirado de Schwarte, “Plantations and Peripherie5»”,<m Bethell, ed., Colonial 
Erazil , p. 76. 


No início do século, as Ilhas Canárias produziam cerca de 70.000 arrobas por 
ano e Chipre cerca de 30-000; os estados do norte da África enviavam ocasional¬ 
mente quantidades semelhantes para a Europa. A produção conjunta da América 
espanhola oscilou na faixa de produção citada para a Ilha da Madeira, com boa parte 
sendo consumida em vez de exportada, Na segunda metade do século XVII, o 
maior carregamento anual de açúcar da América espanhola para Sevilha foi de 60.000 
arrobas em 1568, como observado no Capítulo III. Quando o Brasil atingiu a pro¬ 
dução de 700.000 arrobas, ou 10.000 toneladas, por volta do fim do século, pene¬ 
trou numa nova ordem de magnitude. Chegou a cerca de um milhão de arrobas em 
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1620, já que a indústria açucareira brasileira beneficiou-se da trégua entre Espanha 
e Holanda (1609-21) efoi impulsionada pela utilização de um moinho mais barato 
e eficaz para a moagem da cana. 25 

Durante a trégua de doze anos, o transporte marítimo pelo Atlântico ficou mais 
seguro e, portanto, mais barato. O sistema de comboio pôde ser relaxado, e navios 
de portos portugueses menores como Viana, Lagos, Faro e Pbrto puderam partici¬ 
par do comércio de açúcar, monopolizado por Lisboa durante a guerra. Em pouco 
tempo, Recife passou a carregar por ano 130 navios, a Bahia cerca de 75 e o Rio de 
Janeiro, 3Ü. 26 Os mercadores portugueses ainda detinham os direitos exclusivos de 
comerciar com o Brasil, mas faziam acordos com parceiros ingleses ou holandeses 
que fornecessem o capital inicial ou equipassem os navios. As autoridades de Ma¬ 
dri podem ter tido conhecimento disso, mas estavam dispostas a ser tolerantes por¬ 
que precisavam da trégua com os holandeses e porque o rei espanhol dependia da 
prosperidade luso-brasileira. 


O típico engenho de açúcar do século XVI usava roletes horizontais para esmagar 
os pedaços de cana, com uma prensa extra necessária para extrair o resto do caldo, 
que era então fervido numa série de tachos de cobre, escumado, purgado e esfriado 
em moldes de argila que purificavam ainda mais o açúcar. O tipo de equipamento 
introduzido no Brasil por volta de 1608-12, o engenho de três paus, empregava três 
roletes verticais e colineares, entre os quais a cana passava duas vezes, ajudando a 
transmitir o movimento da máquina. A nova disposição simplificou a tração do moinho, 
dispensou o uso da prensa extra e permitiu a moagem de pedaços maiores de cana. 
O método de processamento do caldo de cana não foi alterado, mas, com o aumento 


QB produção, o novo equipamento permitiu o acesso do produtor me'dio à fabrica- 
$0 lucrativa de açúcar. Dizia-se que um padre espanhol do Peru trouxe o novo método 
dfl moagem para o Brasil; parece que um aparelho semelhante era usado para moer 
nggério, e que era uma invenção indígena. 27 Entre 1583 e 1612, o número de enge- 
de açúcar cresceu de 115 para 192; em 1629, havia cerca de 350 engenhos, 
ÇgggW d e produzir de 15.000 a 22.000 toneladas por ano. Os novos senhores de 
eram de origem mais humilde do que os do século XVI; a produção de 
pao era mais reserva especial de vice-reis, aristocratas, príncipes mercadores 
ias ordens religiosas, embora essas últimas tivessem alguns privilégios fiscais. 28 
O Portugal perdera muito terreno no comércio asiático de especiarias, o Brasil 
Car, juntamente com a venda de escravos africanos, dominaram o comércio 
Em 1620, a produção brasileira de açúcar chegou a 1 3.400 toneladas, que 
84.000 em Amsterdã; Deerr cita um documento holandês que afirmava 
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- que os lucros poderiam dobrar se a Holanda se apoderasse do Brasil No mesmo 
ano, as importações totais da Inglaterra eram de £1.578.000, das quais o açúcar re¬ 
presentava £83.000/* Pagavam-se impostos sobre o açúcar brasileiro tanto no por- 
: to de despacho quanto em seu destino português; neste último caso, uma taxa de 20 
por cento ad valorem além do imposto de venda normal. Com o tempo, a incidência 
dessas taxas cresceu, conforme os funcionários da Coroa exploravam o potencial da 
posição comercial brasileira. O comércio de açúcar do Brasil em 1627, avaliado em 
3.500.000 cruzados, pode ter gerado mais de. um milhão de cruzados para o Tesou¬ 
ro português, representando 40% da receita total do estado. 30 O aparato burocráti- 
, co necessário para coletar estes impostos em alguns portos era muito menos elaborado 
do que o da administração imperial espanhola no Novo Mundo, com milhares de 
corrigidores e outros funcionários assalariados lotados em centenas de municipalidades. 
A administração colonial mais econômica de Portugal permitiu que o Tesouro me¬ 
tropolitano recolhesse uma parcela proporcionalmente mais alta dos lucros do im¬ 
pério do que Madri; nessa época, os carregamentos de açúcar haviam atingido o 
mesmo valor que a prata da América espanhola em. meados do século XVI. 

O crescimento da indústria açucareira exigiu mais colonos e mais escravos. 
Portugal, com uma população de um décimo da espanhola, enviou um fluxo maior 
de emigrantes para suas colônias: de 3.000 a 4.000 por ano. 3! Os engenhos maiores 
empregavam de dez a vinte feitores, contadores e artesãos assalariados. Os imigran¬ 
tes também encontravam emprego nas casas comerciais ou nas grandes fazendas de 
criação de gado, produzindo couros e carne-seca para as plantations e os navios. Não 
havia falta de terras que pudessem ser compradas para produzir alimentos ou fumo. 

O comércio transatlântico de escravos e a África 

Em 1630 havia entre 50.000 e 60.000 escravas negros no Brasil. Em alguns anos, 
7.500 peças de índias, talvez 10.000 africanos, foram enviados ao Brasil, sendo que 
2.000 morreram no mar. Como os comerciantes portugueses forneciam um número 
sem precedentes de. escravos à América espanhola, além da portuguesa, levavam por 
ano da África de 10.000 a 15.000 escravos. 32 Grandes fornecedores compravam o 
direito de exportar e importar escravos africanos, e depois vendiam cotas dessas li¬ 
cenças aos verdadeiros traficantes. O tráfico envolvia um número bastante grande 
de mercadores independentes em viagens triangulares da Europa ou das ilhas atlânticas 
à costa africana levando mercadorias, depois ao Brasil levando escravos, e de volta 
com produtos brasileiros. Na costa africana, a aguardente e o fumo brasileiros co- 
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meçaratn a complementar as mercadorias originalmente compradas na Europa ou 
no Oriente. 

O crescimento do comércio transatlântico de escravos transformou a natureza 
da presença portuguesa na África. Até meados do século XVI, ela não fora além da 
manutenção de bases comerciais nas ilhas e algumas feitorias costeiras, instaladas 
com permissão do monarca ou chefe africano local. A região florestal costeira da 
África Ocidental representava um ambiente perigoso e insalubre para os europeus 
e para os africanos do interior. Não havia uma estrutura política ampla, como nos 
impérios pré-colombianos das Américas, e sim uma porção de pequenos reinos e 
tribos. A savana representava um problema diferente para futuros colonizadores e 
conquistadores. Os estados maiores haviam atingido um nível formidável de orga¬ 
nização militar, incluindo o uso de armas de fogo, e não havia possibilidade de se¬ 
rem derrotados por pequenas expedições européias. O monarca de Bomu dispunha 
de um corpo de mosqueteiros treinados por instrutores turcos. O final do século 
XVI testemunhou uma tentativa obstinada do sultão do Marrocos de recuperar o 
controle do com ércio africano—que culminou, em 1590, com a tomada de Timbuctu 
por uma expedição de 5.000 homens, a maioria deles mosqueteiros e muitos monta¬ 
dos, que atravessaram o deserto com a ajuda de 10.000 camelos carregando supri¬ 
mentos. Mesmo esta formidável força de “fez vermelho” só derrotou o exército de 
Songai com a ajuda de uma facção renegada. A montagem de uma expedição deste 
tipo na África Ocidental estava além das possibilidades de Portugal, e foi conside¬ 
rada supérflua pela possibilidade de comércio sem conquista. 

Os comerciantes de escravos visitavam pequenos postos comerciais nas embo¬ 
caduras dos rios Gâmbia, Senegal e Níger, com seus muitos canais, e negociavam 
através das redes comerciais estabelecidas, que incluíam os lançados afro-portugue- 
ses. O crescimento do tráfico de escravos garantiu recursos aos estados capazes de 
fornecer cativos aos mercadores. Entre estes estavam Maii, Alada, Denkira, que 
controlavam o interior de El Mina, e o reino ioruha de Oio. Mas outros estados 
afastaram-se do tráfico, como Benin, no rio Níger, cujo rei ordenou, no início do 
século XVI, que nenhum escravo macho poderia ser vendido, e depois proibiu 
completamente o comércio. Confrontados com este obstáculo, os portugueses in¬ 
centivaram uma autoridade divisionista mais complacente no rio Forcadas. Segun¬ 
do Ryder: “o jovem estado parece ter gozado de independência suficiente para seguir 
uma política diferente da de Benin. Estimulou o comércio português, não fez res¬ 
trição ao fornecimento de escravos e aceitou missionários cristãos.”- 13 Embora com 
esses expedientes os comerciantes portugueses pudessem conseguir alguma vanta¬ 
gem, isso nâo os tornara árbitros da costa—Benin continuava a ser ura estado maior 
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e mais estável do que a nova entidade patrocinada pelos portugueses. Ryder obser¬ 
va: “a ‘abertura e fechamento do mercado’ seria durante séculos um mecanismo muito 
utilizado pelo Benin para regular o comércio com os europeus, e suspeita-se que já 
era praticado no comércio local muito antes que eles aparecessem.” 34 

A partir de meados do século XVI, navios ingleses e holandeses começaram a 
visitar a costa da Guiné em busca de ouro, e podiam oferecer uma variedade atraen¬ 
te de mercadorias — inclusive armas brancas e de fogo. Às vezes compravam car¬ 
regamentos de escravos, embora ainda não tivessem estabelecido o tráfico regular. 
Espremidos pelo Marrocos na terra e pelos holandeses e ingleses no mar, os portu¬ 
gueses foram postos na defensiva na Costa do Ouro. Suas feitorias despachavam 
quantidades cada vez menores de ouro para Lisboa. 35 Os portugueses ainda podiam 
fornecer algumas das mercadorias importantes para a aquisição de escravos; tecidos 
orientais e especiarias eram agora tão procuradas quanto os metais e os manufatura¬ 
dos europeus. No entanto, no início do século XVII, o domínio português sobre o 
comércio de escravos africanos devia-se tanto a suas ligações com os mercados da 
América quanto a sua posição agora ameaçada na África Ocidental. 

No sudoeste da África e na África Central havia uma possibilidade um pouco 
maior de penetração territorial direta de Portugal. Os reinos africanos dessas re¬ 
giões costumavam formar confederações em escala bastante ampla, com estruturas 
militares e comerciais mais fracas do que as encontradas na região de savanas da 
África Ocidental Os portugueses haviam feito tratados vantajosos com os governantes 
do Congo, os Ngola de M‘bundu e outros monarcas, engajando-os na caça aos es¬ 
cravos. Mas esses arranjos provocaram tensões internas e conflitos nas fronteiras. A 
intervenção portuguesa em favor do rei Álvaro I havia restabelecido o reino do Congo. 
Embora o próprio Congo tenha voltado a funcionar como mercado de escravos, al¬ 
guns comerciantes independentes preferiam atuar em Luanda, onde estavam me¬ 
nos sujeitos à vigilância e à cobrança de impostos. Em 1571, a Coroa portuguesa 
decidiu criar uma colônia formal no interior de Luanda, entre os Kimbundu, no 
território de Ndongo, Foi nomeado um administrador, recrutaram-se alguns colo¬ 
nos camponeses e os jesuítas foram encarregados de instalar uma missão. As pre¬ 
tensões portuguesas foram minadas pela contínua resistência africana e pelo fracasso 
das colônias agrícolas que os colonos camponeses tentaram estabelecer. Ainda as¬ 
sim, criou-se um pequeno estado dedicado principalmente ao comércio de escravos 
no oeste do território dos Kimbundu, que patrocinara seu próprio sistema de caça a 
escravos e enviava tropas bem para o interior. Em 1591, a carta colonial de Ndongo 
foi revogada e estabeleceu-se o início da colônia portuguesa de Angola, com Luan¬ 
da como centro administrativo. 
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As povoações portuguesas eram defendidas não só por algumas centenas de 
soldados vindos da metrópole e pela milícia colonial, mas também pela guerfa preta, 
ou exército negro recrutado na região. Mesmo estes auxiliares africanos eram ge¬ 
ralmente comprados ou capturados; o futuro poder colonial adotava assim o “exér¬ 
cito de escravos” utilizado por tantos governantes africanos. Os cativos eram adquiridos 
de duas formas. Tratados feitos com reis ou pequenos chefes africanos (sobas) obri¬ 
gavam-nos a entregar um número determinado de cativos em troca de algumas 
mercadorias e da manutenção de boas relações. Ou então permitia-se que expedi¬ 
ções independentes de caça a escravos, patrocinadas por mercadores portugueses, 
vasculhassem o interior. Essas expedições eram realizadas por bandos organizados 
por particulares, formados por soldados locais liderados por tangomãos, portugueses 
que falavam idiomas africanos e que cultivavam contatos na região, e pombeiros , mestiços 
de sangue português e africano. 

O asiento espanhol fornecia grandes recursos para equipar estas tropas, e as 
autoridades de Madri facilitaram a conquista de território. Mas a mistura de afri¬ 
canos e europeus, de patrocínio estatal com iniciativa privada, continuava a ser ca¬ 
racterística de Portugal. O número de escravos exportados de Luanda e Benguela 
ultrapassava o daqueles comprados dos comerciantes da África Ocidental, e che¬ 
gou a quase 10.000 por ano na década de 1590. A caça a escravos e o comércio nesta 
escala começou a despovoar o interior mais próximo, e mais gente tentou mudar-se 
para ficar fora de alcance. As povoações portuguesas em torno de Benguela e Luan¬ 
da eram agora colônias e não mais simples postos comerciais, No entanto, isso não 
significou que o estado pudesse impor o monopólio, já que a rede de caça e comér¬ 
cio estava em mãos de particulares e estendia-se muito além da fronteira do enclave 
colonial. Nas áreas vizinhas desenvolveu-se algum cultivo para fornecer provisões 
aos tumbeiros, nome sinistro dado às caravelas dos traficantes de escravos. 36 Ao nor¬ 
te, Angola era protegida pelo reino cristão do Congo, que ocupava um território do 
mesmo tamanho de Portugal. Na costa oriental africana, fortes portugueses em Kilwa, 
Moçambique e Quelimane tinham seu papel no comércio oceânico com as índias e 
podiam trocar tecido por ouro em Matapa — mas nesta época não forneciam escra¬ 
vos às Américas. 

No início do século XVII, os portugueses ainda mantinham o monopólio 
virtual do fornecimento de escravos ao Novo Mundo; sua habilidade para pe¬ 
netrar nos sistemas comerciais e políticos da África e montar sua própria rede 
de caça e comércio de escravos fez com que conseguissem levar de 10.000 a 20.000 
escravos por ano pelo Atlântico. O comércio de escravos tinha um valor bruto 
anual de vários milhões de cruzados, além do significado estratégico óbvio para 
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às potências ibéricas unidas. O tráfico para a América espanhola, embora me- 
jnor do que o dirigido às ilhas ou ao Brasil, era muito mais lucrativo; os que 
detinham o asiento entravam num mercado dominado pelos vendedores, onde a 
demanda reprimida de escravos era financiada por metais preciosos subavaliados. 
Já o Brasil era um mercado que pendia para o lado dos compradores no que 
dizia respeito aos escravos, e com freqüência era preciso conceder crédito aos 
senhores de engenho e lavradores de cana, que podiam comprar de vários for¬ 
necedores e até mesmo optar pelo,trabalho indígena, mais barato; é provável 
que alguns dos novos engenhos tenham sido criados por traficantes de escravos 
como negócio paralelo. 

De início, a união das coroas espanhola e portuguesa em 1580-81 fez pouca 
diferença na administração do Império português. Como ficara acertado, esta era 
confiada a funcionários portugueses, e a Mesa da Conciência , com sede em Lisboa, 
continuava a desempenhar papel importante. Mas depois da década de 1590, há 
indícios de que Madri dava passos decisivos para estimular o crescimento das pos¬ 
sessões da Coroa portuguesa. O desenvolvimento comercial do Brasil durante o 
período de 1580-1620 dificilmente teria acontecido se não recebesse aprovação 
do rei espanhol e seus conselheiros. Pàrece que em algum ponto as autoridades 
espanholas perceberam que haveria mais receita vinda do Brasil se a colônia fosse 
incentivada a tornar-se o principal fornecedor de açúcar da Europa. Da mesma 
forma, há sinais na África de uma política mais positiva de colonização, procu¬ 
rando negar a abertura a invasores holandeses ou ingleses. A forma mais evidente 
de fazê-lo era através da ampliação da faixa de povoações fortificadas e, onde isso 
fosse impossível, da conclusão de tratados com reis africanos. Houve tentativas 
caras e desajeitadas de fortalecer El Mina contra invasões holandesas; mas, em¬ 
bora o forte tenha sido defendido com sucesso, o comércio de ouro continuou a 
minguar. Os novos asientos concedidos a Ibrtugal a partir da década de 1590 es¬ 
timularam muito o tráfico de escravos e incentivaram as redes de comércio de 
escravos na África Ocidental e Central. 


Discussões sobre a escravidão 


Um memorando preparado por volta de 1610 para o rei Felipe, encontrado nos ar¬ 
quivos do Rio de Janeiro, testemunha os contínuos problemas com a justificativa da 
onda crescente do tráfico de escravos: 
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Os teólogos modernos, ao publicar seus livros, costumam descrever, e condenar 
como injustos, os atos de escravização que ocorrem nas províncias deste Império 
Real, empregando com esse propósito os mesmos princípios pelos quais os antigos 
teólogos, doutores da lei canônica e juristas julgaram legítimos e justos os atos de 
escravização. Segundo esses princípios, só os infiéis capturados em guerras justas, 
ou que por crimes graves tenham sido condenados por seus governantes, podem 
ser mantidos como escravos legítimos, ou caso vendam a si mesmos, ou sejam ven¬ 
didos por seus próprios pais por terem verdadeira necessidade. E porque, com o 
uso destes quatro princípios, grandes injustiças são cometidas na compra e venda 
de escravos em nosso império, como veremos adiante, também é certo que a maio¬ 
ria dos escravos deste Império assim se tornaram com outros pretextos, dos quais 
alguns são reconhecidamente injustos, e outros, provavelmente, podem assim também 
ser considerados. Pois em toda a costa da Guiné e em Cabo Verde aquelas pessoas 
chamadas tangomãos e outros que lidam com esta mercadoria, homens de princí¬ 
pios morais frouxos, sem outra preocupação que não sejam os seus próprios inte¬ 
resses, costumam realizar expedições de caça subindo os rios e no interior distante, 
longe das áreas frequentadas pelos portugueses, pelos funcionários de Sua Majes¬ 
tade e pelos padres daquelas regiões. (...) Nem mesmo os mercadores negam que 
conseguem seus escravos da forma descrita, mas defendem-se dizendo que os trans¬ 
portam para que se tornem cristãos, e para que possam vestir roupas e ter mais 
para comer, e deixam de reconhecer que nada disso é suficiente para justificar tan¬ 
to roubo e tirania. (...) 

O redator com certeza leu Mercado, citando alguns dos mesmos exemplos de abu¬ 
so, Ele continua explicando que “os maus-tratos e a escravização são escandalosos 
para todos, especialmente para aqueles mesmos pagãos, porque abandonam nossa 
religião, ao verem que aqueles que deveríam convertê-los são as mesmas pessoas 
que os escravizam, como acontece todas os dias». Ele também afirma que as práti¬ 
cas portuguesas de caçar e comerciar escravos solapou a possibilidade de converter 
ao cristianismo o governante do Japão. E conclui, em tom quase utópico: 


E quanto à justificativa da escravização por meio da condenação pelo erime 
cometido, as leis da China não condenam gente à escravidão por nenhum cri¬ 
me (...) eles não têm o costume de homens que vendem a si mesmos, nem pa¬ 
rece que pais vendam seus filhos durante períodos de grande fome, como acontece 
às vezes no Camboja, já que a fome generalizada não ocorre na China, sendo 
que as íeis chinesas não permitem isso e todos lá recebem o que precisam para 
manter-se, sem trabalhar. Pbrtanto, ãs vezes, o povo daquela nação espanta-se 
com a forma como os portugueses fazem deles escravos contra a lei de sua ter¬ 




A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


221 


ra, sem serem seus senhores- legítimos. Ao que, com razoável espanto e desâni¬ 
mo, Vossa Majestade e vossos ministros têm a obrigação de dar uma resposta 
decisiva. 37 * 

Este memorando tinha uma conclusão tão vigorosa quanto os textos de Mercado ou 
Albornoz — mas permaneceu como comunicação particular ao rei, que agora de¬ 
pendia como nunca da receita gerada pelo tráfico de escravos. Numa concessão ir¬ 
remediável, o redator admitiu tolamente que havia procedimentos válidos para a 
escravização. 

Os primeiros anos de união entre as Coroas espanhola e portuguesa assistiram 
a uma ratificação ideológica oficial do complexo escravista atlântico por ocasião da 
publicação de uma nova obra do teólogo jesuíta Luís de Mofina, já famoso por con¬ 
ciliar a doutrina do livre-arbítrio com a salvação pela graça divina, através do argu¬ 
mento de que Deus possuía conhecimento prévio das ações livres dos seres humanos 
nas circunstâncias dadas. Em De Justitía ei lure (1592), Mofina elaborou a teoria 
dos direitos criada por Gerson (à qual se faz referência no Capítulo I). Richard Tuck 
resume o argumento central da obra: 

Molina insistia que todos os direitos deviam ser ativos e que os direitos aparente¬ 
mente passivos são na verdade direitos de fazer coisas. Mas, naturalmente, o di¬ 
reito de mendigar não é a mesma coisa que o direito de receber esmolas: a teoria 
dos direitos intensamente ativos de Molina mostrou-se, sem surpresa, menos in¬ 
teressada no bem-estar humano do que na liberdade humana. Este era também 
um traço de suas observações sobre a escravidão: “O homem é senhor não só de 
seus bens externos, mas também de sua própria honra e reputação; é também se¬ 
nhor de sua própria liberdade, e no contexto da lei natural pode aliená-la e escra¬ 
vizar a si mesmo. [A lei romana impunha condições para a servidão voluntária, 
mas elas só se aplicavam a Roma.] Segue-se (...) que se um homem não sujeito 
àquela lei vende-se incondicionalmente nalgum lugar onde as leis relevantes o 
permitem, então esta venda é válida.» Segundo Molina, os “Etíopes”, ou seja, os 
negros, estavam nessa posição: não havia razão para supor que não eram escravos 
voluntários, e podem ter-se escravizado por qualquer tipo de pagamento, desde 
suas próprias vidas até uma fieira de contas. O livro de Molina (...) era uma alter¬ 
nativa coerente e abrangente para tudo o que Vitória e seus seguidores vinham 
dizendo, e dava pouca ou nenhuma atenção às delicadezas do humanismo. Porvir 
de um país com profundo envolvimento no tráfico de escravos e em rivalidade colonial 

•Este texto c traduzido do inglês, não sc tratando de reprodução fiel do original apresentado ao rei Felipe. Ver a 
fonte na nota do autor. (N. da T.) 
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com outras potências, esta ressurreição da teoria gersoniana dos direitos parece-se 
bastante com a tentativa de produzir uma ideologia do capitalismo mercantilista 
Mas o vínculo inegável com as idéias sobre o livre-arbítrio sugere também um 
alcance ideológico muito maior: era uma teoria do bomem como ser livre e inde¬ 
pendente, que toma suas próprias decisões e a elas se atém, em assuntos relativos 
tanto a seu bem-estar espiritual quanto material.” 


Embora o pensamento de Molina reconhecesse o livre-arbítrio do indivíduo seus 
ensinamentos sobre a escravidão e o comércio de escravos mostram que ele não era 
individualista. Assim, de reconhecia e deplorava o fato de que a crueldade e a vio- 
lencta costumavam acompanhar o tráfico de escravos, assim como a guerra e outros 
eventos. Mas, como ressalta Davis: “Molina acreditava que numa guerra justa até 
os membros inocentes da população inimiga podiam ser escravizados de maneira 
legtüma, como forma de punir toda a população. Seus filhos também poderiam ser 
escravizados como forma de punir os pais (...)”.* A noção de que - já que deve¬ 
mos a vida a nossos pais e nossas fáculdades à sociedade que nas alimentou — nos¬ 
so destino está assim em suas mãos tinha ampla ressonância. 

Em contraste com a relativa obscuridade da publicação das obras em que o 
comteo de escravos era criticado, as teorias de Molina foram debatidas numa as¬ 
sembleia especial, desenta por Tuck como um tipo de “Sínodo de Dort católico" e 
conquistou popularidade “principalmente na Holanda espanhola".* Enquanto a 
doutnna psicológica do molinismo permaneceu em circulação até o século XX, seus 
ensmamentos sobre a escravidão e o tráfico dc escravos tiveram impacto considerá¬ 
vel na opimao culta de sua época, principalmente para Francisco Suárez, Hugo Grotius 
e Tbomas Hobbes. 


Em De Lepbus ac Dm Ugislame (publicado em Coimbra em 1614), Suárez 
aperfeiçoou a obra de Mofina, conrifiando-a com a ortodoxia tomista ao mostrar 

que, embora a “lei natural» permitisse a escravização, a “lei humana” podia exígi-la 
ae maneira positiva; 


É evidente que a divisão da propriedade não se opõe à lei natural, not sentido de 
que esta última não proíbe de forma absoluta e sem limite aquela divisão. O mes¬ 
mo vale em relação à escravidão e outros assuntos semelhantes (...) pois a própria 

razão pela qual o homem é o dominm de sua própria liberdade lhe torna possível 
iyendê-la ou aliená-la. 4 ' ■ 

p . VeZ ’, C0m0 e “ Moiina > 0 r l ue é verdadeiro para o indivíduo também o é 
|.povo inteiro, já que os povos, por intermédio de seus governantes, eram 
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agentes no mundo e íbnte das faculdades individuais. De forma desconcertante, embora 
significativa, Suárez usa o mesmo ponto de vista para justificar tanto o trabalho as¬ 
salariado quanto a monarquia absoluta. 42 

Vale a pena mencionar outra doutrina molinista, já que, embora Molina pudesse 
não estar preparado para prosseguir nesta linha de pensamento, ela condiz com as 
atitudes práticas do novo tipo de proprietário de escravos encontrado no Brasil, 
com uma mentalidade muito familiar aos jesuítas brasileiros. O senhor de enge¬ 
nho que possuísse uns cem escravos tendia a considerá-los animais domésticos, 
passíveis de serem incluídos era balanços e de receberem nomes como cavalos, 
bois e gado em geral. A doutrina bíblica enunciada no Gênese, de que os animais 
existiam simplesmente para o bem-estar da humanidade, ou as fórmulas da Lei 
Romana que definiam o escravo como um tipo de propriedade viva e de ferra¬ 
menta falante, comparada com a propriedade inerte e os animais irracionais, for¬ 
maram o cenário cultural para esta forma de pensar. De qualquer maneira, Molina 
desviou-se de sua linha para excluir os animais do exercício dos direitos dos seres 
racionais: 

Devemos excluir da área do direito aquelas faculdades (facultates) cuja violação, 
por qualquer razão, não possa causar mal a seus possuidores. Deste tipo são as 
faculdades de todos os seres privados de razão e de livre-arbítrio por sua própria 
natureza, como as faculdades dos animais de pastar e usar suas patas, ou das pe¬ 
dras de cair para baixo etc. Tudo o que não seja dotado de livre-arbítrio é incapaz 
de ofensa, e, assim, o que for contra suas faculdades por qualquer razão não é para 
eles um crime, nem suas faculdades podem ser vistas como direitos. 43 

Os jesuítas do Brasil sofreram com frequência hostilidades dos fazendeiros ao in¬ 
sistirem que os índios e africanos mereciam a salvação, e pode-se supor que Molina 
os tenha apoiado e considerado blasfema qualquer equiparação entre homens e ani¬ 
mais. No entanto, os jesuítas eram também conhecidos pela visão paternalista que 
tinham da capacidade limitada dessas mesmas pessoas, que, mesmo quando livres, 
não eram consideradas capazes do exercício das responsabilidades religiosas. E se 
eram seres de razão limitada, então — segundo o argumento de Molina — a restri¬ 
ção à sua liberdade não seria crime. Naturalmente, usou-se raciocínio semelhante 
para justificar os direitos reduzidos das mulheres. 





RQBIN BLACKBURN 


A escravidão e a luta iminente pelas Américas 

sSsírfrr do Brasi1 ’ ° for r ment ° de ms à ^ 

sob o astema de zstmtos era, para 0S traficantes de escravos, seu principal mercado 
Os detalhes das operações de um dos maiores «sientistas, o financista e empreiteiro 
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colônias do Atlântico Sul e do Novo Mundo. A relação entre o “núcleo” capitalista 
emergente do norte da Europa, com incidência crescente de trabalho pago ou assa¬ 
lariado, e a “periferia” no Novo Mundo, baseada fundamentalrnente em sistemas 
de trabalho forçado, não era simétrica. A maior demanda européia de prata, espe¬ 
ciarias e açúcar sustentava o complexo colonial; sem esta demanda, os impérios co¬ 
loniais não poderiam ler existido na forma que assumiram. Mas, por outro lado, o 
núcleo emergente do norte com certeza teria sobrevivido, talvez com adaptações 
expressivas, caso fosse privado da prata e do açúcar do Novo Mundo. No núcleo 
protocapitalista havia potencialmente um componente auto-sustentado no cresci¬ 
mento econômico porque este envolvia ganhos autônomos de produtividade e por¬ 
que a lei de Say tinha uma aplicação maior — ou seja, a produção, através do 
desembolso de salários e da necessidade de reinvestimento, criaria sua própria de¬ 
manda. Em comparação, os mercados da Península Ibérica e das colônias america¬ 
nas isolavam-se cada vez mais uns dos outros e eram esmagados por regulamentos 
burocráticos. O volume de transações nos mercados locais do México e do Peru 
era, de fato, considerável, mas pouco retorno voltou na forma de demanda de pro¬ 
dutos espanhóis. 

Dito isto, as novas forças burguesas no norte da Europa não estavam, no entan¬ 
to, em condições de apenas aguardar a concretização das tendências econômicas de 
longo prazo na esperança de que as fontes coloniais de suprimento e de mercados 
caíssem em suas mãos. Parte do vigor da demanda no norte da Europa era estimu¬ 
lada pelas especiarias e drogas exóticas. A prata e o ouro eram necessários para aju¬ 
dar a financiar o comércio com o Oriente, jâ que havia pouca demanda oriental de 
produtos europeus. O controle espanhol da prata e o controle português do açúcar 
e dos escravos refletiam uma formidável mobilização colonial. Os holandeses e in¬ 
gleses enfrentavam a tarefa política e militar de rechaçar o aparato parasitário e 
obstrutivo da monarquia ibérica e de seus aliados locais antes de poderem conse¬ 
guir um acesso apropriado ao comércio atlântico, e talvez então desenvolvê-lo além 
das pequenas tentativas encontradas no Brasil e em alguns outros enclaves minús¬ 
culos. A iminente consolidação da Revolta Holandesa, reconhecida afinal pela Espanha 
em 1609, permitiu que a acumulação capitalista encontrasse e seguisse sua própria 
lógica sem pagar um tributo pesadíssimo para sustentar um enxame obstrutivo de 
burocratas do rei e dignitários da Coroa. Assim que a burguesia holandesa pôde ter 
seu próprio estado, naturaimente desejou utilizá-lo para ampliar os circuitos do 
comércio e da acumulação. A derrota da Armada e a vitória temporária da Revolta 
Holandesa significaram para os Habsburgo um grande golpe na luta pelo controle 
do Atlântico. Mas Espanha e Pbrtugal ainda possuíam recursos formidáveis, e seu 
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monarca tinha a intenção de conservar a costa africana, as Américas e o oceano que 
as separava, juntamente com suas ilhas, como seu patrimônio especial. 

Mais por acaso do que de propósito, a monarquia espanhola permitira o desen¬ 
volvimento de uma economia escravista de plantations no Brasil. A transição decisi¬ 
va ocorrera entre 1575 e 1590, quando a metrópole tinha preocupações mais prementes 
do que a superintendência minuciosa do Brasil. Com o florescimento da colônia 
brasileira, foram respeitadas as concessões feitas nas Cortes de Tomar. O fato crucial 
registrado no Brasil foi o uso de escravos africanos como tropa de choque da produ¬ 
ção, e não apenas como um auxílio ou apoio, como acontecia na América espanhola. 
Com certeza havia no Brasil muitos escravos exercendo funções domésticas ou 
artesanais, mas os escravos africanos também formaram o núcleo da mão-de-obra 
dos engenhos de açúcar. É verdade que ainda havia escravos indígenas além dos 
africanos, mas em 1630, ou até mais cedo, os africanos sozinhos representavam cerca 
de metade da população dentro da jurisdição colonial — enquanto a população de 
escravos africanos da América espanhola não representava mais de 2 por cento do 
total. Os engenhos de açúcar haviam atingido uma nova escala de produção, e o 
açúcar que fabricavam despertara a ganância que antes se concentrava na prata e no 
ouro. 
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A guerra holandesa pelo Brasil e pela África 


O fogo de Deus neste estado vos imprimiu a marca de captivos: e posto que esta seja de 
oppressio, também como fogo vos allumiou juntamente. (...) Umas Religiões são de 
descalços, outras de calçados, a vossa é de descalços e despidos. (...) As vossas 
abstinências mais merecem o nome de fome, que do jejum, e as vossas vigílias não 
sao de uma liora á meia noite, mas de toda a noite sem meio. (...) Em fim, toda 
a Religião tem fim e vocação, e graça particular. A graça da vossa são açoites e 
castigos. (...) A vocação é a imitação da paciência de Christo (...): e o fim é a herança 
ctçrna por prémio (...). Oh que mudança de fortuna será então a vossa, e que 
pasmo e confusão paia os que hoje teem tão pouca humanidade. 

Padre Antônio Vieira, Sermão aos escravos* 


•Sermão vigésimo quinto, em Sermões do Padre Antônio Vieira, Porto 1908, lí volumes, vol-12 (de onde também 
foram extraídas as outras citações do Padre Vieira que não apresentam ressalvas.) (N. da T.) 



W eraer Sombart citou a formação e as atividades da holandesa Companhia das 
índias Ocidentais (CIOc) como prova do surgimento de um novo tipo de 
burguesia agressiva e saqueadora.’ Embora a Companhia tenha sido fiel a esta des¬ 
crição em seus primeiros anos, mais tarde acabou por desapontar investidores e 
patriotas. A CIOc, fundada em 1 62 1, seguia parcialmente o modelo de sua precur¬ 
sora mais famosa e bem-sucedida, a Companhia das índias Orientais (ClOr); nas¬ 
cida em 1602, a ClOr tomou de Portugal boa parte do comércio de especiarias e 
conquistou algumas de suas ilhas fortificadas. Na verdade, ela aplicou métodos 
empresariais à tarefa de conquistar e ampliar o comércio oriental de especiarias. Ao 
contrário dos comerciantes do Oriente, os bem armados navios holandeses costu¬ 
mavam se recusar a pagar impostos ou tributos aos governantes locais; quando ne¬ 
cessário, destruíam fornecedores dos concorrentes e criavam fornecedores próprios. 
Seus navios também empregaram, quando necessário, os piratas que pilhavam o 
comércio do Oceano Indico e dos mares da China. Por outro lado, a CÍOr holande¬ 
sa não permitia que os gastos militares excedessem o lucro do comércio, como ocor¬ 
ria com os portugueses na Ásia no final do século XVI. 

Fredrick Lane analisou este padrão singular das companhias comerciais holan¬ 
desas em termos de uma internalização, e a partir daí uma racionalização, dos cus¬ 
tos de proteção aos quais estava sujeito o comércio no início da em moderna. Niels 
Steensgaard resume este ponto de vista: 

[assim como] o império comercial do rei português, as companhias [holandesas] 
eram empresas integradas e nlo-especializadas, mas com uma diferença notável. 
Eram administradas como um negócio, não como um império. Ao produzir sua 
própria proteção, as companhias não só expropriaram o tributo mas também tor¬ 
naram-se capazes de determinar por si mesmas a qualidade e o custo da proteção. 

Isto significa que os custos de proteção foram trazidos para o âmbito do cálculo 
racional, em vez de ficarem na região imprevisível dos “atos de Deus ou dos ini¬ 
migos do rei”. 3 

Esta noção ajuda a explicar o sucesso da ClOr, mas não enfrenta os problemas ine¬ 
vitáveis da soberania num sistema multiestatal sob contestação. Embora a raciona¬ 
lização dos custos não tenha limites para uma companhia comercial, que pode 
simplesmente sair do negócio, um estado pode suportar perdas na defesa da sobera¬ 
nia. Em relação à construção e à defesa das colônias, a abordagem portuguesa iria 
revelar vantagens na região atlântica que não eram tão evidentes no Oriente. Os 
holandeses enfatizavam os direitos dos comerciantes e as virtudes da soberania li¬ 
mitada, enquanto os portugueses subordinavam o comércio a um projeto mais am- 
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plo que, com a vantagem da anterioridade, poderia conquistar a aliança de um sé¬ 
quito colonial maravilhosamente diversificado. Foram este os temas a que o jurista 
holandês Hugo Grotras se dedicou entre a publicação de Mare Liberum (1609), no 
qual atacava com veemência os monopólios coloniais do Mare Qausum ibérico, de¬ 
fendendo o direito de todas as outras nações ao livre comércio em alto-mar, e a de 
De lure Beiiis ac Pacis (1625), no qual, como veremos, descobriu razões pelas quais 
a defesa da própria sociedade civil exigia o apoio às pretensões de soberania e escra¬ 
vidão. 

O primeiro projeto para a criação de uma Companhia das índias Ocidentais 
foraabortado em 1607-08 por causa da trégua com a Espanha, enão pôde ser ressus¬ 
citado até o fim da trégua. Os recursos e o compromisso necessários para mon¬ 
tar essa empresa só foram reunidos era 1619-21, depois da derrubada do cauteloso 
oligarca Oldenbaraevelt, em 1618, e da chegada ao poder de uma facção protestan¬ 
te militante e antiespanhola que se opôs à renovação da trégua. A nova facção 
governante promoveu o príncipe Mauriís ao posto de stadtholder* como preparativo 
para o reinicio das hostilidades. O objetivo do novo governo era nada menos que 
um ataque global ao sistema comercial e colonial do rei de Espanha e Portugal. A 
lógica política deste projeto era que chegara o tempo de ir além da defensiva União 
das Províncias, que se libertara do governo espanhol, e forjar um estado central 
suficientemen te forte para tomar o império global dos Habsburgo—tanto no N ovo 
Mundo quanto na Ásia. Mas as Províncias estavam imbuídas de um feroz espírito 
de independência; cada uma controlava dosamente suas próprias finanças e seu próprio 
exército. Além disso, a construção de um poder central parecia implicar a aceitação 
de uma monarquia propriamente dita nura país onde muitos cidadãos sentiam-se 
mais confortáveis com uma forma de governo republicana ou com uma monarquia 
muito limitada. 

Arevoiução política de 1618-19 fora apoiada pelos protestantes queemigraram 
para as províncias independentes do sul dos Países Baixos, ainda sob jugo espanhol. 
Mas o protestantismo militante não era uma força majoritária, por causa da divisão 
entre calvinistas rígidos e arminianos ## , mais tolerantes, e porque muitos membros 
dos círculos dominantes defendiam a doutrina erastiana de que o governo deveria 
controlar os assuntos eclesiásticos, e não os sacerdotes controlarem o governo. 
Oldenbarnevelt fora derrubado porque não conseguira conter o avanço ameaçador 
das forças espanholas—principalmente na tomada de Wesel em 1614—e por causa 


•Principal magistrado da antiga República das Províncias Unidas dus Países Baixos (Aí. da T). 

••Seguidores de Jacobus Arminnis, que ensinava que Cristo morrera por todos os homens, e não só pelos elei¬ 
tos. (At do 1') 
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das prolongadas disputas diplomáticas, religiosas e comerciais com a Inglaterra. Se 
não era possível confiar na Inglaterra de Jaime 1 para resistir à Espanha, como era 
| claramente o caso em 1618-19, então era urgentequeas Províncias Unidas fortale- 
I cessem sua própria capacidade de derrotar o poderio da Espanha antes que a trégua 
I .de onze anos expirasse em 16Ü9. 3 


A Companhia das índias Ocidentais 

Quando os Estados Gerais, ou parlamento holandês, foram convencidos a aceitar a 
criação da ClOc, isto foi uma decisão negociada que criou uma entidade híbrida. A 
CIOc deveria ser ao mesmo tempo instrumento de política estatal e organização 
comercial. Esta fórmula, que funcionara no Oriente, enfrentou um teste mais difí¬ 
cil no Atlântico, onde a competição colonial e militar se revelaria mais dura, e os 
objetivos da política holandesa menos consensuais. Os privilégios e oportunidades 
comerciais conferidos à CIOc tinham certamente bom potencial, e seus recursos 
iniciais eram imensos, mas nem estes nem aqueles constituíam a garantia de apoio a 
longo prazo que a formação de uma frota atlântica holandesa e um organismo colo¬ 
nial poderiam representar. 

Os próprios defensores da CIOc ressaltaram o crescente comércio atlântico de 
açúcar e forno e a necessidade de assegurar o fornecimento estável dos novos produ¬ 
tos. Os mercadores holandeses conheciam bem o valor do comércio de açúcar, já que 
Amsterdã em agora o principal entreposto europeu; o número de refinarias de açúcar 
na cidade crescera de três em 1598 para 29 em 1622. E comerciantes holandeses inde¬ 
pendentes já traziam frimo, corantes, ouro e marfim das Américas e da Afhca, atrapa¬ 
lhados apenas pela vulnerabilidade de seus postos comerciais e das rotas marítimas 
atlânticas. Os promotores da Companhia das índias Ocidentais acreditavam que po¬ 
deriam realizar no Atlântico a mesma revolução provocada pela ClOr no comércio 
oriental. A CIOc recebeu o monopólio de todo o comércio atlântico holandês e a mis¬ 
são de saquear os espanhóis e substituir os portugueses no Novo Mundo. A América 
espanhola deveria ser saqueada já que, de imediato, era forte demais para poder ser 
simplesmente invadida. Depois de provocar suficiente prejuízo e de estabelecer uma 
nova relação de forças, esperava-se que a Espanha se dispusesse a negociar, cedendo 
território e admitindo os holandeses no comércio com a América espanhola. O Brasil 
e a África portuguesa deveriam ser tomados desde o início, como fora feito com as 
possessões e o comérdo português no Oriente. Não só tinham grande importância 
rnmprri')! (Y>mn foram considerados mais expostos à força marítima holandesa. 
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A fiin dação da ClOc foi acompanhada, como vimos, de justificativas patrióti¬ 
cas e religiosas. Fosse qual fosse sua carreira posterior, a CIOc foi concebida como 
instrumento de dire.to, além de fonte de ganhos. Seus diretores solicitaram a opi- 
mlo clerical a respeito da conveniência do envolvimento da nova companhia com o 
tráfico de escravos; quando foram informados de que não seria adequado, deram 
sua palavra de que a Companhia se absteria do tráfico. Embota tenha eidstido algu¬ 
ma atividade independente de tráfico holandês de escravos na África ocidental da 
nao recebeu nenhuma sanção pública. Em 1596, um comerciante holandês levou 
30 africanos para Middelburg; depois de várias objeções, a cidade decretou que os 
escravos nao deveriam ser negociados aii, e que os que estivessem no navio deveriam 
ser libertados. Middelburg tornou-se membro fundador da CIOc Usselinx ho 
mem que lutara pela fundação de uma Companhia Americana holandesa, seiipre 
partiu do principio de que a colonização deveria basear-se na livre emigração. A 
experiência da Companhia das índias Orientais precipitou a controvérsia no Sínodo 
de Dort a respeito do batismo de filhos de escravos, como mencionado no Capítulo 
L A pmtura holandesa, o testemunho mais luminoso que temos da mentalidade da 
Idade de Ouro, forneceu vários bons retratos de africanos. Um dos mais notáveis 
vma a ser o retrato de Moisés e Ziporá, de Jacob Jordaens, em que Ziporá é nitida¬ 
mente representada como uma negra africana— o que é ainda mais espantoso quando 
se leva em conta que os holandeses viam-se como povo herdeiro das tradições e das 
características do Antigo Israel. A arte holandesa também retratou o mal-estar ge¬ 
rado pelo espetáculo do consumo irrestrito — embora aqui o foco da preocupação 
estivesse nos efeitos desmoralizantes do excesso de consumo, c não nos custos hu¬ 
manos da produção. Em geral, levando-se ou não em conta o elemento de hipocri¬ 
sia puritana, o cEma moral da União das Províncias continha alguns impulsos hostis 
escravidão racial, ou, pelo menos, favoráveis à sua regulamentação. 5 No entanto 
o carater do comérao da plttmatim era positivo e patriótico. Embora a intemperança’ 
e o luxo fossem alvo de desprezo, os produtos da p/antation traziam outras associa¬ 
ções; era fecil incorporá-los à rotina doméstica e ao estilo de vida sóbrio e dedicado 
ao trabalho^Embora alguns tenham representado os africanos com sutileza e hu¬ 
manidade, Daniel Mytens e outros retratistas usavam meninos escravos africanos 
como mascotes do séquito de personagens ricos ou da realeza, simbolizando ao mesmo 
tempo riqueza e fideHdade. Da mesma forma, artistas religiosos podiam represen- 

rar a rdaçao entre pecado e pele negra de maneira Hrerale perturbadora.’Em outro 

desdobramento ameaçador que abria caminho para a justificativa teológica da escra- 
vraaçao, prelados da Universidade de Leiden endossaram a noção de que era possí- 
vel associar corretamente áreas geográficas aos filhos de Noé. 8 
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A Companhia das índias Orientais, que fbi, de várias formas, o modelo da CIOc, 
" adaptava-se à escravidão e ao comércio de escravos no Oriente. Em 1622, ela criou 
úm código elaborado, que refletia o ponto de vista mais conservador adotado em 
port, para regulamentar a escravidão e o tráfico de escravos em seus postos comer¬ 
ciais e colônias no Oriente: proprietários cristãos ficavam proibidos de vender seus 
'escravos “fora da Cristandade 1 ’, mas tinham permissão para comprá-los de infiéis. 
Exigia-se dos senhores que tratassem seus escravos com benevolência, que se absti¬ 
vessem rigorosamente de ter com eles relações sexuais e que os apresentassem à 
congregação protestante portuguesa local (já que era mais provável que os escravos 
falassem português, mas também porque este fosse um grupo um tanto isolado e 
pertencer a ele desse pouco destaque ao escravo). A colônia holandesa no Cabo da 
Boa Esperança adotou medidas contemporizadoras semelhantes ao permitir a es- 
. cravidão, mas cercando-a de regras a que os proprietários de escravos deviam obe¬ 
decer. 9 No entanto, em seus primeiros anos, a CIOc escolheu um caminho diferente 
da ClOr, e ficou contra a escravidão e o comércio de escravos. 10 

O Heeren XIX, como eram conhecidos os diretores da CIOc, incluía sábios e 
mercadores — um deles eia Joannes de Laet, que publicou um panfleto erudito 
argumentando, de forma contrária a Grotius, que os indígenas das Américas não 
eram descendentes das tribos perdidas de Israel, ou, como outros alegavam, de Cara, 
mas de povos da Ásia que haviam cruzado o gelo do Alasca (conclusão a que chega¬ 
ra o jesuíta José de Acosta em 1570).*' Os textos de Las Casas e as litografias vívi¬ 
das de Theodore de Bry inspiraram um sentimento de ultraje diante dos sofrimentos 
dos ameríndios nas mãos dos espanhóis. Muitos concordaram que seria tarefa da 
CIOc fazer o possível para melhorar as condições dos nativos americanos. O cará¬ 
ter iluminista da CIOc também se revelava no fato de que membros da comunidade 
judaica ibérica, fugidos da Inquisição, incluíam-se abertamente entre seus acionistas. 12 

Em 1623-24, a ClOr enviou uma expedição de onze navios e 1,650 homens 
para os oceanos Índico e Pacífico, enquanto a CIOc enviou uma esquadra de reco¬ 
nhecimento ao Caribe e uma força maior, com vinte e três navios, para tomar a Bahia, 
onde ficava a capital do Brasil. As forças portuguesas e a milícia brasileira resisti¬ 
ram duramente, mas não puderam impedir que a cidade fosse tomada, juntamente 
com 70.000 arrobas de açúcar que esperavam pelo embarque. Quando a notícia da 
captura chegou à Península, uma grande expedição foi imediatamente enviada para 
libertar a Bahia, a chamada “expedição dos vassalos”. Era comandada por um almi¬ 
rante espanh ol, mas de composição predommantemente portuguesa. Com nada menos 
de 52 navios e 12.000 homens, ela retomou a Bahia depois de uma ocupação holan¬ 
desa de menos de um ano. A velocidade e a força da reação portuguesa testemu- 
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nham o reconhecimento da importância do Brasil, que era compartilhado por sol¬ 
dados, comerciantes, oficiais e todo o amplo estrato social cujos interesses estavam 
ligados ao império. 13 

O gr ande golpe seguinte da CIOc foi a captura da frota de prata espanhola na 
costa de Cuba etn 1628 por uma esquadra holandesa de 30 navios; esta seria a única 
ocasião em que a jlota perdia para uma ação inimiga. Na verdade, este foi um divisor 
de águas para o poder espanhol tanto no Velho Mundo quanto no Novo. Na Euro¬ 
pa, os banqueiros genoveses, que vinham concedendo crédito à monarquia espa¬ 
nhola, decidiram que já tinham cedido demais; as autoridades reais de Madri 
lançaram-se numa busca desesperada de novas fontes de receita, o que levaria os 
catalães e portugueses a se revoltarem, No Novo Mundo, a Espanha, compreensi- 
velmente, estava agora na defensiva, concentrando todos os seus recursos para es¬ 
coltar frotas de transporte de prata de lucratividade decrescente. 

A CIOc conseguira uma vitória famosa, mas também complicou sua própria 
posição. Com o poder espanhol enfraquecido no Atlântico, parte de sua raism ifêtre 
deixou de existir — pelo menos aos olhos daqueles excluídos de seus privilégios. A 
criação da CIOc sofrera oposição de alguns comerciantes independentes do Atlân¬ 
tico, dos quais agora se esperava que respeitassem seus privilégios de monopólio. A 
falta de entusiasmo pela CIOc reduziu o montante de dinheiro que conseguia reco¬ 
lher dos acionistas e aumentou sua dependência de subsídios oficiais. Hugo Grotius 
defendera a necessidade de um tnare Itâerum, ou mar aberto ao livre comércio; ele 
estava no exílio quando a CIOc foi incluída numa legislação que desejava fazer seu 
próprio mare clausum. No entanto, muitas vezes a CIOc viu-se obrigada a negociar 
com os comerciantes independentes. Desde o início, estes últimos receberam per¬ 
missão para participar do comércio de sal na África do Sul. Mais tarde, houve co¬ 
merciantes independentes holandeses por trás do surgimento de interesse comercial 
pela África e pela América na Suécia, em Courland e em Brandcnburg; navegando 
com estas bandeiras de fachada, intrometeram-se onde fosse possível nos negócios 
da CIOc. 14 


Os holandeses no Brasil e na África 

A prata espanhola permitiu que a CIOc ressuscitasse seu plano de se apoderar do 
Brasil, demonstrando assim por que seus privilégios e poderes especiais se justifica¬ 
vam. A empresa organizou uma expedição para novo ataque ao Brasil em 1629-30, 
com 67 navios e 7.000 homens. Conseguiu tomar as cidades-gêmeas de Recife e 
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Olinda, respectivamente o maior porto e a sede da capitania mais importante na 
.produção de açtor, Pernambuco. As forças locais retiraram-se para o interior, lide- 
radas tenazmente por Matias Albuquerque, descendente e herdeiro do fundador da 
capitania. Mas a reação das autoridades da Península foi .ao mesmo tempo lenta e 
inadequada. As autoridades de Madri queriam evitar a acusação de terem negli¬ 
genciado a defesa do Brasil, mas precisavam desesperadamente de dinheiro e en¬ 
frentavam ameaças em várias frentes. Com muita dificuldade e atraso, uma força 
naval de maioria espanhola, levando tropas regulares comandadas por um general 
italiano, foi enviada ao Brasil, mas fracassou na tentativa de expulsar os holandeses, 
que haviam recebido reforços consideráveis. Embora as tropas da CIOc pudessem 
lidar com a ameaça de navios de guerra e tropas espanholas, só conseguiram paci¬ 
ficar o interior de Pernambuco em 1636, quando forçaram Albuquerque e seus se¬ 
guidores a retirarem-se para o sul. O custo de cobrir as baixas da guarnição holandesa 
era alto, e a quantidade de açúcar enviada à Europa desapontadora: menos de 25.000 
arrobas por ano em 1629-32 e 60.000-80.000 em 1634-37. A produção de açúcar 
foi reduzida por causa das hostilidades contínuas, pela destruição de engenhos, pela 
escassez de mão-de-obra e pelos privilégios moiiopolísácos da CIOc, 13 

A CIOc manteve um comércio ativo com a África no período de 1623-36, se¬ 
gundo um relatório elaborado por de Laet, e adquiria ouro, marfim e outros produtos 
em troca de tecidos holandeses e outros manufaturados europeus. O ouro representava 
75 por cento do valor dos carregamentos enviados à Holanda; o marfim, 7,5 {wr 
cento; as peles, 7,3 por cento; e a pimenta malagueta, 2,6 por cento. As mercadorias 
enviadas para a África tinham um valor total de 6,6 milhões de florins, enquanto os 
carregamentos que voltavam valiam 15,5 milhões. O volume deste comércio não 
era superior ao que havia anteriormente com os mercadores holandeses indepen¬ 
dentes, mas a taxa de lucro de 115 por cento era, provavelmente, mais alta — a for¬ 
midável combinação e concentração de recursos navais e comerciais da CIOc pode 
explicar isso. 16 

Embora estes resultados fossem razoáveis, eram bem inferiores aos consegui¬ 
dos nos mesmos anos pelos comerciantes portugueses na África, que forneaam es¬ 
cravos ao Brasil eà América espanhola. Ernst van den Boogaart menciona que 40.000 
escravos foram vendidos ao Brasil e 45.000 à América espanhola no período de 1623 
a 1632. Ele calcula que os brasileiros pagaram cinco milhões de pesos 12,5 mi¬ 
lhões de florins — enquanto os compradores de escravos da Aménca espanhola 
pagaram cerca de oito milhões de pesos, ou 20 milhões de florins. Para realizar es¬ 
sas vendas, os traficantes de escravos, quase todos portugueses, compraram mais de 
100.000 escravos na África, pagos com mercadorias avaliadas em três milhões de 
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florms. Embora estas estímalivas sejam feitas em termos gerais e não levem em con¬ 
ta o custo de adqumr participação num assento ou os custos especiais ligados ao trans¬ 
porte dos escravos, indicam uma lucratividade comercial muito mais alta do que a 
conseguida pelo comércio holandês com a África no mesmo período - 983 por cento 

em vez de 135 por cento.” Os holandeses, cuja inteligência comercial costumava 
ser excelente, deviam ter consciência desta diferença. 

Com vimos, a CIOc pretendia ser tanto um braço da política estatal quanto uma 
corporação comercraL Recebia subsídio dos Estados Gerais, além do monopólio do 
comércio aüanüco, mclusive com a Aftica Ocidental. No entanto, seus acionistas, 
tanto indivíduos quanto empresas, e o quadro de diretores nomeados, o Heeren XIX 
esperavam retorno positivo de seu investimento. Apesar dos subsídios e privilégios’ 
nao o üveram ate meados da década de 1630. Era muito caro equipar as frotas e 

m 0rt ^” a AíhCa ' A CI ° C aCumulou um *ficitde 15 milhões de florins em 
1636. (Dois florins equivaliam a um cruzado.) Os mercadores de Middelbura ha¬ 
viam mvesudo na Companhia na esperança de participar do lucrativo comércio atlân¬ 
tico, mas descobriram que o monopólio da CIOc era prejudicial ao tipode comércio 
independente que florescia na Europa e no interior da Ásia. A retirada da Compa- 
n ado trafico de escravos fora gradual e pragmaticamente corroída. De início, a 
CIOc teve de lidar com o problema de 2.336 escravos encontrados a bordo de naus 
espanholas ou portuguesas capturadas nos anos 1623-37, e que Foram vendidos — 
nas. méneas, não na Europa — para elevar o valor do butim . Depois que a compa¬ 
nhia passou a controlar parte do Brasil, precisava dar passos mais objetivos para 
adquirir escravos. Lm manual, publicado por Godfridus Corneiisz Udemans em 
638 para ser um guia moral de comerciantes e fimeionários holandeses, punha em 
dúvida a versão que vmeulava a maldição de Noé a todos os filhos de Cam, mas 
considerava aceitavei a escravidão caso conduzisse à iluminação espiritual ■« 

Hugo Grotmsjá chegara por outro caminho a uma conclusão favorável à escra¬ 
vidão em seu De lureMliet Pacis (1625). Forçado, talvez, pela turbulência que o 
levou ao colio, reconheceu a necessidade de soberanos e chefes de família disporem 
de poderes absolutos que lhes possibilitassem manter a paz. Como parte desta sua 
nova compreensão ele insistia que a liberdade era o direito alienável que as pessoas 
tinham sobre si mesmas. Assim, ele. declarai «É legal para qualquer homem entre- 
gar-st como Escravo a quem desejar; como aparece nas Leis Hebraicas e Roma¬ 
nas ; e observa: “Os civis chamam de Faculdade aquele Direito que um Homem 
tem sobrei* mesmo-, mas devemos daqui para frente chamá-lo d e Direi, o próprio, es- 
trmmmejàlando. Sob o qual estão, 1 . Um poder sobre nós mesmos, que é chamado 
de LéerJade-, ou sobre outros, tal como um Pai sobre seus filhos, ou um Senhor sobre 
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seu escravo. m9 Há sutilezas aqui que não podem ser expressas numa citação curta, e 
existem passagens da obra de Grotius que mais tarde levaram outros a conclusões 
diferentes. Mas como ressalta Richard Tuck: “É significativo que a primeira gran¬ 
de expressão pública de uma fbrte teoria dos direitos a ser lida na Europa protestan¬ 
te contivesse ao mesmo tempo uma defesa da escravidão e do absolutismo e urna 
defesa da resistência e da propriedade comum in extremis”™ Uma nova edição de 
De lure Bdli et Pads, de Grotius, foi publicada em 1631, quando a CIOc se ajustava 
à necessidade de envolver-se no tráfico de escravos caso desejasse retomar a inicia¬ 
tiva. 

Numa tentativa de recuperar o destino da CIOc, o Heeren XIX nomeou go¬ 
vernador do Brasil, com poderes plenipotenciários, o príncipe Johann Maurits van 
Nassau (Maurício de Nassau), sobrinho do antigo stcukkalder e jovem de brilhante 
reputação. O príncipe chegou com reforços em 1637 e logo consolidou e ampliou o 
território dominado pela Companhia no Norte e no Nordeste do Brasil, até alcan¬ 
çar sete das doze capitanias. A Companhia foi persuadida a relaxar o monopólio da 
exportação de açúcar e de outros produtos tropicais. Mais de cinquenta por cento 
dos engenhos de Pernambuco haviam sido abandonados e destruídos quando seus 
antigos donos fugiram para as capitanias do Sul com o máximo de escravos e equi¬ 
pamento possível. O príncipe Maurício confiscou e pôs à venda as propriedades 
abandonadas; era possível obter créditos para reequipá-las com comerciantes parti¬ 
culares ou, em alguns casos, com a Companhia. A quantidade de açúcar exportado, 
embora modesta, aumentou: a Companhia comerciou 60.000 arrobas em 1638 e 
130.840 em 1639, enquanto nestes mesmos anos comerciantes particulares negociaram 
136.052 e 142.250 arrobas respectivamente. 21 

Este pareceu ser um início promissor, que o príncipe Maurício levou a cabo 
com estilo digno de um vice-rei. Estava cercado de arquitetos, naturalistas, médi¬ 
cos e pintores; ordenou a construção de palácios, fortes, sistemas de drenagem, es¬ 
colas e orfanatos; rebatizou a capital de Mauritstad; convocou uma assembléia de 
moradores locais que estivessem dispostos a cooperar; encarregou uma milícia de 
civis de cuidar da manutenção da lei e da ordem. Formado pela famosa schola militaris 
dirigida por seu tio, o príncipe Maurício implantou o método e a disciplina da “re¬ 
volução militar” do início do século XVII, exemplo que teria conseqüêndas espe¬ 
ciais numa sociedade d cplantations. Preocupava-se com os direitos e as propriedades 
dos fazendeiros. Os brasileiros de origem portuguesa que voltassem poderiam exi¬ 
gir a devolução de suas terras. Ofereceu aos católicos a liberdade de culto e apoiou 
a igualdade civil de judeus e índios. Agentes especiais receberam a incumbência de 
cuidar do bem-estar das nações e aldeias indígenas; alguns destes agentes, traindo a 
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confiança neles depositada, foram coniventes com formas ilegais de trabalho força- 
o. As diferentes nações indígenas foram convidadas a enviar delegados a uma As¬ 
sembléia que se reuniu em abril de 1645 na «Ideia de Tapissetica, em Goiana Foi 
aprovada uma resolução que dizia: “Antes de tudo, exibimos a Provisão que nos 
foi enviada pela Assembléia dos XIX (...) referente à liberdade a nás concedida 
como a todos os outros habitantes do Brasil. Item I: Vossas Excelências devem con¬ 
descender em pôr em prática esta lei. A liberdade deve ser imediatamente concedi¬ 
da a qualquer um de nossa raça que ainda seja mantido como escravo." 2 O príncipe 
Maurício continuou a exercer sua influência a favor dos índios, mas todo o êxito 
que teve minou suas tentativas de atrair os moradores portugueses. 

A mao-de-obra era um gargalo crítico, ainda mais porque a escravização de índios 
01 anida de forma mais eficaz do que no passado. Como observa de maneira su¬ 
cinta um relatório ao Heeren XIX em 1638: “Não é possível fazer nada no Brasil 
sem pravos.- Em junho de 1637, foi enviada do Recife uma expedição para to¬ 
mar ElMina, agora a feitona de «cravos portuguesa mais importante na costa oci¬ 
dental da Afinca. Depois de um cerco de cinco dias, EI Mina foi dominada, e 
começaram as negociações para adquirir escravos para o Brasil holandês. A falta de 
mao-de-obra no Brasil holandês foi aliviada, mas as importações registradas de es¬ 
cravos por Recife ainda eram de menos de 2.000 por ano no final da década de 1630 
ou menos da metade do que antes da ocupação holandesa. A CIOc ainda exercia o 
monopólio do tráfico de escravos, e só lentamente adquiriu a técnica e as conexões 
necessárias. No entanto, o poder naval holandês permitiu que a CIOc conseguisse 
^pulsar os portugueses de seus principais postos fortificados na costa africana e 
chegasse a tomar Luanda e Benguela em 1641. 

Os reis do Congo há muito tempo achavam frustrantes suas relações com Portugal 
já que esta nação tentava monopolizar as relações do reino com o mundo exterior! 
tossem comerciais, políticas ou religiosas. Houve também conflitos armados entre 
o Congo e Luanda (Angola portuguesa) em 1621 -24, que envolveram perda de ter¬ 
ritório para esta ultima. Os reis do Congo viram com cordialidade a chegada dos 
holandeses, que forneciam mercadorias em condições mais vantajosas e ofereciam a 
possibilidade de escapar da tutela portuguesa. Na verdade, a tomada de Luanda 
pelos holandeses em 1641 ajudou o rei congolês, Garcia II, a negociar com o Vaticano 
o envio de uma missão de capuchinhos, que aos poucos substituíram os jesuítas li- 
gados aos portugueses como principal colônia religiosa do reino, e a garantir a reor¬ 
ganização da Igreja congolesa, afastando-a do controle do rei português. No entanto, 
o ponto de vista do monarca congolês havia uma desvantagem na posição fortalecida 
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dos holandeses, já que ela também fortalecia a autonomia da província separatista 
de Nsoyo, cujos condes haviam tolerado o contrabando dos holandeses. Com Luanda 
em suas mãos e boas relações com o vizinho reino africano, os holandeses logo pu¬ 
deram aumentar o número de escravos enviados à Nova Holanda. Em 1642, o nú¬ 
mero de africanos vendidos em Recife subiu a mais de 2.000 por ano peja primeira 
vez, chegando ao pico de 5.565 em 1644. 24 

A CIOc instigou o príncipe Maurício a conquistar a Bahia. O sladtholdsr do Brasil 
repeliu com êxito um ataque espanhol ao Recife em 1640, mas não foi enérgico nas 
hostilidades contra as capitanias ao sul. Pelo menos uma parte do açúcar exportado 
do Brasil holandês pode ter sido contrabandeado do sul. Talvez ele também soubes¬ 
se que a tensão entre Portugal e Espanha estava atingindo seu ponto mais alto. No 
fim da década de 1630, já era visível a discórdia cada vez maior entre o rei da Espanha 
e seus súditos portugueses. Madri havia feito tentativas custosas, embora frustra¬ 
das, de reconquistar Pernambuco; a expedição de meados da década de 1630 custa¬ 
ra mais de três milhões de cruzados. 25 Assim, Madri sentiu-se ínteiramente justificada 
ao impor a Fbrtugal impostos de guerra extraordinários, como o real cTâgua. Du¬ 
rante toda a década de 1630, o comércio entre Portugal e Brasil foi extremamente 
perigoso, com dezenas de caravelas perdidas para os holandeses a cada ano. 

A união das duas coroas nunca fora popular em Portugal, e ficou ainda menos 
ao ser associada à perda de metade do Brasil, de E3 Mina e de Luanda, ao fracasso 
militar e à multiplicação dos impostos. Problemas econômicos provocaram o levante 
popular em 1637, mas a nobreza negou-se a apoiá-lo. Depois que a agitação do povo 
foi sufocada, as classes dominantes sentiram-se mais preparadas para exprimir sua 
própria insatisfação, A união das coroas expusera o império português a ataques 
prejudiciais; antes de 1580, Portugal conseguira permanecer fora dos conflitos eu¬ 
ropeus, exceto por choques ocasionais com seu vizinho ibérico. Com o ataque ho¬ 
landês e a crescente fraqueza da Espanha, a volta à posição tradicional tornou-se 
atraente. A comunidade mercantil portuguesa íinba poucas razões para comemorar 
a ligação com a Espanha, em vista da redução da perspectiva de novos asientos. Em 
1640 Madri convidou a nobreza militar portuguesa a ajudar na repressão à revolta 
na Catalunha. Em vez disso, os nobres portugueses aproveitaram a oportunidade 
para rejeitar o domínio dos Habsburgo espanhóis e proclamar o duque de Bragança 
rei João IV de Portugal. 

Como Madri recusou-se a aceitar a independência portuguesa, o novo regime de 
Lisboa achou prudente oferecer uma trégua aos holandeses. Durante o início da 
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década de 1640, o Brasil vislumbrou peia primeira vez a prosperidade. Em 1641, a 
Companhia exportou 94.000 arrobas de açúcar, enquanto comerciantes particula¬ 
res despachavam 353.000 arrobas, um total conjunto que finalmente se aproximava 
da produção de antes da guerra. Mas o príncipe Maurício discordava cada vez mais 
da política predatória e intolerante que o Heeren XIX e alguns holandeses no Bra¬ 
sil queriam lhe impor. 

Os governantes da república holandesa viam pouca necessidade de ter muita 
consideração pelos interesses e pela sensibilidade dos portugueses. A população dos 
dois estados podia ser semelhante, mas os recursos econômicos e o desenvolvimento 
dos holandeses eram muito maiores. A União das Províncias possuía uma frota de 
dois ou três mil navios oceânicos bem armados e podiam contar com um contingen¬ 
te de 80.000 marinheiros. Os portugueses tinham trezentas ou quatrocentas caravelas 
e cerca de doze galeões, a maioria deles na armada real,- havia apenas cerca de 4.000 
a ó.OOO marinheiros portugueses experientes. 2,5 No Ceilão, na África e mesmo no 
Brasil os holandeses foram de início bem recebidos pelos que eram explorados pe¬ 
los portugueses. O Heeren XIX não via necessidade de conciliação com os portu¬ 
gueses; na verdade, em 1640-41 enviaram mensagens a seus representantes nos dois 
lados do Atlântico mandando tomar o máximo possível de território português an¬ 
tes que a trégua tivesse início. O príncipe Maurício prontamente apoiou a expedi¬ 
ção para tomar Luanda e Benguela, já que os engenhos ainda precisavam de escravos. 
Mas este soldado estava muito mais comprometido com a obra de construção pací¬ 
fica e conciliação na Holanda brasileira do que os comerciantes e sacerdotes holan¬ 
deses. 

A tolerância religiosa nunca fora incentivada pelos pregadores calvinistas, quer 
na Holanda, quer no Brasil; ficou ainda mais difícil quando a Igreja católica da colônia 
fez algumas conversões entre os holandeses, enquanto os calvinistas nada consegui¬ 
ram com os portugueses. Alguns índios aceitaram o protestantismo, mas imediata¬ 
mente demonstraram urna independência que provocou a hostilidade dos pregadores. 
O stadiholder cultivava boas relações com as tribos indígenas, mas também tinha 
consciência de que a prosperidade da colônia dependia da colaboração permanente 
dos moradores, fazendeiros e mercadores portugueses restantes que não puderam 
abandonar suas terras ou não estavam tão ligados à ordem colonial de castas derru¬ 
bada pelos holandeses. A população do Brasil holandês era de mais de 100.000-120.000 
pessoas nesta época, mas tinha menos de 10.000 holandeses, incluindo os soldados 
da guarnição. A imigração holandesa não se distinguia pela quantidade nem pela 
qualidade, como o príncipe Maurício nunca deixou de se queixar. A maior fonte de 
imigrantes era o exército de ocupação, que não era formado só de holandeses e cujos 


membros não tinham os recursos necessários para assunur a hdemnça economic 
da colônia A grande maioria dos proprietários de engenhos e dos lavradores conh- 
nuava a ser df>rtugucses” ou brasileiros católicos. Havia amda propnedad 
abandonadas disponíveis no inlaoda década de 1640. masos holandês» ncosob- 

explicou pacientemente o problema ao Heeren X . .. . ^fniHaide 

Sonos pobres não são adequados para uma colônia como o Brasd. (...) Cuida, dc 
LLizar o Brasil com homem que disponham de recursos - homens que possam 
comprar negros para criar plantações de cana-de-açúcar. Para o caprtahsta. tod 

SSL. O endividamento dos tazendeirus, causado, em grande parte, peta escassea 
ir! preS o dos escravos, em um problema deltcado eexph*^ , cus a de 

muita impopularidade com os mercadores, ele evitou que cobrassem ju 

aTdívidas dos fazendeiros, que chegavam a dois milhões de flonns (um mdhao de 
Z “) em 1644 * Foi fácil para os holandeses da pequena colonta-dentro-da- 
Xta desenvolver e demonstrar desprezo pela maioria que fala» português. O 
príncipe Maurício, ao contrário, dava muita atenção aos lideres da comumdad 
portuguesa, como o fitzendeho João Fernandes Vidra, um arreta que dmam 

Tum S roais atencioso com os senhotes holandeses da Companhia Os e- 
cursos da CIOc estavam se exaurindo com o esforço para romper o controle »{»- 
nholdoCaribe. O príncipe pedira reforços com insistência, mas 
em quantidade suficiente. Na opinião de muitos membros do círculo do gove 
holandês a revolta portuguesa contra a monarquia espanhola e um con P 

r . , . , aç os moradores de Pernambuco se revoltaram contra a 

rsX—t”.—s.—- ^ 
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landesas de proibir a renegociação dos empréstimos e de impedir as cerimônias ca¬ 
tólicas públicas provocaram a hostilidade dos moradores locais. A revolta adquiriu 
um caráter especificamente brasileiro, mas sem dúvida foi também reforçada pela 
exortação mais forte à lealdade portuguesa que podia ser feita pela monarquia res¬ 
taurada em Lisboa. As autoridades portuguesas não apoiaram publicamente a re¬ 
volta, mas depois de alguma hesitação deram apoio clandestino aos rebeldes, com a 
concessão de patentes aos líderes e o envio de 150 soldados experientes. 


O contra-ataque luso-brasileiro 

Desde o início, a rebelião foi reforçada pela adesão de comandantes índios e negros 
que nunca haviam aceitado os holandeses. Os portugueses já estavam no Brasil há 
mais de um século, e a formação social colonial incorporara vários milhares de índios 
e negros livres, na maioria católicos, os primeiros organizados sob o comando dos 
seus próprios chefes e os últimos com suas próprias irmandades. Em 1646, o capi¬ 
tão negro Henrique Dias liderou uma coluna de 330 negros, enquanto o índio Felipe 
Camarão comandava 460 combatentes indígenas; juntos, eles representavam quase 
um quarto das forças portuguesas da época, e mostraram-se militarmente muito 
eficientes. 31 As autoridades portuguesas tinham consciência do valor do apoio dos 
índios e negros, e fizeram algumas concessões ideológicas para incentivá-lo. O pa¬ 
dre jesuíta Antônio Vieira, já famoso em Portugal e no Brasil pela oratória brilhante 
de seus sermões, castigou com vigor os colonos portugueses por tratarem índios e 
negros de forma cruel 

A participação de índios e negros na luta de “libertação” foi mais tarde alvo de 
muita celebração mítica por parte de ideólogos coloniais e imperiais; houve um 
Regimento Henrique Dias nas forças armadas brasileiras por mais de duzentos anos. 
Mas tanto portugueses quanto holandeses tiveram grande cuidado dc não atacar a 
instituição da escravidão. A alforria foi oferecida a alguns escravos caso se tornas¬ 
sem saldados, mas a grande massa continuou no trabalho duro. Com o desdobra¬ 
mento da revolta, alguns escravos tiveram oportunidade de fugir; os escravos que 
se libertaram deste modo formaram quilombos no interior, como a famosa repúbli¬ 
ca negra de Palmares. Mas estas fissuras no sistema escravista não estavam incluí¬ 
das nos planos das partes em conflito. 

Os rebeldes repeliram as tropas holandesas enviadas contra eles e desorganiza¬ 
ram bastante a economia açucareira. Era 1646, a Companhia só exportou 55.800 
arrobas de açúcar, enquanto os comerciantes privados tiveram desempenho ainda 
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pior, com carregamentos de menos de 20.000 arrobas, representando uma produ. 
ção total de menos de um quarto do que se conseguia no início da década. Como a 
CIOc usava o lucro da venda do açúcar para financiar suas operações, este foi ura 
golpe duro. Os oligarcas da Regência em Amsterdã tinham muitas ações da CIOc 
e exerceram influência decisiva no parlamento. Seus principais interesses eram o 
Báltico, o Mediterrâneo e o Extremo Oriente. O comércio europeu da Holanda era 
pelo menos dez vezes maior que seu comércio transatlântico, mesmo nas melhores 
épocas, enquanto o comércio com o Extremo Oriente oferecia a oportunidade de 
lucros excepcionais; em comparação, o comércio com o Brasil era pequeno e, no 
que tangia à CIOc, muito pouco lucrativo. Quando a trégua terminou, a CIOc pôde 
sobreviver prindpalmente por meio do saque de caravelas portuguesas e da venda 
de escravos no Caribe. A Companhia ainda recebeu alguma ajuda, já que reduzira 
as tentativas portuguesas de retomar suas feitorias na Ásia e oferecia algum merca¬ 
do para os comerciantes da Zelândia, que tinham pouca participação na ClOr. Em 
1647, os Estados Gerais enviaram uma grande frota para o Atlântico Sul, com pla¬ 
nos de invadir a Bahia e assim atacar a rebelião pela retaguarda. Mas o envio de 
suprimentos e reforços à colônia holandesa continuou irregular e insuficiente. 

A ocupação holandesa em Pernambuco estimulou mais do que impediu o desenvol¬ 
vimento das capitanias do sul Fazendeiros emigrados e seus escravos ajudaram a 
incentivar a indústria do açúcar na Bahia e no Rio de Janeiro, que conseguiu supe¬ 
rar a produção holandesa de Pernambuco até nos melhores anos. O açúcar produ¬ 
zido era enviado a Lisboa, de onde seria vendido a mercadores ingleses ou holandeses. 
G crescimento do Sul compensou parcialmente as autoridades portuguesas pela perda 
do Norte; a reação imediata à revolta de 1645 fora bastante cautelosa. Mas a per¬ 
da de Angola (Luanda e Benguela) havia sido especialmente problemática, já que 
ameaçava 0 fornecimento de escravos no qual se baseava a prosperidade do Brasil 
português. A quebra da trégua depois de 1645 deixou os navios portugueses sujei¬ 
tos à pilhagem; 111 deles foram capturados era 1647. 32 

Afinal, chegaram noticias de que uma grande frota holandesa comandada por 
Witte de With invadira a ilha de Hisparica e preparava-se para ura ataque à Bahia. 
Estava claro que seria impossível uma conciliação com os holandeses. O rei portu¬ 
guês tomou a medida excepcional de enviar toda a armada real para defender a Bahia; 
a bordo estavam 462 nobres voluntários, 2.350 soldados e 1.000 marinheiros. 33 Os 
holandeses não atacaram a Bahia e evacuaram Hisparica antes da chegada da arma¬ 
da, mas os portugueses não quiseram atacar a frota mais forte da Holanda, Em 
íbrtugal, outra esquadra menor foi reunida e enviada ao Rio sob o comando de Salvador 
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de Sá, neto de Mem de Sá e talvez o homem mais rico do Brasil — possuía 700 
escravos. No Rio, Salvador de Sá aumentou sua esquadra à custa do Brasil e partiu 
para Angola. Cora 15 navios e 1.400 homens, mais da metade deles brasileiros, con¬ 
seguiu recuperar Luanda, Benguela e São Tomé. Nesta façanha ele foi ajudado pelo 
fato de que os bolsões de portugueses e swa guerra preta haviam se mantido no inte¬ 
rior de Angola, em Massange e em alguns outros pontos — sobrevivendo, em cer¬ 
tos casos, da captura de escravos para os holandeses. Na África, como em Pernambuco, 
a síntese colonial portuguesa, implantada depois de muitas décadas, não era fácil de 
extirpar. 34 

A vitória notável das forças luso-brasileiras em Angola só foi conseguida por¬ 
que a expedição conseguiu escapar da frota holandesa, que mantinha a superiorida¬ 
de no mar. Na verdade, o comércio de açúcar do Brasil português fora interrompido 
em 1648, quando o inimigo capturou 132 caravelas. O açúcar tomado destas caravelas 
logo superou o produzido no Brasil holandês. As forças terrestres luso-brasileiras 
infligiram derrotas aos holandeses em 1648 e 1649, confinando-os num minúsculo 
enclave em tomo de Recife que tinha de ser abastecido por mar, de forma muito 
cara, e que exportou menos de 16.000 arrobas de açúcar em 165Q. 3Í Na região sul 
do Atlântico, o poderio marítimo holandês e o poderio terrestre português haviam 
se equilibrado. 

Em 1649, as autoridades portuguesas, seguindo um plano elaborado pelo padre Vieira, 
fundaram, uma nova companhia que deveria organizar um sistema de comboios e 
receber o monopólio das importações brasileiras e o direito de cobrar uma taxa so¬ 
bre a exportação de açúcar e de outros produtos coloniais. O padre Vieira, apesar de 
sua tendência a ralhar com os fazendeiros, conhecia bem os problemas do Brasil e 
recebia relatórios de seus colegas li estabelecidos. A Companhia do Brasil por ele 
projetada levantou capital prometendo aos cristãos-novos imunidade contra o con¬ 
fisco de seus bens pela Inquisição. Vieira foi mandado para Amsterdã por Dom João 
IV para entabular negociações com o governo holandês, e usou esta oportunidade 
para chegar a um acordo com membros da comunidade judaica. A marinha mer¬ 
cante portuguesa, já muito prejudicada, foi recuperada com a contratação de navios 
ingleses ou com a concessão de licenças para que participassem do comércio com o 
Brasil. Já em 1648-49, vinte navios ingleses ajudaram os portugueses no sul do 
Atlântico — cobrando seu preço por isso. Em 1650, a primeira frota da nova com¬ 
panhia, com 18 navios de guerra e 48 mercadores, chegou à Bahia para juntar suas 
forças à armada real e escoltar a produção de açúcar até a Península. Mobílizou-se 
um capital de 1.300.000 cruzados para tornar isso possível. Depois da irrupção da 
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primeira Guerra Angio-Holandesa em 1652-54, a armada da Companhia do Brasil 
bloqueou Recife e forçou a capitulação holandesa em 1654. No entanto, a hostilida¬ 
de entre holandeses e portugueses reacendeu-se em outras partes do mundo e só se 
conseguiu um tratado que desse fim ao sonho holandês de um império no Sul do 
Atlântico em 1662, mais uma vez com a ajuda, em interesse própno, da Inglaterra. 36 


Fontes da fraqueza holandesa 

A derrota da CIOc em Angola e no Brasil provocou grande descontentamento nas 
Províncias Unidas; tanto de With quanto os diretores da Companhia ficaram pre¬ 
sos por algum tempo em decorrência de seus fracassos. Num período de mais de 
três décadas haviam sido consumidos recursos imensos nesta aventura no sul do 
Atlântico; no final, nada havia para mostrar além de uns dois fortes africanos e um 
punhado de bases minúsculas no Caribe, como a colônia de Curaçao, criada pelo 
famigerado Peter Sruyvesant para contrabandear fbmo e vender escravos. Embora 
o comércio americano fosse secundário quando comparado ao do Báltico ou do 
Mediterrâneo, não deixava de ter importância para os outros negócios dos holande¬ 
ses; eles precisavam dos corantes americanos para a fabricação de tecidos e do açú¬ 
car americano tanto para uso doméstico quanto como forma adicional de penetrar 
nos mercados europeus, onde continuava a ser muito valorizado. Havia pouca du¬ 
vida de que o comércio dos produtos dasplantations tinha enorme potencial po¬ 
tencial que fora parcialmente sufocado pelo conflito destruidor no Brasil, mas que 
era bem evidente na inflação dos preços do açúcar em Amsterdã, que subiram um 
terço entre 1644 e 1646. O fracasso no envio de forças decisivas à CIOc entre 1645 
e 1654 refletiu em parte o fato de que os comerciantes holandeses independentes 
tinham deixado de contar com o Brasil holandês como fonte de açúcar, fumo ou 
corantes. Continuou a existir um comércio intermitente com Lisboa, onde os pro¬ 
dutos brasileiros podiam ocasionalmente ser adquiridos a preços mais baixos. Na 
verdade, a própria exuberância comercial holandesa conspirava às vezes contra os 
interesses da CIOc, já que os comerciantes holandeses continuaram a vender aos 
portugueses suprimentos navais e a comprar produtos de postos de contrabando de 
colonos ingleses e franceses que estavam se estabelecendo nas Pequenas Antilhas. 

A tentativa holandesa de colonização no sul do Atlântico não teve o empenho, o 
acompanhamento e a segura direção estratégica necessários. A superioridade ho¬ 
landesa nunca se impôs sobre o Brasil português com tenacidade e objetividade. A 
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própria CIOc, embora fosse um ramo da política estatal, também devia apresentar 
ucro a longo prazo; quando não o conseguiu, os oligarcas da Regência simples¬ 
mente reduziram seus prejuízos. A revolta da Holanda, primeira revolução burguesa 
bem-sucedida, nao forjou um novo aparato político centralizado. Com tantas cabe¬ 
ças quanto uma hidra, ela nasceu da resistência civil à desorganização e à explora¬ 
ção fiscal dos Habsburgo; aliraentou-se da habilidade dos corsários holandeses e da 
ambiçao dinásüca da Casa de Orange. Esta aliança foi boa para a libertação e a defesa 
das 1 rovmcias Unidas e para ataques aos monopólios comerciais imperiais da Pe¬ 
nínsula Ibérica mas não para o estabelecimento de novas colônias. Em conjunturas 
cruciais do duelo com os portugueses, a CIOc e os Estados Gerais ficaram parali¬ 
sados pelo poder de veto exercido de forma eficaz por uma ou outra das facções 

prmc f almen ? P eios ingresses comerciais de Amsterdã no Báltico. Em 
1648, a Companhia das índias Orientais, consciente de sua posição mais forte re¬ 
cusou-se a unir forças com a CIOc na busca da salvação comum. Em 1650, a pers¬ 
pectiva da CIOc de receber apoio constante e obrigatório diminuiu outra vez quando 
o staMolder morreu sem deixar herdeiro adulto; os Estados Gerais proclamaram 

uma forma mais pura de República na qual o poder executivo ficou ainda mais en¬ 
fraquecido. 

O fracasso holandês na América refletiu em parte seus sucessos na Europa. Depois 
de consegmr ficar independente da Espanha, a população da Holanda sentiu-se mítito 


a vontade numa metrópole próspera e tolerante, bem demais para querer emigrar 
em numero suficiente para fimdar novas colônias sólidas. As mulheres holandesas 
nao se sentiam atraídas pela perspectiva de começar uma vida nova no ambiente 
estranho de uma colônia escravista tropical. Faltava aos holandeses a capacidade de 
adaptaçao q ue permitiu aos portugueses encontrar e manter um ponto de apoio nas 
regiões menos agradáveis ou hospitaleiras. Durante algum tempo os holandeses 
gozaram das boas graças do governante de Kandy, no Ceilão, do rei do Congo e da 
ripnha de M bundu ao sul da África Central, e de algumas tribos indígenas no Bra¬ 
sil, mas tiveram menos sucesso do que os portugueses na disseminação da sua lín¬ 
gua e da sua religião e na criação de um suporte duradouro para a presença colonial. 


Os colonos holandeses esperavam voltar para a Europa, enquanto os de Fbrtugal 
^SpWmam-se a fazer vida nova no ultramar. 37 

Mafo *; 0l “ deses também nao conseguiram enviar colonos suficientes para que a 
: üfe ma í a , N T Holanda na América ào Norte fosse um sucesso estável. A agri- 
Wj” h0lam! - sa ’ baseada no aproveitamento de grandes extensões de terra, com- 
JgggM-a com a Inglaterra características de um capitalismo agrário precoce, mas 
0 mesmo ímpeto de em.gração que sustentaria as colônias inglesas na América 
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do Norte e no Caribe. As províncias holandesas atendiam melhor aos pobres do que 
a Inglaterra, e não havia nada semelhante às expulsões envolvidas no processo in¬ 
glês de fechamento dos campos. No entanto, a Holanda testemunhou um processo 
de emigração e colonização no século XVII; o prestígio da agricultura holandesa 
era tão grande que foram oferecidas muitas vantagens a colonos holandeses em vá¬ 
rios principados alemães, na Escandinávia e até mesmo na Inglaterra. Nesses casos 
os colonos holandeses não esperavam encontrar as dificuldades das colônias distan¬ 
tes e seus nativos hostis do outro lado do oceano. A emigração holandesa espalhou- 
se ao longo das rotas de sua rede comercial na Europa, assim como a da Inglaterra 
estaria infimamente ligada ao comércio atlântico. Em meados do século, a CIOc só 
enviava dois navios por ano para Nova Amsterdã, onde havia comércio de peles mas 
não de produtos agrícolas; os habitantes dessa colónia na América do Norte tam¬ 
bém acharam desagradáveis o monopólio e os regulamentos da Companhia. 38 

Depois da Restauração em 1640, o estado português pôde novamente ser dirigido 
com vigor e determinação. O Brasil, é claro, tinha mais importância para Portugal 
do que qualquer outra colônia — e também mais valor do què o Brasil holandês 
poderia ter para sua metrópole muito mais rica. Tanto na metrópole quanto nas co¬ 
lônias havia forças espontâneas poderosas lutando pela restauração colonial. Os 
brasileiros de Pernambuco viram-se levados à bancarrota e tratados com desprezo; 
os das capitanias do sul viram sua futura existência ameaçada quando Angola caiu 
e foi quebrado o vínculo marítimo com Pbrtugal. Os fazendeiros brasileiros espera¬ 
vam, sem dúvida, sair do conflito com ainda mais poderes e privilégios. Na metró¬ 
pole, o projeto colonial unificou quase todas as camadas da sociedade: os funcionários 
reais e a nobreza militar, os mercadores importantes de Lisboa e potenciais emi¬ 
grantes do norte do país, membros das ordens religiosas e marinheiros comuns. As 
estruturas da monarquia portuguesa, apesar de sua predisposição às práticas restri¬ 
tivas e desajeitadas do comércio feudal, estavam firmamente voltadas para a defesa 
do império. Boxer comenta: “O rei Dom João IV não teve que se preocupar com a 
obtenção do apoio do Algarve e do Alentejo antes de executar as decisões tomadas 
por seu Conselho de Estado. Compare-se esta forma unificada de governo à situa¬ 
ção caótica das chamadas Províncias Unidas.” 39 

Mas, embora Portugal tenha recuperado a Angola e o Brasil, o resultado foi, 
em outros aspectos, menos positivo do que parece. A força comercial subjacente dos 


holandeses derivava de uma troca complexa de produtos agrícolas e manufatura¬ 
dos. A própria metrópole dispunha de uma agricultura capitalista incipiente, de 
indústrias de processamento de alimentos, de manufaturas têxteis e de grandes es- 
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ta lei tos navais e fundições. Os minúsculos postos comerciais mantidos pelos holan¬ 
deses nas Américas e na África continuaram por muito tempo a atuar como ímãs 
para o comércio de escravos e de produtos agrícolas por causa de sua capacidade de 
manter um vigoroso comércio marítimo bilateral. As autoridades espanholas con¬ 
cederam grandes asientos à CIOc para o fornecimento de escravos em vez de Portu¬ 
gal nas décadas de 1670 e 1680. Esta Companhia, que fracassara em seu grande 
objetivo de conquistar o Brasil ou destruir o império espanhol nas Américas, en¬ 
controu mais tarde seu principal negócio no comércio de escravos que de início re¬ 
pudiara, 

Portugal, por outro lado, tinha um mercado interno muito modesto e pouca 
capacidade de manufatura ou de construção de navios. A derrota imposta à CIOc 
na década de 1650 foi conseguida por intermédio do dispendioso apoio inglês. Daí 
em diante, mercadores ingleses privilegiados instalaram-se no núcleo da empresa 
colonial portuguesa. A Companhia do Brasil foi, em seus próprios termos, um su¬ 
cesso, ao fornecer um mercado seguro e regular para os proprietários brasileiros de 
plantations. Em 1656, 107 navios transportaram cerca de 2.000.000 de arrobas de 
açúcar para Lisboa, mas este nível de exportação só raramente chegou a ser supera¬ 
do. A Companhia, seu sistema de comboios e a aliança com a Inglaterra impuseram 
uma camisa-de-força ao futuro desenvolvimento da economia dzplantation. A pró¬ 
pria CIOc demonstrara que o grande monopólio comercial não era adequado para 
explorar as possibilidades de expansão do comércio das plantations . A Companhia 
do Brasil acabou sendo um exemplo do mesmo ponto. Embora outros produtores 
tenham participado do mercado, mostrando que este era passível de expansão qua¬ 
litativa, a exportação de açúcar brasileiro, confinado a urna fórmula comercial rígi¬ 
da e cara, estagnou. 

Mas, devido aos recursos de Portugal, a utilização do monopólio de uma com¬ 
panhia e do sistema de comboio permitiu que a metrópole recebesse o que conside¬ 
rava seu direito. Quando Carlos lí da Inglaterra negociou a mão de Catarina de 
Bragança em 1662, pediu a seu embaixador em Lisboa que descobrisse “se seria 
prático para os ingleses assumir todo o comércio de açúcar, adquirindo toda a mer¬ 
cadoria a um preço, e nos comprometendo a enviar nossa frota ao Brasil, e daí a 
comboiar para Portugal a quantidade do açúcar que deve a cada ano ser destinada 
àquele consumo, e podendo então transportar o restante para onde acharmos me¬ 
lhor”. 40 Esta proposta de acabar com a Companhia do Brasil sugere que ela era 
considerada um obstáculo ao comércio britânico. O êxito luso-brasileiro na expul¬ 
são dos holandeses da América do Sul. ajudou momentaneamente a preservar o con¬ 
trole ibérico original do acesso europeu à produção do Novo Mundo. Seguiu-se 
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ura programa mercantilista colonial que procurou desenvolver novas indústrias no 
Brasil e promover expedições para a descoberta de metais preciosos. 

Depois da retomada de Angola e São Tomé, os portugueses tiveram alguma dificul¬ 
dade para restaurar o nível anterior da exportação de escravos. Os holandeses con¬ 
tinuavam agindo ao longo da costa, e ainda podiam oferecer preços altamente 
competitivos. Os governadores de Luanda patrocinaram uma série de guerras lo¬ 
cais com o objetivo de assumir o controle do mercado e das rotas comerciais ligadas 
à fronteira escravista do interior. Em 1665, decidiram se aproveitar da revolta civil 
no Congo e fazer um ataque punitivo contra o antigo reino dependente. Na batalha 
de Mbwila, o novo monarca do Congo, Antônio I, levou seu excelente destacamen¬ 
to de 380 mosqueteiros, apoiados por dezenas de milhares de soldados camponeses, 
num ataque impetuoso às forças portuguesas, com 450 mosqueteiros flanqueados 
por dois canhões c a formidável guerra preta. O ataque fracassou. Antônio foi mor¬ 
to, assim como 98 nobres de títulos elevados e 400 fidalgos menores. 

Este seria um golpe ainda pior para o reino do que Aicácer-Quibir fora para 
Portugal em 1578. A aristocracia escravocrata da capital, São Salvador, não pôde 
mais se impor às aldeias ou às regiões circunvizinhas, e o reino foi dilacerado pela 
guerra civil. A coroa congolesa acabou sendo tomada por uma facção aristocrática 
apoiada pelos holandeses e liderada pelos condes de Nsoyo. As autoridades portu¬ 
guesas acabaram encontrando ura candidato que podiam apoiar, e em 1670 envia¬ 
ram mais uma vez seus mosqueteiros e sua guerrapreta para o Congo. Depois de um 
sucesso inicial, as forças portuguesas caíram numa emboscada em 18 de outubro, 
na qual as tropas de Nsoyo, abastecidas pelos holandeses, as destruiram e captura¬ 
ram sua artilharia e os mosqueteiros — segundo a lenda, os comerciantes de Nsoyo 
ofereceram os prisioneiros portugueses como escravos para os holandeses, que nao 
quiseram comprá-los. A entidade conhecida como reino do Congo continuaria sen¬ 
do alvo de guerras civis aristocráticas na região por várias décadas. Graças a um 
movimento religioso popular afro-cristão e militante, liderado por uma profetisa, 
Beatriz, que afirmava que Jesus tinha nascido no Congo, o país acabou recuperan¬ 
do algo de sua antiga formação, mas este era um movimento componês e nao uma 
disputa de aristocratas. A capital congolesa nunca mais vokou a ser um centro ad¬ 
ministrativo eficaz, com possibilidade de ajudar os portugueses ou os holandeses, 
ou de oferecer-lhes as condições comerciais estáveis necessárias ao tráfico de escravos. 

Não se conhece o número exato de escravos no Brasil na segunda metade do século 
XVII, mas com a restauração do tráfico vindo de Angola e da Guiné depois de 1650 
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deve ter chegado à faixa de 60.000-100.000. Num sentido óbvio, o crescimento do 
açúcar brasileiro fora o arauto do futuro da escravidão no Novo Miindo, Os escra¬ 
vos tinha m papel decisivo no processamento da colheita, e foi por esta época que o 
padre Vieira reconheceu a interdependência do Império português numa famosa 
fórmula’. “Sem negros não há Pernambuco, e sem Angola não há negros”. No en¬ 
tanto, o senhor de engenho brasileiro também empregava trabalhadores livres em 
tarefas de produção e supervisão: carpinteiros, barqueiros ou mesmo trabalhadores 
comuns- Nas contas dos engenhos de açúcar, o gasto com salários de trabalhadores 
livres, que chegava a um quinto ou um quarto do total das despesas, era maior do 
que o custo de aquisição de novos escravos, 42 O senhor e o lavrador de cana às vezes 
também contratavam índios, ou escravos de outros donos, para o cultivo e a colheita. 

Assim, a indústria açucareira do Brasil baseava-se em mão-de-obra mista e, até 
então, o cultivo e o processamento não estavam completamente integrados. Devido 
a isto, é difícil ver como mais de 50.000 escravos seriam empregados no setor açu¬ 
careiro-, mesmo com baixo nível de produtividade, um escravo produziria um terço 
de tonelada de açúcar por ano, e a produção brasileira raramente chegou muito aci¬ 
ma de 20.000 toneladas anuais. À luz destes cálculos aproximados, um quarto ou 
mais dos escravos brasileiros devem ter sido usados fora do setor açucareiro. Havia 
um padrão de uso de escravos no Brasil, assim como na América espanhola, que 
diferia da escravidão pura de plantation, Este padrão de emprego de escravos fora 
da agricultura de exportação pode ter tido alguma semelhança com um precedente 
que influenciou a cultura ibérica: o padrão da escravidão no Velho Mundo. Nas 
cidades, os escravos prestavam uma infinidade de serviços, entregando a seus se¬ 
nhores uma parte de seus ganhos. Os colonos fundaram aldeias e cidades, mas des¬ 
cobriram que os índios se recusavam a viver ou trabalhar nelas; em seu lugar, escravos 
africanos e seus descendentes trabalhavam como carpinteiros, sapateiros, fabrican¬ 
tes de velas, padeiros, lavadeiras e horticultores. Como o preço dos escravos era re¬ 
lativamente baixo no Brasil português, podiam ser comprados por donos de terra 
fora do setor exportador para trabalhar na criação de gado ou mesmo no cultivo de 
subsistência. A importação de alimentos da Europa era cara e incerta; a maior parte 
das necessidades da colônia era atendida pela produção local. 

Escravos urbanos e artesãos no Brasil tinham com frequência alguma esperan¬ 
ça de liberdade para sí ou para seus filhos. Como conseqüência da guerra com a 
Holanda, alguns libertos puderam não só servir na milícia mas também ter espe¬ 
rança de conseguir um emprego público; Henrique Dias tomou-se cavaleiro de uma 
ordem militar. Tanto os negros livres quanto alguns escravos urbanos puderam in¬ 
gressarem irmandades religiosas que lhes ofereciam algum grau de segurança e pro- 
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teção. Os senhores de engenho e os lavradores de cana ainda contratavam jovens 
imigrantes portugueses para trabalhar em suas propriedades, Muitos ainda aceita¬ 
vam agregados de origem mestiça e mantinham vários tipos de servos indígenas. 
Os funcionários que administravam a colônia ainda eram fidalgos, enquanto a maioria 
dos senhores de engenho não tinha direito à fidalguia. O Brasil era, sem dúvida, 
uma sociedade escravista, mas de origem barroca e baseada num padrão complexo 
de relações sociais e étnicas, 

A luta contra os holandeses no Brasil e os espanhóis na Península Ibérica pôs à pro¬ 
va a ordem social tanto na metrópole quanto na colônia. Embora tenha mobilizado 
grande apoio mercantil e colonial, a monarquia portuguesa não era diretamente res¬ 
ponsável por estes grupos. As Cortes, que se reuniram três vezes entre 1640 e 165 6, 
deram uma representação generosa a uma aristocracia conservadora dona de terras; 
os mercadores e colonos portugueses tinham de contentar-se com a influência sobre 
os conselheiros do rei. Na verdade, a expulsão dos holandeses do Brasil em 1654 
aconteceu bem a tempo, já que logo depois os portugueses entraram num período 
bastante problemático. Quando Dom João IV morreu, em 1656, o poder real pas¬ 
sou a ser exercido por sua viúva espanhola, como regente do filho mais velho, Afon¬ 
so, louco ou retardado. Uma nova tentativa espanhola de invadir Portugal foi rechaçada 
com ajuda francesa em 1662-65. A luta entre facções pró-franceses e pró-ingleses 
na corte portuguesa começou por favorecer os primeiros, mas acabou resolvendo-se 
a favor dos segundos em 1667, quando o irmão mais novo de Afonso IV, o príncipe 
Pedro, assumiu o poder como Regente, declarando o rei incapaz de governar. Pedro 
era a favor dos ingleses e, com sua ajuda, negociou a aceitação pelos espanhóis, em 
1668, da independência portuguesa. Pedro governou como regente até 1683 e como 
rei até 1706. A ligação com os ingleses abriu mercado para os vinhos portugueses e 
proporcionou um fator de segurança a seu sistema de frotas. Em troca, a comunida¬ 
de comercial inglesa em Portugal, conhecida como a Feitona {. Factory), recebeu pri¬ 
vilégios comerciais e a permissão para ter sua própria Igreja protestante. 4j 

A ordem colonial portuguesa continuou menos centralizada do que o sistema impe¬ 
rial espanhol do qual escapara, e tomou mais medidas para incorporar os interesses 
coloniais. Os fazendeiros brasileiros haviam desempenhado um papel importante 
na devolução de Pernambuco à pátria-mãe e puderam exigir uma consideração es¬ 
pecial. A Companhia do Brasil era um fardo e permitia à metrópole cobrar impos¬ 
tos da colônia, mas seu sistema de frotas também oferecia proteção naval em mares 
perigosos. Nos anos de 1662-64 a Companhia ficou subordinada à autoridade de 
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uma Junta do Comércio, depois de acusações de que o número prometido de galeões 
não fora respeitado. Como a frota tinha épocas marcadas para partir, os organizadores 
da Companhia temiam que a “ganância dos agricultores” elevasse os preços a níveis 
exagerados por meio do ocultamento da colheita até o último momento: “Mesmo 
que preços fixos sejam geralmente prejudiciais ao comércio, que aumenta com a li¬ 
berdade, o preço fixo é o único remédio para o Brasil” 44 Finalmente foi criado um 
sistema no qual produtores e comerciantes negociavam um preço anual. Apesar de 
os preços mundiais imporem limites à negociação, tanto produtores quanto comer¬ 
ciantes sabiam o que faziam; na opinião de Schwartz, “provavelmente, ambos os 
lados ganharam alguma coisa com o sistema, embora num ano era particular um 
lado ou outro tenha se sentido em desvantagem”. 45 

O padre Vieira, cuja sorte pessoal foi muito afetada por este torvelinho, representou 
uma expressão notável das tendências contraditórias que agiam sobre o novo mun¬ 
do da escravidão atlântica. Num sermão de 1642 para o recém-empossado rei da 
dinastia de Bragança, na capela real, Vieira desenvolveu a noção de que Dom João 
IV era a reencarnação de Dom Sebastião, o rei perdido nas areias da África. Ao 
desenvolver esta idéia, Vieira procurava identificar o monarca com a noção popular 
da volta de um rei-redentor que daria início a uma “época de ouro”. O pregador, 
como vimos, usara sua influência junto ao rei para garantira suspensão de certas 
restrições impostas aos cristãos-novos — em troca da qual eles investiram na nova 
Companhia do Brasil. Durante sua visita a Amsterdã em 1647-48, ele participou de 
discussões com rabinos judeus e teve a oportunidade de estudar os ensinamentos 
protestantes holandeses e ingleses. A História da futuro, de Vieira, afirmava que o 
sucesso de Portugal na conversão de pagãos e judeus provava que o país estava des¬ 
tinado a ser a monarquia universal prometida. 

Depois da morte de seu patrono real, o próprio Vieira se tomaria alvo da Inquisição. 
Ao voltar do Brasil em 1661, foi submetido a uma demorada investigação e acabou 
sendo condenado pela Inquisição ao silencio eterno e à reclusão. As acusações da 
Inquisição contra ele diziam que era fascinado por todo tipo de heterodoxia e que 
sua decisão de usar trajes laicos em Amsterdã simbolizava uma traição ainda mais 
profunda. A profecia do pregador jesuíta da iminência de um Quinto Império do 
Mundo sob comando lusitano foí alvo especial do ataque da Inquisição. Vieira gos¬ 
tava de invocar o Velho Testamento e o Apocalipse para celebrar o especial destino 
global português, na espera do dia em que o rei português “subjugaria todas as re¬ 
giões da terra sob um só império, de forma que todas passam (...) ser colocadas glo¬ 
riosamente aos pés do sucessor de São Pedro”. 46 Enquanto a facção pró-franceses 
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esteve em alta, Vidra nada pode frzer além de suportar com coragem a investiga¬ 
ção. Com o advento da regência de Dom Pedro em 1667 ele conseguiu ter sua sen¬ 
tença trocada por um período de exílio era Roma. 

Vieira teve permissão para sair de Roma em 1675 com um perdão papal, mas 
nunca mais exerceu a mesma influência sobre o rei. Em 1681 retornou ao Brasil, 
onde morreu em 1697. No Brasil ele voltou a vergastar as más ações dos grandes 
fazendeiros e traficantes de escravos. Em 1653, quando tinha grande influência na 
Corte, renunciara aos confortos de Lisboa em troca de uma missão para investigar 
maus-tratos a índios nas então remotas províncias amazônicas do Rirá e do Maranhão. 
Ficou abatido cora a forma cínica como eram organizadas as expedições de caça a 
escravos, supostamente para salvar os escravos, com o nome de resgate. Nessa região 
do Brasil, os moradores portugueses preferiam a mão-de-obra escrava indígena â 
africana, já que era muito mais barata e os índios dominavam a técnica de coletar 
borracha, resinas e frutas na floresta tropical, sendo esta sua principal atividade. A 
pedido de Vieira, uma nova lei de 1655 tornou ilegal a escravização dos índios e 
confiou aos jesuítas um programa pelo qual os povos nativos seriam protegidos em 
distritos missionários. No entanto, os moradores portugueses continuaram a atacar 
as comunidades indígenas indefesas, cuja “descida” para as missões as deixara ex¬ 
postas às doenças. Embora a tentativa de Vieira de proteger os índios tivesse conse¬ 
quências desastrosas para muitos deles, provocou a hostilidade dos que viam como 
ameaça a presença do jesuíta. Em 1661 eles mobilizaram grupos de seguidores para 
prender Vieira e outros padres jesuítas, que foram então embarcados à força num 
navio para Portugal. Vieira chegou à Península e teve de enfrentar as acusações da 

Inquisição. 47 , 

Embora sua principal campanha tenha sido em favor dos índios, Vieira também 

abordou a questão da crueldade com os escravos africanos. Numa de suas via¬ 
gens transadânticas ele visitara as ilhas de Cabo Verde e ficara impressionado 
com os clérigos africanos que encontrara: “Há aqui padres e cônegos negros 
como azeviche, mas tão bem-educados, tão altivos, tão cultos, tão bons músi¬ 
cos, tão discretos e tão talentosos que podem bem ser invejados por aqueles das 
nossas próprias catedrais em casa.”* 48 No Brasil ele proferiu sermões para con¬ 
gregações mistas de senhores e escravos, uma das quais vale citar como amostra 
de seu estilo de raciocínio pouco comum. Ele evoca o espetáculo dos escravos 
chegados da x4frica: 


•Estas palavras foram traduzidas do inglês novamente para o português; não reproduzem com exatidão o te*o 
de Vieira. (At do T.) 
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Já sc depois dc chegados olharmos para estes miseráveis, e para os que se chamam 
seus senhores [vemos (...)] a felicidade e a miséria no mesmo theatro. Os senho¬ 
res poucos, e os escravos muitos; os senhores rompendo galas, os escravos despi¬ 
das e nus; os senhores banqueteando, os escravos perecendo à fome; os senhores 
nadando em ouro e prata, os escravos carregados de ferros; os senhores tratando- 
os como brutos, os escravos adorando-os e temendo-os como Deuses; os senhores 
em pé apontando para o açoite, como estatuas de soberba e da tyrannia, os escra¬ 
vos prostrados com as mãos atadas atrás (...). Oh Deus) Quantas graças devemos 
á fé, que nos destes, porque ella só nos captiva o entendimento, para que á vista 
destas desegua Idades, reconheçamos comtudo vossa justiça e providencia. Estes 
homens nao são Filhos do mesmo Adão e da mesma Eva? Estas almas não foram 
resgatadas com o sangue do mesmo Christo? Estes coipos não nascem e morrem, 
como os nossos? Não respiram com o mesmo ar? Não os cobre o mesmo céu? Não 
os aquenta o mesmo sol? 

Tendo exposto o problema, ele recorreu à doutrina cristã ortodoxa para resolvê-lo. 
Mas até chegar a esta solução, ele consegue censurar várias vezes os senhores por 
diversas ofensas: 

É possível, que por accrescenar mais uma braça de terra ao canavial, e meia tarefi 
mais ao engenho em cada semana, haveis de vender a vossa alma ao diabo? Mas a 
vossa, já que o é, vcndei-lh’a, ou rcvendei-lh’a embora. Porém as dos vossos escra¬ 
vos, porque !h’as haveis de vender também, antepondo a sua salvação aos idolos 
de oiro (...)? 

Voltando-se para os escravos, e aludindo provavelmente à luxúria carnal, ele diz: 

Se o senhor mandasse ao escravo, ou quízesse da escrava, coisa que offenda grave¬ 
mente a alma, e a conciencia; assim como elle não o póde querer, nem mandar, 
assim o escravo é obrigado a não obedecer. Dizei constantemente, que não haveis 

de offender a Deus; e se por Isso vos ameaçarem e castigarem, soffrei animosa e 
christãxnente. 

Recordando os tormentos dos filhos de Israel, ele enfatiza que foram várias vezes 
escravizados, e que em cada ocasião conseguiram iibertar-se, já que bastam homens 
píiru libertar homens da escravidão do corpo (em oposição à escravidão da alma ao 
Diabo, que só pode ser repetida por meio da graça divina). Este sermão foi proferi- 
ao para membros da irmandade Nossa Senhora do Rosário, organização de ajuda 
mútui para pseravos e pessoas de cor que às vezes ajudava escravos a comprarem 
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sua alforria, usando uma mistura de ganhos de escravos e economias de parentes. 
Finalmente, forçando até o limite um conceito tradicional, Vieira ofereceu aos es¬ 
cravos a mensagem de redenção citada na epígrafe deste capítulo. 

Vieira desejava mitigar a escravidão, já que suas crueldades poderiam levar o 
desastre novamente a Portugal: 

Olhae para os dois pólos do Brazil, o do Norte, e o do .Sul, e vêde se houve jamais 
Babylonia, nem Egypto no mundo, em que tantos milhares dc captiveiros se fizes¬ 
sem, captivando-se os que fez livres a natureza sem mais direito que a violência, 
nem mais causas que a cuhiça, e vendendo-se por escravos. (...) E porque os nos¬ 
sos captiveiros começaram onde começa a África, alli permittiu Deus a perda d’El 
rei D. Sebastião, a que se seguiu o captiveiro de sessenta annos no mesmo reino. 

Bem sei que alguns destes captiveiros são justos, os quaes só permittem as leis, e 
que taes se suppõem os que no Brazil se compram e vendem (.,.); mas que theologia 
há, ou póde haver que justifique a deshmnanldade e sevícia dos exhorbitantes cas¬ 
tigos com que os mesmos escravos são maltratados? Maltratados disse, mas é muito 
curta esta palavra para a significação do que encerra ou descobre. Tyrannizados 
devera dizer, ou martyrizados; porque ferem os miseráveis, pingados, lacrados, 
retalhados, saimourados, e os outros exetssos maiores que callo, mais merecem 
nome de martyríos que de castigos. 49 

A noção de que os escravos eram martirizados levou Vieira à conclusão exaltada mas 
infeliz de que eles haviam sido marcados com um destino especial pelo Tbdo-Pode- 
roso. A referência à ‘'marca” deixada pelo “fogo de Deus” (ver epígrafe) representa, 
sem dúvida, a maldição de Noé, e a iluminação é a fé cristã e sua própria transfor¬ 
mação futura. Embora esta passagem seja redigida com o brio e a compaixão carac¬ 
terísticos de Vieira, não passa de uma reafirmação elaborada da posição tradicional 
da Igreja quanto à escravidão. Vieira consola os cativos africanos com a idéia do 
paraíso celeste. No entanto, ele não elimina a possibilidade de que possam conse¬ 
guir algum alívio neste mundo, afirmando que isto dependerá de uma mudança terrena, 
inclusive a recuperação ou a ruína de seus senhores. Estas palavras, mesmo vindas 
de um dos pregadores mais estimados do Império, não devem ter tido, sozinhas, 
nenhum impacto sobre os fazendeiros ou funcionários da Coroa. Mas é notável que 
um membro leigo da Irmandade do Rosário tenha começado na década de 1670 a 
pedir com insistência ao Santo Ofício do Vaticano uma legislação contra o tráfico 
atlântico de escravos e a manutenção de africanos em servidão perpétua nas Améri¬ 
cas. Vieira pode ter dado alguma aiuda a estas petições (a cuio destino voltaremos 
no Capítulo VIII). 
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Os termos das reflexões de Vieira sobre a escravidão antecipam de forma es¬ 
pantosa os temas que muito mais tarde seriam abordados por críticos protestantes 

— por exemplo, por John Wesley em Tkoughts on Slavery (1774). De forma um tan¬ 
to discreta, o líder quaker George Fox insurgiu-se contra a crueldade dos senhores 
de escravos mais ou menos na mesma época que Vieira. É intrigante que nenhuma 
voz holandesa importante tenha se levantado contra a escravidão e o tráfico de es¬ 
cravos durante, digamos, as décadas de 1640 e 1650. Se os holandeses tivessem pro¬ 
clamado a liberdade dos escravos no Brasil, poderiam tomar a ofensiva contra as 
capitanias do sul, como o Heeren tantas vezes exigira. Seu comércio com a África, 
sem relação com escravos, não era nada desprezível — e o fato de ser menos lucra¬ 
tivo do que o tráfico de escravos posterior tinha, como já rimos, um caráter duplo. 
O preço do açúcar era alto, e poderiam ser oferecidos bons salários a ex-escravos e 
imigrantes europeus; a Nova Holanda poderia também fornecer fumo cultivado por 
servos contratados, aos quais se oferecia a liberdade depois de três anos de trabalho 

— como acontecia na maior parte da América naquele tempo. Seu préprio fracasso 
no Brasil refletiu a falta de um número suficiente de colonos sinceramente dedi¬ 
cados à escravidão da plantation. Mas, naturalmente, nada disso aconteceu. Como 
salientou Seymour Drescher, a Holanda do século XVII, depois de breves insi¬ 
nuações de sentimento antiescravista no início do século, abandonou a defesa da 
causa/ 0 mesmo que essa defesa pudesse ter mudado suas oportunidades de suces¬ 
so nas Américas. 

O considerável lucro financeiro que a CIOc amealhou no tráfico de escravos 
forneceu com certeza um bom obstáculo ao abandono de velhos conceitos, mas a 
CIOc nem sempre pôde seguir seu próprio caminho. A república holandesa desen¬ 
volveu na época alguns elementos de cultura humanitária, mas não a ponto de atin¬ 
gir a escravidão, O caráter descentralizado da política holandesa e a condição de 
companhia comercial da CIOc tendiam a afastá-la do âmbito da preocupação polí¬ 
tica comum; além disso, durante esses anos, a política holandesa estava subordina¬ 
da a uma oligarquia inerentemente conservadora e comercial, avessa a medidas ou 
filosofias radicais. Quando Spinoza publicou seu Tractatus Theologico-Politicus em 
1670, ele o fez anonimamente e em latim. 

A crise de 1672, precipitada pela invasão francesa, provocou a derrubada dos 
republicanos conservadores. Um dos árbitros do destino do país na época foi nin¬ 
guém menos que o veterano Maurício de Nassau. A queda de de Witt não resultou 
no tipo de interlúdio democrático radical que daria oportunidade de atacar o co¬ 
mércio de escravos, e sim na restauração da Casa de Orange/ 1 No entanto, antes do 
fim do século alguns colonos holandeses na América, gente suficientemente inquie- 



A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


259 


ta para ter abandonado a terra natal, prepararam uma condenação eloquente e am¬ 
pla da escravidão — os quakm de Germantown em 1688, muitos dos quais eram na 
verdade holandeses. Esta famosa declaração tem a honra de ser a primeira denúncia 
absolutamente irrestrita da escravidão a ser registrada. Embora impressionante, era 
a voz de uma minúscula minoria. 


O novo papel dos holandeses 

O talento e o sucesso dos holandeses no comércio do hemisfério norte e no de espe¬ 
ciarias na Ásia estimularam a ilusão de que os comerciantes holandeses tiveram a 
mesma importância nas Américas. Na verdade, a decisão de invadir Pernambuco, 
já então a área de maior produção de açúcar, significou que todo o esforço holandês 
atrapalhou o desenvolvimento das plantatms do Novo Mundo. Embora Bahia e 
Rio tenham desenvolvido indústrias açucareiras maiores, a produção total do Brasil 
ficaria limitada ao nível já alcançado na década de 1620, ou caina abaixo dele. A 
demanda reprimida na Europa fez o preço subir na década de 1640. Thmbérn 
involuntariamente, os holandeses interromperam o cresdmento do tráfico atlântico 
de escravos. Durante toda a existência do Brasil holandês, a CIOc enviou para lá 
menos de 26.000 escravos. Depois da revolta em Pernambuco, a CIOc forneceu 
escravos ao Caribe e à América espanhola. Na verdade, alguns líderes holandeses 
pareciam acreditar que a conquista do asimto era uma compensação satisfatória pela 
perda do Brasil. Era um comércio lucrativo, mas o número de escravos transporta¬ 
dos ficou provavelmente abaixo do que chegara na época do astento português. No 
Suriname, os fazendeiros holandeses cultivaram pequena quantidade de açúcar, mas 
desanimaram sob a tutela dos funcionários da Companhia. Depois de outros reve¬ 
ses, a CIOc foi fechada em 1673; seu lugar foi ocupado por uma nova empresa 
holandesa de comércio de escravos, a Companhia Middelburg, que, como sua 
antecessora, obteve o asimto para abastecer a América espanhola. 

Calcula-se que no período de 1680-90, comerciantes europeus de todas as nações 
— sendo que os mais envolvidos, em ordem de importância, foram os holandeses, 
portugueses, ingleses e franceses — negociaram mercadorias no valor de 10,5 mi¬ 
lhões de guilders, ou 919.000 libras esterlinas, para comprar escravos na costa afri¬ 
cana, que foram depois vendidos por 41 milhões de guilders, ou 3,6 milhões de libras. 
O aumento de preço aqui foi de 290 por cento — inferior à margem de quase dez 
vezes o preço original calculada para os traficantes portugueses da década de 1620, 
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porém maior do que a margem de 1 35 por cento conseguida pela CIOc em seu co¬ 
mércio de marfim e ouro africanos na mesma época. A competição entre uma mul¬ 
tidão de negociantes de várias nações elevou o preço dos escravos na costa africana 
e o reduziu no Caribe. Mas como os holandeses tinham mais vantagem no acesso às 
manufaturas européias e às mercadorias orientais procuradas na costa da África, sua 
margem de lucro continuou boa. 

Os holandeses permaneceram no comércio de ouro, marfim e outros produtos afri¬ 
canos durante a década de 1680, mas este tráfico ainda não era tão lucrativo quanto o de 
escravos. Van deu Boogaart estima que os vários comerciantes europeus negociaram bens 
avaliados em 9,4 milhões de guilders, ou £825.000, na compra de produtos africanos 
que foram vendidos na Europa por 19,7 milhões de guikkrs, ou £1,7 milhão. 52 Os ho¬ 
landeses foram responsáveis por pouco mais da metade do tráfico de escravos e de mer¬ 
cadorias africanas. Além disso, seus navios negreiros quase sempre conseguiam pegar 
uma carga de açúcar nas índias Ocidentais. Assim, os holandeses perderam uma colô¬ 
nia potencklmente rica, e seu comércio atlântico era apenas um pouco m aior do que fora 
na década de 1620 — mas é provável que fosse duas vezes mais lucrativo. 

Segundo os lermos do Tratado de Breda em 1667, a Holanda perdeu Nova 
Amsterdã, agora rebatizada de Nova 'York, mas ganhou o controle formal do Suriname, 
colônia na costa nordeste da América do Sul que fora povoada por fazendeiros in¬ 
gleses e cristãos-novos de origem portuguesa, originários do Brasil holandês. Jun¬ 
tamente com Curaçao, Santo Eustáquio e mais algumas ilhotas, o Suriname ajudou 
a fornecer à Holanda alguns produtos agrícolas tropicais. Embora a escala de pro¬ 
dução continuasse modesta, ali surgiu uma sociedade escravista multicultural ca¬ 
racterística, na qual os motivos do racismo branco, em termos comparativos, ficaram 
amortecidos. Os brancos holandeses, ingleses e judeus, em número reíativamente 
pequeno, preferiram conceder pelo menos alguns direitos civis às pessoas livres de 
cor como garantia contra ataques de povos indígenas e escravos revoltados. Mesmo 
nesta pequena colônia, os holandeses nunca atingiram a densidade demográfica 
necessária para criar uma hegemonia na ordem social. Embora o tratamento mate¬ 
rial dos escravos africanos pareça ter sido tão violento quanto no resto das Améri¬ 
cas, desenvolveu-se ali uma cultura afro-crioula que incorporava duas línguas, que 
persistiram até o século XX: o suriname, agora idioma nacional e baseado no neger- 
engels, dialeto crioulo anglo-africano do século XVII, e o saramacano, dialeto luso- 
africano desenvolvido entre os escravos dos cristãos-novos portugueses e os maroons*. 


# Os maroons eram os escravos fugidos que Formavam comunidades revoltosas no interior do país, nas Guianas 
nos séculos XVII e XVIII. (N. do T.) 
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A história oral dos «negros do mato” de Abaisa recorda uma fúga em massa de escravos 
de uma plantação em 1693, da seguinte forma: 

Na escravidão, havia muito pouco para comer. Era no lugar chamado Plantaçao 
Providência. Eles te chicoteavam até tua bunda queimar. Então te davam um pouco 
de arroz numa cabaça. (Foí isto que ouvimos.) E os deuses disseram a eles [aos 
africanos] que este não era modo de vida para seres humanos. Eles iam ajudá-los. 

Que cada um vá para onde quiser. E aí eles fugiram. 

A atividade dos maroons, às vezes aliados aos povos indígenas, ajuda a explicar por 
que o Suriname nunca pertenceu à grande liga dos produtores de açúcar. Em 1700 
havia uma população de 8.000 escravos na colônia, mas o crescimento atrasou-se 
em relação aos produtores ingleses e franceses, patrocinados pelos próprios holan¬ 
deses. 

Do ponto de vista do desenvolvimento da América colonial, o apoio holandês às 
plantations inglesas e francesas foi mais importante do que seus próprios esforços 
coloniais nas Américas. Os monopólios comerciais e coloniais ibéricos foram que¬ 
brados, e criaram-se condições para que outras nações européias participassem do 
tráfico de escravos e do comércio de produtos das plantations, O fracasso no Brasi 
fez com que os mercadores holandeses procurassem outros fornecedores; bem antes 
da derrocada final, os mercadores holandeses independentes incentivaram peque¬ 
nos grupos de colonos ingleses e franceses a criar sua splantations num canto escon¬ 
dido do Caríbè. 
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— VI — 

A formação da escravidão 
colonial inglesa 


Crescd e multiplicai-vos, enchei e dominai a terra. Dominai sobre os peixes do mar, 
sobre as aves dos céus e sobre todos os animais que se movem na face da terra. 

Gênese 1:28 

Nas tardes dc domingo, des fazem sua música, que é de rambores de vários tamanhos; 

• no menor toca o melhor dos músicos; e os outros fazem eoino um coro: o tambor, 
todos sabem, tem apenas uma nota; e assim a variedade de canções tem pouco a ver 
com esta música; e ainda assim eles variam de modo tão estranho o seu ritmo, que 
da é um prazer para os ouvidos mais curiosos; e foi para mim um dos sons mais 
curiosos que já ouvi feitos de uma só nota. 

Encontrei este negro (...) que tomava conta, do bosque, sentado no chio, e diante 
dele um pedaço grande de madeira, sobre o qual de havia cruzado seis varetas 
e tendo um serrote e uma machadinha a seu lado, cortava as varetas, aos pouquinhos, 
até que elas ficassem afinadas em notas, ele as cantava também ; pois quanto mais 
curtas ficavam, mais agudas as notas que de testava batendo na ponta das varetas. 
(...) Guando o encontrei assim, tomd a vareta de sua mão e testei o som, 
descobrindo que as seis varetas tinham seis notas distintas, uma mais aguda 
que a outra, o que me deixou maravilhado. (...) 

Apesar de haver uma marca imposta a essas pessoas, que dificilmente será apagada, 
como se fosse de suas crueldades quando estavam em vantagem, e de sua covardia e 
falsidade; mas nenhuma regra é geral, e sim tem suas exceções; pois creio, e tenho fortes 
motivos para ser desta opinião, que há pessoas tão honestas, fiéis e justas entre des 
como entre as gentes da Europa , ou de qualquer parte do mundo. 

Rkhard Ligou, .A True and Exact History of Barbados (1657) 
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— VI — 

A formação da escravidão 
colonial inglesa 

Crescei e multiplicai-vos, enchei e dominai a terra. Dominai sobre os peixes do mar, 
sobre as aves dos céus e sobre todos os animais que se movem na fàce da terra. 

Gênese 1:28 

Nas tardes de domingo, eles fazem sua música, que é de tambores de vários tamanhos; 
no menor toca o melhor dos músicos; e os outros fazem como um coro: o tambor, 
todos sabem, tem apenas uma nota; e assim a variedade de canções tem pouco a ver 
com esta música; e ainda assim eles variam de modo tão estranho o seu ritmo, que 
ela é um prazer para os ouvidos mais curiosos; e foi para mim um dos sons mais 
curiosos que já ouvi feitos de uma só nota. 

Encontrei este negro (...) que tomava conta do bosque, sentado no chão, e diante 
dele um pedaço grande de madeira, sobre o qual ele havia cruzado seis varetas 
e tendo um serrote e uma machadinha a seu lado, cortava as varetas, aos pouquinhos, 
até que elas ficassem afinadas em notas, ele as cantava também; pois quanto mais 
curtas ficavam, mais agudas as notas que ele testava batendo na ponta das varetas. 
(...) Quando o encontrei assim, tomei a vareta de sua mão e testei o som, 
descobrindo que as seis varetas tinham seis notas distintas, uma mais aguda 
que a outra, o que me deixou maravilhado. (...) 

Apesar de haver uma marca imposta a essas pessoas, que dificilmente será apagada, 
como se fosse de suas crueldades quando estavam em vantagem, e de sua covardia e 
falsidade; mas nenhuma regra é geral, e sim tem suas exceções; pois creio, e tenho fortes 
motivos para ser desta opinião, que há pessoas tão honestas, fiéis e justas entre eles 
como entre as gentes da Europa, ou de qualquer parte do mundo. 

Richard Ligon, A Ibue and Exact History of Barbados (1657) 





gTJm 1594, num espetáculo apresentado ao rei Jaime Vi da Escócia, posterior- 
|Ei. mente Jaime I da Inglaterra, um "negro-mouro”, “mui rkamente trajado”, 
jtngia puxar um çarro no qual havia uma mesa coberta com uma comucópia de doces, 
fcpnfeitos e frutas da terra, cercada peias deusas da Fecundidade, da Abundância e 
pimilares. O africano que puxava o carro, ajudado por um “comboio oculto”, estava 
pão lugar de um leão que fora considerado perigoso demais para o papel. Este qwa- 
pro, apresentado com variações em eventos como as festas do Lord Mayor de Lon- 
ídres no século seguinte, ilustra perfeitamente a idéia da dinastia Stuart de que os 
negros eram um tipo de fera esplêndida mas selvagem, que poderia ser dominada 
;para extrair as riquezas da terra tropical’ Mas, assim como os futuros súditos in¬ 
gleses de Jaime iriam desafiar a proibição do fumo, a dinâmica do comércio das 
plantatmis iria frustrar as esperanças reais de que esta atividade impulsionaria o poder 
da Corte. 

O sucesso inglês na criação de colônias de plantatian nas Américas no século 
XVIÍ dependeu de forma decisiva do fato de que a própria Inglaterra estava se trans¬ 
formando no maior mercado europeu de fumo, açúcar, algodão, corantes e especia¬ 
rias; os mercadores que puderam adquirir estes produtos em suas próprias planíations 
foram capazes de sobrepujar os fornecedores estrangeiros, atender à crescente de¬ 
manda doméstica e até mesmo desafiar o comércio atacadista holandês. Por sua vez, 
o florescente mercado inglês refletia a disseminação das relações sociais capitalistas, 
com um número cada vez maior de trabalhadores vendendo o seu trabalho em troca 
de algum tipo de pagamento. A transformação capitalista da agricultura ajudou de 
outra forma decisiva a colonização ao estimular e permitir o êxodo do campo, forne¬ 
cendo pelo menos alguns emigrantes com as características necessárias para o em¬ 
preendimento colonial. As planíations inglesas nas Américas precisavam tanto de 
colonos quanto de capitalistas. 

Embora os escravos africanos ainda fossem se tornar a mão-de-obra predomi¬ 
nante das planíations , houve um período variável de vinte a oitenta anos no qual ser¬ 
vos ingleses povoaram as colônias àtplantalion e constituíram a principal força de 
trabalho. Os corsários predatórios e glamourosos do século XVI, que atacavam na¬ 
vios espanhóis e portugueses, fizeram fortuna às vezes, mas não conseguiram fun¬ 
dar colônias permanentes. Hawkins, Drake, Gilbert e Raleigh experimentaram o 
tráfico de escravos e a colonização, mas pertencem à pré-história do colonialismo 
inglês. Embora os corsários praticassem o contrabando, sua ganância de ouro e pre¬ 
ferência pelo butim eram inimigas do comércio regular. A colonização era uma ta¬ 
refa árdua, que exigia apoio profundo dos mercadores e a habilidade de atrair o tipo 
certo de emigrante. Os problemas que envolveram Villegaignon no Brasil, princi- 
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palmente aqueles gerados pela impossibilidade de fazer os ameríndios se comporta¬ 
rem como camponeses conquistados, também atormentaram as tentativas inglesas, 
como a de estabelecer uma colônia inglesa em Roanoke. 

Apesar de repetidos fracassos, o impulso aventureiro colonial continuou forte 
no meio da aristocracia dos caçadores ingleses de fortunas. O aumento do preço dos 
arrendamentos e o subemprego dos membros mais jovens das classes proprietárias 
de terras fizeram com que alguns deles tivessem recursos materiais para suportar os 
pesados gastos iniciais de um navio oceânico e um estoque de filhos e primos mais 
jovens para comandar. Se houvesse perspectivas de comércio, seria possível convencer 
mercadores a colaborar com o financiamento da colonização. Mas os projetos de 
colonização bem-sucedidos iriam exigir algo mais: o apoio de milhares —até mes¬ 
mo dezenas e centenas de milhares — de colonos preparados para trabalhar: agri¬ 
cultores, artesãos e trabalhadores braçais, capazes de encontrar um patrocinador que 
pagasse parte dos custos de instalação no Novo Mundo. As colônias que fracassa¬ 
ram tinham uma proporção alta demais de aventureiros nobres, caçadores insaciá¬ 
veis de fortunas ou gente sem o talento ou a dedicação necessários. 

Os corsários abriram caminho para as futuras colônias ao criar o mito heróico 
da colonização, ao mapear os pontos fortes e fracos do poder espanhol e ao identifi¬ 
car as mercadorias que poderiam ser adquiridas e produzidas nas Américas. Na 
Inglaterra, principalmente no West Country, a pirataria atingiu seu ápice no final 
do século XVI e início do XVII. Além das duas grandes frotas de Drake, 183 ou¬ 
tros navios ingleses, navegando em 74 missões isoladas, foram despachados para as 
águas do Caribe entre 1585 e 1603. A quantidade de peles, anil, pérolas, fumo, açú¬ 
car, sal e outras mercadorias que trouxeram de volta foi adquirida como contraban¬ 
do ou rescate e como butim. A chegada da paz entre Inglaterra e Espanha em 1604 
significou o fim do patrocínio oficial aos piratas, mas havia um interesse vivo e per¬ 
manente em abrir o Novo Mundo ao comércio e à colonização ingleses. 

Em 1604, e outra vez em 1614, nada menos que um terço dos membros da Câmara 
dos Comuns estava envolvido em projetos coloniais de um ou outro tipo, embora 
neste campo arriscado a maioria tenha optado por um investimento prudentemente 
modesto. Os grandes custos iniciais costumavam ser divididos entre vários partici¬ 
pantes e acionistas. Os nobres aventureiros e seus patrocinadores comerciais ainda 
esperavam encontrar minas de ouro, mas dedicavam-se ao contrabando, e até mes¬ 
mo ao cultivo, para conseguir algum retorno imediato. Primeiro tentaram adquirir 
mercadorias, e até mesmo meios de subsistência, comerciando com os nativos ame¬ 
ricanos ou com os colonos espanhóis. Os jovens aventureiros, livres e orgulhosos, 
não costumavam ter resistência e disciplina, e esperavam que as tarefas rotineiras 


? fossem executadas por sewíçais^Embwa saqueassem^sm ^ portu . 

espanhol, sentiam-se próximos dos ^ escravidão a fricana como coisa natural. 

Igueses. Com eles aprenderam a acertara» ^ técnicas do comércio de 
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Caribe. De início, o termo “ plantation ” referia-se a qualquer projeto de povoamento, 
mas foi nestas últimas colônias que a palavra começou aos poucos a adquirir seu sen¬ 
tido moderno, e a manter o movimento comercial e a demanda de mão-de-obra imi¬ 
grante. Depois que os navios passaram a viajar regularmente entre a colônia e a metrópole, 
a organização de um fluxo constante de migração ficou mais barata e fácil. 

A Irlanda era o destino final para os pretendentes a emigrantes da Inglaterra — 
muito mais perto, mas, como depois descobriram, alvo de dura competição. Para os 
monarcas ingleses, a conquista da Irlanda era uma prioridade estratégica, apesar 
das dificuldades citadas no Capítulo I. O êxito protestante na Inglaterra e na Escó¬ 
cia e seu fracasso na Irlanda tomaram ainda mais importante esmagar e colonizar os 
irlandeses — e ainda mais difícil. O esforço caro e prolongado do controle militar 
acabou tendo sucesso pelas mãos do general Mountjoy, quando Elizabeth I já esta¬ 
va em seu leito de morte. Alguns chefes gaélicos preferiram fazer a paz com os in¬ 
gleses, e receberam a confirmação da posse das terras que antes eram tribais, mas 
outros foram para o exílio. Boa parte de Ulster e Munster foi considerada terra devoluta 
e aberta à colonização. Ao fazer a paz com a Espanha, Jaime I privou os irlandeses 
de um aliado valioso. Em 1609 foram enviados colonos ingleses e escoceses para a 
“Plantação do Ulster” para cultivar a terra irlandesa, expulsando os nativos ou re¬ 
duzindo-os à condição de servos e trabalhadores braçais. Cerca de mil “traidores” 
irlandeses foram embarcados para a Suécia para servir como soldados do rei daque¬ 
le país. 

Em 1602-22, 12.000 colonos fundaram uma colônia protestante em Munster, 
mas as plantações inglesas na Irlanda não prosperaram. Os ingleses podiam derro¬ 
tar os irlandeses na batalha, mas não fixá-los e explorá-los como camponeses. Os 
colonos foram desencorajados pela hostilidade dos nativos e pela desolação do lu¬ 
gar; muitos voltaram para a Inglaterra. Um terço do Munster voltou a pertencer 
aos nativos, e alguns ingleses, em conseqüência de casamentos, tornaram-se católi¬ 
cos. Os imigrantes escoceses mostraram-se mais tenazes e dedicados ao trabalho do 
que os ingleses, e conseguiram fazer valer sua pretensão sobre parte das planejadas 
plantations do Ulster. 

A City de Londres apoiou as plantations do Ulster, mas descobriu que era muito 
difícil obter lucro com elas. A terra arrendada a meeiros irlandeses católicos costu¬ 
mava gerar uma taxa melhor de retorno, minando assim o esforço colonizador. Em 
outras partes da Irlanda, as noções inglesas sobre propriedade e cultivo da terra 
chocavam-se com os costumes irlandeses. Mesmo quando a terra frutificava sob o 
arado, seus principais produtos competiam com a agricultura inglesa. A política inglesa 
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Virgínia passaram a ser destinos to^am-se objeto de um 
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As primeiras colônias 

Na década de 1620 também: 3 
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chave para a sobrevivência tam g hoIandeses haviam conseguido cnar e 


na costa da Venezuela e da Guiana. As inseguras colônias daquela costa haviam 
aprendido a técnica relativamente simples do plantio do tabaco e ajudaram a trans¬ 
miti-la para o Caribe oriental e para a Virgínia. A Armada de Barlavento espanhola 
iria tornar o contrabando cada vez mais perigoso, embora só tenha chegado ao má¬ 
ximo de sua potência em 1630. Nesse meio tempo, as autoridades espanholas em 
terra combateram todas as tentativas de povoação da costa caribenha, e tentaram 
suprimir ou limitar o cultivo do tabaco nas áreas que controlavam. No norte de Santo 
Domingo (Hispaniola), chegaram a destruir suas próprias colônias para impedir o 
contrabando do fumo e do couro produzidos no local. Desta forma, estimularam 
indiretamente seus rivais coloniais a dedicarem-se eles mesmos ao cultivo, embora 
não em regiões próximas da rota das frotas que voltavam com prata. Pequenas po¬ 
voações estrangeiras em Chesapeake ou no Caribe oriental não pareciam represen¬ 
tar uma ameaça imediata, e qualquer tentativa de suprimi-las exigiria demais dos 
recursos espanhóis. 

O comércio de fumo ainda era modesto se comparado ao da prata americana ou 
das especiarias do Oriente, mas era substancial o bastante para atrair pequenos 
mercadores independentes e capitães de navios que preferissem o comércio lucrati¬ 
vo à fama de saqueador. Em 1610, as importações inglesas de fumo corresponderam 
a £60.000, mais de um quarto de milhão de pesos ou cruzados, e a demanda crescia 
rapidamente. 6 Os holandeses e franceses também importavam fumo, mas o merca¬ 
do inglês logo tornou-se provavelmente o maior. O fumo era vendido por varejistas 
pequenos e médios, inclusive por muitas mulheres, além das tabernas e estalagens. 
Calcula-se que até 1613 gastava-se £200.000 por ano com fumo. Como observa Cari 
Bridenbaugh: “todas as tentativas de licenciar ou regulamentar os vendedores de 
tabaco fracassaram”. 7 O rei reduziu sua oposição ao fumo, e mais tarde protegeria o 
tabaco da Virgínia para aumentar a receita pública. 

Havia também uma gama de outros produtos que as novas colônias podiam 
cultivar, como algodão, anil e gengibre. O anil e os outros novos corantes estavam 
revolucionando o comércio de produtos têxteis, contribuindo para os estilos e cores 
atraentes das New Draperies*. Em 1614-17, o monarca inglês foi convencido pelos 
mercadores de Londres a proibir a exportação de tecido cru para a Holanda; o fra¬ 
casso do “projeto de Alderman Cockayne”** enfatizou a importância estratégica 


•Nome dado aos novos tecidos estampados em cores mais vivas que se tomaram moda no início do século XVII. 
(N.doT.) 

••O “projeto” foi uma tentativa de várias empresas, lideradas por Alderman Cockayne, de passar a exportar 
tecidos estampados e tratados em vez de tecidos crus e sem acabamento. O projeto foi um fracasso e deflagrou 
uma das crises comerciais mais graves da Inglaterra. (Ndo T.) 
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capitão convenceu Wilíiam e Peter Courteen, mercadores ãnglo-holandeses po¬ 
derosos e com bons contatos em Londres e Middelburg, a apoiar a formação de 
uma companhia para organizar a povoação da ilha. Nesta época Barbados era 
desabitada, depois que seus habitantes originais foram escravizados ou expulsos 
pelos espanhóis no século anterior. Na mesma época, a Ilha.de São Cristóvão, ou 
Saint Kitts, uma das ilhas Leeward que fora algumas vezes, usada como base de 
piratas, foi povoada por colonos ingleses sob o comando do capitão Thomas Warner, 
que uniu forças com os colonos franceses, comandados por Sieur d’Esnabuc, para 
tomar a ilha dos nativos caribenhos. 

A população inicial destas colônias era pequena, e no começo era impossível 
tentar fazer algo tão complicado como o cultivo e a fabricação de açúcar. Limpar a 
terra para plantar já era era si uma tarefa pesada. No entanto, os mercadores esta¬ 
vam dispostos a patrocinar o trabalho de colonização como forma de garantir o for¬ 
necimento de fumo. Alguns dos primeiros colonos eram sobreviventes das primeiras 
povoações na costa sul-americana, e alguns índios arauaque da mesma região foram 
convencidos a ajudá-los a aprender a arte do cultivo tropical. O tabaco crescia com 
bastante facilidade e não exigia investimento pesado em equipamento; para produzir 
folhas de boa qualidade em grande escala era necessário habilidade e um processa¬ 
mento complexo, mas isto podia ser desenvolvido com a prática. Pequenos merca¬ 
dores de Middelburg, Flushing, Dieppe, Rochelle, Bristol e Londres adiantaram 
créditos aos colonos em troca de participação na colheita. 

Thomas Warner, em Saint Kitts, conseguiu o patrocínio de uma associação co¬ 
mercial liderada por Ralph Merrifield, de Londres. Em 1626, Maurice Thomson, 
capitão mercante que se estabelecera no comércio da Virgínia, trouxe o primeiro car¬ 
regamento de escravos para Saint Kitts; no entanto, isso aconteceu mais de uma déca¬ 
da antes que a agricultura escravista realmente se fixasse no Caribe oriental, e neste 
ínterim foram cultivados tabaco, algodão e outros produtos com a ajuda de servos tra¬ 
zidos da Europa. O fumo alcançava preço alto e havia terra disponível para os que 
desejassem limpá-la e cultivá-la. Mercadores interessados no comércio dasplantations 
tentaram conseguir o patrocínio de membros da corte que pudessem obter licença real 
para a colonização. Nobres puritanos, principalmente os condes de Pembroke e Warwick, 
e favoritos do rei como o conde de Carlisle, dedicaram-se a esse negócio e criaram um 
pequeno fundo de cobertura oficial para o esforço de colonização. 

A Companhia da Ilha da Providência, primeira colônia inglesa com predomi¬ 
nância de trabalho escravo nas plantations> teve vida curta porque ficava perto de¬ 
mais do poder espanhol. Estabelecera-se em Santa Caterina e em outras ilhas próximas 
à costa da América Central, na extremidade mais exposta do Caribe, em 1630, de- 
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Pyra exagerou um pouco o número de colonos ingleses e deixou de observar que a 
maior parte deles ia para regiões do Novo Mundo onde seria menos provável ter 
que combater os espanhóis. Era a situação relativamente remota das colônias men¬ 
cionadas que as tornava recomendáveis para fazendeiros e emigrantes comuns. 

A mais bem-sucedida das novas colônias fumageiras foi a Virgínia, fora da zona 
de efetiva colonização e de controle espanhol, acima dos 30° de latitude. A lucratividade 
da Virgínia ajudou diretamente o desenvolvimento do Caribe inglês, já que este foi 
patrocinado por mercadores e capitães que haviam prosperado no comércio com a 
América do Norte. Por acaso, a Companhia da Virgínia encontrou a fórmula da 
colonização bem-sucedida nos anos de 1618-24, depois que acabou a esperança de 
descobrir ouro e que ficou claro que os nativos poderiam vender alimentos mas não 
fornecer mão-de-obra. Nos anos posteriores a 1618, a Companhia descobriu que 
colonos que recebessem dois ou três acres de terra poderiam cultivar milho sufi¬ 
ciente para alimentar-se; os que desejassem mais que a mera subsistência teriam de 
plantar tabaco se comprassem mais terra, ou trabalhar para outra pessoa no caso 
contrário. Aos poucos a Companhia abrandou as duras obrigações e o controle es¬ 
trito que impusera aos colonos nos primeiros anos. 

Sir Edwyn Sandys, um dos dirigentes da Companhia da Virgínia, promoveu a 
política de arrendar terras a preços baixos a colonos com recursos para limpá-las e 
cultivá-las. A terra era oferecida “por cabeça” a quem trouxesse novos habitantes 
para a colônia. Os que pagassem a própria passagem poderiam exigir uma “cabeça” 
para si e para qualquer criado cuja passagem também pagassem. Como em obediência 
à máxima bíblica de que “ao que tem, tudo lhe será dado”, o sistema “por cabeça” 
permitiu que um fazendeiro com capital e dotado da persistência necessária acumu¬ 
lasse terra e mão-de-obra. Isso estimulou um tráfico de mão dupla, no qual a jovem 
colônia trocava fumo por provisões, implementos agrícolas, materiais de constru¬ 
ção — e trabalhadores contratados, que se obrigavam a trabalhar por três, cinco ou 
sete anos para quem precisasse dos seus serviços; no final deste período, eles esta¬ 
riam livres e geralmente receberiam uma recompensa — seus “direitos de liberda¬ 
de”. Se trabalhassem um pouco mais, poderiam comprar terra. Quando a nova colônia 
de Maryland se estabeleceu, foram oferecidos 50 acres, roupas, ferramentas e uma 
arma de fogo aos trabalhadores no final de seus contratos. Do lado inglês, os donos 
de navios e mercadores menores organizaram o comércio, entrando em acordo com 
os mais bem-sucedidos colonos e proprietários de plantations das colônias. 

Os mercadores estabelecidos, ligados às grandes corporações comerciais, des¬ 
prezaram o negócio, abrindo espaço para uma nova linhagem de comerciantes, muitos 
deles capitães de navios com conhecimentos dos dois lados do Atlântico. Estes ho- 
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ses “negros” eram ou tomaram-se livres, e pelo menos um deles chegou a possuir 
também servos negros. Mas aqueles africanos chegaram à colônia não porque hou¬ 
vesse tráfico regular de escravos, ou prática estabelecida de escravidão, mas porque 
havia idas e vindas contínuas entre diferentes portos coloniais e a metrópole, nas 
quais alguns criados ou escravos negros estavam envolvidos.. Por várias décadas o 
fornecimento de trabalhadores ingleses sob contrato foi adequado para as necessi¬ 
dades dos fazendeiros, mas estes conheciam a alternativa dos escravos. 

A Inglaterra era excepcional na mobilidade de sua população e na disposição para 
emigrar. Algo entre 170.000 e 225.000 emigrantes deixaram as Ilhas Britânicas e 
foram para a América no período entre 1610 e 1660: de 110.000 a 135.000 foram 
para o Caribe, 50.000 para a Virgínia e de 20.000 a 25.000 para a Nova Inglaterra; 
70.000 ingleses e escoceses trocaram a ilha britânica pela Irlanda durante o mesmo 
período, mas, como era fácil, muitos voltaram. 15 Nos anos anteriores à deflagração 
da Guerra Civil, a taxa de emigração anual ficou entre 5.000 e 8.500 pessoas, mais 
que o dobro do número de emigrantes da Península Ibérica na época. O fato de que 
algumas centenas de navios envolvidos no comércio com as colônias cruzavam o 
Atlântico todo ano estimulou o fluxo de emigrantes ao reduzir o custo do transpor¬ 
te; este fator também, ajuda a explicar a taxa de emigração com parativamente alta 
dos portugueses e a taxa baixa dos espanhóis. A emigração colonial francesa ainda 
era mínima, como veremos no próximo capítulo. 16 

Será que os ingleses emigraram porque havia um excesso de rapazes, juntamente 
com algumas moças, tão pobres e desesperados que se dispunham a enfrentar os 
grandes riscos envolvidos? Ou será que a Inglaterra pôde enviar tanta gente por ser 
uma sociedade economicamente vigorosa, com recursos para desenvolver plantatians . 
do outro lado do oceano? Os dois tipos de explicação não são mutuamente excludentes; 
foi sua conjunção que ajudou a estimular a emigração. Na França e na Espanha do 
século XVII havia pobreza generalizada mas não os recursos comerciais nem o mercado 
interno capazes de sustentar o desenvolvimento de plantaiions na escala inglesa. O 
desenvolvimento da agricultura nitidamente capitalista da Inglaterra foi acompa¬ 
nhado do crescimento da produtividade, pelo fechamento dos campos e por um for¬ 
te mercado interno. Junto com o crescimento populacional dos anos 1550-1650 e 
com uma estrutura familiar que incentivava os filhos jovens a partir, o vigor econô¬ 
mico criou uma demanda de produtos agrícolas que, por sua vez, criou a demanda 
de mão-de-obra para as plantations . 17 Assim, o fator “atração” deve receber tanto 
peso quanto o fator “expulsão”, especialmente porque os sobreviventes do difícil período 
inicial realmente acabaram conseguindo uma vida nova e melhor. 18 
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bros do conselho da Igreja confiscar e vender a terra de qualquer pequeno proprie¬ 
tário que deixasse de pagar as taxas paroquiais. 2 * 

Mercadores que adiantavam crédito a pequenos e grandes proprietários tam¬ 
bém estavam em condições de acumulâr terras. De uma forma ou de outra, muitas 
plantations açucareiras foram criadas e mantidas com mão-de-obra mista de servos 
contratados e escravos. A emigração da Grã-Bretanha diminuiu na década de 1640, 
em parte por causa da guerra civil e em parte porque navios holandeses estavam 
fazendo grande parte do comércio da ilha. Os preços do açúcar estavam altos e o 
comércio açucareiro era suficientemente rentável para cobrir a despesa da importa¬ 
ção de africanos. O conde de Warwick foi um dos fundadores da Companhia da 
Guiné, que já em 1618 tinha entre seus objetivos o comércio de escravos. Mas a 
Companhia da Guiné não prosperou, deixando o campo aberto a invasores e aos 
comerciantes holandeses. Em 1631, Carlos I concedeu uma licença de comércio com 
a África Ocidental a Sir Nicholas Crispe, mercador da corte. Esta nova Companhia 
da Guiné teve mais sucesso, concentrando-se, na década de 1630, no comércio de 
ouro e outros produtos africanos. A .partir da década de 1640, o tráfico de escravos 
entre a África Ocidental e as ilhas inglesas, foi organizado por mercadores não li¬ 
cenciados, como Maurice Thomson e William Pennoyer-—este último acabou che¬ 
gando a um acordo com a Companhia da Guiné. 22 Alguns fazendeiros de Barbados, 
como James Drax, patrocinaram diretamente expedições negreiras à costa africana. 
Comerciantes holandeses ou ingleses podiam vender os cativos africanos na ilha e 
Voltar com um carregamento de açúcar. 

Em 1653 havia muito mais escravos do que servos contratados: 20.000 contra 
8.000; o resto da população da ilha era formado por 5.000 proprietários ingleses e 
5.000 homens livres (ex-servos, dos quais 2.000 ingleses, 2.000 escoceses e 1.000 
irlandeses). Nada menos que 7.787 toneladas de açúcar — mais de um milhão de 
arrobas—foram despachadas para a Inglaterra em 1655, e valiam pelo menos 380.000 
libras, já que os preços estavam altos; mais açúcar deve ter sido enviado para outros 
lugares. Em 1657, Richard Ligon publicou um relato sobre Barbados; embora baseado 
numa visita feita na década anterior, oferece um retrato vívido e bem informado da 
economia açucareira e da sociedade escravista em ascensão na ilha. O livro incluía 
descrições detalhadas de como cultivar e processar a cana-de-açúcar, completadas 
com desenhos do “ ingenio ” ou engenho de açúcar e um mapa com a localização das 
principais plantàtions. Ligon lamenta os maus-tratos infligidos aos servos brancos e 
observa que os escravos africanos, apesar de seu número cada vez maior, continuam 
temendo os ingleses, já que não têm armas, especialmente armas de fogo, e “são 
capturados em várias partes da África, (...) falam línguas diferentes, e assim um não 


pode entender o outro”. Ligon descobriu que os africanos possuíam qualidades 
positivas, como pode ser visto na epígrafe deste capítulo, mas as mais louváveis eram 
sua capacidade de trabalhar muito e sua lealdade — ele cita o caso de um certo 
“Sambo”, que não só denunciou uma conspiração de escravos como abriu mão, em 
nome do conjunto dos escravos, do feriado oferecido como recompensa, dizendo 
que eles só tinham cumprido seu dever. No entanto, o autor percebe a relutância 
dos fazendeiros em permitir o batismo de seus escravos, por temerem que isso fosse 
provocar a emancipação. A obra de Ligon enfatiza o imenso potencial econômico 
de Barbados e iria incentivar futuros investidores. As exportações da ilha começa¬ 
ram a competir com as do Brasil na década de 1650. A Guerra Civil inglesa provo¬ 
cou algumas rixas partidárias no Caribe mas não impediu o avanço das plantations P 

O papel dos capitães e dos novos mercadores 

Segundo uma fórmula clássica, os mercadores dedicam-se a comprar barato e ven¬ 
der caro; portanto, o capital mercantil não deveria se preocupar em organizar dire¬ 
tamente a produção. Os projetos de colonização do Caribe e da América do Norte 
no século XVII não seguiram esta noção do papel do comerciante. Como vimos, 
esses projetos refletiram um entrelaçamento da iniciativa mercantil com a capacida¬ 
de empreendedora dos capitães navais e da fome de terras de uma camada de no¬ 
bres e camponeses ricos e pobres; sem o patrocínio mercantil, os projetos destes últimos 
teriam pouca oportunidade de sucesso. A partir de 162 0 aproximadamente a recessão 
afetou muitos setores da economia européia, mas não o comércio àzs plantations. Um 
aumento a longo prazo da produtividade da agricultura inglesa ajudou a manter e 
ampliar a demanda da Inglaterra por importações de fumo, açúcar, anil e algodão. 

Talvez estimulado por estas circunstâncias, surgiu no norte da Europa um novo 
tipo de mercador para sustentar as novas empresas produtivas das Américas. Esses 
homens comportavam-se de forma muito diferente dos “verdadeiros mercadores” 
ou “apenas mercadores” das guildas e corporações comerciais estabelecidas, que viam 
pouca vantagem em investir nas plantations quando poderiam aplicar seus recursos 
na exploração de seus privilégios comerciais, e que estavam formalmente impedi¬ 
dos de envolver-se no comércio varejista. 24 O investimento nas plantations era mais 
atraente para os que lucravam diretamente com o novo comércio: lojistas, donos de 
armazéns e quitandas, donos ou capitães de navios, fornecedores de velas, sabão e 
suprimentos etc. Cada uma dessas categorias contava com milhares de membros; os 
que participavam do comércio americano serviam muitas vezes de agentes ou “co- 
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cadas do comércio de fumo da Virgínia, o aproveitamento dos navios foi bastante 
aperfeiçoado; pela garantia de um bom carregamento de provisões e trabalhadores 
na viagem de ida e a melhoria do enfardamento e da embalagem do fumo na viagem 
de volta à Inglaterra. 

Os comerciantes holandeses independentes, cuja origem é o comércio do Bálti¬ 
co e do Mediterrâneo, financiaram os primeiros assentamentos coloniais, fossem 
holandeses, ingleses ou franceses; ofereciam manufaturados holandeses e provisões, 
algumas vezes também escravos africanos, em troca de fumo, algodão, anil, açúcar 
ou cacau. Os mercadores de Londres, Bristol ou Dieppe também desejavam garan¬ 
tir o fornecimento desses produtos. Nos primeiros anos da colonização, eles conse¬ 
guiram atrair servos contratados de forma mais econômica do que seria possível para 
os holandeses. Na Inglaterra — e em menor escala na França — os comerciantes 
descobriram que podiam atrair mais desses emigrantes do que na Holanda. Fosse 
qual fosse o fornecimento de trabalhadores europeus, eles nunca seriam suficientes. 
O açúcar sempre atingiria bom preço, e o fumo continuava compensador para o 
produtor eficiente. Os novos mercadores estavam bebendo diretamente do grande 
mercado interno inglês — e com ou sem a ajuda holandesa, acabariam encontrando 
formas de atingir também os mercados da Europa continental. 

Tabaco e açúcar 

O consumo de tabaco e açúcar estava se tornando mais disseminado que o dos luxos 
tradicionais. Isto demonstra em parte as qualidades produtivas das plantations> que 
tornaram seu produto mais barato e não mais caro com o crescimento da demanda. 
Mas também revela as transformações internas de algumas sociedades européias — 
em primeiro lugar, a Inglaterra e á Holanda — que colocavam o dinheiro nas mãos 
de novos tipos de consumidor. A maior produtividade agrícola e o melhor sistema 
de transportes haviam elevado o padrão de vida de parcelas substanciais da popula¬ 
ção. Còm a Inglaterra e a Holanda abrindo caminho, o uso do fumo tornou-se um 
luxo popular em toda a Europa ocidental durante o século XVII; seu preço acabou 
caindo tanto que pôde sêr adquirido até por trabalhadores assalariados urbanos ou 
rurais. Outros produtos das planlations e seus derivados nunca ficaram tão baratos, 
e seu consumo permaneceu por algum tempo restrito à nova classe média. Na déca¬ 
da, de 1620, o preço do fumo caiu de dois ou três shillings por libra de peso (ou seja, 
24 a 35 pence por libra) para 3 a 5 pence por libra. Com algumas altas e quedas, o 
preço se estabilizou no patamar mais baixo desta última faixa. A este preço, o estra- 
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mundo nas grandes cidades da Europa, principalmente nas que lideravam o comér¬ 
cio, as finanças, a administração e a manufatura; com a queda dos preços, as cidades 
menores e os habitantes dq> campo também puderam permitir-se o prazer do doce. 28 

A mão-de-obra das plantations, a escravidão e 
o medo das mulheres diferentes 

Uma demanda tão voraz pelos produtos das plantations deu aos novos mercadores 
e fazendeiros uma generosa oportunidade, desde que conseguissem mão-de-obra 
suficiente. Isso criou uma pressão para arrancar o máximo possível dos servos con¬ 
tratados e também para explorar o uso de escravos indígenas ou africanos. Em 
Barbados, desde o início, o trabalho servil, como explicou Henry Winthrop numa 
carta a Emanuel Downing em 1628, foi usado junto com o de escravos negros. 
Mas no ano seguinte ele escreveu a respeito de “50 escravos índios e pretos”, já 
que os araraques da Guiana, que haviam acompanhado voluntariamente os colo¬ 
nizadores ingleses, foram, desgraçadamente, escravizados pelas pessoas que eles 
ajudaram. Em 1636, o governador Hawley anunciou que todos os servos índios e 
africanos levados para a ilha, juntamente com seus filhos, seriam tratados como 
simples escravos, a menos que tivessem um contrato de prestação de serviços que 
afirmasse o contrário. 29 

A improvisação legal de Hawley mostrou a facilidade com que a tradição ingle¬ 
sa da jurisprudência e a prática de delegação do governo colonial puderam adaptar- 
se a um novo regime de trabalho. O simples reconhecimento dos escravos e de seus 
filhos como propriedades deixaram várias questões para serem decididas —já que, 
diferentemente de outras propriedades, eles também podiam executar ou recusar 
ordens, ter relações sexuais e filhos com pessoas livres e daí por diante — mas estas 
questões adicionais podiam ser tratadas de forma empírica. A lei relativa à proprie¬ 
dade de gado e outros animais domésticos oferecia alguns princípios e precedentes. 
Confiava-se na prática para definir “os costumes da terra”, eles próprios imbuídos 
de preconceitos sociais, e só mais tarde aprovava-se um código legal. Devido à ori¬ 
gem dos escravos, o exemplo português e holandês pode ter influenciado na aceita¬ 
ção da escravidão, mas a existência da escravidão ibérica era muito mais conhecida 
do que os detalhes de suas leis relativas aos escravos. Em 1643, mercadores holan¬ 
deses chegaram a Barbados com uma carga de cinqüenta prisioneiros portugueses 
oriundos da guerra no Brasil, e os puseram à venda. Phillip Bell, governador na 
época, sentiu-se embaraçado e proibiu a venda. 30 
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exerceu influência direta sobre as colônias inglesas da América do Norte em que 
havia um número expressivo de escravos. O senso inglês de propriedade privada, 
aguçado pelo surgimento das relações capitalistas de mercado, pôs a ênfase no es¬ 
cravo como gado e ocultou quase por completo a noção de que o escravo era um ser 
humano. 

Os puritanos, que tiveram papel tão grande na colonização inglesa, tendiam a 
procurar sua deixa na Bíblia, que com certeza aprovava a servidão, como já vimos. 
A convicção de que viver pelo suor do rosto faz parte do destino das criaturas hu¬ 
manas poderia desestimular a escravização do próximo para viver no luxo e na ocio¬ 
sidade — mas o fazendeiro trabalhador e aplicado seria um instrumento dos propósitos 
divinos. O orgulho e a auto-estima protestantes também foram muito importantes 
na construção da sociedade colonial inglesa, e poderiam facilmente estimular o 
exclusivismo étnico-religioso. Assim, o reverendo William Symonds, um dos reli¬ 
giosos mais ligados à povoação da Virgínia, avisou: 

Além dos argumentos usados por Deus para convencer Abraão a deixar seu país, 
a ida para uma plantação cristã pode render muitas lições abençoadas. Deus fará 
dela uma grande Nação. E então a posteridade de Abraão deverá manter-se por si 
mesma. Não devem casar-se com pagãos, que não sejam circuncidados. E isso é 
tão claro, que daí nasceu a lei do casamento dentro do mesmo grupo. Os que 
descumprem esta regra podem destruir todas as conquistas desta viagem, mas se 
mantiverem o temor a Deus, poderão se transformar numa nação terrível para todos 
os inimigos de Cristo e louvada por toda esta parte do mundo. (...) 33 

Os colonos ingleses desconfiavam da conversão dos índios e acreditavam que as mães 
índias jamais criariam seus filhos de forma verdadeiramente cristã. De fato, depois 
do entusiasmo inicial só foram feitas tentativas rotineiras para converter os nativos 
americanos, não porque suas crenças fossem respeitadas, mas porque eles e seu modo 
de vida passaram a ser considerados irremediavelmente pagãos. John Rolfe teve de 
lutar para vencer os preceitos contra o casamento com mulheres diferentes, que 
considerava inspirados na Bíblia, antes de casar-se com Pocahontas. Alguns escri¬ 
tores ingleses argumentaram que muitos dos problemas do esforço de colonização 
da Irlanda nasceram da aceitação de esposas, ou mesmo babás, nativas. Assim, Edmund 
Spenser alertou: “a criança que suga o leite da ama deve, necessariamente, aprender 
com ela suas primeiras palavras, as quais, sendo as primeiras com que sua língua se 
acostuma, tornam-se daí por diante as que lhe são mais agradáveis. (...) Pois, além 
disso, as crianças pequenas são como macacos, que tentam imitar o que veem ser 
feito à sua frente, especialmente por suas amas, a quem tanto amam. Assim, elas 
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mento geral da América inglesa. Não vendo perspectiva de encontrar servos ou 
trabalhadores assalariados em quantidade suficiente para as plantations, muitos proprie¬ 
tários da América inglesa tinham o mesmo desejo de Downing de encontrar tra¬ 
balhadores não-livres. 

A maioria dos colonos de Massachusetts sentia-se pouco à vontade com a pers¬ 
pectiva de importar escravos. Em 1641, a seguinte resolução desastrada foi aprova¬ 
da pela Corte da colônia: 

Nunca deverá existir escravidão, vassalagem ou cativeiro entre nós, a menos que 
sejam Cativos legais de Guerras Justas, (e aqueles estrangeiros) que por vontade 
própria vendam a si mesmos ou nos sejam vendidos, e deverão ter as liberdades e 
os costumes cristãos que a Lei de Deus estabeleceu em Israel em relação àquilo 
que essas pessoas moralmente necessitam; contanto que isto não exima ninguém 
da servidão, que deverá ser quanto a isto julgado pela Autoridade. 37 

Embora esta resolução permitisse a entrada de escravos, parece prometer-lhes “li¬ 
berdades e costumes cristãos”. Alguns anos depois, a mesma Corte teve de delibe¬ 
rar a respeito do caso de um carregamento de africanos levados para a colônia e que 
alegaram ter sido capturados com violência — um intérprete africano que fora víti¬ 
ma do mesmo destino defendeu a sua causa. O resultado foi a seguinte declaração: 

A Corte Geral, considerando-se obrigada na primeira oportunidade de testemu¬ 
nhar contra a crueldade e o pecado gritante do roubo de homens, como também a 
prescrever a reparação tão oportuna do que se passou, e tal lei para o futuro possa 
impedir todos os pertencentes a nós de agir de forma tão vil e muito odiosa (...) 
ordena que o intérprete negro, com outros ilegalmente aprisionados seja, na pri¬ 
meira oportunidade (à custa da terra, por enquanto) enviado à sua terra natal de 
Ginny [Guiné]. 38 

Em Massachusetts nunca se importou um número grande de escravos, e os poucos 
que ali chegaram vinham de outras colônias inglesas onde sua condição de escravos 
já havia sido legitimada. Com o tempo, os mercadores da colônia passariam a ter 
papel importante no fornecimento de provisões e escravos para as colônias d tplantatim. 
As noções raciais dos ingleses e a disposição dos colonos mais poderosos de com¬ 
prar escravos eram geralmente as mesmas nas várias colônias. Mas em Massachusetts, 
e na Nova Inglaterra como um todo, não havia grande produção agrícola. Sem a 
demanda dos fazendeiros por mão-de-obra escrava e o domínio dos conselhos pelos 
donos de plantations , o ponto de vista antiescravista era às vezes aceito. As resolu- 
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seus pares. Na Virgínia, o surgimento de uma população livre de ex-servos ajudou 
a criar certas restrições: no fim de seus contratos, os servos das índias Ocidentais 
costumavam partir para as colônias do continente porque era mais fácil encontrar 
boas oportunidades por lá. O crescimento do açúcar no Caribe também exigiu, ou 
permitiu, um regime de trabalho mais árduo do que o necessário para o cultivo do 
tabaco. Mas, em princípio, todos os servos trabalhavam do nascer ao pôr-do-sol e 
eram submetidos a punições cruéis se desobedecessem aos seus senhores ou tentas¬ 
sem fugir. Surras, ampliação do tempo de serviço, mutilações e marcas com ferro 
em brasa eram distribuídas como castigo entre os servos recalcitrantes. 

Segundo uma lei de 1642 na Virgínia, os servos que fugissem deveriam traba¬ 
lhar o dobro do tempo — se repetissem o crime, deveriam ser marcados com um R 
na bochecha. Na teoria, poderiam apelar aos magistrados contra excessos de violên¬ 
cia ou violações de seu contrato, mas os próprios magistrados eram também pro¬ 
prietários. Fazendeiros particularmente violentos poderiam ser repreendidos pelos 
vizinhos, mas a condição do servo continuava muito vulnerável. 42 Outro fator restritivo 
era que relatos de maus-tratos a servos iriam desestimular a assinatura de novos 
contratos de servidão. Os plantadores de Barbados criaram em 1652 uma Lei do 
Senhor e do Servo, que supostamente oferecia algumas garantias a ambas as partes, 
mas admitia-se que os fazendeiros podiam ser muito opressores e negligentes. Ser¬ 
vos ingleses encontraram várias doenças novas e graves no Caribe, como a febre 
amarela. Os fazendeiros não costumavam mostrar-se dispostos a cuidar de servos 
doentes, e a legislação de Barbados admitiã que houve casos de “morte intencional” 
de servos adoentados “em toda parte da colônia”. 43 

A chegada de muitos escravos africanos não amenizou, de início, o destino dos 
servos de Barbados e da Virgínia. Assim, em 1657, foi criada em Barbados uma lei 
que impedia os servos de saírem da plantation, a menos que levassem um bilhete de 
permissão de seu proprietário. A roupa dos servos era caracteristicamente escassa e 
sem cor, para facilitar sua identificação. Mas o sistema mostrou que era falho quan¬ 
do foram descobertos bilhetes falsificados. A tentativa de controlar o movimento 
dos servos foi considerada necessária em parte por causa das atividades sediciosas 
dos servos irlandeses — a maioria deles havia sido enviada à colônia como prisio¬ 
neiros condenados a trabalhos forçados por dez anos, e não sob o sistema de servi¬ 
dão voluntária. Em 1657, o governador alertou que “vários pertencentes à nação 
irlandesa, homens livres e mulheres” estavam lutando para semear a revolta entre 
os servos irlandeses e, assim, era necessária uma vigilância severa. Em 1657, o capi- 
. tfiio Edward Thomson, comandante da milícia e um dos vários irmãos de Maurice 
'Thomson, relatou que seus homens haviam encontrado “diversos negros rebeldes e 
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em seus campos. Num período bastante curto, permitiram que os escravos africa¬ 
nos, embora caros, constituíssem grande parte de sua mão-de-obra. Os escravos' 
africanos talvez tivessem uma expectativa de vida ligeiramente superior à dos ser¬ 
vos ingleses, por serem menos vulneráveis a algumas das doenças comuns no Caribe. 
O custo de manutenção dos africanos era geralmente mais baixo por causa das 
roupas mais baratas e porque já estavam acostumados com o auto-sustento. Os es¬ 
cravos africanos conheciam melhor a agricultura tropical e, sem perspectivas de li¬ 
berdade, tinham mais motivo para se conformarem com sua condição. Com o tempo, 
os produtores de açúcar também passaram a valorizar o fato de que a habilidade de 
seus escravos nas tarefas complexas deles exigidas acumulava-se para benefício 
de seus donos, em vez de perder-se em poucos anos. Mas o fato de os produtores 
caribenhos descobrirem estas e outras vantagens da compra de escravos não signi¬ 
ficou que tenham deixado de pedir carregamentos de servos ingleses. A pressão para 
encontrar mão-de-obra extra, inglesa ou africana, era constante, porque a expecta¬ 
tiva de aumentar a produção parecia não ter limites. 

Os produtores de Barbados compraram em meados do século africanos e in¬ 
gleses para trabalhar no campo. Empregados assalariados ajudavam a adminis¬ 
trar a plantation, mas às vezes um servo inglês sob contrato era promovido a esses 
cargos, e ocasionalmente era possível encontrar africanos no trabalho especializa¬ 
do da fabricação de açúcar. Quanto aos servos, os administradores das plantations 
preferiam os escoceses e ingleses aos irlandeses, por serem mais fáceis de contro¬ 
lar, mas, se fosse necessário, admitiriam até servos “papistas”. Assim como os es¬ 
cravos, os servos eram um tipo de propriedade e seu valor era expresso em quantidades 
de fumo ou açúcar, de acordo com o tempo restante de sua servidão. Podiam ser 
penhorados ou hipotecados como as terras, e eram inventariados como gado. Uma 
propriedade vendida pelo capitão Hawley ao capitão Skeetle em 1640 descrevia 
da seguinte forma os “bens móveis e imóveis” com sua avaliação em termos de 
algodão: “40 porcas (12.000 lb. de algodão), 160 leitões (5.150 lb. de algodão), 2 
porcos (3.000 lb. de algodão), 1 cavalo (700 lb. de algodão), 6 burros (3.600 lb. 
de algodão) e 28 servos (26 machos, 2 fêmeas) (7.350 lb. de algodão)”. 45 Ao se¬ 
rem embarcados, os servos eram cotados como “fretes”, com os menores de idade 
sendo “meios-fretes”. 

Os homens correspondiam a quase três-quartos dos servos sob contrato envia¬ 
dos para as colônias inglesas no século XVII. Os que embarcavam e compravam 
serva? preocupavam-se principalmente em não adquirir uma serva grávida. Mu¬ 
lheres e meninas eram às vezes sujeitas a exames médicos invasivos antes do embar¬ 
que; se achassem que estavam grávidas, não seriam compradas. O dono da plantation 
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declarou que dali em diante não pagariam arrendamento a nenhum proprietário; 
durante uma década, os donos de plantations gozaram de autonomia tácita. Seus 
representantes tentaram manter-se neutros entre o Parlamento e o rei, insistindo apenas 
que sua riqueza crescente os tornava merecedores de consideração e representação 
especiais, talvez segundo o modelo de uma grande municipalidade. Havia três fon¬ 
tes principais de preocupação para os donos plantations: 1 . por causa da confusão 
a respeito da propriedade da colônia, os títulos da terra não eram confirmados; 2. o 
governo e os mercadores ingleses podiam tentar restringir o comércio com os ho¬ 
landeses; 3. os donos de plantations , em desvantagem numérica diante de uma po¬ 
pulação recém-importada de servos contratados e escravos, sentiam necessidade de 
um regime colonial que lhes garantisse autoridade e segurança. As várias facções 
davam pesos diversos a estes problemas, ou optavam por soluções diferentes. A maioria 
dos produtores parece ter preferido um ou outro dos pretendentes à propriedade 
das ilhas, contanto que o escolhido, fosse ele quem fosse, estivesse pronto a garantir 
os títulos de terra e a defender os interesses da colônia frente ao governo. Por outro 
lado, alguns produtores, inclusive os mais ligados aos mercadores ingleses, estavam 
prontos a aceitar o governo direto de Londres, no interesse de maior estabilidade e 
segurança, mesmo què à custa de restrições comerciais. 

Os alinhamentos políticos em Barbados durante o período da Guerra Civil e da 
Restauração inglesas relacionam-se de forma curiosa com a política da metrópole. 
Assim, Barbados tinha um grupo influente de donos àe. plantations ligados aos “no¬ 
vos mercadores” da City e a destacados representantes da causa parlamentar. Maurice 
Thomson, que teve papel importante na elaboração da política colonial e comercial 
da Commonwealth como membro do Commons Committee on Trade and Plantations 
(Comitê dos Comuns para o Comércio e as Plantações), tinha vários clientes em 
Barbados. 47 Outros muito ligados à causa parlamentar e conselheiros íntimos de seus 
líderes eram James Drax, provavelmente o primeiro dono de plantation a produzir 
açúcar; Stephen e Tliomas Noel, irmãos do influente “novo mercador” Martin Noel; 
Thomas Kendall, merceeiro londrino que também possuía umzplantation em Barbados; 
e John Bayes, dono de plantation e sócio de Bradshaw, presidente do Conselho de 
Estado. Mais ambivalentes em suas simpatias, mas iguaJmente influentes, eram James 
Modyford, que lutou pelo rei mas depois emigrou para Barbados onde, como pri¬ 
mo do general Monck, teve papel fundamental tanto na Commonwealth quanto na 
Restauração; William e Thomas Povey, mercadores e funcionários públicos; e Anthony 
Ashley Cooper, futuro conde de Shaftesbury, dono ausente àt plantation em Barbados 
com vivo interesse em projetos coloniais. Finalmente, é preciso mencionar Lord Francis 
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cujas propriedades eram cultivadas mais por escravos do que por Servos, o que deve 
tê-los deixado menos temerosos de uma rebelião servil. 

Willoughby e o Conselho de Barbados podem ter alimentado esperanças de fazer 
um acordo com o governo de Londres; indicariam como seu agente lá o irmão de 
um regicida. Também podem ter esperado qüe a riqueza e a vulnerabilidade das 
plantations deixassem Londres cautelosa. O Conselho de Estado anunciou o embar¬ 
go imediato de Barbados, e despachou para lá uma grande expedição naval em 1652. 
O comandante da expedição tinha ordens de cercar a ilha e enviar à terra grupos de 
ataque, mas devia estar pronto para conceder uma rendição negociada assim que 
Willoughby renunciasse. A milícia de Barbados, na qual vários colonos haviam re¬ 
lutado em servir, foi derrotada no único combate importante. Afinal Modyford, 
emigrado realista e parente de Monck, organizou uma missão de paz que entregou 
Barbados às forças da Commonwealth em janeiro de 1652. 

Durante a Commonwealth, os interesses do comércio colonial foram defendidos de 
forma mais vigorosa do que nunca. O Ato de Navegação exigia que tudo o que a 
colônia importasse da Inglaterra ou exportasse para lá fosse transportado em navios 
ingleses. No entanto, permitia ainda, em princípio, o comércio direto entre as colô¬ 
nias e a Europa, embora este último tenha sido interrompido pela guerra com a 
Holanda em 1652-54. A política militar e colonial da Commonwealth foi muito 
influenciada pelo que veio a chamar-se “complexo de intromissão colonial”, envol¬ 
vendo homens como Maurice Thomson e outros membros do Comitê dos Comuns 
para o Comércio e as Plantações. Uma nova e poderosa marinha foi organizada para 
defender os interesses comerciais ingleses. Aconselhado, entre outros, por Thomas 
Modyford, Cromwell declarou guerra à Espanha e adotou o “Plano Ocidental” de 
conquistar mais território no Novo Mundo. Uma grande expedição foi enviada ao 
Caribe e capturou a ilha quase desabitada da Jamaica em 1655. A guerra com a Espanha 
abriu novas oportunidades para a pirataria. 

A nova marinha recorreu aos capitães da marinha mercante, principalmente aos 
que se dedicavam ao comércio com as Américas, para substituir muitos comandan¬ 
tes navais que eram partidários do rei. Foi oferecido a marinheiros experientes um 
salário de 24 shillings (1,2 libra) por mês. Isso era menos do que os piratas ofere¬ 
ciam, mas equivalente ao salário básico em terra — os marinheiros tinham poucas 
despesas a bordo e a possibilidade de ganhar sua parte nos saques. Os riscos da vida 
no mar ainda tornavam difícil o recrutamento, e assim recorreu-se ao engajamento 
forçado, oú seja, ao alistamento involuntário de marinheiros por bandos errantes de 
recrutadores. A paga de marinheiros forçados era um pouco menor do que a dos 
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tado: “The ül-complexion’d Affrican into your Breast/Poures forth his Specie 
Treasure Chest”.* 52 

Os líderes parlamentares agiram com cautela em relação ao envio de servos ir¬ 
landeses para as colônias agrícolas. Depois da derrota das forças monarquistas da 
Irlanda, milhares de prisioneiros irlandeses foram mandados para a América. A 
perspectiva de receber mais condenados irlandeses alarmou a Virgínia “até que se 
garanta que eles não serão levados para onde possam representar perigo”. 53 As au¬ 
toridades da Commonwealth, que haviam planejado uma expropriação devastadora 
dos senhores de terras católicos, pensaram que seu projeto exigia a deportação do 
grande volume de prisioneiros para eliminar o perigo da futura resistência. Mas em 
vez de enviar todos, ou pelo menos a maioria, dos cativos irlandeses para as plantations 
nas colônias, o governo britânico conseguiu que cerca de trinta e cinco mil irlande¬ 
ses fossem vendidos como soldados, por intermédio de agentes, para a Espanha e 
para outros exércitos europeus. Esta transação extraordinária pode ter correspondido 
à noção puritana de que os católicos da Irlanda eram na verdade agentes do rei es¬ 
panhol, mas, devido à probabilidade de guerra com a Espanha, este foi um procedi¬ 
mento muito estranho. O Comitê do Conselho de Estado adotou um comportamento 
mais prudente em relação ao recrutamento de mão-de-obra para as colônias, dando 
prioridade aos jovens. Pediu a Henry Cromwell, comandante em Dublin, que fos¬ 
sem arranjados mil “raparigas jovens” e mil “rapazes” para embarque. Henry 
Cromwell escreveu: “Quanto às mulheres jovens, embora tenhamos de usar a força 
para levá-las, mesmo sendo para seu próprio bem, e capaz de trazer grande vanta¬ 
gem pública, não há a menor dúvida de que tereis essa quantidade delas para agirdes 
como achardes melhor a este respeito.” Sobre os rapazes, ele observou adiante: “quem 
sabe, mas pode ser um meio de torná-los ingleses, ou seja, bastante cristãos”. 54 

Depois de sufocada uma revolta em Salisbury em 1655, cerca de setenta mo¬ 
narquistas ingleses foram também deportados para as plantations , onde foram ven¬ 
didos como servos aos fazendeiros. Este procedimento foi depois condenado no 
Parlamento, quando algumas das vítimas conseguiram enviar de volta um panfleto 
atacando a “escravidão” a que estavam submetidos. Vários deles foram vendidos a 
Martin Noel, e trabalhavam doze horas por dia em seu engenho de açúcar. Um debate 
parlamentar de 1659 reproduziu os clamores de republicanos e monarquistas para 
dar fim a um escárnio tão vergonhoso da liberdade inglesa. Um membro republica¬ 
no do Parlamento alertou que em breve os Roundheads** também poderiam ser 


*“Os africanos de mau aspecto em vosso seio/Despejam o cofre do tesouro de especiarias.” (N. do T.) 
••Cabeças redondas: os puritanos que apoiaram o Parlamento durante a Guerra Civil inglesa eram chamados 
assim pelos cavaleiros partidários do rei Carlos I, numa alusão ao fato de usarem o cabelo curto. {N. do T.) 
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nas £14.000 de fumo diretamente da América. Em 1660, Londres não registrava 
mais nenhuma importação de fumo ou açúcar da Europa; a importação de açúcar 
das colônias foi avaliada em £256.000 e a de fumo em £69.000. O conjunto de im¬ 
portações feitas por Londres da produção colonial americana totalizou £334.000, 
de uma importação total de £830.000. O crescimento da reexportação de mercado¬ 
rias coloniais era ainda mais espantoso. Em 1640, a reexportação correspondia a 
£100.000 de um comércio exportador que totalizava cerca de £3 milhões; em 1660, 
as reexportações representaram £900.000 do total de £4,1 milhões. 58 

Antes da Restauração havia importantes especulações filosóficas e legais a fa¬ 
vor do projeto colonial. A obra Mare Clausum , de John Selden (1653), foi publicada 
em 1662 como The Right and Dominion of the Sea (O direito e o domínio do mar\ e 
justificava as colônias e o comércio inglês, revendo a lei natural desde Noé. O filó¬ 
sofo realista Jeremy Taylor, menos discreto, publicou Ductor Dubitandium (1660), 
no qual desvinculava de forma corajosa a lei natural de qualquer embasamento obri¬ 
gatório em eventos do Antigo Testamento. Ele sustentava: 

O direito da natureza é uma liberdade perfeita e universal de fazer tudo o que 
possa me proteger ou me agradar. Pois os apetites que são fundamentais, originais 
e naturais levam-nos à sua satisfação, e seriam um tormento contínuo e vão caso 
não existissem para seu alívio o contentamento e o aperfeiçoamento. Seja o que for 
que desejemos naturalmente, naturalmente temos permissão de fazê-lo. (...) Por¬ 
tanto, para salvar minha própria vida posso matar outra pessoa, ou vinte, ou cem, 
ou tirar de suas mãos para satisfazer-me, se estiver ao meu alcance e em meu po¬ 
der; e isso para comer , beber e ter prazeres. 

Embora fosse antipuritano, Taylor não recomendava a libertinagem. Ele apenas insistia 
que, “naquelas coisas que o cristianismo não permitiu, somos deixados com nossa 
liberdade natural, ou Juspermissivum, uma permissão, exceto nos casos em que nos 
restringimos por contrato ou devoção”. 59 Quanto à escravidão, ela não era proibida 
nem pelo cristianismo nem por um contrato. Taylor não a defende especificamente, 
mas a linha filosófica seguida por ele e por John Vaughan, futuro presidente (Chief 
Justicé) da Court of Common Pleas, não oferecia base alguma para que se criticasse 
o proprietário ou o mercador de escravos, apenas uma base para o reconhecimento 
do direito natural da Inglaterra a seus novos prazeres. Como seu amigo Tliomas 
Hobbes, esses homens achavam que o estado da natureza demonstrava a necessida¬ 
de da soberania real, mas a opinião que tinham desta era menos sinistra; assim, o 
poder real irrestrito não precisava manter a sociedade civil inteiramente sob seu 
domínio. 60 
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“Ato para melhor ordenamento e governo dos negros”. Enquanto o preâmbulo do 
Ato do Senhor e do Servo queixava-se de que “o desregramento, a obstinação e a 
rebeldia dos servos” exigiam que se adotasse uma “conduta rigorosa e permanente” 
frente à sua “ousada extravagância”, o preâmbulo do Ato “governo dos negros” 
descrevia estes últimos como “pagãos” e “brutos”, “um tipo de gente perigosa” que 
tinha de ser controlada e vigiada o tempo todo. Em 1667, o Parlamento inglês apro¬ 
vou pela primeira vez um “Ato para Controlar os Negros nas Plantações”, declaran¬ 
do que tinham de ser controlados com “severidade rigorosa”. No mesmo ano, as 
Cortes inglesas descobriram que, “sendo os negros infiéis, e súditos de um Príncipe 
Infiel, e sendo habitualmente comprados e vendidos na América como Mercado¬ 
rias, pelos costumes dos Mercadores”, poderia haver “uma propriedade neles” su¬ 
ficiente para permitir ações indenizatórias. 61 

Na legislação colonial dessa época não se costumava descrever os servos como 
brancos, e sim como cristãos, para distingui-los dos índios e dos africanos, que eram 
às vezes reunidos na categoria “todos os servos que não são cristãos”, embora isto 
não fosse exato, já que alguns africanos haviam sido batizados, na África ou na América, 
e se considerassem cristãos. Em 1667, em continuação às leis de 1661-2, a Assem¬ 
bléia da Virgínia determinou que “a administração do batismo não altera a condição 
da pessoa quanto à sua servidão ou Uberdade”. 62 A Assembléia também estava inte¬ 
ressada em impedir que os servos se unissem aos escravos nas fugas: 

no caso de qualquer servo inglês fugir em companhia de negros que sejam incapa¬ 
zes de dar uma compensação por meio de aumento de tempo [ou seja, escravos 
obrigados a servir pela vida toda]: (...) O inglês que assim fugir em companhia 
„deles deverá, quando o tempo de serviço ao seu senhor expirar, servir o senhor dos 
ditos negros por sua ausência, pelo tempo que eles deveriam tê-lo feito segundo 
este Ao, caso não fossem escravos, cada cristão participante servindo em proporção. 63 

Se o escravo fujão morresse, os servos cúmphces teriam de trabalhar para seu dono 
durante quatro anos, ou pagar-lhe 4.500 Hbras de fumo. Em 1667, a Assembléia da 
Virgínia também decretou que os senhores que matassem seus escravos ao puni-los 
não seriam considerados culpados de assassínio: 

Que seja considerado lei por esta grande assembléia, se qualquer escravo resistir 
ao seu senhor (ou a outros que por seu senhor o castiguem) e pela extensão do 
castigo possa vir a morrer, que sua morte não seja considerada crime grave (...) já 
que não se pode presumir que a maldade premeditada (que só por si já torna o 
assassínio um crime grave) levaria qualquer homem a destruir sua propriedade. 64 
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a produção de açúcar chegando a 15.000 toneladas num ano bom — quase tanto 
quanto era produzido no Brasil inteiro. 66 

As colônias inglesas menores nas ilhas Leeward (São Cristóvão, Nevis, Antigua) 
e Windward (Santa Lucia, São Vicente) sofreram ataques e invasões dos franceses e 
holandeses que impediram o desenvolvimento das grandes plantações. A postura 
estimulada pelos corsários na Jamaica competia com a agricultura e o comércio es¬ 
tabelecidos. Enquanto os corsários atacavam o Caribe, o interior da própria Jamaica 
ainda não estava inteiramente pacificado: a invasão inglesa e a posterior resistência 
guerrilheira da Espanha representaram oportunidades de fuga para os escravos 
mantidos em comunidades isoladas no interior. No entanto, parte dos lucros da pi¬ 
rataria chegou às plantations , e tanto Morgan quanto Modyford construíram gran¬ 
des fazendas. Modyford trouxe 1.500 colonos de Barbados e entregou terras aos 
que possuíssem escravos ou servos. O número de escravos na Jamaica cresceu de 
apenas 500 em 1661 para quase 10.000 em 1673; na década de 1670, novos escra¬ 
vos foram levados para lá, numa média de quase 1.500 por ano. Em 1683, o desen¬ 
volvimento da Jamaica ainda era inferior ao de Barbados, apesar da área muito maior. 
Nesse ano a Inglaterra importou mais de 18.000 toneladas de açúcar das índias 
Ocidentais: cerca de 10.000 toneladas de Barbados, 5.000 da Jamaica e 3.300 das 
ilhas Leeward. 67 

O inventário das propriedades de 198 grandes proprietários e fazendeiros jamai- 
canos, que morreram entre 1674 e 1701, sugere o padrão na fase inicial do desen¬ 
volvimento das plantations (Tabela VI. 1): 


Tabela VI. 1 As propriedades de 198 donos/fãzendeiros jamaicanos, 1674-1701 



Valor médio em libras esterlinas 

Escravos 

Servos 

54 produtores de açúcar 

1.954 

63 

3 

8 rancheiros 

656 

16 

1 

7 produtores de algodão 

356 

12 

0,5 

20 produtores de anil 

310 

13 

0,5 

109 não identificados 

306 

8 

0,6 

Média 

375 

12 

0 


Fonte: Dunn, Sugar and Slaves, pág. 171. 


Pelos padrões de Barbados estas propriedades ainda eram de tamanho modesto, mas 
revelam que a mão-de-obra das plantations era agora quase toda composta de escra¬ 
vos — e os inventários individuais deixam bem claro que estes escravos eram prin- 


cipalmente cativos africanos. Só sete das propriedadesvaliam mais de £3.000. Duas 
das maiores plantations pertenciam a Sir Henry Morgan, o chefe dos corsários, que 
possuía um total de 122 escravos; em Barbados, este seria a mão-de-obra de uma 
planta,ion pequena ou média. Os 19% mais pobres dentre os fezendetros dentaram 
propriedades avaliadas em menos de £100. O valor das propriedades estava muito 
Lado ao tipo de cultivo. Por sua natureza, esses inventários nao registram o nume¬ 
ro de empregados livres e assalariados das plantations, embora ou tras fontes sugi¬ 
ram que seu número caiu à medida que os escravos eram gradualmente treinados 
para ocupar o seu lugar, acabando por deixar apenas supervisores, contadores e tal- 

vez um ou outro artesão especializado. 68 

Em Barbados, 61% de todos os escravos trabalhavam, em 1679, em plantations 
de 100 acres ou mais, numa média de 104 escravos e dois servos por plmtanm ; havia 
supervisores e contadores ingleses, mas os brancos estavam na proporção de um para 
cada 13 negros. Cerca de metade das propriedades dos donos d plantations havia 
sido estabelecida por membros de sua família na época do frimo. As maiores pro¬ 
priedades de Barbados tinham cerca de 600 acres e 300 escravos; em outras ilhas 
menos povoadas eram comuns plantatirns com mais de 200 escravos. Um terço os 
escravos de Barbados viviam plantations menores, de 10 a 100 acres de terra, 
com média de 14 escravos em cada uma. Por causa da colonização anterior e do c - 
ma e localização comparativamente mais fevoráveis, Barbados sempre teve uma grande 

população de colonos brancos, cerca de um quinto ou mais do tot . 

O rei recém-restaurado, juntamente com outros membros de sua família, interes- 
sou-se pelo fornecimento de escravos ^plantations. Por um lado, este comércio prom 
dar ao monarca e à família real uma fonte muito necessária de renda independente; 
por outro, achava-se que o comércio africano proporcionaria o canal idealpa* a 
aplicação do talento de corsários reais ou aristocráticos. A demanda colonial de e 
cravos era grande. Nas décadas de 1660 e 1670 os servos contratados quando ü- 
nham escolhTpreferiam a Virgínia ao Caribe, porque tinham se espaUiado as note 
sobre as dificuldades da vida nas grandes fendas de açúcar e sobre o controle - 
goioso que os donos das maiores plantations exerciam nessas colômasJD epms do 
escândalo parlamentar dos prisioneiros monarquistas em 1659, e dada a falta de 
entusiasmo dos produtores por traidores ingleses e rebeldes irlandeses ;a sem 
involuntária não poderia mais resolver o problema da escassez de 
plantations. Em 1663, o monopólio do fornecimento de escravos africanos às colô¬ 
nias inglesas foi concedido à recém-formada Companhia de Aventureiros Reais na 
i _::_r»rf»i nriunuedelforkeopnncipeRupert, 



com apoio dos interesses mercantis de Londres e Bristol. A Companhia cunhou uma 
nova moeda de ouro — o guinéu — para comemorar suas atividades. 

A idéia de que o comércio de escravos era uma atividade digna de Aventureiros 
Reais deve ter ajudado a eliminar quaisquer dúvidas restantes a respeito da legiti¬ 
midade da Companhia. No entanto, sua organização comercial era péssima, e no 
início sua ação parecia Uma “caça ao tesouro”. Os obstáculos e as tentações da guer¬ 
ra com franceses, holandeses e espanhóis afastaram a Companhia do comércio de 
escravos em grande escala, e atraíram alguns de seus navios de volta à pirataria. 
Surgiram traficantes independentes, que forneciam às colônias inglesas carregamentos 
clandestinos de escravos. Em 1670-72 houve tentativas de reduzir as atividades dos 
corsários e dar condições mais adequadas para o desenvolvimento colonial. A morte 
do duque de Albemarle (Monck), a demissão de Modyford do cargo de governa¬ 
dor da Jamaica e o cancelamento das letters of marque de Morgan indicaram a in¬ 
fluência de uma nova facção. Na década de 1660, o Comitê dos Comuns para o 
Comércio e as Plantações fora para o governo uma entidade mais de nome do que 
de fato. Com a ascensão do conde de Shaftesbury, que era há muito tempo membro 
desse Comitê, as reivindicações para o desenvolvimento das plantations ganharam 
apoio mais firme. 70 

Em 1672, o comércio inglês de escravos foi confiado a um novo monopólio, a 
Real Companhia Africana. Os acionistas desta Companhia ainda incluíam o duque 
de York, o príncipe Rupert e outros membros da família real. Mas como aliado de¬ 
les estava o próprio Shaftesbury; Sir Peter Colleton, dono d tplantation em Barbados; 
Thomas Povey, mercador colonial; Sir George Carteret, lorde proprietário da nova 
colônia da Carolina; e John Locke, protegido de Shaftesbury que foi por algum tempo 
secretário do Comitê para as Plantações. Figuras importantes da City, como Sir John 
Banks e Sir Josiah Child, também deram contribuições para a Real Companhia 
Africana, que começou com um capital de £111.100. A companhia deveria criar 
dezessete fortes ou feitorias na costa da África, guarnecidos por duzentos ou trezen¬ 
tos servos. Ela enviou cerca de 500 navios para a África no período de 1672-1713, 
e exportou mercadorias avaliadas em £1,5 milhão. Durante este período, foi res¬ 
ponsável pela compra de 125.000 escravos na costa da África, perdendo um quinto 
deles na “Middle Passage” (a travessia) e vendendo os restantes, cerca de 100.000, 
aos donos àt plantations nas índias Ocidentais inglesas. 

A companhia foi pioneira num comércio caro e instável numa época em que o 
abastecimento de escravos era ameaçado por guerras contínuas e pela capacidade 
reduzida de outros fornecedores (a CIOc foi à bancarrota em 1673). A empresa 
pagava dividendos e mantinha o valor de suas ações, é vários dos investidores ini- 
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gavara à Virgínia; cerca de 45.000 entre 1650 e 1674, e um total de pelo menos 
75.680 entre 1640 e 1699. Maryland recebeu 31. í 00 servos contratados no mes¬ 
mo período. A Virgínia produzira cerca de 250 toneladas de tabaco em 1627, que 
chegaram a 7.500 toneladas em 1669, fazendo com que a colônia passasse a ser, 
de longe, o maior fornecedor atlântico. Mas com este nível de produção havia uma 
pressão constante para baixar o preço do fumo. Os pequenos e médios proprietá¬ 
rios ainda mantinham o controle da maior parte da terra, ao contrário do padrão 
de Barbados. O dono de uma plantation de médio porte usava de três a doze ser¬ 
vos, e muito poucos tinham vinte ou trinta. Mas apesar do fluxo contínuo de ser¬ 
vos contratados, os homens mais importantes da colônia possuíam alguns escravos, 
africanos e índios, e enfrentavam o problema de garantir a ordem e a hierarquia 
adequada entre eles. Por volta de 1670, calculava-se que havia 2.000 escravos afri¬ 
canos na Virgínia. Um índice da riqueza da colônia foi a estimativa da Alfândega 
inglesa de recolher £100.000 por ano com impostos sobre o fumo, que pagava taxas 
ad valorem mais altas do que o açúcar. 

Em 1676 houve uma grande revolta na Virgínia, a “Rebelião de Bacon”, contra o 
experiente governador Sir William Berkeley, acusado de favorecer mercadores e donos 
d ^plantations e de não defender os produtores mais pobres do interior, que estavam, 
segundo as queixas, expostos aos ataques dos índios e sujeitos a pesadas taxas e res¬ 
trições. Embora a revolta tenha começado entre donos de plantations , logo detonou 
antagonismos sociais explosivos na massa de gente livre e trabalhadores oprimidos. 
A revolta começou quando um grupo de proprietários e homens livres exigiu que 
um jovem membro do Conselho do governador, Nathaniel Bacon, os comandasse 
numa expedição contra a nação indígena Susquehanna, que supostamente invadira 
a colônia. O governador privilegiou o acordo amigável com os índios, e temia, com 
boas razões, que os colonos do interior, transformados em voluntários, matassem 
indiscriminadamente. 

A deflagração do conflito com nações indígenas situadas mais ao norte, conhe¬ 
cido como Guerra do Rei Felipe, aumentou a cautela de Berkeley. Mas o fato de o 
governador deter o lucrativo monopólio do comércio de peles com índios amigos 
atraiu a suspeita dos colonos. E além da questão indígena havia, como o próprio 
governador sabia muito bem, um emaranhado de problemas esperando para des¬ 
truir a boa ordem da colônia. O preço do fumo caíra e ameaçava arruinar muitos 
pequenos produtores; o mau tempo agravava a situação. Os acordos com os índios 
não prejudicavam os donos das grandes plantations da costa, mas tornavam mais difícil 
a aquisição de terras por novos colonos. Como o governador escreveu a Londres, 
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A nova escravidão e as plantations do Caribe 

O estatuto da escravidão nas colônias continentais da Inglaterra era influenciado, 
inevitavelmente, pela característica de suas colônias no Caribe. Nestas, o cresci¬ 
mento das plantations de açúcar e da população escrava provocara a degradação e 
a racialização da escravidão de forma mais pronunciada do que até então fora vis¬ 
to no Novo Mundo. Grande quantidade de colonos da América do Norte,, inclu¬ 
sive vários donos de plantations , haviam passado pelas índias Ocidentais, e outros 
mantinham com elas um comércio recíproco, vendendo provisões e comprando 
produtos das plantations . Uma das testemunhas da degradação da escravidão in¬ 
glesa nas colônias de plantation em geral e nas índias Ocidentais em particular foi 
o pastor anglicano Morgan Godwyn, em seu livro Negro’s and Indians Âdmcate. 
(Advogado dos negros e dos índios ), de 1680, e em outros textos, nos quais relata a 
experiência adquirida quando semu na Virgínia e em Barbados nas décadas de 
1660 e 1670. 

Godwyn condena a crueldade e â negligência física e espiritual dos proprietá¬ 
rios, comparando sua ganância insensata com a atitude, que considera mais respon¬ 
sável, dos puritanos da Nova Inglaterra ou mesmo dos abomináveis católicos da 
América espanhola. Sua principal queixa é de que os proprietários vêem seus escra¬ 
vos africanos como bestas de carga e se opõem ativamente à sua evangelização, te¬ 
mendo que isto possa limitar ou enfraquecer sua subordinação; o fracasso da.conversão 
dos índios ao cristianismo também é um erro, mas no caso dos africanos eles estão 
sob o controle dos donos d tplantations. Godwyn fornece detalhes do tratamento cruel 
dispensado aos africanos. Ele observa que os escravos costumam passar fome, ten¬ 
do muito pouco tempo para cultivar seu alimento; este problema também é com¬ 
partilhado “de maneira proporcional” pelos servos brancos ingleses. As escravas não 
têm tempo de cuidar direito de seus filhos, e assim a maioria deles morre, Africanos 
recalcitrantes são punidos não apenas com chicotadas e pelourinho, mas com a 
amputação de orelhas e com a “emasculação”. Escravas, nuas são chicoteadas em 
público. Ele escreve sobre essas punições; “sua prática é tão notória,.e não há nin¬ 
guém suficientemente cego para evitar ter conhecimento delas; não, até mesmo es¬ 
tes sabem muito bem”. 77 

Na opinião de Godwyn, a “principal Divindade dos Plantadores, o Lucro”, os 
deixa cegos para a condição humana dos africanos e òs leva à noção blasfema de que 
os africanos são “brutos” ou uma espécie de seres subumanos “pré-adâmícos”: 


a mim me parece, pela consideração da forma e da figura dos corpos de nossos 
negros, suas Pernas e Membros,- sua Voz e Expressão facial, em tudo de acordo 
com a de outros Homens; junto com sua Risibilidade e Discurso (Faculdades parti¬ 
culares do Homem) deveriam ser suficientes para Convencer. Como poderiam ser 
eles capazes de Comerciar, e de outras atividades não menos humanas; como tam¬ 
bém de Ler e Escrever ; ou mostrar tanto Discernimento na administração dos ne¬ 
gócios, eminente em vários deles; mas naquilo que [sabemos] que muitos do nosso 
próprio povo são deficientes, não são eles verdadeiramente homens? 78 

Godwyn cita a Sagrada Escritura dizendo que “Deus fez (de um sangue) todas as 
Nações dos Homens” (Atos 17-26), e insiste que os negros da Guiné não são “ne¬ 
cessariamente descendentes de Canaã” e “da maldição sobre eles lançada”; mesmo 
que sejam, esta não seria uma boa razão para negar-lhes o batismo. 79 Godwyn não 
desafia a escravidão, e argumenta que se os escravos fossem apresentados ao cristia¬ 
nismo, isto promoveria sua “integridade e longevidade” e os deixaria menos incli¬ 
nados à rebelião. 80 No século XVI e no início do XVII é possível encontrar autores 
ingleses que consideravam que os africanos negros não eram humanos e sim paren¬ 
tes de macacos, mas o retrato apresentado por Godwyn vai muito mais longe — ele 
sente, evidentemente, que esta opinião tornou-se o consenso de toda uma comuni¬ 
dade, a dos ingleses nas colônias dzplantation. 

Em 1688, Godwyn pôde pregar um sermão na Abadia de Westminster que re¬ 
sumia sua defesa da necessidade de evangelizar os negros, mas depois da Revolução 
ele desapareceu da vista do público. Mais ou menos na mesma época, Aphra Behn 
publicou Orinooko, no qual descrevia a resistência nobre de um príncipe africano 
escravizado no Suriname e o fracasso de seus companheiros na rebelião que ele ini¬ 
ciou. Esta obra levanta questões sobre a escravidão sem, contudo, atacar a existên¬ 
cia da instituição em si, especialmente se houvesse o cuidado de só se escravizar 
plebeus. 81 

Na verdade, o Caribe britânico era campo de uma nova e prodigiosa realidade, um 
sistema dzplantation num novo nível de organização e comercialização intensivas. 
A integração dasplantations do Caribe permitiu—e, caso o plantador quisesse manter- 
se à altura da competição, exigiu — o trabalho de escravos em turmas, um ciclo 
incessante de plantio, eliminação de ervas daninhas e colheita, e de trabalho notur¬ 
no no engenho, chegando com freqüência a uma jornada de trabalho de dezoito horas 
por dia. Havia agora de cinquenta a trezentos escravos vivendo e trabalhando em 
cada propriedade. A força do vento, da água e dos animais mantinha os engenhos 
funcionando vinte e quatro horas por dia num período de colheita de seis ou sete 


meses de duração. A mortalidade era alta entre os escravos, a taxa de natalidade era 
baixa entre as mulheres e, assim, havia a necessidade de carregamentos cada vez 
maiores de novos escravos da África. Em comparação com o método brasileiro, as 
novas plantations exigiam um regime de ttabalho mais intenso e ^ 
mais rigorosa. Nas ilhas menores do Caribe, a terra era pouca e a flora e fauna 
naturaifforam logo destruídas. Várias espécies de pássaros foram extintas quan 
cobertura florestal desapareceu e os ratos se multiplicaram. Os donos d eplantatms 
precisavam de novas fontes de combustível, e ficou ainda mais dtflcil para os escra¬ 
vos se alimentarem. A agricultura exaustiva reduziu a produtividade da cana. 

Os proprietários contornaram estes problemas com a adoçao de novos met - 
dos que^msua quase totalidade aumentaram a necessidade de mão-de-obra. A ca na- 
de-àçúcar passou a ser plantada em buracos profirndos e separados, e nao mais em 
valõe^largos. Foram criados campos de esterco paru adubar o solo. As folhas e os 
galhos altos da cana passaram a ser usados para alimentar o gado e o bagaÇ° 
cana depois de seco, era utilizado como combustível. Novos roletes de metal foram 
^ moinhos, e o conjunto de sete tachos de cobre -ades pa^ero 
acúcar passou a ser aquecido por um único duto, num sistema conhecido como trem 
da Jamaica”, embora provavelmente tenha surgido em Barbados, o os essesP™ 

cessos exigiam mão-de-obra especializada, mas a pressão para consegum a mmo 
colheita possível, a fim de justificar os investimentos e atender às “g ên “ s 
credores, era incessante e disseminada. A plantatim era um ambiente fechadono 
qual a vida dos trabalhadores cativos podia ser forçada até 0 hmite para aumentar 
ao máximo a produção. Embora a importância do método tenha sido 
holandeses a experiência da Inglaterra na organização da marinha deve msp 

dormais hções de disciplina, sincronia e coordenação. Kplantation e o 
eram comandados por homens de tipo semelhante, e em ambos a obediência era 
conseguida com a ajuda de rações de rum e flagelação pública Os muitos proble¬ 
mas e complicações das novas plantatms e as diferenças entre elas e outras institui¬ 
ções Coercivas 1 época serão examinados nos Capítulos VII e 
necessário apenas registrar que a plantio» escravista foi finahzada e aperfoçoa 
da” no Caribe britânico nas últimas décadas do século X 

A Revolução Gloriosa e as colônias 

Nos últimos anos da dinastia Stuart, o interesse excessivo do governo pelas colônias 
na veÍiade atrapalhou o desenvolvimento das plantations. Durante os ulumos anos 




mado de Carlos II e o breve governo (168Í-88) de seu irmão Jaime II ex 
duque de lork os doaos d tplantatians coloniais e os mercadores independentes foram 
submetidos a formas cada ver mais opressivas de administração e taLção Os direi 
tos das assembléias coloniais foram reduzidos, e ampliado! os dos^aÍLs" 

- ^ os pe om Uma consequenaa duradoura de tudo isso foi a maior uniformi 

Sao-da autoridade metropolitana em todas as colônias do Novo Mundo mas a 
curto prazo esta políUca beneficiou alguns indivíduos em detrimento tanto doTne 
quenos propnefânos quanto da maioria dos donos d zplantations. A partir de Zk 
aregdamentação comercia! das colônias foi confrada aos Lordes do Comerei! Os’ 
unpostos sobre o fumo e o açúcar foram aumentados. Antes de sua morte em 1682 
Shaftesbury, que fore um mouopolista fiel ao rei, organirou a oposição à retc dên 

™ r s dos s r na re%iao ’ n ° us ° das e ;i P oí a 

eus wigs a primeira oposição parlamentar de tipo moderno_ 

contaram com o apoio dos magnatas da terra, dos mercadores independentes “ do' 
P estanusmo ultrajado. A reafirmação do poder real no Caribe levou muitos do 
nos à&plantatíons de volta para a Inglaterra, onde aderiram à oposição. Quando Jaime" 
n^uotmpostodoaçúcarem 1686 , completou o afetameuto do lobby das Lias 


A devolução Gloriosa», que afastou Jaime II em 1688-89 e colocou Guilbenne 
III e Mary no trono mglfe, consolidou a orientação comercial do estado Í « 

núcleo da City de Londres refletiu e facilitou uma “revolução comercial» intima 

" g f 30 “ mérd0 C °! 0nial e 30 dmolv '“ento as operações 

do banco baseavam-se na afluência de ouro brasileiro. Em 1696, a Jdmini!Z“ 

das CO ômas e o comércio com elas foram colocados sob a tutela de um novo depar 

asfemL ° T ** Phatãáoas (Câmam de Comércio e Pia»,mil) A s 

C0l0rllaiS ^ ser “lideradas como parlamentos locais, com o 


CíUnetr ^ f da legislação l“í mãspermàneceram^dndasujeí^à presen- 

| metropolitana da Coroa no Parlamento, Em 1699 foi fundada a Socierv f 

" os * c °nussanos de Customs and Excise (Alfândega e Impostos) supervi- 
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sionavam com severidade ò funcionamento financeiro e comercial do sistema co¬ 
lonial. O Almirantádo, com uma força naval que absorvia um quarto da receita pública, 
foi várias vezes pioneiro na adoção de métodos mais eficazes de administração. Nesta 
área, ás vitórias de 1688-89 racionalizaram os elementos da estrutura do estado e do 
sistema colonial, cuja origem era a Commonwealth, e que haviam sido muito modi¬ 
ficados em conseqüência da tentativa dos Stuart de impor a autoridade real. Pbr outro 
lado, os corsários foram controlados muito mais de perto e a pirataria foi eliminada. 83 

Entre 1693 e 1713, a receita do estado proveniente das taxas dá alfândega é do 
comércio triplicou, refletindo o florescimento do comércio atlântico e colonial, o 
desenvolvimento do mercado interno, a conquista de objetivos comerciais por meio 
da guerra e a consolidação de uma administração mais eficiente. O próprio estado 
mereceu crédito nisso, porque tinlia um firme compromisso com a riqueza e o co¬ 
mércio independentes dentro de uma estrutura imperial. As guerras travadas no 
período de 1690-1713 ofereceram tanto ocasião quanto justificativa para a expan¬ 
são naval e a construção de uma estrutura fiscal eficiente. Ainda assim, o número de 
funcionários das grandes repartições públicas não era elevado, e a maioria se con¬ 
centrava na própria metrópole. A receita não vinha diretamente das colônias, e sim 
das importações e reexportações coloniais; esta estrutura, tão diferente da espanho¬ 
la, foi possibilitada pelo tamanho maior do mercado interno; Em 1716, o Board of 
Trade tinha 65 funcionários e o escritório do secretário de Estado, 29; no mesmo 
ano, os empregados dos escritórios fiscais, em sua maioria de Customs and Excise, 
chegavam a 5.947. 84 ‘ . 

A Revolução Gloriosa marcou o início de uma nova era tanto para a colônia 
como para a metrópole. A. notícia dá queda de Jaime II chegou primeiro á Barbados, 
por causa da maior facilidade de comunicação com Londres, e causou satisfação 
considerável. Pelo menos no que dizia respeito às índias Ocidentais, o lobby em Londres 
dos donos dzplantations , e não a rebelião colonial, desempenhou o papel principal 
em 1688-89 na promoção das mudanças desejadas. Em Barbados, os escravos exce¬ 
diam em número os colonos livres numa proporção superior a dois para um. A in¬ 
fluência das índias Ocidentais em Londres, que refletia a grande riqueza dos donos 
de plantations locais, tornou supérfluas as demonstrações físicas e assegurou a redu¬ 
ção dos impostos sobre o açúcar. 

O padrão na América do Norte foi diferente do caribenho. Nova Inglaterra, Nova 
York e Maryiand tiveram suas próprias Revoluções Gloriosas, nas quais funcioná¬ 
rios odiados foram expulsos antes de receberem a notificação oficial de sua demis¬ 
são. 85 A transição na Virgínia foi menos turbulenta porque os líderes, donos de 
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plantaíions ou funcionários, não queriam uma repetição dos acontecimentos de 1676. 
Os destacamentos ativos da milícia reorganizada estavam sob seu firme controle. 
Mas a hegemonia dos principais mercadores, funcionários e donos de plantaíions 
não excluía um certo populismo. 86 Os numerosos pequenos fazendeiros da Virgínia 
puderam opinar na decisão sobre qual dos grandes deveria governar a colônia, e ao 
mesmo tempo até os mais pobres brancos livres e servos foram incentivados a se 
sentirem superiores aos negros. Todos os brancos da 'Virgínia podiam considerar-se 
“ingleses nascidos livres”, mesmo que tivessem cumprido um contrato de servidão. 
Em muitas áreas, eles gozavam de uma “liberdade de classe” -— acesso a pastagens 
e direitos de caça — que daria inveja a um camponês na Inglaterra. A plantocracia 
da Virgínia não desfrutava do poder local sem impedimentos nem da posição de seus 
correspondentes no Caribe. A chegada de mais escravos nas décadas posteriores, 
que os transformou na principal mão-de-obra da produção de fumo, nunca atingiu 
o ponto de exigir a expropriação dos fazendeiros que não possuíam escravos; em 
vez disso, permaneceu num nível em que reduziu os antagonismos sociais dentro da 
comunidade branca da colônia, ao afastar dela o eixo da exploração. Na verdade, os 
ingleses das colônias norte-americanas começaram a gozar de liberdades e direitos 
mais amplos exatamente quando um número maior de escravos foi levado para seus 
portos. 

A Revolução Gloriosa foi deflagrada em nome das liberdades inglesas, embora nas 
colônias ela tenha confirmado a escravidão racial declarada. A obra de John Locke 
combatia as tensões resultantes. Em seu Two Treatises of Government {Dois tratados 
de governo), ele faz a famosâ declaração: “A escravidão é uma condição humana tão 
vil e miserável, e tão diretamente oposta ao Temperamento generoso e à Coragem 
de nossa Nação, que mal se concebe que um inglês> ainda mais um gentleman , a de¬ 
fenda.” 87 Locke queria dizer que os ingleses, e principalmente os gentlemen ingleses, 
deveriam rejeitar totalmente a noção de que eram escravos do poder real, mesmo 
em sentido metafórico, mas havia circunstâncias em que poderiam ser forçados a 
manter escravos. Todo ser humano tinha a capacidade inata de desenvolver sua ra¬ 
zão e sua capacidade de trabalho ao ponto de qualificar-se para desfrutar a liberda¬ 
de natural, mas os povos primitivos precisavam de tutela antes de transformar em 
realidade este seu potencial. Ele escreveu, a respeito do homem primitivo, que “soltá- 
lo numa Liberdade irrestrita, antes que tenha a Razão para guiá-lo, é não permitir- 
lhe o privilégio de sua natureza, de ser livre”. 88 Para Locke, o trabalho era a grande 
virtude, e o homem racional tinha o direito de fazer de todas as criaturas vivas ins¬ 
trumentos de sua satisfação. Quando o Board of Trade and Plantaíions preocupou- 


se com a multidão de pedintes saudáveis e “vagabundos oaosc* na Ing alem. !- 
d ““volveu um plano detalhado para colocá-los em casas de correção e submete- 
los a três anos deLbalhos forçados; o plano diria, sobre mendigos, que quem q 
sificar um passe deverá perder as orelhas por falsificação na primeira vez em que 
culpado disso; e da segunda vez, deverá ser transportado para as plantai,ms, como 

n ° ^Na opini^ide^Locke, “o alívio verdadeiro e adequado para o pobre (...) 

lhes trabalho e cuidar para que não vivam como parasitas do tra- 

« - estendida ás,— e -£%£££ " Í 

Sr* A vocação do dono de uma f lar*«io* colonial deu consrstencra ao drreUo 
inglês de possuir o que Locke descreveu como “a terra vazia da Amenca , já qu 

——=r, 



bida pelos legisladores coloniais, que acrcui^*». ^ V. 

sípara outfos e para si mesmos se não fossem submetidos aO ^ "ade 
Nos anos de 1696-1700 Locke foi membro do recem-cnado Board ot Ira 
and PlanKitíons érgão responsável, entre outras coisas, pela revisão da legrskçao 
da Virgínia e das outras colônias. A noção de Locke da éscravidao como estado de 
guerra seria confirmada pela preocupação das colônias com a resistenaa dos escra- 
™ r nomeaÍTe Locke não forafonnal; ele compareceu a 372 reumoes dumnte 
. 5 , ..._ôroãn. ?3 O Board tinha apenas sete membros. 



Fm meio à montanha de documentos enviados ao coara uevc ^ - 

q . ,. . ZM, «.nKnras. e se escondem e ocultam em locais o 
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era legítimo para estes “matar e destruir tais negros, mulatos e outros escravos”. O 
mesmo Ato, cuja redação supõe que todos os “negros” e “mulatos” são escravos, 
toma providências para garantir que nenhuma pessoa livre de cor faça parte da po¬ 
pulação da colônia: 

para a prevenção desta mistura abominável e geração espúria que daqui para a frente 
pode crescer neste domínio, seja com negros, mulatos e índios casando-se com 
inglesas, ou outras mulheres brancas, ou por se associarem ilegalmente, que seja 
decretado (...) que para o futuro, caso um inglês ou outro homem ou mulher branca, 
sendo livre, se casar com negro, mulato ou índio, homem ou mulher, cativo ou 
livre, deverá, num prazo de três meses depois do referido casamento, ser banido e 
retirado deste domínio para sempre. 

Todo branco responsável pelo nascimento de um bastardo mulato seria multado em 
15 libras, das quais um terço iria para a paróquia, um terço para o governo central 
e um terço para o informante; se o branco não pudesse pagar no prazo de um mês, 
seria vendido como servo por um período de cinco anos. O Ato também observava 
que “grande inconveniente pode ocorrer neste país por causa da libertação dos ne¬ 
gros e mulatos, seja por distraírem os escravos negros do serviço de seu senhor, seja 
por receberem bens roubados, ou ao envelhecerem e se tornarem uma carga para o 
país.” Para impedir isso, o Ato estipulava uma taxa ou multa de alforria suficiente 
para transportar o escravo liberto para fora da colônia. 94 O Board of Trade não fez 
objeções. Como membro do Board, Locke envolveu-se nas intrigas de James Blair, 
bispo do Comissariado de Londres na Virgínia, ligado por casamento aos líderes da 
sociedade virginiana. O apoio de Locke parece ter ajudado a campanha bem-suce¬ 
dida de Blair para expulsar o governador, atacando-o por causa de seu jeito arbitrá¬ 
rio de ignorar as petições e os direitos da Assembléia da Virgínia. Locke parece ter 
acreditado sinceramente que o melhor governo da Virgínia seria aquele mais dedi¬ 
cado aos interesses dos proprietários. 95 

Locke considerava a defesa da propriedade colonial contra a usurpação arbitrá¬ 
ria uma causa tão importante quanto a afirmação da liberdade metropolitana. A câmara 
à qual pertencia também recomendou medidas para acabar com a pirataria e o co¬ 
mércio ilegal e para eliminar ou absorver as concessões coloniais, às quais levantou 
objeções. Embora Locke deplorasse a atividade dos piratas, desconfiava de propos¬ 
tas vindas de alguns de seus colegas, especialmente Blathwayt, jáque envolviam grande 
ampliação do poder do estado metropolitano. Assim, a pirataria foi eliminada tanto 
pela substituição dos júris coloniais por Tribunais do Vice-Almirantado nomeados 
por Londres quanto pela exigência de que o acusado fosse julgado em Londres. Çom 
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a regulamentação do comércio. A p p f saiu do Board, em 1701. Talvez 

riores de colonos wdefcer as objeç5es que desejasse as 

ram consideradas assuntos que eviam q d ^^3 locais consti- 

legislação das assembléias coloniais e o valor nos punais 

tuíam inovações substanciais que, em prmcipi . h da con dição de escra- 

da metrópole. Assim, alei da escravidão qu » ^ ^ ^ ÍQ _ 

vo seguisse a condição da mãe, enao tdo£ ■ ***£ ^ ^ geral 

glesa. Da mesma forma, o negro _ A oibição do casamento inter- 

escravo, e não livre, como era 0 caso Carolina do Norte, Carolina do 

racial na Virgínia repetiu-se nas M husetts . 97 Embora houvesse menos 

escravos em Nova lork e em mmou-se cada vez mais precária, 

legal ali, e a condição das pessoas livres « criou los atlânticos”, encon- 

Ira Berlin chamou a atenção para uma cama*,^ criou ^ ^ 

trados dos dois lados do oceano e em to o o ^ Américas pessoas livres de cor 
marinheiros e intérpretes africanos e mu , ^ comérclo ^ adquirir ^ 

que haviam conseguido estabe ecer-se pessoas livres de cor vi- 

pedaço de terra » Na Virgínia, como em ^^década de ,670. Mas 
oham aumentando em numero tem i P ueaas comunidades a uma 

pelos escravos. 

Os governos de Londres constituídos depois de 

OS direitos da metrópole, e o Parlamento autoridades bri . 
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fornecimento de escravos às colônias, tanto para aumentar a riqueza das plantations 
como para estimular a lealdade dos colonos. Os donos de plantations haviam demons¬ 
trado tendências independentes em 1688-89, e parecia aconselhável atrair seu apoio 
para a nova ordem. Nos meses imediatamente seguintes à queda de Jaime II, o co¬ 
mércio africano foi aberto a comerciantes independentes. 

A própria companhia só sobreviveu à crise de 1688-89 porque manteve im¬ 
portantes instalações na costa africana e ainda representava interesses influen¬ 
tes associados à City de Londres. Os mantenedores da Companhia tentaram usar 
seu papel de guardiões dos fortes ingleses nas costas africanas para recuperar 
sua posição. Em vez disso, em 1699 o Parlamento determinou que os comerciantes 
independentes deveriam pagar um imposto de 10 por cento sobre suas exporta¬ 
ções da Grã-Bretanha, e um valor variável por escravo comprado, como contri¬ 
buição para a manutenção dos fortes da Companhia. Depois houve uma luta, 
com investidores e fornecedores da Companhia de um lado e uma aliança cres¬ 
cente de manufatureiros, mercadores é donos de -plantations independentes do 
outro. A controvérsia gerou uma batalha acirrada de panfletos, jornais e peti¬ 
ções parlamentares — mais de cem petições contra a política da Companhia foram 
apresentadas ao Parlamento, contra menos de vinte a seu favor. A maioria dos 
manufatureiros e donos d tplantations achavam que conseguiriam melhores con¬ 
dições com os comerciantes independentes do que com um monopólio oficial. 
Até 1712, os vários comerciantes ainda foram obrigados a pagar uma comissão 
para a manutenção dos fortes da Companhia. 

No fim, venceu a facção mercantil mais expansiva, com seu apelo por um co¬ 
mércio mais livre rio sistema colonial. A Companhia foi compensada pela perda do 
privilégio com um contrato com a recém-formada Companhia dos Mares do Sul, 
pára fornecer-lhe os escravos necessários para cumprir o asiento. Os termos do asiento 
foram redigidos de forma a maximizar a oportunidade de usá-lo como cobertura 
para o contrabando com as colônias espanholas; nisto o asiento ássemelhava-se ao 
Tratado de Methuen com Portugal, cujas determinações foram utilizadas para fa¬ 
vorecer o comércio semiclandestino com o Brasil e para garantir que a maior parte 
do ouro brasileiro acabasse a bordo do paquete Lisboà-Londres. Em termos mais 
gerais, esta disputa ajudou a criar um padrão pelo qual grupos comerciais e colo¬ 
niais trabalhavam abertamente para influenciar o Parlamento, conseguir comentá¬ 
rios favoráveis da imprensa e estimular a opinião pública." 

A realidade das estatísticas comerciais demonstrou a eficácia do novo sistema co¬ 
lonial. O desempenho das colônias de plantation refletiu tanto o novo padrão de 


demanda de produtos coloniais quanto o desenvolvimento do comércio de en- 
t ! As iniDortacões de açúcar e fumo americanos foram avaliadas em £687.000 

trepostos. As importações a ç . che( r a ndo a 15 por cento do 

no Dorto de Londres nos anos de 1699-1 /Ui, cne 0 <m v 

exportações pela Inglaterra de produtos coloniais podena crescer mais um quinto 
“ Talados ainda era a mais rica das colônias plantation . Embora tivesse pouco 

maisdametadedapopula 

£423.500 em 1699-1701. das quais £289.900 «um de açúcar mascavo, £86.100 
rum e £36.600 de melado. 501 

o comércio com as colônias quebrou o padrão anterior, no qual a Inglaterra só 
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à escravidão respondia por pelo menos um quinto das exportações inglesas uma 
proporção que iria aumentar. 162 , g ’ uma 

inglês naquda^eeião C ° m ™ 0n 'j v ' ea ^ £h para a IrlaIlda iniciou uma nova fee do domínio 
g naqUek ^’ qUe f “ plenamente ratificada pela Restauração. A ascendên¬ 
cia protestante fora questionada no reinado do católico Jaime II mas as djidas 
foram afetadas pela vitória de Guilherme III na Batalha do Boyne (1690) LL 
do os ulumos soldados irlandeses de Jaime renderam-se no ano seguLte, foi acerl 

tpriet^rd t eSeJ3SSem P ° der T ParÜr Para SerVÍr ExérClt0 O* 

d cfeo d T T ^ Inglaterra PaSSaram a "ar «"* de nove 

rosa” os feeÜd T7 ^ ° *** * ™ P ° r de —lamento one¬ 
rosas aos fazendeiros irlandeses católicos, que foram obrigados a entregar dois ter 

ços de sua produção líquida como forma de aluguel. A demanda de provisões por 

parte das colônias ào planta,ion representou um mercado providencial para a pro 

duçao irlandesa, que de outra forma apenas faria baixarem os preços dos agriculto 

res ingleses. E, ao venderem seus víveres para as ? /«», 0 s produtor" SmdÍ s ‘ 

aumenta a capacidade da Irfeda de importar da Inglaterra. O linho 

fiimbem podta ser exportado para as colônias, mas as exportações de lã foram prol 

bife, ja que competiam com o principal comércio da Inglaterra. No entanto as 

colônias lião pocham enviar seus produtos diretamente para a Irlanda, e os católicos 

foram excluídos da condução do comércio ultramarino irlandês, assim comodevárias 

outras atividades lucrativas. John Cary, importante mercador de Bristol explicou o 

que considerava a lógica do comércio colonial: 

Considero a Inglaterra e todas as suas plantações como um grande Organismo e 

mimos ::rr- bro ; ou co r as a da ^„r:r 

mimos sua produção, fazemo-lo como se usássemos os Frutos de nossa própria 
Tem, e portanto, „ qu e vendemos a nossos Vtzinhos em troca de uZ precb 

r possam ser r das como paga> fraz um segund ° Lucr ° 

“ “■ ( jZ Fm ° Pnmeiro ob -> etivo * cultivar Plantações no ultramar, 

que o Povo da Inglaterra possa melhor manter um Comércio e um Negócio entre 
si, do qual o principal Lucro vai assim retornar ao centro. 103 

So'd!s nrolm ° ^7 *7 qUC “ expom S 5es correspondiam a um 

t rço dos produtos manufaturados ingleses a cada ano ele exagerou, mas o destino 

o comércio atlantico e colonial era, na verdade, de grande interesse para parte das 

cfeses comerciais e industriais. A exportação de lã continuou a ser um dos^Í 
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pais ramos do comércio, o trigo e a farinha tornaram-se outro, e as colônias eram 
consumidoras de ambos. Assim, uma parcela expressiva de proprietários e arrenda¬ 
tários ingleses teve seu papel na promoção do comércio externo. A classe dominante 
inglesa da época estava cercada por intensas batalhas partidárias, com tories e whigs 
brigando a respeito da forma exata da organização pós-Revolução. Mas assim como 
nenhum dos dois grupos questionou seriamente a sucessão protestante, também 
ninguém pôs em dúvida a importância dos objetivos comerciais. Por razões políti¬ 
cas e “antidínásticas”, a Inglaterra ficou contra á França dos Bourbon e a Espanha, 
e aliou-se às Províncias Unidas e a Portugal. Os interesses comerciais da Inglaterra 
exigiam que seus aliados pagassem um preço tão alto quanto seus inimigos pelas 
guerras do rei Guilherme e da rainha Ana. Embora as alianças fossem complexas, a 
ligação com os holandeses e o Tratado de Methuen com Portugal, promovidos pe¬ 
los whigs, protegeram o comércio mais tradicional, enquanto a estratégia tory da 
“água azul”—levar a guerra ao Mediterrâneo e ao Atlântico —, embora arriscada, 
acabou favorecendo os interesses coloniais e comerciais mais recentes. Na negocia¬ 
ção do Tratado de Utrecht de 1713, os tories conseguiram oaskntopdxz fornecer 
escravos para a América espanhola passasse para a Inglaterra. 104 

A explosão do comércio colonial fora possibilitada por um crescimento anterior 
das importações de escravos pelas ilhas inglesas; chegaram a um total aproximado 
de 263.000 indivíduos entre 1640 e 1700, dos quais cerca de metade foi para Barbados. 
Pouco mais de 20.000 escravos haviam sido importados nõ período de 1640 a 1650, 
e pouco menos de 70.000 entre 1650 e 1676. No último quarto de século, 173.800 
escravos foram levados para as colônias inglesas, dos quais 64.700 foram para Barbados, 
77.100 para a Jamaica e 32.000 para as ilhas Leeward. Por volta de 1700, a popula¬ 
ção total de escravos nas ilhas inglesas chegava a 100.000, com 40.000 em Barbados 
e outros 40.000 na Jamaica, e 20.000 nas ilhas Leeward. A população branca de 
Barbados caíra para 15.000 pessoas na época, mas ainda erá tão grande quanto a da 
Jamaica e a das ilhas Leeward somadas, que tinham cerca de 7.000 colonos brancos 
cada uma. Em 1650, as colônias da América do Norte tinham uma população de 
53.000 brancos e 2.000 negros; em 1700, a população branca era de 265.000 pes¬ 
soas e a negra, quase toda de escravos, chegava a 31.000. A população negra das 
índias Ocidentais inglesas cresceu de 42 por cento do total em 1660 para 81 por 
cento em 1700; na Virgínia e em Maryiand, a proporção de negros subiu de 2% da 
população em 1660 para 13,1% em 1700. 105 

O estabelecimento das colônias no Caribe, onde mais de quatro-quintos da po¬ 
pulação era escrava, foi um fenômeno notável; na América do Norte, a proporção 
da população escrava subiu mais tarde para um terço ou mais nas plantations do sul, 



mas nunca atingiu o nível do Caribe. As colônias inglesas de plantation registraram 
uma concentração maior de escravos e uma proporção de escravos de pele escura 
como jamais fora visto em colônias européias. As próprias plantations eram agora 
unidades integradas, que combinavam o cultivo e o processamento, operadas por 
uma mão-de-obra servil quase totalmente composta de cativos africanos e seus des¬ 
cendentes. Embora poucas propriedades deste tipo pudessem ser encontradas no 
Caribe espanhol ou no Brasil durante o século XVI, a plantation escravista de estilo 
inglês, que começou a surgir em Barbados e Saint Kitts na década de 1650, logo 
espalhou-se daquelas ilhas para a Jamaica, a Carolina do Sul e para partes da Virgínia 
e de Maryland. Ao contrário das plantations brasileiras, não podia apelar para a mão- 
de-obra das aldeias indígenas, e começava a empregar ainda menos trabalhadores 
livres; em compensação, incorporava um modelo de mobilização mais intensa de 
mão-de-obra. Finalmente, a monarquia e q Parlamento britânicos haviam conferi¬ 
do respeitabilidade e legitimidade à instituição da escravidão colonial, ao sanciona¬ 
rem o comércio de escravos e fornecerem aos proprietários coloniais a proteção legal 
e um código escravista. 

Assim, o desenvolvimento colonial inglês aplacou a sede do consumidor bur¬ 
guês e pequeno-burguês. Cinqüenta mil africanos labutavam sob o sol causticante 
do Caribe para produzir vinte mil toneladas de açúcar por ano para a mesa dos in¬ 
gleses. Mais de cem embarcações, que exigiram para sua construção a derrubada 
de 2.500 árvores, e cada uma delas capaz de lançar de seus canhões meia tonelada 
de metal quente a um quarto de milha de distância com intervalo de poucos minu¬ 
tos, patrulhavam os mares para garantir a segurança dos mercadores ingleses. O 
grande mercado interno para todo tipo de produto das plantations fortaleceu os mer¬ 
cadores e ajudou-os a ditar a política do estado. A marinha inglesa derrotou os ho¬ 
landeses, os franceses e os espanhóis em três guerras com cada, um deles, conquistando 
um espaço valioso para seu novo sistema colonial sem levar nenhum golpe mais for¬ 
te. Havia, é claro, outras coisas em jogo, mas o apetite civilizado do consumidor 
sobressaía entre elas. 

Em The Rape of the Lock *, Alexander Pope demonstrou como a sala de visitas 
exigia agora recursos globais para satisfazer seus desejos e vontades. Observou 
que o café era a bebida por excelência dos que se preocupavam com cálculos, e 
o chocolate, a da sociedade bem-educada; em ambos os casos, adicionava-se açúcar. 


•Publicado como/l violação da madeixa em Alexander Pope, Poemas , tradução de Paulo Vizioli, Ed. Nova Alexandria, 
1994. (N. do T.) 
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A construção do sistema colonial francês 


Foi Thomas Le Gendre (1638-1706) quem cunhou a expressão laissez-faire em seu 
sentido político e econômico. Le Gendre possuía vastos interesses na África e 
no Novo Mundo. 

Murray Rothbard, Economic Thougkt befirre Adam Smith 

A sociedade do espetáculo atingiu seu apogeu na época de Luís XIV. 

Régis Debray, Remarks on Guy Debord 



O desenvolvimento das Antilhas controladas pelos franceses arrastou-se muito 
atrás das ilhas inglesas durante a maior parte do século XVII. Os ingredien¬ 
tes do crescimento espontâneo da agricultura de plantation eram consideravelmente 
mais fracos na França do que na Inglaterra, embora fortes o suficiente para susten¬ 
tar o início da colonização nas Antilhas. A demanda de produtos das plantaiions cresceu 
com mais lentidão e, apesar da extensão da metrópole, houve apenas um fluxo com¬ 
parativamente modesto de emigrantes franceses. A agricultura francesa era menos 
vigorosa, menos comercial e menos capitalista que a da Inglaterra, sem equivalen¬ 
tes para o fechamento das terras comuns, a venda de propriedades da Igreja ou os 
projetos de irrigação extensiva que ajudaram a transformar o campo inglês nos sé¬ 
culos XVI e XVII. A posse de terra pelos camponeses era mais comum e as expec¬ 
tativas associadas a amplos laços familiares inibiam a mobilidade geográfica. 1 

A longo prazo, o esforço francês de colonização iria depender mais do estado e 
menos dos impulsos espontâneos da sociedade civil do que na Inglaterra. Mas du¬ 
rante a primeira metade do século XVII, as autoridades reais francesas estavam 
ocupadas com suas tentativas de fortalecer o poder do monarca frente a huguenotes 
e nobres insubmissos. Este projeto absolutista prejudicou a colonização francesa do 
Novo Mundo, que, até a década de 1660, fora deixada em grande parte nas mãos de 
aventureiros e missionários, que recebiam um certo estímulo oficial mas muito pouco 
apoio material. 

A perseguição aos huguenotes acabou com muitos portos atlânticos importan¬ 
tes e tentou negar às colônias francesas uma fonte promissora de imigrantes. Al¬ 
guns huguenotes recorreram aos holandeses ou ingleses; em 1628, ano do cerco de 
La Rochelle, um pirata huguenote francês, pago por ingleses, capturou a frota da 
recém-fundada Companhia da Nova França, que voltava carregada de peles. Ou¬ 
tros huguenotes procuraram refugio nas colônias holandesas. As brigas entre a Coroa 
e a nobreza também tiveram seu preço. Em 1632, o duque de Montmorency, que 
empreendera uma eficiente reorganização da marinha francesa, foi executado por 
conspiração. As autoridades tiveram depois de se ocupar com o desafio da Fronda e 
da Ormé, revolta popular de 1652 em Bordéus que irrompeu por sua causa. Estes 
conflitos alimentaram a desconfiança real quanto ao impulso espontâneo do desen¬ 
volvimento atlântico. Os reis católicos da França gostavam de lembrar o papel fun¬ 
damental do reino francês nas Cruzadas; com os tropeços do poder espanhol, esperavam 
herdar seu papel e a responsabilidade global de principal potência católica. Richelieu 
e Mazarin estavam interessados em projetos coloniais, mas desejavam ter certeza 
de que eles permaneceriam sob controle real e se tomariam um canal para o proselitismo 
católico francês. Os jesuítas receberam grande responsabilidade na colonização francesa 
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da América dó Norte; com a ajuda francesa, foram criadas também missões capu- 
chihhas na África e uma missão dominicana no Caribe. A importância dos missio- 
rtários refletia os elevados objetivos do projeto colonial francês e a crença de que a 
França era a melhor, amiga dos nativos. Num esforço para incentivar a colonização 
com famílias católicas, os missionários franceses enviaram de volta relatos exultantes, 
enfatizando a fertilidade e a beleza das ilhas, seus frutos deliciosos, belas palmeiras, 
boas praias e índios amigáveis. Publicadas em brochuras, estos cartas foram um dos 
primeiros exemplos da visão moderna do Caribe. 

A defesa da estratégia colonial francesa foi feita pelo huguenote Antoine de 
Montchrétien em seu Traite de LÉconomie politique (1615), obra que influenciou 
Richelieu. Montchrétien argumentava que um país do tamanho da França precisava 
de colônias, que viriam a fortalecer o seu poder como nação. Embora reproduzisse 
alguns dos temas favoritos da propaganda colonial inglesa, o texto de Montchrétien 
concebia algo mais próximo das fórmulas clássicas da colonização medieval, como 
lora praticada na periferia da Europa, e a noção de que a França devia se aproximar 
dos povos nativos: Declaremos que os descendentes dos franceses que vivem nes¬ 
ses países, juntamente com aqueles selvagens que foram levados ao conhecimento 
da fé, sejam contados e considerados franceses nativos, sem necessidade de emitir 
nenhuma carta de naturalização.” 2 

Na América do Norte, os franceses fizeram mais esforço que os ingleses para cultivar 
relações amigáveis com as nações indígenas. Como o.comércio de peles era o principal 
recurso comercial de Quebec, e como a população francesa era escassa — chegava 
apenas a cerca de 2.000 colons em 1660 — a luto pela terra, que azedou as relações 
entre as colônias inglesas e as nações indígenas, não era tão intensa. Nestas circuns¬ 
tâncias, a política francesa, orientada por capuchinhos e jesuítas, foi de cultivar rela¬ 
ções mais tolerantes com os americanos nativos. Nos primeiros dias, o casamento entre 
franceses e índias era estimulado pelo pagamento de um bônus, A escravização de índios 
foi proibida e foram feitos esforços para dar-lhes uma educação francesa e católica. Os 
franceses desenvolveram boas relações com um povo indígena que chamavam de Hurons, 
que se dedicavam à agricultura, e muitos deles converteram-se ao cristianismo. No 
entanto, a aliança com os hurons provocou relações hostis com seus inimigos, princi¬ 
palmente a federação iroquesa. Depois de um ataque iroquês em 1649, muitos aldeias 
hurons foram devastadas. Com dificuldade, pequenos grupos de colonos franceses é 
índios amigos foram obrigados a reconstruir uma rede comercial que chegava a re- 
giões.distantes no interior. Fbr causa de seus próprios problemas, a América do Norte 
francesa foi in capaz de ajudar nas tentativas de colonização no Caribe, além da contri¬ 
buição modesta dos que estavam envolvidos com a pesca. 
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No Caribe era difícil encontrar recursos para sustentar o trabalho árduo de limpar 
uma ilha tropical e defender a colônia dos nativos caribenhos e dos espanhóis. A 
primeira patente real,, que criou uma colônia na ilha de São Cristóvão, foi concedida 
a Siéur dfíisnambuc, pirata e nobre normando, que partiu com um grupo de colo-- 
rios nos navios La Catholique e La Cardinqle em 1626. D’Bsnambuc foi um gover¬ 
nador colonial tenaz, defendendo a colônia de São Cristóvão e depois supervisionando 
a colonização das ilhas vizinhas maiores de Martinica e Guadalupe; conseguiu-se 
um modus vivendi frágil com os caribenhos locais, embora muitos tenham fugido 
para outras ilhas. D’Esnambuc foi sucedido pelo sobrinho, Sieur Du Parquet, como 
proprietário e governador da Martinica (1637-59), e este último foi substituído pela 
viúva e por outros parentes (1659-64). Os D’Esnambuc e Du Parquet eram servos 
leais de seu rei, mas as colônias que comandaram só sobreviveram por meio de tro¬ 
cas e acordos com os holandeses e ingleses do Caribè. Para a defesa e a manutenção 
da ordem, contavam com uma milícia recrutada entre os colonos. 

Em 1635, as autoridades reais autorizaram uma companhia de comércio com a 
Guiné, e em 1648 Luís XIII sancionou especifjcamente o comércio de escravos afri¬ 
canos, contanto que fossem tomadas providências para torná-los cristãos. 3 Mas a 
maioria dos escravos levados para as ilhas francesas foram vendidos por comercian¬ 
tes holandeses. Qs principais donos àeplantations franceses ainda sentiam-se fran¬ 
ceses e falavam francês, mas a sociedade que governavam tornava-sè crioula. E 
interessante notar que os caribenhos, agora cada vez mais concentrados fora das ilhas 
maiores, deram uma contribuição expressiva e duradoura para aquela sociedade: 
unià nova língua crioula. Um padre francês que viveu doze anos ém Dominique e 
Guadalupe escreveu sobre os caribenhos em 1647: “Eles têm uin jargão ou língua 
específica que usam para tratar conosco, que é espanhol, francês e dialeto caraibe ao 
mesmo tempo.” 4 

Uma experiência de mercantilismo 

O trabalho de colonização foi financiado em parte pela marine de guerre francesa e 
em parte por mercadores de Dieppe e Le Havre. Mas, embora a marinha conti¬ 
nuasse a apoiar a manutenção de colônias francesas no Caribe, os mercadores fran¬ 
ceses não conseguiram acompanhar o crescimento de suas plantations. Os colonos 
logo aprenderam que o cultivo do tabaco era â melhor forma de amortizar o custo 
da colonização, e que os mercadores holandeses lhes adiantariam os suprimentos 
necessários. O sucesso da Companhia de São Cristóvão levou à sua incorporação a 



uma entidade maior, a Companhia das Ilhas da América, que iniciou o povoamento 
das ilhas vizinhas de Martmica e Guadalupe. A nova Companhia conseguiu forne¬ 
cer +.000 engagês (servos contratados) às ilhas recém-colonizadas como mão-de-obra 
basica Seu patrocinador e presidente em Paris era François Fouquet, um conseilleur 
duras ligado a Richeheu. O envio de uma esquadra francesa também demonstrou o 
interesse oficial no esforço de colonização. Mas em meados da década de 1640 ha- 
wa de 5.000 a 7.000 colonos franceses no Caribe, cerca de metade deles engagês, e 
alguns escravos. Um total aproximado de 20.000 franceses partiu para o Caribe e a 
Aménca do Norte até o ano de 1640, contra um número quatro ou cinco vezes maior 
de emigrantes ingleses no mesmo período. 1 Oficialmcnte, sá boas católicos pocle- 
nam mstakr-se nas colônias francesas; um grupo de huguenotes descoberto em São 

Cristóvão foi enviado para tomar e colonizar Tortuga, a fortaleza de piratas na costa 
norte de Sao Domingos. . 

Seguindo um pactóo já familiar, a Companhia das Ilhas da América não pros¬ 
perou, embora seus dirigentes tenham feito fortuna como proprietários de grandes 

f nt TT Em 1648 a Companhia faliu, depois que sua autoridade foi 

esafiada pelos governadores. Num acordo montado porNicolas Fouquet, filho de 
rançois e funcionário real de alto escalão, os governadores receberam permissão 
para comprar as vánas ilhas e para se tornarem governadores-proprietários autôno¬ 
mos. As colonias francesas se desenvolveram na década de 1650, passando a culti¬ 
var açúcar em grande escala. Quando Recife caiu em 1654, muitos comerciantes e 
refugiados holandeses procuraram a ajuda dos donos d eplamatims franceses e não 
os mg eses, porque as Províncias Unidas estavam em guerra com a Inglaterra. Em 
1655 as ilhas francesas tmham cerca de 13.000 brancos e 10.000 escravos negros: 
Martmica e Guadalupe haviam ultrapassado São Cristóvão, com cerca de 5.000 colonos 
franceses cada uma. Em 1660, o comércio das ilhas francesas exigia mais de 100 
navios por ano, dos quais apenas 4 provenientes de portos franceses. 6 

Colbert, o grande Ministro das Finanças, calcularia mais tarde, talvez exage- 
rando um pouco, que a exportação de açúcar das Antilhas francesas na época totalizara 
2 milhões dei*, ou cerca de 100.000 libras esterlinas, e a exportação de outros 
produtos agncolas 1 milhão de livres, cerca de 50.000 libras esterlinas. Comandan¬ 
do esta explosão colonial estava a figura brilhante de Fouquet, stmntmdam desfimnces 
do remo, patrono dos governadores-proprietários e ele também proprietário de 
Phntatums. Depois de presenciar uma demonstração de opulência e esbanjamento 
no Castelo de Vaux, de Fouquet, Luís XIV queixou-se de que seu ministro vivia num 
esplendor maior que o seu próprio. O todo-poderoso surimndm foi demitido em 
661 e caiu em desgraça, o que levou a política colonial a umanova íàse, implementada 
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por Colbert. Fouquet foi acusado de enriquecimento ilícito — acusação um tanto 
injusta, já que toda a sua fortuna fora empenhada para conseguir empréstimos para. 
o rei; com seu afastamento, o desenvolvimento colonial perdeu seu caráter quase 
autônomo e foi subordinado aos objetivos nacionais. 7 

Em 1664 Colbert criou a Compagnie des Indes Occidentales , Companhia das ín¬ 
dias Ocidentais, que recebeu o monopólio do comércio com as Antilhas francesas. 
Como a França vinha comprando açúcar dos holandeses a um custo anual de 1.885.000 
livres , boa parte do qual fora produzido originalmente por colonos franceses, a cria¬ 
ção deste monopólio não é difícil de explicar. A Companhia sofreu forte oposição 
dos colonos e donos de plantations. Mas o envio do conde de Tracy como governa¬ 
dor-geral de toda a América francesa, apoiado por uma poderosa esquadra, impôs 
uma nova autoridade metropolitana. A perspectiva da guerra com a Inglaterra con¬ 
venceu os proprietários insubmissos a aceitar a proteção que a Companhia podia 
oferecer; no entanto, uma revolta de donos &Z plantations da Martmica em 1666 
provocou o abrandamento da proibição do comércio com mercadores franceses in¬ 
dependentes. A Companhia das índias Ocidentais só durou uma década, não obte¬ 
ve lucros comerciais e não conseguiu expandir a capacidade básica das plantatioris. 
Ainda assim foi muito bem-sucedida, já que durante sua breve existência o comér¬ 
cio das ilhas francesas foi inteiramente redirecionado; em 1674,131 navios france¬ 
ses viajaram para as Antilhas, contra os quatro de 1660. Este aumento do tráfego 
marítimo também ajudou a facilitar a emigração. Colbert trocou a Companhia pela 
autoridade direta do governo real. Dali em diante, o comércio colonial passou a ser 
regulamentado pelo princípio do exclusif. Só navios de portos franceses escolhidos 
poderiam comerciar com as colônias; os impostos seriam pagos nesses portos, a menos 
que a produção fosse reexportada, quando então haveria ressarcimento de parte do 
imposto. 

Durante o período do governo dos proprietários, os donos de plantations mon¬ 
taram refinarias para produzir o mais fino açúcar branco. Colbert permitiu que as 
refinarias existentes continuassem funcionando, mas desestimulou a construção de 
novas impondo taxas altas sobre o açúcar branco. Sua política mercantilista incenti¬ 
vou o desenvolvimento comercial de portos como Bordéus, Nantes, La Rochelle e 
St. Maio. Numa área o monopólio ainda reinava, pelo menos formalmente: o forne¬ 
cimento de escravos. A Companhia enviara engagés às ilhas, e comprou escravos de 
duas companhias criadas para o comércio africano, a do Senegal e a da Guiné. Estas 
companhias, detentoras de uma patente real e apoiadas pela marinha, continuaram 
a desfrutar do monopólio formal do fornecimento de escravos às colônias. Mas, devido 
à falta de trabalhadores, contrabandistas franceses ou estrangeiros não tinham difi- 
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culdade para vender carregamentos de escravos nas Antilhas francesas. O fecha¬ 
mento da Companhia das índias Ocidentais teve um efeito benéfico sobre o desem¬ 
penho das colônias. A produção de açúcar das ilhas francesas chegou a 5.800 toneladas 
em 1674; subiu para 8.700 toneladas em 1682, ou pouco menos da metade da pro¬ 
dução das ilhas inglesas nessa mesma data. Em 1660 havia 2.642 escravos africanos 
na Martiíiica e 2.489 colonos franceses; em 1684 eram 10.656 escravos e 4.857 colonos; 
em Guadalupe, apopulação registrada em 1687 era de 4.601 escravos e 3,210 brancos. 8 

Embora todos os colonos franceses desaprovassem o controle de seu comércio, os 
de São Domingos eram os mais agressivos. Em quase todas as décadas a partir de 
1670 houve nesta colônia alguma grande conspiração ou rebelião contra as autori¬ 
dades metropolitanas. As regiões norte e oeste de São Domingos, o desolado bando 
dei norte , foi tomada por colonos franceses de Tortuga sem o benefício de uma con¬ 
cessão colonial. Em 1664, a parte francesa de São Domingos foi incorporada à conces¬ 
são da Companhia das índias Ocidentais, e foi nomeado um governador para ela. 
Em 1670, os colonos pegaram em armas contra o governador e a Companhia, por 
causa de uma tentativa de impedir seu comércio com os holandeses. Esta revolta só 
foi dominada depois do envio de uma esquadra das Pequenas Antilhas. A Compa¬ 
nhia das índias Ocidentais teve um certo êxito na promoção do cultivo de tabaco 
em São Domingos — a colônia produziu 2,5 milhões de libras em .1674, e as outras 
ilhas francesas, meio milhão — mas daí para a frente a formação de um monopólio 
francês do fumo travou o desenvolvimento. Este monopólio, estabelecido com o 
objetivo de recolher impostos, foi criado inicialmente para favorecer Madame de 
Maintenon, qué vendeu o contrato para uma sociedade. 

No início, o monopólio era obrigado a comprar tabaco de plantadores france¬ 
ses pelo preço que escolhesse, e . poderia revendê-lo fora da França se com isso 
pudesse obter lucros maiores. Podia também comprar fumo estrangeiro, caso fos¬ 
se conveniente. A produção de fumo na própria França foi proibida. No entanto, 
os produtores de São Domingos não ficaram satisfeitos com a política de compras 
do monopólio, que por sua vez se queixava da má qualidade do produto colonial 
francês. Os diretores do monopólio descobriram que a folha seca da Virgínia era 
preferida pelo consumidor francês e que ela podia ser comprada a baixo preço na 
Europa, diretamente da Inglaterra e depois da Escócia, ou utilizando intermediários 
holandeses. Até o início do século XVIII o monopólio ainda foi obrigado a com¬ 
prar p tábàco do Caribe francês, mas os operadores do empreendimento conse¬ 
guiram provar que isso não era bom para os negódòs. Na década de 1690, o governo 
inglês conseguiu recolher cerca de 200.000 libras por ano de impostos sobre o 
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fbmo, enquanto a receita líquida do monopólio francês do tabaco foi de apenas 

800.000 livres, ou cerca de 50.000 libras. 9 

Esta notável violação dos princípios mercantilistas — ou melhor, destaque de 
um princípio mercantilista (receita) à custa de outro (produção nacional) — deixou 
muito irritados os donos àzplantations franceses. Se houvesse apenas um sistema de 
tarifas em vez de uma organização monopolista compradora, os produtores coloniais 
franceses seriam capazes de encontrar mercado para sua produção — que vendia 
bem na Escandinávia. Embora houvesse problemas concretos de qualidade e em¬ 
balagem, ós franceses foram impedidos de manter o mesmo relacionamento kvre 
com um grande número de comerciantes que ensinou aos produtores da Virgínia as 
práticas comerciais e produtivas mais vantajosas. Em relação à escolha do monopo- 
lio em lugar do estilo inglês de tarifkção, Jacob Price observa: “E possível que a 
ausência de um sistema unificado de alfândega na França tenha impedido a coleta 
de impostos de magnitude semelhante sobre o fumo. A França, com o triplo e 
população, nunca obteve com os traites no século XVIII a receita que a Ing aterra 

extraía da alfandega.” 10 v 

Com o declínio da produção de tabaco nas duas últimas décadas do século XVII, 
os proprietários com recursos suficientes passaram a cultivar algodão, anil ou — se 
eram ricos o bastante — açúcar. Em relação a estes últimos produtos, a estrutura 
comercial criada por Colbert ainda favorecia bastante as ilhas francesas, permitin¬ 
do-lhes algo parecido com o livre comércio imperial. Em 1681, os donos àtplantatwns 
possuíam mais de 2.000 escravos em São Domingos, e usavam-nos pnncipalmente 
no processamento do anil. Os donos d zplanlations de Marünica e Guadalupe quei- 
xavam-se da dificuldade de comprar escravos. A Companhia do Senegal havia cria¬ 
do uma feitoria em 1671, mas desde o início suas operações nunca se compararam 
às da Royal African Company e dos contrabandistas ingleses. Colbert incentivara a 
viagem de oito navios para a África, com o objetivo de comprar escravos para as 
colônias em 1678-79, oferecendo-lhes reduções de tarifas eimpostos, mas umamedida 
tão episódica de nada adiantou. Durante todo o período entre 1671 e 1693, o porto 
da Rochelle, principal entreposto francês do comércio dê escravos na época, só en¬ 
viou 43 navios à África, numa média de dois por ano, contra os 25 a 30 navios por 
ano enviados apenas pela Real Companhia Africana. Muitos dos escravos adquiri¬ 
dos por plantadores franceses — cujo total é estimado em 124.000 nos últimos 25 
anos do século XVII — foram fornecidos provavelmente por comerciantes mgleses 

ou holandeses. 11 ' . . 

As atividades comerciais escravistas dos franceses em Gorée e bamt Douis, no 
Baixo Senegal, foram ameaçadas por Uma revolta religiosa nos remos wolof vizi- 
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nhos de Kajoor e Bawol. Conflitos na linha sucessória materna levaram uma das 
facções a se aliar aos muçulmanos marabus, o que provocou um conflito generaliza¬ 
do em 1673-78. Louis Moreau de Chambonneau, diretor-geral da Companhia do 
Senegal, mostrou-se surpreso com o fato de um simples pregador ter liderado “um 
levante do povo e fazê-lo matar ou exilar seus reis sob o pretexto da religião”. A 
revolta que Searing descreve como “o primeiro jihad reformista da África Ociden¬ 
tal” foi liderada por Nasir ad-Din. Segundo Chambonneau, ele e seus discípulos 
foram de aldeia em aldeia afirmando que os reis estavam violando a lei islâmica e 
saqueando o próprio povo. Em palavras que lembram um dos temas de Ahmed Baba 
de Timbuctu, citado no Capítulo I, os reformistas declararam, segundo o diretor: 
“Deus não permite que os reis pilhem, matem ou escravizem seu próprio povo; pelo 
contrário, os reis devem apoiar seu povo e protegê-lo dos inimigos, e os povos não 
são feitos para servir aos reis, e sim os reis para servir ao povo.” 12 Os marabus cri¬ 
ticavam a escravização dos wolofs, mas não protegeram os povos sereer das florestas 
do sul. 

A confusão em Kajoor e Bawol acabou sendo superada pelo levante de Latsukaabe 
Faal, que uniu os reinos em 1695 e fundou uma dinastia que permaneceu no gover¬ 
no durante a maior parte do século seguinte. Latsukaabe encontrou aliados muçul¬ 
manos em Kajoor, onde o poder dos marabus foi oficialmente reconhecido, mas a 
chave de seu sucesso foi a formação de uma força de várias centenas de escravos 
reais disciplinados e armados com mosquetes; estas armas foram compradas com a 
venda de escravos, e à Companhia foi pedido — e talvez concedido — o necessário 
treinamento. No entanto, Latsukaabe não gostou da tentativa da companhia fran¬ 
cesa de impedi-lo de comerciar com os ingleses. Em 1701 ele prendeu os franceses 
que estavam no intçrior e decretou o boicote do comércio com a Companhia. De¬ 
pois de uma paralisação de oito meses, a Companhia concordou em oferecer m elho¬ 
res condições ao rei, e este aceitou comerciar apenas com os franceses. Nas décadas 
seguintes, a maioria dos escravos levados dessa parte da costa, num total entre 1.800 
e 5.000 por ano, foi comprada por comerciantes franceses. 13 

Com a dissolução da Companhia das índias Ocidentais, as ilhas francesas do 
Caribe passaram a ser administradas diretamente pela Coroa. O comércio colonial 
passou a ser regulamentado pelo conseil du commerce , enquanto as taxas coloniais eram 
recolhidas pelo Domaine d’Occident e confiadas a coletores independentes de impos¬ 
tos. Em cada ilha a administração real assumiu a forma de um governador, que re¬ 
presentava o poder do soberano e comandava a milícia, e um intendente, responsável 
pelas finanças, pelas obras públicas e pela promoção do comércio. Estes funcioná¬ 
rios eram freqüentemente instados a reforçar o exclusif, e a insistência do conselho 
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sugere que isto costumava ser deixado de lado. Os principais habitants eram repre¬ 
sentados por um conseil souverain nomeado pelo governador. Pluchon observa que 
as autoridades reais queriam evitar a recriação nas Antilhas4a complexa sociedade 
de ordens ou postos encontrada na metrópole; deveria existir o poder real com seus 
representantes, e depois círculos de colonos leais. Embora a nobreza e a Igreja, 
principalmente esta última, tivessem seu lugar como representantes do poder real, 
não deveriam constituir instituições autônomas. Em 1663, o novo governador-ge¬ 
ral decretou que nobres tgentlemen não estavam sujeitos ao pagamento de tributo 
sobre os escravos que possuíssem. Alguns privilégios deste tipo continuaram a atra¬ 
palhar a administração colonial, mas foram desestimulados e sua efetivação foi di¬ 
ficultada (por exemplo, eram exigidas provas complicadas, que não podiam ser 
conseguidas na colônia). A própria administração colonial ficou em mãos de funcio¬ 
nários de carreira, com menos nobres recebendo cargos de representantes do rei nas 
colônias. Colbert foi substituído no cargo de secretário das colônias por seu filho 
Seignelay (1683-90) e depois por Pontchartrain, cuja família viria a ocupar postos 
importantes relacionados às finanças e à administração das colônias até 1781. 14 

Nos primeiros anos das colônias francesas, como nas inglesas, houve relatos a res¬ 
peito de brancos que trabalhavam no campo junto dos negros. Um observador anô¬ 
nimo _ provavelmente o padre Pacifique de Provins — escreveu sobre os negros: 
“Eles são tratados honestamente, em nada diferindo dos servos franceses, exceto pelo 
fato de serem servidores e servos perpétuos.” O jesuíta Pelleprat escreveu que os 
engagés eram tratados de modo “pior do que os escravos — têm de ser obrigados a 
trabalhar, por serem tão miseráveis e famintos — a golpes de vara”. 15 Os africanos 
cuidavam melhor de si mesmos, construíam cabanas confortáveis e encontravam 
alimento. Os donos d zplantations descobriram que os escravos podiam ser postos a 
trabalhar de forma mais intensa. Em 1667, contou-se que , 

em muitas das propriedades em Martinica e Guadalupe eles ensinam aos negros 
como enrolar o fumo, embora o lucro esperado não seja tão alto, mas mesmo assim 
é um grande negócio porque os proprietários podem fazê-lo quando quiserem, coisa 
que não podem fezer com os trabalhadores franceses do fumo, que se entregam 
' com freqüência a diversões ociosas e que podem ausentar-se quando a necessidade 

é mais premente. 

O governador das lies du Vent argumentou em 1681 que havia muitos escravos em 
funções especializadas e de responsabilidade — embora, sem dúvida, onde havia 

mais escravos coubesse a eles o trabalho mais pesado e desagradável. 16 
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O testemunho de Du Tertre 

Nos anos de 1667-71, o padre dominicano Du Tertre publicou um extenso relatório 
em três volumes sobre as colônias francesas com uma parte de cinqüenta páginas 
sobre as condições de vida dos escravos, que é a descrição mais viva e detalhada 
sobre uma colônia européia do século XVII. Tanto nestas páginas quanto em outros 
tetos, Du Tertre combateu os maus-tratos impostos aos escravos, chamando aten- 
çao para os abusos que considerava piores, mas aparentemente sem questionar a própria 
escravidão ou suas presünções racistas. Ele insinua que as “leis da França”, que os 
colonos tentavam obedecer, rejeitam a servidão mais que as leis de qualquer outro 
país, e assim, os escravos que chegassem à França receberiam imediatamente a li¬ 
berdade. A condição do escravo nas colônias é retratada como algo entre a simples 
sujeição física de um cativo e o resultado de um tipo desigual e instável de nego¬ 
ciação, na qual o senhor monopoliza a força e controla o acesso aos meios de sobre¬ 
vivência, mas ainda assim encontra limites ao seu poder, já que precisa dos escravos 
para o trabalho. Os poucos escravos ameríndios restantes dispunham-se a pescar ou 
caçar para seus senhores, mas só se isso lhes fosse pedido com tato e consideração. 

. fossem tratados aos gritos, eram tomados pela melancolia; as mulheres índias eram 
criadas diligentes, mas os índios detestavam trabalhar no campo, e desapareciam se 
isso lhes fosse ordenado. O caráter mais rigoroso dos africanos, segundo Du Tertre, 
era sua ruína. A “negritude de seus corpos” era um símbolo disso, permitindo aos 
europeus usar e abusar deles como quisessem: 

Quando são tratados com gentileza, quando são bem alimentados, consideram-se 
as pessoas mais felizes do mundo, e estão prontos para tudo. (...) No entanto é 
verdade que, falando em termos gerais, eles são orgulhosos, arrogantes e sober¬ 
bos; e que têm opinião tão boa sobre si mesmos que se consideram melhores que 
os senhores a quem servem. É isso o que obriga as nações européias estabelecidas 
na América a tratá-los com severidade, e a não lhes perdoar os erros, como se deve 
frzer com gente que não se teme; porque se os escravos tiverem a menor suspeita 
de que alguém os teme ficarão mais insolentes e mais dispostos a conspirar para se 
livrarem do cativeiro. 17 

Na opinião de Du Tertre, os escravos costumavam sofrer muito porque recebiam 
muito pouca comida de seus senhores. Ele deplorava a prática “brasileira” de dar 
aos escravos um dia por semana para trabalhar em suas roças e deixar por conta 
deles a própria alimentação. A fome levava muitos escravos a roubar comida, e o 
roubo tornou-se uma praga na colônia; em alguns casos, levava-os a fugir para as 
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montanhas. Du Tertre aprovava que os escravos criassem galinhas, plantassem hor¬ 
tas e trocassem seus produtos, mas não como única fonte de alimentação. Em perío¬ 
do de seca, a situação dos negros era particularmente penosa. O excesso de trabalho, 
principalmente, e as punições cruéis também atingiam escravos demais, na opinião 
de Du Tertre: 

Pode-se imaginar facilmente o rigor de seu trabalho pela paixão violenta que nos¬ 
sos colonos demonstram pela acumulação de riqueza — só vieram para as ilhas 
por esta razão e extraem de seus negros todo o serviço que podem. É por isso que 
eles trabalham não só da manhã à tarde como também durante boa parte da noite, 
principalmente quando é a estação do petun [tabaco] .‘ 8 

O calor, as surras aplicadas pelos capatazes e, sobretudo, sua falta de interesse ou de 
qualquer possível ganho com o trabalho tornavam tudo muito opressivo [ insuportâ - 
vel] para os escravos. Du Tertre enumera as punições cruéis impostas aos escravos 
— inclusive a mutilação, a aplicação de limão ou sal nos ferimentos, o uso de ins¬ 
trumentos especiais de metal — e menciona que seu uso não seguia uma regra, obe¬ 
decendo apenas à vontade arbitrária do senhor. O negro que levantasse a mão contra 
um francês era punido severaraente. Negros que eram apanhados furtando durante 
o dia poderiam ser surrados por qualquer colono, e à noite poderiam até ser mortos: 

Conheço um habitante muito honesto da Martinica que lidava com o roubo da 
seguinte maneira. Vendo que depois de vários roubos em que perdoara o ladrão 
este continuava a abusar de sua boa vontade, ele o prendeu certo dia em seu chi¬ 
queiro e cortou-lhe as duas orelhas, sem nenhum tipo de julgamento, embrulhou- 
as na folha de uma árvore e ordenou que o ladrão as levasse de volta a seu senhor. 19 

Fujões contumazes eram geralmente presos a ferros que tinham de arrastar o tempo 
todo. Du Tertre conclui com um apelo apareqtemente sincero mas inócuo aos colo¬ 
nos para que obedeçam à exigência de São Pedro de tratarem com caridade seus 
escravos, e que ordenem a seus supervisores que também o façam porque, mesmo 
que o destino tenha submetido os negros à servidão, eles continuavam sendo seus 
irmãos pela graça do batismo, que os tornou filhos de Deus. 

No relato de Du Tertre, os escravos, apesar de seu sofrimento, conseguiram 
desenvolver uma forma própria de viver e exercer uma certa pressão sobre seus se¬ 
nhores. Apesar das poucas roupas que recebiam, faziam o possível para estar bem 
vestidos aos domingos e nos dias de festa. Demonstravam sentimentos familiares 
espontâneos e carinho pelos filhos. Preferiam casar-se com africanos da mesma na- 
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ção, e gostavam de visitar e receber seu próprio pòvò. Ao lhe ser perguntado por 
que usara todo o seu precioso estoque de comida ao receber hóspedes, um escravo 
respondeu que agirá assim para provar a seu conterrâneo que estava vivendo bem. 
Quando escravos pertencentes a senhores diferentes queriam casar-se, às vezes ne¬ 
gociava-se uma solução — embora outros senhores insistissem em impor seus pró¬ 
prios pretendentes, se isso lhes fosse mais conveniente. 

Os negros adoravam dançar, cantar e tocar, o que não surpreende, e estas ativi¬ 
dades pareciam renová-los, e não cansá-los. Enquanto trabalhavam no campo, en¬ 
toavam canções que quase sempre incluíam comentários sarcásticos à fraqueza do 
senhor ou dos capatazes. Às vezes os negros penteavam o cabelo fazendo tranças 
complicadas até parecerem medusas com serpentes em vez de cabelos. Todos fala¬ 
vam o “baragouin”, mistura de francês, inglês, espanhol e holandês. Os recém-che¬ 
gados costumavam chocar-se com o volume de trabalho que deles se exigia, nunca 
tendo visto nada igual na vida. Mas outros disseram várias vezes a Du Tertre — ou 
pelo menos ele o afirma—que não queriam voltar para a África porque sua vida lá 
era miserável. 

Du Tertre diz que as fugas eram de dois tipos: em primeiro lugar, de recém- 
chegados, que tentavam escapar do regime inflexível de trabalho na plantation\ óu 
então escravos com mais tempo de permanência que fugiam do tratamento cruel-ou 
da fome. Ele observa que os primeiros geralmente voltavam, por acharem difícil 
demais a vida nas montanhas. Mas os que levavam consigo ferramentas e alguma 
reserva de alimentos, recompondo esta reserva com o furto ou com trocas com os 
que ficavam, transformaram a marronage numa instituição permanente e eficaz. Na' 
opinião de Du Tertre, o sucesso dos maroons na Martinica encorajava os escravos a 
tal extremo que “ninguém ousa dizer uma palavra contra um Negro ou dar-lhe o 
menor castigo” 20 — opinião que contradiz suas observações em outros trechos. 

A reação de Du Tertre ao que descreve parece ser quase sempre contraditória. 
Éle pinta um retrato emocionante de mães negras com seus filhos, ou das crianças 
imitando as danças dos adultos. Ele rende tributo à inteligência da maioria dos. ne¬ 
gros, indicando as vantagens de ensinar-lhes um ofício, ou a ler e escrever. Ele aprecia 
o fato de os negros — ao contrário dos índios — ficarem sinceramente ligados à fé 
cristã. Diferentemente de muitos franceses, eles vão pronta e regularmente à missa 
—-e quando faltam geralmente é por culpa de seus senhores, que insistem em mantê- 
los trabalhando, Ele explica que muito se pode aprender com os africanos e índios, 
que sabem utilizar muitas plantas desconhecidas, dos europeus. Mas também deixa 
claro que, apesar de tudo isso, ele alimenta um senso profundo de diferença racial. 
Assim, ele repreende os brancos que se aproveitam das negras: 
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Não se pode tér melhor prova do ditado que afirma que o amor é cego do que a 
paixão descontrolada de alguns de nossos franceses, que amam as negras apesar 
do pretume de seu rosto, o que as deixa horrendas, e do odor insuportável que 
exalam, o que deveria, ha minha opinião, extinguir o fogo da luxúria criminosa. 

Ele prossegue explicando que os filhos dessas ligações são chamados de mOâtrn, 
“sem dúvida numa àlusão às mulas, já que a mula é produto de dois anunais de es¬ 
pécies diferentes [deuxanimauxdedifférente espèce\ É como se o dominicano cul¬ 
tivasse o sentimento racial como auxílio à continência e à repressão sexual — mais 
adiante ele admite que algumas das mdâtres são “muito bem-feitas”, e se casam com 

colonos franceses. 22 


O Code Noir 

Luís XIV baixou um decreto em 1685 sobre o regime interno das colônias que dava 
atenção especial à regulamentação da escravidão. Baseava-se num esboço prepara¬ 
do por Colbert, que procurou ajuda colonial e que, com toda a probabilidade, leu 
Du Tertre (embora este não seja responsável pelo uso que outros deram as^suas 
observações). O preâmbulo do decreto afirmava que iria provar que as colônias fran¬ 
cesas, mdependentemente da sua distância, eram sempre objeto da preocupação real 
_ “estando não só ao.alcance de nòsso poder real como também de nossa imediata 
atenção às suas necessidades”. 23 A primeira cláusula do Code demonstra preocupa¬ 
ção com a integridade religiosa das colônias. Ordena que os judeus — "inimigos 
declarados dos que se intitulam cristãos” — sejam expulsos, O segundo artigo de¬ 
termina que todos os escravos sejam batizados e instruídos na fé católica; a palavra 
“escíáves” é usada sem circunlóquios. Nenhuma religião que não seja o catolicismo 
poderia ser celebrada em público, e os casamentos contraídos em qualquer outro 
rito seriam nulos. Os escravos não deveriam trabalhar aos domingos, nem em qual¬ 
quer dia santo observado pela Igreja. Só deveriam ser empregados feitores católicos. 

Embora a preocupação religiosa esteja presente em todo o Code , ele também 
trata de vários assuntos seculares. Homens livres que tivessem filhos com escravas 
seriam obrigados a pagar uma compensação ao dono da mulher. Se o pai fosse o 
proprietário e ele fosse casado, tanto a escrava quanto o filho seriam confiscados; se 
ele fosse solteiro, nãó seria submetido a nenhuma punição caso houvesse a cerimo¬ 
nia adequada de casamento com a mãe de seu filho, e ela devena ser libertada (arti¬ 
go 9). Era necessário o consentimento do senhor para o casamento de um escravo. 
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Em nenhuma circunstância os escravos teriam permissão para vender cana-de-açú¬ 
car; só poderiam vender outros produtos se tivessem permissão por escrito de seus 
senhores. Deveriam ser nomeados funcionários para supervisionar o mercado de 
produtos dos escravos. Os escravos não deveriam usar armas, exceto para caçar — 
e só com a permissão de seus senhores. Os senhores não deveríam permitir reuniões 
de escravos de donos diferentes; escravos que se reunissem ilegalmente estavam sujeitos 
à flagelação ou, no caso de reincidência no crime, à morte. Cada escravo deveria 
receber três pães de mandioca por semana, cada pão pesando pelo menos duas li¬ 
bras e meia (aproximadamente 1,2 quilo), ou o equivalente em farinha de mandio¬ 
ca. Também deveríam receber duas libras (cerca de 900 gramas) de carne salgada 
ou três libras de peixe (1,4 quilo) por semana. Os escravos não poderiam desempe¬ 
nhar nenhuma função pública, e eram privados de capacidade civil autônoma. Os 
que fugissem por mais de um mês deveríam ter uma orelha cortada e receber a marca 
da flor-de-lis num dos ombros; os que fugissem mais de uma vez deveríam ser con¬ 
denados à morte. Os que atacassem seu senhor e lhe tirassem sangue também seriam 
condenados à morte. Os escravos deveriam ser punidos severamente por roubo, e se 
a negligência do senhor o tornasse responsável, ele seria obrigado a restituir o valor 
roubado. 

O penúltimo artigo (59) concedia aos homens e mulheres libertos os mesmos 
direitos e privilégios daqueles nascidos livres. No conjunto o Code Noir , como logo 
foi batizado, diferia em vários aspectos da legislação das colônias inglesas. Era mais 
sistemático e abrangente. Em princípio, oferecia alguma proteção aos escravos, embora 
quase sempre faltassem meios para sua defesa. Há em todo o código uma preocupa¬ 
ção com a segurança, a subordinação e a conformidade religiosa. Numa aparente 
resposta à forma de vida já desenvolvida nas colônias francesas, leva-se em conta a 
participação dos escravos em alguns mercados locais. Também se aceita a existência 
de uma população de pessoas livres de cor, cujos direitos devem ficar sob a proteção 
real. Estas pessoas de cor, socialmente falando, não eram consideradas brancas nem 
negras; emendas ao Code feitas no século XVIII tentaram proibir o casamento entre 
brancos e mulâtres. De modo geral, a lei francesa era uma tentativa de regulamentar 
a escravidão, enquanto teólogos franceses, como o bispo Bossuet, defendiam aber¬ 
tamente a instituição: 

Condenar este estado (...) seria não só condenar a lei dos homens [ou seja, a jus 
gentium romana] na qual se admite a servidão, como aparece em todas as leis, mas 
também condenar o Espírito Santo que, falando por intermédio de São Paulo, 
ordenou que os escravos permanecessem em sua condição e que não exigissem de 
forma alguma que seus senhores os libertassem . 24 
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Aqui Bossuet tenta marcar pontos contra os protestantes, e não justifica diretamen¬ 
te nenhum elemento racial na escravidão. Tanto Bossuet quanto o Code Noir aceita¬ 
vam que a codificação legal da condição de escravo os colocasse, de certa forma, 
“fora” do alcance da lei, e sob o poder soberano de seus senhores. Mas, ao antecipar 
as formas principais de influência da escravidão sobre a sociedade mais ampla, o 
absolutismo francês esperava conter e direcionar essa instituição. 

Nas primeiras décadas das colônias francesas dt planíation, o número de escra¬ 
vos era muito maior que o de escravas, e a alta taxa de mortalidade significava que 
o número de escravos só podia ser mantido por meio de compras contínuas. Mas a 
estes fatos inquestionáveis devem ser adicionadas algumas condições importantes. 
Embora os homens adultos fossem pouco mais de 60 por cento dos escravos com¬ 
prados pelos donos franceses d cplantations no século XVII, a proporção de homens 
entre os imigrantes europeus era consideravalmente maior. Na Martimca, entre 1678 
e 1709, havia cerca de 110 escravos para cada 100 escravas; entre os brancos, em 
1671, havia 2.182 homens e 726 mulheres. E embora a população escrava como um 
todo tendesse a diminuir a cada ano, isso se devia mais à alta taxa de mortalidade do 
que à baixa taxa de natalidade — esta era, em média, de 30 nascimentos por 1.000 
indivíduos por ano, pouco acima da taxa encontrada na frança. Os escravos nasci¬ 
dos na América tinham uma expectativa de vida de 34 anos, contra a expectativa de 
29 anos dos escravos em geral. A pretensa política oficial de incentivo aos casamen¬ 
tos entre escravos nas colônias francesas teve resultados limitados mas nada despre- 
' zíveis — um relatório jesuíta de 1681 sobre um distrito da Martinica mencionou 
1.480 escravos em idade de casar-se, dos quais 720 já estavam casados, embora 200 
em “maus relacionamentos” (como o concubinato)." 5 


As ambições reais e o espírito de autonomia colonial 

Ao estabelecer princípios comuns religiosos e legais, a monarquia francesa viu-se 
forçada a tratar as aspirações coloniais com respeito pouco comum. A burocracia 
rígida do império espanhol não se adequava ao tipo de colônia que a França estava 
desenvolvendo, nem a situação militar a recomendava. Embora p rei francês talvez 
preferisse tomar o México ou o Peru, o verdadeiro desafio que enfrentou foi o de 
desenvolver as colônias d e planíation. Estas colônias tomaram medidas para repre¬ 
sentar e incorporar a opinião dos colonos. Os habitanfspropriétaires, ou proprietários 
residentes da ilha, eram representados por um conseil souverain ou, no caso de São 
Domingos, por dois desses órgãos. Os conseils tinham poderes limitados, e sua com- 
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posição dependia da nomeação pelo governador e pelo intendente, mas, mesmo as¬ 
sim, costumavam representar o ponto de vista dos maiores proprietários. A força 
econômica destes era tal que os funcionários do rei tinham de reconhecê-la para que 
sua administração fosse eficaz. Os conseils coloniais exigiam o direito de determinar 
o valor do octroi , ou taxa de exportação, e ele costumava ser respeitado. Os governa¬ 
dores indicavam os principais colonos — donos de plantations e mercadores locais 
— para os conseils , e, de modo geral, achavam conveniente trabalhar com eles e por 
intermédio deles. 26 

Colbert planejara e promovera, como instrumento necessário de seu sistema 
colonial, a construção de uma frota comercial de longa distância e de uma marinha 
poderosa. Estimulou os que tinham origem nobre a participar do fortalecimento da 
marinha mercante francesa ao garantir que isso não reduziria sua posição na nobre¬ 
za, com seu prestígio social e seus privilégios fiscais. Quando Colbert foi indicado 
para supervisionar as colônias, a França só tinha umas duas dezenas de embarca¬ 
ções de alto-mar. Em 1683, a marine de guerre francesa contava com 117 navios de 
linha, trinta galeões e oitenta fragatas corsárias. Criou-se um registro de marinhei¬ 
ros franceses a inscription maritime — que foi usado para formar a tripulação da 
mar me de guerre \ em 1683 ela contava com 1.200 oficiais navais e 53.000 marinhei¬ 
ros. A frota mercante francesa chegava a quase 150.000 toneladas, contra as cerca 
de 340.000 toneladas da frota mercante inglesa. Em 1690 a França conquistou uma 
vitória naval na Batalha de Béveziers, mas a partir de 1693, após uma derrota sub- 
seqüente, a estratégia naval francesa foi evitar confrontos diretos e concentrar-se em 
ataques de corsários. As colônias francesas no Caribe transformaram-se em bases 
para a impiedosa guerre de course que, para elas, representava um risco, mas com a 
possibilidade de bons saques das colônias de plantation inglesas, mais ricas e desen¬ 
volvidas. No período de 1689-97, o almirantado inglês calculou ter perdido um total 
de 4.000 navios em ataques de franceses, principalmente de corsários que agiam no 
Canal da Mancha, no Atlântico e no Caribe. 27 

^té 1713, São Domingos foi o ninho de enxames de piratas e bucaneiros pagos 
pçlos franceses, conhecidos como flibustiers. A pirataria era considerada ocupação 
digna de um nobre; procuravam-se patrocinadores em Versalhes para expedições 
piratas, e entre os principais corsários do Caribe estavam de Grammont e o mar¬ 
quês de Maintenon. Vauban, o ministro da Guerra, acreditava que a pirataria, ou 
guerre de course , poderia arruinar as finanças navais e governamentais da Inglaterra; 
embora os ingleses tenham sofrido muito, os mais atingidos foram os holandeses. 
Os chefes piratas, que operavam com grande independência, ajudaram a estimular 
o espírito de autonomia colonial em São Domingos. Na década de 1690, o governa- 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 355 

dor Du Casse, um capitão experiente cuja família huguenote se convertera ao ca¬ 
tolicismo, reuniu os piratas numa força de combate formidável e um pouco mais 
disciplinada; depois do Tratado de Ryswick (1697), garantiu que receberiam butins 
generosos. Posteriormente, os flibustiers foram incentivados por Du Casse a investir 
seus lucros ms plantations. Como nos primeiros estágios da colonização francesa nas 
Pequenas Antilhas, havia muita terra disponível sob as condições do chamado droit 
de r/iache para quem estivesse disposto a limpá-la e cultivá-la. Os que tivessem di¬ 
nheiro para comprar engagés ou escravos poderiam exigir mais terras. 

Em 1698 tentou-se criar companhias com privilégios sobre o comércio colonial; 
esta iniciativa foi abandonada diante da resistência colonial. A perspectiva de se 
submeter a uma companhia licenciada pelo rei uniu a massa de colonos a todos os 
mercadores e donos de plantatimis que não eram acionistas do empreendimento. Essas 
companhias pagavam preços baixos pelos produtos coloniais e cobravam caro pelas 
mercadorias da metrópole. As autoridades reais tiveram de tratar os produtores de 
São Domingos com algum respeito — em parte porque precisavam mobilizá-los 
como corsários quando necessário, e em parte porque, a menos que fossem tratados 
com consideração, poderiam retirar da colônia recursos muito necessários. Em 1703 
o rei emitiu uma Instrução Real garantindo aos colonos de São Domingos a liber¬ 
dade contra uma tutela metropolitana desastrada: “esta colônia estabeleceu-se por 
si só; sofreu perdas durante a última guerra; e para não obstruir seu desenvolvi¬ 
mento, Sua Majestade deseja deixar seus residentes em total liberdade de Direitos”. 28 

A data deste simpático decreto real ajuda a explicar a suá causa. Em 1703, Luís 
XIV fazia apostas bem mais altas que umas poucas colônias caribenhas, a maioria 
delas ainda mal desenvolvida. O grande objetivo da política real francesa era insta¬ 
lar um Bourbon no trono espanhol. O império espanhol nas Américas, apesar da 
crise grave e do declínio, ainda era um prêmio de imenso valor. Por volta de 1700, 
as trocas entre a Espanha e a América representavam cerca de um décimo de todo o 
comércio europeu. Se Paris valia uma Missa, então, no início da Guerra da Suces¬ 
são Espanhola, a boa vontade e a lealdade dos destemidos colonos e flibustiers de 
São Domingos mereciam uma bondosa Instrução Real. Du Casse foi nomeado al¬ 
mirante da frota e coberto de honrarias e pensões; coube a ele o comando da escolta 
francesa que agora acompanhava a frota espanhola de transporte de prata. O pró¬ 
prio desenvolvimento de São Domingos como colônia d tplantation recebeu um impulso 
involuntário por conta do papel que lhe foi atribuído de base de apoio e suprimento 
das colônias da América espanhola e da marinha francesa em operação no Caribe. 

O regime Bourbon espanhol conferiu o asiento à Companhia da Guiné francesa 
em 1702; segundo este acordo, 48.000 escravos deveriam ser vendidos na América 
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espanhola num período de dez a doze anos. 29 Milhares de africanos foram levados 
para Martimca e São Domingos a fim.de serem embarcados para o continente e 
para trabalhar em fortificações e outras obras públicas. Entre os promotores da 
reorganização da Companhia da Guiné estava a imensamente rica família Crozat, 
de banqueiros e coletores de impostos. A companhia contratou muitos mercadores 
franceses para ajudá-la a cumprir seu promissor contrato. Quando a guerra termi¬ 
nou com a transferência do asiento para a Inglaterra, os proprietários franceses de 
plantations puderam comprar escravos a bom preço. Os ataques às ilhas inglesas eram 
outra fonte de escravos e de materiais para a construção d eplantations; havia poucos 
tesouros nessas colônias, mas sempre era possível conseguir escravos, gado e equi¬ 
pamento. Em 1706, um ataque de DTberville às ilhas inimigas resultou na captura 
de 3.500 escravos. Num ataque anterior, Du Casse tomou 1.200 escravos da Jamaica. 30 

As plantations das índias Ocidentais francesas foram assim consolidadas como um 
subproduto das caríssimas ambições dinásticas de L? RoiSoleil. Luís XIV encomendara 
uma impressionante marinha francesa, com mais de cem navios de linha, além de, 
nos últimos anos da guerra, integrar os corsários às forças navais regulares. Este 
grande esforço teve a conseqüência mais ou menos involuntária de garantir as ilhas 
francesas e o comércio atlântico francês. O domínio francês sobre São Domingos 
foi reconhecido formalmente pela Espanha no Tratado de Ryswick. A administra¬ 
ção das colônias passou a ser responsabilidade direta do Ministério da Marinha em 
1699; em 1710 foi cnado nesse ministério um subdepartamento especial, o Escritó¬ 
rio Colonial. O Ministério da Marinha e seu Escritório Colonial estavam entre os 
instrumentos mais eficientes da administração real na França. Os principais cargos 
do Escritório não eram nem vendidos nem doados a favoritos da Corte, e tornaram- 
se propriedade de burocratas relativamente escrupulosos e prudentes, chefiados por 
membros da família Pontchartrain. De início houve o risco de que o advento da 
admmistraçao real provocasse uma feroz exploração fiscal, já que, apesar dos rigo¬ 
res da guerra, as colônias escravistas pareciam estar entre as poucas possessões reais 
que floresciam. 31 

Em 1700 havia cerca de 30.000 escravos nas colônias francesas — 6.700 em 
Guadalupe, 14.200 na Martinica e 9.000 em São Domingos — contra os 100.000 
escravos das colônias mglesas. Enquanto nas ilhas inglesas havia 30.000 brancos, 
nas ilhas francesas havia apenas 14.000. A produção francesa de açúcar era de cerca 
de 10.000 toneladas, contra as 25.000 toneladas exportadas pelas ilhas inglesas por 
volta de 1700. Em 1714-15, no entanto, e apesar da guerra nas Pequenas Antilhas, 
a população total de escravos das colônias francesas crescera para mais de 50.000, 
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com 26.900 na Martinica e 24.000 em São Domingos. 32 Os dados da Tabela VII. 1 
são os que Charles Frostin apresenta para o desenvolvimento de São Domingos 
naqueles anos de guerra. 


Tabela Vn.l O crescimento das plantations em São Domingos: 1690-1713 



1690 

1700 

1713 

Engenhos de açúcar 


18 

138 

Fazendas de anil 

- 

- 

1.182 

Brancos 

4.411* 

4.074 

5.709 

Escravos 

3.358 

9.082 

24.146 

*1687 





Fonte-. Charles Frostin, Les révoltes Manches de Saint Domingue, Paris 1975, pp. 138-9. 


Calcula-se que cerca de 157.000 escravos foram importados pelas colônias france¬ 
sas na América antes de 1700, fornecidos por holandeses e ingleses e também por 
mercadores franceses. As companhias francesas reorganizadas de comércio de es¬ 
cravos tinham cerca de 250 empregados na costa africana nos primeiros anos do 
século XVIII, e exportaram pelo menos 30.000 escravos entre 1703-10, e talvez 45.000 
no período de 1711-20. Embora mais da metade dos escravos exportados na pri¬ 
meira década tenha ido para a América espanhola, a maioria dos escravos exporta¬ 
dos na segunda década foi vendida nas colônias francesas. 33 

O ímpeto do avanço nascia da disposição de dar mais espaço para os mercado¬ 
res franceses, disposição incentivada pelo perfeito entendimento de que valia a pena 
imitar o sucesso das plantations inglesas. Durante os anos de guerra, os funcionários 
coloniais franceses viram com bons olhos o comércio com as colônias estrangeiras, 
reconhecendo que, no final, a França tinha mais a ganhar com o contrabando do 
que a Espanha ou a Inglaterra. Estas atividades persistiram no período pós-guerra. 
Na década de 1720, a produção francesa de açúcar começou a competir com a das 
ilhas inglesas e, devido ao menor consumo da França, forneceu a base para um grande 
comércio de reexportação. O anil e outros produtos de plantation também subiam 
de valor e começou o cultivo de café. Os franceses e ingleses dominavam agora o 
comércio de produtos àzplantation , com o Brasil rebaixado à segunda posição como 
fornecedor de açúcar e com quantidades modestas produzidas pelas pequenas colô¬ 
nias holandesas, especialmente o Suriname, e pela ainda menor ilha dinamarquesa 
de São Tomás. A compra de grande número de escravos resultou numa imensa maioria 
escrava nas ilhas francesas, como ocorrera nas inglesas. 
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A conclusão do Tratado de Utrecht em 1713 preparou o cenário para uma su¬ 
cessão de conflitos entre as autoridades coloniais e os colonos das Antilhas, quando 
os primeiros tentaram lucrar com a prosperidade colonial por meio de novos impos¬ 
tos e da criação de novas companhias coloniais. A chegada da paz deixou as autori¬ 
dades ansiosas para afirmar seu poder, reforçar o exclusife, finalmente, aumentar a 
receita. Em 1715-16, foi decidida a criação de um imposto de octroi sobre a pro¬ 
priedade de escravos e a exigência de que mercadores ou donos de plantations que 
desejassem comerciar com colônias estrangeiras comprassem um passeport dos fun¬ 
cionários reais. Estas propostas provocaram uma onda de oposição entre os colo¬ 
nos. A primeira resistência surgiu em Guadalupe em junho de 1715; um grupo de 
quatrocentos ou quinhentos colonos armados redigiu um apelo para que as novas 
medidas fossem abandonadas, argumentando que o octroi estava além da capacidade 
de uma ilha devastada por cercos e por um furacão, e apresentou-o ao lugar-tenente 
do rei, Coullet. Este relatou a Pàris que impedira a revolta concordando em apoiar 
as reivindicações; Malmaison, o experiente governador da ilha, desconfiou da ação 
do lugar-tenente, que considerava aliado dos rebeldes, mas aprovou o feto de o con¬ 
fronto ter sido evitado. Em negociações posteriores, o imposto sobre a propriedade 
de escravos foi substituído por um imposto sobre o comércio da ilha, um tributo 
menos visível mas que aliviou a situação dos donos de plantations, que poderiam li¬ 
derar uma revolta. 34 

Na Martinica, os protestos não foram contidos com tanta facilidade. Foram li¬ 
derados, de início, por Latouche de Longpré, colono com duzentos parentes e agre¬ 
gados. A massa de colonos brancos pobres e remediados foi informada de que as 
medidas propostas elevariam seu custo de vida. A milícia colonial da Martinica, 
comandada pelo coronel Jean Dubuc, juntou-se ao protesto, que logo ficou conhe¬ 
cido como o Gaoulé, termo crioulo para levante. As autoridades, de forma impru¬ 
dente, capturaram um navio espanhol que Latouche fretara. Latouche e Dubuc então 
prenderam o governador e o intendente, acusando-os de autoritarismo e comporta¬ 
mento opressivo, e os deportaram no primeiro navio para a França. O conseil colonial 
chegou ao ponto de abrir a Martinica ao comércio com outras nações. Mas Dubuc 
não via com bons olhos as tentativas de secessão — alguns membros da milícia cla¬ 
mavam por “independência e república” — e entregou seu cargo ao vice-governa- 
dory depois de chegar a um acordo com ele. Cinco companhias da marinha foram 
enviadas para reforçar a autoridade real na ilha, mas todos os envolvidos foram anis¬ 
tiados, exceto quatro sobrinhos de Latouche, que tiveram que se exilar por algum 
tempo. Dubuc foi detido por pouco tempo, mas depois tornou-se o colono mais 
respeitado da ilha e fundador de uma importante dinastia colonial. 35 
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O duque de Saint-Simon, ele próprio membro do Conselho da Regência, des¬ 
creve estes acontecimentos em suas memórias de forma surpreendentemente com¬ 
placente, saboreando a frustração do governador e do intendente e admirando a conduta 
decisiva e ostensivamente leal dos colonos. Segundo ele, a história toda resultou numa 
“boa lição” para os sucessores dos infelizes funcionários. 36 Naquela época, a Regên¬ 
cia embarcava numa tentativa ambiciosa de lucrar muito mais com as colônias do 
que as mesquinhas extorsões das repartições coloniais — segundo o sistema de John 
Law de companhias coloniais, a primeira das quais foi licenciada em 1717. As no¬ 
vas Compagnies des Indes receberam amplos direitos sobre o comércio e as receitas 
das colônias na América, na África e no Oceano Índico. A nova colônia francesa da 
Louisiana era considerada uma futura Virgínia, suprindo todas as necessidades do 
monopólio do fumo. A venda de ações destas companhias serviria para amortizar o 
débito real e criar um novo papel-moeda. Previa-se uma taxa de juros atraente e 
ganhos estonteantes de capital. Fizeram-se planos apressados para desenvolver 
plantations na Louisiana e em outras colônias, incluindo o envio de navios para con¬ 
seguir escravos na Afiica, a contratação de especialistas alemães e decretos draconianos 
ordenando que todos os vagabundos capazes de trabalhar fossem presos e enviados 
para as colônias. Este esquema grandioso foi atingido por todo tipo de tragédia. As 
tentativas de embarcar criminosos acabaram em revolta, quando mais de 107 prisio¬ 
neiros fugiram de Saint Martin des Champs em janeiro de 1720 e obrigaram o rei 
a suspender as ordens de deportação em maio do mesmo ano. As companhias de 
Law foram consumidas por uma febre especulativa e ele foi obrigado a fugir da ira 
dos investidores em dezembro de 1720. O dinheiro arrecadado pelas companhias 
foi consumido principalmente no pagamento de serviços e na débâcle financeira, e 
sobrou muito pouco para os planos de colonização. As companhias acabaram enviando 
uns sete mil homens e mulheres para a Louisiana, dos quais mil eram soldados e 
quase quatro mil engagés ou deportados. Dois mil morreram de doenças logo após a 
chegada, e a maioria dos sobreviventes não foi considerada útil pelos funcionários 
da Louisiana, que perguntaram: “O que se pode esperar de um monte de vagabun¬ 
dos e malfeitores num país onde é muito mais difícil reprimir a licenciosidade do 
que na Europa?” 37 

Foram feitas algumas tentativas de recriar uma Compagnie des Indes depois da 
fuga de Law e do colapso de seu sistema, mas tão mal concebidas quanto suas 
antecessoras. Era difícil atrair um número suficiente de colonos — em parte por 
causa da fama desagradável das colônias e em parte porque só havia mesmo pou¬ 
cos emigrantes franceses. Os colonos indignaram-se com os poderes concedidos 
à nova Compagnie des Indes , que incluíam a autoridade fiscal e o monopólio do for- 
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necimento de escravos. Quando dois diretores da nova companhia chegaram a São 
Domingos em 1722, foram presos por algum tempo pelo conseil em Léogane aos 
gritos de “Vive le Roi, sans la Compagnie”. Nessa ocasião foi decidido que a 
manutenção da autoridade real exigia uma demonstração de força. Foi enviada 
uma esquadra para São Domingos. Depois da morte do Regente em 1723, preva¬ 
leceu um espírito mais conciliador. No ano seguinte, os poderes fiscais da compa¬ 
nhia foram cancelados, mas seu direito de ser o único fornecedor de escravos da 
colônia foi mantido, pelo menos nominalmente. Medidas cuidadosamente elabo¬ 
radas mas ineficazes tentaram estimular um novo fluxo de engagés para as ilhas 
francesas. De 1698 em diante, cada navio que partisse para as Antilhas deveria 
levar de três a seis engagés , dependendo de seu tamanho; esta lei foi reforçada em 
1724, não pela primeira nem pela ultima vez, impondo multas aos navios que 
deixassem de levar sua cota. Parece que muito poucos franceses podiam agora ser 
persuadidos a se tornarem servos nas colônias d zplantation. Alguns rapazes, com 
esperança de fazer a vida como économes (despenseiros) ou gérants (administrado¬ 
res), ainda emigravam voluntariamente para as ilhas francesas, mas o número to¬ 
tal continuou modesto. 38 

O reinado de Luís XV assistiu a um abrandamento da política colonial francesa. 
Esquemas grandiosos para o desenvolvimento colonial foram desacreditados e o 
argumento a favor de um comércio mais livre ganhou terreno. Os burocratas reais 
perceberam que a arrecadação de receitas diretamente das colônias prometia muita 
briga e pouco ganho. A metrópole poderia lucrar mais com o desenvolvimento co¬ 
lonial por meio do controle do comércio de exportação, transformando assim Bordéus 
e Nice em grandes fornecedores de açúcar e café. Quando a metrópole não pudesse 
fornecer às colônias suprimentos adequados, as autoridades locais poderiam invo¬ 
car condições de emergência” que lhes permitiriam comprar de comerciantes es¬ 
trangeiros; os funcionários públicos eram geralmente induzidos a fechar os olhos ao 
contrabando. Os colonos não poderiam repelir as esquadras enviadas pela metró¬ 
pole e, afinal, dependiam delas para a defesa contra potências hostis. Mas os gover¬ 
nadores e intendentes costumavam estabelecer um modas vivendi com os principais 
proprietários — e na verdade, apesar de um decreto que o proibia, muitos funcio¬ 
nários graduados tornaram-se também donos d cplantations. Na Louisiana continuaram 
sendo feitas tentativas caras e infrutíferas para desenvolver o cultivo do tabaco. Al¬ 
guns dos novos colonos descobriram que poderiam ganhar a vida produzindo pro¬ 
visões para serem vendidas em São Domingos, mas esta humilde atividade, embora 
lucrativa, não tinha atrativos para os dirigentes em Paris. Em 1730, a Companhia 
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da Louisiana devolveu suas concessões à Coroa, depois de fracassar na tentativa de 
produzir fumo a um custo razoável e com qualidade suficiente. 

Nas ilhas impôs-se um novo modelo colonial. Em uma manobra de afastamen¬ 
to dos monopólios oficiais de comércio, foram criados incentivos voltados individual¬ 
mente para mercadores e donos à&plantations. Ofereceu-se aos traficantes de escravos 
de Nantes e Bordéus a isenção de impostos sobre produtos coloniais se conseguis¬ 
sem obter um certificado, o chamado acquits de Guiné , provando que tinham vendi¬ 
do escravos às ilhas francesas. De forma mais objetiva, os donos d cplantations franceses 
também podiam comprar freqüentemente suprimentos mais baratos da América do 
Norte, às vezes em troca da venda de melado. Mas esta abertura foi acompanhada 
por um controle estrito do destino dos principais produtos de plantation vendidos 
aos mercadores da metrópole, em geral para serem processados e revendidos poste¬ 
riormente em outras partes da Europa. Como seus colegas ingleses, os “novos mer¬ 
cadores” franceses procuravam a liberdade comercial dentro do monopólio nacional. 

Cálculo dinástico, espetáculo barroco 
e desenvolvimento colonial 

A política colonial jamais teve primazia na Corte francesa — vantagens dinásticas 
na Europa ocupavam o primeiro lugar, e até 1713 elas eram mesmo vistas como a 
chave para o Novo Mundo. As colônias foram conseguidas de forma quase aciden¬ 
tal. Em 1672, Colbert argumentara que o avanço francês na guerra com a Holanda 
determinava a tomada das Províncias Unidas: “Se o rei sujeitar todas essas Provín¬ 
cias dos Países Baixos, seu comércio se transforma no comércio dos cidadãos de Sua 
Majestade, e nada poderia ser mais vantajoso.” 39 Os franceses foram contidos pela 
resistência holandesa quando o príncipe Maurício aproveitou-se de suas fortifica¬ 
ções. O rei francês talvez pudesse ter forçado sua vantagem, mas ele não parece ter 
considerado a hegemonia comercial um objetivo que valesse a pena. Em vez disso, 
ele buscou o objetivo dinástico e nacional de ampliar e reforçar as fronteiras da França, 
e chegou a um acordo com os Habsburgo sobre a sucessão espanhola. 

Pierre Pluchon, que escreve com tristeza sobre o fracasso da França na con¬ 
quista da liderança da colonização européia na América e em outras regiões, consi¬ 
dera Luís XIV um homem incapaz de enxergar além das estreitas fronteiras da Europa. 
No acordo secreto com Leopoldo da Áustria na década de 1660, “o Ancien Régime 
dispunha-se a abrir mão de todo imperialismo colonial, toda estratégia global” em 
troca de vantagem dinástica no velho continente. Mais uma vez, na década de 1690, 
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Luís XIV dispôs-se a virar as costas ao horizonte americano: “Que falta de visão 
global da expansão foi dèmonstrada por este soberano tão freqüentemente acusado 
de inclinações imperialistas!”. 40 Para Luís, as colônias da América eram simples¬ 
mente troco miúdo” a ser negociado em troca do território que realmente importa¬ 
va — território na Europa. Pluchon exalta o sucesso de Colbert na construção da 
marinha francesa mas condena sua preferência por companhias coloniais e especu¬ 
ladores financeiros — e sua falta de simpatia por mercadores e donos àzplantations 
que, na sua opinião, realmente construíram as colônias. O fato de que, afinal de contas, 
a França conseguiu algumas colônias produtivas e bem-sucedidas tem pouco a ver 
com a engenhosidade do mercantilismo e da estratégia imperiais, tem alguma coisa 
a ver com sorte e muito com a iniciativa de mercadores, colonos e corsários. 

O monarca francês viu seus objetivos dinásticos barrados pela oposição de ou¬ 
tras potências, e foi obrigado a adotar uma estratégia colonial e marítima que, em 
certos aspectos, era uma contrapartida, um reflexo da expansão inglesa. Da época 
de Colbert em diante, a administração colonial e naval francesa foi mais detalhada e 
deliberada do que a da Inglaterra. Embora as companhias coloniais e de tráfico de 
escravos de Colbert imitassem modelos holandeses e ingleses, seu sistema de recru¬ 
tamento naval, a inscription maritime , era muito mais eficiente do que os engajamentos 
arbitrários em que se baseava o Almirantado inglês. Enquanto os Atos de Navega¬ 
ção ingleses permitiam algo próximo do livre comércio dentro das fronteiras do 
Império, o sistema colonial francês incluía isenções, privilégios e recompensas cui¬ 
dadosamente planejados. Não havia equivalente inglês ao sistema de recompensas 
que, de uma forma ou de outra, abria-se aos comerciantes franceses de escravos com 
o objetivo expresso de ampliar a mão-de-obra colonial e equiparar-se ao desenvol¬ 
vimento àzplantations inglesas. Mas o elemento d zdirigisme na política colonial 
francesa precisava ser continuamente revisto e moderado, como aconteceria no rei¬ 
nado de Luís XV, para que estimulasse o comércio dos entrepostos de produtos 
coloniais. 41 . . 

No nível das forças sociais elementares, a colonização exigiu uma combina¬ 
ção de iniciativa empresarial “burguesa” e ocupação de terras aristocrática. O instinto 
territorial dos filhos mais novos dos nobres precisava ser sustentado por merca¬ 
dores que pudessem fornecer mão-de-obra cativa e comerciar o produto das 
plantattons. As tendências espontâneas de desenvolvimento comercial precisavam 
ancorar-se num povoamento colonial que pudesse sobreviver à guerra hobbesiana 
de todos contra todos que marcou o Caribe do século XVII. A tenacidade dos 

Wiiloughby e D’Esnambuc deu ao esforço de colonização o necessário elemento 
enrijecedor. ; . 
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A base e a lógica sociais do estado francês e do inglês divergiram acentuada- 
mente a partir de meados do século XVII, mas mesmo assim suas colônias tinham 
grande semelhança. Durante a revolução inglesa do século XVII, a classe de pro¬ 
prietários de terra e mercadores que se baseavam em novas relações de produção — 
arrendamentos agrários protocapitalistas, manufatura metropolitana e grandes 
plantàtions coloniais — quebrou o poder do monarca e forjou uma nova máquina 
estatal e um novo sistema colonial. Isso proporcionou um contexto vantajoso para a 
agricultura comercial, a exportação de manufaturados e o comércio de produtos das 
plantattons. Mais da metade da receita do estado vinha, através da alfândega e dos 
impostos sobre o comércio, da esfera das trocas. O poder do monarca estava cir¬ 
cunscrito de forma a limitar a capacidade do estado de se impor à sociedade civil, 
particularmente às colônias. Na França, o poder real derrotou seus antagonistas 
domésticos e construiu um modelo barroco do estado feudal tardio e absolutista. 
Mas as guerras de Luís XIV cobraram um alto preço e o sistema de Law destruiu 
a credibilidade do mercantilismo corporativo. A aristocracia hereditária, antiga ou 
recente, recuperou influência e poder. Os mercadores e donos àzplantations coloniais 
lucraram com o retrocesso parcial de um Absolutismo modificado e da aparente 
sabedoria, diante da competição inglesa, de permitir um certo grau de autonomia 
aos interesses coloniais franceses. No Esprit des Lois, Montesquieu expressaria a opi nião 
de que os colonos àzplantations nunca seriam bons súditos, demonstrando uma falta 
de confiança nos proprietários coloniais bastante disseminada entre seus antigos colegas 
do Parlamento de Bordéus. A monarquia francesa continuaria a extrair sua princi¬ 
pal receita das taxas e impostos diretos, mas o comércio atlântico e de portos inter¬ 
mediários representava um estímulo econômico geral. Com sua economia menos 
monetizada, o mercado interno francês de produtos d zplantation era na verdade menor 
que o da Inglaterra, apesar de a população da França ser quatro vezes maior. Na 
própria França o comércio, a manufatura e as finanças ainda eram estruturados por 
meio de privilégios corporativos, licenças reais e particularidades municipais e re¬ 
gionais. Os produtores e mercadores coloniais franceses também gozavam de al¬ 
guns privilégios, mas suas empresas ganhavam cada vez mais espaço para abrir caminho 
no ambiente competitivo do comércio das plantattons. Nas colônias, os incômodos 
interesses tradicionais tinham menos peso. Como o desenvolvimento colonial ocor¬ 
ria do outro lado do Atlântico, podia florescer do seu próprio jeito sem perturbar 
diretamente a ordem social da metrópole. 42 

A Inglaterra e a França conquistaram posições de vanguarda no desenvolvimento 
colonial ao combinar comércio e poder público, corsários e colonos de forma com¬ 
plementar. Portanto, seria incorreto sugerir um contraste violento entre a coloniza- 
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ção “burguesa” da Inglaterra e a colonização “feudal” da França, já que as forças 
sociais envolvidas em ambas — mercadores e colonos — eram semelhantes. Em 
ambos os casos, o estado teve capacidade e disposição para proteger suas colônias e 
o comércio colonial, os colonos se dispuseram a deixar a terra natal e os mercadores 
tinham recursos suficientes para tirar vantagem das oportunidades apresentadas. 
Ambos os estados tinham os recursos, o acesso ao Atlântico e o potencial marítimo 
necessários para fazer valer suas pretensões coloniais. Embora o desenvolvimento 
colonial dependesse fundamentalmente da dedicação dos colonos como indivíduos 
e da vitalidade de uma “sociedade civil” nova e mais autônoma, eles também preci¬ 
savam de certo grau de proteção e patrocínio do estado. 

A consolidação de üm império inglês nas Américas, como vimos, deveu-se tan¬ 
to aos últimos Stuart quando aos puritanos e à Gommonwealth, tanto ao duque de 
York quanto a Çromwell. Embora a iniciativa real tivesse seu papel no desenvolvi¬ 
mento colonial francês, os mercadores e colonos franceses reagiram com vigor a toda 
abertura que lhes era oferecida. Da mesma forma, as indústrias criadas para suprir 
o Exército, a Marinha ou a Corte adquiriram ímpeto próprio e conseguiram encon¬ 
trar um papel lucrativo ligando-se ao desenvolvimento colonial. O comércio de vi¬ 
nho em Bordéus e outros portos deu aos mercadores franceses um pouco da experiência 
comercial e dos recursos necessários; os vinhos franceses e os produtos das plantations 
logo chegaram aos mesmos mercados do norte e do centro da Europa. A indústria 
e o comércio de tecidos franceses desenvolveram-se de forma vigorosa, estimulando 
a produção de algodão e corantes nas colônias. 

O esplendor da Corte francesa ajudou a propagandear e promover os produtos 
de luxo franceses, estabelecendo um padrão para a aristocracia e a haute burgeoisie 
em todo o continente. Em Versalhes, Luís XIV construíra involuntariamente uma 
vitrine parà os produtos exóticos das plantations: chocolate servido em bules de pra¬ 
ta brilhante, rapé tirado de elegantes caixinhas, mesas de banquete cobertas de ela¬ 
borados confeitos de açúcar. As plantations deram uma animação mercantil ao Ancien 
Régime que, de outra forma, sucumbiria à letargia. No campo da teoria econômica, 
Boisguilbert e Cantillon criaram a base do laissez-faire, doutrina que poderia expli¬ 
car o vigor do comércio francês de entrepostos. Outro termo econômico fundamen¬ 
tal — o do empreendedor ou empresário — foi também.concebido na França nessa 
época. Os mercadores de Nantes e Bordéus competiam entre si, embora também 
fossem beneficiados com recompensas e privilégios, 43 

Nos primeiros tempos, os donos de plantations coloniais, franceses e ingleses, 
deram por conta própria, e graças à ajuda holandesa, a arrancada para a viabilidade 
econômica -— mas, depois que esta foi estabelecida, as autoridades da metrópole 
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puderam manter um nível expressivo de controle. O contexto de rivalidade militar 
feroz entre as potências européias nos anos 1666-1714 ajudou a domesticar—mas 
não a extinguir _as inclinações dos colonos para a autonomia e â lembrar aos fran¬ 

ceses que, afinal de contas, eles eram: franceses, e aos ingleses, que eram ingleses. 
Tanto os colonos ingleses quanto õs franceses sabiam que a ordem colonial, incluin¬ 
do seu título de propriedade da terra e sua esperança de assegurar um regime de 
trabalho forçado, dependia, em última instância, de um poder que pudesse mobili¬ 
zar navios de guerra. Por outro lado, as autoridades de Londres e Paris sabiam que 
tinham de conceder algum elemento de autogoverno e iniciativa locais se quisessem 
que as colônias prosperassem e colaborassem para sua própria defesá. Os colonos 
das ilhas inglesas que não eram ingleses nem protestantes, ou os das ilhas francesas 
que não eram católicos nem franceses tiveram vários problemas com o teste de iden¬ 
tidade imposto pelas mobilizações militares e mercantilistas do período posterior a 
1650. Ainda assim, no final os proprietários católicos ou “cristãos-novos” das colô¬ 
nias inglesas, ou os de origem holandesa ou supostamente reconvertidos da fé 
huguénote nas colônias francesas, raramente ou nunca sé comportaram como trai¬ 
dores. Bastava o fato de possuir terras, de ser um autêntico habitant , para conferir 
identidade. Quando eram ricos, conversões formais e alianças matrimoniais alivia¬ 
vam um pouco a situação, assim como o simples passar do tempo, de modo que, em 
meados do século XVIII, ou ainda mais cedo, as colônias eram bem mais tolerantes 
e pluralistas do que a metrópole. 

'. Os problemas de identidade colonial foram mais intensos entre os forasteiros 
nacionais ou religiosos que não eram proprietários e sim servos ou engagés, ou con¬ 
denados, ou homens e mulheres livres e pobres. Assim, os servos irlandeses contra¬ 
tados, ou servos condenados, das ilhas inglesas aliaram-se abertamente aos franceses 
em algumas ocasiões críticas. A tomada pelos franceses da parte inglesa de São Cris¬ 
tóvão em 1689 foi ajudada de forma decisiva pela adesão de cento e cinqüenta irlan¬ 
deses, a maioria deles servos ou condenados, que se puseram sób o comando do conde 
de Blénac. Os franceses também sofreram com a deserção dos huguenotes, princi¬ 
palmente daqueles que eram ou haviam sido engagés e condenados e que fugiram 
para juntar-se aos corsários e piratas holandeses e ingleses. Um dos capitães piratas 
mais famosos foi o livre-pensador e ex-huguenote Misson que, segundo o capitão 
Johnson, criou a colônia dé Libertália em Madagascar no início do século XVIII. 44 

Nesse contexto, os escravos africanos pareciam potencíalmente mais merecedo¬ 
res de confiança do que as minorias religiosas ou nacionais perseguidas. Em Barbados, 
da década de 1690 em diante, alguns negros receberam armas em épocas de emer« 
. gência militar, e não os servos irlandeses. Da mesma fórma, a milícia de Guadalupe, 
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como as de outras ilhas francesas, incluía alguns negros, enquanto os huguenotes 
eram rigorosamente excluídos. Na verdade, as colônias de plantation francesas co¬ 
meçaram a distanciar-se das inglesas; além da população branca livre, havia tam¬ 
bém uma numerosa população livre de cor. Segundo registros oficiais, ela representava 
apenas um décimo da população livre em 1700, mas esta proporção cresceria conti¬ 
nuamente nas décadas seguintes. Muitas das pessoas livres de cor haviam nascido 
na América e todos os crioulos tinham maior capacidade de reproduzir-se nas colô¬ 
nias. Além disso, a alforria de escravos, embora sujeita a taxas, era um expediente 
legal e aceitável para as autoridades coloniais. Os homens livres de cor eram bons 
católicos e sentiam maior necessidade de demonstrar lealdade ao regime colonial do 
que muitos dos colonos brancos livres. 45 

As colônias de plantation evidenciavam um desejo ardente de autonomia, mas 
acabaram descobrindo que não podiam renegar a autoridade da metrópole, especial¬ 
mente se lhes fossem feitas algumas concessões. O Caribe era uma região perigosa. 
Os colonos proprietários de escravos presidiam uma formação social frágil demais 
para dispensar o apoio e a proteção da metrópole. Os produtores de Barbados e 
Martinica haviam descoberto que podiam influenciar a metrópole, mas não desafiá- 
la abertamente. Assim, conseguiram derrotar os monopólios coloniais que poderiam 
retardar o desenvolvimento das plantations. Mas a médio e longo prazos, o comércio 
de escravos e o desenvolvimento das plantations corriam melhor quando impulsio¬ 
nados por grande quantidade de empreendedores concorrentes. O papel fundamental 
do governo era proporcionar um contexto favorável, financiando os custos de admi¬ 
nistração e de defesa com os impostos, e não restringir o espírito livre do comércio 
de escravos e de produtos das plantations . 

Os corsários ajudaram na defesa e no desenvolvimento de algumas colônias, mas 
a longo prazo foram fonte de tanta destruição, discórdia e insegurança que atrapa¬ 
lharam o crescimento das plantations. Depois do Tratado de Ryswick a diplomacia 
européia não excluiu mais o Caribe, e outros territórios “além da linha”, dos termos 
dos acordos internacionais. Com o aumento das esquadras no Caribe e com a sub¬ 
missão dos flibusteiros mais famosos ao comando regular, os tempos dos corsários 
ingleses e franceses chegavam ao fim. Morgan foi sagrado cavaleiro, Du Casse ter¬ 
minou seus dias em Versalhes, de Grammont e de Maintenon compraramplantatiotis 
de cana-de-açúcar. Mas só alguns anos depois do Tratado de Utrecht o Caribe e o 
Atlântico ficaram livres dos corsários e piratas mais perigosos. Aqueles mares ainda 
não estavam inteiramente seguros, em parte por causa da sucessão de guerras anglo- 
francesas e anglo-espanholas e em parte porque os guarda-costas espanhóis do Caribe 
podiam prender mercadores mesmo em tempo de paz com acusações verdadeiras 
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ou forjadas de contrabando. Mas a partir de 1720 a violência privada generalizada 
e quase aleatória foi substituída pelas manobras mais organizadas e previsíveis das 

marinhas inglesa, francesa e espanhola. 46 

Na verdade, a guerra no Caribe parecia muitas vezes obedecer a uma etiqueta 
bem mais educada do que na Europa. Enquanto o comandante militar na Europa 
podia convidar o inimigo a atirar primeiro — “ Messieurs les Anglais, c’est à vous de 
t i rer » _ 0 governador colonial do Caribe era freqüentemente pressionado a ne¬ 
gociar com uma esquadra inimiga para salvar as plantations dos transtornos da guerra. 
Esquadras inglesas tomaram Saint-Louis, no sul de São Domingos, em 1748, 
Martinica em 1759 e Havana em 1762, enfrentando uma resistência pouco mais 
do que simbólica das forças terrestres. Os principais donos d ^plantations dispu¬ 
nham-se a colaborar com as autoridades de ocupação, enquanto os mercadores 
britânicos desenvolviam um ativo comércio. Parece que havia um consenso de que 
transformar colônias de plantation em campos de batalha não era do interesse de 
ninguém. 

No início do século XVIII, os sistemas coloniais inglês e francês apoiavam-se 
numa divisão de trabalho cada vez maior, embora não absoluta, entre o estado e os 
agentes econômicos. Os proprietários de navios z plantations eram agora essencial- 
mente agentes econômicos; assim, embora armados, sabiam que a força de que dis¬ 
punham era inadequada e que poderiam precisar que o estado colonial os defendesse, 
de seus rivais ou de seus escravos. Se, ao contrário do senhor feudal, os mercadores 
e donos plantations precisavam de um pouco de proteção, eles estavam em condi¬ 
ções de pagar por ela com o extraordinário excedente gerado póãsplantations escravistas 
A competição militar e econômica atuava de maneiras diferentes mas complemen¬ 
tares. Uma disputa militar marginalizara os holandeses e colocara os franceses d< 
posse de São Domingos. Por outro lado, a competitividade econômica dera vanta 
gem às colônias de fumo e açúcar dos ingleses. A organização colonial francesa fon 
obrigada a abandonar o domínio das companhias em suas ilhas do Caribe e a per 
mitir elementos de competição comercial, embora dentro de uma estrutura neomer 
cantilista. 
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Segunda Parte 


ESCRAVIDÃO E ACUMULAÇÃO 






IX 


A escravidão colonial e a explosão 
econômica do século XVIII 



Quando me recuperei um pouco, encontrei algumas pessoas negras perto de mim, 
que acreditei serem alguns dos que me haviam trazido a bordo, e que tinham 
recebido sua paga; falavam comigo para alegrar-me, mas era vão (...) entre os 
pobres homens acorrentados, encontrei alguns de rainha própria nação, que 
aliviaram um pouco meu espírito. Perguntei a des: o que seria feito dc nós? 
deram-me a entender que seríamos levados ao país desses homens brancos para 
trabalhar para des. Fiquei então um pouco mais animado, e pensei, se não era pior 
do que trabalhar, minha situação nâo cra tão desesperada; mas ainda temia 
ser condenado à morte, a gente branca, cu pensava, parecia ser, e agia de forma 
tio selvagem; pois nunca vira em povo algum tais demonstrações de crueldade 
brutal; e isso não só conosco, os negros, mas também corn alguus dos próprios brancos. 

(...) Finalmente, quando o navio em que estávamos completou sua carga, 
aprontaram-se com muitos barulhos apavorantes, e fomos todos colocados 
sob o tombadilho, para que não pudéssemos ver como manobravam a embarcação. 

The Meresting Narratim oftke Life ofQlmubh Equiano 
(A wtsressanis narrativa da vida de Olaudah Equiano) 












N o final do século XVII o Novo Mundo estava apenas no limiar da enorme 
explosão produtiva das plantaíims jimtamente com o tráfico negreiro ligado a 
ela. O crescimento da plantation escravista no Caribe inglês e francês no período de 
1650 a 1720, apesar do impacto negativo da guerra e da pirataria, foi importante 
por causa do resultado irregular ou hesitante-^ia maioria dos outros ramos do co¬ 
mércio europeu no século posterior a 1620. Durante este período houve estagnação 
ou redução nos embarques transatlânticos de ouro e prata, no comércio de grãos do 
Báltico, no comércio de tecidos de lã no norte europeu e no comércio de vinho fran¬ 
cês e de artigos de luxo do sul da Europa. O desenvolvimento do capitalismo mer¬ 
cantil, manufatureiro e agrícola da Holanda foi restringido por esta recessão secular. 

Como E. J. Hobsbawm afirmou num ensaio clássico, “The Crisis of the Seven- 
teenth Century” (“A crise do século XVIP*), as várias eincertas correntes da econo¬ 
mia e da política européias nesse período provocaram um impasse na fórmula anterior 
de expansão e comércio predominantemente feudais. No século XVI, o aumento 
extraordinário do comércio de grãos foi baseado numa intensificação da exploração 
feudal na Europa Central e Oriental; isso restringiu o poder de compra dos campo¬ 
neses, diminuiu a riqueza e o número de integrantes da nobreza menor e enrique¬ 
ceu apenas o número comparativamente pequeno de donos de terra exportadores. A 
importação de manufaturados pela Europa Oriental foi reduzida em proporção 
equivalente. A exibição das cortes renascentistas e barrocas incentivavam a produ¬ 
ção e o artesanato de artigos de luxo, em vez de ampliar o mercado para as manufa¬ 
turas e a introdução de métodos industriais. Como observa Hobsbawm: “o futuro 
industrial exigia não a disposição ilimitada de empregar grande quantidade de cozi¬ 
nheiros, estucadores e cabeleireiros, mas sim a demanda em massa.” 1 

A expansão do comércio com o Oriente não poderia remediar esta deficiência 
da estrutura de demanda, já que o Oriente não tinha interesse em produtos euro¬ 
peus e trocava os seus por metais preciosos ou pelos serviços mercantis oferecidos 
pelos europeus no Oceano Índico. Com a queda da produção de prata americana 
depois da década de 1620, a Europa teve dificuldade para financiar o comércio com 
o Oriente; as colônias espanholas na América passaram a ter menos poder de com¬ 
pra e, com o desenvolvimento da manufatura local e da agricultura comercial, me¬ 
nos necessidade de importar da Europa. Dos vários estados europeus, a Inglaterra 
e as Províncias Unidas estavam em melhor posição para resistir ao clima recessivo 
por causa de um mercado interno em desenvolvimento, sustentado pelas trocas en¬ 
tre cidade e campo, agricultura e manufatura. Mas este florescimento doméstico 
nlo era impermeável ao mercado externo em estagnação, ou às caras guerras co¬ 
merciais. Hobsbawn sugere que a demanda colonial e da plantation agiu como um 





454 


ROBIN BLACKBÜRN 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 


455 


“sopro forçado” para avivar as chamas da acumulação metropolitana. O comércio 
para a África e as Américas, como foi observado acima, realxnente exigiu quantida¬ 
des crescentes de todo tipo de manufaturados. Os próprios fazendeiros compravam 
muito, e sua necessidade de suprimentos ajudou a aumentar a capacidade de outros 
mercados transatlânticos pagarem por suas importações, 

Mas ainda podia-se afirmar — e o foi — que as píantations do Novo Mundo 
nlo eram, a longo prazo, mais coerentes com a acumulação capitalista do que com 
as propriedades feudais da Europa Oriental. 2 Embora estivessem envolvidas na 
produção agrícola para o mercado europeu, ambas baseavam-se em formas diretas 
e essencialmente pré-capitalistas de exploração e dominação; ambas envolviam a 
mobilização extra-econômica de mão-de-obra, com as consequentes limitações do 
tipo de demanda gerado. Os próprios fazendeiras e mercadores coloniais certamen¬ 
te consumiam artigos de luxo e davam emprego a um exército nada desprezível de 
cozinheiros, cabeleireiros e estucadores. Assim como o senhor feudal nutria-se da 
“economia natural” de subsistência do camponês, o proprietário de escravos nutria- 
se da produção de jovens adultos cativos na África e da reprodução diár ia do con¬ 
tingente de escravos graças, pelo menos em parte, às roças dos escravos. 

Marx escreveu sobre a forma como a produção para o voraz mercado neoca- 
pitalista, neste contexto, “enxertou o horror civilizado do excesso de trabalho nos 
horrores bárbaros da servidão e da escravidão”*. 3 Mas esta observação não o le¬ 
vou a considerar as propriedades servis ou escravistas como capitalistas, já que 
ele considerava o trabalho assalariado, em sua contraposição ao capital, como es¬ 
sencial para o circuito da acumulação totalmente capitalista. O proletário, que 
precisava vender sua força de trabalho para sobreviver, criaria um mercado mais 
amplo e a base para a produção em massa. Além disso, vista do lado da produção, 
uma empresa que repousasse sobre alguns tipos de trabalho forçado e confiasse 
na “economia natural” para a renovação da força de trabalho teria apenas uma 
possibilidade limitada de elevar a produtividade da mão-de-obra. Enquanto o 
mercado não incorporasse o processo de reprodução, a empresa pré-capitalista não 
precisaria reagir às pressões do mercado com o aumento de sua eficiência. E quanto 
ao crescimento do excedente de produção, isto poderia ser feito diretamente pelo 
aumento da taxa de exploração. 


* A frase em inglês ciíada pelo gutor é: “grafed the civílised horrors of overwork onto the barbaríc horrors of 
serídom and slavery". Na tradução dejacob Gorender de O Capital, vqL I, São Paulo 1983, o capítulo, diferen¬ 
temente do que consta nas notas do autor, é o VIII, seção 2, K A avidez por mais-trabalho”, p. 191, e a frase está 
assim redigida: “os horrores bárbaros da escravatura, da servidão etc. slo coroados com o horror civilizado do 
sobreírabalho n . (A', do T.) 



No entanto, o fato indubitável de que nem as propriedades feudais da Europa 
Oriental nem as píantations escravistas das Américas podem ser consideradas em¬ 
presas capitalistas nao deveria nos levar, como levou alguns escritores, a vê-las como 
igualmente distantes do modo capitalista* As propriedades feudais da Europa Oriental 
eram um produto da reação da nobreza proprietária dos séculos XIV e XV — às 
Vezes chamada de “segunda servidão” da Europa. N& primeiro caso, elas foram criadas 
nao como reação aos ditames da produção agrícola, mas como resposta dos nobres 
ao impacto da crise demográfica na fronteira oriental. Sua orientação subseqüente 
para as exportações de cereais exigiu muito pouco investimento produtivo do Oci¬ 
dente e não estimulou trocas recíprocas. As píantations escravistas da América, por 
sua vez, foram criadas díretamente com o propósito de fornecer mercadorias para o 
mercado europeu e não tinham outra raison d’être. Em seu funcionamento, como 
em sua criação, permaneceram intimamente ligadas às trocas com mercadores e fa¬ 
bricantes europeus. Mesmo no auge das exportações polonesas de grãos, elas res¬ 
ponderam por apenas 10% a 15% da produção total, e os itens de luxo dominavam 
a importação/ No Novo Mundo, a maior parte da produção da plantatian era ex¬ 
portada, e muitos insumos de produção eram importados de fabricantes europeus: 
equipamento, ferramentas, material de construção, roupas, alimentos; quanto aos 
escravos africanos, eles também eram cada vez mais comprados em troca de merca¬ 
dorias manufaturadas. O comércio da Europa Ocidental com zsplantatians escravistas 
foi assim menos desequilibrado e mais favorável à expansão cumulativa e recíproca, 

A produção das píantations escravistas poderia ser incrementada tanto pelo aumento 
do contingente de escravos quanto pela introdução de equipamento melhor. Em 
comparação, os senhores feudais da Europa Oriental enfrentavam uma limitação 
demográfica determinada pelo tamanho da população de servos e suas necessidades 
para a reprodução natural. O senhor feudal não podia elevar a taxa de extração de 
excedente acima de determinado ponto sem ameaçar o suprimento de alimentos 
necessários para a manutenção do número de servos. Além disso, se um número 
grande demais de seus aldeões fosse reduzido a uma condição extremamente mise¬ 
rável, ele poderia ficar mais vulnerável por ocasião de uma guerra ou revolta. O 
senhor feudal tinha responsabilidade e controle diretos sobre uma proporção me¬ 
nor do total da produção do que o proprietário da plantatian, que só permitia a seus 
escravos a posse mínima de terra e os forçava a trabalhar em uma ou outra etapa da 
produção agrícola comercial durante quase todo o ano. O proprietário da plantatím 
exigia e exercia um poder social mais concentrado e ilimitado. Juntamente com as 
condições materiais de produção que refinanciavam o trabalho contínuo, isso estava 
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destinado a produzir uma taxa mais alta de extração de excedentes do que seria pos¬ 
sível numa propriedade feudal. Criava-se assim, com certeza, um problema de se¬ 
gurança nas plantations y mas os proprietários de escravos garantiam a segurança e a 
subordinação pela confiança no privilégio e no medo raciais que uniam as pessoas 
livres e que não possuíam escravos, e também por meio de uma mão-de-obra sem 
coesão coletiva predeterminada, pela hierarquia da plantatim e pelo poder de fogo 
do estado colonial. 

Como o comerciante de escravos e o mercador colonial desempenhavam papel 
vital na multiplicação da plantatim escravista, estavam em condições de sugar uma 
porção dos superlucros que ela gerava. A iniciativa e o crédito mercantis podiam, 
devido ao comércio transatlântico de escravos, patrocinar diretameate a expansão 
da plantation t permitindo a seu proprietário ignorar qualquer restrição que a repro¬ 
dução natural pudesse lhe impor. Assim, embora o proprietário da plantatim esti¬ 
vesse menos “tolhido” pela economia natural do que o senhor feudal, era empurrado 
mais para baixo na escala da acumulação pelas demandas e exigências gananciosas 
de mercadores que também eram fornecedores e credores. 

Tanto o senhor feudal quanto o proprietário de plantation na América tinham 
interesse em patrocinar em seus domínios a manufatura doméstica e o auto-sustento. 
Mas a completa auto-suficiência nunca seria um objetivo racional para um dono de 
plantatim , como o era para o senhor feudal. Como as plantations eram construídas 
por meio de gastos em dinheiro, faria sentido para o seu proprietário pensar em ex¬ 
pandir suas compras produtivas até o ponto em que elas deixassem de garantir qualquer 
produto excedente adicional. Não havia equivalente a esta forma de cálculo quase 
capitalista na propriedade da Europa Oriental, por mais complexa que fosse a ad¬ 
ministração de uma grande força de trabalho. Como as propriedades da Europa 
Oriental não compravam do Ocidente meios de produção, das foram lentas na ado¬ 
ção dos progressos técnicos lá desenvolvidos (por exemplo, utensílios e ferramentas 
de metal). Além disso, a propriedade feudal não tinha de justificar o uso que fazia 
dos recursos na competição econômica com outras propriedades. Seu desempenho 
não podería ser comparado com uma “taxa média de lucro”, nem ele poderia ser 
“forçado a sair do negócio”. O mercador não poderia tomar-lhe a propriedade en¬ 
dividada, nem indicar um novo senhor feudal para administrá-la. 

A plantatim americana podia recollier-se por algum tempo numa concha de “eco¬ 
nomia natural” se o mercado de seus produtos ficasse temporariamente desorganiza¬ 
do, mas isto não poderia ser frito indefinidamente sem desvalorizar e destruir a plantatim. 
Os donos àt plantations tentavam conseguir leis que protegessem sua propriedade do 
confisco por dívida, mas nunca poderiam manter os credores completamente encur- 




§'■'falados se quisessem continuar no negócio. As penhoras, execuções e falências esta¬ 
vam presentes nas colônias d t plantation, e ajudaram a reorganizar a produção. Os 
fazendeiros calculavam o lucro usando uma contabilidade simples que invariavelmente 
ífevekva que suas propriedades precisavam aumentar a .produção comercial por meio 
íáa manutenção ou da elevação dos gastos em escravos, equipamento, fertilizantes, novas 
•Variedades agrícolas e ajuda técnica, Eles viam e&s despesas como um peso excessi- 
P VO sobre o lucro — mas caso se recusassem a fazê-las, o lucro cairia ainda mais. E 
gjf! tomadas como um todo, estas despesas estimularam a circulação do comércio atlânti- 
peo. Paradoxalmente (como vimos no Capítulo VIII), a oferta de salários aos trabalha¬ 
dores poderia ter proporcionado um estímulo ainda maior. 

O fazendeiro escravocrata americano do século XVII ou posterior não era um capi¬ 
talista — no sentido estrito do termo, a espécie estava apenas começando a existir 

_mas também não estava tão distante do capitalismo quanto o senhor feudal ou o 

proprietário de escravos da Antiguidade. Até pouco antes de 1600, a escravidão 
americana era um auxiliar relativamente modesto do comércio e do imperialismo 
feudais. Mas depois do surgimento da plantation escravista — primeiro no Brasil, 
por volta de 1580, depois, de modo mais duradouro, nas colônias britânicas e fran¬ 
cesas a partir de 1650 — a escravidão americana tomou-se um resultado natural e 
I" um acessório da transição européia para o capitalismo. Esta transição não escolheu 
0 caminho ótimo, como foi discutido no Capítulo VIII, mas pelo menos não afun¬ 
dou numa poça de escravidão e servidão. O oxigênio exigido pela fornalha européia 
> da acumulação capitalista, caso não sucumbisse à auto-asfma, foi fornecido pelo 
tráfico de escravos e pelo comércio ligado \ plantatim. 

As plantations escravistas eram empresas dependentes e híbridas em termos 
socioeconômicos, não animadas por uma lógica capitalista pura, porém mais próxi¬ 
mas dela do que seriam, ou foram, a escravidão e a servidão européias. A escravidão 
da plantation era uma extensão artificial do capital mercantil e manufatureíro na era da 
transição capitalista, que expandia seu alcance numa época em que as relações sociais 
puramente capitalistas ainda lutavam para existir. A importância do mercador na cria- 
Çio das plantaíims escravistas e na política de alguns dos estados metropolitanos con¬ 
trastava violentarnente com. a relativa insignificância social e política dos mercadores 
na Roma Antiga. Na Antígüidade, o modo escravista de produção pode ser conside¬ 
rado predominante porque fornecia o excedente estratégico da classe dominante. 6 O 
caráter social dos estados europeus que colonizaram o Novo Mundo era determinado 
principalmente por formas sociais metropolitanas; a escravidão era importante nas 
colônias, mas não tinha importância alguma na metrópole. Ainda assim, paradoxal- 
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mente, havería mais escravidão no Novo Mundo do que na Antigüidade, mesmo que 
esta fosse agora um modo de produção secundário. Mplmíaiions escravistas não só 
nadaram contra a corrente da crise do século XVII como também passaram a ser um 
pólo dinâmico da economia atlântica no período de 1700-1815. Os dois capítulos se¬ 
guintes examinam as colônias escravistas no século XVIII e confirmam as afirmativas 
feitas acima sobre o caráter socioeconómico da plantation, No Capítulo XII, mostro 
que o comércio ligado '^.plantation deu uma contribuição fundamental à industrializa¬ 
ção britânica ao ajudar a Grã-Bretanha a escapar do destino das Províncias Unidas, 
que depositaram confiança excessiva no comércio do Báltico e da Europa Oriental. 
Mas antes de detalhar o argumento esboçado acima, será útil delinear o contexto eu¬ 
ropeu e as dimensões do comércio atlântico de escravos, que forneceu aos proprietários 
à&plãnuuiom a mão-de-obra necessária para a expansão de suas operações. 


A Europa e o Atlântico 

O século XVIII testemunhou o rápido crescimento do comércio atlântico relacionado 
aos escravos e do tamanho da população de escravos nas Américas. No século XVI, cer¬ 
ca de 370.000 pessoas haviam sido levadas da Affica pelo comércio atlântico de escra¬ 
vos; no século XVII, onúmero cresceu para 1,870.000; no século XVIII, os cativas levados 
da África pelo comércio atlântico não foram menos de 6.130.000. Nas Américas, a po¬ 
pulação escrava total de origem ou ascendência africana cresceu de cerca de 330.000 
indivíduos em 1700 para mais de três milhões em 1800. 7 Na Carolina do Sul, nas re¬ 
giões de fronteira da América espanhola e em grande parte do Brasil havia ainda alguns 
escravos indígenas no inído do século, mas no final do mesmo século a mão-de-obra 
escrava era quase totalmente africana ou de ascendência africana em toda parte das Américas. 
Como já observamos, os povos nadvos americanos que mais resistiram à colonização 
européia, e, assim, os rnais expostos à escravização, eram também aqueles que os donos 
d tplantãtions consideravam improdutivos e problemáticos. Os africanos, arrancados de 
suas sociedades de origem, desorientados pela travessia do Atlântico e quase sempre 
acostumados ao trabalho agrícola, forneceram aos proprietários coloniais a mão-de-obra 
cativa de que sentiam necessidade para explorar um continente fértil onde era difícil encontrar 
trabalhadores livres e disponíveis em qualquer quantidade. 


A form a de organi zação da plantation elevou o volume da produção do escravo jun¬ 
tamente com o número de escravos, e, à medida que. iam sendo explorados os ganhos 
de. produtividade, às vezes um pouco mais depressa. As estratégias comerciais e navais 
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de estadistas como Walpole e Chatham, Choiseul e Pombal, concentravam-se no 
Novo Mundo tanto quanto no Velho. Os governantes britânicos queriam evitar a 
dominação da Europa continental por uma única potência, mas estavam prontos 
. a assumir a hegemonia nas Américas. Fbr mais importante que a Europa fosse para a 
f pfança, seus governantes nunca acharam que poderiam conceder à Grã-Bretanha 
liberdade no Novo Mundo. Fazê-lo seria renunciar não só a riquezas fabulosas mas 
' também a promessas extraordinárias para o futuro e que diferenciavam a era mo- 
!'derna da era clássica. Luís XIV, Choiseul e Napoleão estavam prontos a fazer esfor¬ 
ços consideráveis a fim de defender os interesses franceses nas Américas. Os franceses 
l tentavam manter uma poderosa frota de oitenta ou cem navios de linha cujo princi¬ 
pal objetivo era disputar o controle britânico do Atlântico e das regiões adjacentes. 
Os governantes franceses criaram cenários dinásticos e diplomáticos complexos para 
vencer a Espanha ou subjugar Portugal. Nas décadas de 1750, 1770 e 1800 foram 
enviadas pelo Adântico caríssimas expedições militares. Mas todos os estadistas 
competentes sabiam que a força econômica das colônias e do comércio eram não só 
0 prêmio do vencedor, mas também ura fator vital de poder. O comércio colonial 
traduzia-se em vários tipos de receita para o estado, enquanto uma marinha mer¬ 
cante vigorosa juntava-se ao potencial naval. 

Os estadistas mais astutos perceberam que o crescimento do comércio atlântico 
era em essência um fato econômico espontâneo, e os governos só precisava garantir 
segurança e, fora isso, praticar uma política de “negligência saudável” ou mercantilismo 
“mitigado”. O colapso espetacular do “sistema de Law” e o esvaziamento da “Bolha 
dos Mares do Sul” de Londres abriram o caminho para que investidores individuais, 
e não companhias oficiais, assumissem a liderança do desenvolvimento colonial. Os 
governos europeus ainda tentaram direcionar o comércio de suas colônias, mas a lógi¬ 
ca da luta levou-os a minar e destruir o sistema comercial de seus rivais. Esta compe¬ 
tição dos estados europeus acabaria ajudando os proprietários d tplantãtions, os pequenos 
fazendeiros e os mercadores da América a se livrar da tutela do Velho Mundo—como 
os habitantes da Virgínia fizeram em 1776, os donos dtplantations francesas nas An¬ 
tilhas em 1793, ou os grandes fazendeiros da Colômbia em 1812 e do Brasil em 1821. 
Mas a capacidade das novas elites americanas de exigir o autogoverno na política vi¬ 
nha da força independente de sua economia local. A importação de escravos africanos 
permitiu que algumas destas elites organizassem empresas estratégicas para explorar 
os recursos do Novo Mundo que tinham maior demanda no Velho Mundo. 

Com certeza estas elites viam a escravidão como um atalho providencial, mas, como 
logo descobririam, a confiança na escravidão embutia riscos e custos próprios a longo 
prazo. As elites do Novo Mundo que confiaram demais nos privilégios ou na prote- 
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ção imperial — como os produtores de açúcar das índias Ocidentais britânicas ou os 
proprietários de minas no México e no Peru — viram sua capacidade de ação inde¬ 
pendente bastante limitada, Com o desenrolar do século XVIII, donos de plantations 
nas Américas lutaram para aumentar sua autonomia e produtividade. Por baixo do 
fluxo e do refluxo do conflito político havia uma percepção aguda entre os detentores 
de riqueza, principalmente os que possuíam escravos, de que a existência de seus 
empreendimentos dependia de sua capacidade de aumentar a produção vendável e 
garantir a renovação e o abastecimento de suas forças produtivas — sobretudo mão- 
de-obra e solo — que exploravam de forma tão pródiga. No século XVIII, estes tipos 
de cálculo e mobilização racionais que haviam aparecido na plantation escravista (dis 
cutidos no Capítulo VIII) seriam consideravelmente aperfeiçoados e desenvolvidos. 

No passado, tanto a economia política liberal quanto a marxista tendiam a consideraras 
economias escravistas do Novo Mundo não só como extraordinariamente desperdiçadoras 
como também economicamente irracionais; se eram lucrativas, isso devia-se simples¬ 
mente aos efeitos defbrmadores do mercantilismo colonial. A vinculação dos sistemas 
escravistas ao mundo obscuro do mercantilismo significava retirá-los do mundo do cál¬ 
culo comercial racional, Aspümtatms escravistas eram consideradas uma aberração, um 
remanescente atávico condenado a ser substituído pelo surgimento do capitalismo in¬ 
dustrial, um beco sem saída que se afastava da estrada do crescimento econômico. Já 
foram mencionadas algumas razões para questionar este quadro. A pesquisa moderna 
sobre o funcionam ento do tráfico de escravos e da plantation escravista do século XVIII 
confirma que há motivo para essas dúvidas. Ela revela que esses empreendimentos eram 
administrados segundo princípios comerciais muito avançados para a época. Realmente 
desperdiçavam de forraa espantosa a vida humana, mas não desprezavam o cálculo comer¬ 
cial. Eram lucrativas, mas não em excesso, e os atos dos comerciantes e donos àt plantations 
podem ser mais bem compreendidos como reflexo de cálculos econômicos cuidadosos e 
da racionalidade do mercado do que como prazer da dominação ou pura crueldade. 

Na verdade, o negócio de comerciantes, capitães, feitores e donos de plantations 
era conduzido com tamanha rotina e regularidade que poderia parecer tedioso se não 
fosse o feto de as plantai tons escravistas serem também um pólo dinâmico da economia 
atlântica, pioneiras em métodos comerciais e produtivos e afinadas com as novas con¬ 
dições do mercado. O protecionismo colonial distorcia mais que revelava a lógica do 
comércio das plantations. O mercantilismo colonial, longe de ser praticamente sinôni¬ 
mo de escravidão nas plantations , passou a ser um obstáculo ao seu desenvolvimento. 
As políticas mercantilistas seriam adotadas com êxito algumas vezes no século XVIII, 
contanto que obedecessem a certas condições rigorosas. O poder naval, e todas as imensas 
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despesas que exigia, era certamente necessário para proteger o transporte e para der¬ 
rubar obstáculos criados por rivais coloniais. Contratos estatais ou companhias colo¬ 
niais podiam criar novos ramos de produção e protegê-los no início. Houve mesmo 
oportunidade para a instituição de tarifas protecionistas desde que fizessem parte de 
um sistema alfandegário geral que recompensasse a reciprocidade. A Marinha Real 
britânica patrocinou a produção de provisões navais na América do Norte, enquanto 
Espanha e Portugal (como veremos no Capítulo XI) usaram as companhias coloniais 
para criar novas indústrias exportadoras. Os governos de Londres ofereceram prote¬ 
ção tarifaria ao açúcar das índias Ocidentais britânicas; isso talvez fizesse sentido em 
termos imperiais, mas não impediu que as ilhas açucareiras francesas ultrapassassem 
as britânicas. O mercantilismo estrito costumava envolver proibições absolutas de 
comércio em vez de tarifes, e ao longo do tempo as duas seriam minadas pelo cresci¬ 
mento do comércio atlântico, e as companhias coloniais desapareceram. 

O próprio feto de que o funcionamento dos sistemas escravistas pode ser abundan¬ 
temente ilustrado com estatísticas já indica a racionalidade instrumental por eles Incor¬ 
porada. É verdade que o ímpeto progressivo da economia escravista desperdiçava excessivas 
vidas humanas e que na segunda metade do século questionou-se se ela era sustentável, 
dada a taxa negativa de crescimento da população escrava, o efeito exaustivo da agricul¬ 
tura àtplãntalim e os conflitos violentos deflagrados pelo desenvolvimento colonial. Mas 
a atenção racional dada à capacidade reprodutiva das plantations escravistas e a tentativa 
de criar estratégias para aumentá-la eram outros sinais de sua modernidade. A empresa 
baseada em escravos tinha de manter um certo ímpeto progressista para reproduzir-se. 
Ela conseguia fugir com freqüência das conseqüências de sua própria capacidade de 
k destruição, recompondo sua mão-de-obra à custa dos povos africanos e seus recursos 
I agrários à custa dos americanos nativos espoliados. Os projetos dos traficantes e proprietários 
I de escravos eram sujeitos a muitos riscos, que tentavam enfrentar fazendo vários tipos de 
§ seguros. Embora alguns orassem a seu Deus, tinham mais confiança em medidas e pre¬ 
cauções práticas. Assim, os seguros feitos com o Lloyd’s eram uma precaução que.os 
traficantes franceses de escravos tomaram sempre que podiam, mesmo que seu país es¬ 
tivesse em guerra com a Inglaterra. 

A expansão dos empreendimentos com mão-de-obra escrava nas Américas no sécu¬ 
lo XVIII dependia do fornecimento constante de cativos da África, uma área mais 
ampla sob controle europeu, e de algumas trocas vantajosas com. pequenos fazen¬ 
deiros, criadores e pescadores americanos que não usavam escravos. Mas a explo¬ 
são econômica no Atlântico deve ser vista como um fato baseado no avanço econômico 
contínuo das metrópoles européias, para o qual também contribuía. No fim do sé- 
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culo, as trocas dentro das Américas não eram insignificantes. Mas foi a demanda 
européia da sua produção que, em primeiro lugar, fez nascer as plantatwns, e duran¬ 
te o século XIX continuou a fornecer-lhes o ímpeto de expansão. 

Os anos posteriores a 1720 assistiram à recuperação geral da Europa do declínio 
precedente. A população européia subiu de 100 ou 120 milhões de habitantes em 
1700 para cerca de 180 ou 190 milhões em 1800. As guerras travadas entre 1713 e 
1789 foram menos destruidoras do que as do século XVII. As décadas de meados 
do século XVIII testemunharam uma longa sucessão de boas colheitas. As taxas de 
mortalidade caíram no meio e no fim do século, provavelmente por causa da cres¬ 
cente imunidade às pragas piores. Em 1700, a população da França era de cerca de 
20 milhões de habitantes, e chegou a cair abaixo disso nos desastrosos anos finais de 
Luís XIV; em 1800 a população atingira cerca de 27 milhões. A população da In¬ 
glaterra e do País de Gales subiu de 5,8 milhões de habitantes em 1700 para 9,1 
milhões em 1800. A população da Espanha subiu de aproximadamente 7,5 milhões 
em 1700 para 11,5 milhões em 1800. Em Portugal, a população de 1,7 milhão de 
habitantes em 1700 chegou a 3,4 milhões por volta de 1800.® Embora estes números 
possam não ser mais que estimativas aproximadas, é muito mais difícil conseguir da¬ 
dos precisos para a produção geral ; em muitas regiões da Europa, uma parte signifi¬ 
cativa da produção não era registrada, nem sequer comercializada. No entanto, restam 
poucas dúvidas de que houve um avanço econômico generalizado durante a maior 
parte do século XVIII. Um indicador é o crescimento do comércio internacional do 
qual todas as nações européias participaram, como mostra a Tabela IX1: 


Tabela IX. 1 Comércio europeu 1720-1800 


(Milhões de libras esterlinas) 

1720 

1750 

1780 

1800 

Grã-Bretanha 

13 

21 

23 

67 

França 

7 

13 

22 

31 

Espanha 

10 

14 

18 

12 

Portugal 

2 

3 

4 

4 

Países Baixos 

4 

6 

8 

15 

Alemanha 

8 

15 

20 

36 

Rússia 

8 

14 

17 

30 

Europa (incluindo outros países) 

62 

103 

137 

228 


Fonte: Míehad Mulhall, Dktionary ofSfaiisiict, p. 128. 

Observar que "comércio” é a soma das importações c exportações, inclusive reexportações; estas últimas chega¬ 
ram a representar metade do comércio de alguns estados importantes nesse século (como a França). Os números 
são dados em termos dos valores correntes da libra esterlina; entre 1713/16 e 1750 os preços caíram cerca de 
10% na Grã-Bretanha, enquanto na segunda metade do sécuio subiram cerca de um terço. 
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Em 1720, as trocas atlânticas da Grã-Bretanha já haviam empurrado o valor do 
jnércio britânico para um nível acima de países maiores como a França ou a Espanha. . 
Jíante todo o período entre 1720 e 1800, o comércio da Grã-Bretanha cresceu 
|n mais rapidez e quintuplicou, enquanto o de outros países ou regiões européias 
Ijjlicou. Entre 1720 e 1750, a Grã-Bretanha conservou, mais ou menos, sua lide- 
§íça inicial. No entanto, o comércio francês cresceu depois a uma taxa mais alta, e 
ísim, nos anos 1720-80 ultrapassou o da Grã-Bretanha; o comércio desta foi, na- 
íralmente, atingido pela Guerra de Independência Americana cm 1780. A partir 
| primeiros anos do século, afligidos pela guerra, a agricultura e a manufatura 
rancesas progrediram com tanta rapidez, e talvez até mais em termos gerais, quau- 
© as da Grã-Bretanha, que passava pela experiência do surgimento de uma revolu- 
|0 agrícola e industrial. A produção das plantatwns do Caribe francês ultrapassou, 
m meados do século, a das plantaims das índias Ocidentais britânicas, e manteve 
|na taxa mais rápida de crescimento até a deflagração da Revolução em 1789. Mas 
89 últimas duas décadas do século, os fhbricantes britânicos de algodão dispara- 
ârn na frente. O consumo de algodão na França cresceu de meio milhão de libras- 
SOSO(cerca de225 toneladas) em 1700 para 11 milhões (5.000 toneladas) em 1780; 
^Consumo britânico de algodão aumentou de 1,1 milhão de libras (500 toneladas) 

0 1700 para 7,4 milhões (3.400 toneladas) em 1780, e chegou a nada menos de 
|,9 milhões (19.500 toneladas) em 1800. 9 E neste último ano o comércio colonial 
atlântico da Grã-Bretanha cresceu mais do que nunca em suas trocas globais, 

A natureza generalizada do avanço econômico europeu inseriu no contexto o 
Bcimento das plantations e as minas de ouro operadas por escravos; estas, é claro, 
oduziam diretamente para o mercado europeu. A expansão econômica da Europa 
i século XVIII traduziu-se num crescimento mais que proporcional da demanda 
artigos de luxo, principalmente dos produtos das plaMãttms do Novo Mundo. 
)g produtos âasplantations estavam incluídos no comércio de todos os estados eu- 
5peus. Os consumidores europeus preferiam o fumo americano e as tarifas sobre 
importação revelaram-se um instrumento fiscal adequado. A partir de 1720, as 
‘Matimis do Novo M undo começaram a fornecer café em quantidade cada vez maior. 
3UCO depois, as Américas também se tornariam a principal fonte de algodao para 

jtEuropa. 

É: Em 1720, as colônias escravistas produziam cerca de 80.000 toneladas de açu- 
My p 0r ano. O açúcar crescia no comércio de todos os estados. Seu consumo era 
feíúor e mais difundido na Grã-Bretanha, com sua crescente classe média e seu pro¬ 
letariado assalariado. O consumo anual de açúcar na Inglaterra cresceu de cerca de 
% hbras-peso (2,7 kg) per capita em 1710 para 23,2 libras (10,5 kg) per capita na 
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década de 1770. 10 O preço do açúcar caiu cerca de um terço depois da Paz de Utrecht, 
ajudando a difundir seu uso de Londres para as províncias e da classe média para as 
camadas mais pobres. O crescimento contínuo posterior do consumo de açúcar re¬ 
fletiu a expansão do mercado interno da Inglaterra. O consumo francês de açúcar 
ficou entre 1,5 e 2 libras (0,7 e 0,9 kg) per capita ao ano no início do século e cliegou 
a um máximo de 3 a 4 libras (1,4 a 1,8 kg) per capita na década de 1780. A França 
tinha uma população maior, mas mesmo em termos absolutos o mercado inglês do 
açúcar era mais vasto e aumentou ainda mais, crescendo de um total de pouco mais 
de 30 milhões de libras (13.600 toneladas) na década de 1710 para cerca de 175 
milhões de libras (80.000 toneladas) no final do século, em comparação com o mer¬ 
cado francês, que cresceu de 25 milhões de libras (11.300 toneladas) na década de 
1730 até um pico de 57 milhões (25.800 toneladas) na década de 1780. 

O crescimento aproximado de dez vezes do comércio escravista americano teve como 
premissa uma circunstância geopolítica que deve ser mencionada resumidamente. 
Se havia uma demanda de produtos subtropicais na Europa, as Américas estavam 
em melhor condição de satLsíàzê-k. As tentativas de estabelecer piantaiiom na costa 
africana, no Oceano Indico ou no Extremo Oriente encontraram uma série de pro¬ 
blemas. Os que tentaram patrocinar planialions na costa africana ou perto dela, como 
fez a Real Companhia Africana, descobriram que o candidato a dono d tplantation 
enfrentaria dificuldades e inconveniências demais, desde fugas e revoltas de escra¬ 
vos e pesadas baixas de pessoal europeu devido às doenças até viagens marítimas 
mais longas e vizinhos hostis. 11 Os holandeses produziram algum açúcar no Extre¬ 
mo Oriente, e criaram urna pequena colônia escravista no Cabo da Boa Esperança, 
mas não estavam em condições de competir com os produtores do Novo Mundo. O 
Caribe e suas adjacências tinham tudo o que era necessário para o desenvolvimento 
da plantation: territórios sern povos nativos, terra fértil, bons portos, ventos favorá¬ 
veis, culturas de subsistência muito produtivas, condições climáticas adequadas e 
problemas de segurança controláveis — a única coisa que faltava era mão-de-obra. 


O comércio de escravos no século XVIII 

O comércio de escravos no século XVIII ficou entre os menos eficazmente regula¬ 
mentados de todos os ramos de comércio colonial. Os donos de plantations geral¬ 
mente estavam ansiosos para comprar escravos e os comerciantes para vendê-los, 
independentemente da nacionalidade do comprador ou do vendedor. Além disso, a 
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venda de um carregamento de escravos envolvia uma soma tão grande que poderia 
facilmente cobrir o custo de quaisquer propinas necessárias para subornar os funcio¬ 
nários locais. As próprias autoridades coloniais reconheciam que as compras de es¬ 
cravos permitiam a seus fazendeiros aumentar a produção, e assim ficavam menos 
preocupados em acabar com este tipo de contrabando. As três principais nações que 
comerciavam escravos no século XVIII eram Inglaterra, Portugal e França; a Ta¬ 
bela IX.2 mostra o número de escravos levados da África durante o século: 


Tabela IX.2 Coméreio atlântico de escravos, 1701-1800 


Cargueiros 

Total 

Ingleses 

2.532.300 

Portugueses 

1.796.300 

Franceses 

1.180.300 

Holandeses 

350.900 

Norte-americanos 

194.200 

Dinamarqueses 

73.900 

Outros (suecos, brandenburgueses) 

5.000 

Toíal 

6.132.900 


fímií'- Paul E. Lavejo^ "The Volume of thc Atlantic Siave Trade; A Synthesís", JournalsfAjrisan Histt/ry, 1982, 
f>. 483. 


Estas estimativas baseiam-se em dados de embarque de exportação; do total, cerca 
de 40% vinham da África Central Ocidental (Angola e Congo), outros 40% dos 
golfos de Benim e Bíafra, uns 15% da Costa do Ouro, de Serra Leoa e da Senegâmbia, 
e o restante de locais de embarque desconhecidos, inclusive o sul da África Oriental 
e Madagascar. Cerca de 15% dos que embarcavam na costa africana não conseguiam 
sobreviver à travessia — assim, aproximadamente um milhão de africanos perece¬ 
ram durante a travessia do Atlântico neste século. Embora os dados da imigração 
de pessoas livres na América sejam muito menos precisos, parece provável que os 
imigrantes africanos escravos no Novo Mundo fossem quatro ou cinco vezes mais 
numerosos do que os europeus durante o século XVIII. 

No entanto, como veremos, as probabilidades de sobrevivência e reprodução 
dos escravos eram muito menores. As colônias britânicas da América do Norte cres¬ 
ceram rapidamente durante o século XVIII, mas isto teve mais relação com sua taxa 
elevada de reprodução natural do que com a chegada de 322.000 imigrantes da Gra- 
Bretanha e uns 100.000 da Alemanha e de regiões de língua alemã. 12 A descoberta 
de ouro no Brasil, aliada à falta de oportunidades na metrópole, ajudou a estimular 



ROBtN BLACKBURN 


a emigração de portugueses, que foi calculada em cerca de 300.000 pessoas durante 
o século todo. Os emigrantes espanhóis podem ter sido quase. 200.000, mas houve 
muito menos emigrantes franceses. As emigrações européias foram um tanto redu¬ 
zidas pelos que voltavam — algo que era raríssimo entre os africanos.' 3 

O maior comprador isolado de escravos era provavelmente o Brasil, responsá¬ 
vel por 31 % do total, seguido pelo Caribe inglês, que levava 23%, pelo Caribe fran¬ 
cês, com 22%, a América espanhola, com pouco menos de 9,6%, o Caribe holandês, 
com 7,6%, a América do Norte britânica, que comprava apenas 6%, e o Caribe di¬ 
namarquês, 0,4%. As compras que as colônias faziam dos comerciantes do Atlânti¬ 
co apoiavam-se tanto no vigor do desenvolvimento das plantalions quanto na capacidade 
de a população escrava se multiplicar sem essas compras. A América do Norte in¬ 
glesa era o único território considerável onde o aumento natural da população es¬ 
crava passou a sustentar um crescimento significativo das plantalions . Entre 30.000 
e 40.000 escravos chegavam por ano às Américas nas primeiras três décadas do sé¬ 
culo; de 1730 a 1780 chegaram por ano entre 60.000 e 70.000 escravos; nas últimas 
duas décadas do século, 80.000 ou mais escravos foram desembarcados a cada ano. 14 

Existem registros por idade e sexo de cerca de um décimo das 27.000 viagens 
negreiras feitas entre 1667 e 1867. As viagens negreiras do século XVIII —um 
total de quase 17.000 — transportaram uma quantidade um pouco maior de ho¬ 
mens e bem maior crianças do que o comércio de escravos do século anterior. A 
proporção de homens subiu de 60,3% para 65%, enquanto a proporção de crianças 
cresceu de 12,2% para 22,7%. As crianças erarn as que se pensava terem menos de 
quinze anos, com algumas de menos de 10 anos, e de ambos os sexos. Davíd Eltis e 
Stanley Engerman conseguiram estabelecer uma relação positiva entre a proporção 
crescente de crianças e a queda do custo da passagem, devida principalmente à maior 
eficiência do transporte marítimo. O custo de transportar uma criança era habitual¬ 
mente o mesmo de transportar um adulto, e chegara a quase metade do preço do 
escravo no início do século — assim, quando o custo do transporte diminuiu os 
comerciantes puderam oferecer crianças com um desconto maior. Eltis e Engerman 
enfatizam que os produtores de açúcar teriam vislumbrado algumas vantagens na 
compra de crianças, porque era mais fácil ensinar-lhes as técnicas complexas do cultivo 
da cana e do processamento do açúcar. 15 A plantation de açúcar dessa época se torna¬ 
ria uma notável encarnação da importância do “capital humano”, como veremos no 
Capítulo X. 

Em graus diferentes, Inglaterra, Portugal e França possuíam as precondições 
para o sucesso no tráfico de escravos: rápido suprimento das mercadorias valoriza¬ 
das na costa africana, acesso aos mercados nas Américas e uma vigorosa marinha 
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mercante. Os principais países transportadores possuíam suas próprias colônias, com 
a possibilidade de contrabando para os territórios vizinhos. A frota inglesa era a maior 
e protegida peio mais notável poderio naval; no entanto, o próprio desenvolvimento 
colonial estimulou um crescimento impressionante das marinhas mercantes france¬ 
sa e luso-brasileira. Os itens mais aceitos na costa africana eram produtos fabrica¬ 
dos na Europa (barras de ferro, utensílios e ferramentas de metal, armas de fogo, 
tecido, papel etc.), tecidos e especiarias das índias Orientais, produtos das plantalions 
americanas (rum, fumo) e ouro, prata ou moeda equivalente (como conchas de cauri). 
Os navios negreiros precisavam de um “sortimento” bem calculado, em que cada 
uma das amplas categorias acima representavam entre um quinto e um terço do to¬ 
tal. 16 As mercadorias das índias Orientais eram no início indispensáveis, e todas as 
potências participantes do comércio negreiro tinham acesso direto a elas por inter¬ 
médio de suas próprias Companhias das índias Orientais, Os mercadores de escra¬ 
vos da costa africana faziam sempre questão dessas mercadorias, mas aos poucos os 
fabricantes europeus aprenderam a fazer tecidos que foram considerados substitu¬ 
tos aceitáveis. Os comerciantes portugueses compravam produtos manufaturados 
ingleses ou holandeses sem muita dificuldade, e criaram na costa africana uma de¬ 
manda especializada de frimo brasileiro curado com melado. Os holandeses não ti¬ 
nham problemas para adquirir as mercadorias necessárias, mas foram atrapalhados 
por sua insistência na fórmula da companhia comercial. 

O comércio negreiro pôde crescer porque era sustentado pelos recursos comerciais 
e manufatureiros mais dinâmicos que a Europa tinha a oferecer. Com exceção do 
enclave português ern Angola, os europeus ainda dominavam uma parte muito pe¬ 
quena de território na África, mas o comércio atlântico deu um tremendo impulso 
às redes de escravização do interior. No fim do século, os ingleses exportavam sozi¬ 
nhos uma média de 300.000 armas por ano para a África Ocidental. 17 Este fluxo de 
armas de fogo, embora de baixíssima qualidade, ajudou a alimentar a fornalha das 
lutas intestinas. A conversão ao islamismo refletia algumas vezes a resistência de 
alguns povos africanos à escravização, mas as jihads muçulmanas também incharam 
a oferta nas feitorias negreiras da costa. Os principais estados e impérios africanos e 
O sofisticado complexo comercial que se estendia a partir da costa foram incentiva¬ 
dos a fornecer quantidades cada vez maiores de cativos em. troca de um sortimento 
estonteante de mercadorias. 

Descrições européias persistentes, relativas ao comércio de escravos, retratavam 
mercadores e chefes africanos como desprovidos de conceitos racionais de valor 
econômico. Os africanos, que viviam num mundo de fetiches, não perceberiam o 
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verdadeiro valor das coisas materiais. Nem mesmo um observador astuto como Willem 
Bosman pôde resistir a fazer a comparação do comportamento calculista dos comerci¬ 
antes ocidentais com o impulso e a superstição dos africanos com quem negociavam. 18 
Os europeus não estavam desacostumados a calcular o valor de seres humanos em 
termos de dinheiro—quer como pretendentes num casamento, quer como servos — 
e tinham consciência de que eles mesmos eram tanto compradores como vendedores 
neste contexto. Mas sugeriram que os africanos estavam tão presos a noções fetichis- 
tas que se desfariam dos escravos em troca de quinquilharias. Na verdade, a noção de 
que o cativo africano podia ser comprado por um punhado de contas era fantasiosa, e 
a história econométrica moderna reconstruiu equivalências coerentes e sistemáticas 
de modo que é possível determinar preços de escravos em termos de moedas européias 
contemporâneas. Em partes da costa, os próprios escravos eram usados como um tipo 
de moeda; em Luanda, os mercadores portugueses adiantavam artigos importados aos 
comerciantes luso-africanos em troca de notas promissórias cujo valor era estipulado 
pelo número de escravos que deveriam ser entregues. 

O custo de partida de um navio na rota africana — ou seja, o valor de suas 
mercadorias — era duas ou três vezes superior ao da maioria dos outros ramos do 
comércio europeu ou atlântico. A compra de 180 escravos na costa de Gâmbia em 
1740-41, muito antes que o preço dos escravos atingisse o ponto máximo, exigia o 
seguinte sortimento de mercadorias: 1.179 moedas de prata pesando 17 kg, 430 barras 
de ferro pesando 4.730 kg, 92 cutelos, 430 pederneiras para armas de fogo, 1.162 
kg de sal, 300 kg de tecido de linho, 130 kg de produtos têxteis de Manchester, 108 
kg de tecidos indianos, 219 kg de tecido de lã, 47 resmas de papel, 164 armas de 
fogo, 71 pares de pistolas, 518 kg de pólvora, 16 kg de bolas de chumbo, 102 pane¬ 
las de bronze pesando 457 kg, 301 kg de utensílios de estanho, 2 vergalhões de co¬ 
bre e 119 galões de rum. 19 Neste caso, o sortimento também incluía contas e conchas, 
que serviam de moeda em algumas partes da costa; para ser exato, 15.195 contas de 
calcedônia vermelha, 60.000 pedras de cristal e 17 kg de conchas de cauri. A im¬ 
portância econômica ou militar desta única partida para um mercador ou monarca 
africano é bastante evidente. Além das mercadorias haveria presentes especiais para 
os monarcas e príncipes mercadores africanos e seus subordinados: armas de fogo, 
vinho e brandy , boas roupas e talvez um relógio ou lampião. 

Havia uma tendência subjacente para a subida dos preços dos escravos na costa africana 
desde o fim do século XVII ate o fim do século XVIII, que refletia a demanda cres¬ 
cente, as negociações mais difíceis e os custos cada vez mais altos da escravização e 
do transporte, em parte por causa da resistência à escravização, No período entre 



1676 e 1679, um escravo podia ser comprado na costa africana em troca de merca¬ 
dorias de valor pouco acima de £3; de 1698 a 1707 este valor subira para £8 a £12, 
e em 1763-88, para £12-£15. 20 Uma série alternativa citada por Gemery e Hogendom 
dá o seguinte valor médio de mercadorias por escravo: 1701-10, £12,6; 1711-20, 
£16,8; 1721-30, £14,2; 1731-40, £20,2; 1741-50, £17,7; 1761-70, £20,0; 1771-76, 
£21,0; 1777-80, £11,4; 1781-90, £29,1; 1791-1800, £25,3. 21 Se excetuarmos os 
períodos em que o tráfico de escravos foi interrompido pela guerra — principal- 
mente durante a Guerra de Independência americana, quando o maior país trans¬ 
portador de escravos foi ameaçado por uma coalizão de inimigos sem precedente — 
houve uma tendência de alta constante do preço dos escravos. Eles subiram de pre¬ 
ço também no Novo Mundo: de £15-£17 em 1676-78 para £28~£35 em 1763-88; 
na última década do século, o preço médio de um escravo africano recém-desem- 
barcado nas índias Ocidentais chegou a £50. Este aumento refletiu a produtivida¬ 
de e a lucratividade das plantatiottí , assim como a demanda européia de produtos 
exóticos. Na costa africana ocidental, os preços reais eram determinados em termos 
do numéraire local — barras de ferro, onças de ouro etc. — que ficava en tre os va¬ 
lores conferidos por europeus e por africanos a cada mercadoria. No Em do século 
XVIII, pólvora e armas de fogo eram rentáveis para o comerciante europeu, utensí¬ 
lios de metal, não — mas não se podia oferecer um sortimento sem estes últimos, 
sob pena de não se conseguir fechar negócio. 22 

Outro indicador da demanda crescente de escravos africanos é o aumento do 
valor médio do investimento em uma embarcação negreira: para mercadores ingle¬ 
ses este valor dobrou de cerca de £4.000 na década de 1730 para cerca de £8.000 na 
década de 1780. O custo inicial para um navio de 200 toneladas que partisse de 
Nantes em meados do século foi considerado bastante caro a 120.000 livres t embora 
Pluchon suspeite que o empresário responsável pela viagem possa ter exagerado para 
reduzir o lucro final. 23 Além disso, o custo da viagem de um navio negreiro era au¬ 
mentado pela necessidade de uma grande tripulação. Os navios da Middelburg 
Company tinham uma tripulação de cinqüenta ou sessenta marinheiros. O paga¬ 
mento e a alimentação desse contingente durante um ano ou mais eram caros, mas 
o controle de trezentos ou quatrocentos cativos era complicado, ainda mais se algu¬ 
ma epidemia reduzisse o tamanho da tripulação, como facilmente podia acontecer. 24 

Na segunda metade do século XVIII, quando 80.000 ou mesmo 100.000 rapa¬ 
zes e moças eram levados a cada ano da costa africana, o comércio atlântico foi res¬ 
ponsável por uma redução populacional que pode ter compensado o aumento natural 
da população na África Central e Ocidental. Certos povos e nações parecem ter sido 
inteiramente destruídos pelo tráfico, outros ficaram bastante enfraquecidos. Uma 
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grande quantidade de cativos morria antes mesmo de chegar ao navio do traficante; 
e, é claro, inúmeros outros morreram em guerras travadas principalmente para ali¬ 
mentar o tráfico negreiro. Durante o século XVIII, quando os comerciantes de es¬ 
cravos passaram a penetrar mais profundamente no continente, a marcha dos escravos 
para a costa ficou mais longa — e, por isto, mais letal para os cativos e mais cara 
para os comerciantes. Em termos estritamente econômicos ou demográficos, os res¬ 
ponsáveis diretos pela captura e pela escravização recebiam meios de produção que 
poderiam substituir em parte a perda de recursos humanos produtivos e reprodutivos 
na África. 

Patrick Manning calculou que, para entregar nove milhões de escravos na cos¬ 
ta durante o período de 1700-1850, é provável que cerca de vinte e um milhões de 
pessoas tenham sido capturadas — e a diferença entre os dois números é explicada 
pela morte de cinco milhões um ano depois da captura e a sujeição à escravidão de 
mais sete milhões na África, para ajudar a sustentar a estrutura africana de captura 
e comércio. Manning também tentou fazer urna avaliação quantitativa cuidadosa 
da relação entre o comércio de escravos, por um lado, e a população das principais 
regiões exportadoras como um todo. Embora o tamanho da população africana só 
possa ser calculado por alto, a informação bem documentada das exportações de 
escravos é combinada com modelos demográficos de reprodução para permitir con¬ 
clusões relativamente sólidas. Manning afirma que a população se reduziu em cada 
uma das principais zonas da África Central e Ocidental envolvidas no comércio atlân¬ 
tico de escravos no período de 1720-1850. E, como vimos, ele concorda com a tese 
de Paul Lovejoy de que o comércio aumentou muito o número de escravos nas re¬ 
giões da África que o alimentavam. Como os escravos na África também tinham 
menos propensão a se reproduzir, isso teria deprimido o nível populacional. 2 * 

A ávida demanda dos comerciantes europeus por cativos humanos, ao canalizar 
recursos para os que estavam mais dispostas a satisfazê-la, promoveu uma involução 
virulenta e predatória de muitas formações políticas africanas. O simples fato de 
que nas sociedades africanas dava-se grande valor à posse de escravos, com poucas 
oportunidades para a propriedade privada de terra, sugere que havia um suprimen¬ 
to “natural” bastante limitado de escravos disponíveis para mercadores, e que só os 
preços mais altos e a intensificação dos conflitos puderam aumentar tanto o volume 
do comércio no século XVIII. Embora o peso na África das formações sociais pre¬ 
datórias tenha aumentado, o mesmo ocorreu com os obstáculos sociais e naturais a 
suas atividades. 26 O preço em alta dos escravos na costa africana refletia as dificul¬ 
dades crescentes dos comerciantes e caçadores de escravos, além da força da de¬ 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1402-1800 


471 


manda americana. O continente, apesar de vasto, não era um suprimento ilimitado 
de recursos humanos; cada escravo levado representava uma ou duas décadas de 
criação por sua sociedade de origem. O próprio preço em alta dos escravos acabou 
causando preocupações entre donos dzplantations e funcionários coloniais, fazendo 
com que procurassem formas de reduzir a dependência do tráfico atlântico. Como 
veremos, muitos proprietários de escravos consideravam impossível abrir mão da 
importação de mão-de-obra — em vez disso, esperavam aumentar a produtividade 
de suas propriedades para que pudessem suportar a escalada dos preços. 

A predominância inglesa no comércio de escravos do século XVIII baseava-se no 
poder naval, nos recursos financeiros e marítimos, no desenvolvimento colonial e 
na força da manufatura. O comércio era competitivo e os riscos eram consideráveis, 
e por isso o lucro médio não ficava muito distante dos outros ramos de comércio. 
Roger Anstey calculou um lucro anual médio de 9,5% para os comerciantes britâni¬ 
cos de escravos entre 1761 e 1807. A receita bruta das viagens que incluíram a ven¬ 
da de 1.428.701 escravos totalizou 60 milhões de libras esterlinas durante o mesmo 
período (cerca de 6 bilhões de libras esterlinas em valores de 1996). Havia muita 
variação na lucratividade de viagens individuais, mas boa parte do negócio era rea¬ 
lizada por comerciantes que se dedicavam a ele por muito tempo. O significado da 
“taxa média” de Anstey é ampliado pelo fato de que cada viagem era financiada por 
uma multidão de investidores, que se interessavam por várias expedições negreiras. 
A taxa de retorno anual do comércio de escravos equivale à de outros investimentos 
da mesma época, como arnols *, que rendiam cerca de 3,5% ao ano nesse período, 
ou hipotecas de imóveis, que rendiam 4,5% ao ano; ou investimento emplantalions 
nas índias Ocidentais, que poderia render de 6% a 11% ao ano. 

O comércio britânico de escravos era certamente mais lucrativo que o da Com¬ 
panhia de Middelburg holandesa, sucessora da CIGc, que só conseguiu um lucro 
médio anual de 2,58% no período de 1761 a 1800. A média holandesa representava 
üma ampla gama de resultados em que uma pequena maioria das viagens rendia 
entre 5% e 10% enquanto cerca de 40% tinham prejuízo. Em tempos de paz, o lu¬ 
cro total às vezes dependia de ganhos do comércio de outras mercadorias que não os 
escravos; os comerciantes holandeses achavam mais difícil encontrar uma carga de 
retorno no prazo conveniente, e com freqüência navegavam de volta para a Europa 
só com lastro. Aproximadamente três quartos dos escravos levados por comerdan- 

•Qbrigações da dívida consolidada. O termo 6 uma redução de Consolidated fund, flindo dc investimento gover¬ 
namental criado na Inglaterra em 1757 a partir da consolidação dc nove outros que pagavam ju ros diferentes (TV. 
doT.). 
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tes ingleses iam para as plantations inglesas e o restante era vendido para colonos 
espanhóis ou franceses; de 1740 a 1760, o poder naval britânico permitiu que os 
comerciantes britânicos de escravos fornecessem cerca de metade dos escravos com¬ 
prados pelos franceses donos d tplantations. 21 

O estudo de David Hancock sobre um grupo de mercadores de Londres expli¬ 
ca como eles adquiriram em 1749 a ilha Bance, antiga base da Real Companhia Africana 
com um forte construído vinte e quatro quilômetros acima da embocadura do rio 
Serra Leoa. Restauraram o forte, construíram residências para funcionários da feitoria 
local e alojamentos para os escravos; acabaram construindo o primeiro campo de 
golfe da África na década de 1770, tornando a ilha, pelo menos no que diz respeito 
a mercadores e capitães visitantes, o ponto mais agradável para o comércio de escra¬ 
vos na costa, Um visitante descreve os jogadores de golfe vestidos de branco, a juda¬ 
dos por carregadores africanos de tangas coloridas; o golfe era, ele disse, “exercício 
muito belo”, depois do qual iriam recuperar-se com uma refeição composta de ma¬ 
caco, antílope ou porco-do-mato assado, acompanhado de vinho da Madeira. 23 Esses 
divertimentos não impediam que dessem atenção à compra e venda de escravos. A 
ilha Bance tornou-se o eixo de uma operação mais ampla de comércio de escravos 
que enviou 12.929 escravos da África Ocidental para as Américas entre 1748 e 1784. 
Hancock relata que o equilíbrio comercial global deste negócio era o seguinte: “a 
contribuição líquida da venda de escravos e outras mercadorias na Áifica, nas índias 
Ocidentais e na América do Norte totalizavam £61.133, despesas com instalações, 
£30.292, e lucro geral, £30.841 sobre um. investimento fixo inicial de £4.000”. 29 No 
entanto, a taxa anual de lucro das viagens de navios negreiros dos vinte e três mer¬ 
cadores associados de Hancock ficara numa média anual de retorno do capital de 
apenas 6%, consideravelmente mais baixa do que o lucro apurado no comércio com 
zs> plantations ou no investimento feito nelas, que no caso de um sócio chegava a 29% 
e 44% respectivamente. 30 No entanto, o lucro do comércio de escravos flutuava 
bastante, e sócios que conseguiram integrar setores diferentes de suas atividades — 
por exemplo, comprando escravos com suas próprias mercadorias ou fornecendo 
escravos para suas próprias plantations — poderiam compensar o retorno baixo de 
um setor com o retorno melhor de outro. 

O tráfico francês de escravos pode ter sido um pouco menos lucrativo do que o 
inglês, mas era mais lucrativo que o holandês. Os négriers franceses não tinham re¬ 
cursos legais eficazes contra o fazendeiro endividado, já que a terra, as máquinas e 
os escravos deste estavam protegidos contra o confisco por dívidas pelo estatuto colonial. 
Os donos de plantations das colônias inglesas haviam aprovado estatutos semelhan¬ 
tes, mas sua legislação colonial foi superada pelo Ato de Crédito de 1732, que in- 



















474 ROEIN BLACKBURN 

profundamente no interior quando os comerciantes portugueses ou brasileiros es¬ 
tenderam o crédito a seus pares locais, que por sua vez estenderam o crédito aos 
chefes africanos na forma tangível de tecido e outras mercadorias. 

Embora os caçadores predatórios de escravos agissem no interior, ali também 
funcionavam mecanismos estritamente comerciais. Os chefes africanos tinham de 
encontrar um suprimento de escravos ou deixariam de receber as mercadorias de 
que precisavam para atrair e satisfazer seus seguidores. A rivalidade entre diversos 
chefes africanos dava mais valor ao acesso a tecidos finos, objetos de metal, rum e 
outras mercadorias; ainda assim, o chefe que se aproveitasse desses suprimentos logo 
descobriria que só tributos humanos satisfariam seus credores. Os mercadores lis¬ 
boetas que transportavam escravos de Angola para o Brasil não compravam direta¬ 
mente os escravos, e sim cobravam dos comerciantes angolanos de escravos o custo 
do transporte e o preço das mercadorias que lhes haviam sido fornecidas a crédito. 
Desta forma eles minimizavam seu próprio risco e asseguravam o pagamento de 
seus serviços, em espécie ou em promissórias sacadas contra compradores brasilei¬ 
ros. Os comerciantes de escravos de Luanda estavam assim tão presos num círculo 
apertado de crédito quanto os chefes africanos — embora, naturalmente, os cativos 
fossem as verdadeiras vítimas do “caminho da morte”. Miller também confirma a 
tendência de incluir no negócio um número crescente de crianças, principalmente 
meninos; os chefes africanos mantinham várias escravas adultas para serem dadas 
de presente a seguidores ou para fazer parte de seu séquito. E os comerciantes, por 
seu lado, descobriram que a compra de crianças escravas facilitava o carregamento 
apinhado de seus tumbeiros. 33 

A própria economia brasileira fornecia algumas mercadorias fundamentais (fumo 
doce, ouro e conchas de cauri), embora o mercador de escravos da Bahia ou de 
Recife também costumasse comprar lotes de tecido e utensílios de metal ingleses 
ou produtos têxteis das índias Orientais, Uma grande vantagem do ramo luso- 
brasileiro do negócio era o tempo de navegação relativamente curto entre a África 
e o Brasil, quando comparado às viagens triangulares geralmente prolongadas dos 
comerciantes franceses e ingleses. Enquanto o investimento destes levava cerca 
de dois anos para se pagar, o dos primeiros levava apenas de seis meses a um ano; 
e como os transportadores não compravam diretamente os escravos, mas, em vez 
disso, ofereciam a crédito as mercadorias e o transporte para os fornecedores da 
costa africana, eles se protegiam de alguns dos riscos do negócio. Em outras par¬ 
tes da costa os comerciantes europeus estavam muito menos dispostos a conceder 
crédito aos comerciantes locais porque não tinham a quem recorrer em caso de 
inadimplência; como os portugueses controlavam uma extensa faixa da costa an- 
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goiana, este era um risco mais aceitável para os mercadores de escravos luso-bra¬ 
sileiros. 34 

Os escravos eram levados pelp-Atlântico em condições atrozes. Os registros deta¬ 
lhados deixados pelos comerciantes de escravos revelam que, dentro dos limites 
habituais, a lotação dos navios negreiros tinha pouco impacto sobre a taxa de mor¬ 
talidade a bordo. É claro que se os comerciantes de escravos estivessem dispostos a 
conceder a cada escravo o mesmo espaço e a mesma quautidade de aiimeuto ofere¬ 
cidos a europeus durante a mesma viagem transatlântica, a taxa de mortalidade de 
9% a 18% poderia ter sido reduzida à metade; mas para isso seria necessário cortar 
pela metade o número de escravos desembarcados na América a cada viagem, trans¬ 
formando um lucro razoável num prejuízo significativo. No entanto, os comercian¬ 
tes de escravos reduziram gradualmente a taxa de mortalidade ao descobrirem que 
uma dieta mais variada ajudava a manter vivos escravos valiosos. As principais cau¬ 
sas de morte eram as doenças e a má nutrição, que não estavam ligadas necessaria¬ 
mente à variação do número de escravos por tonelagem. A duração da travessia explica 
algumas das variações da taxa de mortalidade, provavelmente porque as viagens mais 
longas exauriam o estoque de alimentos e davam mais tempo para a incubação de 
doenças. Há alguns indícios de que a mortalidade em carregamentos vindos de Angola 
era menor do que nos da África Ocidental, refletindo tanto um sistema melhor de 
provisão quanto o meio ambiente menos insalubre da colônia portuguesa. 

A taxa de mortalidade girava em torno de 13% por viagem no comércio francês 
do século XVIII e 17% no comércio holandês. No fim do século, a taxa de mortali¬ 
dade no comércio inglês de escravos caiu de 8,5%-9,6% em 1761-90 para 3%-5% 
na década posterior a 1794. 15 Este declínio, provavelmente, foi conseqüência dos 
importantes progressos da Marinha Britânica na prevenção de doenças comuns na 
vida a bordo. Entre a Guerra de Independência americana e as Guerras Napoleônicas, 
o período de tempo em que uma esquadra britânica poderia ser mantida contínua- 
mente em alto-mar aumentou de seis semanas para seis meses por causa de melhorias 
na dieta e na medicina náuticas. A queda violenta na mortalidade de escravos no 
tráfico negreiro inglês na década de 1790 pode certamente ser explicada por fatores 
semelhantes. Foi nessa década que o valor preventivo do suco concentrado de limão 
ou laranja foi amplamente reconhecido pela primeira vez, e se tornou item obriga¬ 
tório na Marinha Britânica em 1795. Como escravos custam muito mais do que 
laranjas e limões, alguns mercadores adotaram esta prática. 

No final do século XVIII era bastante comum que os comerciantes ingleses 
vacinassem os escravos contra varíola antes de embarcá-los. Embora os carregamentos 
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de escravos quase sempre tivessem ura seguro — o que já é um sinal da relativa 
modernidade do tráfico de escravos — o comerciante ainda tinha muito a ganhar 
desembarcando o maior número possível de escravos; medidas como a vacinação 
poderiam também ser usadas para conseguir preços mais baixos. A Marinha e os 
comerciantes de escravos da França também demonstraram interesse em usar co¬ 
nhecimentos médicos adequados. O almirante Bougainvilie, grande descobridor 
francês dessa época, e o capitão Cook, seu colega inglês, tinham grande interesse 
em melhorar a dieta e a saúde dos marinheiros; suas inovações não foram ignoradas 
por traficantes de escravos ou donos de plantaíions. A mortalidade das tripulações 
européias dos navios negreiros parece ter sido maior que a dos escravos por causa 
do tempo mais longo que passavam nos navios; cerca de cem mil marinheiros mor¬ 
reram nos navios negreiros durante o século. Por outro lado, a mortalidade a bordo 
entre os escravos, mesmo quando reduzida, permaneceu mais alta do que entre 
migrantes europeus, cuja taxa de mortalidade caiu para 1 %-3% ou menos. 36 

Os cativos africanos não tinham muita noção do que os , esperava. Quando eram 
embarcados no navio negreiro, ou antes, já teriam percebido que estavam nas mãos 
de brancos, e não seriam mantidos como parte da mão-de-obra escrava da costa. 
Em algumas culturas africanas os brancos eram considerados espíritos dos mortos, 
que precisavam dos vivos para seus próprios fins obscuros e apavorantes. 37 Embora 
haja freqüentemente um traço fatalista no testemunho oral que nos restou, há ou¬ 
tros indícios de resistência e tentativas de fuga desesperadas. Os registros da CIOc 
listam quinze grandes revoltas a bordo de seus navios entre 1751 e 1775, sendo que 
a maioria delas ocorreu quando o navio ainda estava perto da costa africana. Em 
1770 os escravos, liderados por um certo Essjerrie Ettm, assumiram o controle do 
Guinnme Vri&ndschap, mas o navio holandês Castor conseguiu recapturá-lo. Em outra 
ocasião, quando um navio inteiro, o Neptunius , foi tomado, em 1795, um navio de 
guerra inglês esmagou o motim, embora tivesse de explodir o navio para isso. 38 O 
capitão William Snelgrave, traficante de escravos inglês, explicou que era sempre 
perigoso manter prisioneiros de guerra na costa ou em navios próximos da terra 
enquanto se esperava para completar um carregamento lucrativo. Ele descreve um 
motim que envolveu coromantins — “os negros mais audazes e sensatos da costa”, 
que estavam “decididos a recuperar sua liberdade se possível” — que foi sufocado 
com uma demonstração de poder de fogo na qual ele mesmo derrubou um líder 
rebelde com um tiro de pistola. Na opinião de Snelgrave, “os motins são geralmen¬ 
te causados pelos maus costumes dos marinheiros”. 39 A CIOc holandesa pedia aos 
capitães negreiros que protegessem as escravas: 
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Também pedimos seriamente que não permitais que nenhum negro, escravo ou 
t' : . ' escrava, seja insulado ou maltratado por nenhum dos oficiais ou membros da tri- 
pí púlação. E caso isso acabe ocorrendo, deve ser anotado no livro de bordo, com 
p nina declaração assinada.e"ó transgressor punido pelo conselho do navio, de acor- 
do com o delito, inclusive com o confisco do salário, 40 

Depois que o navio negreiro deixava a costa, o perigo de grandes motins diminuía, 
Mas ainda havia motivo para conflitos por causa de maus-tratos, alimentos e perío- 
l idps de exercício. O famoso gráfico abolicionista que mostrava a superlotação do navit 
iegreiro representava o ideal do traficante de escravos; alimentar e exercitar os cá 1 
|tivos podería dar oportunidade para maior comunicação entre eles e 
[confusões. Equiano observa que os cativos eram mantidos abaixo 
para impedir que vissem como era manobrado o navio. “Colegas de bordo” — ou 
f&eja, escravos transportados no mesmo navio — costumavam ser vendidos para a 
|ínesma propriedade ou para propriedades vizinhas, e frequentemente mantinham 
Éòfitato entre si, formando uma espécie de família substituta. 

£Vr' : ‘- 

ÍA pártir da década de 1770 houve uma série de movimentos de renovação muçul- 
|mana na África Ocidental que refletiram uma forma de resistência ao comércio atlân- 
• itico. Começaram na área dos reinos wolof, instigados pela crise provocada pela seca 
jji a fome, além da caça a escravos e das guerras. Este movimento conseguiu con¬ 
quistar apoio de regiões produtoras de grãos e provisões para a costa e as ilhas adân- 
Éjgcas e para os navios negreiros. Assim, os povos de FuutaTooro puderam desenvolver 
Cum padrão mais estável de subsistência baseado mais no comércio de produtos do 
jpsolo do que de escravos. A educação islâmica deu passos importantes nessas regiões. 
sQuando se viu alvo de ataques dos soldados escravos, bêbados e brutais do rei de 
mta Jalíon, o povo se rebelou e conseguiu derrubá-lo em 1776. Nadécada de 1790, 
|p reino de Kajoor foi varrido por rebelião semelhante, e arderia em conflitos duran- 
mais vinte anos, mas o rei acabou conseguindo sufocar o levante. No entanto, 
COmo foi mencionado acima, a pressão favorável à reforma muçulmana protegeu 
fjleterminados povos, mas não reduziu o fluxo global do tráfico negreiro. 41 

Gwendolyn Midlo Hall cita um mito folclórico da Louisiana sobre a criação 
||ue,.segundo ela acredita, tem origem na Senegambia: 

gj£'. 

§f; O mito da criação manifesta uma reverência por todas as formas de vida. Deus 
ordenara que os animais não se destruíssem nem comessem uns aos outros, mas 
W’\ ingerissem apenas capim e frutas. “Isso era melhor, porque eram todos criaturas 
ff ! Suas e Lhe doía quando se matavam; e à medida que eles comessem o capim e as 
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frutas, Ele, Deus, se deleitaria fazendo tudo crescer de novo, para agradar-lhes.” 
Mas os animais recusaram-se a obedecer. Os leões comeram as ovelhas, os cães 
comeram os coelhos, as serpentes comeram os passarinhos, os gatos comeram os 
ratos, as corujas comeram as galinhas. Para impedir que se destruíssem mutua¬ 
mente e para punir sua crueldade, Deus enviou uma grande seca . 42 

Como observa Hall, a seca era uma característica marcante do Senegal e não da 
Louisiana; assim como os leões; no entanto, a história também pode reproduzir pas¬ 
sagens do Gênese, com as quais os muçulmanos e cristãos poderiam estar familiari¬ 
zados. 43 Seja qual for sua origem, esta lenda afro-americana reflete a memória de 
gente que passou pela provação da escravização e da travessia adântica. 


O padrão de comércio e transporte marítimo 

O comércio gerado pelas plantations escravistas era cerca de dez vezes mais valioso 
do que o próprio comércio de escravos, e como, ao contrário do comércio com o 
Oriente, envolvia produtos bastante volumosos, exigiu muito do transporte maríti¬ 
mo. Por volta de 1800, quando a Grã-Bretanha era de longe a maior potência no 
comércio negreiro, apenas 4% a 5% de sua marinha mercante participava do tráfico 
de escravos. Mas, como demonstra a Tabela IX.3, o comércio colonial exigia um 
volume maciço e crescente de embarcações: 


Tabela IX.3 Tonelagem do transporte marítimo no comércio ultramarino britânico 

(em mil toneladas) 



1663 

1686 

1771-72 

Norte da Europa 

16 

28 

78 

Ilhas britânicas e região 

39 

41 

92 

Sul da Europa 

30 

39 

27 

América e índias Ocidentais 

36 

70 

153 

índias Orientais 

8 

12 

29 


Fonte: Ralph Davis, The Riseofthe Engltsh Shipptng Industry, Ncwton Abbot 1972, p. 17. 


A construção naval era uma grande indústria nacional, e o comércio atlântico 
deu-lhe poderosa contribuição. A medida que os corsários e piratas foram sen¬ 
do suprimidos, passou a ser possível construir os navios especificamente para a 
rota das índias Ocidentais. As principais inovações ocorreram em embarcações 



entre 150 e 450 toneladas; elas iam desde a substituição da cana pela roda do 
leme no início do século à proteção com chapas de cobre da parte externa do 
fundo do casco para reduzir â-destçuição causada pelo teredo nas últimas déca¬ 
das. Antes de 1740, os inercadores da.rota da Jamaica precisavam de uma tri¬ 
pulação de um marinheiro para cada 9 Joneladas; os corsários espanhóis eram 
ainda um perigo nessa época. Antes da Gúerra Americana, a proporção caiu para 
14,5 toneladas por marinheiro. 44 Os franceses também empreenderam um pro¬ 
grama amplo de construção naval, já que mais de 600 embarcações chegavam 
por ano em suas colônias na década de 1780. No entanto, a quantidade de tri¬ 
pulantes não caiu tanto nos navios franceses, porque uma lei exigia o embarque 
de aprendizes em cada nau. 

A marinha mercante inglesa de alto-mar empregava cerca de 25.000 marinhei¬ 
ros em meados do século, e absorvia um número semelhante de trabalhadores nas 
docas e nos estaleiros. Nos portos americanos, indivíduos livres de cor também tra¬ 
balhavam nas docas, e na segunda metade do século também havia muitos traba¬ 
lhando como marinheiros. Devido ao valor dos carregamentos e à necessidade de 
levá-los à venda em épocas propícias, os estivadores constituíam uma mão-de-obra 
estratégica que dispunha de algum poder de barganha. As vezes alguns escravos 
também trabalhavam nas docas, ou em navios como criados, marinheiros ou intér¬ 
pretes. Mas as condições da vida a bordo e a atitude de seus colegas de trabalho 
minavam freqüentemente a situação do escravo a longo prazo. Proprietários de es¬ 
cravos descobriram que a melhor forma de motivar seus escravos para o emprego 
individual era oferecer-lhes a possibilidade de comprarem a si mesmos, usando suas 
economias ou qualquer dinheiro que pudessem tomar emprestado com este propó¬ 
sito. Na América do Norte, essas ofertas deram origem a “processos de liberdade”, 
quando escravos, invocando o testemunho de colegas de trabalho, apelavam às cor¬ 
tes por sua liberdade. No Brasil, dizia-se que o escravo urbano já era semilivre; ali 
e na América espanhola o costume de oferecer aos escravos a oportunidade de com¬ 
prar sua própria liberdade era ainda mais comum, com cofradias africanas, ou seja, 
irmandades cristãs, ajudando a criar pressão social para garantir o cumprimento dos 
acordos. Os portos e navios envolvidos com o comércio atlântico eram uma frontei¬ 
ra para os escravos e, dada a sua sede de liberdade, uma fronteira bastante porosa. 
Mas, embora esta fronteira permitisse a alguns escravos conquistar a liberdade, havia 
também o risco de que um marinheiro negro livre fosse tomado como escravo caso 
seu navio fosse capturado numa guerra próxima à zona escravista; e mesmo que fosse 
poupado desse desastre, pessoas livres de cor não gozavam de igualdade legal com 
os brancos, mesmo em colônias relativamente tolerantes como a Pensilvânia, enquanto 
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em todos os portos ingleses os próprios marinheiros brancos estavam sujeitos ao 
engajamento forçado pela Marinha Real. 45 

Em meados do século XVIII, metade de todo o comércio ultramarino britânico 
consistia de embarques de açúcar e fumo; açúcar e café representavam mais da metade 
de todo o comércio ultramarino francês. Estes mesmos produtos das plantations for¬ 
mavam grande parte do comércio de reexportação dentro da Europa. Na terceira e 
na quarta décadas do século, o açúcar francês substituiu em grande proporção o inglês 
nos principais mercados europeus. No entanto, o padrão geral das trocas britânicas 
na zona atlântica era mais diversificado, e os mecanismos comerciais envolvidos, 
incluindo a nova letra de câmbio, eram cada vez mais eficientes: 

foi o sistema do Atlântico Sul, que prenunciou, mais que qualquer outro, o caráter 
multilateral do comércio inglês, que levou o sistema de letras de câmbio ao ponto 
máximo de seu desenvolvimento. Em contraste com os problemas de pagamento 
relativos ao comércio com o Oriente, que por tanto tempo foi um comércio de metais 
preciosos, o tráfico de longa distância no Atlântico reuniu vários grupos de inte¬ 
resse diferentes num padrão de comércio que atingiu um equilíbrio global por meio 
de acordos indiretos entre suas partes integrantes. A crescente produção e comer¬ 
cialização em grande escala de matérias-primas em troca de produtos manufatu¬ 
rados produzidos em regime de considerável especialização, juntamen te com a compra 
e a revenda de suprimentos de mão-de-obra escrava, não poderia ter ocorrido de 
forma fácil sem um sistema eficiente de pagamentos. 46 

Cada potência imperial tentava impedir que mercadores de outras nacionalidades 
mantivessem comércio direto com suas colônias. No entanto, as trocas atlânticas 
demonstraram um impulso definido para o comércio mais livre, já que o contra¬ 
bando contornava as restrições protecionistas. As colônias holandesas, principal- 
mente Santo Eustáquio e Curaçao, eram centros de um próspero comércio de 
contrabando do qual participavam mercadores de todas as nacionalidades. Os 
mercadores ingleses usaram o ostento para furar as barreiras comerciais espanho¬ 
las, enquanto os franceses ganharam acesso ao comércio legal hispano-america¬ 
no. As agressões navais e comerciais da Grã-Bretanha na Guerra dos Sete Anos 
(1756-63) fizeram com que a França e a Espanha criassem um sistema de “portos 
livres” nas Antilhas, que abriu ainda mais frestas no sistema de proteção colonial. 
No entanto, o contrabando só penetrava de forma generalizada onde havia algum 
grau de conivência oficiai, ou onde grandes vantagens comparativas estavam sen¬ 
do suprimidas. 
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| ;t As autoridades britânicas c francesas criaram dificuldades para si mesmas ao 
tentar reforçar suas próprias restrições enquanto rompiam as de outras potências. 
Ás autoridades coloniais francesas-eostumayam fechar os olhos para os navios nor¬ 
te-americanos ou ingleses que traziam proviàões para suas ilhas e compravam pro¬ 
dutos das plantations em desrespeito ao Ato do‘Melado inglês de 1733 e outras leis 
proibitivas semelhantes. Por outro lado, as autoridades francesas e inglesas poderiam, 
se' desejassem, exercer um controle razoavelmente eficaz sobre suas próprias ilhas e 
sobre a entrada de portos metropolitanos. A vigilância da metrópole era facilitada 
|'pbr patrulhas navais, pelo tamanho reduzido de muitas colônias, pela visibilidade 
: da operação de uma plantatim, pelo tamanho relativo dos cargueiros c pelo número 
limitado de portos de entrada na Europa para navios oceânicos. O comércio atlân- 
. Jtico do século XVIII estava assim muito distante do verdadeiro livre comércio, mas 
íèra esta a direção para a qual era empurrado. Mesmo nos lugares onde o contraban¬ 
do florescia, este não era tão seguro a ponto de permitir o uso de métodos comer- 
A ciais mais flexíveis e sofisticados que estavam sendo desenvolvidos no comércio colonial 


Em seu ápice, por volta de 1750, as exportações brasileiras de ouro foram cal¬ 
culadas em mais de 1 milhão de libras esterlinas por ano. Se somarmos a isto as outras 
importantes mercadorias produzidas por escravos — açúcar, café, fumo, arroz, al- 
... godãOj anil, pimenta, carne-seca e outras — o valor total da produção escravista 
áhiericana não pode ter sido muito inferior a 15 milhões de libras esterlinas por ano 
.-.em meados do século. Em 1774, a exportação das colônias escravistas francesas foi 
• avaliada em 5,5 milhões de libras na chegada à Europa, a das índias Ocidentais 
britânicas, em 3,5 milhões de libras, a das colônias escravistas do sul da América do 
pNorte, em 1,8 milhão de libras, a do Brasil, em cerca de 2,5 milhões de libras, a do 
pCãribe holandês, em 1 milhão de libras e a dos produtos de escravos do Caribe e$- 
| panhol, em 0,4 milhão de libras: um total geral de 14,7 milhões de libras. 48 
gpíí; O crescente comércio atlântico de escravos do século XVIII e a demanda ávida 
dê produtos das plantations es taram ligados à proliferação do cultivo em plantations. 
proeza produtiva da plantation escravista era a força motriz por trás da explosão 
| Comercial. Do outro lado do arquipélago do Caribe havia ura arquipélago ainda maior 
||plantations escravistas que se estendia de Maryland, no norte, a São Paulo, no 
Í5§uL O Brasil importava mais escravos do que qualquer outra colônia isoladamente 
na verdade, pouco mais que todas as colônias inglesas juntas. A América do Norte 
inglesa era de longe o maior fornecedor de fumo e era notável pela taxa positiva de 
I;Crescimento da população escrava. Sob o domínio Bourbon, o império espanhol viveu 
|:;uma recuperação e as colônias espanholas acabaram importando um pouco mais de 
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escravos do que a América do Norte inglesa. Mas até perto do fim do século, as 
ilh as das índias Ocidentais inglesas e francesas continuaram a ditar o ritmo, produ¬ 
zindo os carregamentos mais valiosos do comércio atlântico, desenvolvendo as 
plantations mais comercializadas e, juntas, importando mais escravos do que qual¬ 
quer outra região das Américas. 
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X 



As ilhas do açúcar 


Fiquei chocado com a primeira visão de carne humana exposta à venda. Mas com 
. certeza Deus assim determinou a eles para nosso uso e benefício; caso contrário, 
sua Divina Vontade teria se manifestado por algum sinal ou marca especial. 

John Pinney, fazendeiro e mercador, década de 1760 

Foi na propriedade Gallifet, na paróquia de La Petitc Anse, que ocorreu uma experiência 
aeronáutica, a segunda em São Domingos. Isso foi em 1784. (...) A altura do balão 
era de 30 pés, cerca de 10 metros; o diâmetro médio de dezoito, cerca de 6 metros; e sua 
circunferência, de 57, cerca de 18 metros. Subiu numa trajetória em espiral, dando às 
pessoas tempo para admirar os ornamentos eom os quais o haviam decorado, inclusive 
as cotas de armas dos dois chefes da colônia. (...) A subida levou cinco minutos, a fase 
estacionária três. (...) Calcula-se que tenha subido 1.800 pés, cerca de 600 metros. 
Este fenômeno tão novo para o mundo americano reuniu uma enorme multidão. (...) 

Parecia que os espectadores negros ficariam chorando para sempre por causa do 
desejo insaciável do homem de submeter a natureza ao seu poder. 

Moreau de St-Méry, Descriplion de Saint Domingue 


E ta-meados do século XVIII, o açúcar ultrapassou os cereais como a mercado- 
l/fia isolada mais valiosa a entrar no comércio mundial. Por volta do meio do 
iséculo a exportação americana anual total era de 7,5 milhões de libras em preços de 
atacado na Europa; se for acrescentado o comércio de subprodutos cada vez mais 
procurados — rum e melado — o total sobe para 9 milhões de libras, ou quase um 
quinto das importações européias. 

As colônias do Caribe britânico e francês forneciam 70% de todo o açúcar que 
entrava no mercado Atlântico Norte em 1740, chegando a 80% em 1787; o Brasil 
Continuava a ser um fornecedor importante, embora faltem números confiáveis e as 
estimativas citadas na Tabela X.l possam superestimar o nível atingido pelas ex¬ 
portações. As Américas como um todo forneciam quase todo o volume das impor¬ 
tações de açúcar da Europa, com pequenas quantidades que vinham de Java, Bourbon, 
ilhas Reunião e ilhas adânticas. A Tabela X. 1 demonstra o padrão geral de cresci¬ 
mento da exportação de açúcar no século XVIII: 


Tabela X.1 .Exportação de açúcar do Noto Mundo, 1700-1787 


Em milhares de toneladas 

1700 

1720 

1760 

1787 

Brasil 

20 

20 

28 

19 

Ilhas britânicas 

22 

24 

71 

106 

Ilhas francesas 

10 

24 

81 

125 

índias Ocidentais holandesas 

5 

6 

9 


índias Ocidentais dinamarquesas 

- 

_ 

5 

8 

' Cuba 

- 

— 

6 

18 

Total 

57 

74 

200 

286 


fbnles-, Roberto Simonscn, História econômica da Brasil, vol. I, cm frente à p. I ?Ü, para a Brasil nos anos 1700 e 
1720; Dcerr, History ofSugar, pp. 530-31, para 0 Brasil cm L 760; para cs outros números de 1700 c Í720, Davis, 
Riu of the Atlantic Economia- , p. 257; para as ilhas francesas c britânicas em 1760 c 1787, Scymour Dresxher, 
EcoHoàdt, pp. 48, 7d; para as outros dados, Moreno Fraginals, El Ingenlo, I, p. 41. 

Comoveremos, nas “ilhas açucareiras” maiores as plantations podiam empregar apenas 
metade, ou menos da metade, de todos os escravos, enquanto outros trabalhavam 
em culturas secundárias, ou na criação de animais e em hortas. O crescimento da 
população escrava no Caribe britânico e francês é mostrado na Tabela X.,2 (ver pá¬ 
gina 490). 

Embora as ilhas britânicas e francesas tivessem muito em comum como socie¬ 
dades de plantations escravistas, seu padrão de desenvolvimento era naturalmente 
muito afetado pelos reveses militares e comerciais dos impérios dos quais faziam 
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parte. Serão analisadas separadamente para melhor destacar suas diferentes carac¬ 
terísticas. 


Tabela X.2 População escrava das ilhas do Caribe 



Francesas 

Britânicas 

1680 

11.000 

64.000 

1690 

27.000 

95.000 

1710 

60.000 

130.000 

1730 

169.000 

219.000 

1750 

265.000 

295.000 

1770 

379.000 

428.000 

1790 

675.000 

480.000 


FbnífS: Mirns, Colbsrt’s West índia Policy, pp. 336-7; Dunn, Sugar and SiaveS, p. 312; Seymour Drescher, 
Ecmocide, p. 34; Gaston Martin, Histoire de resdovage duns les coloniesJianç-aLvs, pp. 24-6, 103, 124-5; Frostín, 
Lcs Révoltes Manches à Saint Domingue, pp. 28-9. 


Economia e demografia no Caribe britânico 

O desenvolvimento das colônias âcplantation das índias Ocidentais britânicas apresen¬ 
ta vários enigmas: J. Por que a Jamaica levou tanto tempo para aproveitar seu poten¬ 
cial?; 2. Por que ilhas que receberam um fluxo de uni milhão e meio de escravos durante 
o século XVIII têm uma população escrava total de menos de metade deste número no 
fim do século?; e 3. Com os custos elevados da substituição dos escravos, e com traba¬ 
lhadores forçados e adoentados, como poderiam as plantatms ser lucrativas? As respos¬ 
tas a estas perguntas vão exigir ura aprofundamento das linhas de análise sugeridas no 
Capítulo VIII em relação à segurança, à produtividade e à lucratividade da plantation. 

Os problemas do desenvolvimento da plantation surgiram de modo mais acen¬ 
tuado na Jamaica. No início do século XVIII já estava claro que esta ilha, com seu 
tamanho muito maior, poderia facilmente ultrapassar a produção das colônias mais 
antigas do Caribe oriental- Mas antes de 1740, o desenvolvimento da Jamaica foi 
retardado pela frágil segurança interna e externa. O sucesso de vários milhares de 
maroons no combate às muitas tentativas de acabar com eles estimulou revoltas e 
fugas de escravos. Mesmo quando aldeias maroons , como Nanny Town, eram toma¬ 
das, os maroons reagrupavam-se em outro lugar. Para alarme das autoridades e dos 
fazendeiros, muitas vezes os maroons combatiam com armas de fogo; estas eram 
provavelmente roubadas ou compradas no “mercado negro”, embora também se 
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. suspeitasse de agentes- espanhóis. A ameaça dos maroons acabou sendo neutralizada 
É; quando as autoridades coloniais chegaram a um acordo com as principais forças 
|jy revoltosas, lideradas pelo coronel Cudgoe e pelo capitão Accompong, em 1739, quando 
se aproximava a guerra com a Espanha; a liberdade dos maroons foi reconhecida, 
assim como seu domínio sobre 600 hectares de terra e o direito de participar do 
comércio local; em troca eles concordaram em devolver negros fugidos e defender a 
ilha contra invasões estrangeiras. 1 

O problema da segurança fora agravado pelo fato de que guarda-costas espanhóis 
baseados em Cuba costumavam atacar navios na rota da Jamaica; seus carregamentos 
seriam vendidos com base no argumento real ou inventado de que esses navios dedica¬ 
vam-se ao contrabando. A partir de meados do século, a segurança externa também 
melhorou quando os guarda-costas se intimidaram com as constantes manobras navais 
britânicas no Caribe. A Jamaica nunca foi alvo de uma tentativa de invasão, mas aguer¬ 
ra de 1756-63 ativou vários alarmes. Em 1760, uma série de revoltas escravas frustra¬ 
das, depois da “ Rebelião de Tacky” e envolvendo principalmente coromantins (indivíduos 
da nação Akan, da Gana de hoje) foram ferozmente reprimidas com ajuda das tropas 
| coloniais e de auxiliares maroons. Seguiu-se outro período atribulado em 1777-83, quan¬ 
do o corte dos suprimentos vindos da América do Norte provocou a fome entre os escra¬ 
vos e a comunicação com a Grã-Bretanha foi interrompida algumas vezes. Com todos 
estes problemas, o desenvolvimento da população e da economia da Jamaica foi um pouco 
mais lento do que poderia ter sido, mas assim mesmo impressiona: 


Tabela X.3 Jamaica: Economia e População, 1673-1800 


1 

1700 

1734 

1750 

1774 

1789 

1800 

| .Brancos (era milhares) 

7 

8 

9 

19 

23 

27 

giNcgros livres 

- 

1 

2 

4 

- 

10 

^Escravos (em milhares) 

40 

80 

122 

190 

256 

337 

l Engenlios de açúcar 

150 

300 

525 

775 

710 

800 

frodução de açúcar 

| (em milhares de toneladas) 

5 

16 

20 

40 

50 

70 

g Exportações 

p(em milhares de libras esterlinas) 325 

625 

1.025 

2.400 

— 

3.854 


íêbniUi O valor das exportações no século XVIII foi tirado de Richard Sheridan, Sufpr and Siaves, pp. 216-17; o 
i-yulor das exportações de 1800 foi tirado de B. W. Higman, Slave Fbpulotim and Economy in Jamaica, 1807-1534, 
r Londres 1976, p. 213; os números da população negra livre são de Davíd W. Cohen e Jack P Greene, cds., 
Msher Slave narFree , Balümore, MD 1972, p. 336. Todos os outros dados sáo de Michael Cratos, "jamaican 
pfbvfiry", em S. Engerman e E. Genovesc, eds., Rm and Slavery in the Western Hemisphere, p. 275, 
^Complementado por Michae! Crafon, Searchèngfor ike Invisibk Man: Siaves and Plantation Life in Jamaica, Lon- 
ídrca 1978, pp. 34-5, 37. 
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A Jamaica só se destacou entre as outras ilhas britânicas na década de 1750. A 
população escrava e a economia açucareira de Barbados estagnara. Havia pouca 
possibilidade de aumentar ainda mais a produção de açúcar, e a importação de es¬ 
cravos começou a diminuir. Os donos àç. plantations passaram então a aumentar o 
valor agregado de seus produtos por meio do branqueamento do mascavo, num 
processo que produzia açúcar branco e melado. O açúcar branco atingia preço mais 
alto e era menos volumoso no embarque. O melado podería ser vendido nas colô¬ 
nias da América do Norte em troca de suprimentos para a plantation. Alguns escra¬ 
vos tiveram de ser treinados para o trabalho especializado do branqueamento, mas 
numa colônia antiga com mão-de-obra experiente isso não era problema. Conse¬ 
quentemente, os donos de plantations em Barbados passaram a ganhar mais com 
colheitas cujo volume cresceu pouco. 2 

Nas primeiras décadas do século XVIII, as colônias britânicas de desenvolvi¬ 
mento mais rápido foram as ilhas Leeward; diferentemente de Barbados, os donos 
de plantations ainda não tinham explorado toda a terra disponível. A população es¬ 
crava conjunta das ilhas Leeward superou a de Barbados em 1730 e chegou a 73.000 
pessoas em 1750. Os fazendeiros de Antigua tinham fama de permanecer em suas 
propriedades e de se interessar pelo aperfeiçoamento dos métodos de cultivo. Havia 
10.000 brancos nas ilhas Leeward em 1750. Por muito tempo Barbados continuou 
ater, proporcionalmente, a maior população branca, com 15.000 brancos, 2.000 negros 
livres e 64.000 escravos na década de 1780. 3 A Gra-Bretanha conquistou algumas 
outras ilhas nas Antilhas orientais no final da Guerra dos Sete Anos — as ilhas Ceded 
— mas seu desenvolvimento estava estagnado, em parte por causa das incertezas 
criadas pelos proprietários franceses e em parte por causa da extraordinária resis¬ 
tência dos caribenhos negros de São Vicente. Estes, descendentes dos caribenhos 
que se misturaram a escravos africanos fugidos ou sobreviventes de naufrágios, ocu¬ 
param algumas das melhores terras de São Vicente em 1764, quando os britânicos 
tomaram as ilhas. Especuladores vorazes tentaram expulsá-los, mas até 1773-74 não 
conseguiram garantir a grande operação militar necessária para atacá-los. Depois 
que muitos caribenhos negros se aliaram aos jacobinos na década de 1790, toda a 
comunidade se transferiu para o Caribe ocidental. 4 

A posse de terras e escravos na Jamaica de meados do século era ainda mais 
concentrada do que em outras colônias de plantaüon. Em 1754 havia 467 grandes 
proprietários que possuíam mais de 400 hectares de terra cada um, representando 
77,8% da terra cultivável disponível. 5 Os comandantes da milícia e os líderes da 
assembléia colonial vinham todos das fileiras de grandes proprietários; assim, eles 
dominavam a vida social da colônia, apesar de uma elevada taxa de absenteísmo. A 
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Assembléia jamaicana exigia — geralmente com sucesso — o controle da receita 
local/o governador era quase sempre escolhido entre os grandes proprietários. 

O dono de plantaüon que voltava à Grã-Bretanha deixava um advogado ou 
parente para cuidar da propriedade; costumava corresponder-se regularmente com 
este representante, e quase sempre supervisionava da Inglaterra as compras e vendas 
da plantaüon. A partir de 1740, a Assembléia da Jamaica criou um mecanismo 
para monitorar o desempenho das propriedades cujo responsável estava ausente. 
O representante ou advogado do proprietário ausente devia prestar informações 
detalhadas sobre a propriedade que administrava ao secretário do Departamento 
Contábil da Produção; todo ano teria de apresentar um inventário, um balanço e 
um demonstrativo do movimento financeiro. Em 1770, cerca de um terço das 
propriedades da Jamaica, responsáveis por 40% da produção de açúcar, era admi¬ 
nistrado por representantes ou advogados em nome dos proprietários ausentes. 
Um indício notável da eficácia deste sistema de procuração à distância é que o 
lucro médio das propriedades administradas por representantes era o mesmo da¬ 
quelas em que o proprietário estava presente. No final do século, quando a colô¬ 
nia apresentava uma prosperidade extraordinária, só uma em cada dez casas-grandes 
era ocupada por seu proprietário. 6 

Abaixo dos 467 donos de grandes plantations da Jamaica em 1754 havia 303 
proprietários com terras cujo tamanho variava entre 200 e 400 hectares, o bastante 
para uma fazenda de tamanho médio; 566 proprietários cuja terra tinha de 40 a 200 
hectares, formando pequenas propriedades; e apenas 263 proprietários com menos 
de 40 hectares de terra; não estão incluídos nestes dados fazendeiros que arrenda¬ 
vam terra e forneciam para o mercado interno. Os ranchos de criação de gado ocu¬ 
pavam um nicho importante da economia interna da ilha; os escravos desses ranchos 
também eram alugados em turmas de trabalhadores quando era preciso limpar ou 
plantar novas terras. A maioria das grandes plantations dedicava-se principalm ente 
ao açúcar, embora com ff eqüência se ligassem a fazendas-satélites de criação de gado 
e produção de víveres. Uma propriedade açucareira não poderia ter mais de 800 
hectares de terra, porque neste caso a cana não seria levada ao engenho antes que 
seu conteúdo de sacarose caísse abaixo do nível da exploração lucrativa. Assim, as 
214 propriedades de 1754 que ultrapassavam este limite provavelmente incluíam 
fàzendas-satélites; outras estavam, com certeza, mantendo reservas de terra para uso 
futuro ou com fins especulativos. A triplicação da produção de açúcar na Jamaica 
na segunda metade do século XVIII foi conseguida com um aumento do número 
de propriedades açucareiras, de 535 em 1750 para 900 em 1790, juntamente com a 
duplicação ou triplicação do tamanho médio da propriedade. Na última década do 
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século, o investimento em elementos de uma “nova agropecuária”, com mais ani¬ 
mais de criação e mais esterco, resultou no aumento da produção por escravo. 7 

No final do século XVIII, a Jamaica só tinha alguns daqueles brancos pobres 
que podiam ser encontrados em grande quantidade nas ilhas menores. A população 
branca de quase 30.000 pessoas no final do século incluía 3,000 soldados e 1.000 
donos de lojas, mercadores ou artesãos urbanos. Havia cerca de 4.000 donos de 
plantations e pequenos fazendeiros, muitos dos quais viviam de fornecer víveres para 
as propriedades maiores. A grande maioria dos brancos dependia diretamente do 
sistema d tplantation, quer como profissionais liberais (médicos, advogados, conta¬ 
dores) ou feitores, artesãos e especialistas técnicos, ou como proprietários de ran¬ 
chos de criação que abasteciam as grandes propriedades. Em geral os brancos gozavam 
de certa influência política, principalmente porque os donos de grandes plantations 
contavam com sua lealdade e competência. A maioria dos homens brancos adultos 
tinha direito a voto, mas nenhum deles podia ser eleito para cargos oficiais porque a 
exigência de renda era muito alta. 

Na década de 1780, o número de brancos cresceu com a chegada de refugiados 
das colônias do norte; vários negros livres também vieram de lá. Os brancos tenta¬ 
ram isolar-se da competição com escravos e libertos exigindo leis que reservassem 
para eles os cargos importantes, e que alimentassem, de modo geral, privilégios de 
casta racial. Donos de plantations ou feitores que tinham filhos de escravas às vezes 
tentavam libertá-los e doar-lhes propriedades. Se um empregado branco mantives¬ 
se uma Hgação duradoura com uma das escravas de seu patrão, como o feitor Thomas 
Tbistlewood fez com Phibbah, isso aumentava o poder do patrão sobre eles. O pro¬ 
prietário de Phibbah pôde reter Tbistlewood a seu serviço por mais tempo do que o 
feitor desejava, recusando-se a alugar-lhe a escrava; posteriormente, recusou-se a 
alforriá-la, e cobrou caro de Thistlewood pelo aluguel da mulher e pela alforria de 
seus filhos. O proprietário de Phibbah só permitiu sua libertação depois da morte 
de Thistlewood. 8 

Em 1762, depois de verificar que mulatos eram donos de quatro propriedades 
açucareiras, sete fazendas de gado, treze casas e outros bens, a Assembléia jaraaicana 
aprovou uma lei limitando a 2.000 libras esterlinas o valor dos bens que podiam ser 
deixados como herança a uma pessoa livre de cor. Também houve tentativas para 
dificultar a alforria e para fazer cumprir mais rigidamente as leis de “deficiência”, 
que estipulavam o número mínimo de empregados brancos presentes nas plantations? 
Apesar da presença de uma guarnição da metrópole, a segurança da Jamaica, assim 
como de todas as outras colônias britânicas, também dependia da milícia local, que 
era simplesmente a população masculina branca armada, vários auxiliares negros, 
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como os fharoons e o “Black Shot” (“Tiro Negro”) e, por último, mas também im¬ 
portante, as reservas internas do próprio sistema de plantations. 

Para sublinhar este último ponto, vale a pena examinar 0 relato em primeira 
mão da inquietação ligada à “Rebelião de Tacky”, em 1760, no diário de Thomas 
| Thistlewood, que então era feitor da plantation Egypt, a cinco ou seis quilômetros 
' de Savannah la Mar, na paróquia Westmoreland, na Jamaica. Nessa época Thistlewood 
r vivia com outro branco numa propriedade com um contingente de cem escravos. 
Quando o alarme foi dado, ele poderia, teoricamente, confiar no apoio da milícia — 
e, na verdade, esperava-se que ele mesmo se alistasse nela. No entanto, os brancos 
estavam longe de ser assíduos no cumprimento de seus deveres para com a milícia, 
e quando as propriedades sob sua responsabilidade ficavam em perigo, tinham boas 
razões para nelas permanecerem. Thistlewood era grato às patrulhas ocasionais das 
tropas coloniais, e registrou que nos primemos embates “os negros do coronel. Cudgoe 
comportaram-se com grande bravura”. 10 Mas com o alastramento da revolta, ele 
ficou muito alarmado: 


Quando chegou a notícia do levante dos negros de Old Hope, percebeu-se uma 
estranha alteração nos nossos. Estão com certeza prontos para ousar, e estou bas¬ 
tante certo de que estavam a par da trama, pelo que John me contou na noite de 
domingo, de que eles haviam dito no campo no sábado, na casa da árvore, de Pawpaw, 
que ele, quer dizer, ele mesmo, estaria morto num Egypt etc. etc,, e levando em 
conta muitas outras circunstâncias, com Lewíe na casa de Forest aquela noite, etc. 
Cofíee e Job também muito ofensivos.* 

Um branco fora morto na casa de Forest “aquela noite”, e a frase “morto num Egypt” 
é, evidentemente, uma frase diretamente tirada do patoá, u deademna Egypt”. Em¬ 
bora ele suspeitasse de alguns indivíduos conhecidos — com boas razões — a res¬ 
posta de Thistlewood a outro levante relatado-foi talvez surpreendente: “Armei 
imediatamente nossos negros e mantive estrita vigilância e atenção.” Ele logo acres¬ 
centa: “nossos negros têm boa inteligência, sendo muito nobres e prontos a lutar, 
agora que estamos em perigo iminente”. Os escravos temidos por Thistlewood e os 
que ele armou parecem ter sido categorias que se sobrepunham. Embora os negros 
armados por ele fossem a elite escrava e seus seguidores imediatos, e não conheci- 


•No original: When the report was of the Old Hope Negrões being rose, pcrccived a st range alteration in ours. 
Thcy are certainly very ready if Chey durst, and am prctty certain they were in the plot, by what John told me on 
Sundíiy evening, that they had said in the fteld on Saturday in the Pawpaw tree piece, lhat he, whatsigníticd him, 
i' he woukl dead in a Egypt and Frotn tnanyocher drcumstances, Lewíe being overatFbresEs that night, 

ÔCC, Cofíee and Job also very outrageou». (N. do T.) 



490 


ROBIN BLACKBURN 


dos criadores de problemas, o caso ficou grave numa situação como esta, em que a 
própria elite escrava desertava. A lealdade dos homens de Cudgoe pode ser aprecia¬ 
da, mas acreditava-se que eles inspirariam alguns rebeldes que pretendiam “matar 
todos os negros que puderem, e assim que chegar a temporada de seca, pôr fogo em 
todas as plantações que puderem, até obrigarem os brancos a libertá-los como os 
negros de Cudgoe”. 11 

Dois dos escravos da propriedade de Thistlewood fugiram, supostamente para 
unir-se aos rebeldes, mas a elite escrava permaneceu leal e ajudou a proteger a plantation. 
Eles podem ter duvidado dos objetivos da rebelião e de sua possibilidade de suces¬ 
so. A revolta em Westmoreland foi liderada por Apongo, príncipe de um povo da 
Guiné subordinado ao rei do Daomé, e a insígnia da rebelião era uma espada de 
madeira enfeitada com penas de papagaio. Escravos nascidos na América e os que 
não eram da Guiné talvez não tenham sido atraídos por uma revolta cujo objetivo 
era às vezes descrito como o de construir um reino africano que tomaria e adminis¬ 
traria as plantations. Muito mais tangível que essas especulações seria a proximida¬ 
de entre Egypt e uma cidade, com patrulhas aparecendo com bastante freqüência, e 
o espetáculo de rebeldes capturados queimados em fogo lento — cerca de quatro¬ 
centos acabaram morrendo desta forma, ou sob algum outro tipo de violência exemplar. 
Finalmente, o próprio Thistlewood, embora tivesse péssimas qualidades — regis¬ 
tra assiduamente açoitamentos impiedosos e incansável fornicação — e fosse dado a 
idéias fantasiosas — ficava desconfiado de jesuítas, brancos ou negros, acreditando 
que estavam por trás da revolta — não era covarde nem desprovido de compostura. 
Em tempos normais, acreditando que a força da sociedade colonial estava do seu 
lado, enfrentaria negros fugidos mesmo que estivessem armados com uma acha; sua 
“esposa” escrava, a doméstica Phibbah, disse-lhe mais tarde que seu apelido entre 
os escravos era “No Play With” (“Não-Brinque-Com-Ele”). Durante e depois desta 
crise, como escreve o editor de seu livro, ele ficou mais atento do que o normal à 
execução de suas tarefas: 

Ele mantinha os escravos de Egypt sempre ocupados; cuidava deles quando adoe¬ 
ciam; surrava-os quando achava que tinham errado; dava-lhes regularmente suas 
rações de alimentos e roupas e bebida, e às vezes rações extras por excesso de tra¬ 
balho ou bom desempenho; concedia-lhes, mesmo no meio da revolta, seus passes 
de domingo para que pudessem ir de um lado para outro; mas os mantinha sob 
controle rigoroso: “Quarta-feira 24 de dezembro: o cabeça Johnnie tocou tambor 
na casa dos negros na noite passada. AçoiteÍ-o por isso.” 12 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 497 

,-GTsistèma produtivo da própria plantation y como veremos, incorporou punições e 
privilégios que constituíam uma trincheira de defesa contra a insurreição dos escra¬ 
vos. E seu valor e escala evidentes devem ter deixado claro que os brancos não aban¬ 
donariam suas plantations sem apelar para todos os recursos a seu dispor. 

Uma propriedade açucareira jamaicana de “tamanho médio” em 1774 tinha quase 
o dobro do tamanho da média das grandes propriedades de Barbados no século anterior. 
Uma dessas foi inventariada segundo a Tabela X.4: 


Tabela X.4 Inventário de uma propriedade média da Jamaiea, 1774 



Quantidade 

Valor médio 

Total 

Total de acres 

600 

£10 0s 

6.001 

Acres de cana 

266 

£16 ls 

4.273 

Engenho de açúcar 



3.962 

Total de bens imóveis 



9.963 

Negros 

200 

£35 14s 

7.140 

Animais de criação 

95 

£15 9s 

1.495 

Utensílios 



429 

Total de bens móveis 



9.064 

Total geral 



19.027 


Fonte: Sheridan, Sugar and Slaves, p. 231 


Entre as características próprias deste inventário teríamos: (a) a listagem de escra¬ 
vos juntamente com os animais de criação; (b) os escravos representando cerca de 
um terço do valor da propriedade; (c) o valor significativamente mais alto atribuído 
à terra plantada com cana, refletindo o investimento em trabalho escravo; (d) os 
utensílios e o engenho de açúcar, este último construído pelos escravos, com um 
valor entre um quinto e um terço do valor total. Os animais de criação, sob os cui¬ 
dados, naturalmente, dos escravos, tinham papel importante na economia da plantation, 
fornecendo tração animal para o transporte da cana e para as moendas, esterco para 
os campos e carne fresca para os empregados brancos. 

Este tipo de avaliação aproximava-se da alcançada por uma propriedade caso 
fosse vendida. Mas a maior parte do capital constituído pelas construções e pela 
terra arada representaria o valor agregado pelo trabalho escravo, com despesas ape¬ 
nas modestas em ferramentas e matérias-primas. Os registros contábeis jamaicanos 
do século XVIII, apesar de mais detalhados e abundantes do que os disponíveis sobre 
as plantations brasileiras do século XVII, apresentam a mesma falta (observada no 
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Capítulo VIII) de distinção entre capita! e despesas correntes. Em ambos os casos, 
o trabalho escravo podia ser aplicado a itens de capital como prédios e preparação 
de novas terras sem despesa adicional visível. Por outro lado, a compra de escravos, 
embora fosse claramente um investimento, era considerada com freqüência um item 
urgente de despesa corrente necessária para a colheita. 

A expansão geral da produção açucareira da Jamaica foi acompanhada por um 
aumento tanto na escala quanto na intensidade do trabalho na plantaiion. Entre 1741 
e 1775, o tamanho médio das turmas de escravos nas propriedades inventariadas 
subiu de 99 para 204; assim, a maioria dos escravos estava em propriedades com 
mais de 204 deles.'- 1 As propriedades maiores tinham contingentes de mais de qui¬ 
nhentos escravos. Um advogado que administrasse cinco ou sets propriedades 
amealharia um salário principesco, entre £2.000 e £4.000 por ano. O salário dos 
outros empregados brancos variava entre £50 e £200 por ano, e assim, como foi 
observado no Capítulo VIII, os proprietários tinham um bom incentivo para esti¬ 
mular os escravos a desempenhar funções especializadas. Numa plantation com um 
contingente de 256 escravos havia uma elite escrava composta de quatro cabeças, 
que lideravam as turmas de escravos; seis carpinteiros; quatro tacheiros; três des¬ 
tiladores; dois pedreiros; dois construtores de carros-de-boi; um fervedor; um 
cordoeiro; três tropeiros; três carroceiros; e assim por diante. 

Em Worthy Park, uma grande propriedade, havia 557 escravos em 1793 e ape¬ 
nas dez empregados brancos, que incluíam um feitor, um guarda-livros e seus três 
ajudantes, um mestre fervedor, um mestre destilador e um médico. Costumava-se 
exigir dos ajudantes de guarda-livros que supervisionassem o trabalho no campo 
além de fazer as anotações contábeis. Em Worthy Park havia uma elite de 21 escra¬ 
vos, muitos dos quais dirigiam uma equipe de artesãos e aprendizes; entre eles ha¬ 
via sete capatazes de escravos, duas governantas, um mestre tacheiro, um mestre 
oleiro, um mestre fervedor, um mestre pedreiro, um mestre serrador, um mes¬ 
tre carpinteiro, um mestre ferreiro, um mestre vaqueiro, um mestre tropeiro e dois 
mestres carroceiros. Escravos especializados — carpinteiros, pedreiros, fervedores 
etc. —formavam uma elite secundária de 95 trabalhadores.' 4 Assim, trabalhadores 
especializados ou em função de chefia representavam um quinto do total de escra¬ 
vos e mais de um quarto da mão-de-obra ativa. O treinamento e a espec ializ ação 
adquiridos por estes escravos refletiam-se nos altos preços que atingiam no merca¬ 
do —- embora poucos deles fossem vendidos. 

O procedimento para organizar o contingente de escravos, embora lembrasse o 
princípio da “turma de trabalho” observado no século XVII, tornou-se muito mais 
elaborado e intenso durante a expansão do século XVIII. Segundo o manual de 
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adfníuistração de plantatims de Samuel Martin — publicado em 1754 e com mui¬ 
tas reedições — a.plantaiion deveria ser “uma máquina bem construída, composta 
de várias engrenagens, girando em direções diferentes, e mesmo assim contribuin¬ 
do para o grande objetivo proposto; mas se alguma parte girar depressa ou devagar 
demais em relação ao resto, vai-se perder o objetivo principal”.' 5 

A divisão dos escravos entre os campos de cana-de-açúcar, o engenho, a casa de 
fervura, a destilaria, as roças de víveres, os estábulos e daí por diante exigia bom 
discernimento e senso de oportunidade, principalmente durante o caos da época de 
colheita. Os 365 trabalhadores de campo de Worthy Park foram divididos em 1793 
em cinco turmas, excluindo os que cuidavam do gado. Escravos entre dezesseis e 
quarenta anos formavam a “Grande Turma”; nessa época em Worthy Park 60% da 
Grande Turma eram de mulheres. Quando os homens escravos ascendiam ao nível 
de artesãos, as mulheres passavam a predominar no trabalho no campo. A Segun¬ 
da Turma tinha 67 escravos com idade entre dezesseis e vinte e cinco anos, e a Ter¬ 
ceira Turma, 68 escravos entre doze e quinze anos. Os escravos entre cinco e onze 
anos formavam a Turma das Ervas ou do Mato, enquanto um grupo restante de 13 
escravos de várias idades pertencia à Turma dos Vagabundos, por serem fujões ou 
malfeitores recalcitrantes. 16 

Os feitores tinham de trabalhar junto com os capatazes de cada turma para ga 
rantir a coordenação perfeita e a manutenção da ordem; da mesma forma, os capa¬ 
tazes precisavam obter a obediência ou o respeito de sua turma. Os capatazes 
costumavam andar armados de chicote, mas este estava longe de ser seu único ins¬ 
trumento para exigir obediência. O feitor vigiava de perto os armazéns, para garan¬ 
tir que as rações de alimentos, roupas e rum fossem distribuídas entre os escravos 
segundo sua posição na hierarquia c hplantation , sendo que um bônus arbitrário era 
freqüentemente encaminhado por intermédio da elite escrava ou dos “cabeças”. 
Quando selecionava escravos para o cargo de capataz, o feitor não tinha liberdade 
total; embora com certeza preferisse um chefe rigoroso, seria contraproducente in¬ 
dicar um capataz que fosse odiado ou desprezado pelos outros escravos. 17 

Os registros da plantation jamaicana Mesopotamia fornece um quadro interes¬ 
sante da estratificação interna do contingente de escravos por sexo, origem, idade e 
tonalidade da pele. Esta estratificação determinava privilégios cruciais, que ajuda¬ 
vam a garantir a cooperação — para não dizer lealdade — da elite escrava, seus 
dependentes diretos (os membros da elite escrava costumavam ter uma ou mais es¬ 
posas e vários filhos) e, por intermédio deles, da comunidade escrava, hplantation 
era organizada como uma hierarquia complexa na qual cada um conhecia o seu lu¬ 
gar. Do ponto de vista “externo”, a plantation apresentava uma massa de escravos 
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negros e alguns administradores, técnicos e proprietários brancos, Do ponto de vis¬ 
ta “interno”, a diferença entre os tipos de escravos deve, muitas vezes, ter parecido 
mais significativa em termos imediatos. Assim, em Mesopotamia no período 1762- 
1831 havia 16 artesãos mulatos, outros 16 escravos domésticos mulatos, 18 mulatos 
“não-trabalhadores” (crianças, velhos) e apenas dois mulatos trabalhando no cam¬ 
po. Isto contrastava com 403 escravos africanos e 329 escravos negros crioulos, nas¬ 
cidos ali, dos quais, em cada categoria, 66% trabalhavam nas turmas de campo. 18 
Era comum que cerca de um décimo das crianças nascidas em plantations jamaicanas 
fossem mulatas. Destes descendentes de “ingleses (ou escoceses ou irlandeses) nas¬ 
cidos livres” foi tirado o direito hereditário de seus pais mas, como recompensa, foi- 
lhes destinado um nicho privilegiado na hierarquia da plantation. Era também mais 
provável que acabassem conseguindo a alforria, embora isto exigisse tanto a dispo¬ 
sição dos pais de pagar seu preço quanto a de seu dono de libertá-los. 

Em muitas plantations., os africanos predominaram sobre os naturais do local 
nas turmas de campo, mas o proprietário de Mesopotamia comprou deliberadamente 
muitas mulheres crioulas na esperança de elevar a taxa de reprodução. Se observar¬ 
mos as ocupações primárias dos escravos, notaremos que todos os artesãos eram 
homens, enquanto 61% dos escravos domésticos eram mulheres; dos capatazes, 71% 
eram homens, enquanto 29% eram mulheres. Nada menos que 55% das mãos em¬ 
pregadas no campo eram de mulheres. Os donos de plantations costumavam prefe¬ 
rir os homens nas turmas de campo mas, como em Mesopotamia, acabavam tendo 
nelas grande proporção de mulheres. Isso devia-se, em parte, ao fato de que a mor¬ 
talidade, prlncipalmente no primeiro ano, era mais alta entre os homens, e em parte 
porque os homens eram promovidos do campo para ocupações artesanais, e as mu¬ 
lheres não. 

A Tabela X.5 mostra a expectativa média de vida de várias categorias de escravos: 


Tabek X.5 Expectativa de vida dos escravos de Mesopotamia 


Homens 


Mulheres 


Capatazes 

58,2 

Capatazes 

59,3 

Artesãos 

48,6 

Domésticas 

59,0 

Trabalhadores 




do campo 

43,4 

Trabalhadoras do campo 

47,0 

Todos os homens 

45,3 

Todas as mulheres 

47,7 


Fonte-. Richani Dann," 'Dreadful Icüers’ in the Cane Fíelds: The Siave Labor Pattcm on a Jamaican Sugar 
Estate, 1762-1831”, em Sülow e Engcrman, eds., Briish Capúdism and Caribbean Slsvery. 
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Os^cãpatazès eram em geral promovidos do cruel trabalho das turmas de cam¬ 
po depois de um período de serviço inferior à média, mas sem dúvida os pequenos 
privilégios a que tinham direito também contribuíam para sua maior longevidade. 
Como não havia mulheres artesãs, todas as escravas que não eram domésticas traba¬ 
lhavam nos campos. Nem os escravos nem as escravas trabalhavam na turma de campo 
principal por muito mais de quinze anos; este período tinha um efeito tão negativo 
sobre sua saúde que eles precisavam ser transferidos para algum serviço mais leve. 
Mas as mulheres trabalhavam no campo por mais tempo, por serem transferidas 
para a segunda turma quando suas condições de saúde o exigiam. As únicas mulhe¬ 
res capatazes eram as responsáveis pela turma de crianças. A proporção maior de 
mulheres nas turmas de campo e o fato de que ficavam lá por mais tempo que os 
homens contribuíram para o problema da baixa fertilidade (que será analisado a seguir). 
O proprietário ausente de Mesopotamia exigiu que as escravas não fossem obriga¬ 
das a trabalhar demais para que a taxa de fertilidade subisse, mas, evidentemente, 
os feitores acreditavam que o trabalho feminino não poderia ser reduzido sem dimi¬ 
nuir a produção. A manutenção do número exigido de membros da turma de traba¬ 
lho principal era sempre difícil por causa da alta incidência de doenças; as 333 escravas 
de campo de Mesopotamia só eram qualificadas de “capazes” durante 54% do tem¬ 
po, comparado com 57% do tempo para os 257 escravos das turmas de trabalho de 
campo. A proporção mais alta de escravas “adoentadas” ou “inválidas” parece refle¬ 
tir era parte o fato de que havia menos empregos considerados adequados para elas; 
é mais provável que os homens que ficassem doentes com freqüência recebessem 
algum trabalho especializado ou heterogêneo. 

A predominância de homens na elite escrava e o monopólio masculino do tra¬ 
balho artesanal refletiam os estereótipos sexuais tanto de europeus quanto de africa¬ 
nos. A divisão sexual do trabalho nas plantations também era útil para o regime de 
segurança e produção àâplantation. Os capatazes tinham de se impor fisicamente. 
As africanas trabalhavam no campo, comerciavam e tinham filhos — mas, com ra¬ 
ras exceções, não comandavam grupos de homens. Quanto ao trabalho artesanal, os 
homens tinham provavelmente uma pequena margem de vantagem física, por se¬ 
rem mais fortes e não engravidarem. Os escravos especializados incorporavam anos 
de treinamento e precisavam ser mantidos eontinuamente no trabalho e sempre disponí¬ 
veis nas fases críticas do processo de produção. Sua expectativa média de vida bas¬ 
tante baixa demonstra que a fabricação do açúcar cobrava seu preço — exigia um 
esforço de tamanha intensidade e em tais condições que não deve ter sido melhor e 
talvez fosse mesmo pior do que o trabalho no campo no que tange a mulheres grá¬ 
vidas. Enquanto os escravos especializados alcançavam o preço médio de £125 cada, 
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o preço de capatazes era de £115, o de escravos dc campo de primeira linha de £102, 
os de segunda linha de £5 8 e o de escravos domésticos, de £74. Escravas considera¬ 
das férteis alcançavam um preço ligeiramente mais alto por esta razão — contanto 
que também fossem capazes de trabalhar no campo. Mas a capacidade das escravas 
de terem filhos nao era, por si só, muito cotada na escala de valores do administra¬ 
dor da plantation, por razões que examinaremos adiante. 19 

Embora as diferenças de expectativa de vida dos escravos revelassem um pa¬ 
drão de privilégios, eles morriam, em todo caso, em idade bastante avançada. A 
expectativa de vida na Europa era, geralmente, inferior a quarenta anos no século 
XVIIL É claro que os números citados acima sobre os escravos não refletem a 
mortalidade de bebês e crianças nem a ocorrida durante a travessia do Atlântico, 
mas ainda assim garantiam aos proprietários a perspectiva de 25 ou 35 anos de ex¬ 
ploração da vida de seus escravos -— fato que também ajuda a explicar o preço que 
alcançavam. 

A estratificação não era, de modo algum, uma nova forma de controle da mão- 
de-obra. Uma das características mais “modernas” da plantation e do engenho era a 
variedade de dispositivos para regular e acompanhar o desempenho global. O to¬ 
que de ura sino ou o som de um berrante assinalava a transição de uma fàse da jor¬ 
nada para outra. Na própria fábrica de açúcar haveria, com freqüência, como em 
Worthy Park, uma plataforma elevada da qual era possível ver todas as fases de tra¬ 
balho. O proprietário de Worthy Parle deixou instruções indicativas da integração 
entre a alocação da mão-de-obra e o controle financeiro desejado pelos donos de 
plantations, e que também explicam a presença de todos aqueles ajudantes de guar¬ 
da-livros citados acima; “Há sempre cinco livros separados que devem ser manti¬ 
dos em Worthy Park, que são: um grande Livro da Plantação, um Livro de Estoque, 
um Livro da Casa de Fervura, um Livro da Destilaria c um Livro do Trabalho 
Diário.” 20 Estes livros davam ao proprietário ou a seu preposto um retrato exato do 
dia-a-dia da operação da propriedade; Henry Drax, mais de um século antes, con¬ 
tentara-se com um livro da plantação e com relatórios quinzenais sobre o desenvol¬ 
vimento do trabalho. 

Em princípio, o proprietário ou feitor era o chefe do processo de produção; neste 
aspecto a plantation escravista compartilhou, ou antecipou, uma nova característica 
da fábrica capitalista, se comparada à agricultura camponesa ou à manufatura artesanal. 
Poucas outras empresas produtivas da época se preocupariam com uma regulamen¬ 
tação financeira tão detalhada; o dono de uma grande propriedade, especialmente 
se tivesse várias delas ou caso ficasse ausente, tinha grande necessidade de controle 
financeiro. Perto do final do século XVIII, uma plantation açucareira podia valer 
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bem mais de £30.000, e algumas chegavam a valer £70.000- Comparemos estes valores 
com o de uma fábrica de algodão de Arkwriglit movida a água: entre £3.000 e £5.000; 
ou uma fábrica de algodão de vários andares, movida a vapor: entre £10.000 e 
£20.000. 21 Enquanto a propriedade açucareira dependia do trabalho forçado e 
coordenado de 200 ou mais trabalhadores, uma fazenda grande na Inglaterra em¬ 
pregava entre 15 e 21 trabalhadores em tempo integral e mais uns 30 ou 40 extras 
no auge das fases de plantio e colheita. 22 

A preocupação dos proprietários dc plantations com a produtividade era ainda mui¬ 
to irregular e seletiva, lembrando-nos do caráter social híbrido da plantation escravista. 
Na fase de processamento, os proprietários dispunham-se a experimentar e adotar 
máquinas que aumentassem o rendimento da cana e a produtividade da mão-de- 
obra. Em 1754, uma nova disposição horizontal dos roletes do moinho que permi¬ 
tia um aumento de escala foi adotado por alguns proprietários nas ilhas Leeward, 
embora o sistema ainda levasse várias décadas para ser aperfeiçoado. Em 1768, um 
produtor da Jamaica patenteou a aplicação da máquina a vapor ao engenho de açú¬ 
car, mas o projeto fracassou. 23 O interior do engenho de açúcar do século XVIII 
continuou mais próximo da manufatura integrada em grande escala, com suas equipes 
de artesãos especializados, do que do processo completamente industrializado. 

Duas circunstâncias inibiram o avanço industrial na fabricação de açúcar. Em 
primeiro lugar, o produtor estabelecido possuía equipes treinadas de trabalhadores 
sobre as quais exercia controle direto; portanto, não tinha necessidade urgente de 
mecanização: além disso, a mão-de-obra especializada do dono da plantation açucareira, 
diferentemente da do produtor de algodão, não podia se sindicalizar nem ameaçar 
fazer greve. Assim, o incentivo inicial do produtor de algodão para adotar a meca¬ 
nização era mais forte que a do produtor de açúcar. O segundo motivo que incenti¬ 
vou o pioneirismo industrial dos produtores de algodão foi que não havia nenhum 
abismo social aberto entre eles e os trabalhadores especializados. Era muito mais 
provável que o pequeno produtor de algodão mantivesse relações com seus operá¬ 
rios especializados do que o dono da plantation , seu representante ou feitor com os 
escravos especializados. As experiências mecânicas dos proprietários de plantations 
eram, em geral, amadoras, e suas inovações pouco práticas, mesmo quando inspira¬ 
das por uma intuição promissora. 

Se os donos de plantations não eram muito bons para desenvolver inovações pro¬ 
dutivas, dispunham-se a adotá-las prontamente se melhorassem a produção ou re¬ 
duzissem os gargalos. Os manuais das plantations enfatizavam invariavelmente a 
imporíinda de conservar a fertilidade do solo. Nas últimas décadas do século XVIII, 
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uma variedade nova de planta, a cana Bourbon, foi adotada pela maioria dos produ¬ 
tores caribenhos; o almirante Bougainville encontrara esta variedade de grande ren¬ 
dimento no Oriente, e os ingleses a tomaram dos produtores franceses de açúcar. 
Mas, embora uma nova variedade de cana fosse bem-vinda, os campos ainda eram 
preparados de forma exaustiva com a enxada; Edward Long afirmou que o arado 
aliviaria este trabalho, mas a maioria dos proprietários d tplantaUons não via neces¬ 
sidade de economizar trabalho escravo fora do período de colheita. 34 

A plantation escravista tinha muitos níveis: métodos sofisticados de controle fi¬ 
nanceiro, técnicas elaboradas de manufatura, vigilância atenta do trabalho na co¬ 
lheita comercialmente rentável. Mas por baixo de tudo estava um processo de 
multiplicação diária que dependia imensamente da iniciativa dos escravos. Eles plan¬ 
tavam a maior parte de sua comida, faziam roupas com o tecido que recebiam, fa¬ 
bricavam utensílios domésticos e construíam seus próprios alojamentos, além das 
casas de pedra de seus senhores. Suas moradias costumavam assemelhar-se a uma 
aldeia africana, com uma disposição circular ou semicircular de cabanas de telhado 
de palha e chão de terra batida. Tinham pequenas hortas vizinhas e podiam criar 
galinhas e porcos. Também recebiam alguns lotes para plantar provisões, mas que 
costumavam ficar distantes, já que a cana tinha prioridade nas terras mais próximas 
do engenho; a distância a ser percorrida e a dificuldade de proteger a plantação de 
roubos ou danos podia reduzir bastante o valor desta concessão. Os escravos podiam, 
cultivar sua comida fora do período da colheita principal, aos sábados: ou metade 
do dia a cada semana, ou um sábado inteiro a cada quinzena. Dependendo da loca¬ 
lização dos lotes, também aproveitavam as noites e os domingos para cuidar de plan¬ 
tações de inhame, banana, mandioca e feijão. 

Se tivesse sorte, um escravo receberia meio acre (2 mil m 2 ) ou encontraria al¬ 
gum vale fértil numa montanha próxima, mas nos lugares onde a terra era escassa 
— por exemplo, em Barbados os escravos não recebiam terra alguma — o proprie¬ 
tário tinha a obrigação de fornecer mais comida. Os proprietários também reserva¬ 
vam lotes para o enterro de escravos; quando uma plantation envelhecia isto poderia 
virar uma fonte de tensões, com o crescimento do cemitério e o desejo dos feitores 
de ampliar ao máximo a terra disponível para cultivo. Os lotes para produção de 
alimentos e o cemitério eram vistos pelos escravos como terra sua; eram passados de 
geração a geração segundo regras estabelecidas pela própria comunidade. A maio¬ 
ria dos proprietários e feitores aceitava esta situação, reconhecendo que seria con¬ 
traproducente não fazê-lo. A proporção crescente de dinheiro e comércio interno 
em mãos de escravos era outra evolução estimularia pelo sistema de lotes de produ¬ 
ção de alimentos e que nem proprietários d cplantations nem funcionários do gover- 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 

/ 

/ 

no puderam deter. Long calculou que um terço da moeda corrente da Jamaica esta¬ 
va em mãos de escravos na década de 177Ü. 2S 

Como havia crianças nascendo e sendo criadas na plantation, da passou a abranger 
uma esfera de reprodução parcialmente sob controle escravo, embora também 
semicoletivizada, com creches comunitárias, assistência médica etc. Era raro que 
escravos das planíations recebessem instrução formal, secular ou religiosa. Os escra¬ 
vos elaboraram uma cultura sincrética, fundindo vários temas africanos com ele¬ 
mentos europeus e inovações americanas. O patoá falado pela maioria dos escravos 
da Jamaica e das ilhas britânicas mais antigas baseava-se num léxico inglês, incluin¬ 
do palavras tiradas do espanhol, do português, do celta, do h olandês e de várias línguas 
africanas. Embora muitos feitores e escravos pudessem comunicar-se perfeitamente 
num pidgin baseado no patoá, os escravos costumavam falar entre si de uma forma 
que a maioria dos brancos não conseguia entender. A prática religiosa escrava do 
obeah — em que se conjuravam espíritos e lançavam feitiços — era, não raro, ado¬ 
tada por brancos pobres, O cristianismo não teve grande penetração entre a popu¬ 
lação escrava até o final do século XVIII, com a chegada de missionários e “metodistas, 
africanos” ou batistas da América do Norte. No entanto, a partir da década de 1760 
um novo movimento religioso de base africana, o míaHsmo, surgiu na Jamaica e 
afirmava ser capaz de contrabalançar a feitiçaria tanto dos obeak quanto dos euro¬ 
peus. É possível que a eliminação das revoltas lideradas pelos akan tenha aberto 
caminho para uma maior sensibilidade pan-afficana, preocupada em neutralizar a 
feitiçaria européia e preferindo — pelo menos na época — as danças noturnas à 
revolta declarada. 2 ^ 

A morte também proporcionava um ponto de aglomeração, permitindo à co¬ 
munidade escrava nascente reafirmar vínculos novos e antigos. O funeral de escra¬ 
vos que se estabeleciam na comunidade caracterizava~se pela reunião de numerosos 
amigos e parentes, incluindo-se entre os primeiros os “colegas de bordo”. Em Antígua, 
esses acontecimentos eram considerados ameaças à ordem social, e uma lei tentou 
proibir cerimônias que fossem “pomposas e caras”: “Nenhum Escravo ou Escravos 
em nenhuma das Cidades será enterrado após o Pôr-do-sol (...) e apenas num Cai¬ 
xão simples de Tábuas comuns, sem qualquer Cobertura ou Ornamento, nem serfl0 
usadas Estolas ou Fitas em qualquer de seus Funerais.” 27 Provavelmente, não foí 
coincidência o fato de que a colônia que aprovou esta lei fora profundamente llbultt- 
da alguns anos antes, em 1736-37, pela descoberta de uma grande congpiruçflo de 
escravos cujo objetivo era tomar a ilha. Esta conspiração fora preparada numa série 
de festas noturnas e desfiles públicos nos quais escravos importantes haviam adota¬ 
do o estilo dos reis e generais akan, ou mesmo de proprietários e funcionários colo- 
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niai s. No julgamento dos conspiradores, relatou-se que os escravos Court e Tomby 
(Thomas Boyd) haviam usado juramentos à beira do túmulo para ligar seus segui¬ 
dores a eles, Além disso, eles também adicionavam ao rum terra de túmulos e ou¬ 
tros “Ingredientes de Juramento” antes de fazer um brinde à queda dos brancos 
numa festa: 

Tomby então pegou uma garrafa e encheu um copo e Disse Senhores, vou fazer 
um brinde à Saúde, & à Danação daqueles que não se comprometerem nem de¬ 
rem sua Ajuda. (...) Disse ele Nós vamos Atacar a Cidade e Matar o Bacearraras 
e Todos devem juntar-se a Court e a mim para fazê-lo (..,)” 28 

Os rebeldes planejavam derrubar o governador e os principais proprietários de 
plantations durante uma cerimônia a ser realizada em 11 de outubro de 1736 para 
comemorar a coroação de Jorge II. Para impressionar possíveis seguidores, execu¬ 
taram sua própria dança de guerra no dia 3 de outubro. O comportamento diferen¬ 
te dos escravos assustou as autoridades, e a trama foi descoberta quando a cerimônia 
do governador foi adiada. Isso espalhou o pânico entre os proprietários, e segui¬ 
ram-se represálias cruéis contra todos os cúmplices reais ou imaginários; no fim de 
dezembro já haviam ocorrido execuções e quarenta e oito deportações. Usou-se a 
tortura para extrair informações incriminadoras; em maio de 1737, o total de víti¬ 
mas de execuções chegara a oitenta e seis, das quais setenta e sete foram queimadas 
em público. 29 

Em seu relato do caso, o governador escreveu: 

Como desta horrenda conspiração ouviram faiar todos aqueles que têm corres¬ 
pondência com Antigua, ela será sem dúvida criticada de várias maneiras; e como 
a escravidão é odiada pelos ingleses, alguns de nossos compatriotas podem fazê-lo 
desfavoravelmente a nós. Mas a escravidão é, entre nós, não um caso de escolha, 
mas de necessidade, e a menos que (como não se deve sequer imaginar) a nossa 
pátria-mãe abandone o negócio das eolônias açucareiras, os ingleses devem conti¬ 
nuar a ser senhores de seus escravos. 

Ele tentou minimizar o uso da tortura para extrair informações: “fizemos três expe¬ 
riências infrutíferas e então desistimos de usá-la”. 30 Os magistrados encarregados 
da investigação não tinham dúvida de que, na opinião dos líderes, M A Liberdade e a 
Posse das Propriedades de seus Senhores seriam a Recompensa de sua [dos escra¬ 
vos] perfídia e traição” Como boa parte dos instigadores eram escravos especializados, 
recomendou-se que, dali em diante, fosse proibido que escravos se tornassem des- 
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tiladores ou comerciantes. Os magistrados também explicaram a situação legal do 
escravo, sem dúvida com o objetivo de desculpar a ferocidade com que uma conspi¬ 
ração fracassada fora esmagada: 

um escravo não é uma Pessoa reconhecida pela Lei da Inglaterra, e aos Olhos da 
Lei é a mesma Pessoa depois da condenação ou antes dela; Escravos são incapazes 
de dar Provas, exceto uns contra os outros, (o que é sempre feito sem Juramento), 

- ou ao serem processados, por não possuírem sangue herdável, nem serem Senho¬ 
res de qualquer Propriedade digna de consideração, e serem Posse e Propriedade 
de outros; assim, não podem perder Crédito, nem ter seu sangue manchado, nem 
ser multados em nenhuma Propriedade, nem desqualificados por nenhuma desonra. 31 

E claro, o escravo já era, legalmente, um prisioneiro e trabalhador forçado, e assim 
estas sanções não poderiam ser aplicadas a eles. No caso de os escravos gozarem de 
pequenos direitos ou privilégios, isso se devia ao fato de proprietários e feitores conside¬ 
rarem conveniente ou prudente que assim fosse. Apesar de serem avisados de que 
isto “corrompia” seus escravos, continuaram a fazê-lo apesar dos conselhos do go¬ 
vernador Matthew e seus magistrados. 

O pânico que se apoderou de Antigua revelou a prisão de medo onde estavam 
encerrados tanto os brancos quanto os negros. Qualquer autonomia pessoal permi¬ 
tida aos escravos ou por eles conquistada era limitada pelas exigências ferozes do 
trabalho n&planíaiion, por regras detalhadas de conduta e pelo medo permanente de 
castigos selvagens no caso de qualquer infração real ou imaginária. Transgressores 
seriam chicoteados impiedosamente e privados de todos os pequenos privilégios ou 
rações extras. Os escravos não podiam pôr o pé fora da plantation sem permissão 
expressa; no entanto, alguns membros da elite escrava podiam conseguir regular¬ 
mente passes que lhes permitissem ir às plantations vizinhas ou à cidade próxima, 
visitar parentes ou comprar e vender provisões. Na maioria das ilhas, as feiras de 
produtos dos escravos, geralmente realizadas nas manhãs de domingo, tornaram-se 
parte fundamental da economia local, e permitiam que os escravos ganhassem al¬ 
gum dinheiro, além de representar a principal fonte de produtos frescos para a maior 
parte da população livre. Nas feiras maiores havia uma profusão de legumes, ver¬ 
duras e frutas, além de peixes e aves. No entanto, os escravos eram terminantemen¬ 
te proibidos de cultivar ou vender cana-de-açúcar ou qualquer um dos outros produtos 
de exportação; isso desencorajava o roubo e garantia o controle da produção colo¬ 
nial pelos proprietários. Os escravos também recebiam às vezes pequenas somas por 
trabalhar em dias santos ou por executar missões especiais. Phibbah, “esposa” es¬ 
crava de Tkistlewood, pôde emprestar-lhe £66 quando ele começou sua própria criação 
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(quase €5.000 em valores de 1994). 3 ~ Na Jamaica, a reduzida população livre de cor 
era quase sempre de pequenos comerciantes ou mascates; às vezes, recebiam per¬ 
missão para visitar as plantatior.s e negociar com os escravos. 

A relativa “modernidade” comparativa da plantation foi comprada por alto preço 
por seu proprietário. O empreendimento sempre corria o risco de tornar-se hiper- 
capitalimdo quanto ao fluxo de vendas e lucros. Assim, uma propriedade açucareira 
em Antigua avaliada em £20.000 em meados do século tinha uma receita de £3.600 
e despesas operacionais que atingiam o total bastante razoável de £1.272, incluindo 
£300 de provisões extras, £290 de outros artigos de manutenção, £320 de salários, 
£254 de taxas coloniais e paroquiais e £110 de impostos e pagamentos devidos à 
Coroa. Embora fosse grande o superávit da receita sobre as despesas, o proprietário 
àa plantation tinha de descontar dele o alto valor de capital da plantation e os pesados 
custos de depreciação; o dono de terras ou de manufaturas da época na metrópole 
não teria de arcar com deduções tão grandes. O custo de manter o número de escra¬ 
vos, no caso citado, podia chegar a umas £400 por ano. Juntamente com impostos 
pagáveis na Inglaterra, as várias despesas dessa plantation acabavam gerando uma 
taxa de retorno sobre o capital de cerca de 8,5% ao ano. 33 Era difícil manter valor de 
uma plantation depois dos primeiros dez ou vinte anos, já que o rendimento da cana 
velha diminuía e o solo ficava exaurido. 

Em seu desejo de evitar impostos, os donos d tplaniatkms das índias Ocidentais 
tentaram enfatizar ao máximo as dificuldades que enfrentavam. Assim, Edward Long 
ressaltou os muitos riscos que ameaçavam os altos lucros de curto prazo. Calculou 
que uma grande plantation avaliada em £30.000 em 1770, com 300 escravos, podia 
render a seu proprietário 10% ao ano. E acrescenta: 

Embora seja um lucro alto, não será julgado exorbitante demais por aqueles que 
considerarem honestatnente que o proprietário está sujeito a uma grande varieda¬ 
de de riscos e perdas acidentais por anos de seca, furacões, incêndios, mortandade 
de Negros e gado, aumento súbito de preço de artigos necessários que é obrigado 
a comprar todo ano ou a queda repentina no mercado do preço do açúcar e do 
rum; em todas essas perdas e vicissitudes, ele é seu único segurador. 34 

Não há dúvida de que o lucro dos proprietários de plantatmns caía abaixo de 10% em 
anos ruins; mas (como mostrarão as provas citadas abaixo) superavam este nível nos 
anos bons. O elemento de imprevisibilidade nas expectativas da plantation limitava a 
racionalidade econômica que poderiam conseguir. A reserva de depreciação poderia 
ser inadequada. Era difícil prever o preço dos escravos; sua elevação aumentava o valor 
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contábil à&plantation mas também fazia crescer o custo de substituição. Os proprietá¬ 
rios tinham pouca dificuldade para acompanhar sua receita, já que esta vinha princi¬ 
palmente da venda de açúcar, rum e melado, suplementada por vendas ocasionais de 
animais de criação ou do aluguel de escravos para trabalhar em produções secundárias 
ou obras públicas. Os gastos eram divididos entre “Despesas da Ilha”, pagáveis local¬ 
mente; a “Conta de Mercadorias”, apresentada pelo mercador ou procurador metro¬ 
politano; e os custos de frete, já que muitos proprietários britânicos enviavam sua própria 
produção para venda na Inglaterra. Geralmente os produtores esperavam cobrir to¬ 
das as “despesas da ilha” com a venda de r um e melado para mercadores da América 
do Norte; o frete e a “Conta” seriam pagos com o resultado da venda do produto prin¬ 
cipal na Inglaterra, ficando eles mesmos com um saldo considerável. Desta forma, a 
receita auferida pelo proprietário ausente nunca saía da metrópole, e costumava haver 
escassez de moeda nas colônias. 

Os temas de Edward Littleton em The Groans ofth e Plantai tons (1689) seriam 
várias vezes repetidos: as queixas não eram dos escravos, mas dos proprietários que 
reclamavam da dificuldade de ter lucro. Mas a pesquisa moderna demonstrou que 
estas lamentações em causa própria eram enganosas. Trabalhando com registros 
contábeis das plantations , J. R. Ward calculou, na Tabela X.6, a seguinte série para 
o lucro nas índias Ocidentais britânicas: 


Tabela X.6 Lucros das plantations das índias Ocidentais britânicas 




Lucro médio anual 

Número de amostras 

1689-97 

Guerra 

6,2 

2 

1698-1702 

Paz 

9,4 

3 

1703-13 

Guerra 

5,2 

4 

1714-38 

Paz 

11,9 

4 

1739-48 

Guerra 

14,9 

2 

1749-55 

Paz 

10,1 

4 

1756-62 

Guerra 

13,5 

7 

1763-75 

Paz 

9,3 

9 

1776-82 

Guerra 

3,4 

11 

1783-91 

. Faz 

8,5 

10 

1792-98 

Guerra 

12,6 

10 


Unte: J. R. Ward, "The Profitability of Sugar Planting in the British West Indies”, Economic History Revim, 
1978, pp. 197-213 (pp. 204 , 207 ). 


As guerras elevavam o preço do açúcar mas também aumentavam o custo de ali¬ 
mentos, implementos, seguro e frete. Se a guerra ia bem para a M.arinha inglesa. 
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então os ganhos dos proprietários ingleses ultrapassavam sua perda; o mercado bri¬ 
tânico era, por si só, suficientemente grande e florescente para manter a demanda. 
A paz trazia mais competição, principalmente fora do mercado interno. A revolta 
das colônias do norte em 1776 e os reveses sofridos pela Marinha inglesa no perío¬ 
do seguinte provocaram um encolhimento drástico do lucro das plantations, não re¬ 
gistrada inteiramente nas médias da Tabela X.6, já que houve, com certeza, muitas 
bancarrotas naquela época. A cada ano, centenas de “ordens de execução” eram emitidas 
contra pessoas incapazes de pagar suas dívidas, que quase sempre chegavam a cen¬ 
tenas de milhares de libras por ano. 3J 

O alto custo de adquirir e manter um contingente de escravos fez com que o 
dono da plantation tivesse necessidade de acesso mais ou menos constante a capital 
de risco. Este era fornecido, a uma taxa de juros anuais de cerca de 18%, por gran¬ 
des proprietários, procuradores ou comerciantes. Embora fosse de praxe fazer se¬ 
guro da carga de um navio negreiro, o dono da plantation não tinha acesso a seguro 
para seus escravos; os que tivessem contingentes maiores e mais variados de escra¬ 
vos estavam em condição melhor para suportar desastres. As principais famílias das 
índias Ocidentais britânicas — os Beckford, os Lascelle e os Hnney — acumula¬ 
vam as funções de banqueiro e mercador com a propriedade à&plantations, algumas 
adquiridas por meio da execução de dívidas. Uma das características mais notáveis 
do Caribe britânico do século XVIII, como observamos, foi o sucesso da prática do 
absenteísmo do proprietário. No século XVII, a ausência do proprietário era um 
convite ao desastre — fato que Dunn ilustra vivamente em Sugar and Slaves. Sem 
dúvida, alguns proprietários ausentes britânicos do final do século XVIII levavam 
uma vida fútil e dissipada, mas, provavelmente, não os mais bem-sucedidos. Os 
proprietários de terras nas índias Ocidentais descobriram que residir no Reino Unido 
fazia sentido porque lhes dava acesso ao capital e a recursos comerciais a um custo 
mais baixo do que se estivessem no Caribe — e isto era especialmente relevante para 
donos de várias plantations e para os que tinham investimentos importantes na me¬ 
trópole. Advogados regiamente pagos e o Accounts Produce Department (Depar¬ 
tamento de Produção e Contabilidade) garantiam a administração bastante eficiente 
da propriedade. Mas, embora estes esquemas dessem ao proprietário um controle 
financeiro global, não eram calculados para garantir um avanço agroindustrial auto- 
sustentado, na falta de artesãos especializados livres e mais motivados. 

O estudo de David Hancock de vinte e três sócios mercadores sediados em 
Londres dá uma boa idéia do papel estratégico que as plantations e o comércio colo¬ 
nial desempenhavam em suas atividades. Em 1750, eles possuíam, separadamente, 
9.000 acres de terra em plantations nas colônias, subindo para 21.000 em 1763 e 
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chegando a 130.000 no final de 1775, com propriedades na Jamaica, nas ilhas Leeward, 
na Carolina do Sul, na Geórgia e na Flórida. As plantations açucareiras do Caribe 
eram suas propriedades mais lucrativas. Embora algumas dessas terras tenham sido 
adquiridas por herança ou em leilões, muitas vieram parar em suas mãos por meio 
da execução de dívidas. Seis deles tinham uma feitoria de escravos na ilha Bance, 
em Serra Leoa, e podiam suprir suas propriedades a partir desta fonte. 

Um deles, Sir Alexander Grant, tinha set t plantations na Jamaica no período de 
1766-71, que exportaram açúcar no valor de £152.828, sobre o qual, segundo cál¬ 
culos de Hancock, ele obteve um lucro de £20.000, ou £3.450 por ano, represen¬ 
tando um retorno sobre o capital gasto de nada menos que 29%. Mas os lucros 
mercantis de Grant no comércio das índias Ocidentais, excluindo os escravos, fo¬ 
ram ainda melhores: £6.118 por ano num período de doze anos, no qual foram rea¬ 
lizadas trinta viagens, o que representa uma taxa de retorno de 44% do capital 
empregado. (Hancock demonstra que o lucro de £20.000 de Grant em 1766-71 
corresponderia a £1.326.094, ou US$ 1.972.405 em valores de 1994, e que o lucro 
mercantil anual de £6.118 equivaleria a £467.314 ou US$ 695.074 em valores de 
1994). Grant era um “aperfeiçoador” perspicaz: em 1767, enviou dois motores a 
vapor para as suas propriedades nas índias Ocidentais, juntamente com uma série 
de outras idéias e mecanismos, bons e ruins. No entanto, a pouca atenção dada às 
condições locais, subordinados inadequados e falta de persistência fizeram com que 
ele perdesse muito dinheiro em experiências agrícolas na Flórida. Como a maioria 
de seus colegas, obteve no comércio negreiro um lucro mais modesto, de cerca de 
6 %, do que nas plantations nas índias Ocidentais ou no comércio colonial. 36 

Os colegas de Hancock alcançaram considerável importância social, mas vi¬ 
nham de famílias protestantes modestas, com origem na Escócia, no interior da 
Inglaterra ou nas colônias. De modo geral não dispunham de ricas heranças e co¬ 
meçaram como pequenos rendeiros, médicos em plantations (como Alexander Grant) 
ou empregados no comércio. Deviam seu sucesso posterior ao planejamento e à 
integração comercial cuidadosos, a compras vantajosas de proprietários em dificul¬ 
dades e ao bom aproveitamento de ocasiões de sorte. Quando Sir Alexander Grant 
morreu, em 1772, seus bens foram avaliados em £95.000 — uma soma impressio¬ 
nante, mas ofuscada pelo espólio de £500.000 deixado por seu ex-sócio Richard Oswald 
na década seguinte. 37 

Se é representativo o estudo clássico de Richard Pare, intitulado A West índia 
Fortune , este padrão repetiu-se na geração seguinte. John Hnney herdou uma pro¬ 
priedade açucareira em Nevis na década de 1760. Em 1783, depois de adquirir 
experiência e contatos nas Pequenas Antilhas, partiu para estabelecer-se como co- 
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merciante em Bristol. Embora ele próprio não desejasse ser dono de plantations, 
emprestou dinheiro a seus proprietários, além de comprar-lhes o açúcar e vender- 
lhes suprimentos. Em 1782 sua fortuna era avaliada em £70.000, das quais £60.000 
correspondiam a suas terras nas índias Ocidentais. Quando morreu, em 1818, o 
valor total de seus bens havia crescido para £340.000, com £146.000 em proprieda¬ 
des nas índias Ocidentais e mais em hipotecas a receber. Mesmo levando em conta 
a inflação, ele mais que triplicou o valor de seus bens, e os juros e lucros auferidos 
em seus negócios nas índias Ocidentais representaram a principal fonte de seu su¬ 
cesso. 38 

As informações econômicas, demográficas e técnicas relativas ao desempenho 
das plantations das índias Ocidentais britânicas são mais abundantes e detalhadas 
do que as disponíveis sobre as colônias escravistas de outras potências européias 
no século XVIIL Uma de suas características importantes pode ser considerada 
típica: a capacidade aparentemente ilimitada de expansão quantitativa. O melhor 
rendimento da cana devido ao aperfeiçoamento das variedades, às modificações 
introduzidas nos moinhos e ao tamanho geralmente alentado da plantation resul¬ 
taram numa produção maior, mas a produção por escravo ou por acre permane¬ 
ceu estável até 1800. Durante o século, os produtores obtiveram algo entre 7 e 11 
quintais*, ou pouco menos de meia tonelada de açúcar por escravo, e cerca de 
uma tonelada por acre de terra plantada com cana. 39 As variações costumavam 
refletir a fertilidade do solo, a idade das touceiras de cana e as chuvas. À medida 
que a plantation crescia, a cana tinha de ser transportada através de distâncias cada 
vez maiores até o moinho, a um custo mais alto e com a perda de conteúdo de 
sacarose. No moinho, o processamento era rnaís eficiente, mas isso aumentou a 
área necessária de terra plantada com cana; assim, o aumento da produção por 
moinho costumava reduzir a produção por escravo e por acre. O contingente de 
escravos teria de trabalhar mais duramente para sustentar esta forma clássica de 
desenvolvimento extensivo, trazendo a cana de inais longe. Da mesma forma, o 
processo de fervura, que utilizava até sete tachos separados de cobre, era compli¬ 
cado. Não eram raros os acidentes quando escravos extremamente cansados ali¬ 
mentavam o moinho com cana ou despejavam o caldo de cana fervente dos tachos 
maiores nos menores até que o açúcar pudesse ser “separado” do melado. Os que 
alimentavam o moinho podiam perder um braço, ou sofrer algo pior, e o derra¬ 
mamento de melado fervente podia aleijar ou matar. 


•Antiga medida norte-americana correspondente a 100 libras, ou 45,539kg. Diferente do quintal brasileiro, equi¬ 
valente a quatro arrobas ou 58,758 kg. (N. do T.) 
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O custo das compras regulares de escravos apenas para manter a produção, sem 
considerar a expansão, nos leva ao problema que era, talvez, depois da segurança da 
plàntatm , o mais importante, e quase sempre o mais difícil de resolver entre todos 
os problemas que perturbavam os proprietários do Caribe. O crescimento da popu¬ 
lação escrava caribenha era lento e modesto se comparado às importações maciças e 
crescentes. O Caribe britânico importou cerca de 1,6 milhão de escravos entre 1700 
e 1800, e ainda assim a população escrava era inferior a 600.000 indivíduos no final 
do século. Barbados, como colônia de plantation mais antiga, tinha uma população 
crescente de escravos “crioulos” nascidos na América, com maior imunidade às doenças 
locais e maior propensão a reproduzir-se; mesmo assim, em meados do século XVIII 
ainda eram necessárias imensas importações anuais simplesmente para repor a po¬ 
pulação escrava a cada ano. Assim, entre 1712 e 1734, 75.893 escravos foram leva¬ 
dos para Barbados, mas a população escrava da ilha só cresceu de 41.970 para 46.373 
indivíduos. Os registros de uma plantation de Barbados durante este período mos¬ 
tra apenas um escravo nascido para cada seis mortos. Doenças e acidentes eram res¬ 
ponsáveis por uma taxa de mortalidade bastante elevada, mas o nível populacional 
poderia ter sido mantido se houvesse pelo menos uma taxa de natalidade razoável. 
Os homens eram mais numerosos que as mulheres, numa relação aproximada de 65 
para 35 no comércio negreiro do Atlântico, mas o impacto deste desequilíbrio de 
sexos sobre a taxa de natalidade não era tão significativo quanto a baixa fertilidade 
das escravas, das quais praticamente nenhuma havia ultrapassado a idade fértil na 
época da compra. Na plantation citada havia apenas um nascimento por ano para 
cada grupo de cem escravos. Na Inglaterra, na mesma época, a taxa de natalidade 
era de 33 a 38 por mil. Taxas de natalidade de 10 a 15 por mil escravos eram bastan¬ 
te comuns na primeira geração da população escrava no Caribe, e só subiu muito 
lentamente dali em diante. 49 

A Jamaica repetiu o padrão característico: a chegada de quase meio milhão de 
escravos entre 1700 e 1774 só elevou a população escrava em pouco mais de 150.000 
pessoas. Edward Long, proprietário d eplantation na Jamaica, observou: “os negros 
se reproduzem melhor quando seu trabalho é menor, ou mais fácil”. 41 As escravas 
que trabalhavam no serviço doméstico, em alguma tarefa especializada ou em ran¬ 
chos de criação de gado tendiam a ter mais filhos; as que eram condenadas ao traba¬ 
lho braçal nos campos e moinhos de cana tinham menos. Durante o século XVIII 
houve uma queda da taxa de “reprodução negativa” da população escrava da Jamaica, 
de -3,7% ao ano ern 1700 para -3,4% ao ano em 1734, -2,5% em 1750 e -2,0% em 
1774. Este aumento da taxa de reprodução, embora limitado, refletiria tanto a 
“crioulização” da população escrava como certa redução do tamanho das proprie- 
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dades açucareiras. Depois de montados os engenhos de açúcar, era melhor empre¬ 
gar mais escravos na criação de animais para fornecer alimentos às propriedades 
açucareiras: a pecuária na Jamaica cresceu de 10.000 cabeças cm 1673 para 193.000 
em 1774. Com mais terra disponível do que as ilhas menores, a Jamaica também 
tinha espaço para uma agricultura mais diversificada, Em 1768 havia ali 166.000 
escravos, dos quais 99.000 trabalhavam em propriedades açucareiras, quase 6.000 
em Kingston e 62.000 em fazendas dedicadas à criação e ao cultivo de alimentos e 
produtos secundários. Nas últimas décadas do século houve também certa expan¬ 
são do cultivo de produtos secundários, especialmente café. Embora as condições 
das mães escravas fossem um pouco melhores fora do setor açucareiro, a grande 
dimensão desse setor e suas exigências especiais impunham limites à melhoria da 
taxa reprodutiva dos escravos. 42 

Nas propriedades açucararas, homens e mulheres jovens da turma principal 
trabalhavam, em média, setenta ou oitenta horas por semana, continuando com fre- 
qüência a trabalhar à noite no moinho depois de um dia estafante no campo. Como 
vimos, as mulheres costumavam ficar mais tempo na turma principal, por terem muito 
menos oportunidade de promoção do que os homens. Mulheres grávidas trabalha¬ 
vam no campo até pouco antes do parto e voltavam à turma depois de algumas se¬ 
manas. Entre os vários fatores que contribuíram para reduzir a taxa de natalidade 
dos escravos do Caribe, foi importante a dificuldade da vida das mulheres, princi¬ 
palmente nas plantatíons açucareiras. Os escravos eram mantidos no trabalho com a 
ajuda de chicotes e punidos ferozmente por qualquer falta, pequena ou grande — 
escravas, mesmo grávidas, podiam receber cinqüenta chicotadas por crimes comuns, 
como faltar ao trabalho ou furtar comida. O trabalhador do campo tinha de curvar- 
se para cortar a cana; outros a carregavam e colocavam nas carroças. Era um traba¬ 
lho pesado. 43 

Os donos das propriedades açucareiras provinham de urna camada da socieda¬ 
de britânica que começava a cultivar o que era considerado uma sensibilidade 
mais refinada. Em meados da década de 1770, Janet Schaw, uma “Lady of Quality” 
(“Dama de Qualidade”), redigiu o relato de uma visita a Antigua e São Cristó¬ 
vão, onde foi hóspede ou companheira de pessoas agradáveis, como Mr. Halliday, 
com suas cinco plantatíons. Lady Ogilvy, Mr. Martin, Lady Payne e outras fi¬ 
guras importantes da sociedade de proprietários. Janet Schaw confessa-se grati¬ 
ficada pela visão dos negros que assistiam a um culto na igreja e encantada com 
o espetáculo de uma multidão alegre vestida de morírn branco “a caminho da 
cidade com suas Mercadorias”. Ela explica que “nesta estação não se deveria 
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ouvir o estalo desumano do chicote”. Algumas páginas adiante ela descreve os 
escravos a trabalhar: 

Os negros que estavam todos em grupo são separados de modo a ficarem equipa¬ 
rados em tamanho e força. Cada grupo de dez negros tem um capataz, que anda 
atrás deles segurando um chicote curto e um comprido. Pode-se adivinhar facil¬ 
mente o uso dessas armas; uma circunstância das mais horrendas de todas. Estão 
- nus, homens e mulheres, até as ancas, e nota-se com freqüêncía onde elas foram 
aplicadas. Mas, embora possa parecer pavoroso para um europeu, farei aos nati¬ 
vos a justiça de dizer que seriam tão contrários a isso quanto nós, caso pudesse ser 
evitado, o que já foi tentado muitas vezes sem resultado. Quando alguém passa a 
conhecer melhor os negros, o horror dessa prática se esvai. É o sofrimento da mente 
humana que constitui a maior desgraça do castigo, mas com eles isso é apenas corporal. 
Como nos animais, ela não inflige nenhuma dor à sua mente, cuja natureza parece 
apta a suportá-la, e cujos sofrimentos não são acompanhados de vergonha ou dor 
além do momento presente. 

Como ninguém obriga a “Dama de Qualidade” a ser coerente, eia não tem de expli¬ 
car por que sentiu prazer ao ver os negros no culto ou por que, já que não passam de 
animais, têm, mesmo assim, de ser chicoteados de uma forma que seria considerada 
excessiva para um cão ou um boi. Schaw não assistiu a um açoitamento, mas esteve 
presente numa venda de escravos, que lhe despertou a seguinte reflexão: 

Como estou no capítulo dos sentimentos dos negros, devo dizer que estive há al¬ 
guns dias na cidade, quando uma quantidade deles, para ser posta â venda, che¬ 
gou a bordo de um navio. Ficaram de pé para serem examinados com perfeita 
despreocupação. O marido seria separado da esposa, a criança da mãe; mas nota¬ 
va-se a mais absoluta indiferença em todos. Riam e saltavam, faziam caretas uns 
para os outros e não davam a mínima atenção ao seu destino. No entanto, isso não 
acontece sem exceções, e é necessário que um fazendeiro leve em conta o país de 
onde compra seus escravos; porque os que vêm de uma costa são apenas animais e 
só servem para o trabalho no campo, enquanto os de outra são maus negros para o 
campo, mas servos domésticos fiéis e habilidosos. 44 

Os proprietários e seus feitores devem ter percebido, até certo ponto, que um regi¬ 
me tão cruel prejudicava a capacidade das escravas de ter filhos e de cuidar deles de 
modo adequado até um ou dois anos de idade. O costume dos donos d c plantatíons 
podia refletir um cálculo grosseiro e “impensado”, como se segue. O custo anual de 
manter um escravo ficava em média entre £4 e £5, embora bebês e crianças fossem 
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rauito mais baratos. Mesmo se o custo direto, para o proprietário, de criar uma criança 
escrava até os dez anos não fosse mais que, digamos, £10, ele também levaria em 
conta o custo da produção perdida pela mãe, supondo uma perda equivalente, tal¬ 
vez, à produção de uma estação, ou cerca de £5, mais uma contribuição para o custo 
da manutenção da mãe durante um ano (£4-£5), mais juros incidentes sobre todas 
essas quantias até que a criança começasse a dar uma contribuição líquida ao orça¬ 
mento da plantatim. Juntando tudo, a despesa por criança podia chegar facilmente 
a £40, incluindo juros acumulados, caso se levasse em conta o custo da mortalidade 
infantil. Durante a maior parte do século XVIII, o proprietário de plantations no 
Caribe, como fbi dito antes, podia comprar escravos adultos jovens a um preço en¬ 
tre £15 e £40, sendo comum a faixa de £28-£35 no período de 1763 a 1788. A com¬ 
pra era, portanto, uma fonte mais barata de escravos do que a reprodução natural. 45 

No entanto, alguns proprietários não gostavam de depender tanto do tráfico 
negreiro. Os escravos nascidos na plantation estariam mais bem adaptados ao seu 
sistema e menos suscetíveis a doenças —- ou à melancolia ou banzo que parecia matar 
bom número de escravos recém-chegados da África. Além disso, a ocorrência de 
guerras e a tendência de alta do preço dos escravos eram incentivos para que os 
proprietários estimulassem seus escravos a reproduzir-se. Alguns compraram mais 
escravas e tomaram providências para dar assistência às crianças, mas os melhora¬ 
mentos eram lentos. É claro que a experiência da escravização e do cativeiro como 
um todo tinha um impacto prejudicial sobre o desejo ou a capacidade da mulher de 
ter filhos. As africanas eram menos férteis que as escravas crioulas; era muito raro 
que tivessem algum filho em seus primeiros cinco anos na América. Por outro lado, 
como as mulheres africanas sobreviviam em número um pouco maior que os ho¬ 
mens, os proprietários acabavam tendo um contingente de mão-de-obra do qual metade 
ou pouco mais da metade era de mulheres. 

As africanas haviam sofrido o choque da captura e da travessia. Elas eram 
rapidamente incorporadas ao trabalho incessante das turmas de escravos. Prova¬ 
velmente ainda traziam consigo as noções africanas sobre o tipo de pessoa com 
quem deveriam se relacionar, assim como muitas traziam no rosto as marcas tribais. 
Algumas teriam deixado maridos na África, outras talvez tendessem a recusar 
qualquer parceiro que não fosse de sua nação. Em muitas culturas africanas, a 
escravidão não combinava com filhos, exceto no caso de casamento formal e 
concubinato. Uma proporção relativamente alta de mulheres africanas nunca te¬ 
ria filhos, enquanto outras acabavam tendo-os já perto dos trinta anos ou mesmo 
mais velhas, mas deixavam de ser férteis antes das mulheres nativas. Na média, os 
africanos costumavam ser dois centímetros mais baixos que os escravos nascidos 
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na América e, portanto, é possível que as africanas fossem às vezes menos fortes 
em termos fisiológicos — embora, é claro, outras tenham parido muitos filhos e 
vivido até os setenta ou oitenta anos. 

A taxa elevada de mortalidade infantil e de abortos reduzia a taxa de natalidade 
registrada para todas as escravas; o problema era comum tanto.em africanas quanto 
em escravas crioulas, e geraimente mais acentuado nas propriedades açucareiras. A 
mortalidade infantil registrada comprova uma grande quantidade de mortes em 
conseqüência de tétano ou inal-de-sete-dias, de beribéri infantil, de difteria e de 
deficiência de proteínas. 46 Os proprietários e feitores alegavam que a causa desses 
problemas era a disposição doentia ou "maldosa” das escravas. Barbara Bush está 
convencida de que a taxa reduzida de nascimentos de crianças vivas nas plantations 
do Caribe era conseqüência da habilidade das mulheres em regular sua própria fer¬ 
tilidade. Com certeza muitos observadores europeus contemporâneos acreditavam 
nisso. Bush acha que a taxa reduzida de crianças nascidas vivas poderia ser o resul¬ 
tado de "aborto, contracepção e infanticídio” deliberados. 47 Embora haja provas da 
prática da contracepção e do aborto, a alegação de feitores e proprietários de que 
suas escravas praticavam o infanticídio pode ter sido um recurso para desviar a atenção 
do tratamento que eles mesmos davam às mães escravas. Mas a condição do escravo 
era tal que, na opinião de Barbara Bush, o infanticídio pode muito bem ter sido 
praticado. Entre um quarto e metade dos recém-nascidos morriam antes de dez dias, 
muitas vezes de doenças identificáveis, como o tétano do recém-nascido. Até que os 
bebês ultrapassassem este primeiro período de vida, não eram considerados nasci¬ 
dos, nem pelos feitores nem, talvez, por suas mães —- naqueles dias o recém-nascido 
era ainda um "fantasma” ou anjo, que por uma razão ou outra podia ser abandona¬ 
do para morrer. 

Os proprietários também alegavam que a "promiscuidade” entre os escravos 
era responsável pela baixa taxa de nascimentos. Barbara Bush prefere defender as 
escravas desta acusação, mas ela não leva na devida conta um possível significado 
da alegação dos proprietários. A estrutura de autoridade da plantation escravista do 
Caribe oferecia pouca proteção às mulheres cativas. O relato deThomas Thistlewood 
deixa bem claro que as escravas da Jamaica, especialmente as mais jovens, eram 
vulneráveis à exploração sexual por brancos e, em menor grau, por negros em posi¬ 
ção de autoridade. Ele registra o aviso que deu ao sobrinho para que não molestasse 
Little Mimber, esposa do “capataz Johnnie”; mas o sobrinho insistiu e afogou-se 
durante uma expedição pelo rio num "acidente” estranho. Sem prova tangível de 
crime, o coroner negou-se a abrir inquérito. Poucos dias depois, Thistlewood acres¬ 
centa: “ouvi um toque de concha no Rio, e depois à noite, 2 armas disparadas com 
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grande Alarido depois de cada uma, no rio defronte às casas de nossos Negros, de 
alegria porque meu parente está morto, imagino. Estranha impudência.” 48 

Este foi um episódio excepcional em que um jovem branco aliciou a esposa de 
um membro da elite escrava, e sua morte pode até ter sido acidental, e mesmo assim 
comemorada pelos escravos. Thistiewood deixa claro que a maioria das escravas, 
principalmente as jovens, eram consideradas animais de caça, e descreve sua pró¬ 
pria extensa depredação sexual, Muitas mulheres nas plantatiom eram desprovidas 
até daquele nível de proteção patriarcal contra a exploração sexual que seria implí¬ 
cito num sistema de parentesco. Estas condições não eram adequadas para incenti¬ 
var a reprodução. As escravas teriam boas razões para desejar um parceiro reconhecido 
antes de ter filhos. Os filhos de escravas jovens eram em geral mulatos; bebês mu¬ 
latos representavam cerca de um décimo das crianças nascidas vivas. Embora as 
escravas às vezes obtivessem vantagens ao ligar-se a feitores, guarda-livros e capa¬ 
tazes brancos, isto não era tão comum —havia uma alta rotatividade destes empre¬ 
gados, e assim a mãe escrava acabaria tornando-se responsável pelo fardo de manter 
a criança e, sem dúvida, adquiriria um certo estigma aos olhos dos outros escravos. 
Edward Trelawny, ex-governador da Jamaica, tinha seu próprio jeito ambíguo de 
reconhecer esta situação: “o que mais contribui para o fato de existirem tão poucos 
filhos entre os Negros Ingleses é o costume das Raparigas de provocar Abortos. 
Como se deitam com ambas as Cores, e não sabem de quem será a criança, para não 
ofender ninguém matam-na ao nascer.” 45 

Mesmo que isto fosse relativamente raro, é provável que a vulnerabilidade das 
mulheres escravas tenha inibido até certo ponto — embora, é claro, não tenha impe¬ 
dido — a formação de famílias dentro da comunidade escrava, A medida que uma 
plantatkm escravista amadurecia, desenvolvia-se um padrão mais elaborado de liga¬ 
ções entre escravos. Num estudo de três planlaikm j am aicanas do início do século XIX, 
Barry Higman descobriu que “as mulheres mais férteis eram as que viviam com uni 
parceiro e com os filhos”. 50 Entretanto, ele também encontrou ura bom número de 
mães escravas vivendo em suas próprias casas, mas sem parceiro; em alguns poucos 
casos ele conseguiu estabelecer a semelhança com uma relação polígina. Ao contrário 
do que se poderia esperar, encontravam-se com frequência escravas africanas numa 
estrutura familiar “moderna”, com uniões monogâmicas e famílias nucleares, embora 
alguns escravos crioulos praticassem a pollgirua. Os escravos africanos eram imigran¬ 
tes desenraizados de primeira geração que, por isso mesmo, não tinham laços familia¬ 
res extensos ao chegarem; na segunda ou terceira geração, os escravos crioulos, já haviam 
construído urna rede de parentesco mais complexa. Nd&plantations escravistas, a poliginia 
costumava ser prerrogativa dos escravos da elite, muitos dos quais eram crioulos. 
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Higman também identificou outra característica associada à falta de vontade 
da mãe escrava de ter muitos filhos. As mulheres dispunham-se a ter mais filhos 
quando dependiam menos dos campos de provisões plantados pelos escravos. Em 
Barbados e em Vere, paróquia muito antiga da Jamaica, havia pouca terra disponí¬ 
vel para estes lotes e os escravos recebiam dos donos boa parte de sua comida; tam¬ 
bém registravam uma taxa positiva de crescimento natural. As escravas domésticas, 
que. dependiam menos dos distantes campos de produção de alimentos, também 
tendiam a ter mais filhos. Embora os escravos valorizassem seus lotes de terra e 
apreciassem o elemento de autonomia que eles representavam, o esforço de cultivá- 
los costumava agravar o problema do excesso de trabalho, prindpaknente quando 
ficavam localizados a muitos quilômetros da propriedade. Os senhores que haviam 
separado lotes para os escravos tendiam depois a acreditar que o problema da sub¬ 
sistência dos escravos já tinha sido em grande parte resolvido, ignorando as ífeqüentes 
quebras de safra em conseqüência de tufões, secas, invasão de gado e roubo. Além 
destes problemas mais comuns, as escravas teriam considerado desvantajoso ter mais 
do que dois ou três filhos já que a chegada de novas bocas não aumentaria a colheita 
dos lotes de provisões nem a mão-de-obra imediatamente disponível para cultivá- 
los, e uma mulher com seis filhos não recebia o dobro de terra de uma com três. 
Sidney Mintz descreveu os escravos do Caribe como “protocampesinato” em parte 
por causa de sua ligação com os pequenos lotes de terra a eles concedidos. O padrão 
reprodutivo de muitos escravos caribenhos — gravidez depois dos vinte anos, e não 
na adolescência, estratégias cuidadosas para escolha de parceiros e número limitado 
de filhos — é bastante coerente com essa descrição. 51 

No final do século XVIII, a escassez e o preço crescente dos escravos tiveram 
como conseqüência uma preocupação maior com práticas de “melhoramento” que 
pudessem elevar a taxa de natalidade dos escravos. Pequenos prêmios em dinheiro 
foram oferecidos às mulheres que tivessem filhos; as que tivessem mais de cinco 
filhos vivos podiam, em alguns casos, ser desligadas do trabalho nas turmas dc campo 
principais. Os efeitos das políticas pró-natalidade foram quase sempre modestos — 
como eram, na verdade, as concessões feitas às mães escravas. No entanto, em Barbados, 
um grupo de proprietários importantes exigiu, em 1786, o oferecimento de melho¬ 
res condições perinatais e o abrandamento das tarefas impostas a mulheres grávidas 
e trabalhadoras; mais tarde também sugeriram que se pagasse às mães e às parteiras 
pelos partos bem-sucedidos, e a concessão às mães de três ou mais filhos de um bônus 
de Natal todo ano. Este conjunto de medidas foi amplamente adotado, e na década 
de 1800 a população escrava de Barbados teve taxa positiva de crescimento natural. 
Como colônia muito antiga, Barbados tinha uma proporção bastante alta de escra- 
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vos crioulos, circunstância que favorecia taxas de reprodução mais altas. Mas a 
importância do açúcar em Barbados agia contra o crescimento natural positivo. Parece 
que as medidas de melhoramento destinadas a dar às escravas apoio e estímulo po¬ 
sitivos, mesmo que a um certo preço, foram mais sistemáticas e conseqüentes do 
que nas outras ilhas açucareiras. E como os proprietários de plantations de Barbados 
forneciam grande parte da comida de seus escravos, a restrição “pro tocampesina” 
sugerida acima não seria tão forte.- 2 

Parece que só era possível obter urna taxa positiva de crescimento natural da 
população escrava com um conjunto de circunstâncias e políticas favoráveis que, 
combinadas, pudessem triunfar sobre a tendência da escravidão de reduzi-la. No 
caso de Barbados, o conjunto favorável talvez tenha incluído mais uma circunstân¬ 
cia. Já afirmamos que as condições degradantes às quais as mulheres estavam sujei¬ 
tas em grandes propriedades açucareiras eram um fator que inibia a formação de 
famílias e, portanto, a reprodução. Os ataques abolicionistas à exploração sexual de 
mulheres escravas podem ter ajudado a reduzir sua incidência nas plantations de 
Barbados por causa da presença de um número muito maior de mulheres brancas, 
esposas dos proprietários e de seus empregados, do que se via em outras ilhas. As 
esposas residentes faziam viva objeção às relações mantidas por seus maridos com 
mulheres na phmation, 55 Em todo caso, Barbados, com sua população branca con¬ 
sideravelmente maior e mais equilibrada, reagiu de forma positiva à política de 
‘‘melhoramento” e os escravos de Barbados conseguiram obter urna taxa estável de 
natalidade natural positiva nas primeiras décadas do século XIX. 

O mesmo ocorreu nas Bahamas, onde a taxa de natalidade cresceu ainda mais 
que em Barbados. Entre os fatores que explicam o aumento vigoroso da população 
escrava das Bahamas estão a ausência de plantations açucareiras ou outras ocupa¬ 
ções igualmente destrutivas, as medidas para incentivar o casamento e as famílias, e 
a circunstância de que tis Bahamas haviam recebido um fluxo de proprietários legalistas 
com seus escravos vindos da América do Norte em meados da década de 1780. Como 
veremos a seguir, surgiram também taxas positivas de natalidade natural entre po¬ 
pulação escrava das colônias da América do Norte por uma série de razões seme¬ 
lhantes.* 

No que diz respeito ao Caribe, a experiência de Barbados e das Bahamas foi 
fora do comum, Nas outras regiões, não se permitiu que os esforços habitualmente 
moderados dos proprietários para incentivar a reprodução dos escravos atrapalhas¬ 
sem a mobilização máxima da mão-de-obra para a colheita do açúcar. Proprietários 
e feitores podiam pensar alguns anos à frente, mas — como já foi mencionado no 
Capítulo VIII — não nos vinte anos necessários para que o “investimento” em crianças 
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escravas amadurecesse. No entanto, embora sua demanda de mão-de-obra escrava 
não diminuísse, tentaram reduzir a taxa de mortalidade, já que esta redução parecia 
prometer retorno imediato. Forneceram ao seu contingente um atendimento com¬ 
pleto na área de saúde, contrataram médicos e construíram enfermarias ou hospi¬ 
tais em todas as plantations. No entanto, a taxa de mortalidade era mais alfa exatamente 
naquelas propriedades, as grandes plantations açucareiras, onde era maior a proba¬ 
bilidade de haver um hospital e um médico em tempo integral. Embora não fosse 
completamente inútil, o conhecimento médico da época não podia compensar os graves 
efeitos do excesso de trabalho e da desnutrição que, com tanta frequência, acompa¬ 
nhava a sobrecarga durante a colheita, já que havia menos tempo disponível para 
cultivar comida. A vacinação contra varíola, prática médica conhecida em partes da 
África e no Oriente Médio, foi bastante utilizada m.%plantations jamaicanas do sé¬ 
culo XVIII, e mostrou-se muito eficaz. Mas a maioria dos médicos europeus não 
dispunha de conhecimentos nem de remédios apropriados para as condições do Caribe. 
Quanto aos hospitais de escra% ? os, poucos eram bem administrados, e muitos eram 
usados também como prisão para escravos que cometessem alguma infração, e como 
local de confinamento para mães que haviam acabado de parir. 

O nível geral de saúde nas plantations era baixo; muitos escravos deixavam de 
trabalhar em consequência de bouba, hérnias, elefantíase, úlceras, dores e vários outros 
males bastante desagradáveis. Sheridan cita uma descrição típica da condição dos 
escravos em 1789, na planlation Rose Hall, na Jamaica, onde, numa mão-de-obra 
potencial de 163 escravos, 57 eram considerados “capazes e saudáveis”, 42 “saudá¬ 
veis”, 22 “saudáveis mas fracos ou muito fracos”, 9 sofriam de “úlceras e dores”, 8 
“doentes”, 8 “inválidos, velhos demais e fracos”, 4 “inúteis ou quase inúteis”, 4 “com 
bouba”, 4 “cegos ou quase cegos”, 2 “com hérnias” e daí por diante. Os hospitais 
tentavam remendar os doentes, mas também eram destinados a desencorajar os fin¬ 
gidos. Uma das características mais notáveis das plantations caribenhas é que sua 
mobilização regulada de uma mão-de-obra muito diversificada conseguia extrair o 
máximo dos trabalhadores disponíveis, homens ou mulheres, velhos ou jovens, do¬ 
entes ou saudáveis. A “proporção de participação da mão-de-obra” que conseguiam 
poucas vezes deve ter sido igualada/ 5 


As índias Ocidentais francesas 

Embora a pesquisa sobre o funcionamento interno das plantations francesas seja 
menos extensa, não há dúvida de que seu desempenho global no século XVIII foi 
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superior ao das plantations britânicas. Os períodos de crescimento mais rápido foram 
de 1713-40 e de 1765-90, já que os reveses navais franceses enfraqueceram sua 
posição nas décadas do período intermediário. Em todos os produtos àz plantations, 
com exceção apenas do fumo, as ilhas francesas superaram o resultado das britâ¬ 
nicas. Não só abasteceram a metrópole de todo o açúcar, café e anil de que preci¬ 
sava como ocuparam posição importante no mercado destes produtos na Europa 
continental. Enquanto os donos de plantations das índias Ocidentais britânicas 
detinham um confortável monopólio num mercado interno protegido e em expansão, 
os franceses donos de plantations ficavam entregues à habilidade de intermediá¬ 
rios dos mercadores de Bordéus. Quando as condições eram favoráveis, estes se 
mostravam capazes e dispostos a fazer grandes investimentos no comércio colonial, 
despachando todo tipo de provisões e de equipamentos para as ilhas e negociando 
seus produtos com considerável perspicácia, juntamente com os mercadores de 
Nantes, eles também levaram grande quantidade de cativos africanos para as co¬ 
lônias francesas. No entanto, os donos de plantations tinham certa razão para 
ficarem ressentidos com os mercadores das colônias. As regras do exclusif obiigà.- 
vam os proprietários a negociar apenas com os mercadores dos portos metropoli¬ 
tanos, em condições menos favoráveis do que as que lhes ofereciam os holandeses 
ou os norte-americanos, 

A estrutura social das ilhas francesas, com suas plantations escravistas, tinha grande 
semelhança familiar com a das ilhas britânicas. A sociedade colonial era dominada 
por les grands Mana, donos das grandes propriedades açucareiras, enquanto os es¬ 
cravos representavam quatro quintos ou mais da população. O absenteísmo era um 
pouco menor que o dos donos de plantations britânicos. Embora o açúcar fosse de 
longe o produto mais importante, o padrão do desenvolvimento àzs plantations foi, 
de certa forma, mais diversificado do que o das ilhas britânicas, como sugere a Ta¬ 
bela X.7: 


Tabela X.7 Exportações das índias Ocidentais, 1770 


% do total 

Ilhas britânicas 

Ilhas francesas 

Açúcar, rum, melado 

81 

49 

Café 

11 

24 

Anil 


14 

Algodão 

3 

8 


Fome: Davis, The Rise of tke ÁihnSk Ecamâes, p. 261. 
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O tratamento preferencial dado ao açúcar das colônias britânicas no cresceu- 
te mercado interno fez dele o produto mais lucrativo para proprietários d ^plantations 
britânicas e estimulou a monocultura. Quando tinham recursos suficientes, os pro¬ 
prietários franceses àeplantations costumavam destinar suas terras à cana-de-açúcar, 
mas os donos de propriedades menores cultivavam café, anil e algodão. Em 1770, 
| as ilhas francesas produziam mais açúcar do que as britânicas, embora, por rece- 
f berem preços mais baixos, a renda auferida com a venda do açúcar possa ter sido 
menor. 

As Antilhas francesas foram beneficiadas pela geografia e, durante boa parte do 
H .século XVIII, também por alianças internacionais. A área total das colônias franee- 
i sas era duas vezes maior que a das ilhas britânicas. Os guarda-costas espanhóis não 
incomodavam os navios coloniais franceses, como faziam com os da Grã-Bretanha; 
isso era conseqüência das relações amigáveis entre os dois reinos Bourbon e o fato 
inegável de que era muito mais provável que os navios britânicos estivessem envoí- 
; vidos no contrabando para as colônias espanholas. Em meados da década de 1740 e 
início da de 1760, a comunicação entre a França e suas possessões no Caribe era 
!, difícil ou impossível; mas na maior parte do período de 1713-90 o transporte marí¬ 
timo colonial francês teve pouco a temer. A França mantinha em suas ilhas um con- 
| tingente militar maior do que a Grã-Bretanha nas suas. Embora as fugas de escravos 
e a petit marronage fossem sempre um problema, até mesmo em São Domingos, não 
houve nada parecido com a escala das revoltas ou da atividade dos tmroon que im¬ 
pediu o desenvolvimento da Jamaica. 

N a primeira metade do século, Martinica e Guadalupe mantiveram posição de 
destaque no desenvolvimento colonial francês. A Martinica distinguia-se por sua 
própria indústria de refino, que lhe permitia produzir o mais fino açúcar branco. 
Em 1755, a Martinica fornecia 91,7% do açúcar branco que chegava a Bordéus, 
deixando para São Domingos o fornecimento de 98% do açúcar bruto ou mascavo; 
o açúcar de Guadalupe era geralmente processado na Martinica.** Este procedi¬ 
mento foi uma conquista da defesa tenaz de seus privilégios de refino feita pelos 
colonos da Martinica. Depois da introdução do café na década de 1720, a Martinica 
| também tornou-se o principal fornecedor caribenho deste valioso produto. Em 1740 
f : a Martinica enviou para a Europa 6,5 milhões de libras-peso, e começou a tirar do 
I mercado do norte da Europa e da Europa ocidental o produto árabe e marroquino. 
| Em 1743, 97,3% do café das índias Ocidentais que chegou a Bordéus era proce¬ 
dente da Martinica, principal centro comercial das Antilhas francesas e base de 
‘.operações de muitos commissaires ou mercadores de Bordéus e Nantes. Embora os 
Iprodutores britân i cos costumassem embarcar seu próprio açúcar para vender na 
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metrópole, esta prática era pouco comum entre os franceses, que vendiam direta- 
mente aos commúsãires nas ilhas. 57 

O grau de desenvolvimento em São Domingos era, naturalmente, muito maior do 
que nas ilhas mais a leste. São Domingos tinha a costa muito recortada, o que faci¬ 
litava o carregamento dos navios. Tinha quatro planícies extensas e férteis: em tor¬ 
no de Le Cap, no norte, Antibonita e Cul-de-Sac a oeste, e Plain des Cayes no sul. 
Atrás destas regiões planas havia colinas cobertas de florestas, de onde fluía uma 
grande quantidade de rios e riachos que cruzavam as planícies em direção ao mar. 
Madeira e água eram suprimentos vitais para os engenhos de açúcar. O número de 
engenhos em São Domingos aumentou de 138 em 1713 para 339 em 1730, e che¬ 
gou a 793 em 1790; em 1787, a produção de açúcar de São Domingos atingiu 87.000 
toneladas, comparadas com a produção de cerca de 49.000 toneladas na Jamaica no 
mesmo ano. Depois da Guerra dos Sete Anos, cs colonos de São Domingos recebe¬ 
ram permissão para refinar seu próprio açúcar; em 1775, 260 das 459 sucrcries ti¬ 
nham equipamento de refino, e em 1790 o número chegou a 431 dos 793 engenhos 
de açúcar. 58 

O processo de refino permitiu que os proprietários franceses produzissem mais 
rum e melado sem sacrificar a produção de açúcar. Como o açúcar refinado era cer¬ 
ca de um terço menos volumoso que o mascavo bruto, havia uma economia subs¬ 
tancial no custo do frete. A disponibilidade de mais rum e melado tornou possível 
um comércio em mão dupla com as colônias britânicas da América do Norte, e mais 
tarde com os Estados Unidos; em troca desses produtos, os proprietários de São 
Domingos podiam comprar da América do Norte provisões e suprimentos a bom 
preço. Os proprietários de plantations britânicas se irritaram ao ver as ilhas france¬ 
sas atraírem a clientela norte-americana e baixarem o preço dos subprodutos do açúcar. 
Eles próprios eram proibidos de produzir açúcar refinado pela legislação protecio¬ 
nista que favorecia as refinarias da metrópole. Mas os proprietários das índias Oci¬ 
dentais fizeram valer sua influência era Londres para patrocinar leis, desafiadoras e 
muito desrespeitadas, que proibissem o comércio norte-americano de melado de São 
Domingos e Martinica. 

As propriedades açucareiras e as refinarias francesas eram bastante produtivas e 
organizadas quando comparadas com outras empresas da época, como observa Robert 
Stein: “Poucas instalações industriais eram tão controladas quanto a plantation e a 
grande refinaria, onde, em uma única propriedade, ou sob o mesmo teto, várias centenas 
de trabalhadores podiam ser comandados por um único contramestre ou adrninis- 
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trador”. Embora fosse desgastante para os proprietários d t plantations embarcar sua 
produção para os portos franceses, eles se beneficiavam tanto do comércio subsi¬ 
diado de escravos quanto dos excelentes contatos comerciais dos mercadores fran¬ 
ceses. No entanto, Stein argumenta que as características avançadas de produção e 
comercialização do açúcar francês ainda eram dominadas por um sistema de pro¬ 
priedade que as contradizia. A dependência que os proprietários de plantation ti¬ 
nham dos mercadores e a vulnerabilidade de ambos às leis de herança francesas, 
que exigiam a divisão da propriedade em partes iguais entre os herdeiros, obriga¬ 
vam os magnatas franceses do açúcar a formular estratégias cuidadosas de casamento 
e sociedade comercial para garantir o futuro das empresas que haviam construído: 
“Apesar da (...) modernidade significativa, o negócio do açúcar ainda estava firme¬ 
mente enraizado no Ancisn Régime?™ 

As propriedades dedicadas a produtos secundários cresceram tão depressa quanto 
as plantations açucareiras. Assim, o número de propriedades produtoras de anil em 
São Domingos passou de 1.182 em 1713 para 2.744 em 1730, e chegou a 3.445 em 
1739. A indústria têxtil metropolitana oferecia um mercado de bom tamanho para o 
algodão e o anil. Durante o século XVIII, as exportações francesas de algodão cres¬ 
ceram tanto ou mais rapidamente que as da Grã-Bretanha. Além disso, na década 
de 178 0 o algodão de São Domingos era comprado em grande quantidade tanto por 
fabricantes ingleses quanto por franceses. Embora se plantasse algum algodão nas 
índias Ocidentais britânicas, os fabricantes da Grã-Bretanha, antes de 1776, com¬ 
pravam anil das colônias da América do Norte. 60 

Por volta de meados do século, São Domingos começou a produzir cada vez 
mais café. Por oferecer o grão de São Domingos a preços 5 a 10 por cento mais bai¬ 
xos que os da Martinica, a posição desta foi reduzida como fornecedora de café. 
Em 1767, São Domingos exportou pouco mais de 12 milhões de libras-peso, che¬ 
gando ao total impressionante de 72 milhões em 1788-89. As propriedades cafeeiras 
eram, em geral, menores que as plantations açucareiras. Uma cafêière cujos registros 
foram estudados por Debicn tinha um contingente de 60 a 114 escravos, com uma 
produção de cerca de 1.000 a 1.500 libras por ano para cadaurn dos nègros dejardin. 
Os pés de. café tinham de ser limpos e tratados cuidadosamente; os grãos, depois de 
colhidos, tinham de ser descascados e depois secados. Os escravos eram divididos 
em turmas de trabalho, ou ateliers, como na plantation açucareira. 61 

Embora o regime àz plantation francês fosse parecido com o das ilhas britâni¬ 
cas, seu desempenho global, como vimos, era superior. As sucreries provavelmente 
conseguiam colheitas maiores, e com certeza produziam açúcar em maior quanti¬ 
dade e de melhor qualidade que os engenhos britânicos. E, sem dúvida, significati- 
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vo que os proprietários franceses d tplantations tenham sido responsáveis pela utili¬ 
zação de novas variedades de cana. A integração da moagem e do refino estimulou 
o interesse na química do açúcar e abriu caminho para aperfeiçoamentos posterio¬ 
res em sua fabricação. Os dados citados acima sobre o número de engenhos e o cres¬ 
cimento da produção de açúcar em São Domingos, comparados com os fornecidos 
anteriormente para a Jamaica, sugerem que a produção média das propriedades na 
colônia francesa era bem maior. A produção média por engenho em São Domingos 
parece ter atingido o auge na década de 1760, quando a média anual foi de 124 to¬ 
neladas; em 1787-89 ela caiu para 104 toneladas por engenho, já que mais sucreries 
foram construídas para aproveitar a explosão do consumo de açúcar na Fiança na 
década de 1780. A produção por engenho na Jamaica mal chegava a 70 toneladas 
por ano em 1789; com a virtual eEminação de São Domingos na década seguinte, a 
produção da Jamaica subiu de 50.000 para 70.000 toneladas, e a produção por en¬ 
genho chegou a 94 toneladas por ano. Mas o produto da Jamaica ainda era o mascavo 
não refinado, com menos subprodutos, como o melado, do que o que São Domin¬ 
gos costumava produzir. As sucreries de São Domingos não parecem ter tido contin¬ 
gentes maiores de escravos do que os da Jamaica; Geggus cita uma amostra de 100 
delas, entre 1745 e 1792, com um contingente médio de 177 escravos, enquanto as 
plantations açucareiras da Jamaica jã apresentavam contingentes médios de 200 es¬ 
cravos em meados do século. 62 

Os proprietários franceses tiraram vantagem da relativa abundância de água e 
terra em suas ilhas para elaborar um sistema agrícola mais intensivo e abrangente 
do que o utilizado nas ilhas britânicas. Embora São Domingos tivesse muitos rios e 
riachos, a chuva só era certa no norte da costa e nos distritos montanhosos. Sistemas 
de irrigação permitiram aos proprietários garantir uma colheita maior e mais previ¬ 
sível e usar engenhos movidos a água. Estes sistemas dispunham do patrocínio ofi¬ 
cial e eram auxiliados pelos conhecimentos dos engenheiros militares, vários dos quais 
passaram a possuir ou administrar^/<s«taí/0»5. Durante as décadas de 1740 e 1750, 
estes sistemas resultaram na irrigação de 100.000 acres de tem em São Domingos. 63 

O inventário das propriedades de São Domingos revela que o valor da terra 
destinada à cana com suas melhorias podia ser tão alto quanto o do engenho de açú¬ 
car e o dos escravos juntos, embora, é claro, aquelas m esmas melhorias fossem pro¬ 
duto do trabalho escravo. Assim, em 1784 /.a Sucrerie Cottineau foi avaliada em £45.167, 
das quais £19.983 representavam o valor de 453 acres de terra plantada com cana, 
contra o valor de 173 escravos, registrado como £8.423, e o valor dos prédios do 
engenho, de £9.593. A terra plantada com. cana representava 44% do valor total desta 
propriedade, contra os 22 % do inventário da propriedade jamaicana citada antes. Já 
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que a mão-de-obra escrava não era totalmente utilizada no cultivo fora do período 
de colheita, os projetos de construção e irrigação permitam que o dono da plantatm 
usasse de modo mais intensivo o potencial total de trabalho do contingente de es¬ 
cravos. Depois que uma sucrerie bem irrigada e com bom uso da força da água fosse 
construída, seria altamente produtiva e lucrativa. J.-B. Say calculou que uma plantatm 
açucareira de São Domingos pagava seu preço de compra em seis anos, enquanto 
uraa propriedade na França talvez não pagasse um vigésimo ou até um trigésimo de 
seu valor por ano, embora esses cálculos não levem em conta a taxa de depreciação 
muito mais alta de uma plantation escravista, onde a mão-de-obra era desbaratada a 
cada ano. 

No início e em meados da década de 1780, a produção francesa de açúcar em 
São Domingos era considerada por proprietários jamaicanos bem mais lucrativa que 
seus próprios empreendimentos: afirmavam que uma faixa de lucro anual entre 8 e 
12% era, em sua opinião, o padrão da colônia francesa, comparada com os 4% da 
Jamaica, (Os números de J. R. Ward para o lucro da plantation jamaicana são pró¬ 
ximos dos citados nesta estimativa: apenas 3% ao ano nos difíceis anos de guerra 
entre 1776 e 1782, subindo para 6,4% em 1783-91; ver p. 420 acima.) Quase sem¬ 
pre os proprietários franceses àtplmwkn faziam grandes empréstimos, ou assina¬ 
vam acordos de ajjirmags, para comprar escravos e material de construção, e neste 
caso os lucros eram sugados pelas taxas de juros. Nas décadas de 1740 e 1750,.o 
superior da Ordem dos Jesuítas na Marti nica administrou um banco que oferecia 
crédito barato aos grandes fazendeiros, mas esta rara experiência morreu em 17 J7. 64 

O estudo de Jacques de Cauna da Sucrerie Fleuriau afirma que ela era muito 
lucrativa, mas os resultados podem subestimar alguns custos. O proprietário teve 
“despesas de plantação” de cerca de 60.000 livres em 1787 e custos de transporte de 
3.500 livres % contra uma renda de 144.000 livres. Os itens responsáveis pelas maio¬ 
res despesas costumavam ser a compra de escravos (20 a 35 por cento) e o tributo 
sobre irrigação e outras taxas (15 a 30 por cento). Se o desempenho da Sucrerie Flettriau 
na década de 1780 for comparada cora o de Wortiiy Park, então parece que a pri¬ 
meira conseguiu uma produção por escravo iigeiraraente maior (1 tonelada contra 
0,9 tonelada) e uma produção por acre muito maior (1,5 tonelada contra 1 tonela¬ 
da). Em 1777, a Sucrerie Fleuriau foi avaliada em 700.000 livres \ cakulou-SC que o 
produit net da propriedade gerou uma taxa de retorno de 18% ao ano na década de 
1780. David Geggus analisou a contabilidade da plantatm açucareira dc Saint Michel 
em Quartier-Marin, que parece contar uma história diferente, jâ que sua taxa anual 
de retorno na década de 1780 era de apenas 4,9% que, destaca ele, era bem mais 
baixa que a taxa de retorno de 8 a 10% encontrada em outros estudos de proprieda- 
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des açucareiras da Plaín du N.ord durante este período. No entanto, boa parte da 
receita da Saint Michd durante esta época foi usada para construir uma plantation- 
satélite com um contingente de 131 escravos; durante todo o período entre 1765 e 
1790, a Saint Michd rendeu uma média de 100.000 livrei a cada ano a seus pro¬ 
prietários. Em meados da década de 1780, com um contingente médio de 246 es¬ 
cravos, esta plantation apurou por escravo 463 livres , ou pouco mais de £18, contra 
a receita líquida por escravo entre £12 e £25 em Worthy Park no fim da década de 
1780. Estes cálculos incluem todos os escravos, entre eles crianças, velhos e doen¬ 
tes; o lucro por escravo de campo era aproximadamente duas vezes maior tanto em 
São Domingos quanto na Jamaica, enquanto o valor bruto da produção por escravo 
de campo chegava a 2.490 livres ou £98 na Saint Michd e £100 por escravo de cam¬ 
po em Worthy Park no fim da década de 1780. O proprietário ausente pagava ao 
promreur ou advogado que supervisava a propriedade 10% de sua receita, com um 
salário fixo, e geralmente muito mais baixo, para o feitor. A lucratividade ou o re¬ 
sultado de todas as plantaíions dependia de forma decisiva dos custos de sua aquisi¬ 
ção; e, a cada ano, das flutuações causadas por perdas no mar, secas, epidemias e 
coisas semelhantes. Geggus ressalta que os que vendiam à vista suas plantaíions 
frequentemente recebiam apenas metade de seu valor nominal, enquanto os que 
concediam crédito ao comprador podem ter tido dificuldades para conseguir a qui¬ 
tação. âí 

As vésperas da Revolução, dizia-se que os proprietários dzplantations no Caribe 
francês deviam 99 milhões de livres t ou cerca de 4 milhões de libras esterlinas, aos 
mercadores de Bordéus e Nantes. 66 As despesas de operação de uma propriedade 
de primeira linha eram tão altas que até pessoas suficientemente ricas ou importan¬ 
tes para comprá-la à vista recorriam ao crédito para financiar a primeira colheita. 
As leis de herança agravaram este problema ao sobrecarregar o filho que assumia a 
propriedade com obrigações para com os outros herdeiros. Ansiosos para garantir 
direitos sobre a colheita de açúcar, mercadores ofereciam crédito para a compra de 
suprimentos ou de escravos adicionais. O barão Wimpffen observou em julho de 
1790: 

O apetite cresce com a comida, diz o velho ditado (...) e assim a maioria dos pro¬ 
prietários, em vez de usar a receita de suas primeiras colheitas para pagar dívidas 
prejudiciais, usam-na para comprar mais negros, ou seja, para contrair novas dívi¬ 
das, sem calcular antecipadamente se o lucro previsto com o aumento de produ¬ 
ção vai compensá-los da diferença considerável entre o que tomam emprestado e o 
que terão de pagar. 
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Pluchon comenta: fi O proprietário caía, desde o primeiro dia, numa armadilha em 
que se endividava para aumentar sua renda com o objetivo de acabar com seus dé¬ 
bitos mais depressa e ter lucro líquido.” 57 Embora as dívidas coloniais fossem real¬ 
mente grandes, o mesmo pode-se dizer do valor das propriedades coloniais. Os 
mercadores costumavam ampliar o crédito dos proprietários, já que esta era uma 
forma de manter seu cliente em condições vantajosas. A propriedade de uma plantatmt 
garantia certa proteção legal, mas se o mercador descobrisse que o proprietário já 
devia uma soma próxima ao valor da propriedade, podia executar a dívida. Em outras 
palavras, proprietários muito endividados vendiam as terras ao mercador, transfor¬ 
mando em dinheiro o que restava de seus bens antes que tudo desaparecesse. As¬ 
sim, a firma Romberg, Bapst et Cie., de Bordéus, possuía 16 sucreries, 31 indigoteries 
e 1 ó cafemes no final do Ancien Regime. De feto, nesta época uma grande proporção 
das propriedades maiores estava em mãos de famílias de mercadores — Gradis, Journu, 
Chaurand, Bouteiller, Lantimo, Begouen, Feger e outras —ou de famílias de altos 
funcionários. 68 

O endividamento também era um problema para os proprietários de plantaíions das 
índias Ocidentais britânicas. Furacões, revoltas de escravos e epidemias podiam 
arruinar um proprietário, enquanto a guerra podia depreciar até a propriedade mais 
afortunada e bem administrada. Famílias de comerciantes corno os Beckford e Lascelle, 
ou “sócios” mercantis como Sir Akxander Grant, vieram a possuir séries dt plantaíions. 
Os problemas dos proprietários jamaicanos nas décadas de 1770 e 1780 resultaram 
na ocorrência crescente de bancarrotas — fato que muito ajudou a convencer Loweli 
Ragatz e Eric Williams de que o início do declínio das índias Ocidentais podia re¬ 
montar a esses anos. 59 Mas a própria ocorrência de bancarrotas era prova de que o 
mecanismo de mercado transferia os recursos das plantaíions das mãos daqueles que 
não se mostraram capazes de administrá-las com êxito para mãos novas e possivel¬ 
mente mais competentes ou afortunadas. As propriedades açucareiras das ilhas bri¬ 
tânicas e francesas eram, de qualquer forma, empreendimentos muito grandes. Embora 
o problema possa ser visto, por um lado, como causado peio alto valor do contin¬ 
gente de escravos, por outro originava-se do feto de que empreendimentos tão am¬ 
plos exigiam um padrão “acionário” dc propriedade, para que os riscos fossem divididos 
entre vános proprietários, como ocorria com a maioria das viagens de navios ne¬ 
greiros. 

No entanto, interessava aos mercadores deixar os proprietários das plantaíions 
na linha de frente para suportar o impacto inicial do risco. Se ficassem arruinados, 
os mercadores tomavam a dianteira, dividindo às vezes a posse de uma determinada 
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propriedade com outros mercadores ou com o proprietário original, na base de um 
contrat de Haism. Embora houvesse anos ruins tanto na Jamaica quanto em São 
Domingos, o lucro médio era positivo, O esplendor de Bordéus no século XVIII 
dificilmente sugere uma classe de mercadores sistematicamente enganada por pro¬ 
prietários à& plantations irresponsáveis. O destino dos proprietários e mercadores 
coloniais franceses seria decidido pelo curso da Revolução, e não pelo fechamento 
das contas (e mesmo muitos dos que foram expropriados acabaram recebendo algu¬ 
ma compensação em troca do reconhecimento pela França da República do Haiti). 
Da mesma forma, como mostraram J. R. Ward e Seymour Drescher, os proprietá¬ 
rios de plantations das índias Ocidentais britânicas gozaram de grande prosperida¬ 
de por quase trinta anos depois de 1790 — auxiliados neste caso pelo afastamento 
de seus rivais franceses mais produtivos. 70 

A relativa inferioridade produtiva das plantations das ilhas britânicas deve ser 
atribuída tanto aos recursos naturais quanto às instituições sociais que os adminis¬ 
travam. Em geral, as ilhas britânicas não dispunham dos recursos hídricos para 
alimentar sistemas de irrigação como os da Martinica e São Domingos; mas os pro¬ 
prietários britânicos que compraram terras em Essequibo foram obrigados a desen¬ 
volver sistemas de irrigação e descobriram que eles impulsionavam a produtividade 
e o lucro. As autoridades coloniais e marítimas francesas estavam, em geral, mais 
dispostas a gastar dinheiro na construção de estradas, instalações portuárias e ca¬ 
nais do que as das ilhas britânicas; as assembléias destas ilhas, dominadas pelos 
proprietários de plantations , costumavam ter uma visão estreita e seus participantes 
se recusavam a pagar impostOvS para melhoramentos que só ajudariam os novos pro¬ 
prietários. Nas ilhas francesas, cada propriedade devia oferecer trabalho de corvêe 
correspondente ao tamanho de seu contingente de escravos; os donos que não qui¬ 
sessem abrir mão do serviço de alguns escravos alugavam substitutos. O ministro 
da Marinha da França financiou várias expedições científicas com o objetivo de 
descobrir novas ou melhores variedades de plantas; também patrocinou jardins 
botânicos e tentativas de aperfeiçoar as técnicas hidráulicas e de processamento. 71 

A geografia e a política fizeram com que os proprietários franceses dc plantations 
contassem com um abastecimento mais adequado de alimentos do que os proprietá¬ 
rios das ilhas britânicas. Richard N. Bean calculou que as ilhas britânicas costuma¬ 
vam contar com importações de ultramar para fornecer 500 calorias por dia por habitante 
— ou seja, cerca de um quarto da necessidade de consumo de alimentos. No período 
de 1777 a 1783 houve muitas interrupções deste comércio importador das ilhas britâ¬ 
nicas e, como resultado, milhares de escravos morreram. Os franceses, na falta de colônias 
continentais extensas e sempre conscientes da vulnerabilidade das ligações marítimas, 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO; 1492-1800 531 

nunca dependeram tanto da importação de alimentos quanto os britânicos. São Do¬ 
mingos, por outro lado, podia comprar alimentos de forma segura e ern grande escala 
da metade espanhola da ilha, Santo Domingo, com suas amplas fazendas e estancias. 

As ilhas francesas erara maiores e tinham topografia mais variada do que as 
britânicas. A colônia francesa de São Domingos tinha 10.714 milhas quadradas 
(27.750km 2 ) contra as 4.411 milhas quadradas (11.425km 2 ) da Jamaica; Martinica 
(425 milhas quadradas, ou l.lOÜkm 2 ) e Guadalupe (583 milhas quadradas ou 
1.51 Okm 2 ) eram bem maiores do que Barbados (1 66 milhas quadradas ou 430km 2 ) 
ou Antigua (108 milhas quadradas ou 280km 2 ). A variedade maior de terreno nas 
ilhas francesas significava que havia terra inadequada para a cana que poderia ser 
destinada à produção de alimentos. Isto, é claro, era uma bênção parcial para os 
escravos, que, como em muitas partes da Jamaica, recebiam a tarefa árdua e incerta 
de alimentarem a si mesmos. Nas ilhas francesas menores, os proprietários assumiam 
maior responsabilidade. Em 1736 havia 4.800 pés de banana e 34.000 roças de 
mandioca na Martinica. Os proprietários ou os gérants franceses dssptmham-se, mais 
que seus colegas britânicos, a organizar o trabalho escravo nos próprios campos de 
produção de alimentos: commandmrs (capatazes) distribuíam os escravos no cultivo 
de milho e feijão. Embora os proprietários franceses pudessem adquirir provisões 
da América do Norte, não contavam com isso e viam vantagem em reduzir as com¬ 
pras. Gabriel Debien afirma que esta ênfase no auto-abastecimento exigia uma co¬ 
ordenação mais rigorosa da mão-de-obra escrava, com a integração da colheita principal 
e do plantio de subsistência, e conclui que ela era “produto do caráter cada vez mais 
industrial do cultivo de cana em grande escala”. No entanto, o relato de Debien 
deixa claro que, apesar da ênfase maior no plantio de alimentos, as características 
fundamentais do processo de trabalho eram comuns às plantations francesas e britâ¬ 
nicas: trabalho forçado em turmas, supervisão constante, uso de enxada e não dc 
arado, mecanização irregular, manufatura coordenada e trabalho noturno nas sucrmesT' 
Pierre Pluchon observa: 

A economia de plantation levou para São Domingos, e de forma mais modesta para 
as íles du Vent, a revolução capitalista agrária que a Inglaterra empreendera no 
séeulo XVII e que a França mal começara. A propriedade crioula foi construída 
por meio da acumulação de capital, pelo ajuntamento de terras; adotou a divisão 
de trabalho e o maquinismo inicial ilustrado pelo engenho de açúcar movido a energia 
animal ou hidráulica. Formava uma estrutura agroindustrial ao gerar um produto 
como açúcar ou anil. No caso das cafeUries e das cottoneries , havia uma mecaniza¬ 
ção embrionária. A agricultura de São Domingos, antes da metrópole, excluiu o 
reflexo autárquico. (...)” 
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Embora as características mencionadas por Pluchon não configurem, na verdade, 
uma empresa de tipo totalmente capitalista, ele está correto ao afirmar sua relativa 
modernidade. 


Desde um período bem anterior, as colônias francesas tinham uma população ligei¬ 
ramente maior de pessoas livres de cor do que as ilhas britânicas, e foi em parte graças 
à sua contribuição econômica que a agricultura d tplantation francesa avançou numa 
frente tão ampla. Assim, muitas das propriedades cafeeiras de São Domingos per¬ 
tenciam a pessoas livres de cor; elas também possuíam pequenas propriedades ou 
fazendas que cultivavam outros produtos secundários, e forneciam muitos serviços 
urbanos. O nfvd comparativamente baixo de emigração francesa para o Novo Mundo 
em relação ao da Grã-Bretanha ajuda a explicar o surgimento original de uma casta 
reconhecida de negros e mulatos livres. No fim do século XVII e no início do XVIII 
tanto os donos de plantation quanto as autoridades coloniais estimularam a promo¬ 
ção social de algumas pessoas de cor. Os impostos sobre a alforria dificultavam essa 
promoção, mas ainda assim as pessoas livres de cor tinham vários direitos civis, in¬ 
clusive direitos de propriedade. Como havia relativa escassez de colonos brancos, 
o reconhecimento de uma casta livre de cor dava segurança social ao regime colo¬ 
nial escravocrata. Os proprietários franceses tinham mais boa vontade do que os 
britânicos para recompensar os longos anos de serviço da elite escrava com a garan¬ 
tia de liberdade. Como havia mais deles morando no Caribe, podem ter gerado mais 
filhos naturais com escravas, e tendiam a alforriar mãe e fiilio, deixando-lhes algu¬ 
ma propriedade. Pais de filhos ilegítimos de mães escravas sujeitavam-se a pagar 
uma multa à Igreja, mas parece que isso pouco adiantou para desencorajá-los. Nas 
colônias britânicas havia a mesma quantidade de crianças mulatas filhas de colonos 
brancos, mas estes eram, com mais freqüência, servos ou empregados, e não propri¬ 
etários, 

No fim do século, a população negra livre das colónias francesas representava 
quase 5% do total, contra os cerca de 2,5% chis ilhas britânicas em meados do sécu¬ 
lo. Em 1775 havia 6.897 pessoas livres de cor em São Domingos contra 3.700 na 
Jamaica, que representavam, respectivamente, 2,4% e 1,7% da população total. A 
visibilidade social dos negros livres nas colônias francesas devia-se tanto ao relativo 
sucesso econômico quanto ao seu número absoluto. Muitos mantinham pequenos 
negócios ou possuíam terras — em geral uma casa e uma horta, ou uma pequena 
fazenda com poucos escravos. Nasplaníations de café pertencentes a negros no sule 
no oeste de São Domingos trabalhavam, em cada uma, de 10-15 escravos a mais de 
cem. Além disso, diferentemente dos petits blancs ou imigrantes franceses, a popula- 
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ção negra livre estava enraizada nas Antilhas e tinha pouca ou nenhuma perspectiva 
de viver na França; em 1776-77, decretos da metrópole tentaram excluir de lá ne- 
í:.gros e mulatos, escravizados ou não. A migração francesa para as Antilhas aumen- 
I; tou um pouco depois da Paz de. Paris, em 1763, quando a perda do Canadá francês 
| coincidiu com a expansão em São Domingos, Martínica e Guadalupe, Em 1789 as 
colônias das índias Ocidentais francesas tinham uma população branca total de 54.000 
| pessoas, muitas delas petils blancs, contra os 36.000 negros livres e pelo menos 675.000 
escravos. 

Em meados do século XVIII, as autoridades coloniais francesas viam na popu¬ 
lação negra livre um valioso recurso militar; uma tropa de negros poderia, segundo 
eles, reforçar a defesa colonial e fornecer um contrapeso à milícia colonial branca, 
f não muito digna de confiança. Embora houvesse guarnições de tropas metropolita¬ 
nas estacionadas nas Antilhas — com um contingente de pelo menos 3.000 solda¬ 
dos —sua manutenção era cara e, por causa da corrupção e da incidência de doenças, 
nem sempre estavam prontas para agir. Os colonos nunca foram fáceis de manejar e 
ficaram ainda menos maleáveis quando sua riqueza aumentou. Assim, os colonos 
brancos de Guadalupe colaboraram cordialmente com os britânicos quando a ilha 
foi ocupada em 1759-62; as tendências “autonomistas” dos colons franceses eram 
conhecidas e muito estimuladas pelo ressentimento contra o exclmif. Em 1769, o 
l governador de São Domingos provocou protestos enérgicos dos colonos brancos ao 
tentar reorganizar a milícia. Embora o protesto inicial fosse contra a imposição de 
taxas e de obrigações para com a milícia, a oposição cresceu quando o governador 
anunciou a formação de uma milícia negra; depois de duros conflitos, esta milícia 
foi incluída nas tropas enviadas para lutar com a força expedicionária na América 
do Norte. O sucesso dos negros livres em atividades econômicas despertou o anta¬ 
gonismo dos petits blancs. As autoridades coloniais acabaram apaziguando os colons 
brancos ao baixar uma série de decretos discriminatórios que impediam pessoas de 
cor de assumir cargos públicos, estipulavam um número mínimo de brancos a se¬ 
rem empregados nas grandes propriedades e desestimulavam casamentos entre brancos 
e negros. Como foi observado na Introdução, Moreau de St-Méry, autoridade co¬ 
lonial “esclarecida” de São Domingos, dedicou muitas páginas de seu clássico estu¬ 
do da colônia à divisão das pessoas de cor em nada menos de 110 categorias diferentes, 
segundo seu grau de ascendência branca; a última dessas categorias de “sangue misto” 
tinha apenas uma parte de sangue negro para 127 partes de sangue branco. 74 

Embora os negros livres tenham conquistado posições importantes na vida eco¬ 
nômica da colônia como pequenos proprietários e artesãos urbanos, os pètü blancs 
eram a coluna vertebral do regime dentro das gr andes plantaiions , onde trabalha- 
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vam como guarda-livros, engenheiros e feitores. Foi necessário fazer concessões aos 
petil Manes já que, como explica Charles Frostin no caso de São Domingos: 

Para manter o controle do aparato socioeconômico, a oligarquia branca tinlia ne¬ 
cessidade premente do spetiís blancs como agentes de transmissão, execução e, aci¬ 
ma de tudo, de vigilância. A colônia era organizada como um “batalhão disciplinar", 
que não pode funcionar sem a lealdade vigilante, de seus oficiais não-comissionados: 
se estes fraquejassem, a tropa logo se amotinaria” 

As condições devida da multidão de escravos das colônias francesas não eram me¬ 
lhores que a dos escravos das ilhas britânicas. É certo que o padrão de mortalidade 
alta e fertilidade baixa era muito semelhante. Entre 1680 e 1776 cerca de 800.000 
escravos foram levados para São Domingos e mesmo assim a população escrava era 
de apenas 290.000 Indivíduos nesse último ano. É verdade que, em 1790, a popula¬ 
ção escrava das ilhas francesas excedia um pouco a das ilhas britânicas, apesar da 
importação de escravos ligeiramente inferior; mas essa discrepância pode ser explicada 
pelo fato de que a importação francesa de escravos foi muito grande e concentrada 
nas décadas de 1770 e 1780. Deblen sugere que taxas de mortalidade de 5% a 6% 
eram muito comuns para o contingente de escravos. 76 Havia sempre o perigo de 
que •gêranls desesperados [rara terminar a colheita fizessem seus escravos trabalhar 
excessivamente a ponto de negligenciar em suas hortas e campos de cultivo de ali¬ 
mentos. Na maioria das plantations açucareiras, francesas ou inglesas, os escravos 
tinham permissão para beber tanto caldo de cana quanto desejassem durante os cin¬ 
co ou seis meses da colheita, mas sua dieta era, de modo geral, deficiente, e eles aca¬ 
bavam sendo vítimas de doenças provocadas por essas deficiências. 77 O roubo de 
comida — inclusive da cana que crescia nos campos — era um crime comum co¬ 
metido por escravos. Os que abandonavam a plantation por um período curto — 
costume conhecido como petit marronage — podiam estar punindo seus donos por 
não alimentá-los adequadamente. Revoltas de escravos em grande escala foram menos 
comuns em São Domingos do que na Jamaica; por outro lado, as fugas de escravos 
eram bastante numerosas e provavelmente era mais fácil para eles misturar-se com 
a população negra livre — na qual se incluíam os chamados libres de savanne , que 
não haviam recebido carta de alforria geralmente, porque as formalidades eram ca¬ 
ras. No entanto, os fujões corriam o risco de encontrar a marechaussée , uma força 
policial rural bem organizada que usava cães farejadores. A eficácia da marechaussée, 
que incluía veteranos da milícia negra, ajuda a explicar por que a atividade dos maroons 
era em pequena escala. O envenenamento e os incêndios, armas dos fracos, eram as 
formas de resistência dos escravos mais temidas pelos proprietários franceses. 78 
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Na década de 1780, os escravos africanos correspondiam acerca de dois terços 
da população escrava, representando uma ampla faixa de nações africanas. Os afri¬ 
canos de língua banto, conhecidos como congos, chegavam a 40,8% dos escravos 
africanos nas propriedades açucareiras e a nada menos que 63,9% dos escravos afri¬ 
canos das propriedades cafeeiras. Esta categoria incluía povos como os maiombes, 
os mussondis, os solongos e os maiaques, mas assim mesmo representava uma con¬ 
centração considerável de africanos de um único grupo cultural. Os produtores de 
açúcar preferiam comprar os escravos mais altos da Senegâmbia e do Golfo de Benim. 
Os escravos que vinham de determinados povos africanos tendiam a adquirir boa 
reputação num ou noutro tipo de trabalho especializado: os do Senegal, como es¬ 
cravos domésticos ou criadores; os bambara, como artesãos; os congos, como do¬ 
mésticos, artesãos e pescadores; os hausas, como fervedores de açúcar. Como nas 
ilhas britânicas, os escravos crioulos ocupavam boa parte das posições de elite. Numa 
amostra de 34 propriedades açucareiras, David Geggus descobriu que 87% dos 
capatazes eram crioulos, assim como 90% dos mestres carreiros, 100% dos cocheiros, 
100% dos escravos domésticos e 88% dos construtores de carros e rodas; por outro 
lado, os africanos eram maioria entre os fervedores de açúcar, pescadores e ajudan¬ 
tes de carreiro, e 34% de todos os artesãos. Como nas ilhas britânicas, as escravas 
africanas eram menos férteis que as crioulas, e as escravas eram mais férteis nas 
propriedades cafeeiras do que nas açucareiras. Geggus comenta; 

Em grau notável, as escravas de propriedades cafeeiras davam à luz com muito 
menos idade do que na planície. (...) Em outras palavras, o efeito negativo do cultivo 
do açúcar sobre a fertilidade não era uniforme, afetando as mulheres jovens, prin¬ 
cipalmente as jovens africanas, com particular severidade. 79 

Em São Domingos, como na Jamaica, uma proporção grande das crianças nascidas 
de escravas jovens nas propriedades açucareiras era de mulatos nascidos de mães 
crioulas; enquanto os pais eram brancos, as mães seriam escravas domésticas, e não 
trabalhadoras do campo. 

Os mercados de São Domingos eram tão vigorosos quanto os da Jamaica, e 
constituíam pontos de encontro vitais para uma camada da população escrava. Muitos 
proprietários nada faziam, ou faziam muito pouco, para converter seus escravos ao 
cristianismo, e as taxas cobradas por padres deixavam facilmente seus serviços fora 
do alcance da maioria dos escravos. No entanto, pelo menos para a elite escrava, os 
batismos, casamentos e funerais podiam ser ocasiões importantes. As cerimônias e 
práticas do vodu que surgiram entre os escravos de São Domingos combinavam 
elementos cristãos e africanos numa nova síntese. Alguns dos muitos escravos de 
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origem congolesa j á haviam tido contato na África com versões do cristianismo. Michel- 
Rolph Tronillot argumenta que a alta concentração de escravos do Congo nas pro¬ 
priedades cafeeiras de São Domingos, aliada ao relativo isolamento destas propriedades 
nas regiões montanhosas, favoreceram a sobrevivência de temas culturais africanos. 
No entanto, ele também ressalta que essas propriedades eram menores e favoreciam 
uma negociação e uma interação cultural mais intensas — processos que, presu¬ 
mivelmente, incluíam grande número dos proprietários residentes, quase sempre 
mulatos. 80 

A taxa de natalidade entre escravos franceses era, provavelmente, um pouco mais 
baixa que ade escravos britânicos, num reflexo da proporção maior de africanos, 
embora nos faltem informações que possam ser comparadas com exatidão. Myriam 
Cottías reconstituiu a taxa de natalidade dos escravos, dos negros livres e da popu¬ 
lação branca da antiga colônia da Martinica, utilizando como base a proporção de 
crianças em cada grupo. Ela chega à curiosa conclusão de que havia uma conver¬ 
gência da taxa de natalidade das três populações, com os negros livres e brancos 
caindo para o nível já baixo dos escravos por volta de 1800. Embora certamente 
houvesse razões fortes e específicas para a reduzida taxa de natalidade, parece que a 
atmosfera e as condições da sociedade escravista caribenha não eram propícias a uma 
taxa alta de natalidade em qualquer grupo social. O método de Cottías, de derivar 
a taxa de natalidade das crianças sobreviventes, não pode, por sua natureza, gerar 
informações relativas à mortalidade infantil, embora outros indícios sugiram que 
era alta. s: As escravas tinham, provavelmente, os mesmos motivos para restringir o 
número de seus filhos que as escravas das ilhas britânicas. As plantations dos jesuí¬ 
tas na Martinica tinham fama de conseguir uma taxa positiva de crescimento natu¬ 
ral de seu contingente de escravos—algo que, como vimos, escapou à English Society 
for the Promotion of Christian Knowledge (Sociedade Inglesa para a Promoção do 
Conhecimento Cristão) — e obtiveram o seguinte elogio de um governador livre- 
pensador: 

Observei que em propriedades pertencentes a casas religiosas (é a única coisa boa 

que pode ser dita a respeito delas) (...) eles alimentam bem os escravos, cuidam 

das mães e de seus bebês e que a população é tio grande que eles raramente com¬ 
pram negros novos (...) 82 

A configuração geral das colônias escravistas francesas e a extensão de sua fronteira 
comercial em relação aos britânicos vai emergir mais claramente na comparação dos 
padrões de comércio atlântico franceses e britânicos. Paradoxaímente, embora as 
colônias francesas d zplantation fossem mais produtivas e competitivas do que as da 
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Grã-Bretanha, a orientação destas para o comércio atlântico era mais benéfico para 
o crescimento econômico da metrópole. Boa parte da explicação deste paradoxo está 
na contribuição especial da América do Norte, que será analisada depois da apre¬ 
sentação do quadro mais amplo. 


Padrões anglo-franceses de comércio colonial 

Rira abordar as razões do desempenho geral mente superior das plantations france¬ 
sas, deve-se ter em mente o contexto macroeconômico pertinente. Os sistemas 
mercantilistas coloniais eram suficientemente rigorosos para fazer supor que as 
plantations francesas e britânicas pertenciam a sistemas econômicos diferentes, se por 
isto entendermos zonas econômicas definidas não só pela troca de mercadorias, mas 
realmente integradas pelas decisões de investimento e pelo movimento do capital. 
Para conseguir financiamento, as plantations britânicas tinham de competir com os 
investimentos em agricultura, manufatura, comércio e títulos públicos britânicos. 
Os dados citados anteriormente sobre a lucratividade das plantations britânicas su¬ 
gerem a apropriação e a geração de lucro, pelo menos enquanto a “taxa de retorno” 
estivesse livre de novos investimentos n&plantation. Naturalmente, houve fases na 
expansão das plantations das colônias britânicas em que os lucros eram plantados 
novamente nelas, mas a proteção tarifária do mercado britânico dava aos donos de 
plantations britânicas lucros altíssimos que eles não viam razão para reinvestir em 
suas propriedades. Temendo o impacto do aumento da produção britânica sobre os 
preços em Londres, os proprietários britânicos àeplantaticfis ficaram bastante satis¬ 
feitos ao verem Guadalupe ser devolvida aos franceses pelo Tratado de Paris. No 
Capítulo XII abordaremos a extensão do desinvestimento líquido nas colônias bri¬ 
tânicas de plantaticm durante grande parte do século XVIII. 

Várias peculiaridades das colônias britânicas de plantation , como o sistema de 
agenciamento e a conversão de proprietários bem-sucedidos em mercadores e ban¬ 
queiros, seriam certamente favorecidas pelo fluxo de capital das colônias paru a 
metrópole. Outro sinal da decisão dos proprietários e mercadores coloniais britâni¬ 
cos de não reinvestirem seus ganhos seria o fracasso da tentativa de aumentar ti número 
de escravos tão rapidamente quanto os proprietários franceses: enquanto a popula¬ 
ção do Caribe francês cresceu 78% entre 1770 e 1790, ado Caribe britânico cresceu 
apenas 14%. O funcionamento do sistema de prêmios pouco fez para reduzir o pre¬ 
ço dos escravos nas colônias francesas; no entanto, os proprietários francèscs com¬ 
praram muitos milhares de escravos das ilhas britânicas na décuiln dc 17H0. 
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A construção das colônias francesas envolveu um padrão comercial diferente, 
no qual os mercadores patrocinavam diretamente o desenvolvimento das plantations. 
Os chamados acordos de Itens d^kabitation e de affirmage fizeram com que o capital 
mercantil fosse empregado na construção ou na ampliação das propriedades. Em 
alguns casos, este investimento era involuntário, já que representava dividas dos donos 
das plantations que, segundo a legislação em vigor, não poderiam ser pagas por meio 
da venda forçada das terras. Mas o próprio fato de que os mercadores franceses se 
dispunham a conceder grandes empréstimos aos donos deplantations é testemunha 
dc sua crença na prosperidade colonial Embora o retorno das plantations fosse pro¬ 
vavelmente equivalente ao de outros investimentos possíveis na metrópole — como 
foi sugerido acima na análise do tráfico negreiro francês — a ligação entre merca¬ 
dor e dono deplantatian também deu origem a lucros comerciais no processo de compra 
e venda. 

O comércio colonial francês no século XVIII foi um sucesso espetacular. A 
alta proporção de produtos coloniais franceses no comércio europeu fica evidente 
na Tabela X8: 


Tabela X.8 Reexportação colonial francesa 


% reexportada 

Cacau 

Café 

Algodão 

Anil 

Açúcar 

Total 

1775-77 

48 

85 


53 

75 

77,3 

1785-89 

64 

89 

32 

60 

70 

72,8 


Fome-, Jean Tarrade, Le Cmmerce colonial de la Francc à lafin dc 1'Áncien Rígimc, Paris 1972,2 vols., II, p. 7J3- 

O principal destino imediato da reexportação francesa eram as cidades hanseáíicas 
(34,4%), a Holanda (19,4%) e a Áustria (16,1%). A importância da produção das 
plantations francesas no mercado europeu refletia não só a produtividade das colô¬ 
nias francesas como também o tamanho relativamente reduzido do mercado inter¬ 
no francês. Assim a França, com duas ou três vezes a população da Grã-Bretanha, 
consumia apenas metade do açúcar. Isso também indicava o sucesso dos mercado¬ 
res franceses no domínio do mercado europeu de todo tipo de produtos de luxo. 

Em 1716, o comércio exportador francês foi avaliado em 50 milhões de livres, e o 
importador em aproximadamente o mesmo valor; nesse ano, a importação das An¬ 
tilhas foi avaliada em apenas 4,5 milhões de livres e a exportação para as Antilhas, 
em meros 2,1 milhões. Em meados do século, as colônias americanas abasteciam a 
França com importações avaliadas era 65,2 milhões de livres por ano, e a reexporta- 
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Çâo de produtos coloniais correspondia à metade de todo o comércio exportador francês. 
Nos anos entre 1784 e 1790, a importação média anual francesa de mercadorias das 
colônias foi avaliada em 203,3 milhões de livres (8,3 milhões de libras esterlinas), 
das quais mercadorias avaliadas em cerca de 148 milhões de livres (£6 milhões) fo¬ 
ram. reexportadas, representando pouco mais da metade de todas as exportações fran¬ 
cesas. 83 Deve-se ter em mente que estes números se baseiam em avaliações oficiais e 
referem-se a produtos coloniais que, em alguns casos, eram processados na metró¬ 
pole. No entanto, o quadro que apresentam da contribuição colonial para o cresci¬ 
mento do comércio francês no século XVIII deve estar quase exato, e não inclui o 
elemento colonial na exportação de produtos têxteis. O crescimento do comércio e 
das reexportações coloniais criou fortunas fulgurantes nos portos atlânticos, e per¬ 
mitiu sozinho que a França equilibrasse suas trocas internacionais. Sessenta e qua¬ 
tro mercadores dos entrepostos de escravos de Nantes receberam títulos de nobreza; 
trinta e sete mercadores de Bordéus receberam honraria semelhante. 

O preço do açúcar na França era elevado por uma série de taxas e impostos que 
o inflavam em 50%. Junto com o custo do transporte, isto significava que o preço 
do açúcar em Paris era o dobro do de Bordéus. Os mercadores que dominavam o 
comércio de açúcar tinham seu principal mercado na capital, e em muitas partes da 
França o aumento de preço era ainda maior. Os preços mais altos e o peso maior da 
agricultura de subsistência faziam com que o mercado de açúcar na França fosse 
menor que o da Inglaterra, mas o mercado de exportação compensava esta diferen¬ 
ça. Auxiliados por deduções de tarifas e redes comerciais já existentes de conhaque, 
vinho e tecidos de alta qualidade, os mercadores franceses exportavam açúcar para 
toda a Europa. 54 

As colônias francesas eram um mercado protegido, além de uma fonte de abas¬ 
tecimento. Os colons franceses se irritaram com as restrições do exclusif, em parte 
porque ele os obrigava a comprar as caras provisões e manufaturados franceses. Em 
meados do século, o barril de farinha de trigo norte-americano custava 45 livres, e o 
francês era vendido por 70 livres. Na década de 1760, as cláusulas do chamado exclusif 
mitige de Choiseul permitiu que as colônias francesas comprassem alguns suprimentos 
na América do Norte, embora tivessem de pagar impostos, enquanto ainda reserva¬ 
va o mercado colonial para manufaturados produzidos na metrópole. Embora os 
donos dt plantations ficassem razoavelmente satisfeitos de comprar artigos de luxo 
franceses para seu consumo pessoal, não gostavam de pagar preços altos a comerci¬ 
antes franceses por alimentos ou ferramentas e equipamentos; ficaram conhecidos 
por sua preferência pelo contrabando com comerciantes ingleses, holandeses ou norte- 
americanos. 
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O famoso economista fisiocrata Mercier de la Rivière, intendente da Martinica 
na década de 1760, redigiu memorandos convincentes sobre as vantagens de a pró¬ 
pria França permitir a suas colônias nas índias Ocidentais maior liberdade de co¬ 
mércio. Seu raciocínio teve algum impacto sobre o pensamento oficial, na forma do 
exclusifmitigé de Choiseul, embora seus argumentos propiciassem uma abordagem 
mais abrangente. 85 Mercier de la Rivière também fez propostas para reformar a lei 
da herança e da taxação colonial, e para ambas propôs princípios novos e importan¬ 
tes. Ele insistiu que não se devia permitir que a herança das propriedades açucareiras 
provocasse a divisão do empreendimento. Em vez disso, propôs que o filho mais 
velho (ou filha, caso não houvesse filhos homens) herdasse o engenho de açúcar e os 
escravos que trabalhavam principalm ente no processamento, e que a terra e os es¬ 
cravos restantes fossem divididos igualmente entre os outros herdeiros. Estes poderiam, 
se quisessem, vender sua parte para o mais velho, depois de avaliação independente, 
ou cultivá-la por sua própria conta. Esta proposta parece reproduzir a estrutura tra¬ 
dicional das propriedades açucareiras brasileiras. Na verdade, ela também prepa¬ 
rou o caminho para o modelo de um engenho de açúcar central cercado por canaviais- 
satélites, que surgiria nos textos de Condorcet, embora neste caso a idéia fosse trans¬ 
cender a necessidade de mão-de-obra escrava, algo sequer imaginado pelo intendente 
da Martinica. 

As reformas propostas por Mercier para a taxação colonial tinham mais relação 
com o polêmico tema da taxação na metrópole, já que ele defendia a cobrança de 
impostos das pessoas e das empresas com base em sua capacidade de pagar. Ele 
argumentava que um sistema fiscal prudente deveria cobrar impostos apenas sobre 
o produii net de uma propriedade, não sobre sua receita bruta, para que pudesse ser 
levado em conta o fato de que os proprietários àtplantaiians tinham de arcar com 
despesas elevadas. Ele apresentou cálculos que demonstravam que propriedades de 
tipos diferentes tinham de fazer reservas diferentes para a compra de insumos e 
provisões necessários para o processo de produção, e que as grandes propriedades 
açucareiras podiam suportar um nível mais elevado de taxação do que as pequenas. 
Elé também insistiu que a taxa cobrada sobre o produto líquido deveria levar em 
conta o grau de investimento necessário para comprar os escravos e o equipamento 
indispensáveis para manter o empreendimento funcionando. Assim, ele calculou que 
em propriedades com mais de quarenta e cinco escravos, o produto líquido de cada 
nègre era de pelo menos 250 a 260 livres (pouco mais de £10). O proprietário preci¬ 
saria gastar o equivalente a 100 livres por escravo para compensar a mortalidade. 
Mercier afirmava que a taxação não deveria ultrapassar um sétimo do produto lí¬ 
quido — um patamar que, segundo acreditava, se aproximava dos impostos cobra- 
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dos nas ilhas inglesas. E acrescentou: “Deve-se observar que um fazendeiro rico 
está em melhor condição para pagar 2.000 livres sobre uma receita líquida de 14.000 
livres do que outro proprietário de pagar 200 livres sobre uma receita de 1 A00 livres” 96 

Na verdade, Mercier estava delineando a base para um sistema de tributação 
pelo valor agregado; ele insistia que o produto líquido deveria ser acompanhado por 
meio do sistema de trocas para que o fornecedor das planíatians também pagasse 
impostos sobre o superávit da receita em relação aos custos. O elemento “progres¬ 
sivo” que ele também defendia deveria proteger as propriedades e empresas meno¬ 
res do perigo de serem expulsas do negócio. Esta proposta talvez se desviasse um 
pouco dos princípios puros do laissez-faire. Pode ter sido sugerida pela percepção 
de que a ordem social de uma colônia escravista precisava do apoio de uma camada 
de pequenos proprietários. A circunstância de que a riqueza colonial era mais nova 
e comercializada com mais dificuldade significava que as propostas do intendente 
não eram revolucionárias ; a defesa, na própria França, de uma taxa uniforme de valor 
agregado — ou, pior ainda, de um esquema progressivo — teria sido um ataque 
aos privilégios e isenções sobre os quais se baseava o regime absolutista. Por outro 
lado, as propostas podem ter oferecido ao Tesouro real um meio de enfrentar os 
crescentes problemas financeiros. As propostas de Mercier, que circularam entre 
funcionários influentes e colegas economistas, podem ser vistas quase como uma 
bomba-relógiojá que, se todos os outros expedientes falhassem, seria tentador aplicar 
seus princípios na metrópole. 

Apesar do impressionante desempenho das colônias francesas em meados do sécu¬ 
lo, ainda assim a Grã-Bretanha obteve mais vantagens das trocas atlânticas às vés¬ 
peras da Revolução Americana. Uma temporada de serviço nas Antilhas ou a posse 
de uma pkmtation por um membro caçula salvou a fortuna de vários integrantes da 
noblesse d*épée t enquanto o lucro do comércio colonial inchou as fileiras da nobkssede 
la robe . Mas a prosperidade das colônias e dos enckves exportadores teve impacto 
mais limitado sobre a economia da metrópole do que no caso da Grã-Bretanha, porque 
não faziam parte de um sistema de trocas bem integrado e sem arestas. O comércio 
colonial e atlântico da Grã-Bretanha e as regiões manufatureiras que o serviam cres¬ 
ceram juntos e teriam impacto mais amplo. Isto não fica imediatamente visível se o 
comércio corn as colônias caribenhas não for inserido numa perspectiva mais ampla 
e se o foco estiver princípalmente na importação. 

A parcela das colônias das índias Ocidentais na importação total da Grã-Bretanha 
subiu deforma constante dos 17,9% no período de 1713 a 1717 para 27,6% entre 
1798 e 1802, mas nunca chegou perto do nível da contribuição colonial para o total 
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das importações da França: 46% em 1789. As colônias das índias Ocidentais britâ¬ 
nicas eram mercados úteis, respondendo por 5% do total de exportações em 1713- 
17, 7,1% em 1753-57 e 14,3% em 1798-1802. B7 Mas estes números só abrangem 
trocas diretas, e não revelam em que medida o sistema colonial britânico tinha um 
caráter integrado e multilateral. Assim, a demanda de escravos dos donos d ^planíations 
incentivou a exportação de manufaturados britânicos para a África, enquanto a aqui¬ 
sição por eles de provisões na América do Norte elevou o poder de compra dos fa¬ 
zendeiros da Nova Inglaterra e do Atlântico central. Da mesma forma, os gastos 
das índias Ocidentais com alimentos irlandeses, vinhos da Ilha da Madeira ou pei¬ 
xe seco da Terra Nova permitiram que esses diversos fornecedores comprassem 
mercadorias britânicas. 

As índias Ocidentais britânicas tinham um superávit nominal em suas trocas 
com a metrópole mas um déficit no comércio com as colônias do Norte. O ganho 
das colônias do Norte no comércio com as índias Ocidentais, por sua vez, permi¬ 
tiu-lhes financiar o déficit nas trocas com a Grã-Bretanha. A Tabela X.9 apresenta 
o padrão do comércio das índias Ocidentais britânicas com a América do Norte: 


Tabela X.9 Comércio das índias Ocidentais britânicas com a América do Norte 


Média anual era milhares 
de Hbras esterlinas 

Exportação de 
produtos agrícolas 

Importação de 
produtos agrícolas 

1699-1701 

100,0 

110,0 

1726-3!) 

139,5 

190,0 

1748-50 

241,5 

313,5 

1773-74 

420,0 

725,0 


Fonte: Sheridan, Sugar and Slaves ,, p. 315. 


Os donos d t planíations das índias Ocidentais, fossem franceses ou ingleses, desco¬ 
briram que as provisões e suprimentos que podiam comprar da América do Norte 
eram excelente negócio, permitindo que economizassem no custo da manutenção 
dos escravos e adquirissem itens essenciais, como tonéis e barris de madeira neces¬ 
sários para embalar sua produção. Os mercadores norte-americanos também de¬ 
ram uma contribuição considerável para o andamento do comércio, nas Américas 
ou entre a América e a Europa e a África. 

Naturalmente, o crescimento exuberante da economia norte-americana, à qual 
se vinculavam essas contribuições, iria incentivar um importante desafio colonial 
aos governantes britânicos, numa ameaça à agradável simetria do sistema colo- 
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nial. A América do Norte inglesa desenvolveu no século XVIII um setor escravista 
cada vez mais versátil, como veremos no Capítulo XI. E na América do Norte, como 
em todo o hemisfério, a rivalidade angl o-francesa seria demonstrada numa varieda¬ 
de de formas militares, diplomáticas e comerciais. O prêmio desta grande corrida 
era o domínio das trocas pelo Atlântico e do comércio daspiantations. A experiência 
das Antilhas francesas durante e após a Guerra de Independência americana pare¬ 
ceu oferecer aos estrategistas franceses a oportunidade não só de empurrar as ilhas 
francesas mais para a frente das inglesas, como também de criar uma zona de co¬ 
mércio controlada pela França que pudesse derrotar o que restara do Império Bri¬ 
tânico. Em 1778 foi assinado um tratado entre a França e a Confederação rebelde 
que abrandava as restrições ainda existentes para o comércio entre as colônias fran¬ 
cesas e os norte-americanos. 

O brilho da sociedade crioula francesa 

Juntamente com o envio de um exército francês, parte dele originário de São Do¬ 
mingos e ali baseado, a nova aliança entre a França e a Confederação armou o cená¬ 
rio para uma explosão do comércio entre a América do Norte e o Caribe francês. 
Com o fim da guerra, e mesmo ainda durante seu desenrolar, os donos d tplantatíons 
■ franceses conseguiram livre acesso aos suprimentos baratos de produtos vitais para 
as planíations como tonéis e aduelas de madeira, farinha de trigo e peixe seco, arroz 
e carne-seca. Podiam também pagar estes suprimentos com a venda de melado, 
subproduto da fabricação de açúcar. A conseqüente explosão na produção òz&plantations 
francesas, alimentada pela compra de escravos em grande escala, também fortale¬ 
ceu o comércio colonial francês. 

O progresso Adà planíations e do comércio de escravos resultou em exportações 
da França para a Guiné avaliadas em 17,5 milhões de livres por ano e exportações 
para as Antilhas no valor de 70,3 milhões de livres por ano entre 1784 e 1790. Em 
1789, 19% do total de exportações da França foram para as colônias; juntamente 
com. o comércio com a África, a parcela do comércio francês ligada às planíations era 
de quase um quarto do total. Graças, em parte, a restrições comerciais protecionis¬ 
tas, grande parte das exportações francesas para as colônias era de tecidos (37,6% 
em 1788) ou de outros produtos manufaturados (23,6% em 1788). Ainda assim, os 
donos de planíations francesas e os mercadores instalados nas Antilhas prefeririam 
ver o comércio totahnente livre, mas o abrandamento do sistema colonial francês 
em conseqüência do exdusif mitigê e a guerra americana deixaram-nos aparentemente 
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cm boa posição. Por outro lado, a guerra americana e a vitória norte-americana au¬ 
mentaram as despesas dos donos de plantations britânicas, roubaram-lhes um mer¬ 
cado importante e infligiram sofrimentos e baixas à população escrava, porque os 
proprietários e feitores reduziram suas rações. 

Em 1784 ocorreu em São Domingos a primeira subida de um balão nas Amé¬ 
ricas, acontecimento este realizado com o estilo e o entusiasmo científico que se podia 
esperar nessa era do Iluminismo. No Caribe francês da década de 1780, a então 
chamada sociedade creole estava em pleno florescimento, Apesar da complicada dis¬ 
tinção que era possível fazer enXitgrands blancs,-petits blincs , os muitos tipos de mulâtres 
e mulãtresses e a grande massa de noirs, a sociedade colonial parece ter adquirido 
dinamismo e caráter próprias e característicos. Visitantes da França ficavam imedia¬ 
tamente impressionados com as maneiras sociáveis e a crueldade indiferente desta 
sociedade escravista. Ficavam espantados com as roupas informais e soltas usadas 
por homens e mulheres livres que, juntamente com as bebidas refrescantes, pare¬ 
ciam tão adequadas ao clima. O barão Wímpffen confessou ter ficado impressiona¬ 
do e perturbado pelo langor e pela sensualidade das mulãtresses. Os filhos e filhas 
dos grands blancs costumavam simpatizar com as idéias mais avançadas. Vários dos 
grandes proprietários seguiram o conselho do Abbé Raynal, e permitiam que seus 
escravos organizassem suas próprias diversões e festividades fora da época da co¬ 
lheita, com freqüentes temas africanos, 

A relativa escassez de brancos, mesmo em comparação com as ilhas britâni¬ 
cas, a imensa massa de africanos e negros e a numerosa elite de mulatos donos de 
escravos davam à sociedade crioula do Caribe francês um caráter marcadamente 
airo-americano. O termo “creole” deriva do português crioido> escravo nascido na 
América, ou do espanhol cridlo, que, pelo menos no século XVIII, costumava referir- 
se a um americano de ascendência principalmente européia — como foi observa¬ 
do na Introdução, o críollo havia sido amamentado por uma criada, ou babá, índia 
ou africana. Mesmo quando usado para designar aristocráticas mulheres bran¬ 
cas, o termo creole embutia a sugestão de um temperamento alimentado pela mis¬ 
cigenação tropical. O tom da cultura da ilha francesa era dado, de fãto, pela mistura 
de diferentes povos africanos comgm de couleur e o número relativamente peque¬ 
no de blancs nativos. Como na maioria das ilhas britânicas, as feiras dos escravos 
forneciam a maior parte da alimentação, e a cozinha creole já exibia um repertório 
original. 

A linguagem do dia-a-dia dos residentes nativos, livres ou escravos, era a versão 
local do patoá que hoje em dia é chamado de kréyole. A língua kréyole nasceu do 
jargão observado por Du Tertre e outros padres franceses do século XVII — com 
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acréscimos, sem dúvida, dos dialetos da costa africana. Embora o francês forne¬ 
cesse boa parte do vocabulário, também continha termos caribenhos, portugueses, 
holandeses, wolof e congoleses, alinhavados por uma estrutura gramatical origi¬ 
nal, com acentuadas características africanas. Embora até a época revolucionária 
não fosse escrito, o kréyole já era então uma língua completamente desenvolvida. 
Em sua monumental descrição de São Domingos, publicada logo depois do le¬ 
vante revolucionário, Moreau de St-Méry chama a atenção tanto para o vodu quanto 
para o kréyole. O vodu ou vodum era bastante disseminado e, como foi observa¬ 
do anteriormente, às vezes patrocinado pelos proprietários mais esclarecidos. A 
grande rebelião de escravos de agosto de 1791 parece ter sido planejada numa 
cerimônia vodu. Canções populares, como os merengues, também floresciam no 
final do período colonial; os hinos patrióticos dos jacobinos ganhariam versões 
kréyoles com arranjo musical característico. 88 Na década de 1780, oito cidades 
em São Domingos tinham seu próprio teatro, e no maior deles, em Le Cap, cabiam 
1.500 espectadores — brancos, mulatos e negros livres eram acomodados separa¬ 
damente. A companhia teatral de Le Cap — Comédie du Cap — tinha doze ho¬ 
mens e oito mulheres. Pòrt au Prínce tinha sua própria orquestra de onze músicos. 
“As Bodas de Fígaro” estreou em São Domingos, em 1784, poucas semanas de¬ 
pois da primeira apresentação em Paris. Havia três cabinets lütéraires , ou clubes 
de leitura, em Cap François, e dez editoras em toda a colônia. No entanto, o jor¬ 
nal semanal Âfftckes Américaines era uma publicação solene dedicada a boletins 
oficiais, informações comerciais e anúncios pedindo notícias de escravos fugidos. 
Havia cerca de vinte lojas maçónicas. O Cercle des Philadelphes reunia os que se 
dedicavam a aperfeiçoamentos científicos, e incluía entre os objetivos propostos 
melhorar o destino dos escravos “sem ferir os interesses dos colonos”. 811 Em 1784, 
uma máquina a vapor no estilo de Watt, construída pelos irmãos Perder, foi ins¬ 
talada na plantation Bertrand. 

O sucesso da estrutura colonial francesa — tanto as fortunas que criou quanto 
seu papel como base avançada de apoio da expedição francesa à América do Norte 
—• estimulou imensamente a confiança e as expectativas de proprietários e merca¬ 
dores, fazendo com que representantes das ilhas, de Bordéus e de Nantes tivessem 
participação notável no drama de 1789. Este turbilhão revolucionário, por sua vez, 
daria espaço primeiro aos petits blancs^ depois aos mulâtres e, finalmente, aos noirs . 
Esta conseqüência notável extraiu seu ímpeto da dinâmica extraordinária da socie¬ 
dade crioula mais brilhante das Américas. 
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XI 


Escravidão no continente 


Stratford, 31 de agosto de 1754 


Aron 

Foste muito Insolente quanto estiveste na Inglaterra, e me Desobedeceste duas vezes. 
Isto não deve mais acontecer; pois se tentares Bater em teu feitor, ou ser insubmisso, 
deverás ser amarrado e Chicoteado Violentamente e banhado com vinagre; e se Rigires 
terás de usar um Ferro com Ganchos no Pescoço; e se isso não o acalmar, deverás usar 
Ferros até submeter-te; pois se és meu Escravo deves ser e serás obediente. Mas se Te 
comportares bem Serás bem tratado. Se ouvir falar Bem de ti, vou Mandar-te Algumas 
de minhas melhores Roupas Velhas; e outras coisas. Presta Atenção e uão Te Arruines 
por tua tolice. Recebi rua carta. Se fores bom, Serei Teu Senhor Amoroso, 


Jos. Bali 



A s colônias do continente foram também teatro de importantes conflitos entre a 
• Grã-Bretanha e a França, ou entre a Grã-Bretanha e os Bourbon. As trocas 
coloniais britânicas dependiam decisivamente da América do Norte e do amálgama 
dinâmico de criação, pequeno cultivo de produtos agrícolas, capital comercial e 
plantaíions escravistas que haviaali. O poder de comprada Nova Inglaterra, de Nova 
York, da Pensilvânia e de Charleston vinha, em parte, do comércio contínuo com as 
índias Ocidentais britânicas e francesas. Os acordos vantajosos da Grã-Bretanha 
com Portugal tendiam a trazer este país para a esfera britânica, enquanto os víncu¬ 
los dinásticos entre a França e a Espanha davam aos franceses algumas vantagens 
no comércio oficial hispano-americano. A existência de colônias holandesas e dina¬ 
marquesas não-alinhadas facilitava o contrabando e, consequentemente a competi¬ 
ção comercial. 

Dentro das próprias colônias norte-americanas desenvolveu-se um novo siste¬ 
ma àtplantâtion escravista em torno do Chesapeake e nas áreas ao sul, cujo sucesso 
muito contribuiu para a vitalidade da demanda norte-americana. Assim, em. 1768- 
73, três produtos de plantations escravistas — fumo, anil e arroz — representavam 
três quartos de todas as exportações das colônias norte-americanas para a Grã- 
Bretanha. 1 Além disso, uma parte do trigo exportado por estas colônias também era 
produzida por escravos, como veremos. O padrão norte-americano merece atenção 
por seus próprios méritos, já que produziu o sistema de escravidão mais original, 
bem-sucedido e expansivo das Américas. 

A contribuição da escravidão para a sorte das colônias de Portugal e Espanha 
será analisada na segunda metade deste capítulo, permitindo comparações rela¬ 
tivas ao papel do estado imperial assim como do caráter predominante do siste¬ 
ma escravista. O rápido crescimento das treze colônias britânicas devia pouco 
ao patrocínio estatal, alguma coisa a uma estrutura de livre comércio na esfera 
atlântico-britânica e muito à iniciativa independente de proprietários de terras 
e mercadores norte-americanos. A economia das colônias portuguesas e espa¬ 
nholas também se desenvolveu com bastante rapidez durante o século XVIII, 
mas aqui o desenvolvimento devia muito a uma espécie de coordenação estatal 
neomercaiitilista. A escravidão desempenhou seu papel nos três sistemas colo¬ 
niais, mas sua força tende a variar em proporção inversa ao envolvimento direto 
do estado. 
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A América do Norte e a reprodução da escravidão 

A importância econômica das plantations e do comércio ligado a elas na América do 
Norte desenvolveu-se no contexto de uma sociedade colonial profundamente dife¬ 
rente das colônias açucareiras do Caribe, mesmo nas colônias do Sul, onde havia a 
maior concentração de escravos. Embora em 1770 os escravos negros produzissem 
três quartos das exportações, eles representavam 18% da população colonial e 40% 
da população total das colônias do Sul. Tanto a população branca quanto a negra 
exibiam taxas positivas de crescimento natural, aumentadas ainda mais pela imigra¬ 
ção contínua espontânea ou forçada — a população não contada das nações indíge¬ 
nas foi mais afastada do que subjugada. O padrão demográfico fica bastante evidente 
na Tabela XI. 1; 


Tabela XI. 1 População das treze colônias da América do Norte por região em 1700 e 1770 


Região 

1700 

Brancos 

Negros 

1770 

Brancos 

Negros 

Nova Inglaterra 

92.000 

1.700 

581.000 

15.500 

Colônias intermediárias 

54.000 

3.500 

556.000 

35.000 

Colônias do Sul 

104.000 

22.400 

1.010.000 

409.500 

Total 

251.000 

27.800 

2.148.000 

460.000 


Fonte: US Burcau ofCensus, Historial Statisticsjbm Colonial Times to 1970, Washington, DC 1975, p. 1168. 


Portanto, a população escrava da América do Norte era maior em 1770 do que 
nas Américas como um todo no ano de 1700; e embora esta última tenha exigido a 
entrada de mais de dois milhões de africanos, a importação de escravos das colônias 
norte-americanas totalizou talvez 3+0.000 cativos. Os escravos levados para as co¬ 
lônias continentais da Espanha e de Portugal enfrentavam, evidentemente, um des¬ 
tino muito diferente dos que foram levados para a América do Norte: tinham muito 
mais probabilidade de se libertarem da escravidão, seja pela morte ou (para os pou¬ 
cos afortunados) pela alforria, do que seus colegas do Norte; da mesma maneira, os 
escravos da América Latina tinham menos probabilidade de ter filhos, mas os que 
nasciam tinham mais probabilidade de ser ou de ftear livres. A formação social da 
América do Norte era mais adequada para a reprodução da escravidão, tanto no sentido 
social quanto no demográfico, do que a das Américas Central e Sul. Assim como as 
ilhas açucareiras do Caribe, as colônias da América do Norte estavam profunda- 
mente envolvidas no sistema global de trocas atlânticas; mas, ao contrário daquelas, 
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eram potencialmente autônomas e livres dentro desse sistema, capazes de sobrevi¬ 
ver sem defesa, suprimentos e serviços vindos da metrópole. 

Embora houvesse alguns grandes proprietários de terras, principalmente em 
Nova ^brk, e nas cidades vários funcionários, advogados, mercadores, comercian¬ 
tes, artesãos e trabalhadores, nove décimos da população branca das colônias do Norte 
eram de fazendeiros. Os fazendeiros da América do Norte adquiriram um gosto 
ainda mais acentuado pelos produtos das plantations do que os agricultores euro¬ 
peus da época — e com a ajuda de mercadores locais, podiam vender seu próprio 
excedente de produção para *s plantations. Durante a primeira metade do século XVIII, 
a Grã-Bretanha exportava trigo em grande escala, e não precisava da produção nor¬ 
te-americana; outros produtos agrícolas de clima temperado podiam ser importa¬ 
dos mais facilmente da Irlanda do que da América do Norte. A demanda gerada 
pehs plantations do Caribe possibilitou um desenvolvimento intenso da agricultura 
comercial da Nova Inglaterra e das colônias da região central do Atlântico. A pro¬ 
dutividade agrícola dos fazendeiros e pescadores do Norte era tal que as colônias de 
planíatüm das índias Ocidentais, britânicas ou não, tinham neles seus fornecedores 
mais baratos. 2 

Nas colônias do Sul, as plantations escravistas desenvolveram-se lado a lado com 
as pequenas fazendas. As propriedades operadas por escravos foram consolidadas 
primeiro na região costeira, onde o transporte era menos problemático, expandin¬ 
do-se depois aos poucos para o interior ao longo dos rios navegáveis; mas fazendei¬ 
ros com poucos ou nenhum escravo predominavam no interior e nas perigosas zonas 
de fronteira. A planiation de fumo norte-americana podia ocupar tanta terra quanto 
a planiation açucareira do Caribe, mas empregava muito menos escravos. Como o 
tabaco exauria o solo, o dono da planiation tinha de se transferir para um novo lote 
mais ou menos a cada sete anos, permitindo que a terra já usada descansasse por 
vinte anos. Asplantations médias e grandes de tabaco tinham contingentes entre dez 
e cinqüenta escravos, e muitas plantations menores tinham ainda menos. Nas (erras 
baixas da Carolina do Sul e da Geórgia hzvizplantatms de arroz que adotavam um 
padrão de escravidão mais semelhante ao das fazendas não-açucareiras do Caribe, 
com algumas propriedades contando com um. contingente de 60 a 120 escravos e 
com maioria populacional de escravos em alguns condados. Charleslon, na Caroli¬ 
na do Sul, era o maior mercado de escravos da América do Norte; a população es¬ 
crava da zona do arroz só obteve uma taxa positiva de reprodução natural na década 
de 1770. Antes de analisar as razões pelas quais a população escrava norte-america¬ 
na conseguiu uma taxa positiva de reprodução natural — que começou a aparecer 
no início do século em Maryland e na Virgínia—é conveniente levar em conta outros 
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aspectos do bom desempenho das colônias escravistas da América do Norte britâ¬ 
nica. 

Quando os proprietários de plantations na América do Norte passaram a com¬ 
prar mais escravos e menos servos no início do século XVIII, o regime de trabalho 
tomou-se mais exigente. E mais tarde, quando no decorrer do século estes proprie¬ 
tários tornaram-se agricultores mais sofisticados, mais uma vez aumentaram a car¬ 
ga de trabalho da mão-de-obra. A produção de fumo cresceu de 30 milhões de 
libras-peso em 1710 para cerca de 50 milhões na década de 1730 e mais de 100 mi¬ 
lhões em 1775; os maiores concorrentes da América do Norte, o Brasil e a Holanda, 
produziram cada um cerca de 8 milhões de libras anualmente durante todo este pe¬ 
ríodo. 3 Embora os donos de plantations costeiras se orgulhassem da qualidade de 
seu tabaco orenoco ou perfumado, o cultivo espalhou-se para o interior até o Piedmont, 
onde pequenos fazendeiros conseguiam extrair grandes colheitas do solo virgem, 
usando de início poucos ou nenhum escravo. Nas décadas de meados do século, os 
agentes escoceses compraram grande quantidade de fumo dos produtores menores, 
geralmente para venda posterior ao monopólio francês de tabaco, enquanto os gran¬ 
des produtores costeiros vendiam sua colheita por intermédio de agentes comissionados 
de Londres. O crescimento do cultivo do tabaco no Piedmont também provocou ali 
o aumento da escravatura. Numa destas regiões do sul da Virgínia, o condado de 
Amélia, a percentagem de propriedades que possuíam escravos subiu de 23% para 
16% entre 1736 e 1782, e o número médio de escravos por propriedade cresceu de 
dois para seis. 4 

Nas plantalions de tabaco norte-americanas, o trabalho pesado era realizado no 
período de 12 a 14 horas “de sol a sol”, com uma pausa para almoço de duas'horas. 
Com o decorrer do século, os produtores de Virgínia e Maryland também aumen¬ 
taram a intensidade do trabalho, tanto por intermédio da produção de outras co¬ 
lheitas comerciais — principalmente milho e trigo — quanto pela introdução ou 
extensão do trabalho noturno no processamento ou na embalagem do tabaco. Com 
os preços baixos do fumo, muitos proprietários de escravos de Maryland e Virgínia 
voltaram-se para a produção de milho e trigo como colheitas comerciais. Embora 
não costumassem abandonar o fumo, adotaram em suas plantations um padrão de 
cultivo mais diversificado. Para plantar o trigo em grande escala, a mão-de-obra 
escrava utilizava arados de tração animal em vez das enxadas que eram usadas para 
o tabaco. Milho e feno também eram plantados para fornecer forragem para os ani¬ 
mais de tração, enquanto estes forneciam o esterco que aumentava a produção de 
trigo, milho e tabaco. Lorena Walsh descreve esta situação como o desenvolvimen¬ 
to de um “segundo sistema de agricultura”, e observa que os pioneiros foram os 
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grandes proprietários de escravos. Com certeza este era um padrão de cultivo mais 
sofisticado do que o que prevalecera anteriormente nos lotes rotativos do tabaco. A 
combinação mais complexa de fumo, grãos e alguma criação animal dava maior re¬ 
ceita e flexibilidade ao proprietário diante de condições instáveis de mercado, mes¬ 
mo que ela, também, com o tempo, fosse explorada tão iotensivamente que chegou 
a criar seus próprios problemas ecológicos. 5 Em 1773, a Virgínia exportou um total 
de £337.391 de fumo, £145.360 de grãos e £31.740 de artefatos de madeira, estes 
destinados principalmente ao Caribe. 6 

A diversificação das plantations da Virgínia e de Maryland impulsionou o cres¬ 
cimento da comercialização do dono da plantaiion fazendo os escravos trabalharem 
mais. A mistura exata de produtos agrícolas variava segundo a região e a estratégia 
dos proprietários, mas, invariavelmente, um dos resultados da mistura era a maior 
ocupação do tempo de trabalho disponível dos escravos. A madeira podia ser corta¬ 
da e os artefatos produzidos com ela preparados durante o inverno. Trigo e tabaco 
ou trigo e milho tinham ciclos de plantio e colheita parcialmente complementares. 
Os proprietários também economizaram com a fabricação doméstica de roupas, velas 
e laticínios, que dava espaço à extensão do trabalho noturno. O cultivo de trigo e a 
criação de animais que o acompanhava fizeram nascer a necessidade de novos tipos 
de trabalho especializado, atendida por escravos homens—às mulheres foram deixadas 
as tarefas tradicionais: manufatura doméstica e uma parcela maior do exigente tra¬ 
balho nos campos de tabaco. Embora a capacidade reprodutiva das escravas não 
fosse destruída, elas trabalhavam mais e, pelo menos no campo, em tarefas que lhes 
davam menos autonomia. Michael Mullin observa que os registros dos grandes pro¬ 
prietários demonstram que eles estavam constantemente envolvidos em contas, cal¬ 
culando, por exemplo, o número de colinas que poderiam ser plantadas por dia por 
um escravo. 7 Diante do seu fracasso em ganhar dinheiro com o cultivo do cânhamo, 
William Byrd escreveu: 

a mão-de-obra não custa mais que dois centavos por dia nos campos do leste, [ou 
seja, nas terras do Báltico] onde produzem cânhamo e aqui podemos calculá-la 
em menos de dez centavos, o que, sendo cinco vezes mais que o trabalho deles, c 
considerando, além disso, que nosso frete é três vezes mais caro que o deles, o preço 
que os enriqueceria iria nos arruinar, como descobri pela útil experiência,’ 1 

A partir de meados do século houve também exemplos de tentativas dc introduzir 
uma forma de estudo do trabalho para medir o que poderia ser extraído de cada 
escravo. Landon Cárter escreveu: 
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e assim para todo trabalho impus esta regra, Meus feitores observam de perto seus 
capatazes por um dia em cada Tarefa; e ao deduzir 1/5 daquela jornada de traba¬ 
lho, ele deveria todos os outros dias manter-se naquele nível. Portanto, peia divi¬ 
são de cada turma em mãos boas, médias e indiferentes, uma pessoa de cada grupo 
deve ser observada durante 1 jornada de trabalho; e todos os da mesma divisão 
devem ser mantidos na sua proporção." 

No que diz respeito aos donos das plantations , as mudanças eram muito elogiáveis. 
A produção mais diversificada ajudou-os a sobreviver aos anos problemáticos da 
guerra revolucionária e a organização mais controlada criou a base, depois que o 
mercado externo voltou a dar sinais, para uma receita bruta proveniente da colheita 
de cerca de 25 libras esterlinas por trabalhador nos anos de 1790 a 1807. Este nú¬ 
mero impressionante começou a ser comparável com os resultados conseguidos pelos 
produtores de açúcar do Caribe. 10 

O desenvolvimento do cultivo de arroz na Carolina do Sul também demons¬ 
trou a versatilidade da planiatim escravista e sua capacidade de extrair mais traba¬ 
lho dos escravos por meio de uma organização mais complexa. No caso de outros 
produtos báácoSj os proprietários das planiafmu escravistas atendiam a uma forte 
demanda que estavam em condições de suprir. No início do século XV1I1, o arroz 
era considerado um produto inferior, um substituto dos outros cereais. Os produto¬ 
res da Carolina do Sul começaram a cultivar arroz no período entre 1690 e 1720, 
quando os preços estavam altos por causa das quebras de safra e da guerra na Euro¬ 
pa. Mas continuaram a expandir a produção em 1720-60, quando os preços caíram. 
Na verdade, foi o baixo preço do arroz que conquistou para ele novos mercados nas 
índias Ocidentais e mais além. Só em 1767 o governo britânico suspendeu os altos 
impostos cobrados da importação de arroz da colônia, quando a Grã-Bretanha tam¬ 
bém comprou uma parte da colheita da Carolina do Sul. Os proprietários das plantations 
aumentaram a produtividade mudando-se das altas campinas para os pântanos cos¬ 
teiros, e, portanto, da irrigação intermitente para a irrigação segundo as marés. Este 
método tendia a aumentar em vez de exaurir a fertilidade do solo. Usavam hélices 
de vento para separar o grão, moinhos manuais para descascar o arroz, e a partir de 
meados do século experimentaram várias máquinas de pilar arroz em grande escala. 

No final do período colonial, os escravos passaram a trabalhar segundo o siste¬ 
ma de tarefas em vez do sistema de turmas, como consequência da maior complexi¬ 
dade do sistema produtivo. Este sistema também permitia que os donos das plantations 
aproveitassem de modo mais eficaz os conhecimentos agrícolas dos escravos africa¬ 
nos, que, como sugeriu Peter Wood, já conheciam o cultivo do arroz. Na década de 
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1720, 29% dos escravos trabalhavam em propriedades com um contingente de 30 
ou mais. Esta proporção subiu para 54% na década de 1740, e então estabilizou-se, 
embora alguns fazendeiros possuíssem mais de uma propriedade. A exportação de 
arroz da Carolina do Sul entre 1768 e 1772 foi, em média, de £305.533 por ano. Os 
70.000 escravos da colônia também produziram a maior parte do anil exportado, 
num valor médio anual de £111.864 naqueles anos. Nash calcula que o volume de 
exportação por escravo nesta colônia aumentou um terço entre 1750 e 1770. 11 

Nas décadas de 1750 e 1760, o cultivo de arroz se estendeu da Carolina do Sul 
para a Geórgia, colônia que compreendia o território entre a Carolina do Sul e a 
Flórida espanhola. Os responsáveis pela fundação da colônia na década de 1730 
decretaram que suas terras deveriam ser reservadas para colonos brancos livres, e 
que “negros e escravos pretos” deveriam ser banidos. Seus Conselheiros esperavam 
que a Geórgia fosse tanto um lugar de salvação para os pobres da Inglaterra como 
um escudo contra o poderio espanhol ao Sul e a Oeste. No entanto, a possibilidade 
de sucesso da colônia como um refugio para colonos livres não foi ampliada pelo 
paternalismo opressivo dos próprios Conselheiros. Até 1742 vigorou a proibição de 
bebidas alcoólicas e rum, além de outros regulamentos destinados a inspirar bons 
hábitos nos colonos. Foi estabelecido um teto de quinhentos acres para o tamanho 
das propriedades e cobrada uma taxa de 4 shillings por cem acres. Apesar dos regu¬ 
lamentos dos Conselheiros, imigrantes da Carolina do Sul começaram a invadir a 
costa da Geórgia e a apresentar petições pelo fim da proibição de escravos. Num 
desafio à proibição, estes “descontentes” chegaram a introduzir grupos de escravos, 
às vezes disfarçados de trabalhadores contratados, juntam ente com feitores e capa¬ 
tazes. Mas tanto os colonos escoceses do condado de Darien quanto os protestantes 
alemães e holandeses de Savannah apoiaram a idéia de que a Geórgia deveria per¬ 
manecer uma colônia baseada apenas no trabalho livre. Em 1739, dezoito imigran¬ 
tes escoceses divulgaram um manifesto enérgico que enfatizava que a legalização só 
beneficiaria os ricos, criaria um problema sério de segurança que a Espanha iria 
explorar e era, afinal de contas, “chocante para a natureza humana”. 12 A proibição 
de escravos inibiu o desenvolvimento de uma economia baseada em produtos de 
plantations. 

No final da década de 1740, a colônia tinha uma população branca de apenas 
4.000 pessoas e não produzia excedentes exportáveis — os Conselheiros tinham a 
esperança de criar um rendoso comércio de seda e vinho, mas isto não ocorreu. Foram 
necessários subsídios da Inglaterra para cobrir suas despesas. Se compararmos a 
primeira década e meia da Geórgia com a das colônias da Virgínia ou da Nova In¬ 
glaterra, seu resultado foi bastante razoável. Mas os “descontentes” da Carolina do 
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Sul tinham recursos e pintaram um quadro róseo do futuro que viria se a escravidão 
fosse legalizada, Joyce Chaplin explica seus argumentos: 

Os Descontentes basearam-se principal mente na tradição da lei inglesa que dava 
aos súditos o direito de utilizar sua propriedade sem a interferência do estado. Os 
Descontentes também recorreram dos princípios liberais que dizem que os indiví¬ 
duos, quando agem de forma independente, são o melhor apoio de uma economia 
próspera e progressista. Os colonos da Geórgia também apresentaram argumen¬ 
tos a favor de seu direito de ter escravos, que os súditos britânicos tinham em toda 
parte. (...) Os Descontentes que defenderam a mão-de-obra escrava basearam-se 
amplamente na moderna proteção dos direitos econômicos dos indivíduos. 1 * 

Em 1750, os Conselheiros da Geórgia foram finalmente convencidos a permitir a 
escravidão, embora, depois de reclamações de um pastor holandês, ela devesse su¬ 
postamente ser regulamentada levando em conta o bem-estar físico e religioso dos 
escravos- num nível superior ao conseguido em outros locais. Muitos dos proprietá¬ 
rios das phntatvMs que se espalharam pelas terras baixas da Geórgia ignoraram es¬ 
tas regras, mas alguns — como vários colonos holandeses e alemães — as adotaram. 
A. população negra da Geórgia, incluindo alguns negros livres, deu mais tarde im¬ 
portante contribuição ao desenvolvimento do cristianismo afro-americano. Em 1776 
havia 17.000 brancos e 16.000 escravos na colônia. 14 

Não há dúvida de que os proprietários àtplmtations da América do Norte encon¬ 
traram formas de fazer seus escravos trabalharem arduamente, e que tiveram muito 
mais sucesso na produção de um excedente vendável do que os fazendeiros que só 
contavam com a família e com mão-de-obra livre. A habil idade dos proprietários de 
plíiniaiions de extrair trabalho de seus escravos aumentou no decorrer do século XVIII, 
mas ainda assim a população escrava norte-americana teve taxas positivas de cresci¬ 
mento natural. A maioria dos escravos norte-americanos se concentrava na Virgínia 
e em Maryland, onde prevaleceram as taxas positivas de crescimento natural desde 
as décadas de 1720 ou 1730, 15 Este resultado, em contrastecora a escravidão caribenha 
e a maioria dos sistemas escravistas, foi conseqüência de fatores ligados ao clima, ao 
trabalho e ao regime da plantation. 

O meto ambiente mais saudável da América do Norte, com o clima mais tem¬ 
perado inclusive das colônias do Sul, propiciava taxas mais baixas de mortalidade, 
tanto entre brancos como entre negros, do que o clima tropical do Caribe ou do 
continente. O suprimento de comida mais abundante e fresca aumentava a resistên¬ 
cia a doenças. A fartura relativa de terra fértil e bons pastos, depois que os nativos 
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foram expulsos, ajudaram a tornar as colônias norte-americanas um ambiente mais 
adequado para os colonos brancos; o tamanho reduzido de suas cidades e a incidên¬ 
cia modesta de grandes proprietários e de cobrança de impostos favoreceram ainda 
mais o crescimento demográfico. Na Europa, as grandes cidades tinham laxas altas 
de mortalidade; de fato, os novos centros manufàtureiros e comerciais do Velho Mundo 
exibiam as taxas negativas de crescimento natural típicas das colônias açucareiras 
do Novo Mundo. 

O alto índice de natalidade era, provavelmente, mais importante do que o baixo 
índice de mortalidade para explicar o vigoroso crescimento natural que veio a ca¬ 
racterizar tanto a população branca quanto a negra na América do Norte. Deve-se 
ter em mente, no entanto, que a alta taxa de natalidade registrada neste período 
correspondia, com frequência, à baixa incidência de mortalidade infantil, já que não 
se registrava a morte de bebês pouco depois do nascimento, principalmente se fos¬ 
sem filhos de escravos. O ambiente natural e social da plantation de tabaco era mais 
propício a uma taxa bem superior de crianças nascidas vivas do que o da plantation 
de açúcar. As escravas ainda perdiam mais filhos na primeira infância do que as brancas, 
mas eram mais férteis, e seus filhos mais saudáveis, do que as escravas e seus filhos 
no Caribe: em Prince George, condado da Virgínia, o número de filhos sobreviven¬ 
tes aumentou de dois ou três na década de 1740 para cerca de quatro na década de 
1770. 16 

Uma das características do recrutamento de escravos para as phntãíions da América 
do Norte deve ter favorecido desde o início as taxas mais altas de reprodução. Nas 
primeiras décadas, os proprietários norte-americanos de plantations de tabaco, na 
falta de um comércio estável de escravos vindos da África, estavam mais propensos 
a comprar escravos já '‘aclimatados* 5 ou nascidos nas índias Ocidentais. Só este fa¬ 
tor já seria capaz de provocar taxas um pouco mais baixas de mortalidade e um pouco 
mais altas de fertilidade. Mas a proporção de mulheres compradas pelos proprietá¬ 
rios norte-americanos d t plantations pouco diferia da encontrada em outras partes 
das Américas. 

A taxa positiva de crescimento natural pode ter sido favorecida pelo padrão 
de trabalho menos destrutivo do que o encontrado no Caribe. Na América do Norte, 
apesar do ritmo de trabalho bastante intenso, não havia nada equivalente ao regi¬ 
me de trabalho das propriedades açucareiras. O cultivo do tabaco exigia cuidados 
e atenções durante todo o ano. As sementeiras eram plantadas em janeiro, as mudas 
transplantadas em maio e junho, as plantas em crescimento eram podadas e des¬ 
bastadas em julho e agosto, as folhas de tabaco cortadas em setembro e depois 
curadas, picadas, destaladas e classificadas nos últimos três meses do ano. Este 




560 ROBIW BLACKBURN 

cronograma era exaustivo, mas não se comparava com a labuta constante e inter¬ 
minável, dia e noite, dos cinco meses de colheita da cana-de-açúcar. 17 Nem mes¬ 
mo as últimas plantations coloniais de tabaco e trigo viram algo como o trabalho 
noturno da propriedade açucareira, com seus turnos de 16 a 20 horas, e onde, depois 
do trabalho nos campos de cana havia uma “vigília” noturna de seis ou oito horas 
no engenho. 

O trabalho noturno nas propriedades açucareiras era determinado pela ca¬ 
racterística ininterrupta do processo de fervura do açúcar; se deixassem o enge¬ 
nho esfriar, haveria muita dificuldade e despesas para acendê-lo de novo. E claro 
que os proprietários de plantations açucareiras poderiam ter organizado um siste¬ 
ma de turnos em que os escravos não trabalhassem mais de doze horas por dia, 
mas a possibilidade de exigir tanto dos escravos capazes era uma tentação irre¬ 
sistível — que, sem dúvida, foi reforçada pela pressão competitiva das outras 
plantations. Não havia necessidade técnica de trabalho noturno nas plantations de 
fumo, trigo ou arroz. Isto com certeza reduziu bastante tanto a tentação quanto a 
pressão competitiva sofrida por seus proprietários para imitar o regime de traba¬ 
lho do Caribe. Durante alguns períodos críticos de uma ou duas semanas — quando 
chegava a hora de transplantar as mudas, ou no fim do ano, quando a colheita era 
classificada e embalada em grandes tonéis — os proprietários poderiam obrigar 
ou convencer seus escravos a trabalharem no domingo ou até tarde da noite, mas 
o trabalho durante a noite inteira parece que era desconhecido. As providências a 
serem tomadas para a vigilância dos escravos durante toda a noite seriam em si 
mesmas muito caras, exigindo, como no Caribe, equipes de feitores e pagamentos 
volumosos em dinheiro. 18 

Na plantation de açúcar caribenha, as tarefas mais leves, como cuidar de ani¬ 
mais, eram confiadas a escravos aleijados ou adoentados — quase sempre vítimas 
de anos de trabalho nas turmas ou de acidentes nas vigílias noturnas. Na plantation 
de tabaco poucos escravos ficavam aleijados ou esgotados, e as tarefas mais leves 
podiam ser entregues a crianças e a mães em fase de amamentação. Embora o traba¬ 
lho em turmas fosse utilizado para o cultivo básico nas plantations de tabaco, este 
tipo de organização era suplementado pelo sistema de “tarefas” para o trabalho de 
processamento, como a limpeza e a classificação do fumo. De acordo com a divisão 
dos escravos nas categorias full hand , three-quarter hand ou halfhand (“mão inteira”, 
“três quartos de mão” ou “meia mão”), ele ou ela teriam determinada sua carga de 
trabalho; escravos e escravas, se eram adultos saudáveis, contavam como “fullhands”. 
Dentro de limites rígidos, o sistema de “tarefas” permitia que os escravos impuses¬ 
sem o seu próprio ritmo de trabalho; isto não se aplicava na produção de açúcar do 
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Caribe, onde o ritmo do trabalho era determinado, na verdade, pela capacidade de 
moagem do engenho. 19 

Na América do Norte, as escravas eram destinadas ao trabalho no campo, como no 
Caribe. Mas a plantação de sementes de tabaco ou mesmo o transplante das mudas, 
embora bastante cansativos, eram bem menos exaustivos que cavar fossas para plantar 
a cana. Da mesma forma, colher folhas de tabaco era um trabalho penoso, mas muito 
menos pesado do que curvar-se para cortar canas de um metro e oitenta perto da raiz 
com uma foice e carregá-las para o carro-de-boi. O peso da cana cortada e carregada 
pelo escravo caribenho seria oito ou dez vezes maior que o das folhas de tabaco colhi¬ 
das pelo escravo da Virgínia. Lorena Walsh cita a produção de tabaco por trabalhador 
na Virgínia durante o século XVIII, que variava de 400 a quase 1.600 libras-peso (uma 
hbra-peso corresponde a 0,453kg) por ano. Os escravos da Jamaica produziam, ge¬ 
ralmente, de 800 a 1.200 fibras de açúcar por ano; assim, o peso do produto final po¬ 
dia ser bastante parecido. Mas no caso do fumo, a folha era simplesmente secada e 
curada, enquanto para produzir uma determinada quantidade de açúcar mascavo era 
preciso cortar quinze ou vinte vezes o mesmo peso de cana, que deveria ser carregada 
e esmagada. (Para fazer 100 fibras de açúcar era necessário ferver 100 galões de caldo 
de cana, e para obter esta quantidade de caldo era preciso cortar uma tonelada de cana- 
de-açúcar. 20 ) A introdução de culturas secundárias com certeza aumentou a carga de 
trabalho dos escravos da Virgínia e de Maryland, mas esta carga, provavelmente ain¬ 
da era menos pesada do que nas plantations açucareiras, onde também existiam cultu¬ 
ras secundárias e de subsistência. 21 

Como as propriedades norte-americanas eram menores, e como os proprietá¬ 
rios moravam em suas terras e não viviam ausentes, havia mais oportunidade para a 
utilização doméstica das escravas — não só como criadas pessoais, mas também como 
fiandeiras, tecelãs, costureiras, leiteiras, lavadeiras, cozinheiras, passadeiras e ba¬ 
bás. Nestas atividades, elas cuidavam das necessidades dos outros escravos, assim 
como das de seus donos. O clima do Chesapeake era muito mais frio no inverno que 
o do Caribe. Os escravos precisavam de roupas mais pesadas e em maior quantida¬ 
de; boa parte delas era fiada e tecida na plantation. Um estudo sobre o trabalho das 
escravas mostra que a proporção delas envolvida em ocupações afastadas do campo 
nas grandes propriedades subiu de menos de 15 % nas primeiras décadas para cerca 
de um quarto depois da metade do século, e chegou a um terço ou mais em 1800; a 
proporção de homens em ocupações fora do campo era mais ou menos a mesma, ou 
um pouco maior. Combinado com o trabalho naturalmente mais leve da plantation 
de tabaco, este padrão de trabalho feminino teria contribuído para a reprodução da 
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mão-de-obra escrava, tanto pela elevação da taxa de natalidade quanto pela garantia 
de condições mais adequadas de sobrevivência. 

Embora os dados citados sejam de plantations maiores, há poucas dúvidas de 
que o trabalho doméstico também recaiu sobre os ombros das escravas nas proprie¬ 
dades menores. Uma pesquisa de inventários citada no estudo mencionado acima 
mostra que 71,4% das moradias na Virgínia e em Maryland tinham, em 1774, rocas 
de fiar, 14,4% tinham equipamento para fabricação de cerveja e 9,4% tinham equi¬ 
pamento para fazer manteiga ou queijo. 32 Os escravos que se ocupavam principalmente 
com a multiplicação da plantation tinham de trabalhar muito, mas produziam valo¬ 
res de utilidade específica para a comunidade escrava; não estavam sujeitos à de¬ 
manda ilimitada do mercado. Embora muitas de suas noites fossem dedicadas ao 
trabalho, não havia razão econômica ou técnica para fazê-los trabalhar a noite intei¬ 
ra, como os escravos dos engenhos de açúcar. 

O regime norte-americano de trabalho na plantation pode ter oferecido pouco 
incentivo para as escravas terem filhos, mas pelo menos não destruiu diretamente 
sua fecundidade. No entanto, outros aspectos da vida na plantation provavelmente 
serviram para convèncê-las a ter filhos. No contexto norte-americano de escravidão 
semidoméstica e em escala relativamente pequena, os proprietários residentes e suas 
esposas davam mais valor às vantagens econômicas e morais de permitir a vida fa¬ 
miliar de seus escravos, e estavam em melhores condições de protegê-la do que os 
proprietários ausentes das índias Ocidentais britânicas. Os proprietários àcplantations 
grandes e pequenas na América do Norte construíram uma sociedade colonial que 
era ao mesmo tempo familiar, conjugal e patriarcal. No século XVII, as mulheres 
que sobreviviam a seus maridos e casavam de novo desempenharam papel impor¬ 
tante na criação de várias fortunas. No século XVIII, proprietários nascidos na América 
viviam mais e desejam exercer à autoridade patriarcal sobre esposas e filhos. Mas o 
ideal de casamento com companheirismo e fidelidade marital era amplamente cele¬ 
brado, desde que fossem estritamente observadas as fronteiras raciais. Uma mulher 
branca que tivesse relações sexuais com um negro na Virgínia podia ser condenada 
a cinco anos de servidão. Os brancos com certeza não se gabavam de suas relações 
ilícitas com escravas, como costumava acontecer no Caribe. Este tipo de relação era 
menos comum do que no Caribe, e a população mulata era menor. 2 '’ 

Os proprietários de plantations médias e pequenas da América do Norte não 
dispunham da riqueza nem do aparato de coerção que tinham os magnatas do açú¬ 
car do Caribe. Um escravo com laços de família tinha menos probabilidade de fu¬ 
gir, era mais facilmente motivado com pequenas concessões e trabalharia de boa vontade 
nos campos de alimentos. Na América do Norte era muito mais provável que o pro- 
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prietário, o feitor e o escravo “falassem a mesma língua” do que no Caribe; como os 
donos de escravos sempre estavam com o chicote na mão era qualquer negociação, 
eles podiam invariavelmente fechar vantajosos acordos verbais. A carta citada na 
epígrafe deste capítulo dá um exemplo interessante das ameaças, dos pedidos e das 
promessas envolvidas, e que ficam mais espantosas pela alfabetização do escravo. 
Os proprietários das plantations maiores na América do Norte, como residentes, ti¬ 
nham mais probabilidade de se considerarem numa posição patriarcal, capazes de 
influenciar a conduta de seus feitores. Joyce Chaplin escreve sobre a tendência cres¬ 
cente dos donos d tplantations de adotar um ideal de tratamento “humano” ao mes¬ 
mo tempo em que fortaleciam os elos da escravização. A correspondência entre 
mercadores e proprietários da América do Norte refletia a preocupação com a re¬ 
produção dos escravos e a disposição de manter acordos verbais. Assim, Henry 
Laurence escreve a seu feitor: “Envio uma mulher jovem e forte para ser Esposa de 
quem ela preferir entre os solteiros. Os outros senhores serão atendidos conforme 
eu tenha oportunidade. Dize-lhes que não esquecí seu pedido.”* Outro proprietá¬ 
rio, não-residente, escreve a um amável funcionário colonial: 

E eu ficarei agradecido a Vossa Excelência por aconselhar aos que por mim po¬ 
dem se preocupar com tal Aumento de Negros, não tento para atenderem a meu 
Lucro Imediato, mas para tornarem os Negros que agora possuo mais contentes e 
felizes, o que sei que não podem ser sem terem cada um a sua esposa. Isso muito 
fará para mantê-los em casa e para torná-los mais disciplinados e apesar de as mulheres 
não trabalharem tanto quanto os homens, ainda assim haverá Compensações sufi¬ 
cientes em poucos anos pelo Grande Aumento em crianças, que podem ser facil¬ 
mente treinadas e tornar-se aquisições frutíferas para a Gleba e para seu senhor. 24 

Era possível encontrar proprietários caribenhos anunciando desejos semelhantes, 
mas o contexto global da América do Norte era diferente. As exigências físicas da 
produção eram menos ferozmente destrutivas e o contexto cultural era menos adap¬ 
tado a barganhas diretas entre senhor e escravo. 

Os rudimentos de vida familiar encorajaram as escravas a ter mais filhos; isso 
ofereceria algum consolo no mundo tão limitado do escravo. Também já foi sugeri¬ 
do que as condições da América do Norte podem ter persuadido as escravas a aban¬ 
donar costumes que inibiam a gravidez, como a amamentação por longos períodos 
associada a intervalos longos entre as concepções. 25 A abundância de alimentos na 
América do Norte tornou desnecessárias práticas surgidas nos lugares onde a falta 
de comida era um perigo constante, como pode ter sido o caso no Caribe e na Áfri¬ 
ca. A cultura das colônias norte-americanas era fortemente familiar e monogâmica. 
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As planmicjns da América do Norte, de modo geral, eram. menores e mais bem re¬ 
gulamentadas, e assim não precisavam conceder privilégios maritais especiais a uma 
elite de escravos; a poliginia era menos comum do que nas índias Ocidentais. 

Higman cila três plantations jamaicanas onde moradias de escravos com um ho¬ 
mem e uma mulher, com ou sem filhos, constituíam 38,5% de todas as moradias des¬ 
tinados aos escravos. As reconstituições deHerbert Gutman indicam uma proporção 
maior de moradias nitidamente conjugais nas plantations escravistas norte-americanas. 
Até mesmo nas plantations da Carolina do Sul, mais parecidas em tamanho e regime 
com o padrão caribenho, as informações contidas em inventários citados por Philip 
Morgan demonstram que 66% dos escravos tinham laços familiares reconhecidos em 
1760-69, subindo para 79% em 1790-1799.^ Allan KuiikDffcita os dados da plantation 
de Robert Cárter em 1736: 70% dos escravos viviam em moradias com parentes. Mas 
enquanto 95 % das crianças com menos de nove anos moravam com as mães, esta pro¬ 
porção caía para 61% em relação às crianças entre 10 e 14 anos. Numa amostra de 
pequenas plantations em 1776, citada por Kulikoff, 41 % dos escravos não coabitavam 
com outros, enquanto 43% dos escravos entre 10 e 14 anos viviam em moradias sepa¬ 
radas. Assim, enquanto as crianças pequenas viciam invariavelmente com as mães, 
isso deixava de ocorrer com. os adolescentes. A venda de escravos, ou sua transferên¬ 
cia dentro da família de seus donos, provocava o desmembramento dos lares dos es¬ 
cravos. Mesmo quando não viviam mais na mesma propriedade, esses escravos faziam 
o possível para manter contato com sua família. 27 

A presença de um grande número de mães escravas em aleitamento e de seus fi¬ 
lhos na plantation de tabaco norte-americana implicava seus próprios custos, mas nas 
condições existentes esta era uma forma mais barata de reproduzir a mão-de-obra. Os 
escravos africanos eram mais caros na América do Norte por causa da viagem mais 
longa, e para os que dispunham de garantias razoáveis, a taxa de juros era cerca da 
metade da cobrada no Caribe. Parece improvável que os próprios donos d zplantations 
tenham calculado os juros resultantes do dinheiro gasto com a criação dos filhos de 
escravos, mas no clima criado pelas taxas de juros mais baixas, o ressarcimento das 
despesas seria uma preocupação menos frenética do que entre os proprietários de 
plantations das índias Ocidentais. 28 De qualquer forma, as plantations norte-america¬ 
nas tinham maior auto-suficiência em alimentos do que as plantations açucareiras, cir¬ 
cunstância que reduzia o custo da criação de filhos de escravas, ainda mais que a maioria 
dos suprimentos comprados de fora parece ter sido de alimentos suplementares e rou¬ 
pas, consumidos prindpalmente por escravos trabalhadores. O modelo norte-ameri¬ 
cano de reprodução dos escravos significava, em teoria, que uma proporção de escravos 
ligeiramente maior do que seria o caso nas plantations do Caribe não estava disponível 
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para a produção; no entanto, na prática essas últimas tinham seu próprio fardo de tra¬ 
balhadores improdutivos, já que era comum que um quarto ou mais do contingente 
estivesse afastado do trabalho por motivo de doença. Em teimas globais, o surgimento 
de taxas positivas de reprodução entre os escravos norte-americanos foi estimulado 
por uma conjunção mais favorável de condições climáticas, exigências do plantio e 
regime da plantation, e foi confirmado e consolidado por um esquema familiar mais 
eficaz. Mas talvez o fator isolado mais importante tenham sido os acordos coletivos 
feitos para alimentar os escravos, já que estes não só reduziram a possibilidade de fome 
mas também incentivaram a criação de filhos. 

Os escravos norte-americanos geralmente recebiam permissão para criar algu¬ 
mas galinhas e cultivar pequenas hortas perto de suas cabanas; às vezes com¬ 
plementavam sua ração com peixe ou caça. Mas não davam a eles terras para plantar 
alimentos e depois os abandonariam para que dessem um jeito de se alimentar por 
couta própria, com todo o risco e esforço extra envolvido, como ocorria nas índias 
Ocidentais. Em vez disso, o proprietário ou feitor dirigia o cultivo, pelos escravos, 
de milho e outros alimentos em campos coletivos. Da mesma forma, os escravos teciam 
panos e cuidavam da criação como parte da rotina coordenada da plantation, No 
Capítulo X vimos que os escravos do Caribe que recebiam rações maiores de seus 
proprietários tinham taxa de reprodução mais alta, e foi sugerido que as escravas, 
nestas circunstâncias, viam menos como um fardo a manutenção de crianças. As 
mesmas considerações podem ter incentivado as escravas norte-americanas a ter fi¬ 
lhos. Os proprietários de escravos descobriam muitas vezes que os escravos traba¬ 
lhavam com mais entusiasmo quando eram encarregados de produzir sua própria 
comida. Relatos da debulha do milho e de outras atividades diretamente ligadas ao 
consumo dos escravos sugerem que estas tarefas eram realizadas com espírito comunal 
e positivo, com cantos e narração de histórias. 29 

Se as condições materiais da vida dos escravos norte-americanos eram um pouco 
mais fáceis que as dos escravos caribenhos, o mesmo não pode ser dito de outros 
aspectos de sua situação. O sistema descrito acima reduzia a possibilidade de ativi¬ 
dade econômica autônoma por parte dos escravos. O proprietário poderia comprar 
de seus escravos alguns itens, como ovos ou legumes, mas raramente estes escravos 
poderiam comprar e vender como quisessem num mercado local. Os proprietários 
iriam pessoalmente, ou enviariam um feitor ou escravo especialmente encarregado 
de vender ou comprar pequenas quantidades de itens extraordinários para os que 
permaneciam ns. plantation. Na costa da Carolina do Sul a comunidade escrava era 
maioria na população, trabalhava em grandes propriedades e tinha autonomia um 
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pouco maior — aqui os escravos falavam gullah, patoá característico, semelhante ao 
falado na Jamaica. Os escravos da Carolina do Sul também tinham maior possibili¬ 
dade de fugir, porque o território espanhol ficava mais perto e porque Charleston 
era a única cidade de tamanho apreciável nas colônias do sul. 

No entanto, a maioria dos negros norte-americanos estavam inseridos numa socie¬ 
dade majoritariamente branca que não estava disposta nem pressionada a fazer conces¬ 
sões a povos ou culturas estrangeiros. Desde o início, os colonos ingleses na América do 
Norte eram notáveis por seu rígido apego ao seu próprio estilo de vida, por não conse¬ 
guirem estabelecer um modus vivendi com os índios e por sua impassível confiança na 
própria superioridade; podiam demonstrar curiosidade científica pela flora e pela fauna, 
mas não o interesse solidário pela população indígena como demonstrado por muitos 
religiosos portugueses e espanhóis. No Caribe, os proprietários e feitores ingleses, esco¬ 
ceses e franceses enfrentavam uma presença africana tão maciça que foram obrigados a 
negociar com a elite escrava e fazer-lhe concessões. Nas colônias do sul da América do 
Norte, a sociedade colonial já consolidada tinha mais oportunidade de se impor a uma 
população escrava fragmentada. De início havia menos funções de elite para serem ocu¬ 
padas por escravos, e pouca necessidade de promover uma camada mais favorecida, Muito 
poucos escravos foram libertados, embora uma pequena população negra livre, oriunda 
do período anterior à existência de um sistema escravista em fimcionaniento, gozasse de 
alguns direitos civis. 

Como as poucas cidades sulistas eram muito pequenas—Charleston, com 8.000 
habitantes em 1760, era a única exceção — não havia meio urbano suficiente para 
limitar o mundo rural escravista fechado em si mesmo. O código racial funcionava 
em simples termos de preto e branco, sem as distinções elaboradas de cor e forma 
encontradas em outras sociedades escravistas do Novo Mundo. Todas as pessoas de 
cor eram “pretas”, e cerca de 98% dos “pretos” eram escravos. O número de mulatos 
parece ter sido um pouco menor que nos outros lugares; e os existentes tinham pouca 
probabilidade de serem reconhecidos ou libertados por seu pai branco, mesmo que 
este fosse seu dono. No Caribe, não era raro que escravos fossem marcados a ferro; 
nas plantatms de Codrington, doadas à Sociedade para a Promoção da Sabedoria Cristã, 
cada escravo era marcado com a palavra “SOCIETY”. Na América do Norte, a mar¬ 
cação com ferro em brasa parece ter sido muito mais rara, mas a própria pele escura já 
mareava o escravo da forma mais completa.* 0 

Mechal Sobel afirmou que a cultura dos brancos norte-americanos, apesar de sua 
rigidez, adquiriu fortes traços africanos por causa das negociações, mesmo que desi¬ 
guais, entre os escravos e a população branca que vivia em volta. Os proprietários e 
feitores precisavam estabelecer um modus vivendi com os principais escravos de sua 
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plantation. Os maiores proprietários passaram a confiar cada vez mais em artesãos es¬ 
cravos, enquanto suas esposas precisavam de muita ajuda dos escravos para criar seus 
próprios filhos. Landon Cárter descreveu em seu diário a relação intensa que tinha 
com seu criado, Nassau Cárter, escravo da família. Quando Nassau fugiu, ele quei¬ 
xou-se: “Estou aprendendo a viver sem ele, e embora esteja sendo muito mim, posso 
suportar, e conseguirei.” 31 Quando Lord Dunmore, governador da Virgínia, ofereceu 
a liberdade aos escravos que abandonassem proprietários rebeldes, Nassau aceitou— 
mas poucos meses depois ele estava de volta às discussões com seu senhor. Em muitas 
esferas da vida da Virgínia — arquitetura, marcenaria, cozinha e até religião — a pre¬ 
sença africana fez-se sentir. Quase sempre isso significava apenas que os donos de escravos, 
sem admidr, absorveram conhecimentos dos escravos. 

No caso da. religião, os escravos demonstraram que suas lembranças e experiên¬ 
cias ainda eram orientadas segundo uma matriz africana que divergia da personali¬ 
dade reprimida e da filosofia utilitária de tantos de seus donos, Sobel sugere que as 
concepções africanas de tempo não-linear e de ritmos adequados de trabalho têm 
algo em comum com as tradições populares dos brancos mais pobres, que não obe¬ 
deciam ao racionahsmo latitudinário dos grandes proprietários nem ao instru- 
mentalismo obsessivo da classe de feitores. Os anos 1740-70 foram marcados por 
ura “Novo Despertar” protestante, em que houve um envolvimento generalizado 
de negros e brancos. Este movimento de renovação atendeu à necessidade espiri¬ 
tual das pessoas que haviam sido arrancadas de suas raízes peia explosão econômica 
atlântica e que ainda não tinham encontrado um porto seguro. Thomas Rankin, 
pregador metodista, falou a respeito de uma celebração: 

Preguei a respeito da visão dos ossos secos de Ezequiel: E houve uma grande agi¬ 
tação. Fui forçado a parar várias vezes e pedir que as pessoas se acalmassem. Mas 
elas não conseguiam: algumas de joelhos, e outras prostradas, gritavam com força 
para Deus o tempo todo enquanto eu pregava. Centenas dc negros estavam entre 
eles, com lágrimas correndo pelas faces. 32 

A apropriação do cristianismo pelos escravos — ou o que George Whitefíeld chamou 
certa vez de “combinação milagrosa de paganismo e metodismo” — causou apreensão 
entre muitos proprietários d zplãntations. A natureza desta preocupação contínua foi ex¬ 
pressa, não pela primeira vez, por um correspondente colonial em carta ao bispo de Londres 
em 1710. Depois de ouvir falar do desejo do bispo de que se ensinasse aos escravos a 
religião cristã, ele lamentou a “confusão” que “o melhor estudioso negro poderá criar 
entre os escravos seus companheiras ao colocar suas próprias idéias sobre as Fklavras 
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dos Santos Profetas que ouviu”. Este medo tinha fundamento, porque em 1723 o bispo 
de Londres recebeu uma carta de um escravo da Virgínia, pedindo-lhe que “nos liberte 
desta Cruel Servidão”*. Como existem pouquíssimos documentos escritos por escravos 
neste período mais antigo, vale a pena citar um trecho mais extenso: 

aqui deve ser notado que um irmão é Escravo de outro e uma Irmã da outra o que 
me parece bastante errado e quanto a mim eu sou Escravo de meu irmão mas meu 
nome é Secrett (...) ordenam-nos que guardemos o dia de Sábado e nós mal sabe¬ 
mos quando chega o dia porque nossos senhores no trabalho são tão duros conosco 
como os egípcios foram com os Filhos de Israel deus tenha piedade de nós 

aqui seguem nossos Sofrimentos e Triste Serviço somos explorados em tudo 
em primeiro lugar estamos na Ignorância de nossa Salvação e em segundo lugar 
somos deixados de fora da Igreja e o matrimônio nos é negado e para ser claro eles 
não Cuidam mais de nós do que se fôssemos cães e espero quando estas Estranhas 
Linhas cheguem a vossa Excelência que as coisas se ajeitem. (...) 

desejamos que nossos filhos vão para a Escola e Aprendam a Ler a Bíblia o que 
está de acordo com nossas orações a deus para que tudo dê certo diante de vossa 
honra estas linhas de seus humildes Servos no Senhor minha escrita é muito ruim 
espero que vossa honra aceite nosso pedido sou apenas um pobre Escravo que escre¬ 
ve e não tenho tempo algum a não ser o Domingo e quase nem isso em tempos de sol 
8 de Setembro, 1723 

Para o Justo Reverendo padre em deus meu Senhor arcebispo de J Londres 
os que se preocupam não ousamos assinar nenhum nome de homem por medo de 
nossos senhores porque se souberem que enviamos a vossa honra Iremos acabar 
Pendurados na árvore dos condenados.”** 


*No original, “Releese us out of this Cruell Bondegg”. ( N. do T.) 

**No originai: 

here it is to bee notd that one brother is a SL.ave to another and one Sister to an othe which is quite out of the way 
and as for mee my selfe I am my brothers SLave but my name is Secrett (...) wee are commanded to keep holey the 
Sabbath day and wc doo hardly know when it comes for our task mastrs are has hard with us as the Egypttions was 
with the Childdann of Issarall god be marcifl) unto us 

here follows our Sevarity and Sorrowfull Sarvice we are hard used on Evcry account in the first place wee are 
in Ignorance of our Salvation and in the next place wee are kept out of the Church and matrimony is deenied us and 
to be piain they doo Look no more upon us then if we ware dogs which I hope when these Strange Lines comes to 
your lord Ships hands wiil be looket into. (...) 

we desire that our Childarn be putt to Scool and and Lamd to Reed through the Bybell which is all at prasant 
with our prayers to god for itts good Success before your honour these from your humbell Servants in the Lord my 
riting is vary bad I whope yr honour wiil take the will for the deede 1 am but a poore SLave that writ itt and has no 
other time butt Sunday and hardly that att Sumtimes 
September the 8th 1723 

To the Right Reverrand fhther in god my Lord arch bishup ofj London these with care wee dare not Subscribe 
any man’s name to this for feare ofour masters fbr if they knew wee have Sent home to your honour wee Should goo 
ncare to Swing upon the gallas tree. (N. do T.) 



James Blair, comissário do bispo de Londres na Virgínia, parece ter sido perturba¬ 
do de forma intermitente pela inquietação dos escravos. William Byrd observou em 
seu diário que em certa ocasião, quando visitou o comissário, foi agraciado com a 
recitação de um poema em latim sobre a repressão a uma rebelião dos escravos de 
Northern Neck. Em 1731, Blair relatou a Londres: 

havia um rumor geral entre eles [os escravos] de que seriam libertados. E quando 
viram que nada aconteceu ficaram zangados e insolentes, e encontraram-se em grande 
número durante a noite, e falaram de revolta; e em alguns lugares falaram sobre a 
escolha de seus líderes. Mas com patrulhas; e chicoteando todos os que foram en¬ 
contrados fora de casa em horas impróprias, eles desfizeram silenciosamente todo 
o plano, e em um Condado, onde se descobriu que falavam em derrubar seus Se¬ 
nhores, quatro líderes foram enforcados. 34 

Poucos anos depois Byrd escreveu, numa carta ao conde de Egmont, sobre seus 
próprios pressentimentos a respeito de uma revolta de escravos: 

Já temos pelo menos dez mil homens dentre estes descendentes de Cam prontos a 
portar armas, e seu número aumenta a cada dia, tanto por nascimento quanto por 
importação. E caso surja um homem de coragem desesperada entre nós, exaspera¬ 
do pelos reveses da fortuna, ele pode, com mais vantagem que Catalina, deflagrar 
uma guerra servil. Este homem pode ser terrivelmente perigoso antes que se for¬ 
me alguma oposição a ele, e tingir nossos rios, tão largos, com sangue.” 

E na verdade uma revolta de escravos explodiu na Carolma do Sul apenas três anos 
depois da redação desta carta. 

A tensão crescente entre a Espanha e a Grã-Bretanha, que conduzia à declara¬ 
ção de guerra, fez o governador espanhol de Santo Agostinho, na Flórida, ressusci¬ 
tar o oferecimento de liberdade aos escravos que fugissem das colônias britânicas 
na América do Norte. Este apelo parece ter sido uma extensão da promessa vigente 
de libertar todos os que fossem católicos, ou que estivessem dispostos a se converter 
ao catolicismo. O governador da Carolina do Sul falou do incitamento “à Deserção 
dos Negros” em janeiro de 1739. Alguns meses depois espalhou-se a notícia de que 
quatro escravos e um irlandês católico haviam conseguido fugir para Santo Agosti¬ 
nho. Em setembro, ocorreram fatos de natureza bem diferente. Vinte escravos — 
predominantemente angolanos e, portanto, considerados católicos —, comandados 
por um certo Jemmy, revoltaram-se em Stono: “Vários Negros juntaram-se a eles 
clamando por liberdade, marcharam exibindo estandartes, e batendo dois tambo- 
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res, perseguindo todos os brancos que encontravam, e matando Homens, Mulhe¬ 
res e Crianças.** Um estalajadeiro foi poupado pelos rebeldes porque era um bom 
homem. Quando a tropa marchou para o sul, cruzando a fronteira da Geórgia em 
direção à Flórida, seu contingente rebelde aumentou para sessenta ou cem mem¬ 
bros, todos “Dançando, Cantando e Batendo Tambores”. 36 Os rebeldes decidiram 
acampar na Geórgia e esperar que outros negros se juntassem a eles, mas a guarni¬ 
ção da Carolina do Sul os atacou, matando muitos, embora alguns tenham conse¬ 
guido escapar. Os britânicos então tentaram armar ura ataque por terra à Flórida, 
que foi rechaçado na fortaleza de Mose com a ajuda de um regimento negro co¬ 
mandado por Francisco Menéndez, um liberto, 37 A aquisição da Flórida pela Grã- 
Bretanha pelos termos do Tratado de Paris (1763) permitiu a eliminação desta ameaça 
à ordem escrava da América do Norte. 

O levante de Stono alimentou as esperanças e os temores dos colonos, que viam 
com desconfiança as transformações ocorridas em sua sociedade, e estimulou o in¬ 
teresse pelo cristianismo evangélico de George Whitefield. Um dos seguidores de 
Whitefxeld, Hugh Bryan, membro de importante família de proprietários, previu a 
destruição da colônia por uma revolta de escravos se não houvesse a renúncia ime¬ 
diata ao pecado; ele acampou na floresta com seguidores brancos e negros, provo¬ 
cando a hostilidade e as suspeitas dos proprietários. 38 O próprio Whitefield afirmava 
que os escravos não deviam ser tratados como animais selvagens, mas certamente 
aconselhava os escravos que fossem submissos e ele mesmo tornou-se dono de es¬ 
cravos. Depois de iniciado, o Grande Despertar inspirou algumas tentativas de 
catequizar negros; o reverendo Seward, fundador de uma escola para negros, foi 
morto por uma malta anti-revivalísta. Os instrutores de escravos insistiam invaria¬ 
velmente que era melhor sofrer do que pecar, e que os escravos deveriam adotar sempre 
um comportamento leal e respeitoso para com seus donos; mas os alunos tiravam as 
próprias conclusões. O anúncio sobre um escravo fugido chamado Caesar, publica¬ 
do em 1772, observava que ele “sabe ler, é um grande professor de religião e tem 
muito a dizer sobre o assunto”. Um autor anônimo da South Carolina Gazette temia 
que os planos de instrução religiosa pudessem abrir as comportas, de modo que 

qualquer pessoa ociosa ou esperta que deseje terá liberdade para buscar objetivos 
não desta, mas de outra natureza mais perigosa: ou seja, reunir Cabalas dc negros 
à sua volta, sem autoridade pública, em épocas impróprias, e Perturbar a Vizinhança; 
e em vez de ensinar-lhes os Princípios do Cristianismo, encher suas mentes com 
um embrulho de Cânticos, Transes , Sonhos , Visões e Revelações e algo ainda pior que 
a prudência proíbe citar. 59 
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Embora fosse importante, a apropriação do cristianismo pelos negros não eliminou 
o abismo entre negros e brancos, nem alterou o controle prático exercido pelos pro¬ 
prietários de plantaiions. A classe aristocrática reteve a hegemonia decisiva passan¬ 
do por todas as vicissitudes. Proprietários patriotas como Fâtrick Henry falavam a 
língua do entusiasmo popular, mas incorporavam a ek o objetivo secular da causa 
patriota. Apesar de o trabalho pesado da plantation cair sobre os ombros dos escra¬ 
vos, a maioria dos colonos brancos sem escravos podia vender parte de sua produ¬ 
ção aos grandes proprietários ou ganhar algum dinheiro a mais trabalhando para 
eles durante a colheita. Estas oportunidades econômicas tinham de compensá-los 
pelo fato de que fazendeiros sem escravos não podiam mais esperar ganhar muito 
dinheiro com o cultivo do tabaco, embora pudessem ter lucros quando os preços 
subiam, como aconteceu na década de 1750. Outra compensação disponível para os 
brancos era a liberdade de criar gado nos campos abertos; embora a terra comum 
tivesse que ser cercada na Inglaterra, nas colônias sulistas da América do Norte as 
terras livres de cercas proporcionaram um eixo de alinhamento entre proprietários 
dz plantations e pequenos fazendeiros. Era conveniente para o branco sem escravos 
criar porcos e plantar legumes, que lhe davam a subsistência mínima e uma merca¬ 
doria excedente para vender ao grande proprietário ou aos mercadores, Embora todos, 
os produtos cultivados pela mão-de-obra escrava exigissem trabalho constante e 
contínuo, as atividades agrícolas dos brancos podiam ser mais intermitentes. E, 
naturalmente, os homens brancos adultos gozavam de direitos políticos muito mais 
amplos na América do que seus semelhantes na Europa. Noções intensamente étni¬ 
cas formaram um elo entre os proprietários de escravos e de plantations e os outros 
brancos, reforçado pela prática paternalista daqueles em relação a estes e pela difu¬ 
são da posse de escravos. 40 

Embora uma sociedade escravista bem-sucedida tenha se desenvolvido no Chesa- 
peake e mais para o sul, a escravidão permaneceu modesta ou marginal na maioria 
das colônias ao norte. Nas colônias do Atlântico Central e da Nova Inglaterra, os 
escravos representavam entre 1 e 5 por cento da população. Nestas colônias não havia, 
naturalmente, nenhum produto de exportação predominante de tanta importância 
quanto o tabaco, o que pode ter significado que havia menos recursos disponíveis 
para a compra de escravos. No entanto, os fazendeiros do norte produziram um 
excedente comercializável para as cidades e para o comércio de apoio com as colô¬ 
nias de plantation. Se a mão-de-obra escrava pudesse ter sido empregada de forma 
lucrativa nas fazendas do norte, os fazendeiros teriam dinheiro suficiente para co¬ 
meçar a construção de um sistema escravista. No período de 1768 a 1772, as treze 
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colônias como um todo exportaram em conjunto mercadorias e alimentos para as 
índias Ocidentais no valor de £775.000 por ano, dos quais cerca de dois terços vi¬ 
nham das colônias da região central do Atlântico e da Nova Inglaterra. 41 

Já se argumentou que a mão-de-obra escrava não se adequava às exigências de 
trabalho ou à escala de produção predominantes no norte, e alguns dados susten¬ 
tam isso. O clima das colônias do sul garantia de 220 a 240 dias sem gelo por ano, 
durante os quais os escravos podiam trabalhar no campo; nas colônias do norte, havia 
apenas de 160 a 180 días sem gelo, restringindo o trabalho escravo. A maioria das 
fazendas do norte precisava de muito menos trabalho contínuo e coordenado, e eram 
mais difíceis de vigiar. Em algumas regiões havia bolsões de escravidão: na década 
de 1770 os escravos constituíam 7% da população de Rhode Island e 8% da de Nova 
Jersey. Os escravos de Rhode Island trabalhavam como porteiros, artesãos ou cria¬ 
dos domésticos; muitos pertenciam a mercadores ou cidadãos ricos que adotavam 
um estilo de vida luxuoso. Mas em Nova Jersey e Nova York muitos fazendeiros 
holandeses possuíam alguns escravos e os mantinham bastante ocupados. Corno ressalta 
Ira Berliii, estes escravos “se ocupavam de várias, tarefas e nunca trabalhavam em 
turmas grandes”. 42 

Não havia uma incompatibilidade absoluta entre a atividade agrícola geral e a 
escravidão, mas havia poucas vantagens. Poderia, talvez, haver oportunidade para o 
emprego de escravos na manufatura e na construção. Na ausência de qualquer pressão 
social contra a escravidão, talvez houvesse mais escravos no norte em geral, princi¬ 
palmente em Massachusetts e na Pensilvânia. A industriada madeira e a fabricação 
de tonéis para as índias Ocidentais exigiam trabalho contínuo; nas colônias do sul 
eram usados escravos nestas atividades, mas no Norte este emprego não atingiu 
proporção significativa. O número absoluto de escravos nas colônias do norte cres¬ 
ceu no decorrer do século, mas a proporção escravizada da população caiu quase 
em toda parte. Em 1741, durante a guerra com a Espanha, foi descoberta em Nova 
York uma grande conspiração que envolvia irlandeses, pessoas livres de cor e escra¬ 
vos, alguns destes criadores de problemas que haviam sido exilados por proprietá¬ 
rios das í ndias Ocidentais. U ra início de incêndio foi considerado obra de escravos 
incendiários. Mesmo sendo raras estas atividades perigosas, a índole das cidades 
não era favorável à escravidão, já que os escravos teriam, inevitavelmente, mais au¬ 
tonomia e a maioria da população livre teria pouco incentivo para manter os privi¬ 
légios dos donos de escravos. Na América espanhola e portuguesa, dizia-se que o 
escravo da cidade era meio livre; nas colônias inglesas, as instituições dedicadas â 
regulamentação da escravidão urbana eram menos desenvolvidas (e nas colônias do 
sul poucas das chamadas cidades tinham mais de mil habitantes). Depois de acon- 
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tecimentos como a conspiração de 1741, houve maior relutância em comprar ne¬ 
gros das índias Ocidentais, e a partir de meados do século a proporção de escravos 
na população caiu — de 14,4% ern Nova York em 1750 para 11,7% em 1770, ou de 
2,4% na Pensilvânia em 1750 para 2,1% em 1780. Nessa época, os proprietários de 
escravos do norte podiam ficar impopulares se usassem escravos de algum modo 
que parecesse ameaçar ou reduzir as funções dos trabalhadores livres. Esta foi tam¬ 
bém uma época em que vários dos que eram mantidos como escravos foram para o 
norte, alegando terem sido xnjustamente enganados depois de uma promessa de alforria. 
O fato de que os júris podiam ser receptivos a estes apelos deve ter sido um fator 
limitador da escravidão no norte. 43 

Beneficiada tanto pela localização natural quanto pelo circuito do comércio atlân¬ 
tico, a mistura norte-americana de relações sociais produziu uma sociedade que já 
estava entre as mais ricas do mundo. Com população total inferior a dois milhões e 
meio de habitantes, as treze colônias podiam importar mercadorias no valor de qua¬ 
se quatro milhões de libras esterlinas nos anos anteriores à Revolução. Com uma 
economia doméstica altam ente produtiva, o comércio exterior per capita era de cerca 
de £2,4 em 1769, apenas um pouco atrás do número de meados do século na Grã- 
Bretanha (£2,8), bem à frente da Holanda e da Bélgica (£1,7), da Espanha (£1,6), 
de Portugal (£1,1) e da França (£0,5). u As exportações de produtos agrícolas das 
colônias da América do Norte foram avaliadas em cerca de £2,8 milhões, das quais 
£1.528.000 foram para a Grã-Bretanha e £759.000 para o Caribe; o outro principal 
parceiro comercial era o sul da Europa (especialmente Portugal e Espanha) e as 
ilhas atlânticas, para as quais foram exportadas pouco mais de £400.000 em peixe, 
arroz e trigo. A Tabela XI.2 mostra os principais produtos de exportação nos anos 
1768-72: 

Tabela XI.2 Exportação das Treze Colônias 1768-72 


Em libras esterlinas 

Fumo 

766.000 

Peixe 

154.000 

Trigo e farinha 

410.000 

Anil 

113.000 

Arroz 

312.000 




Fonte: G. M. Walton e J. F. Shepherd, The Eamtnic Rise of Early America, Cambridge 1979, p. 81. 


As ilhas das índias Ocidentais eram abastecidas com gado e artefatos de madeira 
: além de peixe seco e cereais. Às vésperas da Revolução, o comércio de provisões 
para as índias Ocidentais, principalmente as índias Ocidentais estrangeiras, cres- 
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cia mais rapidamente do que o comércio de fumo já estabelecido. Os Atos de Nave¬ 
gação há muito haviam desviado o fumo da Virgínia e de Maryiand para portos 
britânicos — com Glasgow à frente de Londres — embora nove décimos se desti¬ 
nassem à revenda para a Europa; cerca de um quarto da colheita era comprado lodo 
ano pelo monopólio real francês. As operações comerciais dos intermediários britâ¬ 
nicos reduziam em cerca de um terço o preço recebido pelos produtores; o preço 
obtido pelos produtores de fumo da Virgínia vendido fora da Grã-Bretanha era cer¬ 
ca de 3 libras mais baixo por tonelada do que o apurado pela venda direta.^ A insa¬ 
tisfação que isto causava foi intensificada pela queda constante dos preços do fumo 
depois de Í750. As vendas crescentes de trigo e milho deram certa compensação; 
no entanto, muitos produtores tinham dividas com os intermediários ou agentes 
comissionados britânicos, o que exacerbou as más relações com a metrópole. Timothy 
Breen demonstrou que os grandes proprietários se identificavam profundamente com 
o íiimo. Eles se orgulhavam da qualidade de seu produto, que freqüentemente leva¬ 
va sua marca. Ficavam magoados se mercadores e intermediários, que considera¬ 
vam amigos, fizessem pressão para receber seu pagamento. A crise do fumo nas décadas 
de 1760 e 1770 não indicara a exaustão da economia escravista — sua contribuição 
vigorosa para o cultivo de trigo, arroz e anil é prova disso — mas instigou a ira dos 
proprietários de planíatims e a direcionou para a mãe pátria. 45 

A interpretação feita por Breen da mentalidade da grande região costeira retra¬ 
ta-a como inocente e livre de raciocínio econômico fundamentado. Alguns dos grandes 
proprietários da Virgínia cuja correspondência ele cita eram extravagantes e 
imprevidentes, e sem dúvida a maioria deles cultivava valores diferentes dos adotados 
pelos mercadores urbanos. Mas tinham consistência suas queixas de que os merca¬ 
dores britânicos não estavam preparados para decidir com eles os riscos e que esta¬ 
vam demasiadamente ansiosos para obrigá-los a produzir fumo à custa de outros 
produtos. Um destes proprietários escreveu a Londres com um plano para trans¬ 
formarem sócios seus credores: “se me adiantares uma Quantia em Dinheiro, a juros 
de V/z a 4 por cento, para ser gasta em Negros, sua Colheita será assinalada com 
uma Marca que a diferencie do resto, & a Produção anual ficará Intocada & servi¬ 
rá para amortizar o Dinheiro assim adiantado.” Ele acabara de informar aos merca¬ 
dores: Estive & ainda estou muito infeliz com a morte de meus escravos, tendo perdido 
tantos de meus Homens, nesses dez anos, que daria um Valor de 1.000 libras.” 47 
Sob este ponto de vista, enquanto os mercadores amealhavam o lucro, os produto¬ 
res ficavam com o risco — como o de escravos tão negligentes para com seus senho¬ 
res que chegavam a morrer. E claro que os mercadores também podiam sair perdendo, 
mas raramente permitiam que as dívidas fossem maiores que o valor de uma proprie¬ 
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dade. Como sabiam o que um proprietário de plantation podia produzir e em que 
gastava o seu dinheiro, tinham uma base excelente para formular sua política de crédito, 
e só podiam culpar a si mesmos se cometessem algum erro. John Robinson, presi¬ 
dente e tesoureiro da House of Burgesses da Virgínia entre 1738 e 1768, desenvol¬ 
veu sua própria maneira de atenderás necessidades de crédito dos colegas proprietários 
que estivessem passando por dificuldades temporárias: emprestava-lhes notas do 
Tesouro usadas que estavam para ser destruídas. A descoberta desta prática preci¬ 
pitou um escândalo, semelhante ao da Martinica, e demonstrou a sede de crédito 
dos proprietários de plantatinns. 

A preferência dos mercadores britânicos pelo tabaco era facilmente explicada: 
embora agissem como banqueiros e fornecedores dos donos das plantalions y eram, 
em essência, comerciantes de fumo e não tinham necessidade dos outros produtos 
da Virgínia. O proprietário podia ter um sistema financeiramente eficiente para suprir 
sua plantation, e destinar metade de seus recursos ao trigo ou ao cânhamo quando o 
preço destes subia, mas o mercador britânico não ficaria impressionado já que só se 
interessava por um único produto. Como explicou um habitante da Virgínia, os 
mercadores britânicos “fazem tudo que podem para manter os Produtores dedica¬ 
dos à Mercadoria [tabaco], e geralmente recusam-se a comprar seu Cânhamo, o 
que significa que muita gente é impedida de cultivá-lo 48 

A política seletiva e prejudicial dos mercadores britânicos criou espaço para 
mercadores locais. O papel cada vez maior dos mercadores coloniais nas colônias 
do sul, levando o trigo ou o milho da Virgínia e o arroz da Carolina do Sul para 
compradores em Portugal, Espanha, ilhas atlânticas ou no Caribe estrangeiro, ajudou 
a promover a diversificação da agricultura escravista do sul. Jacob Price descreve 
o “crescimento do mercador nativo independente” como “a característica mais 
dinâmica da economia do Chesapeake durante as décadas de 1760 e 1770”. 49 Os 
editores escoceses das muitas reedições do guia de John Mair sobre a contabili¬ 
dade de partidas dobradas e a prática mercantil, Book-kceping Methodiz/d (Conta¬ 
bilidade meiodizada ), posteriormente rebatizado de Book-keeping Modernizd 
(Contafnlidade modernizada ), acrescentaram ao livro um capítulo sobre o merca¬ 
dor colonial. 

A legislação protecionista aprovada para ajudar as índias Ocidentais britânicas 
interferiu explicitamente no comércio secundário com o Caribe estrangeiro. Segun¬ 
do Shepherd e Walton, as importações registradas das colônias do Norte nos anos 
de 1768 a 1772 incluíam uma média anual de mercadorias avaliadas em £771.000 
vindas das índias Ocidentais (principalmente britânicas), das quais não menos que 
£606.000 representavam açúcar, melado e rum. O café entrava ofidalmente com o 
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modesto total de £15.000. O expressivo contrabando destes produtos com as ilhas 
francesas só se revela quando há menção de falsas origens para os bens declarados. 

Embora os Atos de Navegação e outras restrições comerciais constituíssem um far¬ 
do para o comércio de provisões e de produtos das plantations , estavam longe de atrofiar 
a riqueza colonial. A comissão cobrada por intermediários do fumo escoceses ou 
ingleses foi reduzida no decorrer do tempo, à medida que suas operações ficavam 
mais eficientes: o preço do tabaco em Amsterdã, que era 83% mais alto que na Fi¬ 
ladélfia entre 1720 e 1724, ficou 51 % mais alto em 1770-723° A exportação de anil 
cresceu em conseqüência do pagamento de um abono pelo Tesouro britânico a par¬ 
tir da década de 1740. Várias manufaturas eram proibidas ou desestimuladas pelos 
regulamentos britânicos, principalmenle bens de consumo não-perecíveis; o volu¬ 
me da manufatura doméstica nas fazendas e plantations também limitava a demanda 
desses itens, a menos que fossem de qualidade superior ou produzidos em massa, e 
nesses casos costumavam ser importados. Vinte e cinco-refinarias de açúcar e 140 
destilarias de rum atendiam à maior parte da demanda local, embora com a ajuda 
do contrabando de melado. O tamanho médio das serrarias e moinhos de farinha 
estava crescendo. Umas 82 fornalhas e 175 forjas produziam tantos utensílios sim¬ 
ples de ferro quanto a própria Grã-Bretanha. Estaleiros coloniais construíam por 
ano 40.000 toneladas de embarcações na década anterior à Revolução. 51 

Os Atos de Navegação permitiam ganhos para as colônias oriundos de fretes, 
salários de marinheiros e vendas de armazéns navais. Nos anos anteriores à Revo¬ 
lução, as colônias do Norte tiveram uma renda de cerca de £600.000 por ano com 
fretes e £140.000 com a venda de embarcações. 52 O comércio mtercolonial, o co- 
mércio contínuo com as índias Ocidentais e o comércio com o sul da Europa eram 
quase totalmente feitos em navios norte-americanos. Nessa época, a propriedade 
de navios estava intimamente ligada à empresa mercantil, porque era o principal 
custo de capital enfrentado pelos mercadores. Enquanto o comércio de fumo es¬ 
tava nas mãos de mercadores britânicos, o das índias Ocidentais era controlado 
por mercadores americanos; alguns destes também comerciavam com a África. 

A pesquisa de Alice Hanson Jones indica que a riqueza física privada por indi¬ 
víduo livre nas colônias norte-americanas ern 177 4 era de £76, e sua renda per capita 
ficava na faixa de £14 a £25 por ano.” Na Grã-Bretanha, nessa época, a it&da per 
capita era de £18, segundo estimativa de Arthur Young. Na América do Norte, a 
propriedade média e a renda estimada dos colonos livres do sul eram quase três vezes 
maiores que as da Nova Inglaterra e das colônias da região central do Atlântico. As 
plantations escravistas eram a origem deste contraste, como mostra a Tabela XI.3: 
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Tabela XI.3 Riqueza por indivíduo livre em 1774 


Em libras esterlinas 

Nova Inglaterra 

Colônias medianas 

Colôuks do sul 

Total 

Terra 

27 

28 

55 

38 

Escravos/servos 

0 

2 

58 

21 

Cabeças de gado 

3 

5 

9 

6 

Ferramentas/équipameu Lo 

1 

1 

3 

2 

Cultivos etc. 

1 

3 

5 

3 

Total 

38 

46 

137 

76 


Fonte-. Alice HansonJon.es, “Componcnts ofPrivate Wcalth perFree Capita forthc 13 Coloniesby Region, 1774”, 
ern US Bureau of Ccnsus, Histérica! Statisiics: Colonial Times to 1970, Washington, DC 1976, p. 1175. 


Os números da riqueza per capita incluem mulheres e crianças, embora 90% delas 
não tivessem riqueza própria. O valor médio dos escravos no sul por proprietá¬ 
rio era de £132,6; na Virgínia, o proprietário médio possuía sete escravos, en¬ 
quanto em Charleston ele tinha 33 escravos. Havia, é claro, muita desigualdade 
nas categorias dos detentores de riquezas e proprietários de escravos. Pouco mais 
de 40% dos detentores de riqueza do sul e 36% dos fazendeiros não tinham es¬ 
cravo nenhum. Os 10% mais ricos eram responsáveis por quase metade de toda 
a renda líquida das colônias do sul. As fortunas mercantis da Nova Inglaterra, 
de Nova Yòrk e da Filadélfia também mostravam índices muito elevados de 
desigualdade, mas a desigualdade geral era bem maior na Grã-Bretanha ou nas 
índias Ocidentais. A riqueza média por pessoa livre na Jamaica chegava a £1.200 
nessa época, embora muitos empregados brancos não possuíssem nenhum es¬ 
cravo. É um indicador do padrão relativamente igualitário de posse de escravos 
o fato de que três quartos de todos os proprietários da Virgínia tivessem entre 3 
e 25 escravos, e que 59% de todos os detentores de riqueza do sul tivessem um 
escravo. 54 

Stanley Engerman e Kenneth Sokoloff fizeram estimativas de riqueza per capita 
na América britânica em 1774 que, de certa forma, ampliam e aguçam os contrastes 
citados acima. Eles calculam que se for excluída a riqueza em escravos, e sc a rique¬ 
za total for dividida por todos os indivíduos, livres ou escravos, a riqueza per capita 
das colônias britânicas seria de £36,6 na Nova Inglaterra, £41,9 nas colônias do Médio 
Atlântico, £54,7 nas colônias do Sul e £84,1 na Jamaica. É claro que o resultado 
bem maior das colônias d eplantation, mesmo depois de excluído o valor dos escra¬ 
vos —e com a riqueza total remanescente dividida por todos os habitantes —, ainda 
reflete o valor atribuído à propriedade agrícola por causa da presença de trabalhadores 
não-iivres. 55 
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A distribuição da riqueza na América do Norte colonial estimulou um senso de 
confiança e independência generalizado entre os cidadãos, que se orgulhavam de 
seu papel pondo em cheque a tirania real em 1688-89 e que, depois da Guerra dos 
Sete Anos, não precisavam mais temer os franceses. O governo metropolitano taxa¬ 
va muito pouco os norte-americanos; por outro lado, prestava-lhes poucos serviços. 
Os colonos rejeitavam ativamente as tentativas imperiais de refrear sua expansão 
para oeste à custa dos indígenas americanos. Embora os modelos ingleses de lei e 
autogoverno fossem muito apreciados, eles não exigiam a autoridade remota do governo 
inglês. Devido ao seu desejo de uma existência civilizada, a aristocracia do sul preo¬ 
cupava-se cora o tamanho minúsculo de suas cidades e com a ausência de institui¬ 
ções civis como universidades e teatros. Na esfera econômica, o governo colonial 
deu apenas uma contribuição modesta—sequer fornecia uma moeda adequada, de 
modo que os dólares de prata espanhóis e até mesmo o tabaco funcionavam como 
meio circulante. A riqueza média era alta, enquanto a combinação de culturas co¬ 
merciais, culturas de subsistência, construção naval e comércio davam base autôno¬ 
ma a uma economia que não tinha paralelo nas Lndias Ocidentais. O fato de que 
havia grande presença branca na zona d tplantation significava que a segurança dos 
proprietários estava em suas próprias mãos. Embora os norte-americanos livres ti¬ 
vessem certas desvantagens no sistema colonial britânico, possuíam uma base sóli¬ 
da para atacá-lo. Ao fazê-lo, representaram a revolta da riqueza colonial contra as 
condições que a fizeram nascer. 

A Revolução Americana foi, com certeza, bem mais que uma rejeição ao mercantilismo 
colonial — como deixaram claro os ideais proclamados na Declaração de Indepen¬ 
dência. Desde o início os colonos anunciaram o boicote ao tráfico atlântico de escra¬ 
vos, enquanto em suas facetas mais radicais a Revolução tenha até provocado os 
primeiros ataques legislativos à escravidão (especialmente o Ato de Emancipação 
da Pensilvânia em 1780). Mas o principal impulso da Revolução não visava obvia¬ 
mente à escravidão à&plantatio na verdade, entre seus defensores mais importan¬ 
tes havia proprietários de escravos e mercadores que esperavam um avanço irrestrito 
do envolvimento norte-americano no comércio de produtos de plantation . Em 1779 
os britânicos renovaram o oferecimento, feito pela primeira vez por Dunmore em 
1775, de alforria para os escravos que abandonassem seus donos rebeldes. Esta proposta 
foi feita apenas com a intenção de desorganizar as forças rebeldes, e qualquer men¬ 
sagem abolicionista mais ampla foi cuidadosamente evitada. Mas ela teve o efeito 
de arrastar proprietários indecisos para o lado da rebelião. A grande maioria dos 
escravos permaneceu nas plantations e utilizou a comoção da época para conquistar 
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melhores condições de vida; só uma minoria de talvez uns vinte mil teve oportuni¬ 
dade e segurança para responder aos apelos britânicos, ou para tentar fugir para a 
/ Flórida ou para o norte. Durante os anos de guerra, a maior parte da população 
branca do sul. estava armada e organizada, pronta para esmagar a resistência servil 
com grande ferocidade; ao mesmo tempo, o regime de trabalho e castigo dos escra¬ 
vos foi consideravelmente abrandado, porque as colheitas não poderiam ser vendi¬ 
das e porque esta concessão pareceu aconselhável dadas as circunstâncias,* 5 

A Guerra de Independência e os anos difíceis que se seguiram foram um teste 
severo para a instituição da escravatura na América do Norte — e ela sobreviveu. 
As pressões e contrapressões do conflito político, social e militar criaram um clima 
em que o abolicionismo moderado obteve algumas vantagens. Dezenas de milhares 
de escravos foram alforriados por seus donos durante o conflito ou logo depois, e a 
própria escravidão foi extinta ern alguns estados do Norte. A recuperação do co¬ 
mércio desorganizado pela guerra e da disciplina da plantation foi demorada. Mes¬ 
mo com a chegada da paz, as exportações de anil e arroz não voltaram ao normal, já 
. que novos produtores haviam se estabelecido no mercado. O fumo norte-america¬ 
no agora ia diretamente para o mercado europeu e no final da década de 1780 valia 
um quarto a mais do que em 1768-72; mas as guerras de 1793-1815 criaram muitas 
dificuldades para os produtores de fumo quando os conflitos europeus impediram o 
acesso aos grandes mercados. O próprio comércio de escravos fora suspenso no iní¬ 
cio da guerra, e só foi restaurado parcialmente em seu final. 

Mas, apesar destas dificuldades, o número de escravos nos Estados Unidos 
■ continuou a crescer. Segundo o censo de 1790, havia 658,000 escravos nos estados 
do sul, e seu número quase doirara em duas décadas; isto se repetiu nas duas déca¬ 
das seguintes, e chegou-se a 1,164.000 escravos no Sul em 1810. 57 A escravidão do 
sul dos Estados Unidos mostrou-se capaz de sobreviver a tempos difíceis por causa 
de sua versatilidade econômica, relativa segurança e vigor demográfico. Quando os 
contatos comerciais foram cortados, os escravos passaram a ser utilizados no cultivo 
de subsistência e na manufatura doméstica. Quando o comércio foi restabelecido, 
.voltaram às velhas culturas que eram plantadas para venda. Depois de anúncios 
públicos nos estados do sul que ofereciam recompensa para um método de descaro¬ 
çar o algodão produzido no país, um bom descaroça dor inventado por Eli Whítney 
em 1793 permitiu o crescimento de um setor novo e promissor da produção das 
plantations. Embora ainda estivessem em sua infância, as plantations de algodão dos 
• Estados Unidos elevaram sua produção de 2 milhões de libras-peso para 48 milhões 
durante a década de 1790.^ Na virada do século, os Estados Unidos forneciam um 
terço do algodão exigido pela rápida expansão da indústria têxtil da Grã-Bretanha. 
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Depois da revolta de escravos em São Domingos e de uma grande conspiração de 
escravos na Virgínia em 1800, reforçou-se a segurança nos estados escravistas e fo¬ 
ram retiradas as concessões feitas às pessoas livres de cor na atmosfera mais idealis¬ 
ta da década de 1780. Como a população branca crescia um pouco mais depressa 
que a negra, ainda havia uma maioria branca armada para enfrentar qualquer ameaça 
de desordem dos escravos. 

O nascimento da república dos Estados Unidos teve grande impacto no co¬ 
mércio ligado às plantaiions no resto das Américas. As exportações dos Estados Unidos 
para as colônias francesas, espanholas, portuguesas e holandesas chegaram a quase 
£1 milhão por ano em 1790-92, e representaram 24% do total. Alimentos e equipa¬ 
mentos para as plantatms respondiam por grande parte deste comércio. A tonela¬ 
gem de embarcações norte-americanas registradas no comércio ultramarino chegou 
a 346,000 toneladas, o dobro da tonelagem britânica envolvida no comércio atlânti¬ 
co em 1770; em 1801, a tonelagem das embarcações comerciais americanas mais 
que dobrou, chegando a 718.400. Mercadores de Nova York, Boston e Filadélfia 
comerciavam açúcar, algodão, café, cacau e anil no Caribe e nas Américas, sendo 
que boa parte destes produtos era reexportada para a Europa. Ofereciam poderoso 
incentivo econômico e ideológico às aspirações nativas de independência america¬ 
na. O comércio exportador total dos Estados Unidos quintuplicou no período entre 
1790 e 1807, ajudado por seu papel de entreposto para a produção das plantaiions 
das Américas, e chegou a mais de 60 milhões de dólares (mais de 10 milhões de 
libras esterlinas). 59 

A escravidão na Era do Ouro no Brasil 

O absolutismo mercantil de Portugal recebeu nova injeção de vida com a descober¬ 
ta e a exploração de ouro nas capitanias do sul do Brasil no fim da década de 1690. 
Para defender a declaração portuguesa de independência da Espanha e para expul¬ 
sar os holandeses do Brasil e de Angola, a Casa de Bragança foi forçada a conceder 
direitos ou poderes especiais, sucessivamente, à nobreza, aos jesuítas, aos mercado¬ 
res cristãos-novos e a setores da elite colonial. A árdua tarefa de negociar com for¬ 
ças sociais tão discrepantes enfraqueceu a monarquia. Por fim, os melhores esforços 
de seus súditos mais talentosos e “modernos” foram frustrados; o padre Vieira per¬ 
deu em 1667 a influência que ainda lhe restava e o conde de Ericeira suicidou-se 
em 1690. A chegada de uma torrente cada vez maior de ouro nas primeiras décadas 
do século fortaleceu a independência da monarquia; as Cortes não foram convocadas 
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nem uma vez no século XVIII, já que a receita real era suficiente. Durante o longo 
reinado de Dom João V (1706-50) a nova riqueza colonial portuguesa foi usada 
principalmente para aumentar o poderio real sobre os domínios distantes e para 
construir uma esplêndida corte barroca em Portugal. Enquanto as instituições do¬ 
minantes de Portugal assumiam a imobilidade de um quadro maravilhoso, grande 
número de portugueses abandonava a metrópole ainda atormentada pela pobreza e 
pelo atraso para fazer fortuna no Brasil. 

O vigor produtivo de Portugal e de seu império havia sofrido quando a ten¬ 
tativa de Vieira de atrair de volta os cristãos-novos e os projetos de manufatura de 
Ericeira foram sabotados pelo conservadorismo clerical, comercial e agrário. Por¬ 
tugal, país produtor de lã, gastava fortunas em tecidos de lã ingleses, que reex¬ 
portava para o Brasil e para a África. A renovada ajuda britânica contra a Espanha 
levou à negociação de um pacto comercial desastroso com Londres, o Tratado de 
Methuen de 1703. Os vinhos portugueses entrariam na Inglaterra com uma tari¬ 
fa um terço mais baixa do que a incidente sobre os vinhos franceses, contanto que 
as manufaturas têxteis inglesas tivessem preferência semelhante nos mercados 
coloniais portugueses. As exportações inglesas para Portugal e suas colônias au¬ 
mentaram de cerca de meio milhão de libras por ano, na época de assinatura do 
tratado, para £1,1 milhão por ano em 1736-40, dentro de um total de exportações 
britânicas de £6,1 milhões. O Tratado de Methuen estimulou o comércio de vi¬ 
nhos do Porto e da Madeira, um comércio que já estava, em grande parte, nas 
mãos de mercadores britânicos, mas a Grã-Bretanha tinha invariavelmente um 
grande superávit em seu comércio com Portugal — que costumava ser pago com 
a aquisição, pela Grã-Bretanha, do ouro do Brasil. Entre 1700 e 1760, a Grã- 
Bretanha ganhou cerca de £25 milhões em barras de ouro com este comércio. Este 
ingresso de ouro deu contribuição decisiva à estabilidade do Banco da Inglaterra 
e à City de Londres. Permitiu que a Grã-Bretanha financiasse o comércio defici¬ 
tário com o Oriente; as operações lucrativas da Companhia das índias Orientais 
exigiam estas infusões de dinheiro, já que ainda havia pouca demanda de produ¬ 
tos manufaturados europeus na índia e no Extremo Oriente. Por outro lado, o 
comércio britânico com Portugal e suas ilhas e colônias, principalmente com o 
Brasil, proporcionou um mercado valioso para o trigo, os tecidos de algodão e lã 
e outros produtos manufaturados. 60 

O comércio desigual entre a Grã-Bretanha e Portugal tornou a parte do leão do 
ouro brasileiro. A produção anual de ouro do Brasil subiu de 4.410 kg por ano em 
1706-10 para 8.500 kg em 1726-29. De 1730 a 1770, o Brasil produziu uma média 
de dez mil quilos de ouro por ano. A produção de ouro atingiu o auge em 1760 e 
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depois caiu para 6,285 kg por ano entre 1780 e 1784, e para 4.510 kg entre 1790 e 
1794. A exportação de ouro foi avaliada em cerca de £750.000 por ano no período 
de maior produção (1735-65). Embora este fosse com certeza um número impres¬ 
sionante — e, por causa do contrabando, pode ter subestimado o total real — ainda 
não era muito maior que o valor global das exportações de açúcar: entre £500.000 e 
£700.000 por ano nas primeiras décadas do século. 61 O Tratado de Methuen não 
previa privilégios para o açúcar brasileiro, que tinha de abrir caminho até o merca¬ 
do europeu sem favores ou subsídios. Os funcionários reais portugueses concentra¬ 
vam sua atenção em garantir que o rei recebesse o “quinto real” do ouro produzido 
no Brasil e, embora ainda tentassem arrancar o máximo que podiam dos produtos 
das plantations., isso os prejudicava diante da competição do Caribe. 

O Brasil continuou na linha de frente dos produtores de açúcar por algum tempo 
depois da Paz de Utrecht Embora não tenha atingido posteriormente o mesmo 
crescimento das ilhas do Caribe, o volume e o valor de sua produção de açúcar au¬ 
mentavam rapidamente quando ocorria qualquer interrupção dos carregamentos 
caribenhos — mais especificamente dos carregamentos franceses, já que as plantations 
brasileiras tinham m ais condições de enfrentar a competição britânica do que a francesa. 
Informações dispersas e incompletas sugerem exportações de 15.000 toneladas em 
1710, o que deve ter sido difícil de manter nas décadas de 1720 e 1730. Segundo 
Deerr, a colheita de 1760 chegou a 28.000 toneladas; Schwartz também cita núme¬ 
ros bem altos, embora provavelmente exagerados, para as capitanias com informa¬ 
ções disponíveis em meados da década de 1760. Finaimente, Alden reuniu estimativas 
da época para as três capitanias produtoras de açúcar — Pernambuco, Bahia e Rio 
de Janeiro — que chegam ao modesto total de 12.000 toneladas de açúcar em 1790, 
quando o comércio do Brasil deve ter sofrido a maior redução por causa da indús¬ 
tria açucareira de São Domingos. Seymour Dresdher calcula as exportações de açú¬ 
car brasileiras ern 1780 no nível bastante alto de 19.15 0 toneladas de açúcar mascavo, 
ou 6,6% do abastecimento total dos mercados do Atlântico Norte; neste nível, caso 
tenha sido atingido, o Brasil ainda seria o terceiro maior produtor de açúcar das 
Américas, atrás de São Domingos (29,8%) e da Jamaica (17%), e logo à frente da 
Martinica (6,5 %). 62 

No século XVIII, o Brasil era também um importante produtor de outras cul¬ 
turas átplantotion: fumo, no decorrer do século, e algodão, anil e arroz nos últimos 
anos. Mas enquanto durou — ou seja, até o final da década de 1760 — a explosão 
econômica do ouro restringiu a produção das plantations já que exerceu uma forte 
pressão de alta sobre o preço dos escravos e de outros suprimentos, como ferramen- 
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tas e provisões, constituiu uma alternativa de investimento mais atraente para o ca¬ 
pital disponível e elevou o custo do transporte. 

A mão-de-obra primária do Brasil colonial, tanto nas plantations como na mine¬ 
ração do ouro, eram os negros escravizados. índios semí-servis e imigrantes portu¬ 
gueses continuaram a ter alguma importância, mas não representavam a principal 
fonte de mão-de-obra para o setor exportador. A grande maioria de cerca de 1,8 
milhão de africanos trazidos do outro lado do Atlântico pelo tráfico negreiro luso- 
brasileiro ficou no Brasil. Como não existem dados censitários abrangentes sobre o 
Brasil, as estimativas de sua população negra escrava são especulações: em 1700 
poderia haver entre 80.000 e 120.000 escravos negros, que representariam cerca de 
um terço da população total; em 1750 poderia haver mais de. meio milhão de escra¬ 
vos negros numa população total de um milhão e meio de habitantes. Um censo de 
1798 registrou a presença de nada menos que 1.582.000 escravos — alguns deles, 
talvez, índios — numa população total de 3.248.000 habitantes. 63 A maior seguran¬ 
ça, simplicidade e eficácia quanto aos custos do tráfico negreiro nas áreas do Atlân¬ 
tico Sul significava que, tradicionalmente, os preços eram rnais baixos e a mão-de-obra 
escrava mais barata para fazendeiros e mineiros do Brasil. Uma série de corridas do 
ouro elevou o preço dos escravos na zona açucareira de 80 mil-réis em 1700 para 
120 mil-réis em 1710 e 140 mil-réis em 1750. Nos próprios distritos auríferos, os 
impostos e o custo do transporte aumentaram o preço de um escravo de primeira 
linha para 400 mil-réis em 1735, A importação anual de 10.000 escravos nos anos 
“pobres”, chegando a 20.000 escravos por ano na década de 1730, foi a prodigiosa 
reação colonial à oportunidade oferecida pela extração de ouro. 64 

Em 1751, a Câmara de Salvador calculou que, numa propriedade açucareira, o 
custo da manutenção dos escravos chegava a ló% das despesas anuais, o da substi¬ 
tuição de escravos chegava a 19%, o dos salários dos trabalhadores livres a 23% e o 
do combustível para o engenho ficava entre 12% e 21 %, dependendo do lugar. Um 
escravo custava cem vezes o preço de uma arroba de açúcar, e podia produzir 40 
arrobas por ano. Em termos de receita bruta, a soma gasta com a compra de um 
escravo seria, assim, recuperada em dois anos e seis meses. Este era o dobro do tem¬ 
po necessário para recuperar o mesmo investimento era 1700 ou antes. Além disso, 
em termos de receita líquida, depois de deduzir todas as despesas além da substitui¬ 
ção do escravo, o tempo de recuperação do gasto era muito maior — talvez de seis 
ou oito anos. Os escravos eram o fator de produção mais caro de uma propriedade 
açucareira, representando 36% de seu valor; a terra correspondia a 19%, o gado a 
4%, os prédios a 18% e a maquinaria a 23%. Esta divisão é semelhante aos inventá¬ 
rios de plantations jamaicanas citados por Sheridan, embora o valor médio das pro- 
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priedades açucareiras brasileiras fosse mais baixo. Segundo Schwartz, os engenhos 
de açúcar da Bahia tinham uma produção média de 32 toneladas por ano, e os de 
Pernambuco, de apenas 13 toneladas por ano; caso se possa levar em conta o de¬ 
sempenho anterior, os engenhos do Rio estavam provavelmente mais próximos da 
média baiana. Estas quantidades podem ser comparadas com a produção de 124 
toneladas por engenho em São Domingos na década de 1760 e de 70 toneladas por 
engenho na Jamaica na década de 1780, No Brasil, tornar-se um senhor de engenho 
trazia prestígio social e alguns privilégios fiscais; lavradores de cana tentavam tor¬ 
nar-se senhores de engenho, e era difícil detê-los. Os senhores de engenho compe¬ 
tiam com os mineiros em cada uma destas despesas, exceto na compra do equipamento 
de fabricação do açúcar.. No entanto, tinham um recurso que não estava disponível 
para a maioria dos mineiros: acesso a crédito barato. Irmandades de caridade como 
a Misericórdia e as Ordens Terceiras de São Francisco e Santo Antônio faziam 
empréstimos garantidos a senhores de engenho e lavradores de cana cobrando 6,24% 
de juros ao ano, taxa fixada pelo costume e pela lei civil. Esta facilidade, juntamente 
com a versatilidade inerente a um contingente de escravos que podia ser empregado 
em diferentes tarefas e culturas, ajuda a explicar parte da capacidade de recupera¬ 
ção dos engenhos e propriedades açucareiras do Brasil. Embora muitos fossem des¬ 
critos como “fogo morto”, ou inativos, nos muitos anos ruins do século, vários 
conseguiram voltar à vida quando as condições do mercado melhoraram. As pro¬ 
priedades dos beneditinos chegaram até a combinar os bons resultados com melho¬ 
res condições de vida para os escravos. 65 

A descoberta de ouro na região paulista que veio a ser conhecida como Minas 
Gerais provocou um crescimento de sua população escrava para 33.000 indivíduos 
em 1713. Minas Gerais tornou-se capitania em 1720, e sua população escrava cres¬ 
ceu para mais de 100.000 em 1738. 66 O grande e indefinido interior de São Paulo 
também continha duas outras áreas auríferas, Goiás e Mato Grosso, que se torna¬ 
ram capitanias separadas em 1744 e 1748, respectivamente. Em vários distritos fo¬ 
ram encontrados diamantes, além do ouro. Nas primeiras décadas do século, cerca 
de 2.000 a 3.000 africanos foram importados a cada ano pelos distritos mineiros, e 
este número foi ultrapassado nas décadas seguintes. Durante o início da corrida do 
ouro, proprietários de escravos do nordeste, principalmente lavradores de cana que 
não tinham investimento em engenhos, foram tentados a se afastar do cultivo do 
açúcar. Depois dos primeiros golpes de sorte, batear ouro de aluvião e lavá-lo no 
cascalho dos rios exigia trabalho intenso e duro. As autoridades reais e seus forne¬ 
cedores dariam concessões aos que possuíssem mão-de-obra para explorá-las. Em¬ 
presas mineiras que utilizassem escravos eram um pouco mais fáceis de vigiar; assim 
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as autoridades podiam ter mais certeza de recolher delas o quinto real. Companhias 
de Dragões Reais estacionadas nos campos de ouro ofereciam garantia contra con¬ 
trabandistas e escravos insubmissos. 67 

A receita real oriunda das minas de ouro nunca chegou a corresponder às expecta¬ 
tivas geradas; o ganho era reduzido pela corrupção e pelo contrabando, e somas consi¬ 
deráveis eram absorvidas pela administração e pela defesa da colônia. Mas se a receita 
direta das minas de ouro era desapontadora para a Coroa, ela foi mais que compensada 
pelo sucesso das autoridades na regulamentação e na taxação do comércio colonial como 
um todo, inclusive das importações geradas pela descoberta de ouro. O crescimento da 
população livre e escrava dos distritos mineiros do interior criou uma grande demanda 
de equipamentos e provisões; pagavam-se impostos sobre todas as mercadorias que en¬ 
travam em Mina s Gerais, e foram feitas tentativas de criar fontes locais de abastecimen¬ 
to. Nadécada de 1780,4.000 escravos eram enviados por ano do Rio para Minas Gerais, 
apesar das taxas adicionais que ainda tinham de ser pagas. 

Segundo uma estimativa, o comércio do Brasil cresceu de cerca de £2,5 milhões 
em 1710 para £4 milhões em 1750 e chegou a £5 milhões em 1760, quando a pro¬ 
dução de ouro ainda era grande e a indústria açucareira da colônia podia tirar van¬ 
tagem dos carregamentos reduzidos do Caribe. 68 O fumo e o couro deram importante 
contribuição ao comércio colonial e ao Tesouro real; foram exportadas cerca de 7 
milhões de libras-peso de fumo por ano na primeira década do século, 13 milhões 
por ano entre 1756 e 1760, e23 milhões entre 1774 e 1778.0 fumo doce curado do 
Brasil foi para a Coroa portuguesa seu instrumento fiscal isolado mais importante, 
e garantiu mercados específicos na África, no Canadá e no Extremo Oriente. A Coroa 
tinha participação direta no comércio de escravos por intermédio da Companhia 
Cacheco, que operava na costa da Guiné. Cerca de um terço das importações brasi¬ 
leiras de escravos eram pagas diretamente com o fumo tratado com melado, favorito 
dos africanos da costa atlântica; uma mercadoria que tinha grande importância nas 
operações da Companhia Cacheco. O tabaco era plantado por pequenos produto¬ 
res, mas o trabalho de processamento mais pesado — torcer e enrolar as folhas 
mergulhadas na mistura de melado — era reservado aos escravos. O ouro também 
foi incluído no comércio com a África. 69 

A base curiosamente mercantil do absolutismo português persistiu no século XVIII. 
Em 1716, dois terços da receita real ainda vinham do complexo colonial e mercantil: 
31,9% de taxas alfandegárias, 19,2 % da produção de fumo, 5% de cotas brasileiras de 
comboio e 13,7% da Casa da Moeda real e do quinto do ouro. 70 A descoberta de ouro 
reforçou este último item. Um sistema de comboios permitia à Coroa controlar o re¬ 
cebimento de barras de ouro e o comércio colonial Para maior segurança, havia frotas 
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distintas reunidas em Recife, Bahia, Belém e Rio de Janeiro- A obrigação de usar a 
frota aumentava o preço do frete e expunha os fazendeiros e mercadores a uma taxa¬ 
ção onerosa; quando o sistema de comboio foi abandonado em 1765, parece ter sido 
seguido por um aumento dos carregamentos de açúcar. Os mercadores, como uma 
categoria, estavam confinados à organização corporativa da economia; os principais 
postos da Marinha, do Exército e da administração metropolitana ainda eram reser¬ 
vados a fidalgos e membros da nobreza militar. No entanto, colonos ricos podiam comprar 
cargos políticos e fazer contratos lucrativos de fornecimento com os distritos minei¬ 
ros, com os comboios ou com o tráfico negreiro. 71 

A extração de ouro, que foi o elemento mais dinâmico da economia brasileira na 
primeira metade do século, infligiu taxas altíssimas de mortalidade àqueles que a 
ela se dedicavam. Os escravos trabalhavam em grupos de seis ou doze, e muitos 
mineiros não tinham mais que um grupo destes, embora um pequeno número de mi¬ 
neiros possuísse até trinta ou cinqüenta escravos. O trabalho de batear ouro podia 
ser realizado durante o ano todo; frequentemente exigia que os escravos passassem 
muitos horas mergulhados em água fria, provocando muitas doenças e uma alta taxa 
de mortalidade. Como i&splantations , algumas tarefas especializadas ou de respon¬ 
sabilidade eram dadas a escravos: a supervisão dos grupos de garimpeiros e a 
prospecgão de ouro e diamantes eram quase sempre delegadas a escravos de con¬ 
fiança por seus proprietários, que achavam as condições de trabalho duras demais 
para si mesmos. Minas Gerais atraiu muitos paulistas livres e imigrantes portugue¬ 
ses, mas nem a fome de ouro os levou a competir por muito tempo com os escravos 
no trabalho cruel do dia-a-dia da bateia de ouro. Mineiros com boas concessões 
preferiam os escravos porque era mais facil controlar suas ações. O garimpeiro sempre 
tinha a possibilidade de enganar o mineiro escondendo no corpo uma pequena quan¬ 
tidade de ouro. Escravos negros eram em geral proibidos de sair da mina em. que 
estavam trabalhando, e os que mantivessem com eles relações comerciais podiam 
sofrer pesadas sanções; trabalhadores imigrantes livres não poderiam ser tratados 
desta forma. Dizia-se que os mineiros preferiam escravos vindos de Whydah e da 
Mina, portos próximos a regiões que tinham no interior áreas de mineração. Goulart 
calcula que o número de escravos nas minas de ouro em meados do século chegava 
a aproximadamente 150.000 negros, com compras de 6.000 escravos por ano no período 
de 1739 a 1759. 72 

As principais descobertas de ouro foram obra de experientes bandeirantes paulistas 
no interior; estes homens eram de ascendência parcialmente nativa, e quase sempre 
falavam tupi ou outras línguas indígenas. Se tinham êxito, ganhavam o direito de 
explorar uma concessão, mas logo qualquer zona mineira nova atrairia emboabas, 
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imigrantes de Portugal ou da costa com recursos para importar escravos. As autori¬ 
dades reais exploraram o antagonismo entre paulistas e emboabas para aumentar 
seu próprio poder. Mas a presença de negros livres era oficíalmente desestimulada 
nas áreas de mineração, já que complicariam a tarefa de controlar o ouro; as autori¬ 
dades preferiam a situação em que qualquer negro encontrado fora da mina portan¬ 
do ouro fosse considerado bandido. No entanto, tentativas oficiais de controlar as 
zonas mineiras com regulamentos como este acabaram frustradas. Alguns mineiros 
descobriram que era interessante motivar os escravos com a oferta de alforria ou de 
pagamentos que pudessem ser economizados para comprar a liberdade. Nas condi¬ 
ções selvagens da vida na zona mineira, a população negra livre era aumentada por 
negros fugidos ou pela morte de proprietários de outros estados. As autoridades podem 
ter incentivado alguns casos de alforria quando criaram um imposto sobre os escra¬ 
vos, de dois oitavos ou 7,2 gramas de ouro. 73 

Nas condições inseguras das províncias mineiras, negros livres geralmente pre¬ 
cisavam de um protetor poderoso, e assim a alforria algumas vezes causava pouca 
alteração além de uma mudança formal. Até aqueles que eram formalmente escra¬ 
vos costumavam trabalhar sem supervisão e receber o pagamento de incentivos. Os 
senhores armavam os escravos para sua própria proteção e, às vezes, ordenavam que 
atacassem pessoas livres. Alguns achavam mais lucrativo usar seus escravos como 
mascates do que como mineiros — as escravas conhecidas como “negras de tabulei¬ 
ro” faziam bom dinheiro para seus donos como vendedoras ambulantes nas ruas e 
tavernas. Como se queixavam os próprios funcionários reais, a escravidão em Mi¬ 
nas Gerais exibia uma frouxidão raramente encontrada em outros lugares das Amé¬ 
ricas. Em 1719, o governador escreveu: 

Sem punição severa contra os negros, poderá acontecer algum dia que esta capita¬ 
nia venha a tomar-se um pobre palco de suas malfeitorias e que-se repita aqui o 
que sucedeu ern Palmares, em Pernambuco; ou até pior, pois a liberdade de que 
gozam os negros desta capitania não tem igual em outras partes da América, cer¬ 
tamente não é a verdadeira escravidão a forma como vivem hoje, pois esta com 
mais correção deveria chamar-se licenciosidade/ 4 

Enquanto as características especiais da organização dos escravos nas Gerais aju¬ 
davam a aumentar o tamanho da população negra livre, a proliferação de milícias 
armadas, muitas delas formadas por negros livres, garantia a ordem social e a ar¬ 
recadação. Embora os funcionários reais desejassem garantir a subordinação dos 
escravos, também precisavam acompanhar e reprimir o contrabando de ouro fet- 
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to por seus donos. As companhias de pardos e bastardos forros ou de pretos e pardos 
forros foram organizadas pelas autoridades contra arruaceiros e contrabandistas, 
O problema mais específico da fuga de escravos era enfrentado pelos bandos pri¬ 
vados de capitâes-do-mato. 

As descobertas de ouro eram recebidas com satisfação pelos funcionários reais 
— não só por causa da receita que gerariam, mas também porque aumentavam a 
população colonial do vasto território interior e expulsavam as temíveis tribos nati¬ 
vas. O interior da colônia era dominado pelos poderosos do sertão, homens que 
possuíam rebanhos de milhares de cabeças, dominavam milhares de hectares de pastos 
e que defendiam seus impérios com a ajuda de centenas de agregados. Estes ho¬ 
mens também possuíam escravos, índios e africanos. Forneciam carne à zona mi¬ 
neira e às plantations-, também vendiam couro. Em 1749 havia só em Pernambuco 
27 curtumes, que empregavam 300 escravos numa indústria voltada para a expor¬ 
tação. 

No período do ministério do Marquês de Pombal (1750-77), foram feitas tentati¬ 
vas especiais de estimular e diversificar a economia de plantation brasileira. Compa¬ 
nhias coloniais estabelecidas no Pará, no Maranhão e em Pernambuco tiveram 
participação na proteção àz plantations iniciantes e de indústrias em má situação. 
Estas companhias tiveram permissão para importar escravos com condições de cré¬ 
dito privilegiadas. Empreenderam o cultivo em grande escala de arroz, cacau, algo¬ 
dão e anil, com resultados irregulares. Estas companhias gozavam de privilégios 
especiais e tiveram bom lucro; a Companhia do Maranhão pagou a seus acionistas 
8,4% ao ano entre 1768 e 1774, enquanto a Companhia de Pernambuco rendeu pouco 
menos de 6% entre 1760 e 1779. Os mercadores e empreiteiros que geriam as com¬ 
panhias costumavam ganhar mais que os simples investidores. O apego de Pombal 
aos instrumentos mercanlilistas não era indiscriminado. Depois que fracassou uma 
reforma do sistema de comboios em 1751 que pretendia deixá-lo menos incômodo 
e caro, este sistema foi abandonado em 1765 por ser um obstáculo ao comércio da 
produção das plantations do Brasil. Após a queda de Pbmbal, os problemas de ou¬ 
tras economias de plantation americanas justificaram seu investimento na diversifi¬ 
cação. Na década de 1750 Portugal importava grande quantidade de arroz da Carolina 
do Sul; na década de 1770, todo o arroz importado por Portugal veio do Maranhão, 
isento de tarifas. A produção brasileira de algodão chegou a 1,6 milhão de libras- 
peso em 1777, e mais que dobrou até 1788, quando atingiu 3,5 milhões. Calculou- 
se que uma propriedade algodoeira poderia produzir 20 arrobas por escravo, enquanto 
o escravo de uma propriedade açucareira produzia 40 arrobas; mas em 1772 a com- 


A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 595 

panliia do Maranhão oferecia por uma arroba de algodão o dobro do que a compa¬ 
nhia de Pernambuco pagava pelo açúcar. 75 

O colapso da agricultura d z plantation de São Domingos na década de 1790 
resultou no crescimento de todos os setores de produção das plantations brasilei¬ 
ras. Em 1798 a produção de algodão chegou a 7,4 milhões de libras-peso; em 1807, 
foi de 17,3 milhões, e representou 28% do valor das reexportações coloniais de 
Portugal. A produção de açúcar também se recuperou bastante nesses anos, e al¬ 
cançou 24.000 toneladas, ou pouco menos, em 1807 — sendo responsável por 57% 
das reexportações coloniais portuguesas. As exportações do Brasil para Portugal 
em 1798 foram de £3,2 milhões, e chegaram a pouco menos de £4 milhões em 
1806. A exportação portuguesa de produtos têxteis para o Brasil durante esses 
anos — cuja maior parte era de origem inglesa ou francesa — chegou a mais de 
£1 milhão por ano. O sistema colonial português foi destruído pela invasão da 
península por Napoleão em 1807. Depois do crescimento desorganizado de seus 
últimos anos, o sistema colonial já estava se desfazendo, com mercadores ingleses 
e franceses competindo avidamente entre si e impacientes com as tentativas por¬ 
tuguesas de regulamentar a produção e o mercado brasileiros. Napoleão espera¬ 
va, sem dúvida, presidir a reorganização dos impérios ibéricos nas Américas. Em 
vez disso, ele deu aos britânicos, que transportaram a família real portuguesa para 
o Rio de Janeiro, todas as vantagens possíveis para negociar acordos com a eco¬ 
nomia àz plantation brasileira. 76 

As plantations açucareiras do Brasil, com capacidade para produzir de 12.000 a 20.000 
toneladas por ano antes da década de 1790, tinham provavelmente uma produção 
menor por trabalhador do que as do Caribe, e podem ter precisado de 80.000 escra¬ 
vos para produzir este total. A manutenção deste contingente de escravos pode ter 
exigido a importação de 3.000 a 4.000 negros por ano, ou muito mais que isso em 
períodos de expansão, como entre 1756 e 1762 e na última década do século. O cres¬ 
cimento das plantations de algodão, arroz e cacau depois de 1760 exigiu a importa¬ 
ção de talvez 2.000 ou 3.000 escravos por ano, Embora esta estimativa bastante elevada 
tenha como base as necessidades de mão-de-obra das plantations exportadoras e das 
minas de ouro, ainda parece haver uma lacuna entre estes números—cerca de 10.000 
escravos por ano — e os registros de importação de escravos, que são de metade ou 
um terço deste total. 

O problema, em primeiro lugar, revela um padrão demográfico em que tantos 
escravos desaparecem; e, em segundo lugar, explica o que faziam os escravos sobre¬ 
viventes. Parece incontestável que a taxa de mortalidade dos escravos brasileiros era 
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tão alta como a do Caribe; a devastação provocada pelas doenças e pelo excesso de 
trabalho era talvez ainda maior nas minas de ouro, e tal vez um pouco menor nas 
plantations açucareiras, 77 Os imigrantes portugueses no Brasil também apresenta¬ 
vam um índice elevado de mortalidade, enquanto a proporção pequena de mulheres 
resultava em uma taxa reduzida de natalidade. De 8.000 e 10.000 portugueses emi¬ 
graram todo ano no decorrer do século XVIII, a maioria deles para o Brasil, 78 onde 
a população branca cresceu durante o século, mas a uma taxa correspondente à metade 
do crescimento da população branca na América do Norte. O grande volume da 
migração livre e forçada para o Brasil proveniente de duas zonas diferentes de mor¬ 
bidez pode ter, por si só, elevado a taxa de mortalidade. 

Há, no entanto, outra explicação para o lento crescimento global da população 
escrava no Brasil: uma quantidade muito grande de alforrias. Os escravos urbanos, 
os domésticos, as escravas, os mulatos, os escravos de confiança nas minas de ouro 
e até mesmo escravos fugidos tinham muito mais probabilidade de conseguir a li¬ 
berdade do que os escravos da América do Norte e do Caribe anglo-francês. Como 
nos primeiros tempos, os proprietários brasileiros de escravos do século XVIII ten¬ 
diam a oferecer aos escravos urbanos a oportunidade de comprar a própria Uberda¬ 
de dedicando-se ao artesanato ou ao comércio por conta própria, Como esta atividade 
dara também ao proprietário recursos para comprar mais escravas, seria perfeita¬ 
mente coerente com o aumento das compras de escravos. Os senhores brasileiros 
também tendiam a alforriar escravas que lhes dessem filhos. Quando um homem 
livre de cor se casava com uma escrava, comprava a liberdade da esposa. A taxa de 
alforria de escravas adultas era o dobro da taxa dc escravos adultos. Em Minas Gerais, 
os escravos eram incentivados a anunciar grandes descobertas de metal precioso ou 
de diamantes pelo oferecimento da liberdade como recompensa. 

O Brasil era conhecido por seu grande número de bebês abandonados, alguns 
dos quais seriam filhos de mães escravas que não queriam criá-los em cativeiro. DauriL 
Alden cita uma classificação da população de oito das maiores jurisdições do Brasil 
no final do período colonial, que mostra que os brancos representavam 28% da po¬ 
pulação, seguidos de perto por negros e mulatos livres (27,2%), escravos (38,1%) e 
índios (5,7%). Mesmo nas províncias onde os escravos eram mais numerosos, eles 
não constituíam a maioria da população — 46% da população maranhense, 47% da 
baiana e 45,9% da população do Rio de j aneiro. 79 Em conseqüência, a segurança da 
escravidão como instituição era ura pouco maior do que nas ilhas açucareiras do 
Caribe, pelo menos enquanto as pessoas livres de cor não fossem levadas a unir seu 
destino ao das massas escravas. O tamanho da população livre de cor era resultado 
do feto de que o Brasil era a colônia escravista mais antiga das Américas. No entan- 
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to, também testemunha uma relação entre escravidão e raça diferente da que fbi 
estabelecida na América do Norte. E, naturalmente, uma proporção muito grande 
de negros e mulatos livres era de crioulos — a parcela da população de cor com 
maior probabilidade de se reproduzir. 

No Brasil, a população livre de cor fazia parte da milícia e do exército regular, e 
podia até mesmo assumir cargos — coisa que seria impensável na América do Nor¬ 
te colonial. Embora os brancos considerassem o serviço ria milícia como uma obri¬ 
gação desagradável, os negros e mulatos livres apreciavam os pequenos privilégios 
civis obtidos. As pessoas livres de cor também mantinham suas sociedades religio¬ 
sas e previ denciárias, embora estas “irmandades” tivessem de ser registradas pelas 
autoridades e precisassem de um tesoureiro ou secretário branco. Os mulatos eram 
muito mais bem aceitos pela sociedade colonial do que os negros, e alguns chega¬ 
ram a ser nomeados magistrados locais. O casamento entre brancos e negros era 
muito raro. Os colonos brancos formavam suas próprias irmandades religiosas, às 
vezes recusavam-se a trabalhar ao lado de negros e podem ter inspirado decretos 
para proibir que pessoas livres de cor usassem as mesmas roupas que eles. Negras 
ou mulatas, as pessoas livres de cor podiam possuir, e possuíram, seus próprios es¬ 
cravos. 80 


Embora os índices elevados de alforria e mortalidade ajudem a explicar a discre¬ 
pância entre a enorme importação brasileira de escravos e as necessidades de mão- 
de-obra do setor exportador, outro elemento para a explicação é sugerido pela 
organização dos escravos em Minas Gerais no início da corrida do ouro. Depois 
que os campos auríferos se consolidaram, desenvolveu-se paralelamente uma eco¬ 
nomia de fazendas dedicadas ao plantio de milho, mandioca ou feijão e à criação de 
gado. Alguns mineiros adquiriram fezendas nas quais trabalhavam escravos, enquanto 
outros compraram dos fazendeiros alimentos para seus escravos. Os escravos cuja 
saúde fora arruinada nas minas ainda podiam dar lucro a seus donos se passassem a 
trabalhar no cultivo de alimentos ou na criação de gado. No sul do Brasil, como no 
' nordeste e no Caribe, os escravos podiam ser intensamente explorados em grandes 
estâncias, não só cuidando do gado como processando a carne para a febricação de 
V charque e na curtição de couros. Ao contrário das colônias escravistas caribenhas, o 
Brasil não importava grande quantidade de alimentos. Nas Antilhas francesas, o 
/costume de obrigar os escravos à&plantation a cultivar a maior parte de sua comida 
ú era conhecida como sistema “brasileiro”, talvez em contraste com Barbados, que 
sempre precisou de importações maciças de alimentos. 
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Embora camponeses ou trabalhadores livres no Brasil tenham feito algum cul¬ 
tivo de produtos alimentícios em geral, esta atividade não era tão extensiva como as 
fazendas incipientemente capitalistas das colônias da América do Norte. O preço 
relativamente baixo da mão-de-obra escrava no Brasil e a comercialização menos 
intensa das relações sociais significavam que os escravos tinham mais probabilidade 
de serem utilizados em atividades agrícolas gerais ou mesmo no simples cultivo de 
subsistência. Assim, um elemento da economia escravista sobreviveu ao declínio das 
plantations açucareiras e da extração de ouro de Minas Gerais, e havia fazendeiros 
que faziam suas propriedades funcionarem usando tanto escravos como trabalha¬ 
dores contratados e vários tipos de camponeses. A fazenda que usava escravos para 
produzir para o mercado local ou para a própria subsistência só poderia sobreviver 
como parente pobre da plantation escravista ou das minas de ouro; se o setor expor¬ 
tador se recuperasse, os escravos ou o produto da fazenda poderiam ser vendidos a 
ele. 81 

O sucesso das colônias inglesas da América do Norte ao derrotar uma metrópole 
muito mais poderosa que Portugal acabou por encontrar eco na elite nascida no Brasil. 
Thomas Jefferson, embaixador da nova república na França, ao encontrar-se em 1787, 
em Nimes, com um estudante de medicina brasileiro de inclinação fortemente 
anticolonial, explicou-lhe que os brasileiros deviam contar apenas com seu próprio 
esforço para se libertarem e que, para isso, ele e seus amigos deveriam dar atenção 
às queixas econômicas dos colonos. Mas faltava à formação social brasileira, esmagada 
pelo duplo peso da hegemonia portuguesa e britânica, a força e a autoconfiança dos 
norte-americanos. Minas Gerais, onde a mineração dera lugar a um novo padrão 
autônomo de agricultura, produziu uma conspiração famosa, a Inconfidência Mi¬ 
neira (1788-89). Esta província também tinha uma cultura literária e popular mui¬ 
to vigorosa, com participação considerável de escritores, artistas, escultores e músicos 
mulatos. Os próprios conspiradores mineiros ofereceram vagamente a liberdade aos 
escravos, mas seu objetivo principal era derrubar o poder português e estabelecer 
uma república mineira independente com suas próprias autoridades eleitas, sua própria 
universidade e suas tropas formadas pelos cidadãos. Entre os conspiradores havia 
alguns proprietários de terras, oficiais dos Dragões e empreiteiros que deviam im¬ 
postos à Coroa. Mas antes que seus membros pudessem agir, a conspiração foi des¬ 
coberta, e os cerca de vinte participantes foram presos. 32 

Mas, apesar de as aspirações políticas dos mineiros terem sido frustradas, a energia 
artística da província adquiriu forma mais tangível, principalmente na escultura e 
arquitetura do Aleijadinho (Antônio Francisco Lisboa), o último e mais notável 
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expoente do barroco colonial. Aleijadinho trabalhou na construção e na decoração 
de várias igrejas, destacando-se entre elas as de Congonhas do Campo e de São Fran¬ 
cisco, em Ouro Preto. Como ele era filho ilegítimo de um português e uma negra, 
não podia receber encomendas em seu próprio nome; na década de 1770, quando 
tinha seus quarenta anos, contraiu uma doença, possivelmente lepra, que dificultou 
ainda mais sua vida. Enquanto a arte barroca portuguesa do século XVIII se expri¬ 
mia através de objetos muito elaborados em ouro e prata que adornavam palácios 
esplêndidos, a escultura do Aleijadinho abriu novos territórios, principalmente com 
as estátuas dos Doze Profetas em Congonhas, com sua variedade de trajes exóticos, 
gestos expansivos, expressão piedosa ou temível e coadjuvantes cheios devida, como 
a baleia de Jonas e o leão de Daniel. Com Aleijadinho, que morreu em 1816 aos 
oitenta e quatro anos, a imaginação colonial rompeu a última fronteira do decoro 
barroco. 83 

A escravidão na América espanhola 

Durante o século XVIII, o sistema imperial espanhol continuou orientado princi¬ 
palmente para a extração de metais preciosos. Esperava-se que as colônias espanho¬ 
las, diferentemente das francesas e britânicas, produzissem grande superávit fiscal, 
e sob a administração vigorosa da nova dinastia dos Bourbon isso voltou a aconte¬ 
cer. A Espanha em geral alinhava-se à França contra a Grã-Bretanha, considerada 
mais agressiva. Mercadores franceses vendiam sedas, tecidos de algodão de alta 
qualidade e vinhos para as colônias espanholas por intermédio do entreposto oficial 
de Cádiz, enquanto os mercadores britânicos faziam contrabando. Com o Tratado 
de Utrecht, os britânicos conquistaram o asiento legal para fornecer escravos à América 
espanhola, e o usaram para dedicar-se a um contrabando bastante intenso de pro¬ 
dutos manufaturados. Quando o asiento foi suspenso pelas autoridades de Madri 
em 1739, as colônias britânicas permaneceram como pontos de apoio para os con¬ 
trabandistas; peças espanholas de ouro e prata circulavam pela América britânica, e 
freqüentemente mais importantes que a moeda oficial. Dada a extensão dos domí¬ 
nios espanhóis, o contrabando era inevitável. Em condições de paz, o sistema impe¬ 
rial funcionava com eficiência — fato que sem dúvida explica as ofensivas britânicas 
de 1739-40 e 1760-61. 

O fluxo de metais preciosos para a Espanha era ainda assegurado por um pa¬ 
drão de comércio e transporte sujeito a rigorosa regulamentação, que desestimulava 
o estabelecimento de plantations. Como não existia outra fonte de prata capaz de 
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competir com a produção da América espanhola, havia pouco incentivo para o 
aperfeiçoamento das técnicas de mineração. O fluxo de prata ajudou a financiar 
um caro sistema de defesa imperial no Caribe, composto de imponentes fortifica¬ 
ções e uma frota formidável d z guarda-costas, que não só protegiam os navios es¬ 
panhóis como também interferiam nas rotas britânicas; entre 1713 e 1739 foram 
apreendidas 211 embarcações mercantes britânicas. Com freqüência os navios 
britânicos na rota das índias Ocidentais pagavam pelas atividades de contraban¬ 
do de seus compatriotas. As despesas maciças da Espanha no Caribe (subordina¬ 
das à corrida da prata) ajudaram a criar uma classe rica de mercadores, empreiteiros, 
funcionários coloniais e proprietários de terra crioulos, alguns dos quais compra¬ 
ram propriedades açucareiras. Cuba também era importante como fonte da maior 
parte do fumo comprado pela factoria em Sevilha. Os produtores de tabaco de Cuba 
possuíam poucos escravos ou nenhum — de fato, o vigor do cultivo de tabaco 
nessa ilha serve como exemplo de que este produto podia ser cultivado de forma 
vantajosa com mão-de-obra livre, auxiliado por políticas de compra do monopó¬ 
lio estatal. 84 

Os reveses espanhóis e franceses na Guerra dos Sete Anos, como a ocupação 
de Havana pelos britânicos, resultou numa simplificação da estrutura da admi¬ 
nistração imperial e num certo abrandamento das restrições comerciais. Isto não 
inclui nenhuma concessão à Grã-Bretanha, mas permitiu que mais portos espa¬ 
nhóis participassem do comércio colonial. A recuperação da produção de prata 
mexicana foi um grande acontecimento; ela era extraída por trabalhadores livres 
atraídos para Guanajato e Zacatecas pela promessa de altos salários. As minas de 
prata andinas ainda eram operadas por uma mão-de-obra mista de cerca de 22.000 
trabalhadores, dos quais uns 5.000 eram oriundos do sistema de mita\ consta que 
na década de 1780 havia apenas 400 negros em atividade na economia mineira. 85 
O estado imperial distribuía concessões de minas, regulamentava o fluxo de mer¬ 
cadorias e mão-de-obra para a zona de mineração, cobrava sua parte na prata, tentava 
garantir o transporte seguro do metal para a Espanha e direcionava o fluxo de 
exportações para a colônia. Assim, a considerável estrutura militar e civil da Espanha 
nas Américas entrelaçava-se com a economia mineira, de forma que os explora¬ 
dores diretos das concessões de minas não poderiam passar facilmente sem seus 
serviços. Embora a elite crioula ficasse às vezes impaciente com a tutela imperial, 
a ameaça de revolta popular também ajudou a estimular sua lealdade. Na década 
de 1780, o Vice-Reinado do Peru foi profundamente abalado por uma ampla re¬ 
volta indígena, que atingiu a maior parte dos Andes, liderada por Tupac Amaru 
II; o boato de que Tupac Amaru proclamara a emancipação dos escravos alarmou 
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os proprietários da região costeira. 86 No México havia suficiente banditismo e 
potencial de revolta para garantir que a lição dos Andes não fosse esquecida por 
sua classe privilegiada. 

Alguns milhares de escravos africanos eram levados todo ano pelos colonos da 
América espanhola para trabalhar nas minas de ouro, nas plantations de açúcar e 
cacau e em oficinas urbanas, ou para uso como criados em casas ricas. Em peque¬ 
no número, eram encontrados em toda a América espanhola. Como no século an¬ 
terior, as minas de ouro de Nova Granada (Colômbia), os bosques de cacaueiros 
da Venezuela e as propriedades açucareiras espalhadas entre a costa do Pacífico e 
o Caribe constituíram importantes enclaves de economia escravista na América 
espanhola. A população negra escrava do Choco, em Nova Granada, subiu de 2.000 
pessoas em 1724 para 4.231 em 1763, e chegou a 7.088 em 1782. A maioria dos 
escravos trabalhava em cuadrillas de trinta ou quarenta membros. A cada ano a 
produção de ouro chegava a 600.000 pesos, ou £120.000. O ouro era bateado em 
minas de aluvião nos rios; as autoridades viram que não era fácil acompanhar o 
volume da exploração, já que as cuadrillas estavam em constante movimento e as 
condições da região coberta de selva eram difíceis. Os africanos eram emprega¬ 
dos porque pareciam sobreviver um pouco melhor no ambiente tropical e porque 
acreditava-se que os trabalhadores indígenas não se adaptariam ao trabalho e eram 
difíceis de controlar. 

Wiliiam Sharp calcula que os donos de minas obtinham uma taxa anual de 
lucro de 9% a 14%. German Colmenares, levando em conta outros custos de ca¬ 
pital, reduz esta taxa a 3,9% para uma das minas de Sesega y el Salto. Segundo os 
dados relativos a esta mina, o custo da alimentação dos escravos era um dos maio¬ 
res escoadouros de receita. Era preciso gastar dinheiro com mais milho e também 
com o pagamento dos índios que cultivavam alimentos; evidentemente, isto era 
considerado melhor do que afastar os escravos de seu trabalho nas cuadrillas. E 
interessante observar que nesta região, onde os escravos eram empregados em 
atividades financeiramente compensadoras, o percentual de alforrias era muito baixo. 
Segundo Colmenares, só 472 escravos foram alforriados entre 1721 e 1800. 87 Uma 
pequena parte do ouro produzido era contrabandeada para fora da colônia, em¬ 
bora não fique claro se os principais responsáveis eram titulares de concessões, 
escravos, mascates e mercadores locais, funcionários corruptos ou alguma com¬ 
binação dos anteriores. Boa parte deste ouro acabou em mãos de mercadores bri¬ 
tânicos em troca de escravos e produtos manufaturados; registros contábeis do 
comércio da Jamaica mostram remessas de cerca de £100.000 de ouro por ano 
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para Londres, cuja maior parte deve ter-se originado do contrabando com a América 
espanhola. 88 

A Venezuela — a capitania-geral com este nome foi criada em 1777 — era a única 
região continental da América espanhola onde as plantations escravistas desenvolve¬ 
ram um comércio significativo de exportação para a Europa. O cacau plantado nas 
ilhas do Caribe foi atacado por pragas, deixando em boa posição os produtores do 
continente. O gosto peio chocolate havia se desenvolvido tanto na Espanha quanto 
na América espanhola; além disso, os produtores de cacau podiam muitas vezes vender 
sua produção para os comerciantes holandeses de Curaçao. Entre 1728el784as 
autoridades espanholas criaram a Companhia de Caracas, com a esperança de regu¬ 
lamentar o comércio de cacau já existente. A Companhia logo despertou a hostili¬ 
dade dos produtores, mas conseguiu organizar a venda de escravos para eles e exportou 
SS.SOOfanegas de cacau em 1750, chegando a 80.600jànegas em 1780 (um ufanega 
equivalia mais ou menos a 100 libras ou um vigésimo de tonelada). A agitação a 
favor do comercio libre acabou convencendo as autoridades a fechar a Companhia de 
Caracas em 1784; em 1789 a exportação de cacau subiu para \M.6QQfanegas, num 
valor aproximado de £400.000 a preços de atacado na Europa. 

A redução das restrições comerciais na América espanhola também resul¬ 
tou no crescimento do cultivo do anil na Venezuela nas décadas de 1770 e 1780. 
Do modesto total de 20.000 libras-peso de 1774-78, a produção de anil chegou 
a 718.000 libras em 1789 e a 898.000 em 1794, quando então este produto re¬ 
presentava quase um terço do valor das exportações da província. No final do 
século XVIII havia cerca de 62.000 escravos na Venezuela, a maioria ligada à 
produção de cacau ou anil. Os barões do chocolate da Venezuela, os chamados 
grandes cacaos , não costumavam supervisionar diretamente o processo de pro¬ 
dução, e sim faziam com seus escravos acordos de divisão da colheita, o que 
permitia a alguns escravos ganhar o suficiente para comprar a liberdade. Pode- 
se deduzir a alta percentagem de alforria do fato de as pessoas livres de cor cons¬ 
tituía quase metade da população. 89 

Embora haja uma característica snigeneris no padrão de uso de escravos na Venezuela, 
surgiu em Cuba uma sociedade clássica de plantation na segunda metade do século 
XVIII. Ern 1700 os escravos deviam representar de um terço a metade da popula¬ 
ção da ilha de 50.000 habitantes, distribuídos entre algumas poucas plantations de 
açúcar e cacau (embora a maioria destas não tivesse escravos), oficinas ou residên¬ 
cias urbanas, os arsenais reais e algumas grandes haciendas ou estâncias de criação 
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de gado. Em 1774 a população total de Cuba chegou a 175.000 habitantes, dos quais 
44.000 eram escravos e 31.000, pessoas livres de cor, 90 

Durante a maior parte do século XVIII o fumo foi componente fundamental 
da riqueza cubana, e a factoria real comprava toda a produção com prata mexicana 
para revendê-la na Península Ibérica com lucro considerável. Os vegueras de tabaco 
possuíam poucos ou nenhum escravo, mas os funcionários da factoria tinham ricas 
propriedades, e alguns criaram plantations escravistas. Na primeira metade do sécu¬ 
lo, plantations açucareiras cubanas exportavam duas ou três toneladas do produto 
por ano, principalmente para a Península. Em 1760 a produção foi de quase 5.000 
toneladas. Mas as plantations cubanas eram prejudicadas pelo alto preço dos escra¬ 
vos e pela dificuldade de en contrar mercado. D urante a ocupação britânica de Havana 
em 1762-63, os produtores cubanos puderam comprar 4.000 escravos dos comer¬ 
ciantes que acompanhavam as forças invasoras. A produção de açúcar aumentou 
um pouco. Mas só em 1787 a produção cubana de açúcar ultrapassou as 10.000 
toneladas — um total ainda modesto para uma ilha com tamanha extensão de terra 
apropriada para o plantio da cana. 91 

No caso de Cuba, o obstáculo decisivo que impedia o desenvolvimento de suas 
plantations eram sem dúvida as restrições mercantilistas do sistema colonial espa¬ 
nhol e o fato de que a Espanha não tinha um comércio negreiro nacional para suprir 
as plantations. Como parte do acordo geral de disputas fronteiriças entre Espanha e 
Portugal, o Tratado do Prado (1778) transferiu para a Espanha Fernando Pó e Anabon. 
Inegavelmente, o maior valor destas ilhas na costa africana era servirem de base para 
o comércio negreiro. Na década de 1780 Cuba tinha uma classe de aspirantes a pro¬ 
prietários àcplantations ansiosa para imitar o sucesso das colônias açucareiras das 
outras potências. Tudo o que precisava era acesso fácil aos escravos e aos mercados. 

Em 1787, as autoridades coloniais permitiram pela primeira vez a livre en¬ 
trada de escravos. Em meados da década de 1790, Madri não podia mais contro¬ 
lar tão rigorosamente suas possessões espanholas, e o principal produtor de açúcar 
das Américas, São Domingos, estava praticamente eliminado. Os produtores cu¬ 
banos de açúcar desfrutaram de sua primeira “Dança dos Milhões”, importando 
dezenas de milhares de escravos e empurrando sua colônia para a linha de frente 
dos produtores de açúcar, com exportações superiores a 40.000 toneladas em 1802. 
Os funcionários reais em Cuba deram toda ajuda à expansão das plantations , ig¬ 
norando, quando necessário, a legislação ou as instruções da metrópole. Em 1792, 
um decreto isentou os produtores de café dos impostos da alcabala e do ãiezmo ; 
com a ajuda de refugiados de São Domingos, Cuba tornou-se grande produtor de 
café. Mais de mil navios por ano iam a Cuba na virada do século, m uitos deles 
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norte-americanas. Os escravos chegavam a Cuba levados por comerciantes de todas 
as nacionalidades; os próprios mercadores e hacendados cubanos compraram na¬ 
vios, ou fretaram-nos em parceria cora patrocinadores norte-americanos para ad¬ 
quirir escravos na costa africana. Antes de 1789 haviam sido importados por Cuba 
pouco menos de 100.000 escravos; nos anos de 1790 a 1821 foi registrada a im¬ 
portação de 240.000 escravos, e é provável que cerca de 60.000 tenham sido impor¬ 
tados sem registro. 92 

A sociedade escravista que se desenvolveu em Cuba combinou o padrão hispâ¬ 
nico tradicional de uso diversificado dos escravos e um código racial relativamente 
brando com o início do cultivo em grande escala da cana-de-açúcar. Em meados do 
século XVIII, muitos escravos de Cuba eram artesãos urbanos; regimentos de mu¬ 
latos epardos tinham papel importante na defesa da ilha. Alguns homens livres de 
cor excepcionais chegaram a tornar-se oficiais nas milícias. Em outras partes do Império 
espanhol pessoas livres de cor também tiveram papel importante nas milícias. Ha¬ 
via apenas cerca de 6.000 escravos no Chile no fim do século XVIII, e só 10.000 no 
México, mas em ambos os casos os negros livres constituíam cerca de um terço dos 
milicianos. Oficiais negros podiam pedir proteção ao fuero militar , com seus privilé¬ 
gios fiscais e o direito de serem julgados por cortes militares e não pela Justiça civil; 
podiam também comprar a isenção das restrições legais feitas à cor de sua pele por 
meio do dispositivo conhecido como gradas al sacar. As autoridades coloniais viam 
as pessoas livres de cor como impedimento às tendências de autonomia da elite co¬ 
lonial. 91 

Embora não produzissem pata o mercado europeu, havia também plantatims escravistas 
na Audiência de Quito e na costa do Peru. Os jesuítas mantiveram oito proprieda¬ 
des açucareiras ao norte de Quito até sua expulsão, na década de 1760. Estas pro¬ 
priedades produziam açúcar para os mercados mexicano e peruano e, juntamente 
com uma fazenda de criação, garantiam a maior parte de suas próprias necessidades 
de subsistência. Os registros obtidos nas propriedades após a expulsão de seus do¬ 
nos mostraram que elas geravam uma taxa de 5% de retorno do capital investido, e 
que podiam aumentar regularmente seu contingente de escravos pelo reinvestímento 
de toda a receita. Em 1768 e 1769 houve agitações entre os escravos dos antigos 
empreendimentos jesuítas, que protestavam contra os métodos rudes dos novos 
administradores indicados pelo estado, hsplantalions açucareiras do Peru eram mais 
numerosas, empregavam quase a metade dos 40.000 escravos da colônia em 1791 e 
produziam por ano cerca de 8.000 toneladas de açúcar para o mercado local, Havia 
13.479 escravos na cidade de Lima, onde representavam 25,6% da população. Os 



A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 605 

que não eram artesãos geralniente faziam parte do séquito da numerosa aristocracia 
colonial da cidade. 94 

Com o surgimento da administração espanhola “esclarecida” de José de Galvez, foi 
emitida uma Ordem Real suprimindo a exigência de marcar a ferro todo escravo 
que entrava no Império; esta medida, adotada para controlar o contrabando, era, 
segundo a Ordem Real, “contrária à humanidade” [opuesia a la humanidad ]. Em 
1789, as autoridades espanholas emitiram uma “Real Cédula sobre Educadón, Trato 
y Ocupaciones de los Es clavos”, cujos catorze capítulos estipulavam que os pro¬ 
prietários deveriam tomar providências para a instrução religiosa de seus escravos, 
que deveriam alimentá-los adequadamente e que as punições cruéis ou açoitamentos 
de mais de vinte e cinco chicotadas teriam de ser proibidos. Os escravos deviam ter 
direito a suas “diversões” nos dias de festa, contanto que os dois sexos ficassem se¬ 
parados, que escravos de plantatims diferentes não se reunissem e que essas diver¬ 
sões fossem “simples y sencillas ”. A observação das várias regras seria comprovada 
pelos padres. Este decreto provocou muito descontentamento, e a última cláusula 
provavelmente gerou muita apreensão. Os intendentes de Caracas, Havana, Louisiana 
e Tocaima (Nova Granada) insistiram com Madri que a publicação do decreto pre¬ 
judicaria a boa ordem das colônias e estimularia o orgulho e as expectativas dos negros. 
Por fim, foi aprovada em 17 de março de 1794 uma resolução do Conselho das ín¬ 
dias que suspendia a aplicação do Decreto Real, mas que reiterava em termos gerais 
a necessidade da instrução religiosa dos escravos, do tratamento humano, do direito 
dos escravos ao matrimônio etc. 

Nesse período, a rebelião dos escravos de São Domingos, em agosto de 1791, e 
suas consequências prodigiosas teriam, contribuído para inspirar cautela, apesar do 
fato de que as autoridades espanholas da vizinha Santo Domingo tivessem recruta¬ 
do corajosainente rebeldes negros para servir à causa monarquista, e podem ter tido 
participação no início do levante dos escravos. Há muito tempo a Espanha vinha 
tentando fomentar a agitação dos escravos nas colônias de seus inimigos, especialmente 
dos britânicos; estava ainda mais ansiosa para criar problemas para os republicanos 
franceses. Mas na década de 1790 a Espanha estava, ímalmente, desenvolvendo suas 
próprias colônias àzplantation e preocupada em proteger a promissora organização 
escravista de suas colônias, principalmente de Cuba, Quando o Conselho das ín¬ 
dias suspendeu a aplicação do novo código escravista, devia saber que a Convenção 
N acionai da França havia decretado o fim da escravidão nas colônias francesas numa 
resolução de 4 de fevereiro de 1794.'' 5 


606 


ROBIN BI.ACKBURN 


Os pequenos produtores e a lógica do 
comércio das plantations 

A economia escravista do Novo Mundo no século XVTII era dominada pelas ín¬ 
dias Ocidentais britânicas e francesas, pela América do Norte e pelo Brasil. As co¬ 
lônias caribenhas da Dinamarca e da Holanda davam a esses países acesso ao comércio 
americano e permitiam que tivessem um desenvolvimento modesto de plantations. 
A Dinamarca adquirira a minúscula ilha de São Tomás no século XVII, em grande 
parte graças ao patrocínio holandês. Em 1733, o governo real dinamarquês com¬ 
prou da França a ilha de Sainte Croix. A transferência deu aos escravos a oportuni¬ 
dade de tomar grande parte da ilha; a ordem só foi restabelecida com ajuda de um 
navio de guerra britânico. A Companhia das índias Ocidentais dinamarquesa tinha 
acesso ao mercado de açúcar do norte da Europa e organizou a importação da Áfri¬ 
ca de algumas centenas de escravos por ano. Em 1755 foi suspenso o monopólio da 
Companhia, e suas atividades negreiras foram transferidas para a Companhia do 
Báltico-Guiné e a Sociedade Comercial Bargum. 

A produção de açúcar aumentou para 4.000 a 8,000 toneladas por ano; na dé¬ 
cada de 1780 havia mais de 20.000 escravos em Sainte Croix. Quando a guerra in¬ 
terrompeu o comércio colonial da Grã-Bretanha e da França, os mercadores e 
produtores dinamarqueses tiveram muito lucro; as iíhas dinamarquesas também 
estavam em posição favorável para participar do contrabando. Famílias influentes 
como os Schimmehnan e os Reventiow tinham investimentos lucrativos em plantations 
nas índias Ocidentais e possuíam suas próprias refinarias em Copenhague. No en¬ 
tanto, quanto prevaleciam as condições de paz no Caribe, as companhias dinamarquesas 
que comerciavam escravos tinham muita dificuldade para enfrentar a competição 
estrangeira; o lucro dos produtores também caía. Embora o tamanho reduzido das 
ilhas dinamarquesas limitasse sua contribuição para o desenvolvimento d&sptantaiions, 
a fragilidade naval e militar da Dinamarca fez com que cia nunca passasse de po¬ 
tência colonial bastante secundária nas Américas, tolerada pelas grandes potências 
como base útil de contrabando para a penetração nos sistemas coloniais de seus rivais. 96 

Embora as ilhas holandesas do Caribe — Santo Eustáquio, São Martinho, Saba e 
Curaçao—fossem pequenas colônias comerciais, o Suriname, na “Costa Selvagem”, 
ou litoral norte da América do Sul, tinha considerável potencial para o estabeleci¬ 
mento de plantations. A capacidade mercantil holandesa permitiu o aproveitamento 
de parte deste potencial, mas o desenvolvimeato posterior da colônia continuou a 
ser prejudicado pela pouca segurança de seu comércio e de suasplantations. Em 1760, 
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a população escrava do Suriname chegara a 60.000 pessoas, que produziam 8.300 
toneladas de açúcar por ano, além de boa quantidade de café, cacau, corantes e fumo. 
Em 1775, as exportações anuais chegaram a £822.900: £347.000 de açúcar, £350.500 
de café e £98.000 de algodão. Este nível de desenvolvimento foi conseguido pelo 
regime tolerante e representativo da Sociedade Licenciada do Suriname, compa¬ 
nhia que pertencia, em parte, à nova Companhia das índias Ocidentais. A assem¬ 
bléia de donos ácplantations, aRaad, era responsável por grande parte da administração 
interna. Mas os navios que transportavam a produção dos escravos do Suriname 
para a Europa e a America do Norte tinham que suportar uma rota longa através 
das águas mais perigosas do Caribe; os guarda-costas espanhóis tinham boas razões 
para suspeitar de todos os navios holandeses, já que o contrabando era a principal 
atividade das ilhas pertencentes à Holanda. 

As forças navais holandesas não inspiravam mais respeito em águas america¬ 
nas. Os produtores do Suriname também enfrentavam uma gTande ameaça interna 
à sua segurança. Desde os primeiros dias da colônia não fora encontrada uma solu¬ 
ção para o problema das fugas de escravos, e assim as comunidades maroons vieram 
a representar cerca de um décimo da população total. O fato de que o Suriname era 
uma colônia continental, com um gTande interior por trás da costa, certamente aju¬ 
dou o estabelecimento dos maroons. O problema dos maroons era agravado pelo fra¬ 
casso da Sociedade do Suriname ou da Raad de manter uma grande força militar no 
interior, embora todos admitissem que isto seria um empreendimento muito caro. 
Poucos holandeses chegaram a morar no Suriname, já que os capitalistas holande¬ 
ses preteriam investir no comércio ou em seu próprio país. Muitos dos donos de 
plantations do Suriname pertenciam a minorias religiosas ou nacionais—huguenotes, 
judeus sefarditas, católicos-romanos. Este modelo repetia-se na outra colônia cos¬ 
teira holandesa de Berbice. Esta colônia foi completamente tomada por uma revolta 
escrava liderada por Coffey em 1763; a ordem só foi restaurada com ajuda britâni¬ 
ca. Na década de 1780, proprietários britânicos tiveram papel fundamental na cons¬ 
trução de plantations na embocadura do rio Essequibo. 97 

O desenvolvimento das plantations escravistas no século XVIII exigiu o patrocínio 
conjunto do estado e de agentes econômicos para garantir ao mesmo tempo segurança 
eboas condições comerciais. A Grã-Bretanha e a França tinham os recursos políti¬ 
cos e econômicos necessários, mas os choques recíprocos enfraqueceram-nas e cria¬ 
ram o cenário adequado para o fim do mercantilismo colonial. No entanto, o próprio 
comércio vinculado aos escravos tinha uma dinâmica que minou o mercantilismo e 
as .restrições empresariais. Na década de 1760, todos os sistemas mercantilistas fi~ 
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caram muito enfraquecidos por concessões e brechas. Naquela década, as autorida¬ 
des espanholas deram os primeiros passos para o comercio libre , os britânicos cria- 
mmfreeports nas índias Ocidentais e os franceses abrandaram as normas do exclusif. 
Num primeiro momento admitiu-se que fazia pouco sentido impedir o comércio de 
meios de produção, como os escravos, mesmo que o comércio do produto final 
continuasse rigidamente controlado. Mas depois de abertas brechas no princípio de 
um sistema colonial fechado, foi difícil resistir à lógica comercial mais livre do de¬ 
senvolvimento da plantation. 

A relação ambivalente entre as plantations escravistas e o mercado, descrita no 
Capítulo VIII, permitiu-lhes ter papel importante na sustentação do crescimento 
do comércio atlântico no século XVIII. Por um lado, reagiram de maneira rápida e 
adequada às oportunidades do mercado; por outro, quando as condições eram des¬ 
favoráveis, os sistemas escravistas podiam sobreviver durante anos afastados dos 
fornecedores e dos mercados. O crescimento impressionante das plantations france¬ 
sas, britânicas, norte-americanas, cubanas e brasileiras numa fase foi complementado 
por sua capacidade de suportar períodos de dificuldades militares e comerciais. Assim, 
o sistema escravista do Brasil manteve grande força latente, apesar das condições 
quase sempre adversas do período entre 1763 e 1790. A Guerra de Independência 
americana criou muitas dificuldades para o sistema escravista norte-americano, que 
ainda assim sobreviveu em boas condições, com uma população escrava sempre 
crescente. A resistência e a versatilidade da plantation escravista do Novo Mundo 
derivava do fato de que andara com dois pés: o que avançava comercialmente podia 
confiar no que permanecia fixo na terra firma da economia natural. Os proprietários 
preferiam, em geral, que seus escravos produzissem mercadorias para o comércio 
atlântico; mas em todas as épocas, principalmente quando este se fechava, os escra¬ 
vos foram deslocados para a produção de alimentos, manufaturas e serviços — para 
si mesmos, para seus senhores e para o mercado local. 

Neste capítulo e no Capítulo X analisei as muitas conexões entre o comércio euro¬ 
peu e a produção de suas colônias escravistas. É evidente que estas últimas tiveram 
importância comercial cada vez maior no século XVIII. Nos últimos tempos do Ancien 
Régime na França, suas colônias remetiam por ano à metrópole £8,3 milhões em 
mercadorias; as que não eram consumidas forneciam a base de metade das exporta¬ 
ções francesas. As fazendas de tabaco davam à monarquia uma renda anual de 
£1 milhão. 9 ® Em 1790-91, os produtores das Antilhas francesas tiveram a maior de 
todas as colheitas, aproveitando-se ao máximo da revolução na metrópole para igno¬ 
rar as restrições do exclusif. A deflagração da revolta dos escravos de São Domingos e 
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a revogação da escravatura nas colônias francesas em 1794 logo eliminaram as colô¬ 
nias escravistas mais ricas do Caribe, mas com o aumento dos preços isso também 
aconteceu com a produção <ks plantations escravistas no restante das Américas. Nos 
últimos anos do século, a Grã-Bretanha importava £6 milhões anuais das índias 
Ocidentais britânicas; os Estados Unidos exportaram £3 milhões em produtos de 
plantations e registraram reexportações (principalmente de produtos àtplantations) 
de £10 milhões em 1806; na mesma época, as exportações do Brasil para Portugal 
totalizaram £4 milhões." 

De uma forma ou de outra, a produção dos escravos foi a base de cerca de um 
terço do comércio europeu. Pára suprir as novas plantations, de 50.000 a 100.000 es¬ 
cravos cruzaram por ano o Atlântico. A explosão da escravidão colonial foi, natural- 
mente, ligada ao crescimento prolongado da economia européia, em especial ao novo 
padrão de crescimento capitalista britânico. Os britânicos haviam sofrido importante 
derrota na América do Norte, mas, pelo menos em termos econômicos, recuperaram- 
se com espantosa rapidez. Os fianceses contribuíram de forma significativa para a derrota 
britânica nas mãos dos rebeldes. Seu sistema de trocas comerciais florescia ainda mais 
depressa do que antes. Ainda assim, o sucesso francês foi caro em todos os aspectos, 
inclusive por ter ampliado as expectativas de produtores e comerciantes que deram 
sua própria e notável contribuição para a crise do Ancien Régime. 
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A capacidade da Grã-Bretanha de manter e ampliar sua ligação lucrativa com a 
expansão atlântica foi eficientemente auxiliada pela competitividade crescen- 
/ te de suas fábricas. Mesmo quando ela perdeu suas colônias da América do Norte, 

■ não perdeu o comércio norte-americano, porque os fazendeiros e donos deplantatiofis 
: americanos ainda preferiam muitos produtos ingleses. O crescimento do Brasil e de 
Cuba e a renovada prosperidade das índias Ocidentais britânicas também impul- 
.v sionaram as exportações da Grã-Bretanha. Até 1815, os governos da França nunca 
'' tinham aceitado a hegemonia britânica na zona do atlântico. Ao enfrentai- um go~ 
in verno britânico que, com a conivência ativa dos proprietários d tplaníatms france¬ 
sas, ocupava uma após outra de suas ilhas açucareiras, a Convenção Revolucionária, 
em fevereiro de 1794, chegou a declarar guerra à escravidão nas Américas. Apesar 
í de algum sucesso, esta estratégia foi abandonada por Napoieão, que preferiu desa- 
*r fiar a hegemonia atlântica da Grã-Bretanha por meio de um acerto com < 5 $ Estados 
Unidos de Jefferson (a compra da Louisiana), da aliança com a Espanha, do boico- 
\continental às mercadorias britânicas (inclusive à produção colonial) e da invasão 
f da Península Ibérica. 

gv- - A. declaração da guerra entre a Grã-Bretanha e os Estados Uoidos em 1812 e a 
f ; situação complicada na América espanhola e portuguesa fizeram com que as espe¬ 
ranças da Rança de disputar a hegemonia britânica só se dissipassem em Waterloo. 
O sucesso do exército negro do Haiti em 1804, a Batalha de Trafalgar em 1805 e 
uma série de outros acontecimentos importantes ajudaram a frustrar Napoieão. Mas 
.a força econômica nascente da Grã-Bretanha foi também uma parte essencial da 
história. Ela permitiu ao país absorver a perda das colônias americanas, financiar a 
guerra contra a França e conformar-se com a própria derrota nas mãos dos rebeldes 
de São Domingos em 1798. Durante o século XVIII, a Grã-Bretanha construiu 
um sistema atlântico que alimentou sua força econômica e ajudou-a a suportar a 
i prova da guerra. Os capítulos anteriores analisaram a escravidão colonial prmcipal- 
mente em seu contexto no Novo Mundo. Agora abordaremos a questão do papel 
(que as trocas atlânticas baseadas na escravidão desempenharam no grandioso de¬ 
senvolvimento da indústria britânica no período entre 1760 e 1820. 


jEram as plantatíons escravistas semelhantes a rebocadores pequenos e fortes que faziam 
•ncar seus motores para levar o transatlântico da economia britânica para o mar 
ierto da acumulação industrial? Ou não passavam de escaleres, amarrados ao cas- 
do novo navio a vapor e balouçando em sua esteira? O simples fato de que o co- 
ércio dos sistemas escravistas cresceu mais depressa que o da metrópole não é decisivo 
P caso, já que qualquer avanço de prosperidade acabava provocando um aumento 
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mais que proporcional fia demanda de artigos de luxo, à medida que a margem aci¬ 
ma da necessidade se ampliava para diferentes camadas da população. E evidente 
que a revolução dzpíantatim, cujo curso traçamos, ajudou a formar novos padrões 
de consumo. Será que isso também ajudou a promover a transição para novas for¬ 
mas de produção na metrópole! 1 Ao abordarmos esta questão, será útil examinar se 
os sistemas escravistas (1) geraram mercados e um excedente que pudessem ajudar 
a dar a partida no motor da acumulação industrial e (2) deram contribuição impor¬ 
tante ao processo industrial. 

Estas questões propõem o problema clássico de uma acumulação “prévia” ou 
“primitiva”. Adam Smíth afirmou que só poderia surgir uma divisão do trabalho 
mais avançada quando houvesse uma acumulação anterior em base mais primitiva: 
“Assim como a acumulação de bens deve, na natureza das coisas, ser anterior à divi¬ 
são do trabalho, assim o trabalho pode ser mais e mais subdividido apenas na pro¬ 
porção em que os bens sejam precisamente mais e mais acumulados.” 1 Smith também 
enfatizou a necessidade de um aumento da extensão do mercado para se conseguir 
uma divisão complexa do trabalho. 

Karl Marx, embora rejeitasse a noção de que a esta “acumulação primitiva” deveria 
ser atribuído “aproximadamente o mesmo papel na economia política que tem o do 
pecado original (...) na teologia”, insistia que havia, no entanto, o problema real de 
responder pelo surgimento e da consolidação da acumulação capitalista a partir de 
um contexto essencialmente não-capitalista: 

a acumulação de capital pressupõe valor excedente; valor excedente pressupõe pro¬ 
dução capitalista; produção capitalista pressupõe a disponibilidade de massas con¬ 
sideráveis de capital e força de trabalho nas mãos de produtores de mercadorias. 
Todo o movimento, portanto, parece girar em tomo de um círculo infinito, do qual 
só se pode sair supondo uma acumulação primitiva (a acumulação “prévia” de Adam 
Smith) que precede a acumulação capitalista; uma acumulação que não é resultado 
do modo de produção capitalista, mas sim seu ponto de partida. 2 

Marx achava que a transição para a acumulação capitalista surgia, em primeiro lu¬ 
gar, da expropriação de uma camada da população agrícola, afastando alguns dos 
produtores diretos do acesso aos meios de produção e jxrmitmdo, consequentemente, 
o surgimento de uma classe de trabalhadores rurais assalariados e fazendeiros capi¬ 
talistas; no caso inglês, e em algumas outras partes do noroeste da Europa, estes 
eram rendeiros que precisavam de dinheiro para pagar o arrendamento aos senho¬ 
res de terras e para pagar trabalhadores, e cujo contrato de arrendamento lhes per¬ 
mitia ganhar com melhorias agrícolas. O fato de que esses fazendeiros controlavam 
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o processo de produção, competiam entre si, podiam utilizar trabalhadores assalariados 
e gozavam de alguns direitos de propriedade estimulou-os a investir parte de Sua 
receita em equipamentos mais aperfeiçoados, construção de prédios, drenagem, cercas 
e outras melhorias. Os donos de terras podiam utilizar os aluguéis arrecadados para 
financiar o fechamento das terras comuns, que por sua vez seriam arrendadas a antigos 
ou novos rendeiros. Ou então, alguns rendeiros prósperos comprariam terras e as 
cultivariam com a ajuda da mão-de-obra assalariada. 

Depois de consolidados, esses procedimentos criaram maior demanda, de for¬ 
ma que a extensão do mercado interno permitiu a alguns produtores e comerciantes 
escapar gradualnicnte às restrições da regulamentação. O fazendeiro com acesso ao 
trabalho assalariado podia aumentar a produção e controlar os métodos de cultivo. 
Os que recebiam salários do fazendeiro capitalista reproduziam-se, e a suas famí¬ 
lias, cada vez mais por meio da compra no mercado de bens de subsistência e pro¬ 
dução. Caso os fazendeiros empregassem mão-de-obra assalariada, podiam tratá-la 
como um custo de produção variável; no contexto de um mercado competitivo, isto 
seria mais provavelmente associado à disposição de investir em melhorias e adotar 
inovações. 

Aqui estava um elemento vital do capitalismo. Comunidades camponesas que 
supriam suas próprias necessidades de subsistência com o emprego do trabalho fa¬ 
miliar e que estavam subordinadas a um senhor de terras não teriam a motivação e 
os meios para realizar o tipo de melhorias capazes de produzir um excedente vendá¬ 
vel. No entanto, o surgimento dessas novas relações sociais foi irregular, localizado 
e contestado. Trabalhadores capazes de suprir sua subsistência cultivando hortas 
ou terras comuns eram menos dependentes da venda de sua força de trabalho. Fa¬ 
zendeiros capitalistas também se dedicavam à agricultura de subsistência e precisa¬ 
vam da mão-de-obra da família. A lógica da acumulação capitalista era restringida 
pelo horizonte estreito do mundo rural; onde quer que houvesse a formação de maior 
prosperidade que escoasse para mercados mais amplos, o empreendimento ficaria 
vulnerável à atenção predatória de monarcas feudais e comerciantes monopolistas, 
que impediriam ou destruiriam os mecanismos da livre competição e da acumula¬ 
ção espontânea. 

O aparecimento de relações sociais capitalistas na zona rural inglesa no início 
do período moderno deu nova dimensão às formas predominantes de capital, mer¬ 
cantil e manufatureiro e foi alimentado por uma dinâmica indústria da lã. Mas a 
consolidação das relações capitalistas também exigia a proteção e o patrocínio de 
um poder social concentrado, o estado, com seus Atos de Fechamento ( enchsure ), 
seus estatutos do trabalho e Leis dos Pobres, tropas de homens armados, contratos 
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de fornecimento, acordos e tratados comerciais, garantias de mercado, propriedade, 
meios de câmbio e crédito. Só com o patrocínio do estado incipientes as forças so¬ 
ciais capitalistas puderam encontrar a escala e a estabilidade de que precisavam para 
fazer a transição para a acumulação industrial propriamente dita, já que esta preci¬ 
sava de mercados extensos e de um espaço protegido no qual pudesse empreender a 
produção e a troca de mercadorias. 

Mas se as relações sociais capitalistas precisavam de algum nível de patrocínio 
do estado, também poderiam ser limitadas e frustradas por restrições e regulamen¬ 
tações corporativas, impostas com o objetivo de elevar a receita ou de conceder 
privilégios. Os primeiros estados absolutistas forneceram algumas das proteções ne¬ 
cessárias, mas a um alto preço. As repúblicas comerciais tendiam a sucumbir frente 
a oligarquias corporativas conservadoras, principalmente quando sua expansão era 
detida pela fraqueza militar. Separadamente e em conjunto, os primeiros estados 
modernos permitiram que o capitalismo europeu se instalasse no coração de um 
mercado mundial, encontrando ali recursos que ajudariam a promover o processo 
de acumulação na própria Europa. 

Marx resumiu sua concepção destes acontecimentos numa passagem famosa: 

A descoberta de ouro e prata na América, a extirpação, a escravização e o sepulta- 
mento em minas da população indígena daquele continente, o início da conquista 
e do saque da índia e a transformação da África numa reserva de caça comercial 
aos negros são todos fenômenos que caracterizam a aurora da era de produção 
capitalista, Estes acontecimentos idílicos são os principais momentos da acumula¬ 
ção primitiva. Segue em seus calcanhares a guerra comercial das nações européias 
que teve o mundo como campo de batalha. (...) Os diferentes momentos da acu¬ 
mulação primitiva podem ser atribuídos em particular a Espanha, Portugal, Holanda, 
França e Inglaterra, em ordem mais ou menos cronológica. Estes diferentes mo¬ 
mentos são combinados de forma sistemática no fim do século XVII na Inglater¬ 
ra; a combinação abrange as colônias, a dívida nacional, o moderno sistema de 
impostos e o sistema de proteção. Estes métodos dependem, em parte, da força 
bruta, como, por exemplo, o sistema colonial. Mas todos eles empregam o poder 
do estado, a força concentrada e organizada da sociedade, para apressar, como numa 
estufa, o processo de transformação do rnodo de produção feudal em modo de 
produção capitalista e para acelerar a transição. 3 

No entanto, do ponto de vista da noção de acumulação primitiva do próprio Marx, 
algumas destas formas de depredação não promoveram a verdadeira acumulação 
capitalista, porque seus lucros foram tirados por governantes que os gastaram em 
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sua própria glória, ou por aventureiros que desejavam tornar-se aristocratas donos 
de terras. Tanto as cidades-estados mercantis quanto os primeiros absolutismos podiam 
ser gananciosos, ou impor sistemas conservadores e onerosos de regulamentação 
mercantil, freqüentemente em nome de interesses já existentes. Suas classes privile¬ 
giadas não tinham, em geral, interesse num desenvolvimento social mais amplo. 

Estes estados podiam também fracassar mUitarmente, com consequências pre¬ 
judiciais para a acumulação. O absolutismo espanhol saqueou as Américas, como 
vimos, mas não criou um ambiente financeiro estável nem estimulou o desenvolvi¬ 
mento de uma classe mercantil independente. Os holandeses acabaram não tendo 
os recursos e a população necessários para consolidar ura império transatlântico, o 
que lhes causou reveses caros e os fez sucumbir a uma involução conservadora. O 
estado francês foi bem-sucedido ao patrocinar a agricultura àeplantation , mas não 
tinha a integração comercial e a estabilidade fiscal conseguidas pelo império atlân¬ 
tico britânico. A reconstrução do estado inglês no decorrer das revoluções do sécu¬ 
lo XVII testemunhou o surgimento de um estado que promovia os interesses de 
produtores e comerciantes sem lhes impor uma camisa-de-força de controle. 4 

O novo estado britânico podia merecer a confiança dos mercados financeiros. 
Mantinha uma moeda relativamente estável e taxas baixas de juros. Mas a conquista 
deste sistema financeiro moderno, corn a fundação do Banco da Inglaterra e o con¬ 
trole parlamentar do orçamento, foi sustentada, como alega Marx, pela capacidade 
dos mercadores britânicos, com o apoio do estado, de dominar as trocas com as 
plantations. Isto foi “acumulação primitiva”, concebida não como um episódio, mas 
como um aspecto contínuo do processo de acumulação metropolitano •— o que pode 
ser denominado “acumulação primitiva ampliada”. Ela não inventou o capitalismo, 
mas garantiu o desenvolvimento posterior de um complexo capitalista agrário e 
mercantil-manufatureiro já existente por meio de trocas com a zona d zplantation. 
Foi orquestrada por um mercantilismo invertido — ou seja, não por financistas e 
mercadores que serviam a alguma raison d’e!at, mas pelo estado que servia a objeti¬ 
vos capitalistas. O ponto importante é que o estado criou uma zona de “livre comér¬ 
cio” imperial para seus produtores e comerciantes, ofereceu-lhes proteção e conseguiu 
condições favoráveis para sua entrada em outros mercados. O regime colon ial e atlântico 
de acumulação primitiva ampliada permitiu que a acumulação metropolitana rom¬ 
pesse seus limites agrários e nacionais e encontrasse um destino industrial e global. 

O capitalismo inicial da Holanda ou da Inglaterra resultou na expansão dos siste¬ 
mas escravistas do Novo Mundo muito antes de inaugurar e generalizar a transfor¬ 
mação industrial. A revolução da plantaíkm precedeu a industrialização em pelo menos 
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um século. Quer algum outro caminho tenha ou não sido possível ou desejável, a 
verdadeira transição para a industrialização capitalista teve de passar por trocas ex¬ 
tensas com asplantations escravistas. É essa seqüência que este capítulo tentará es¬ 
clarecer. As economias escravistas contam como forma de acumulação “primitiva” 
porque sua organização produtiva baseava-se em coerção não-econômica; os pro¬ 
dutores diretos eram obrigados pela força bruta a produzir um excedente e uma 
mercadoria vendável. Tanto os sistemas coloniais formais quanto o “império infor¬ 
mal” britânico de lucrativos acordos comerciais também se baseavam no poderio 
econômico e militar, principalmente o poder naval. Se a Grã-Bretanha já havia com¬ 
binado as principais conseqüências da acumulação primitiva em 1700, precisava 
defender e ampliar esta posição estratégica durante os próximos cem ou mais anos 
até a consolidação de uma Pax Britannica em 1815, e ainda por mais algum tempo. 

Marx, ao escrever em pleno esplendor vitoriano da Pax Britannica, queria cha¬ 
mar a atenção para o nascimento sangrento do capitalismo e para a forma como este 
havia sido, e ainda era, alimentado pelo trabalho forçado e pelas trocas forçadas. 
Mas nunca descreveu este caminho como o melhor para o desenvolvimento — ape¬ 
nas como o que fora realmente trilhado. Na sua opinião, o caminho “realmente re¬ 
volucionário” para a acumulação passaria pelas atividades de pequenos produtores, 
incluindo fazendeiros e fabricantes, dispostos a adotar inovações e a elevar a produ¬ 
tividade do trabalho. Mas estes produtores não viviam num mundo feito por eles. 5 

Adam Smith, que escreveu na década de 1770, numa época em que a guerra, os 
impostos e a proteção pareciam ameaçar a continuidade da expansão atlântica, apre¬ 
sentou uma conclusão que parecia bem diferente. Para ele, o sucesso das colônias 
inglesas na América tinha suas raízes no fato de que o estado colonial dava rédeas 
livres para seu desenvolvimento interno, abstinha-se de cobrar impostos onerosos 
ou de impor regulamentação, e garantia o livre comércio dentro do Império e ra¬ 
zoável acesso a mercados mais amplos. Tudo isso permitia aos produtores coloniais 
reter e reinvestir uma proporção de sua renda maior que a de proprietários britâni¬ 
cos, sem falar dos súditos da Coroa espanhola, intimidados e dominados pela Igre¬ 
ja. Smith ficou satisfeito ao observar a prosperidade conseguida pelos proprietários 
d t plantations } fazendeiros e trabalhadores independentes sob um sistema que lhes 
permitia organizar seus próprios negócios a seu modo. Lamentava a expulsão vio¬ 
lenta dos habitantes nativos e as guerras sangrentas entre potências rivais ligadas à 
expansão colonial européia — ele não elogiou a escravidão, e preferiu enfatizar o 
que havia sido conseguido pelo trabalho livre e independente. 6 A lacuna analítica 
entre Marx e Smith era, assim, menos substancial do que parece. Ambos viam a 
produção independente, ligada ao trabalho assalariado, como pólo positivo do novo 



sistema capitalista. Acredito que Marx foi mais arguto e sincero ao abordar os cus¬ 
tos reais e as formas de transição do desenvolvimento capitalista. A economia polí¬ 
tica de Smith estimulava uma visão seletiva e complacente do funcionamento da 
acumulação capitalista; no caso de Marx, o risco era diferente: seu relato da “acumula¬ 
ção primitiva” poderia ser interpretado como um tipo de receita para o desenvolvimento 
por aqueles que, como Stalin, não compartilhavam da evidente repulsa de Marx 
por sua ferocidade. 

Marx ressaltou a posição especial da Grã-Bretanha, e estava certo. Nos capítu¬ 
los anteriores vimos que tanto a Grã-Bretanha quanto a França construíram prós¬ 
peros sistemas escravistas no Novo Mundo no decorrer do século XVIII. Os produtos 
coloniais franceses ajudaram a fornecer matéria-prima para um avanço impressio¬ 
nante, no comércio e na indústria, dos tecidos de alta qualidade e outros artigos de 
luxo — mas os mercados coloniais por si sós respondiam apenas por cerca de um 
quinto das exportações da metrópole, não mais de 19% em 1789. Os mercados co¬ 
loniais da Grã-Bretanha absorveram 38% das exportações britânicas em 1770; a guerra 
com as treze colônias norte-americanas provocou graves desorganizações enquanto 
durou, mas o comércio britânico, inclusive o comércio com os Estados Unidos, logo 
se refez. Entre 1796 e 1798, os mercados do Novo Mundo representavam por dois 
terços das exportações britânicas. 7 Por volta de 1770, as colônias escravistas do Novo 
Mundo davam lucro comercial e abriam mercado para manufaturados tanto para 
produtores e comerciantes de Portugal e da Espanha quanto da França e da Grã- 
Bretanha, embora esta última já estivesse em posição vantajosa. A Revolução em 
São Domingos na década de 1790 e a proclamação do Haiti em 1804 tiraram a França 
de seu lugar de grande potência americana. Em 1816, a Grã-Bretanha já podia ex¬ 
plorar uma ampla predominância comercial e industrial no Novo Mundo. Portan¬ 
to, é conveniente concentrar a atenção no caso britânico como principal beneficiário 
do comércio do Novo Mundo. 

A tradição da historiografia marxista britânica — que culminou com Industry and 
Empire (Indústria e Império ), de Eric Hobsbawm (1964), e From Reformation to In¬ 
dustrial Revolution {Da Reforma à Revolução Industrial ), de Christopher Hill (1968) 
— tem defendido que a expansão colonial britânica realmente abriu um espaço eco¬ 
nômico fundamental para o desenvolvimento capitalista da Grã-Bretanha. Escritores 
com esta orientação não tiveram dificuldade para encontrar estadistas e economistas 
políticos dos séculos XVII e XVIII que insistiam no desenvolvimento colonial com 
base em que ele impulsionaria a economia nacional. Os indícios das estatísticas ofi¬ 
ciais pareciam confirmar o quadro, mas este tipo de visão tradicional acabaria por 
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tomar-se alvo de uma onda de revisionismo. Abordagens inspiradas por vários modelos 
econômicos — clássicos, neoclássicos e marxistas — acabaram por rejeitar a tese de 
que houve uma contribuição “primitiva” à industrialização britânica; em alguns setores, 
a problemática da acumulação “primitiva” foi ela mesma considerada primitiva em 
sua concepção. Afinal de contas, o mercado interno da Grã-Bretanha crescera rapi¬ 
damente no século XVII, e provavelmente continuou crescendo tão depressa quan¬ 
to o comércio exterior no século XVIII. 

Historiadores com abordagens tão diferentes quanto Charles Kindleberger, his¬ 
toriador econômico neoclássico, Paul Bairoch, membro neofisiocrata da escola dos 
Annales , e Robert Brenner, marxista, atacaram a opinião de que as colônias ou o 
comércio tinham dado alguma contribuição decisiva para a industrialização capita¬ 
lista britânica. Os argumentos que apresentaram pareciam tão convincentes que 
durante boa parte das décadas de 1970 e 1980 gozaram de certa hegemonia. 8 Bairoch 
sustentou, contra Hobsbawm, que os mercados e o lucro coloniais deram contri¬ 
buição muito modesta para a formação de capital na Grã-Bretanha durante a Revo¬ 
lução Industrial, e que fora, em vez disso, a “revolução agrícola” ocorrida entre 1660 
e 1800 que abrira espaço para o crescimento econômico. Brenner, como marxista, 
argumentou que os momentos decisivos do desenvolvimento capitalista foram aqueles 
que transformaram as relações sociais no campo na Europa Ocidental, e que não 
houve nenhuma contribuição essencial dos mercados coloniais ou do excedente ex¬ 
traído àasplantations escravistas; no caso de Brenner, foi a abordagem do sistema do 
mundo capitalista de Immanuel Wallerstein que forneceu o objeto de sua crítica. 

Os historiadores dos sistemas escravistas das Américas tiveram sua própria versão 
da polêmica a respeito da “acumulação primitiva” e da importância do comércio 
para o desenvolvimento capitalista. A referência clássica é aqui, naturalmente, 
Capitalism and Slavery (Capitalismo e escravidão ), de Eric William, publicado pela 
primeira vez em 1944, com sucessivas reedições. Seu argumento foi inserido numa 
estrutura mais ampla pela história do Caribe do mesmo autor, From Columbus to Castro 
(De Colombo a Castro ), publicado em 1962. Nas décadas subseqüentes, e particular¬ 
mente nas de 1960 e 1970, houve muitas contestações à tese de William de que o 
lucro do “comércio triangular” da Grã-Bretanha com a África e as índias Ociden¬ 
tais dera grande impulso à Revolução Industrial. A chamada “tese de William” tor- 
nou-se alvo de várias tentativas de demonstrar que nem o tráfico atlântico de escravos 
nem o comércio das plantations deram contribuição considerável ou decisiva ao cres¬ 
cimento econômico britânico. Em 1973, Roger Anstey publicou uma grande pes¬ 
quisa sobre o envolvimento da Grã-Bretanha no comércio atlântico de escravos, 
concebida como uma abrangente refutação dos argumentos de William. 9 
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A suposta contribuição do lucro colonial foi contestada de outra forma por 
aqueles que questionavam se realmente ocorrera uma “revolução industrial” na 
Grã-Bretanha no século XVIII ou início do século XIX. Novos cálculos do cres¬ 
cimento econômico britânico durante este período sugerem que ele foi modesto 
quando comparado com taxas de crescimento modernas, principalmente as pos¬ 
teriores à Segunda Guerra Mundial, e que teria sido semelhante à taxa de cresci¬ 
mento já atingida na Inglaterra no século XVII. Também podia ser demonstrado 
que o crescimento da agricultura deu grande contribuição ao desenvolvimento da 
produção geral, ofuscando por algum tempo o setor manufatureiro relativamente 
pequeno. Mas, na verdade, os novos modelos e as novas provas não forneceram 
bons fundamentos para o abandono da idéia de uma “revolução industrial”, en¬ 
quanto as novas descobertas a respeito do comércio, do crescimento e da forma¬ 
ção de capital aumentaram, na verdade, como veremos, a importância da contribuição 
colonial. A Grã-Bretanha foi o primeiro país a realizar uma transformação indus¬ 
trial de tal ordem que a mão-de-obra agrícola foi ultrapassada pelo emprego ur¬ 
bano ou industrial. A proporção da mão-de-obra masculina na indústria cresceu 
continuamenté: 18,5% em 1688, 23,8% em 1759, 29,5% em 1801 e 47,3% em 
1847. 10 A agricultura cresceu em termos absolutos, mas passou a corresponder a 
uma parcela cada vez menor da renda nacional: 45% em 1770, 33% em 1801 e 
20% em 1851. 11 

Estes acontecimentos foram um divisor de águas na história humana, inau¬ 
gurando um novo modelo de sociedade. Embora o progresso agrícola tenha aju¬ 
dado a criar espaço para a mudança estrutural, o industrialismo e o urbanismo 
forneceram o meio de subsistência e o novo padrão de vida da maioria. E claro 
que a própria Revolução Industrial ocorreu no cenário bastante incomum e pro¬ 
pício de um desenvolvimento capitalista anterior e de avanços dramáticos em vá¬ 
rios setores, muitos deles ligados à economia de base escravista do Atlântico. De 
fato, este será o tema deste capítulo, que aborda a contribuição colonial e seu efei¬ 
to sobre os mercados, o investimento, as instituições, os suprimentos, o governo e 
a guerra. Felizmente, estas dimensões do crescimento britânico atraíram um vo¬ 
lume considerável de pesquisas de historiadores, não só sobre a metrópole, mas 
também sobre as colônias. 12 
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Os mercados na África e no Novo Mundo 

Em primeiro lugar, vamos analisar a importância dos m ercados coloniais. Num mundo 
ainda amplamente não-capitalista, um problema típico enfrentado pelo empreende¬ 
dor que pensava em adotar novos métodos industriais era o tamanho do mercado 
disponível. As políticas mercantilistas de exclusão de produtos estrangeiros e de 
patrocínio da manufatura nacional exacerbavam este problema. Até que ponto as 
planuuims escravistas do Novo Mundo constituíam um mercado vital para os pri¬ 
meiros produtos industriais? Eram elas o caminho das pedras para o mercado glo¬ 
bal alcançado pelas exportações britânicas em meados do século XIX? Numa primeira 
abordagem para responder a esta pergunta, será examinado o comércio direto de 
produtos manufaturados da própria Grã-Bretanha com suas colônias americanas e 
com a África. E claro que estes mercados coloniais não tinham a mesma dimensão 
dos mercados gerados diretamente pela demanda das plantations, porque a Grã- 
Bretanha exportava produtos manufaturados para colônias escravistas estrangeiras 
e porque a escravidão era marginal nas colônias norte-americanas da região central 
do Atlântico e da Nova Inglaterra. Mas era o comércio da zona escravista que man¬ 
tinha o poder de compra de toda a economia norte-americana; isto faz com que as 
exportações britânicas para todas as suas colônias na América sejam um útil ponto 
de partida. 

Ao examinar as provas, vou me basear tanto em dados novos e recalculados de 
comércio e produção quanto nas tentativas pioneiras de quantificar a economia britâ¬ 
nica feitas por historiadores como Elizabeth Schumpeter, Phyllis Deane e W. A. Cole. 13 
Em 1979, Ralph Davis publicou novas estimativas do comércio exterior britânico que 
corrigiam a tendência dos valores oficiais de se afastarem dos valores de mercado. Em 
1985, N. F. R, Crafts publicou um modelo ambicioso da economia britânica como 
um todo no século XVIII e início do XIX que, ao reduzir estimativas prévias de pro¬ 
dução e crescimento industriais, deu ainda mais relevo à contribuição dos mercados 
ultramarinos. 14 Não surpreende que algumas das conclusões de Crafts tenham sido 
contestadas, embora até os críticos vejam mérito em suas estimativas mais baixas de 
produção industrial. 15 Citarei indícios baseados em cálculos antigos e novos, já que os 
primeiros ainda têm valor para determinados propósitos, e porque assim agindo porei 
à prova de maneira mais vigorosa meus argumentos. 

A Tabela XII. 1 apresenta um retrato amplo do crescimento, durante o século 
XVIII, da exportação britânica de produtos manufaturados para os novos merca¬ 
dos coloniais, para compensar as exportações relativamente estagnadas para a Eu¬ 
ropa, onde cada governo tentava fomentar a produção nacional. 
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Tabela XII, 1 Exportação de produtos manufaturados da Inglaterra - 
em milhares de libras esterlinas 


Média anual 

Europa continental 

Irlanda 

América/Áfiica 

Ásia 

1699-1701 

3.201 

86 

475 

111 

1772-74 

3.617 

499 

3.681 

690 


fhnte: Ralph Davis, "English Forcígn Trade 1700-1774”, Eammk History Reviera, segunda série, IS, 19(52, pp. 
302-3. 


Ralph Davis concluiu que as exportações foram responsáveis pelo escoamento de 
cerca de um terço de toda a produção britânica de manufaturados tanto em 1700 
quanto em 1774. A demanda colonial permitiu que as exportações inglesas dobras¬ 
sem neste período e compensassem a estagnação do mercado europeu. A maior pre¬ 
cisão posterior dos dados, tanto do comércio quanto da produção, reforça, em vez 
de enfraquecer, esta avaliação geral da importância do comércio colonial. 

As colônias importavam todo tipo de manufatura, mas eram um mercado espe- 
ríalmente bom para os produtos das indústrias más novas ou que passavam por transfor¬ 
mações técnicas. Ao examinar o padrão por trás dos totás gerás, Walter Minchinton, 
numa pesquisa sobre o comércio ultramarino no século XVIII, concluiu: 

Com a expansão do comércio de escravos e da agricultura de plantation, que exigiam 
um produto específico, a demanda de tecidos de algodão estampado e de linho cres¬ 
ceu. Houve um aumento acentuado depois de metade do século: a exportação de 
linho foi cinquenta por cento máor, e a de algodão xadrez foi duas vezes maior em 
1770 do que em 1756. (...) O segundo principal grupo de indústrias envolvidas no 
comércio ultramarino neste período era o das indústrias de metal, cuja demanda cresceu 
no ultramar, e. partkukrmente nas colônias americanas, durante o século XVIII. Pregos, 
caldeirões e panelas, machados e lâminas de arado, utensílios domésticos e para a 
produção de laticínios, botões e fivelas, âncoras e outros equipamentos para navios 
estavam entre os artigos enviados para o outro lado do oceano. 16 

Quando Phyllis Deane publicou seu próprio trabalho, afirmou que o comércio ex¬ 
terior era o principal setor da economia britânica nesse período: 

Sem dúvida as exportações domésticas cresceram mais depressa que a população 
n a segunda metade do século XVIII. (...) Ainda más significativa (...) que a mudança 
no volume das exportações foi a alteração de sua composição — a passagem de 
produtos primários para bens manufaturados, e de produtos do velho tipo domés¬ 
tico de indústria para os produtos da nova indústria fabril capitalista. 17 
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Informações específicas sobre itens principais de exportação confirmam esta posi¬ 
ção, A Tabela XII.2 dá a proporção de todas as exportações inglesas de pregos e 
ferro forjado para as índias Ocidentais, as colônias norte-americanas (depois de 1776, 
os Estados Unidos), a África e as índias Orientais (a exportação para estas duas 
últimas zonas não é separada; a parte das índias Orientais era, provavelmente, a 
menor). 


Tabela XII.2 Comérdo colonial e africano como percentagem das exportações de cada mercadoria 


% 

Pregos 

Ferro foijado 

1700 

73,5 

70,0 

17S0 

95,S 

61,8 

1760 

95,5 

79,2 

1770 

96,3 

70,5 

1780 

77,3 

55,8 

1790 

82,6 

67,1 

1800 

87,5 

62,0 


Fonte: Calculado a partir de Elkabeth Schumpetcr, Engiish Ovettcas Traje, 1697-1 SOS , Oxford 1960, pp. 64-6. 


Na maioria dos anos, as índias Ocidentais britânicas importaram mais ferro forjado 
do que a África e a Ásia em conjunto ou do que as colônias do norte; na década ante¬ 
rior a 1775, a Virgínia, Maryland e a Carolina foram em geral responsáveis por meta¬ 
de ou mais do total de ferro forjado importado pelas colônias do norte como um todo . ÍH 

Deane e Cole ressaltaram que as indústrias metalúrgicas britânicas enfrenta¬ 
ram tempos difíceis entre 1725 e 1745, e sugeriram que “quase todo o aumento 
da produção de ferro forjado foi enviado para o exterior neste período", E acres¬ 
centam: “Enquanto o consumo doméstico de cobre e bronze parece na verdade 
ter diminuído entre 1725 e 1745, as exportações explodiam.” 15 Durante estes anos 
de estagnação da demanda interna, a exportação estimulou os produtores me¬ 
talúrgicos. Nos primeiros anos do século, a indústria metalúrgica inglesa, preju¬ 
dicada pela baixa qualidade do carvão disponível, não podia sequer abastecer todo 
o mercado interno. Entre 1707, quando Abraham Darby patenteou o processo de 
fundir minério de ferro utilizando o coque, e 1780, quando Hemy Cort aperfeiçoou 
o processo de pudlagera e de laminação do ferro forjado, houve um acréscimo 
constante de aperfeiçoamentos técnicos que transformaram a indústria siderúrgi¬ 
ca inglesa na mais avançada da Europa. Mesmo no fim do século, boa parte da 
indústria de metais trabalhava em escala local para mercados locais, mas o comér¬ 
cio de exportação exigia fabricantes maiores e um produto mais padronizado. 
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Paul Bairodi sempre foi cético quanto à contribuição do mercado externo para 
a sustentação do progresso industrial Mesmo assim, ele admitiu que, no caso da 
exportação de ferro, a “taxa de incremento”, ou contribuição dada pelo aumento do 
volume exportado para o crescimento da produção geral, foi muito importante, como 
revela a Tabela XII.3: 


Tabela XII.3 Exportação britânica de manufaturas de ferro t consumo interno de ferro 


Média anual 
no período 

Exportação em milhares 
de toneladas 

Como percentual 
do consumo 

1700-09 

1,5 

3,S-5.0 

1710-19 

2,1 

5,1-6,4 

1720-29 

2,8 

6,1-7,4 

1730-39 

4,1 

7,6-8,7 

1740-49 

6,8 

13,1-15,1 

1750-59 

9,3 

15,2-16,9 

1760-69 

13,3 

17,7-19,0 

1770-79 

14,5 

16,4-17,2 

1780-89 

14,3 

14,8-15,5 

1790-99 

27,8 

15,9-16,9 


Fonte: Paul Baíroch, “Commerce itKemadonal et genèse de la révoluüon industrieile anglsis c”,Anna!es, XXV11, 
3973, p. 561. 


Segundo os cálculos de Bairoch, 30% do aumento da demanda de ferro na década de 
1750 foi gerado pelas exportações, crescendo para 40% na década de 1760. O autor 
de um estudo posterior sobre a indústria do ferro confirma esta opinião: “a metade do 
século XVIII foi um período de importância fundamental na história da indústria. 
(...) Quando se busca um ponto específico do qual a indústria indiscutivelmente par¬ 
tiu para o crescimento rápido e constante, este ponto estará por volta de 1750.” 20 

Embora importante, a indústria metalúrgica não testemunhou um avanço téc¬ 
nico tão dramático quanto os tecidos de algodão. No lado da demanda, o comércio 
com a África e a América teve papel muito importante no nascimento da nova in¬ 
dústria algodoeira na década de 1760 e em alguns períodos posteriores (como entre 
1784 e 1804), mas o mercado interno absorveu grande, quantidade dos novos pro¬ 
dutos têxteis quando o acesso ao mercado ultramarino foi interrompido. Quando 
Ralph Davis publicou em 1982 os resultados de seu novo cálculo dos valores do 
comércio britânico, apresentou o valor das exportações de algodão comparado aos 
dados estimados da produção elaborados por Deane e Cole (ver Tabela XII.4). 
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Tabela XII,4 Percentagem da exportação de artigos de algodão em relação à produção total 


Em milhões de libras esterlinas 

Produção 

Exportação 

% 

1760 

0,6 

0,3 

50 

1772-74 

0,9 

0,3 

33 

1784-86 

5,4 

0,8 

15 

1794-96 

10,0 

3,4 

34 


fonte : Dados dc produção adaptados de Deane c Cole, Btilish Eccnomk Grcwtò, p. 185; exportações de Davis, The 
Industriai Revoltttian and British Qverseas Thadc, p. 66. 


As primeiras exportações da indústria de algodão foram quase exclusivainente para 
os mercados da África e das índias Ocidentais. Durante esta etapa, o método in¬ 
dustrial ainda estava em fase bastante experimental, e os próprios produtos eram 
de qualidade irregular. A tendência de atender ao consumo interno foi muito acen¬ 
tuada pela desorganização do comércio colonial durante a Guerra de Indepen¬ 
dência americana. Depois da guerra, a exportação de algodão da Grã-Bretanha 
não só reconquistou boa parte do mercado norte-americano como, em conseqüência 
das guerras e revoluções da época, adquiriu novos mercados importantes nas 
Américas. Françoís Crouzet, baseando suas conclusões em dados de comércio 
recentemente calculados, descreve o crescimento das exportações de algodão que 
começou em. 1784-94: 

Embora o aumento espetacular da exportação de algodão íbsse um acontecimento 
novo e crucial [na década de 1780], ainda havia um avanço numa frente ampla, 
semelhante ao que já ocorrera anteriormente no século. Somente durante as déca¬ 
das de 1790 e 1800 é que a posição mudou drasticamente. O crescimento do vo¬ 
lume de exportações de arágos de algodão acelerou-se e, de 1792 a 1802, chegou 
à taxa espantosa e sem precedentes de 17,3% por ano; e continuaria na década seguinte 
a uma taxa mais lenta, mas ainda impressionante.* 1 

No período posterior às guerras napoleônicas, a Grã-Bretanha continuou com um 
volume grande de exportação de algodão para o Novo Mundo — principalmente 
para territórios como Brasil e Cuba, onde a economia escravista expandia-se rapi¬ 
damente — mas não sustentou as taxas de crescimento extremamente altas que al¬ 
cançou entre 1794e 1804. Mais adiante, no século XIX, a índia tornou-se o principal 
mercado para a exportação de tecidos britânicos de algodão; isto só ocorreu quando 
a ampliação do domínio britânico no subcontinente abriu caminho para a destrui¬ 
ção da indústria têxtil local, tradicionabnente forte. 
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Crouzet adota um procedimento semelhante ao de Bairoch para estabelecer o 
percentual de crescimento da produção passível de ser atribuído ao crescimento da 
exportação de tecidos de algodão nos períodos de 1760-1869/71. A Tabela X11.5 
exibe a oscilação contínua entre a demanda doméstica e de ultramar. 


Tabela XII.5 Demanda de tecidos de algodão britânicos 


Percentual crescimento da exportação 

em relação ao crescimento da produção 

De 1760 a 1784/6 

13% 

Dc 1784/6 a 1805/7 

87% 

De 1805/7 a 1839/41 

42% 

De 1839/41 a 1869/71 

79% 


Fonte: Françoís Crouzet, “Toward an Export Economy: Bridsh Exports duríng the Industrial Revolution”, 
Explorations in Economic History, vol. 17, 1930, pp. 48-93 (p. 90). 


Embora só existam dados disponíveis para anos escolhidos de forma arbitrária, o 
pique notável nas duas últimas décadas do século XVIII coincidiu com a transição 
para métodos industriais de grande escala e a adoção da máquina a vapor nos seto¬ 
res mais avançados da indústria. Durante as guerras napoleônicas, a manufatura 
têxtil britânica conquistou na prática o monopólio dos mercados americanos. De 
1815 a 1840, cerca de um. terço das exportações britânicas de tecidos de algodão 
foram para mercados americanos, e depois disso a proporção declinou acentuada- 
mente. No entanto, dos últimos dias do comércio atlântico de escravos, em meados 
do século XIX, os artigos britânicos de algodão, comprados em condições favorá¬ 
veis por mercadores cubanos ou brasileiros, ainda eram trocados por escravos na 
costa africana. 

A expansão da produção e da exportação de algodão a partir de 1780 foi de tal 
monta que começou a ter impacto sobre a relação geral entre o comércio e a produ¬ 
ção nacional, embora exibisse o mesmo padrão alternado observado acima para o 
mercado do algodão: 

Durante o estágio decisivo da Revolução Industrial, nos vinte anos que se segui¬ 
ram à paz de 1783, a taxa de incremento das exportações em relação ao produto 
nacional parece ter sido de até 40%; mas a partir do início da década de 1800 até 
a de 1830, e mesmo até 1841, esta taxa foi bem baixa (...) cresceu acentuadamente 
na década de 1840, e de 1841 até 1871 ficou em torno de 37%. 22 
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Com este padrão geral, Crouzet adianta uma conclusão que tem importância espe¬ 
cial para esta discussão: 

os vinte anos que vão de 1782 a 1802 têm uma originalidade marcante por causa 
da taxa altíssima de crescimento das exportações, do papel de “setor líder” desem¬ 
penhado pelo algodão na expansão das exportações, do papel predominante dos 
mercados americanos e do impacto indiscutivelmente forte da demanda estran¬ 
geira no crescimento econômico da Grã-Bretanha (e embora a expansão das ex¬ 
portações tenha ocorrido após as descobertas tecnológicas, com certeza acelerou 
sua difusão), 23 

Em sua reconstituição dos valores do comércio e da manufatura na produção na¬ 
cional, Nicholas Crafts calculou que as exportações nunca chegaram a um quinto 
do PNB (Produto Nacional Bruto) britânico no século XVIII. A nova manufatura 
do algodão ainda tinha dimensões modestas e fornecia apenas 2,6% do valor agre¬ 
gado da indústria britânica em 1770, mas chegou a 17% em 1800. Os números de 
Crafts também demonstram que o crescimento das exportações absorveu 30,4% do 
crescimento do PNB total entre 1700 e 1760, 5,1% do aumento entre 1760 e 1780 
e 21% do aumento entre 1780 e 1800. Se for considerada a contribuição do cresci¬ 
mento das exportações ao produto industrial (em vez do produto bruto), a propor¬ 
ção é de 56,3% entre 1700 e 1760, apenas 2,5% entre 1760 e 1780, e de 46,2% entre 
1780 e 1800. Crafts também afirma que o crescimento das exportações explica, de 
modo geral, muito mais sobre o aumento da produção do que o aumento do “consu¬ 
mo dos trabalhadores”, ou mesmo do “consumo dos capitalistas”, embora a deman¬ 
da interna como um todo, incluindo investimento e “usos agrícolas”, fosse mais 
importante do que o comércio exterior. 24 Deve-se ressaltar que estes cálculos mos¬ 
tram instantâneos da economia britânica a intervalos bastante espaçados; os pontos 
de referência escolhidos não são necessariamente pontos decisivos, pelo menos no 
que se refere ao fluxo do comércio atlântico, e seria incorreto traçar simplesmente 
uma linha reta entre eles. A desorganização provocada no comércio britânico pela 
Guerra de Independência americana com certeza fica clara nos dados de 1780. David 
Richardson destacou que as exportações para o Caribe britânico e para a América 
do Norte continuaram a crescer bastante por mais de uma década depois de 1760, 
empregando, provavelmente, recursos que, do contrário, ficariam sem utilização 25 
A categoria global de “comércio exterior” tem sido usada sem indicar a contri¬ 
buição especial dos mercados “atlânticos” (ou seja, a África, os Estados Unidos, as 
índias Ocidentais e a América Latina). A importância especial desta última no pe¬ 
ríodo de 1784a 1816é demonstrada na Tabela XII.6. 
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Tabela XII.6 Exportações de manufaturados da Grã-Bretanha por área em percentagem 



Europa 

Ásia 

Atlântico 

África 

Estados Unidos 

Caribe 

América Latiua 

1784-86 

36 

17 

43 

5 

26 

12 


1794-96 

22 

17 

59 

2 

36 

21 

_ 

1804-06 

33 

7 

57 

3 

30 

21 

3 

1814-16 

44 

6 

42 

1 

19 

16 

6 

1824-26 

38 

10 

44 

1 

17 

11 

15 


Fonte-. Calculado com base em Davis, The Industrial Rtvohtitm and Bnttsh Ovemos Thute, p. gg. 


O crescimento da participação das exportações absorvidas pelos mercados atlânti¬ 
cos ligados às plmtaiions — de 43% para 57% a 59% no período entre 1784 e 1806 
— é ainda mais notável porque a exportação total de manufaturados dobrou e triplicou 
neste período: de £10,7 milhões em 1784-86 para £19,0 milhões em 1794-96, che¬ 
gando a £33,8 milhões em 1804-06. Dentro do padrão geral das exportações de 
manufaturados britânicos, a parcela dos artigos de algodão destinada aos mercados 
atlânticos era especialmente alta: 57% em 1784-86,74% em 1794-96 e 55% em 1804- 
06; em termos absolutos, foi um aumento de £0,4 milhão em 1784-86 para £2,5 
milhões em 1794-96 e para £7,7 milhões em. 1804-06. 26 

O comércio exportador da Grã-Bretanha durante todo o período entre 1760 e 
1820 foi ao mesmo tempo modelado e deformado pelos azares da guerra. O comér¬ 
cio com a América do Norte foi afetado pelo conflito político dos anos 1776-83 e 
1808-15, mas o comércio com as índias Ocidentais permaneceu em nível alto o tempo 
todo. Durante esta fase crucial da industrialização britânica, o comércio atlântico 
foi, em épocas alternadas, uma vara de saltar ou uma muleta — esta última nos anos 
em que o sistema continental de Napoleão excluiu as mercadorias britânicas de muitas 
partes da Europa. Ao manter aberto o mercado atlântico durante praticamente todo 
este período, a supremacia naval britânica deu uma contribuição fundamental. 

Os indícios antecipados nesta parte não provam que a Grã-Bretanha não pode¬ 
ria ter-se industrializado sem os mercados atlânticos. Durante os dois conflitos com 
a América do Norte, o mercado interno britânico demonstrou ser suficientemente 
amplo para impedir o colapso industrial — embora os industriais tenham enfrenta¬ 
do problemas graves nessa época e muitos tenham fracassado. Os mercados atendi¬ 
dos pelo império comercial formal e informal da Grã-Bretanha ajudaram a ampliar 
e acelerar o avanço industriai em algumas indústrias fundamentais que, sem dúvi¬ 
da, teria ocorrido, embora de maneira muito mais lenta, sem eles. 

É um pouco difícil estabelecer vínculos causais precisos entre o crescimento da 
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metrópole e o aumento das exportações* Até Deane e Cole afirmaram em 1969 que 
a onda exportadora britânica do século XVIII não foi um gatilho exógeno do avan¬ 
ço industrial, já que refletia o aumento do poder de compra colonial gerado em grande 
parte pelo comércio com a Grã-Bretanha. Na sua opinião, as trocas atlânticas britâ¬ 
nicas foram em grande parte realizadas dentro da “economia fechada” do sistema 
colonial, de forma que a demanda ligada às plantations seria um reflexo tardio da 
demanda britânica de produtos das plantations. Ralph Davis também enfatizou o 
impulso independente inicial do mercado interno, em que o comércio exterior só 
desempenhou ura papel maior quando a industrialização pôs-se em marcha. O grau 
relativamente alto de complementaridade entre a demanda interna de produtos das 
plantations e a demanda das plantations de produtos da metrópole era, naturalmente, 
uma vantagem do processo britânico de acumulação. O ensaio de Crouzet citado 
acima, ao usar os dados do comércio recalculados por Davis, sugere que a partir de 
1784 a Grã-Bretanha rompeu os limites da economia fechada e atendeu à demanda 
de toda a zona atlântica. 27 

Os cálculos subsequentes de Crafts para o PNB britânico também admitem, 
como vimos, uma contribuição ainda maior das exportações ao crescimento; a taxa 
mais baixa de crescimento da indústria britânica demonstra a importância relativa 
das exportações como fato gerador de demanda neste setor. Além disso, no modelo 
de Crafts o próprio comércio exterior não é utilizado, como foi por Deane e Cole, 
como agente do crescimento industrial — procedimento que torna mais difícil esta¬ 
belecer relações entre os dois. 

Ao escrever antes da publicação dos novos cálculos de Crafts, Joel Mokyr ar¬ 
gumentou que havia poucos indícios de uma queda geral de demanda na Grã-Bretanha 
do século XVIII, e que, em conseqüência, qualquer estímulo proporcionado pelas 
exportações seria supérfluo. 28 Mokyr afirmava que produção exportada era produ¬ 
ção perdida, do ponto de vista do consumidor britânico; e que se os mercados de 
exportação não estivessem disponíveis, menos artigos de algodão, por exemplo, te¬ 
riam sido vendidos, mas os que fossem vendidos na Grã-Bretanha seriam com cer¬ 
teza mais baratos. Mas esta linha de pensamento não está bem fundamentada. A 
demanda colonial não era uma entidade homogênea abstrata, e sim altamente con¬ 
centrada, como já vimos, nos setores modernizantes. Se estes ficassem privados de 
mercados para exportação, teriam muito menos recursos e muito menos incentivo 
para experimentar métodos industriais novos ou modificados. O mercado de expor¬ 
tação era, em geral, mais receptivo ao produto Industrial, enquanto o mercado in¬ 
terno ainda favorecia itens mais atentos à moda e menos padronizados. Além disso, 
como admite Mokyr, pessoas bem informadas da época, como Wiliiam Petty, James 
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Steuart e George Berkeley, certamente pensavam que havia um problema de defi¬ 
ciência de demanda. 29 Quando a demanda colonial foi interrompida por um curto 
período durante a Guerra de Independência americana, houve alguns sinais de re¬ 
dução do crescimento, apesar do aumento da despesa militar. 

Os mercados de exportação tiveram pape! fundamental no desenvolvimento 
industrial de muitos países — Alemanha, Japão, Coréia do Sul, Taiwan e China, 
para citar apenas alguns—e lhes permitiram atingir uma economia de escala e colher 
ás recompensas de monopólios temporários ou de vantagens em produtividade. No 
início do século XVIII, a Grã-Bretanha ainda tinha uma economia em grande parte 
pré-moderna. Havia muito desemprego e subemprego ocultos, caso sejam usadas 
as normas da economia industrial como termo de comparação. McCloskey, outro 
cético em relação à insuficiência de demanda na Grã-Bretanha do século XVIII, 
admite que a demanda surgida em novas regiões provavelmente teria alterado a 
composição da produção. 30 No caso que analisamos aqui, o efeito foi desviar um 
pouco a demanda para as novas indústrias de produção em massa. Se estes merca¬ 
dos não estivessem disponíveis, então — ainda que se aceite o argumento de que a 
demanda interna teria ocupado a vaga — a composição provável daquela demanda 
ficaria mais próxima do padrão global, no qual novos produtos tinham importância 
muito menor do que no comércio colonial. Da mesma forma, se os consumidores 
britânicos não fossem capazes de comprar os produtos das plantations, é improvável 
que tivessem gasto o dinheiro guardado de forma a compensar os mercados colo¬ 
niais perdidos. 

Antecipando um pouco um argumento desenvolvido adiante, é preciso também 
esclarecer que as importações coloniais muito provavelmente tiveram a capacidade 
de expandir tanto a demanda quanto a produção, já que, em termos marginais, os 
consumidores do século XVIII trabalhariam um pouco mais e gastariam um pouco 
mais para adquirir fiimo, açúcar, tecidos de algodão e daí por diante. Além disso, os 
gastos britânicos com produtos coloniais também provocaram o uso mais intenso 
dos fatores de produção, além de gerarem demanda para produtos britânicos. Em 
suma, a peculiaridade do sistema atlântico foi que ele realmente expandiu a produ¬ 
ção gerai, embora de maneiras que beneficiaram alguns e prejudicaram outros. 

Mesmo que se parta do princípio de que a demanda colonial era importante e 
que boa parte dela era de bens produzidos pelos setores que vinham adotando ino¬ 
vações e métodos Industriais, a conexão poderia ser simples coincidência. Havia muitas 
empresas pequenas, e assim — pode-se argumentar — a estrutura da manufatura 
britânica nessa época era competitiva. Mesmo que a demanda estivesse retraída, as 
empresas ainda teriam um incentivo para inovar a fim. de reclamar uma parte maior 
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do que restava e para reduzir seus próprios custos. Algumas inovações podem ter 
sido adotadas pela primeira vez ern épocas de dificuldade, como as que foram pre¬ 
cipitadas pela Guerra Americana. Outras foram estimuladas por preços em ascen¬ 
são e por boas perspectivas de venda em mercados em expansão. Como observa Jacob 
Price; 

com a demanda interna utilizando totalmeate o suprimento local de ferro, linho e 
fio de algodão, a demanda extraordinária ou marginal vinda do ultramar, particu¬ 
larmente das colônias, deve ter testemunhado uma acentuada pressão ascendente 
sobre os preços e, assim, aumentado de modo significativo o incentivo para ex¬ 
periências com novas tecnologias que reduziam os custos. Neste sentido, a demanda 
colonial foi particularmente estratégica. 31 

Os fabricantes que inovaram algumas vezes conquistaram às vezes monopólios tem¬ 
porários, já que a combinação de produto novo com preço novo poderia garantir- 
lhes a parte do leão no mercado. Tudo o que ampliasse a demanda, como o comércio, 
conduzia a uma abordagem mais expansiva e otimista por parte, dos fabricantes; é 
provável que também aumentasse seu número e, assim, a possibilidade estatística 
de haver um inovador entre eles. Finalinente, mesmo que a inovação inicial fosse 
inteiramente independente do tamanho do mercado, como pode ter acontecido al¬ 
gumas vezes, quanto maior o mercado mais espaço haveria para a adoção de uma 
inovação, e, assim, maior a contribuição para o desempenho produtivo global. 

A prova dos fluxos de comércio e de suas conseqüências ficará, sem dúvida, aberta 
a posteriores aperfeiçoamentos e conceituaçõcs. Mas até agora o rumo destas revi¬ 
sões ajudou a convencer até antigos céticos, como P. K. 0’Brien e Stanley Engerman, 
de que o comércio ultramarino em geral e a demanda colonial em particular desem¬ 
penharam um papel estimulante no processo de industrialização. 32 Além disso, a 
vital “contribuição escrava” para o progresso econômico pode ser registrada em outras 
dimensões, como os recursos para investimento e as matérias-primas necessárias. 


Lucro e investimento 

O simples acúmulo de riqueza é um aspecto secundário da “acumulação primiti¬ 
va”, já que a industrialização capitalista exige uma estrutura apropriada de institui¬ 
ções e relações de produção capazes de converter riqueza em capital. A própria história 
do Novo Mundo demonstra que o desenvolvimento não exigia apenas recursos e 
mercados, mas também uma fonte de mão-de-obra. Mas, depois de definidos estes 
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pontos, ainda precisa ser esclarecido se o fundo de investimento potencial derivado 
dos lucros coloniais e escravistas era suficientemente grande para ser importante 
em termos da acumulação metropolitana como um todo, e se há alguma indicação 
de que estes lucros eram fonte de investimento ou crédito. 

No artigo citado anteriorraente, Paul Bairoch afirmou que os lucros do comércio 
ultramarino britânico como um todo tiveram papel minúsculo no financiamento de 
investimentos nos primeiros estágios da Revolução Industrial, Ele calculou que no 
anos de 1700 a 1779 a contribuição mais provável do lucro comercial para a forma¬ 
ção bruta de capital ficou na faixa de 6% a 8%, subindo talvez para 7% a 9% no 
período de 1760 a 1780. 33 Durante as primeiras oito décadas do século XVIII, se¬ 
gundo os cálculos de Bairoch, a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 
ficou na faixa entre 0,8% a 1,2% ao ano, enquanto a taxa de crescimento da expor¬ 
tação foi de 1,0% a 1,2% ao ano. Os cálculos de Bairoch baseiam-se em estimativas 
do tamanho do mercado interno feitas por pessoas esclarecidas da época. As duas 
estimativas fundamentais da renda nacional são as de Gregory King, em 1688, e de 
Arthur Young na década de 1770. A estimativa de King do tamanho do mercado 
interno é em geral considerada pequena demais; se este é mesmo o caso, então qual¬ 
quer aumento da importância do comércio exterior no século XVIII, e, portanto, 
do lucro comercial, tenderia a ser subestimado pelo cálculo de Bairoch. O novo cálculo 
de Crafts tentou remediar esta fonte de distorção. 34 

No entanto, esta objeção e outras semelhantes feitas a detalhes dos números de 
Bairoch não afetam o ponto central de seu argumento, que depende de certas gran¬ 
dezas brutas não sujeitas a dúvidas. Nas décadas anteriores ao divisor de águas da 
indústria da Inglaterra, o comércio exterior representava cerca de 10% do PNB. 
Mesmo supondo que o lucro do comércio exterior fosse um pouco maior que o da 
agricultura, da manufatura e do comércio interno, ele ainda não corresponderia a 
muito mais do que, digamos, 12% da formação de capital bruto. Além disso, não 
fica claro se os mercadores tinham uma tendência maior de reinvestir seus lucros do 
que os fabricantes, os senhores de terras e os fazendeiros, ou se este reínvestimento 
teria estimulado a indústria, A opinião do próprio Bairoch é de que o excedente gerado 
na lavoura pela “revolução agrícola” teve papel decisivo ao abrir caminho para a 
Revolução Industrial. Em primeiro lugar, o aumento contínuo da produção agríco¬ 
la na Inglaterra depois de 1660 permitiu que uma proporção maior da população 
morasse nas cidades. Muitas das novas técnicas agrícolas empregavam implementos 
com teor de metal muito maior que os mais antigos, como na troca dos arados dc 
madeira pelos de ferro. O aumento de produtividade provocou o crescimento da 
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demanda rural por bens de produção e de consumo e ajudou a criar o forte e cres¬ 
cente mercado interno que sustentou o início do avanço industrial, 

Há muito em comum entre a abordagem marxista e a ênfase encontrada nos 
estudos de Bairoch, com sua invocação explícita da doutrina fisiocrática da prima¬ 
zia do excedente agrícola. Como já foi observado, o próprio Marx invocou especi¬ 
ficamente uma revolução agrícola, concebida como transformação das relações sociais 
e de produção no campo, como preliminar indispensável para a industrialização 
capitalista. Emest Mandei abre a discussão de seu livro didático, The Developnient 
of Capital (O desenvolvimento do capital), com a seguinte observação peremptória: 

O produto agrícola excedente é a base de todo produto excedente e, portanto, de 
toda civilização. Se a sociedade tivesse de dedicar todo o seu tempo de trabalho 
para produzir os meios de subsistência, nenhuma outra atividade especializada, 
fosse técnica, industrial, científica ou artística, teria sido possível. 3 * 

Christopher Hill, ao pesquisar a economia e a sociedade britânicas entre 1530 e 1780, 
viu a revolução agrícola, o crescimento do mercado interno e as fontes domésticas 
de investimento industrial como fornecedores da estrutura essencial do progresso 
industrial. Ele diz, sobre a revolução agrícola, que ela tornou possível “a grande 
expansão da população urbana, que forneceu tanto o mercado interno quanto a mão- 
de-obra para a revolução industrial”. Depois de enumerar as várias fontes externas 
de capital de investimento, comenta: 

Mas nos primeiros estágios do desenvolvimento industrial da Inglaterra, devería¬ 
mos provavelmente atribuir importância ainda maior à poupança familiar c de grupos 
de pequenos produtores que semeavam de volta seus lucros na indústria e na agri¬ 
cultura. Gregory King pensou em 1688 que a maior contribuição total à poupan¬ 
ça vinha de pequenos proprietários e fazendeiros que quase sempre eram também 
industriais. 

Em uma passagem mais adiante, Hill diz: 

Não pode haver dúvida sobre a importância, e importância crescente, da demanda 
interna. (...) Todas as estradas levam, assim, à expansão do mercado interno. A 
comercialização das fazendas, o fechamento dos campos e a expulsão dos campone¬ 
ses, além da ruína das pequenas oficinas de artesãos domésticos, criaram um merca¬ 
do para produtos de fabricação em grande escala. Os que estavam na base da escada 
tinham dc comprar mais, os mais afortunados compraram e consumiam mais. 36 
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Finalmente Hobsbawm, em Industry and Empire {Indústria e Império) — livro cuja 
discussão sobre o ímpeto do comércio exterior foi o ponto de partida para a crítica 
de Bairoch —- ressaltou a importância das manufaturas rurais e a disseminação das 
relações sociais capitalistas no campo. Num trabalho anterior, Hobsbawm escreveu 
que às vésperas da Revolução Industrial: 

A agricultura já estava preparada para desempenhar suas três funções fundamen¬ 
tais numa era de industrialização: aumentar a produção e a produtividade, para 
alimentar a crescente população não-agrícola; produzir um excedente grande e 
crescente de gente que pudesse ser recrutada para as cidades e indústrias; e pro¬ 
porcionar um mecanismo de acumulação de capital que pudesse ser usado nos setores 
mais modernos da economia. 37 

Esses trechos ajudam a colocar os fluxos comerciais na perspectiva correta, e são 
um lembrete útil de que as transformações mais decisivas de uma formação social 
são geralmente aquelas que passam a utilizar seus recursos internos: neste caso, a 
vitória da agricultura capitalista na Inglaterra. O novo modelo de desenvolvimento 
britânico proposto por Crafts também atribui um peso maior ao crescimento agrí¬ 
cola, embora Patrick CTBrien permaneça cético quanto ao impacto da demanda agrícola 
na indústria da época. 38 Depois que já se concedeu todo o reconhecimento necessá¬ 
rio ao papel da acumulação de capital no campo, “primitiva” ou não, o que falta 
dizer sobre a contribuição da escravidão colonial e do comércio atlântico para o fi¬ 
nanciamento do investimento industrial? 

Sem desenvolvimento industrial concomitante, os aperfeiçoamentos agrícolas 
teriam criado mais desemprego e poderiam ter afundado o próprio avanço agrícola 
ao negar-lhe um fluxo de implementos e um mercado preparado. Há também indí¬ 
cios de que a própria revolução agrícola foi estimulada pelos processos conexos da 
urbanização e da expansão comercial, já que estes forneceram aos produtores agrí¬ 
colas os mercados que facilitaram e justificaram o avanço técnico. George Grantham 
ressalta o fato importante de que o progresso agrícola ocorreu “em tomo das cida¬ 
des da Europa, num processo comum que começou nos Países Baixos, passou para 
o sudeste da Inglaterra e o nordeste da França e finalmente, no início do século XIX, 
espalhou-se por todo o norte da Europa”, 39 

A opinião de que os lucros do Atlântico ou o comércio “triangular” deram con¬ 
tribuição vital para a industrialização britânica é associada prindpalmente a Eric 
Williams, que afirmou, em CapitaUsm and Slavery ( Capitalismo e escravidão ), que os 
lucros da escravidão foram de tal monta que fertilizaram todos os ramos da produ- 
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ção nacional e lançaram o capitalismo britânico numa rápida arrancada. 40 Ao con¬ 
trário dos marxistas, ele não se preocupou em investigar as relações de produção 
que, em primeiro lugar, transformaram em possibilidade o capitalismo industrial. 
A principal força de seu livro — que é considerável — deriva da vívida descrição 
da intimidade entre o início do capitalismo industrial e os sistemas escravistas. O 
livro não tentou fazer uma demonstração quantitativa de sua tese, e deu mais aten¬ 
ção, ao comércio negreiro britânico do que ao comércio total sustentado pela escra¬ 
vidão do Novo Mundo. Depois disso, como ressaltaram Barbara Solow e Stanley 
Engcrman, é possível não só reform ular algumas das questões suscitadas por Williams, 
como também utilizar pesquisas mais detalhadas do que as existentes no tempo dele 
—algumas delas realizadas com o objetivo específico de refutar a “tese de Williams”. 41 

Capitalim and Slavery utiliza o termo “comércio triangular” como expressão 
resumida para denominar todos os ramos do comércio das plantations atlânticas, embora 
não se deva esquecer que a maior parte da produção das plantaiions era levada para 
a Europa por navios especializados neste comércio que não visitavam a África. As 
explicações de Williams foram tiradas do comércio da África e das índias Ociden¬ 
tais, e, portanto, não levam em conta todo o sistema comercial atlântico da Grã- 
Bretanha. Alguns críticos, como Roger Anstey em The Atlantic Slave Tradeand British 
Abolitím (O comércio atlântico de escravos e a abolição britânica) , partiram do princípio 
de que Williams defendia que apenas os lucros do comércio de escravos haviam 
patrocinado o processo de industrialização. Apresenta-se em seguida uma tentativa 
de resumir a contribuição global dos diferentes ramos de comércio ligados plantations 
e de medi-la em relação à demanda do próprio processo de industrialização da me¬ 
trópole. Neste contexto, as questões levantadas por Bairoch, Brenner e outros quanto 
à possível contribuição do comércio ultramarino ao processo de acumulação forne¬ 
cerão uma útil estrutura inicial. 

Será que os números apresentados por Bairoch e outros exercícios semelhantes de¬ 
monstram que havia urna possibilidade teórica de que a economia britânica poderia 
ter-se industrializado por meio de um crescimento puramente interno e orgânico 
depois que as relações sociais capitalistas dominassem o campo? Poderia um círculo 
poderoso de aumento da produtividade agrícola, expansão do mercado interno, maior 
população urbana e constantes aperfeiçoamentos na manufatura arrastar a econo¬ 
mia britânica de forma inexorável para a industrialização, sem a necessidade do es¬ 
tímulo imprevisível do comércio exterior—ou os lucros vistosos mas inconsistentes 
do comércio negreiro e das plantations escravistas? O próprio Bairoch garante que, 
se sua demonstração está correta, a contribuição colonial para o investimento in- 
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dustrial deve ter sido desprezível. Robert Brenner, voltando-se para a transição para 
o capitalismo como um todo, sugere ponto de vista semelhante: 

Os marxistas que, como Wallerstein, ressaltam a importância de um acúmulo ori¬ 
ginal de riqueza na forma natural ou em dinheiro, tendem freqüentemente a fugir 
das questões fundamentais. Em primeiro lugar, não dizem porque tal acúmulo de 

riqueza “de fora”.da periferia para o núcleo — seria necessário para promover 

o desenvolvimento econômico na época da origem do capitalismo. Havia, por exem¬ 
plo, obstáculos tecnológicos que exigissem uma concentração imensa de capital 
para serem transpostos, obstáculos que exigissem ainda mais recursos do que aqueles 
que poderiam ser obtidos no próprio núcleo? Ainda mais importante, o que per¬ 
mitia e assegurava que a riqueza levada da periferia para o núcleo seria usada para 
fins produtivos cm vez de improdutivos? 42 

As observações de Brenner são, em parte, relativas à primeira fase da “origem” do 
capitalismo, mas também ambicionam maior abrangência. Assim, ele explica numa 
nota de rodapé: “Hoje, por exemplo, é amplamente aceito que as exigências de ca¬ 
pital fixo na manufatura, mesmo durante os primeiros estágios da revolução indus¬ 
trial, eram relativamente pequenas.” 43 Os críticos da “tese de Williams” também 
insistiam que a demanda de capital fixo das manufaturas ern processo de industria¬ 
lização era tão modesta que tomava desnecessário o financiamento externo. Isso podia 
ser até válido no caso das exigências de capital fixo da empresa individual, mas dei¬ 
xa de lado dois fatos. Em primeiro lugar, na economia como um todo havia investi¬ 
mentos em grande escala feitos em canais, estradas, portos, docas, navios, minas, 
drenagem agrícola etc. De fato, o desenvolvimento econômico britânico a partir do 
século XVIII gerou enormes despesas em infra-estrutura, muitas delas intimamen¬ 
te ligadas ao comércio ultramarino; o desenvolvimento da empresa individual pres¬ 
supunha, com freqüência, as obras resultantes desses investimentos. Em segundo 
lugar, se examinarmos com atenção o capital necessário para a empresa individual 
descobrimos que, fora a indústria pesada, a principal necessidade não era de capital 
fixo y mas de capital circulante , ou crédito comercial. No início da era industrial, o 
tempo de circulação do capital era bastante grande, já que os produtos levavam 
muito tempo para chegar a seu mercado. De fato, a pesquisa da origem dos primei¬ 
ros industriais mostra que eles precisavam dispor de recursos consideráveis, e que 
os poucos que não vinham de um meio bastante rico dedicaram-se ao algodão. 44 Uma 
tecelagem de algodão daquela época podia, talvez, ser montada com menos de mil 
libras esterlinas, desde que seu prédio pudesse ser alugado em vez de comprado. 
Mas o dono dessa manufatura precisaria dispor de várias vezes este valor em capital 
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circulante ou crédito comercial para comprar matéria-prima e pagar salários até que 
pudesse contar com um. fluxo constante de retorno das vendas. O acesso a vários 
milhares de libras em dinheiro ou crédito imediato significava riqueza considerável 
em meados do século XVIII ou em seu final. Significava, de fato, riqueza ou suces¬ 
so comercial anteriores, ou parentes ou sócios ricos. Depois de estabelecido no ne¬ 
gócio, o dono de uma manufatura de algodão ou metal tinha necessidade constante 
de crédito. Os mercadores estrangeiros eram, sem dúvida, grandes fornecedores deste 
crédito nos setores inovadores. 41 

Se os lucros do comércio de escravos e das plantattons americanas deram algu¬ 
ma contribuição à industrialização britânica, isso aconteceu (I) porque seus lucros 
eram grandes o bastante para afetar a prosperidade da economia como um todo; ou 
(2) porque aliviaram em particular os problemas financeiros ou creditícios dos se¬ 
tores tecnicamente progressistas. Como veremos, há razão para acreditarmos que o 
comércio negreiro e o complexo das plantatiuns contribuíram das duas formas. O 
potencial de contribuição “macro” e “micro” será examinado a seguir. 

R, B. Sheridan, baseando-se em estimativas dos lucros das planialions jamaicanas 
feitas pelo proprietário Edward Long, calculou a receita líquida anual apurada por 
investimentos britânicos na Jamaica em 1770 (ver Tabela XII.7): 


Tabela XII.7 Lucros das plantatvm e do comércio da Jamaica em 1770 


Lucro da produção das plantations 

em -milhares <k libras 

lucro retido 

250 

remessas para a Grã-Bretanha 

200 

Lucro do comércio, da crédito e da manufatura 
fretes 

419 

seguros 

20 

comissões e corretagem 

260 

remessas indiretas 

60 

juros sobre empréstimos 

35 

lucro do comerdo de escravos 

125 

lucro das manufaturas 

130 

Total 

1.499 


Fonte. Sheridan, “The WcaUh of Jamaica ”,Economic History Review, 38, 1965, pp. 292-331. 


Os cálculos de Sheridan levam em conta a receita total apurada por interesses pri¬ 
vados britân icos nas plantatum e no comércio da Jamaica, e não simplesmente o lucro 
apurado apenas no comércio. Ele afirma que se houve retorno semelhante nas ou¬ 
tras colônias escravistas britânicas nas índias Ocidentais, o lucro total desta fonte 
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teria sido de £2.300.000 em 1770. Ele explica que a estrutura conceituai de suas 
estimativas é fornecida pela “teoria do crescimento econômico com base no produto 
primário”. Esta teoria, que difere dos modelos econométricos utilizados por alguns 
historiadores econômicos quantitativos para analisar contribuições setoriais, procu¬ 
ra estabelecer: 

vinculações para trás, ou o estímulo para a investir na produção de equipamentos 
para a plantation e transporte, como navios, tecidos, ferramentas e alimentos; 
vinculações para a frente, ou a indução a investir em refinarias de açúcar e máqui¬ 
nas têxteis que usassem a produção da indústria exportadora; e vinculações de 
demanda final, ou o estímulo para investir em indústrias metropolitanas que pro¬ 
duzissem bens de consumo para fornecedores de suprimentos para as plmtathns e 
para setores de processamento.* 5 

Esta abordagem traz o perigo da dupla contagem ou da atribuição incorreta de lucros 
entre os setores. No resumo acima citado, não fica inteiramente claro se a ampla 
categorização não fez a cobra engolir o próprio rabo, com algumas vinculações de 
“demanda final” (“suprimentos para a plantation”) já tendo sido registradas como 
“vinculações para trás” (“equipamentos para a plantation”). Se estas práticas não fo¬ 
rem evitadas, a teoria “do produto primário” pode ser uma arma especialmente injus¬ 
ta para ser usada contra defensores da primazia da agricultura doméstica; embora abra 
espaço para multiplicar o impacto de uxn ramo que responde por, digamos, 5% ou 
10% do PNB, não poderia realizar a mesma façanha para um setor que já respondesse 
por 70% ou 80% do PNB numa economia pré-industrial. Neste caso, há duas arma¬ 
dilhas que devem ser evitadas no uso dos dados de Sheridan. Em primeiro lugar, seus 
números incluem custos operacionais de serviços necessários para o comércio das 
plantattons. Em segundo lugar, ele inclui como “lucros do comércio” o lucro gerado 
pelas manufaturas britânicas que vendiam para as índias Ocidentais; da mesma for¬ 
ma, ele inclui o lucro dos transportadores da produção das plantattons. Do ponto dc 
vista da economia política marxista, estes lucros não representam a mais-valia extraí¬ 
da dos escravos, e sim, em primeiro lugar, a mais-valia extraída dos operários das fá¬ 
bricas e dos marinheiros. No entanto, é um exercício perfeitamente válido incluir estes 
lucros sob o título de mais-valia realizada como conseqüênda da demanda das plantations , 
principalmente era vista da dificuldade de encontrar outros mercados para esses bens 
e serviços. Como foi demonstrado na parte anterior, o “efeito de realização” da de¬ 
manda da plantation foi ura grande estímulo â acumulação de capital britânico, e há 
muitas razões para tentar quantificá-lo, 47 
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As estimativas de Sheridan foram criticadas de duas maneiras: R. P. Thomas 
argumentou que elas não refletem os custos de forma adequada, enquanto a pesqui¬ 
sa de J. R. Ward sobre os lucros àzs plantations — citada no Capítulo X — indica 
que Sheridan subestimou a taxa de lucro das índias Ocidentais. Thomas defendeu 
uma redução dos valores de Sheridan com base em três pontos. Em primeiro lugar, 
ele argumentou que o custo de fornecimento de serviços ao comércio colonial não 
está deduzido de maneira apropriada do valor das despesas com fretes, comissões e 
corretagens; e que o valor do lucro do comércio de escravos e de manufaturas re¬ 
presenta o lucro bruto, e não o líquido. Os valores alternativos de Thomas apresen¬ 
tam uma correção interessante, embora do ponto de-vista da economia política marxista 
eles subestimem, de certa forma, a mais-valia, já que excluem a porção do lucro 
reinvestida em meios de produção ou transporte. Comissões e corretagens são um 
item complicado, mas deveriam talvez ser incluídos in toto , sem tentar estimar seu 
faaxfrais na mais-valia gerada pela mão-de-obra escrava. 

As duas outras críticas de Thomas aos números de Sheridan não são relevantes 
para esta discussão. Ele deduz dos lucros das plantations as despesas do governo 
britânico para a defesa das ilhas açucareiras, embora não as deduza do resultado das 
obrigações dos produtores de açúcar. Como as despesas com a defesa não são sub¬ 
traídas diretamente dos lucros privados, que são o que nos preocupa aqui, a análise 
deste ponto será postergada para uma seção mais adiante. A terceira dedução de 
Thomas aos obriga a explicar detalhadamente em que sentido os escravos produ¬ 
ziam um excedente; Ele afirma que o sistema de proteção colonial obrigava os con¬ 
sumidores britânicos a pagarem mais por seu açúcar do que se tivessem acesso ao 
açúcar das ilhas francesas: daí, ele deduz nada menos que £383.000 do valor darenda 
total anual com a justificativa de que este era um “subsídio oculto do açúcar” con¬ 
cedido aos produtores às expensas do consumidor britânico, e, portanto, não repre¬ 
sentava um lucro para o Império como um todo. 4 ® 

A proteção das plantations açucareiras britânicas implicava realmente um custo 
teórico para os consumidores britânicos, mas resultava em lucros reais nas mãos de 
seus proprietários e dos que com eles negociavam. O preço um pouco mais baixo do 
açúcar francês resultava, entre outras coisas, da superexploração mais eficaz dos 
escravos nas plantations francesas, e não deveria ser considerado como um tipo de 
norma para amesquinhar a superexploração dos escravos nas colônias britânicas. Os 
escravos, é claro, não obtinham o valor de mercado de sua força de trabalho. Mas o 
preço do açúcar para o consumidor também refletia os impostos sobre o produto, 
outras taxas e os superlucros apurados por mercadores e produtores que, com fre- 
qüência, gozavam de vantagens monopolísticas, de forma que o açúcar produzido 



Juros de empréstimos 
Comissão e corretagem 
Lucros sobre a rrmmritura 
Comércio de escravos 
Subtotal 

Lucros das píantations (Thomas) 


fonte: adaptado de R. P. Thomas, “The Sugar Coionies ofthe Old Empire”, EconomicHislory Review, XXI, 1968, 
t P- 36. 


por trabalhadores livres talvez não fosse mais caro. O prodigioso excedente de tra- 
I; bailio e de produção dos escravos — que somava os frutos de cerca de cinco sétimos 
de seu trabalho semanal — só se transformou em “mais-valia” por causa do contex- 
to global do mercado capitalista e do espaço para a acumulação capitalista na mc- 
\ trópole. Deste ponto de vista, a capacidade dos produtores britânicos de cobrar preços 
mais altos por causa da tarifação que favorecia o açúcar colonial era um dispositivo 
$ que lhes possibilitava acumular quantidade maior desta mais-valia. 

Se forem postas de lado as deduções de Thomas relativas à defesa e ao “subsí¬ 
dio do açúcar”, as estimativas de Sheridan podem ser reorganizadas como na Tabe- 
£ la XII.8: 


Sheridan e Thomas divergiam sobre os métodos de computação do lucro, mas ambos 
b- trabalharam com as estimativas básicas de receita de Edward Long. A abordagem de 
r Sheridan expõe, toda a contribuição do comércio áis plantations para a manutenção da 
" infra-estrutura comercial, financeira e de transportes controlada pelos interesses me¬ 
tropolitanos; os valores de Thomas dão o lucro líquido proveniente do comércio dis¬ 
ponível para investimento ou para o consumo dos capitalistas. 

O estudo de J. R. Ward sobre a contabilidade de uma amostra de plantations 
açucareiras da Jamaica e das índias Ocidentais levou-o a concluir que Edward Long 
subestimou suas verdadeiras taxas de lucro, e que em vez de um lucro de £450.000 
por ano, o valor real era duas vezes mais alto; estimativas da amostra sugerem, 
em vez disso, um lucro anual na produção de açúcar de £800.000 na Jamaica e de 
£1.700.000 nas índias Ocidentais britânicas como um todo, ou cerca de £1.200.000 
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Tabela. Xn.8 Lucros do comércio da Jamaica, e, 1770 


em mil £ 
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e £2.500.000 respectivamente, se for incluído o lucro de outros produtos.” 49 Se os 
valores para o lucro da Jamaica forem agregados aos valores de Sherídan e Ward 
para o lucro do comércio, obtêm-se os resultados da Tabela XII.9: 


Tabela XII9 Lucros da Jamaica c. 1770 


em £1.000 

Ward/Sheridaa 

Ward/Thomas 

Lucro da produção 

800 

800 

Lucro do comércio 

1.499 

870 

Total 

2.299 

1.670 


Os valores de Ward para o lucro das plantations nas índias Ocidentais britânicas 
não se baseiam em simples extrapolações dos dados da Jamaica, já que sua pesquisa 
incluiu exemplos de plantations de outras ilhas. Como foi observado no Capítulo X, 
David Hancock encontra, para este período, lucros comerciais e de plantations de 
seus mercadores londrinos bem mais altos do que a média de Ward; as fortunas in¬ 
dividuais desses mercadores provenientes do comércio atlântico variavam de £50.000 
a £500.000 (o valor total do capital investido na indústria de algodão em 17BB, tan¬ 
to em prédios como ern máquinas, foi de apenas £1.856.000). 50 Os valores de Ward 
parecem, agora, conservadores, Se sua estimativa dos lucros globais das plantations 
das índias Ocidentais britânicas for combinada com as estimativas de Sheridan e 
Thotnas dos lucros comerciais globais, obteremos o resultado exibido naTabela XII. 10: 


Tãbela XII. 10 Lucros das índias Ocidentais britânicas c. 1770 


Taxa anual em £1.000 

Ward/Sheridan 

Ward/Thomas 

Lucro da produção 

2.500 

2.500 

Lucro do comércio 

2.600 

1.271 

Total 

5.100 

3.771 


Que parcela do lucro das plantations assim calculado era provavelmente retida, e quanto 
era remetido? Os valores originais de Long para as despesas das plantations são pro¬ 
vavelmente mais exatos do que os valores que calculou para o lucro; parecem com¬ 
patíveis com o valor do comércio colonial. Como um grande número de proprietários 
de plantations não vivia em suas terras, eles tendiam a remeter o lucro à Grã-Bretanha, 
com algum ajuste segundo sua estimativa das perspectivas comerciais. Como foi 
observado no Capítulo X, grande parte das “Despesas das Ilhas” era paga com a 
venda do resultado de culturas secundárias e subprodutos. O produto principal era 
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vendido pelo proprietário na Grã-Bretanha; a parte do leão do lucro apurado estava 
assim disponível para ser gasta ou investida na metrópole. No entanto, como afir¬ 
mamos aqui que os lucros das plantations foram importantes para a formação de capital 
interno na Grã-Bretanha, o melhor procedimento a adotar é escolher uma suposi¬ 
ção razoável que peque por subestimar o lucro das plantations. Da mesma forma, 
partiremos do pressuposto de que é mais adequada a percentagem do lucro retido 
segundo a estimativa de Long do que o valor absoluto por ele indicado. Desse modo, 
teremos £1,1 milhão remetido e o valor do lucro líquido reduzido das índias Oci¬ 
dentais como um todo seria: 

Sheridan/Ward £3-711-000 

ThoraasAVard £2.382.000 

Este lucro total apurado pelo sistema colonial nas índias Ocidentais pode ser sub¬ 
dividido, como vimos antes, entre os extraídos por meio da exploração dos escra¬ 
vos e aqueles conseguidos com o trabalho suado de operários fabris e trabalhadores 
em transportes britânicos e realizados por meio de trocas com o sistema escravista 
das índias Ocidentais. Os lucros provenientes diretamente dos escravos e reme¬ 
tidos de volta para a Grã-Bretanha seriam de £1.307.000, com um “efeito de rea¬ 
lização” subseqüente de £1.075.000 de lucros britânicos. Segundo o valor composto 
de Thomas/Ward, o lucro direto sobre o trabalho dos escravos seria de £1.307.000, 
com um “efeito de realização” posterior de £1.075.000 de lucros britânicos. No 
entanto, isto representa o resultado de uma divisão grosseira feita com base em 
valores não muito adequados ao objetivo. E embora o lucro das plantations escravistas 
seja “acumulação primitiva” no sentido estrito, o lucro realizado sobre os traba¬ 
lhadores assalariados ingleses não o é, apesar das condições atrozes que existiam 
nas novas regiões industriais, e deve, em vez disso, ser classificado como verda¬ 
deira acumulação capitalista. 

Para chegar a um valor global do lucro britânico resultante do “comércio trian¬ 
gular” como um todo, as melhores estimativas disponíveis para os ganhos do co¬ 
mércio britânico de escravos deviam ser também levadas em conta. As estimativas 
de Sheridan e Thomas apresentam um item sobre o lucro do comércio de escravos, 
mas, segundo a pesquisa de Roger Anstey sobre este comércio, é possível conseguir 
um valor global mais exato. A Tabela XII.Q (pág. 620) dá o resultado global das 
pesquisas e dos cálculos de Anstey para o período entre 1761 e 1807. Seu valor de¬ 
duz 5% de custos totais iniciais e 5% de receitas líquidas, para eliminar o lucro de 
mercadorias que não sejam os escravos comprados na costa africana (colunas 9 e 
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11). Ele também deduziu da receita bruta (coluna 6) um valor estimado em 18% 
relativo a comissões pagas pela venda de escravos a capitães de navios, médicos de 
bordo e outros oficiais, e pagamento à tripulação de bônus fora dos salários, para 
obter um valor da “receita líquida” apurada pelos proprietários de navios (coluna 
7). Finalmente, Anstey também deduziu desta receita líquida o custo do desconto 
das letras de câmbio dos proprietários àtplantaiions das índias Ocidentais num período 
de dois anos. Depois de fazer todas estas deduções, Anstey calcula o lucro líquido 
(coluna 13) e o “incremento de recursos” para a economia britânica (coluna 14), 
que acrescenta o lucro dos comerciantes de escravos à comissão descontada. 

Para o presente objetivo, o “incremento de recursos” é o mais importante. De 
fato, seria o caso de incluir o lucro do comércio africano de outras mercadorias di¬ 
ferentes dos escravos e pelo menos parte dos pagamentos feitos aos oficiais dos na¬ 
vios negreiros, dos quais uma parcela teria sido investida. Anstey esforçou-se para 
ressaltar que seus cálculos visavam estritamente o lucro do comércio de escravos; 
não tentavam estabelecer o superávit gerado pelo comércio triangular global/’ Joseph 
Inikori e outros insistiram que o lucro era, na verdade, consideravelmente maior do 
que*o admitido por Anstey. 52 No entanto, com base no princípio geral de adotar as 
estimativa- mais conservadoras dos ganhos britânicos com o sistema colonial, va¬ 
mos concordar com o valor de Anstey na coluna 14 e aceitar que o superávit do comércio 
negreiro britânico em 1770 ficou entre £90.000 e £145.000, na média das décadas 
precedente e posterior — digamos, £115.000. Este número refere-se exclusivamente 
ao lucro comercial e financeiro, e não leva em conta a realização de lucros dos fabri¬ 
cantes com as mercadorias fornecidas aos comerciantes de escravos, ou o lucro do 
navio negreiro. A estimativa de Anstey para o custo inicial total menos 5% (coluna 
11) leva em conta tanto o custo da compra de mercadorias quanto o custo de equi¬ 
par o navio negreiro, menos seu valor declarado no fim da viagem. Se o lucro dos 
fabricantes e armadores fosse de 5% das despesas, eles teriam apurado £300,000 ao 
ano nas décadas de 1760 a 1780 como conseqüência do comércio negreiro. O car¬ 
regamento correspondia a 65% do custo inicial, enquanto o valor declarado dos navios 
negreiros ficava na faixa de 12% a 18% do custo inicial. A parte dos fabricantes no 
lucro apurado deve ter ficado na faixa entre £200,000 e £240.000. 

Ao analisarmos estas estimativas do lucro apurado no comércio das índias Oci¬ 
dentais e da África, é importante o lato de que o ano de 1770 não representou, de 
forma alguma, um ponto culminante, e sim algo próximo de uma média dos anos de 
paz entre 1763 e 177 6. Segundo os cálculos de Ward, o lucro das plantations foi um 
pouco menor durante este período do que entre 1714 e 1762. Entre 1776 e 1783 
houve um declínio considerável, seguido de recuperação (1783-91) que resultou numa 



A CONSTRUÇÃO DO ESCRAVISMO NO NOVO MUNDO: 1492-1800 653 

expansão constante por quase um quarto de século (1792-1816). Segundo Ward, a 
taxa de lucro das plântations foi de 12,6% nos anos 1792-98 e de 9,6% em 1799- 
1819, contra os 9,2% de 1763-75. Deve-se ter em mente que o número e o valor das 
propriedades açucareiras das índias Ocidentais britânicas cresceram neste período; 
o aumento de seu valor total foi calculado em 20% entre 1775 e 1790, e dobrou entre 
1789 e 1814, em parte por causa das compras feitas durante a guerra. Os lucros das 
plantations triplicaram entre 1770-75 e 1806-14, chegando a £13,9 milhões se o va¬ 
lor atribuído às plantations britânicas em British Empire, de Coloquhoun, for multi¬ 
plicado pela taxa de lucro de 9,6% de Ward; no mesmo período, a renda nacional da 
Grã-Bretanha também quase triplicou/ 3 

Quanto ao comércio de escravos, pode-se ver nos cálculos de Anstey que tanto 
o volume quanto a lucratividade do comércio mais que dobraram nas últimas déca¬ 
das do século, comparados com o período de 1761 a 1780. No caso do crescimento 
industrial britânico, o período de 1783 a 1808, quando o lucro das plantations e do 
comércio estava em seu ápice, é tão importante quanto o período anterior por volta 
de 1770; muitos relatos recentes do crescimento econômico britânico ressaltam a 
importância dos avanços daquela época. No entanto, é conveniente ficar com as es¬ 
timativas para 1770, como feito acima, já que este ano está mais próximo do início 
da era de transformações industriais e representa um teste da contribuição do lucro 
“triangular” num ano mais médio do que bom. 

Só o lucro originário do comércio com a África e com as índias Ocidentais bri¬ 
tânicas foi considerado até agora. Houve algum investimento britânico cm plantations 
escravistas nas colônias da América do Norte e. nas holandesas e dinamarquesas, 
mas seu volume não chegaria a alterar de forma significativa a ordem de magnitude 
delineada acima. Na parte anterior e no Capítulo IX apresentamos dados sobre o 
comércio norte-americano como um todo. Cerca de 44% das exportações britânicas 
para as colônias da América do Norte nos anos 1768-72 foram para as colônias do 
Sul, onde a mão-de-obra escrava sustentava o setor exportador. 54 Para os objetivos 
deste exercício, é conveniente excluir o lucro apurado nas exportações para a região 
Norte, onde a escravidão era marginal, mesmo que o poder de compra do Norte 
derivasse em grande parte do comércio de manutenção das plantations. 

O valor da exportação britânica para a zona de plantations do Sul em 1768-72 
foi em média de£l.750.000 por ano — representando, talvez, £150.000 por ano de 
lucro para comerciantes e fabricantes britânicos. Este lucro, no entanto, seria redu¬ 
zido no período de 1775 a 1785. Além disso, no início das hostilidades os comer¬ 
ciantes britânicos queixaram-se de que americanos da zona átplamation deviam-lhes 
nada menos de £2,5 milhões; estas queixas podem ter sido muito exageradas, e refe- 
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riam-se, quase todas, a adiantamentos feitos a produtores em períodos anteriores 
(as dívidas foram pagas em sua maior parte na década de 1780). Como veremos 
adiante, a interrupção deste ramo do comércio empurrou diretamente alguns fabri¬ 
cantes e comerciantes britânicos — principalmente os escoceses — para o investi¬ 
mento industrial. O renascimento posterior do comércio norte-americano com certeza 
avolumou os lucros mercantis e manufatureiros; de fato, até dívidas antigas foram 
pagas. Mas para o objetivo do cálculo macroeconômico centrado na década de 1770, 
parece melhor deixar a consideração do lucro proveniente desta fonte para uma es¬ 
timativa “de Jimite superior”, e excluí-la da avaliação básica do lucro do comércio 
triangular. 

Finalmente, um inventário completo do lucro apurado pelos envolvidos no co¬ 
mércio atlântico britânico relacionado aos escravos teria de incluir o lucro das ex¬ 
portações para o Brasil, São Domingos e as colônias americanas de outras potências 
européias. O comércio anual da Grã-Bretanha com Portugal equivalia a cerca de 
£1 milhão na década de 1750, em que trigo e artigos de la ocupavam a maior fatia. 
Pombal chegou a declarar: “O ouro e a prata são riquezas fictícias; os negros que 
trabalham nas minas do Brasil precisam ser vestidos pela Inglaterra, e por isso o 
valor de sua produção toma-se relativo ao preço do tecido ”* ss Ele poderia ter acrescen¬ 
tado que o pano inglês tornara-se uma mercadoria importante, transformando-se as¬ 
sim em medida ainda mais direta do valor do escravo. O programa de desenvolvimento 
nacional e colonial de Pombal incluía incentivos à indústria têxtil portuguesa, e, 
combinado com a recessão no Brasil após 1760, reduziu as exportações britânicas. 
Em 1770, as exportações britânicas para Portugal eram de aproximadamente £700.000 
por ano, das quais talvez metade era destinada ao mercado brasileiro ou africano. A 
parcela do comércio português ligada aos escravos pode ter apurado lucros fabris e 
comerciais de cerca de £35.000 anuais. Da mesma forma, a capacidade da Irlanda 
de comprar manufaturados ingleses resultava em parte do vigor da exportação ir¬ 
landesa para as plantations, 56 Boa parte do comércio da Grã-Bretanha com as colô¬ 
nias de outras potências era contrabando, e não pode ser calculado com exatidão. 
Mais uma vez, o melhor procedimento será deixar de fora a análise dos lucros pro¬ 
venientes deste comércio atlântico mais amplo e identificar o núcleo de ganhos liga¬ 
dos aos escravos nas índias Ocidentais e na África. Como este lucro pode ser comparado 
com a riqueza, a renda e o investimento na Grã-Bretanha de 1770? 

Num artigo escrito em 1975 que tendia a rejeitar a “tese de Williams”, Stanley 
Engerman escreveu: “a contribuição do lucro do comércio de escravos mais o esti- 


•Citação que não reprodu 2 exatamente as palavras de Fbmbal, já que foi retraduzída do inglês- (N. do T.) 
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mado por Sheridan para zsplantations das índias Ocidentais ficava abaixo de 5% da 
renda britânica nos primeiros anos da Revolução Industrial”, 1 ’ 7 Nessa época, Engerman 
considerava muito baixo este percentual do lucro produzido ou induzido externa¬ 
mente. Mas se fosse constante, um percentual como este certamente teria dado uma 
contribuição respeitável, na margem para a prosperidade britânica. E este percentual 
não leva em conta o “efeito de realização” do comércio de escravos sobre os lucros 
internos — ponto que também poderia ser levantado no caso da tentativa de Anstey 
de extrair conclusões de seus próprios números. Anstey, diferentemente de Engerman, 
não comparou o lucro do comércio de escravos apenas com a renda nacional, mas 
também com a formação de capital bruto. Rara a presente discussão, a relação mais 
importante é entre a parcela do lucro do “comércio triangular” investida na econo¬ 
mia britânica e a formação de capital bruto. 

O estudo de C. H, Feinstein sobre a formação de capital na Grã-Bretanha re¬ 
duziu as estimativas anteriormente aceitas para o final do século XVIII, mas com 
uma acentuada tendência de alta por volta da virada do século, Embora tenham 
substituído as estimativas um tanto altas de Sidney Pollard para o século XVIII, os 
cálculos de Crafts tiveram resultado um pouco mais baixo. Como as es fim ativas de 
Feinstein ocupam a faixa intermediária e se baseiam mais em pesquisas do que em 
modelos construídos, é adequado usá-las aqui (ver Tabela XII. 11). 

Tabela XII.U Formação de capital fixo bruto: Grã-Bretanha 1770-1815 


£1 milhão em preços correntes 


c. 1770 c. 1790-93 c. 1815 c. 1830-35 

4,0 11,4 26,5 28,2 


Fonte: C. H. Feinstein, “Captai Expcndíture in Great Britain“, em Cambridgt Eammk HimryofEvropi, Cambrídge 
1978, p. 74. 


Esta estimativa não inclui o investimento em estoques feito por fabricantes e 
mercadores, que chegou a cerca de £1,5 milhão em 1770, contra £0,8 milhão de 
investimento em máquinas ; no entanto, inclui £1,3 milhão em de transportes, aí com¬ 
preendidos navios, em 1770/ 8 

Estes valores para a formação de capital fixo bruto em 1770 podem ser compa¬ 
rados com o lucro do comércio triangular, como foi especificado acima. A Tabela 
XII. 12 inclui tanto uma estimativa “básica”, feita sobre bases mais conservadoras, 
quanto uma estimativa de “limite superior”, que utiliza os números de Sheridan e 
inclui todos os ramos do comércio. 
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Tabela XII. 12 O comércio triangular 

em 1770: lucro direto e indireto 

£ 

Estimativa báska 


Lucro/superávit 


Lucro dz&p/aatatnm segundo Tliomas/Ward 

1.307.000 

Lucro da comércio de eseravos segundo Anstey 

115.000 

Subtotal 

1.422.000 

Lucro indireto/realiaaçaa de superávit 


Comércio das índias Ocidentais 

1.075.000 

Comércio africano 

300.000 

Subtotal 

1.375.000 

Total geral 

2.797.000 

Estimativa na limite superior 


Lucro/superávit direto 


Sheridan/Wárd 

1.796.000 

Anstey 

115.000 

Subtotal 

1.911.000 

Lucro iudireto/realização de superávits 


Comércio das índias Ocidentais 

1.915.000 

Comércio africano 

300.000 

Comércio das plantations norte-americanas 

150.000 

Comércio com BrasíldPortugal 

60.000 

Subtotal 

2.425.000 

Total gemi 

4.336.000 


Veremos que a estimativa básica equivale a cerca de metade da formação total de 
capital, incluindo o estoque dos mercadores, enquanto a estimativa no limite supe¬ 
rior chega a uns quatro quintos do mesmo total. É claro que não é realista supor que 
todos os lucros foram reinvestidos. No caso de fabricantes e mercadores, há uma 
certa razão para acreditar que o percentual de reinvesti mento no comércio ou na 
indústria era bastante elevado. Mas os proprietários ausentes de suas plantations e 
alguns dos mercadores das índias Ocidentais ficaram famosos por seu estilo de vida 
extravagante, Como diz Richard Pares, “construíram mais Fonthills do que fábri- 
cas”. 59 Mas até mesmo os proprietários ausentes que gastavam os lucros das plantations 
na construção de mansões luxuosas em parques ajardinados no campo inglês ou galês 
provavelmente também faziam algum investimento agrícola, ainda que apenas em 
cercas e drenagem. Por outro lado, os que recebiam o lucro da planlatim podiam 
mantê-lo numa conta com seu procurador, sua casa comercial ou seu banqueiro, 
ajudando assim estes últimos a fazer investimentos. 
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O lucro do comércio triangular ficou com a classe mais rica, que provavelmen¬ 
te economizou de sua renda uma percentagem acima da média. Na falta de informa¬ 
ções mais detalhadas sobre esta questão, não parece exagerado supor que algo entre 
30% e 50% do lucro do comércio triangular foi reinvestido. É claro que um valor 
como este seria, por si só, um tributo ao espírito de acumulação que já se firmara na 
estrutura social britânica. Se a taxa de remvestimento ficou na ponta inferior da variação 
proposta (ou seja, 30%), então, segundo as estimativas “básicas”, o lucro do comér¬ 
cio triangular poderia íer fornecido 20,9% da formação de capital fixo bruto da Grã- 
Bretanha. Por outro lado, se 50% do lucro “básico” fossem reinvestidos, a proporção 
subiria para 28,7%. Se tomarmos a estimativa de “limite superior”, então uma quantia 
entre £2,2 milhões e £1,4 milhão do lucro do comércio triangular teria sido reinvestida, 
variando entre 35% e 55% das estimativas de Feinstein. á& 

No ponto extremo, as estimativas propostas aqui sugerem que o lucro derivado do 
comércio triangular pode ter fornecido algo entre 20,9% e 55% da formação de ca¬ 
pital fixo bruto na Grã-Bretanha de 1770. Esta faixa pode ser estreitada para 20,9% 
a 35%, se compararmos a “estimativa básica” do lucro do comércio triangular com 
as descobertas de Feinstein sobre a formação de capital na Grã-Bretanha naqueles 
anos. Um cálculo macroeconômico deste tipo tem suas limitações, mas mesmo na 
faixa inferior eic é coerente com a versão poderosa da “tese de Williams”, segundo 
a qual o lucro gerado pelo “comércio triangular” “fertilizou todo o sistema produ¬ 
tivo do país”. 61 Esta conclusão, naturalmente, é muito geral e nada nos diz dos ca¬ 
nais particulares que podem ter vinculado o lucro triangular a formas especificamente 
capitalistas ou filoindustriais de investimento na economia metropolitana. Antes de 
fazer uma análise a respeito destes vínculos, é preciso fazer mais duas observações 
gerais. 

Em primeiro lugar, parece provável que o lucro do comércio triangular como 
um todo cresceu no fim do século XVIII pelo menos tão depressa quanto a econo¬ 
mia metropolitana da Grã-Bretanha. Já foi mencionado que a massa do lucro das 
plantations das índias Ocidentais britânicas triplicou entre o início da década de 1770 
e a virada do século. Da mesma forma, os dados retirados da obra de Anstey e cita¬ 
dos acima mostram que o “incremento de recursos” apurado peio comércio de es¬ 
cravos subiu de cerca de £115.000 ao ano por volta de 1770 para £379.200 ao ano 
durante a década de 1790. A suspensão do comércio negreiro em 1807-08 acabou 
com isso, mas não prejudicou—e na verdade melhorou bastante — a lucratividade 
das plantations britânicas e do comércio por elas gerado. A isto deve-se acrescentar 
o fato de que as exportações britânicas para os Estados Unidos, o Brasil e a Améri- 
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ca espanhola cresciam rapidamente nos últimos dez anos — ou pouco mais de dez 
— do século XVIII. Enquanto a renda nacional britânica quase triplicou em três 
décadas (de 1770 a 1800), a exportação britânica para a zona àeplantations triplicou 
em duas (de 1784-86 a 1804-06). Os dados de Feinstein sugerem que a formação 
decapitai, como percentagem da renda nacional, cresceu de 7% em 1760 para 11% 
na década de I790. 62 Se o “lucro triangular” ajudou a criar espaço econômico para 
investimentos em 1770, parece provável que este papel tenha sido mantido, ou mes¬ 
mo ampliado, nas últimas duas décadas do século. 

Deve-se fazer uma segunda observação relativa ao lucro do comércio trian¬ 
gular. No fim do século XVIII, a Grã-Bretanha estava repleta dos lucros do im¬ 
pério. Apesar da perda das colônias americanas, o fluxo de tributos coloniais 
continuou, de uma forma ou de outra, e chegou a crescer. O lucro das planiations 
e do comércio ligado aos escravos constituía provavelmente a maior fonte isolada 
de ganhos imperiais, mas a Irlanda e a índia aumentaram bastante a receita dis¬ 
ponível para a classe dominante da Grã-Bretanha, Em meados do século, os ar¬ 
rendamentos irlandeses remeteram para os senhores que viviam na Inglaterra, longe 
de suas terras, cerca de £750.000 por ano. 63 Na década de 1770, a Companhia das 
índias Orientais estava se transformando de empresa comerciai bastante lucrati¬ 
va em governo, extraindo diretamente um excedente gigantesco em Bengala e em 
outras partes do subcontinente sobre as quais exercia seu domínio. Entre 1756 e 
1770, a Companhia e seus funcionários remeteram diretamente £2,7 milhões da 
índia para a Grã-Bretanha; essas remessas diretas subiram para £5,4 milhões entre 
1770 e 1784, numa média aproximada de £386.000 por ano. 64 O comércio de ex¬ 
portação para o Oriente continuou modesto até a segunda e a terceira décadas do 
século XIX, e assim não gerou o considerável “efeito de realização” que identifi¬ 
camos no caso do comércio atlântico. 

Dificilmente tributos coloniais deste nível poderiam deixar de provocar al¬ 
gum efeito sobre o rumo da acumulação metropolitana. Em algumas décadas do 
início do século XVIII, é possível que a probabilidade de superlucros coloniais 
tenha afastado recursos passíveis de serem investidos em algo menos lucrativo na 
metrópole. Mas na maior parte do século, e principalmente perto de seu final, 
havia tanta ênfase na apropriação quanto na formação do lucro. Por um lado, o 
desenvolvimento protocapitalista da agricultura e da manufatura na metrópole abriu 
um campo compensador para os investimentos; por outro, o espaço para novos 
investimentos em empresas coloniais era limitado. Alguns proprietários britâni¬ 
cos àeplantations expandiram suas operações — por exemplo, indo para territó¬ 
rios recém-adquiridos como Granada e, mais tarde, a Guiana — mas isto exigiu 
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apenas uma fatia modesta dos lucros imensos apurados durante a “dança dos mi¬ 
lhões” das índias Ocidentais britânicas nos anos de 1792 a 1816. Os proprietá¬ 
rios sabiam muito bem que esta prosperidade estava vinculada aos preços altos do 
tempo de guerra, e assim não se animavam a financiar projetos de investimento 
de longo prazo nas índias Ocidentais com os lucros apurados. A aprovação da lei 
que aboliu o comércio negreiro britânico em 1807 eliminou a possibilidade de novos 
investimentos em escravos africanos e assim, provavelmente, estimulou o escoa¬ 
mento ainda maior do lucro, que continuava alto. A partir da década de 1790, ou 
até antes, as planiations não eram tanto um “setor de liderança” quanto um “setor 
vaca-leiteira”. 

No fim do século XVIII e início do XIX, a Grã-Bretanha realizou uma série de pro¬ 
gramas de investimentos: na marinha mercante, em portos e docas, em canais, em 
melhorias agrícolas e no desenvolvimento da nova maquinaria industrial. Além disso, 
estas grandes despesas foram feitas numa época em que a população crescia e num 
período de gastos militares sem precedentes. Os lucros do império e da escravidão 
ajudaram a tornar isso possível, ampliando os recursos à disposição das autoridades 
públicas, de senhores de terras interessados em melhoramentos, de comerciantes em¬ 
preendedores e de fabricantes inovadores. For causa das transformações anteriores na 
agricultura e na sociedade britânica como um todo, a riqueza colonial e mercantil pôde 
ser transmutada em capital que empregara trabalho assalariado. Comparado aos pro¬ 
cessos de transformação da economia capitalista moderna, o mecanismo em ação aqui 
era ineficiente e perdulário, e a riqueza acumulada num setor não liberara automati¬ 
camente, de forma alguma, recursos para investimento em outro setor. 

Enquanto John Cartright lutava para conseguir fundos para sua fábrica “Re- 
volution”, fundada para comemorar o centenário de 1688, os corretores de ações da 
City e os protegidos de Henry Dundas se banqueteavam com a carne de Bengala. 
Tributos coloniais facilitaram o avanço para o industrialismo, mas também lança¬ 
ram sua maldição sobre as instituições burguesas britânicas — preservaram e 
fortaleceram um sólido complexo mercantil-financeiro que preferia as pastagens luxu¬ 
riantes das finanças públicas e imperiais e a colheita fácil da especulação comercial 
aos rigores do investimento industrial. Alguns dos projetos mais grandiosos de melhoria 
das comunicações públicas atraíram o apoio das grandes instituições, mas no nível 
dos pequenos projetos, os bancos e casas comerciais de província tiveram papel mais 
importante no financiamento da industrialização do que os bancos e casas comer¬ 
ciais da City de Londres. 

Os vinte e três mercadores londrinos de Davíd Hancock nos dão uma idéia 
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da variedade de maneiras pelas quais os lucros mercantis eram reaplicados na eco¬ 
nomia interna. Eles concederam um grande número de empréstimos a conheci¬ 
dos e parentes, aplicaram dinheiro em bancos, compraram e melhoraram propriedades 
agrícolas, investiram em fundos públicos e brincaram com aventuras fabris. Seus 
preparativos para novas viagens à África e à América bastaram para estimular in¬ 
vestimentos em manufaturas britânicas. Oswald aplicou dinheiro num negócio 
de tapetes em Pittenweem, no canal de Forth Clyde e numa fábrica de lã em 
Kilmarnock. Mas, ao ficarem mais ricos, a balança das propriedades dos sócios 
mercantis pendeu para a terra. Isso aparentemente só confirma o clichê do mer¬ 
cador rico fazendo o máximo para transformar-se num aristocrata inútil, mas o 
estudo de Hancock pinta um quadro bem diferente. Para serem aceitos como 
gentlemen , seus mercadores se dispuseram a provar que eram “aperfeiçoadores” es¬ 
clarecidos, patronos da arte e da ciência, que investiam em sistemas educacionais 
e projetos para melhorar os sistemas de transporte e comunicação. Hancock es¬ 
creve: 

Os associados fizeram seu papel na construção de estradas e pontes e, em menor 
escala, de canais e faróis. Usaram suas redes comerciais e sociais para obter 
ajuda especializada em seus projetos; aproveitaram-se de sua experiência ad¬ 
ministrativa para reunir trabalhadores e materiais em projetos de construção. 

(...) Os associados também participaram de empreendimentos industriais lo¬ 
cais. (...) Mesmo a reconstituição incompleta do patrimônio industrial dos 
associados sugere uma série de compromissos mais -ampla do que geralmente 
se vê. Investiram em atividades marítimas, sobretudo na caça às baleias; na 
fabricação de tecidos, prmdpalmente os de lã; na mineração, em particular de 
sal, carvão e cal; e na fabricação de material de construção, como tábuas, cor¬ 
das, ferro e vidro. 6Í 

O novo-rico que deixasse de se ocupar com projetos para melhorar a infra-estrutu¬ 
ra local ou com investimentos na indústria nacional pareceria atrasado e rústico em 
comparação com estes empreendedores entusiasmados. No entanto, estes “capita¬ 
listas metidos a gentlemen'* não se transformaram em magnatas da indústria; a dis¬ 
persão de seus investimentos produtivos mais refletiam do que criavam um padrão 
econômico. Agora que ressaltamos este aspecto geral, é hora de olharmos para os 
diferentes setores que poderiam ter sido beneficiados. 
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Setores de investimento e novos instrumentos financeiros 

Entre 1760 e 1800, a participação da agricultura na composição da riqueza nacio¬ 
nal na Grã-Bretanha caiu de 77% para 68%, enquanto a do comércio e da indústria 
subiu de 5% para 10%. 6S A agricultura, por constituir o maior setor isolado, exigia 
investimentos pesados, muitos dos quais são difíceis de calcular, porque envolviam 
a manutenção e a substituição de rebanhos de animais, pastos e pomares, de siste¬ 
mas de drenagem e de cercas. O investimento anual em cavalos, ou “formação de 
cavalos em bruto”, como dizem alguns historiadores econômicos, pode ter absorvi¬ 
do até 1 milhão de libras esterlinas por ano no final do século XVIII. 

Grande parte da reprodução e da expansão dos recursos agrícolas nâo tinha 
relação direta com o excedente gerado em outros setores. No entanto, o aumen¬ 
to de produção e de produtividade conseguido no período entre 1750 e 1825 
demonstrou que havia uma revolução agrícola em aceleração. Implementos de 
metal substituíram as ferramentas de madeira e práticas de cultivo mais cientí¬ 
ficas se difundiram. Senhores de terras com recursos suficientes e influência 
política puderam expandir em grande escala o processo de mclosure, o fecha¬ 
mento das terras comuns e abandonadas, trazendo vastas áreas das Midlands 
para uma estrutura agrícola mais capitalista. Os que desejavam cercar terras 
precisavam de dinheiro vivo para conseguir o consentimento dos proprietários 
menores (freeholders e copyholders) e para financiar a aprovação de um Ato do 
Parlamento. Eric Williams cita vários exemplos de conhecidos senhores de ter¬ 
ras interessados em melhorias, como os Penryn, que extraíram sua riqueza das 
planíations das índias Ocidentais. De modo mais geral, G, E. Mingay refere-se 
às fortunas das índias Ocidentais como uma das fontes de financiamento da 
agricultura na Inglaterra do século XVIII. 67 Mas nem estas observações nem 
monografias mais específicas permitem uma avaliação quantitativa precisa. A 
contribuição dos lucros triangulares para o aperfeiçoamento agrícola, muito pro¬ 
vavelmente, foi modesta. Em termos marginais, pode ter incentivado o investi¬ 
mento agrícola ao ajudar o financiamento do enclosure> e assim promover, pelo 
menos de forma indireta, uma estrutura agrária mais adequada à agricultura 
capitalista. 

Investimentos em canais absorveram somas muito grandes nesse período e de¬ 
ram uma contribuição importante para o crescimento geral. Entre 1755 e 1815, ura 
j total aproximado de £17 milhões foi gasto ern investimentos na navegação fluvial, 
criando uma rede de canais e rios que ajudou a integrar o mercado interno e a conectar 
entre si e com o resto do mundo os centros de manufatura e mineração. J. T. Ward 
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estudou o padrão de acionistas das companhias de canais responsáveis por cerca de 
£J milhões desse investimento. Sua análise da ocupação ou da situação desses acio¬ 
nistas revela a distribuição mostrada na Tabela XII. 13: 


Tabela XII. 13 Financiamento da construção de canais na Inglaterra no século XVIII: 
contribuições percentuais* 


I 

Nobres 

t 

n 

Senhores de terras 

1 

ni 

Fazendeiros 

I 

IV 

Capitalistas 

2 

VI 

Comerciantes 

1 



Fonte-. J. T Ward, The Finance of Carud Building in Eighleenth Century England, p. 74. 


Aqui, as duas categorias mais ligadas ao comércio ultramarino e colonial seriam os 
“capitalistas” — ou seja, mercadores e banqueiros — e os “fabricantes”. Juntos, 
eles contribuíram com 36,1 % dos fundos utilizados. No entanto, como ressalta Ward: 
“O íntimo entrelaçamento da riqueza comercial e agrária na Inglaterra do século 
XVIII é bem conhecida: a fortuna de um ‘proprietário de terras* podia ter origem 
nas índias Orientais ou Ocidentais ou em algum comércio mais próximo de casa.” 68 
Da mesma forma, o dinheiro investido por mulheres ou profissionais liberais pode 
ter tido origem no complexo comercial colonial e ultramarino. Ward destaca que 
“os investimentos das principais classes profissionais eram mais ou menos propor¬ 
cionais à sua participação na renda mais ampla da nação”. 69 Assim, a contribuição 
de rendeiros e pequenos proprietários era mínima; sem dúvida seu excedente era 
absorvido em grande parte pelas exigências de investimento agrícola. Há razão para 
supor que foram os “capitalistas” e fabricantes mais ligados ao comércio ultramari¬ 
no os que mais apareceram nos investimentos em companhias de canais. Assim, Ward 
escreve sobre a “importância do capital comercial de Londres e Bristol” no finan¬ 
ciamento dos canais em todo o sul da Inglaterra. E acrescenta: 


parece que a parte dos fabricantes no financiamento dos canais excedeu bastante 
sua parte na renda mais ampla da nação; o investimento de alguns dos industriais 
mais ambiciosos, como, por exemplo, dos fiandeiros de algodão do Lancashire, 
foi, de fato, muito substancial. Além disso, não há provas de que, como classe, os 
fabricantes tenham achado particularmente difícil obter as somas que se compro¬ 
meteram a dar. 70 


*No original, falta o item V (N. do T.). 
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Segundo Ward, mercadores de Liverpool também apareciam com destaque nas lis¬ 
tas de acionistas. 

Embora as provas citadas não sejam mais que sugestivas, parece provável que 
mercadores e fabricantes que desejassem chegar aos mercados de ultramar teriam 
mais um motivo para investir em canais. Pela mesma razão, eles assumiram a maior 
percentagem dos investimentos na marinha mercante, embora o sucesso do comér¬ 
cio ultramarino britânico também tenha atraído capital de outras partes do país e do 
estrangeiro para as regiões mercantis-manufatureiras. 

Se nos voltarmos para a necessidade de capitais da indústria, a conexão lógica 
com o lucro do comércio atlântico parece ainda mais forte. Como foi observado antes, 
as primeiras firmas industriais tinham grande necessidade de crédito comercial e 
capital de giro. Crouzet escreve: “Firmas mercantis, que forneciam à indústria grande 
parte de seu capital de giro, tiveram assim papel predominante e decisivo na revo¬ 
lução industrial, e o financiamento dos estoques pelo capital mercantil foi muito mais 
importante que o autofinanciamento da indústria, pelo menos até 1814.” 71 

No caso específico da indústria algodoeira, havia vínculos especialmente ínti¬ 
mos entre os primeiros industriais e os mercadores hgados a um ramo ou outro do 
comércio triangular. A pesquisa dos vínculos entre os portos envolvidos no comér¬ 
cio americano e africano e o crescimento da indústria do algodão no interior do país 
não é conclusiva, mas ainda assim aponta para a mesma direção. Um estudo clássi¬ 
co do início da indústria do algodão, The Cotton Trade and Industrial Lancashire (O 
comércio de algodão e o Lancashire industrial ), de A. P. Wadworth e J. de L. Mann, 
publicado em 1931, identificava uma forte ligação entre o comércio de ultramar e o 
crescimento inicial da manufatura do algodão. Mais recentemente, o estudo de Douglas 
Farnie, The English Cotton Industry and the World Market (A indústria algodoeira in¬ 
glesa e o mercado mundial ), destaca o isolamento dos distritos algodoeiros em relação 
à economia nacional geral, e sua integração num complexo mercantil voltado para o 
Atlântico, com base em Liverpool e Manchester. 72 

Os que estudaram as atividades de determinados comerciantes de escravos re¬ 
velam uma rede extensa e recíproca de relações com fabricantes de tecidos de algo¬ 
dão, objetos de metal e outros produtos manufaturados. Os tecidos e fustões de algodão 
produzidos industrialmente eram baratos, desde que fossem fabricadas grandes 
partidas. O negócio do comércio de escravos estava nas mãos de um número bas- 
jtante reduzido de mercadores que atuavam como agentes para um número muito 
jnaior de investidores. David Richardson identificou vinte mercadores que eram 
responsáveis por 70% do número total de viagens negreiras que partiram de Liverpool 
|ntre 1766 e 1774. 73 Esses homens serviam de agentes para os que desejavam inves- 
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tir no negócio, sendo muito pequena sua própria participação numa viagem. Num 
estudo da contabilidade de um mercador de escravos de Liverpool, B. L. Anderson 
-descobriu registros de um grande número de fabricantes de cidades como Manchester, 
Rochdale, StockportePreston, e conclui: “durante um período curto mas decisivo, 
o comércio de escravos foi uma rota importante pela qual as manufaturas britâni¬ 
cas, principalmente as do Lancashire, testaram sua força competitiva nos mercados 
em expansão servidos pelo comércio colonial”. 74 

S. D. Chapman, ao investigar as ramificações financeiras da indústria do algo¬ 
dão nas décadas de 1780 e 1790, confirmou que havia uma “teia de crédito” que 
“incluía mercadores e negociantes de algodão de Manchester, mercadores e repre¬ 
sentantes de vendas de Liverpool, grandes estampadores de chita e fabricantes de 
fostão, e banqueiros locais com suas conexões em Londres”. 75 Ele destaca que a seção 
de Manchester do Universal Britisk Dimtory {Catálogo Universal Britânico ) listava 
sessenta firmas que combinavam funções fabris e mercantis. B. K. Drake escreve 
num estudo sobre os comerciantes de Liverpool: “O financiamento de viagens de 
dentro do porto era facilitado pela disponibilidade de crédito de longo prazo, de até 
dezoito meses, concedido particulamienle pelos fabricantes de Manchester” O mesmo 
autor ressalta que “a natureza do ‘comércio geral* freqüentemente permitia que um 
comerciante de escravos incluísse mercadorias para exportação para a África, que 
eram adquiridas por meio de uma extensão de seus outros interesses, a custos pri¬ 
mários ou de atacado”. 76 

Numa pesquisa sobre o papel dos mercadores, Jacob Price conta que o comér¬ 
cio britânico de “açúcar, forno e escravos” exibia uma pronunciada tendência oito¬ 
centista à concentração dos negócios em poucas mãos. E acrescenta: 

Como dirigiam sua atenção para problemas ligados ao crédito e à liquidez, os mer¬ 
cadores dos grandes portos voltavam-se, naturalmente, para uma variedade de novos 
caminhos comerciais e financeiros. (...) Os primeiros sócios dos numerosos ban¬ 
cos privados fundados em Londres e dos principais portos de saída vieram, em 
sua grande maioria, do mesmo meio de mercadores e atacadistas. Embora poucos 
tenham se tornado industriais, um número significativo adquiriu ações dos pri¬ 
meiros empreendimentos fabris. 77 

Price também insiste que o comércio exportador deu grande contribuição ao desen¬ 
volvimento da uma infra-estrutura sofisticada de instituições comerciais e meios de 
comunicação. 

Estes vários estudos, que trabalharam com os registros contábeis de comerciantes 
e fabricantes, construíram um quadro do circuito do capital mercantil e industrial 
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que vinculara muitos fabricantes ao lucro do comércio triangular. Na verdade, esta 
conexão era tão íntima que alguns dos primeiros fabricantes devem ter perdido di¬ 
nheiro ou estoques em especulações imprudentes ou infelizes, enquanto todos esses 
investidores teriam visto seu retorno reduzido pela circulação lenta do comércio 
ultramarino. De modo mais geral, os fabricantes eram tomadores líquidos de crédi¬ 
to, como determinou Pat Hudson, e permitiam que seus fornecedores lhes tirassem 
algum risco dos ombros. 78 Em princípio, os mercados de ultramar podem ter sido 
uma “segunda opção” — um método de deslocar estoques que não podiam ser ven¬ 
didos em quantidade suficiente no mercado interno. Em relação ao investimento 
individual, o comércio da África era quase uma loteria, em que alguns lucravam 
muito enquanto outros perdiam, com a agradável diferença de que a vantagem esta¬ 
va do lado do jogador. Á participação da manufatura no comércio de escravos teria 
a tendência de concentrar capitais, já que os grandes investidores conseguiriam as 
taxas médias de retorno mais altas, enquanto investidores de sorte se tornariam grandes. 
O comércio americano e o africano tenderiam a favorecer os fabricantes que pudes¬ 
sem suportar o giro longo e o retorno lento, oferecendo lucros altíssimos para os 
que dispusessem de escala e recursos suficientes. Intuitivamente, estas característi¬ 
cas do comércio atlântico se adaptariam bem à transição para métodos fabris e tra¬ 
ção a vapor. 

Supunha-se que os primeiros fiandeiros de algodão eram homens de recursos 
modestos, A pesquisa de Katrina Honeyman mostrou que esta visão está errada. 
Ela descobriu que as primeiras fábricas não foram construídas por artesãos bem- 
sucedidos nem por banqueiros londrinos, mas por homens de negócios locais que 
haviam acumulado recursos no comércio ou na manufatura têxtil pré-industrial: 

Já em 1787 a indústria do algodão se concentrava em Lancashire, onde quarenta 
e três fiações do tipo Arkwright estavam em funcionamento. O capital da nova 
indústria foi conseguido quase inteiramente em fontes locais; e o histórico de to¬ 
dos os antigos fiadores de algodão do Lancashire incluídos na pesquisa envolvia 
algum contato, direto ou indireto, com o comércio de produtos têxteis. Catálogos 
locais de 1772 e 1781 indicam a predominância de ex-fabricantes de fustão. (...) 
Cada um desses casos indicava um grau moderado de mobilidade ascendente na 
progressão para a fiação de algodão, e cada um ilustrava o papel da riqueza herda¬ 
da ou, ainda mais importante, do capital acumulado cm empreendimentos têxteis 
anteriores. 79 

Honeyman afirma que o capital de giro necessário para sobreviver como fiandeiro 
de algodão era de tal ordem que privilegiava os que já possuíam recursos ou crédito. 
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Sobre o financiamento da transição para o sistema fabril, ela escreve: w 0s indícios 
de nosso estudo mostram uma predominância do capital mercantil, se não da ativi¬ 
dade mercantil, e uma migração em grande escala de capital de outras esferas da 
indústria têxtil.’' 80 Dada a importância da exportação para a indústria têxtil, pode- 
se supor que boa parte deste capital mercantil estava comprometido com o comér¬ 
cio ultramarino. 

Peter Mathias descreve a transferência de crédito entre comerciantes, fiandeiros 
e fabricantes: 

O período de crédito tradicional de 3 a o meses em compras de algodão bruto, por 
exemplo, quase sempre permitia aos fiandeiros conseguir dinheiro por suas ven¬ 
das de fio (por meio do desconto de letras de câmbio) antes que tivessem de despender 
dinheiro com as compras de algodão bruto incluídas naquelas vendas. Agentes e 
mercadores de fio freqüentemente podiam conceder crédito, ou empréstimos dc 
curto prazo, para dar aos fabricantes um suporte de crédito do lado vendedor do 
negócio. 81 

É claro que a disposição de fornecedores, mercadores ou bancos de conceder crédi¬ 
to aos fabricantes refletia a estimativa de viabilidade comercial destes últimos — 
era uma opinião a respeito do sucesso provável do próprio fabricante de algodão 
como empreendedor capitalista explorando mão-de-obra assalariada. A esfera do 
crédito reune assim vários mundos diferentes da produção, com a possibilidade de 
que os circuitos do capital girassem nos dois sentidos. Os fabricantes de tecidos de 
algodão concediam freqüentemente crédito a mercadores, mercadores a donos de 
plantations , mas esta cadeia de crédito costumava se justificar com o pagamento fi¬ 
nal de j uros. Na costa africana, o crédito não era desconhecido, mas todos os envol¬ 
vidos evitavam concedê-lo. 

O investimento nas plantations ou no comércio triangular poderia ter retardado 
o investimento no sistema fabril # gerasse uma taxa de retorno baixa ou negativa, ou 
se gerasse taxa de retorno tão alta que fizesse as alternativas parecerem pouco atra¬ 
entes. Mas o lucro médio do comércio de escravos no nível calculado por Anstey — 
por volta de 9% — não implicava perdas nem ganhos capazes de eclipsar o investi¬ 
mento na fiação de algodão, especialmente já que havia uma complementaridade 
óbvia entre os dois tipos de investimento. Na verdade, a ligação entre o comércio 
triangular e os produtos têxteis era tão íntima que em alguns períodos (como, por 
exemplo, em 1770 ou 1790) o investimento em um equivalia a investir no outro. 
Talvez seja importante o fato de que, quando o comércio de escravos passou a ser 
um centro de controvérsias na política britânica, os principais fabricantes de produ- 
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tòs têxteis dispuseram-se a defendê-lo, alegando que era um componente valioso do 
comércio nacional. Assim, os fabricantes de fustão de Manchester aliaram-se à cau¬ 
sa Impopular do tráfico negreiro em 1791, e ainda em 1806 as importantes firmas 
de Robert Peei e William Clegg assinaram uma petição em sua defesa. 82 O fustão e 
os tecidos baratos de algodão eram item padrão nas plantations , enquanto os morins 
e as musselinas eram aceitos na costa africana. 

O investimento mercantil nas plantations assumia invariavelmente a forma de 
concessão de crédito em suprimentos, e assim beneficiava também os fabricantes 
metropolitanos que forneciam aplantation equipamentos ou tecidos. No entanto, 
boa parte do investimento bastante extenso em todo o complexo marítimo/colonial 
nos anos 1660 a 1750 poderia, caso não dispusesse deste escoadouro, ter sido feita 
na economia interna. No entanto, na ausência dos mercados coloniais ele teria sido 
menos concentrado nas manufaturas de metal, ou mais tarde nas de tecidos, onde 
os progressos industriais foram tecnicamente mais fáceis. Além disso, depois que 
se estabeleceu o padrão revelado nos números de 1770, 'àsplantations tornaram-se 
suficientemente lucrativas para financiar sua própria expansão e fazer grandes re¬ 
messas para a metrópole. Seymour Dreseher ressaltou que a demonstração de en¬ 
dividamento e da bancarrota dos donos àz plantations citada por Loweli Ragatz 
foi bastante influenciada pelos anos muito difíceis entre 1777 e 1785, quando a 
guerra e os furacões derrubaram muitos proprietários (embora outros ainda te¬ 
nham apurado lucros). No início da M era de ouro” de 1762-76, os lucros tinham 
sido bons, e para os que sobreviveram aos anos difíceis havería anos ainda melho¬ 
res entre 1785 e 1815- 8J 

Por razões óbvias, o refino de açúcar e a manufatura do fumo eram também 
ramos da indústria com ligações especialmente íntimas com o comércio ás&plantations. 
As regiões adjacentes aos principais portos atlânticos—não só Líverpool, mas também 
Bristol e Glasgow — testemunharam o uso pioneiro de métodos industriais. Um 
dos primeiros propagandistas destes métodos foi John Cary: 

A obra de John Cary, mercador de açúcar de Bristol do final do século XVII, foi 
reeditada em 1715 e 1745. Contra a corrente geral de opinião favorável a salários 
mais baixos e a esquemas para empregar os pobres, Cary apresentou um traba¬ 
lho bastante detalhado sobre salários e produtividade, novas manufaturas e alte¬ 
rações técnicas. Ele destacou em que medida a mudança técnica foi bem-sucedida 
na redução de custos em toda uma série de indústrias que incluía as refinarias e 
destilarias de açúcar, a manufatura de fumo, o trabalho em madeira e a fundição 
de chumbo. 8 * 
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Um estudo sobre '‘senhores do fumo” de Giasgow conclui: “parecia haver uma conexão 
bastante íntima entre o crescimento do comércio de fumo e a criação de fábricas”, 85 
Os agentes empregados pelos mercadores de fumo eram quase sempre o canal atra¬ 
vés do qual os donos de plantations faziam seus pedidos na metrópole; os grandes 
pedidos de suprimentos no atacado envolviam estes mercadores no patrocínio das 
primeiras fábricas, e lhes sugeriram uma aplicação alternativa para seus recursos 
em 1776, quando a revolta americana interrompeu seus negócios com o tabaco. 

Talvez o caso mais famoso de ligação entre o comércio triangular e o início da 
industrialização seja o da firma de Watt & Boulton. Como ressalta John Lord: “foi 
com dinheiro ganho no comércio com as índias Ocidentais que finalmente se en¬ 
controu capital para financiar Watt”. 8 * O comércio de produtos de metal das Midlands 
costumava encontrar mercados vantajosos na África e na América; algumas fabri¬ 
cas especializaram-se em produzir pregos ou armas para aquelas regiões. Arthur 
Ibung relatou em 1776 que a estrada das fábricas do Soho era uma extensa aldeia de 
produtores de pregos queixando-se do desmantelamento do comércio com a Amé¬ 
rica. 87 Se a demanda atlântica estimulou algumas indústrias novas, também forne¬ 
ceu mercado para manufaturas e produtos artesanaís mais tradicionais. Assim, as 
vicissitudes da indústria têxtil de Essex muito deveram às exportações variáveis de 
saysandbays* para Portugal; da mesma forma, as manufaturas de metal dcBirmingham 
eram produzidas frequentemente com métodos tradicionais, 88 

Uma afirmativa resumida e útil, com consequências evidentes sobre o lucro 
colonial, foi feita por PhylÜs Deane: 

Seria surpreendente se uma parte do superávit acumulado, gerado em três déca¬ 
das de prosperidade comercial [ou seja, de 1740 a 1770], não fosse destinada às 
indústrias raanufatiireiras cujos produtos formavam o principal estoque dos co¬ 
merciantes em atividade. Com a expansão dos mercados, as taxas baixas de juros e 
a tendência de alta dos salários, havia um incentivo positivo para a busca e a ado¬ 
ção de inovações que economizassem mão-de-obra—prinripalmente mão-de-obra 
especializada.** 

Há também boas razões para se supor que o lucro do comércio atlântico poderia ser 
absorvido por indústrias com pouca ou nenhuma ligação direta com o comércio de 
ultramar. Assim, a fabricação dc cerveja e pães transformou-se em grande negócio 
no decorrer do século XVIII, atendendo às necessidades de uma nova população 


*say$, ou sayes, é um tipo de sarja utilizada para forros, camisas e aventais; bays, ou baixe, um tecido grosseiro de lã 
franjado, sem ourela, semelhante à flanela, (M da T.) 
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urbana. Acidentes geográficos e relações de parentesco faziam com que um Superá¬ 
vit apurado no comércio das índias Ocidentais pudesse ajudar a cobrir a grande 
necessidade de crédito dos cervejeiros e padeiros que passaram a adotar métodos de 
produção em grande escala. É claro que os cervejeiros e padeiros procuraram em 
primeiro lugar fontes internas de poupança, investimento e crédito, mas devido a 
conexão íntima entre estas novas indústrias e o setor agrícola, os anos negativos que 
reduziam o crédito coincidiam quase sempre com os anos em que os fazendeiros 
achavam mais difícil conceder-lhes adiantamentos. Em momentos cruciais, os 
. “cervejeiros mecanizados” tiveram necessidade de procurar crédito com amigos e 
parentes no setor mercantil e bancário ligado ao comércio exportador. Desta forma, 
mercadores e banqueiros como Barclay, Bevan, Gurney Hoare e Hanbury esten¬ 
deram seus interesses para a fabricação de cerveja. 90 Laços familiares e conexões 
s religiosas facilitaram essas transfusões, assim como outros mecanismos mais impes- 
l soais. 


A economia da Grã-Bretanha no século XVIII oferecia poucas: 
de crédito, e sofria de escassez de moeda corrente; letras sacadas contra a produção 
das plantations costumavam circular como uma espécie de quase-dinheiro, Feter 
Matinas explica: 


A expansão dos mecanismos financeiros, mais espeeificamente cm Londres, que 
tomou livremente negociáveis letras de açúcar e fumo com boa margem compara¬ 
tiva em relação aos títulos do governo, fez com que o crédito de curto prazo se 
tornasse o fator de produção mais eficiente e versátil do século XVIII. Durante a 
primeira metade do século, Londres dominou esse fluxo, apoiada por núcleos sa¬ 
télites nas bases provinciais mais antigas do comércio exterior, como Bristol. Du¬ 
rante a segunda metade do século, o mercado londrino de dinheiro manteve seu 
predomínio, porém cada vez mais com base na grande criação e mobilização de 
riqueza provincial. (...) A crescente riqueza provincial veio em parte da diversifi¬ 
cação do comércio exterior, que transformou portos da costa ocidental como Giasgow, 
Whitehaven, Liverpool e Bristol em grandes centros do comércio de longa dis¬ 
tância e, em parte, do grande desenvolvimento da riqueza agrícola, da indústria e 
do comércio no interior da Inglaterra. Os bancos especializaram-se primeiro em 
servir ao comércio exterior em Bristol e Giasgow a partir de 1750, e em liverpool 
a partir de 1770. 91 


Parecia que as letras do açúcar e do fumo como recurso monetário eram fruto do 
Sgfjtrabalho escravo tanto quanto os soberanos de ouro com os quais competiam como 
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meio circulante. Por outro lado, estes instrumentos financeiros tinham muito mais 
probabilidade de serem canalizados para setores da economia em processo de mo¬ 
dernização. Barbara Solow e Pat Hudson insistiram que o comércio relacionado aos 
escravos ofereceu múltiplos recursos para a mudança e o crescimento econômicos 
durante todo o período de industrialização. 92 E embora os lucros do Atlântico fos¬ 
sem suficientemente grandes para causar impacto na economia como um todo, fica 
ainda mais claro que tiveram efeito concentrado nos setores em fase de industriali¬ 
zação — até mesmo a “estimativa básica” para este lucro em 1770 é consideravel¬ 
mente maior que o investimento total naquele ano em equipamentos e estoques de 
fabricantes. 

Um problema que permanece aberto à análise é a separação entre o setor escravista 
e a economia metropolitana, com a qual estava tão infimamente emaranhado. Com 
referência ao lucro do comércio negreiro da Grã-Bretanha, Stanley Engerman es¬ 
creveu em 1975; 

era vez de considerar o comércio de escravos como iniciador exógeno e indepen¬ 
dente do crescimento, argumento duvidoso por causa do fracasso da industriali¬ 
zação dos portugueses, franceses e holandeses, entre outros, é o processo de 
crescimento que pode ajudar a explicar as diferenças entre as taxas de lucro das 
nações que comerciavam com escravos (e o impacto econômico diferente das eco¬ 
nomias escravistas). Desta forma, a economia escravista como um todo tem seu 
papel no crescimento econômico, assim como outros setores, e, embora seja uma 
parte espectalmcnte imoral do processo, seu Sxito e seu impacto dependem bas¬ 
tante de várias outras forças sociais e econômicas . 93 

Esta opinião absorve alguma coisa da integração entre escravidão e capitalismo, mas 
não leva em conta toda a contribuição substancial dada pela primeira para este. Os 
empreendimentos dependentes de escravos nas Américas foram um complemento 
importantíssimo para a economia bem diferente da metrópole que era protocapitalista 
de transição. Com vento contínuo e favorável, os primeiros navios a vapor usados 
no comércio negreiro do Atlântico de meados do século XIX descobriram que as 
velas os impulsionavam com maior velocidade e menor custo do que o motor. O 
híbrido de economia escravista e industrialização capitalista pode ser representado 
mais fielmente por esta imagem do que pela alternativa do escaler apresentada no 
início deste capítulo. 

Engerman está certo ao argumentar que o comércio negreiro por si só não criou 
uma base adequada para a industrialização, e ao destacar que a “eficiência” econô¬ 
mica britânica ajudou tornar mais lucrativo o comércio de escravos. Mas suas refe- 
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rências ao suposto exemplo contrário representado pelas outras potências coloniais 
não dá o crédito merecido ao sucesso britânico. O império comercial britânico ba¬ 
seado na escravidão era muito maior do que o de seus rivais e muito mais integrado, 
de forma que a demanda e os lucros coloniais realimentavam a metrópole de forma 
bem mais confiável. .Além disso, a combinação de poderio naval, comercial e indus¬ 
trial permitia aos mercadores britânicos penetrar nos sistemas comerciais dos ou¬ 
tros impérios coloniais. A liderança naval e manufàtureira da Grã-Bretanha não era, 
na verdade, reproduzida em todos os outros setores; como observamos no Capítulo 
XI, as plantations de açúcar francesas eram as mais produtivas. Engerman parecia 
estar aludindo a um tipo de eficiência generalizada dos empreendimentos do Impé¬ 
rio britânico que é semelhante à “produtividade total dos fatores”. Embora a eco¬ 
nomia britânica gozasse com certeza de uma vantagem deste tipo sobre seus rivais, 
vale notar que os cálculos de Crafts sugeriram que a parcela de crescimento ante¬ 
rior a 1831 que não podia ser explicada com base em capital, mão-de-obra e terra 
adicionais era ainda relativametne modesta. 

Crafts acredita que no período entre 1760 e 1800 o crescimento medio anual da 
economia britânica foi de 1%, do qual 0,35 devía-se a volumes crescentes de capi¬ 
tal, 0,4 à entrada adicionai de mão-de-obra e apenas 0,2 à contribuição da “produ¬ 
tividade total dos fatores” (PTF). Com o crescimento do setor industrial, a con tribuição 
da PTF também cresceu, mas a do crescimento do capital continuou importante — 
o crescimento anual em 1801-31, em sua opinião, subiu para 2%, com 0,5 deste 
aumento sendo devido ao capital e 0,7 à PTF. Assim, o cálculo de Crafts destaca a 
contribuição do afluxo de capital para o crescimento britânico, conclusão que dá 
importância ainda maior ao papel do lucro da escravidão colonial na formação de 
capital. 94 O próprio Crafts insistiu que o avanço econômico britânico tirava seu ímpeto 
de “macroinvenções”, na forma de aglomerações de novos métodos, que funciona¬ 
vam juntos e eram ligados pelo investimento em infra-estrutura, sendo que tudo 
isso exigia financiamento. A noção tradicional de uma revolução industrial passa 
assim a abranger o impacto de um “choque tecnológico”, que por sua vez exigiu o 
que podemos chamar de “choque de capital”, 9 * 


Matérias-primas 

O vínculo entre a escravidão do Novo Mundo e a industrialização britânica foi exa¬ 
minado até agora do ponto de vista dos mercados e das fontes de investimento. Fo¬ 
ram apresentados cálculos macroeconômicos que mostraram que a demanda e o lucro 
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ligados às planíations foram suíicientemente grandes para desempenhar papel im¬ 
portante no início da acumulação industrial. Foram propostos alguns vínculos 
microecanômicos ou setoriais plausíveis e específicos. Mas o próprio surgimento 
de um complexo industrial e comercial integrado, com seu momento decisivo na 
década de 1780, tornou mais difícil delimitar a contribuição diferenciada dos siste¬ 
mas escravistas. Se olharmos para o fornecimento de matérias-primas, a constatação 
de uma contribuição diferenciada e sistemática é forte e direta. A plantation escravista 
passou a ser a principal fornecedora do insumo industrial mais importante: algodão 
bruto. Nesta área, a “acumulação primitiva” pode ser vista pelo que era — não um 
episódio ou um momento, não a mordida fatal da maçã ocorrida num passado 
antediluviano, mas urn processo contínuo e implacável pelo qual a acumulação ca¬ 
pitalista se alimenta dos métodos de exploração pré-capitalista, ampliando cada vez 
mais seu alcance até exauri-los ou transformá-los. A sede de mais-valia do capital e 
o avanço necessariamente irregular da mecanização na verdade produziram várias 
vezes regimes de acumulação primitivaampliada , nos quais o trabalho forçado ou pesado 
é levado a acompanhar o ritmo da indústria mecanizada e a contar com a “economia 
natural” ou com recursos comunais para sua reprodução. A escravidão do Novo 
Mundo foi a primeira e menos camuflada expressão desta lógica capitalista. 

Em seu início, a Revolução Industrial ficou fortemente concentrada no setor 
têxtil. Os produtos têxteis eram responsáveis por 75% do emprego industrial na 
Inglaterra em 1840, e os tecidos de algodão correspondiam a metade deste total. 
Paul Bairoch, num estudo sobre “Agricultura e Revolução Industrial”, ressaltou que 
o algodão adequava-se muito melhor aos métodos industriais do que as fibras pro¬ 
duzidas na Europa. Ele observa: 

o algodão teve importante papel qualitativo. Como suas fibras prestam-se partícu¬ 
la rmente bem ao tratamento mecânico, foi um impulso para a mecanização da in¬ 
dústria têxtil. Quando consideramos as dificuldades de adaptar máquinas de fiação 
de algodão (que seus inventores não criaram apenas para o algodão) para a lã, ou 
ainda mais para o linho, logo percebemos que a mecanização do trabalho têxtil, 
que influenciou de modo marcante e profundo o início da revolução industrial, 
talvez, nunca tivesse ocorrido se não fosse por esta fibra em particular, tão adequa¬ 
da ao tratamento mecânico . 96 

Do lado do fornecimento, uma característica extraordinária da indústria do algodão 
foi seu acesso aparentemente ilimitado à matéria-prima. A maioria das primeiras 
indústrias, quer dependessem da agricultura ou da mineração para a obtenção de 
sua matéria-prima, logo encontraram gargalos no fornecimento e custos que subiam 
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vertiginosamente com sua rápida expansão. As primeiras indústrias algodoeiras, pelo 
contrário, descobriram que os preços começaram a cair com o crescimento da de¬ 
manda. Esta simplificação dos problemas enfrentados pela manufatura do algodão 
permitiu-lhe explorar as vantagens das novas fontes de energia e dos novos méto¬ 
dos, mesmo que estes últimos cobrassem seu preço: “O fato de que a indústria do 
algodão estava extraordinariamente livre de problemas de fornecimento de maté¬ 
ria-prima fez com que ela se destacasse entre muitas outras, facilitando de Imediato 
sua expansão logo no início e isolando-a de uma série de problemas enfrentados e 
resolvidos por muitas outras indústrias.” 97 A opinião de Douglas Farnie é muito 
parecida: 

A maior vantagem isolada da indústria depois de 1801 foi sem dúvida seu acesso 
à oferta abundante de matéria-prima barata. (...) O algodão barato deu ã indústria 
uma vantagem incomparável sobre todos os outros produtos têxteis. (...) A produ¬ 
tividade da agricultura americana foi de importância sem precedente nem parale¬ 
lo para a redução dos custos da indústria britânica. 98 

O algodão das planíations deu aos fabricantes britânicos os meios de superar a 
formidável competição indiana. Em meados do século XVIII, os tecidos de al¬ 
godão indianos ainda dominavam o mercado mundial. Os fabricantes indianos 
comandavam uma mão-de-obra muito especializada e relativamente barata, com 
abastecimento abundante e direto de algodão. Os produtores ingleses não po¬ 
deriam competir com os indianos a menos que tivessem tanto um método efici¬ 
ente de produção que economizasse mão-de-obra quanto fontes seguras de algodão 
barato. 99 

Foi a combinação de preço baixo com qualidade razoável que permitiu aos pro¬ 
dutos de algodão ingleses a conquista do mercado mundial no fim do século XVIII 
e início do XIX. Em 1784, o algodão bruto custava ao fabricante inglês 2 shillings 
por libra-peso; em 1812, 1 shilling e 6 pence, e em 1832, IVx penca, uma queda de 
quase dois terços durante todo o período.’ 011 A contribuição do algodão plantado por 
■escravos para a estrutura de custos da indústria inglesa do algodão permitiu que o 
preço dos tecidos de algodão ingleses caísse quase duas vezes mais depressa no pe¬ 
ríodo 181 í-50 do que se o preço do algodão bruto tivesse permanecido estável. Além 
das flutuações conjunturais, a circunstância que permitiu a queda no preço do algo¬ 
dão bruto foi a adoção da descaroçadeira de algodão de Eli Whitney e a extensão do 
plantio de algodão aos estados do interior do sul dos Estados Unidos. A maior que¬ 
da de preço ocorreu entre 1817, quando o algodão bruto era vendido por 26,5 cents 
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a libra, e X826, quando seu preço foi de 12,2 cents a libra, o que refletiu a reação dos 
donos de plantations à conjuntura favorável do pós-guerra. ! 1)1 

Mesmo antes do crescimento das plantations de algodão no sul dos Estados Unidos, 
as plantations escravistas do Novo Mundo já forneciam quase três quartos das im¬ 
portações de algodão bruto da Grã-Bretanha. A importação das índias Ocidentais 
britânicas cresceu de 3,3 milhões de libras-peso ao ano em 1761-65 para 6,1 mi¬ 
lhões em 1781-85, 11,6 milhões em 1791-95 e chegou a 16 milhões por ano em 1801- 
05. IC ‘ 2 As índias Ocidentais britânicas não dispunham de vantagens naturais nem 
de proteção tarifária no caso do cultivo do algodão; só podiam fornecer à Grã-Bretanha 
um quarto ou menos de sua necessidade de algodão bruto. As fontes de forneci¬ 
mento de algodão bruto para a Grã-Bretanha no fim do século XVIII são especificadas 
na Tabela XII. 14: 


Tabela XII. 14 Fontes clc Algodão para a Grã-Bretanha 1786/87 e 1796-1805 


Em 1.000 Jb.e% 

1786/87 

1796-1805 

índias Ocidentais britânicas 

5.050 (25,4%) 

8.114(17%) 

índias Ocidentais ocupadas pela Grã-Bretanha 

- 

7.853 (16,5%) 

índias Ocidentais estrangeiras 

6.234 (31,3%) 

944 (2,0%) 

Brasil 

2.500 (12,6%) 

7.971(16,7%) 

Louisiana 

- 

1.453 (3,0%) 

EUA (incluindo reexportação) 

- 

14.978 (31,4%) 

Thtal do Novo Mundo 

13.764(69,3%) 

41.797(87,8%) 

Turquia (Esmirna) 

6.000 (30,2%) 

969 (2,0%) 

índias Orientais 

90 (0,5%) 

5.171(8,9%) 

Toialpral 

19.854 

47.631 


fmts-. Drescher, Econoríde, pp. 57,84-5. 


Com o crescimento da demanda britânica de algodão, cresceu também a proporção 
de algodão fornecido pelas plantations escravistas americanas. Quando o embargo e 
a guerra interromperam as remessas norte-americanas, seu lugar foi tomado pela 
expansão da produção caribenha e brasileira. Com a restauração da paz, as plantations 
dos Estados Unidos passaram imediatamente a fornecer à Grã-Bretanha metade de 
seu algodão bruto, chegando a três quartos na década de 1820. 103 

Nem o Levante nem o Oriente puderam igualar o desempenho das plantations ame¬ 
ricanas. Estas gozavam com certeza de algumas vantagens naturais, mas foi a mão- 
de-obra escrava que permitiu que. estas vantagens fossem exploradas. A população 
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trabalhadora dominada pelos donos das plantations não era maior que a dos súditos 
dos zamindares da índia ou dos beis e paxás do Egito ou da Anatólia, mas os pro¬ 
prietários de plantations escravistas americanas eram ao mesmo tempo mais adaptá¬ 
veis e mais afinados com o mercado mundial emergente. As classes exploradoras do 
Oriente não tinham necessidade — e pouco incentivo — de atender à demanda 
européia; além disso, os camponeses que exploravam não podiam ser mobilizados à 
vontade, nem podiam ser determinados seus métodos de cultivo c processamento. 
Na Asia, a extração de excedente dos produtores diretos era em geral definida por 
quantidades e culturas ditadas pelo costume. Numa época ainda essencialmente pré- 
colonial, havia na Ásia muitos contratempos e barreiras contra a pressão de merca¬ 
do vinda do Ocidente. Os proprietários americanos de escravos, por outro lado, eram 
jogadores ativos e inovadores no mercado atlântico. 

Embora muitos donos de plantatím brasileiros e norte-americanos se orgulhas¬ 
sem do caráter patriarcal e paternalista de sua relação com os escravos, continuavam 
sujeitos às pressões e incentivos do mercado. Um contingente de escravos que não 
produzisse mercadorias era um peso morto no livro-razão do proprietário da plantatim. 
O proprietário precisava de dinheiro para suprir as necessidades de sua própria casa, 
para pagar o salário do feitor, para cobrir o custo de material de construção usado para 
manter sua propriedade em bom estado. Até algumas despesas mínimas eram neces¬ 
sárias para manter o próprio contingente de escravos. No Capítulo XI vimos que os 
proprietários podiam sustentar suas plantations dentro do círculo da economia natu¬ 
ral; no entanto, suas operações ainda continuavam parcialmente expostas â pressão do 
mercado; no limite, os escravos seriam vendidos para quem pudesse dar-lhes melhor 
uso — e geralmente isto significava ganhar mais dinheiro com seu trabalho. Assim, 
os proprietários de escravos da Virgínia nunca podiam evitar completamente a pres¬ 
são de fazer dinheiro com suas propriedades, já que havia despesas constantes: 

Os invernos frios do Chesapeake exigiam a compra de grande quantidade de rou¬ 
pas, mas os proprietários aparentemente admitiam grandes despesas com seus es¬ 
cravos como uma responsabilidade do ano todo. Além de fornecer roupas, o 
proprietário àa.plmtation tinha de pagar impostos, dar ao feitor um décimo ou um 
sétimo da produção e comprar rum e cerveja na época da colheita."” 

Os proprietários americanos dtplanuuions e as autoridades políticas perceberam bem 
cedo os ganhos imensos que poderiam ser conseguidos se atendessem à demanda 
crescente de algodão. O estado da Geórgia, no sul dos Estados Unidos, nomeou 
uma comissão para investigar a viabilidade de uma descaroçadeira capaz de limpar 
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as fibras da variedade de algodão de fibra curta que podia ser plantada no interior. 
A atenção pública, portanto, já estava voltada para este problema quando Eli Whitney, 
professor da Nova Inglaterra, visitou a Geórgia em 1793. A invenção da descaroçadeira 
surgiu de pressões econômicas e de uma cultura orientada para a técnica, de forma 
semelhante ao aparecimento da máquina de fiar, a spinningjer.ny, e da máquina a vapor; 
a própria descaroçadeira de Whitney seria tão adaptada e aperfeiçoada pelos pro¬ 
prietários das plantations que ele teve dificuldade para defender sua patente. Força¬ 
do a avançar pelos proprietários atentos a novas oportunidades lucrativas, o cultivo 
do algodão disseminou-se com rapidez pelos estados do interior; grupos de escra¬ 
vos, ou contingentes inteiros, foram transferidos de setores em declínio ou estagna¬ 
dos da economia escravista para o novo cinturão do algodão. Em alguns casos, os 
proprietários emigraram com seus escravos; em outros, o comércio interno de es¬ 
cravos fazia a transferência. 

O sistema escravista norte-americano encontrara um modo novo e lucrativo 
de utilizar a mão-de-obra escrava. Gavin Wright escreve; “A primeira alavanca 
do surgimento do Reino do Algodão foi (...) a própria Revolução Industrial, e 
dessa data em diante o destino da economia sulista ficou infimamente ligado ao 
progresso da indústria têxtil britânica.” 105 A escravidão americana fora atrelada 
ao colosso do capital industrial com firmeza semelhante à dos distritos algodoei¬ 
ros do Lancashire. Mas em ambos os casos devemos ter cuidado para que a descrição 
das forças estruturais não reduza o papel dos diferentes tipos de empreendedores 
envolvidos: o grande fabricante num caso e o proprietário de plantations e escra¬ 
vos em outro. Joyce Chaplin escreve a respeito do padrão de “adoção inventiva” e 
“modernização seletiva” dos proprietários de escravos: “Qualquer afirmativa de 
que a descaroçadeira de algodão ou o mercado britânico criaram o Cinturão do 
Algodão no sul ignora que a verdadeira conseqüência do cultivo comercial no interior 
do país, a expansão da escravidão para oeste, foi um trabalho consciente de pes¬ 
soas inteligentes e articuladas — uma realidade muito mais feia.”' 06 

Os primeiros fabricantes de tecidos de algodão compravam matéria-prima e 
vendiam seu produto num ambiente competitivo de mercado. Durante a guerra os 
preços podiam ser anormalmente altos ou baixos, mas na média o preço da produ¬ 
ção da plantation tendia a refletir o custo relativaraente baixo de reprodução da plantation 
eseravista. Os escravos, como vimos, cobriam a maior parte de seus próprios custos 
de reprodução com seus esforços pessoais diretos. Como os proprietários compe¬ 
tiam ferozmente entre si, o caminho para uma massa maior de lucro era aumentar 
ao máximo a produção. Isto exerceu uma pressão de baixa nos preços — embora 
contrabalançada pela demanda crescente. O caráter híbrido da plantation escravista 


transformou-a assim num motor poderoso da acumulação primitiva, gerando um 
lucro razoável para seu proprietário mas também barateando o fornecimento de meios 
de produção ou de reprodução para a região metropolitana. 

O algodão ou o anil produzidos por escravos encaixam-se com facilidade, como 
matérias-primas, num esquema de acumulação primitiva ampliada; embora, a lon¬ 
go prazo, o custo que teria resultado do emprego de trabalhadores assalariados para 
limpar e cultivar a $ plantations americanas não teria sido necessariamente maior. De 
forma menos direta, o açúcar e outros produtos de plantation, ao estimularem e ba¬ 
ratearem a reprodução da força de trabalho como mercadoria, também contribuí¬ 
ram para o processo de acumulação da metrópole. É importante compreender o impacto 
dos produtos daplanlation em termos não só da economia política como também do 
nascimento de uma nova subjetividade, por trás das relações de mercado, mas que 
também influenciou sua direção e seu conteúdo específico. 


Os produtos das plantations e o novo 
mundo de consumo 


| Ao explorar os vínculos entre os sistemas escravistas e a dinâmica dos mercados 
|; econômicos britânicos, consideramos o lucro e a matéria-prima mas não o novo modo 
de consum o ao qual os produtos da plantation se associavam de forma tão peculiar. 
p Por virem dc climas estrangeiros, os produtos da plantation tinham uma aura de luxo 
| exótico; por serem produzidos por uma população crescente de escravos, podiam 
| ser fornecidos em escala maior que os artigos de luxo tradicionais. Podiam, assim, 
: contribuir de modo especial para levar população da metrópole para a esfera da tro¬ 
ca generalizada de mercadorias. Os novos trabalhadores assalariados em seus vários 
níveis de renda susteutavam-se através do recurso ao mercado, e a economia do- 
|;méstica e de subsistência foi relegada a uma posição inferior. John Kennedy, fabri- 
. cante de tecidos de algodão, declararia: “Entre as classes mais baixas, penso que se 
|pode afirmar com segurança que a indústria só poderá ser encontrada onde se insi¬ 
nuaram desejos artificiais que tenham adquirido o caráter de necessidades,” 107 
Os próprios tecidos de algodão, por oferecerem mais conforto, higiene e econo¬ 
mia» foram logo adotados pela nova população urbana e pela classe média rural. O 
f açúcar e as bebidas exóticas também se tornaram, em graus diferentes, recompen- 
||as da nova existência burguesa e proletária, e um incentivo para que pequenos pro- 
bdutores ganhassem dinheiro. Chá, café, chocolate e açúcar eram muito mais fáceis 
w de armazenar e transportar do que muitos outros tipos de alimentos. As novas bebi- 
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das eram, em sua maioria, adoçadas com açúcar, e tinham uma vantagem para a saúde: 
a água com a qual eram preparadas tinha de ser fervida. Os que dependiam de sa¬ 
lários para sua reprodução geralmente tinham pouca escolha quando aceitavam esta 
condição; a migração pode ter sido o resultado da total incapacidade de continuar 
vivendo numa região. Mas a existência mais “artificial” de um habitante urbano ou 
de um trabalhador assalariado sem terra era um pouco aliviada por luxos baratos 
que ajudaram a construir uma nova subjetividade e que conquistaram um espaço 
modesto, mas importante, no qual novas escolhas podiam ser feitas. Já descrevemos 
o surgimento do fumo como prazer popular no século XVII; o açúcar e o algodão 
também estavam ligados ao novo gosto popular, ao qual se devia conceder certa 
autonomia. O papel desempenhado pelos produtos exóticos na eliminação das ten¬ 
dências auto-suficientes e autárquicas de pequenos produtores independentes foi 
também importante — principalmente se nos lembrarmos de como era dissemina¬ 
da a pequena produção no mundo atlântico do século XVIII. 108 

O surgimento dos armazéns estava intimamente ligado ao varejo de alimentos 
exóticos. Dorothy Davis escreve: 

armazéns varejistas, embora ainda estocassem materiais domésticos variados como 
lenha, papel, tinta, cera, telas, arsênico, alcatrão etc., começavam a perder sua antiga 
característica de loja naval para se concentrar em alimentos não-perecíveis vindos 
do Mediterrâneo, do Extremo Oriente e do Novo Mundo, disponíveis em quan¬ 
tidade cada vez maior. Um desses produtos mais importantes foi o açúcar. 

Ela também observa: “Em 1722, os ingleses compravam chá numa média de uma 
onça (cerca de 30 gramas) por pessoa por mês, e nos cem anos que se seguiram esta 
quantidade cresceu sem parar até chegar a uma onça por pessoa por semana, en¬ 
quanto no mesmo período o consumo de cerveja caiu quase à metade.” 103 O chá não 
era um produto tão volumoso quanto o açúcar com o qual era consumido, e assim 
podia suportar o custo de transporte do Extremo Oriente até a Europa. Além de ser 
misturado ao chá, o açúcar passou a ser usado na fabricação de bolos e doces com¬ 
prados prontos, que também se tornaram um acréscimo comum à dieta urbana: “as 
confeitarias iam de vento em popa. (...) O açúcar e as frutas secas, antes em luxo dos 
ricos, tornavam mais atraentes os bolos prontos”. 110 

Hoh-cheung e Lorna Mui chamaram a atenção para o numero grande e cres¬ 
cente de lojistas na Grã-Bretanha do século XVIII. Em 1801, 62.000 lojistas erarn 
vendedores autorizados de chá, e o número total de lojas de varejo estava em torno 
de 177.000; estas lojas tinham de competir com grande número de feirantes, vende- 
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dores ambulantes e lojas informais. Os “artigos de incentivo” mais importantes, como 
o açúcar, e as várias bebidas e os confeitos com ele adoçados, eram itens vitais do 
comércio, assim como os artigos de algodão. A chegada de uma fábrica a Wilmslow 
transformou esta aldeia do Cheshire, já que o número de lojistas “aumentou de for¬ 
ma espantosa, e alguns deles vendem uma grande variedade de artigos (...) chá, café, 
pães de açúcar, especiarias, algodão estampado (...)”. 1,1 

Entre 1715-24 e 1785-1800, as importações de açúcar retidas na Inglaterra e no 
País de Gales sugerem que o consumo per capita dobrou de cerca de 12 libras para 24 
libras anuais (de aproximadamente seis quilos para doze por ano), Uma estimativa da 
despesa semanal de um seleiro, sua esposa e três filhos em 1775 inclui 1 shiliing e 5 
pence de açúcar e 1114 pence de chá, de um total de 1 libra e (PApence — sendo estes os 
únicos “luxos” permitidos no orçamento da família. 112 Uma bebida doce feita de fo¬ 
lhas usadas de chá costumava ajudar o morador de uma casa de cômodos ou o traba¬ 
lhador rural diarista a suportar os rigores de uma vida difícil. Embora o grosso do 
consumo ainda ficasse por conta das pessoas de renda mediana, o preço relativamente 
baixo do açúcar tomava-o agora atraente para consumidores da classe trabalhadora. 
Por causa da proteção tarifária, o açúcar era mais caro em Londres do que em Ams¬ 
terdã, mas isso não impediu o crescimento do consumo inglês. Na verdade, o consu¬ 
mo generalizado de açúcar era visto — com certa complacência — como indicador 
da prosperidade inglesa, como na seguinte observação feita em 1763: 

se a riqueza da França fosse tão grande ou tão disseminada, ou seja, se a massa de 
seu povo estivesse empregada numa proporção tão elevada, e, portanto, tão con¬ 
fortável em suas condições quanto está hoje o grosso da nação britânica , então, 
naturalmente, eles eonsumiriam muito mais [açúcar] e exportariam muito menos.’ 13 

Uma das estimativas da época mais citadas sobre estrutura social e ocupacional da 
Grã-Bretanha no século XVIII é um exercício de “aritmética política” de Joseph 
Massie, que lista as várias classes em relação a seu consumo anual de açúcar; seu 
objetivo era mostrar que havia um interesse generalizado em opor-se à pressão das 
índias Ocidentais e baixar o preço do açúcar. 114 

Num ensaio instigante, Jan de Vries afirmou que a Europa dos séculos XVII e 
XVIII testemunhou uma “revolução industriosa” impulsionada pelo apetite popu¬ 
lar por uma cesta de bens de consumo mais variada e com menor custo. Os traba¬ 
lhadores holandeses e britânicos foram levados a participar mais do mercado —em 
parte por restrições forçadas, como os impostos, mas também pela atração exercida 
por bens ou manufaturados exóticos e mais baratos. Os homens trabalhavam mais 
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dias por ano; as mulheres e crianças entraram para a torça de trabalho. A aceleração 
da atividade econômica que precedeu e acompanhou a Revolução Industrial e aju¬ 
dou a torná-la possível exigiu uma força de trabalho motivada para assumir uma 
participação maior na estrutura do mercado. Não vem ao caso se a substituição da 
cerveja pelo chá adoçado, dos tecidos de linho pelos de algodão ou o hábito de fu¬ 
mar são ou não ganhos de qualidade de vida. A disponibilidade para uma escolha 
mais ampla de necessidades e luxos populares representava uma certa compensação 
pela dependência do salário — e depender de um salário podia parecer muito me¬ 
lhor do que a subordinação a um senhor ou senhora. 115 Ainda assim, De Vries tem 
o cuidado de deixar claro que o mundo da dependência do salário e da intensifica¬ 
ção da carga de trabalho impôs novas dificuldades e incertezas. O feto de que a al¬ 
tura média dos recrutas do Exército britânico realmente diminuiu durante a maior 
parte do período entre 1780el85G parece confirmar isso. 116 

Carole Shammas acha que as novas populações urbanas compensaram o acesso 
mais difícil a leite e vegetais frescos com o aumento do uso de produtos das colônias. 
Para os consumidores mais pobres, as calorias adicionais obtidas com o açúcar pas¬ 
saram a ser importantes: 

o bako nível de calorias parece ter sido a norma para muitos trabalhadores ingle¬ 
ses durante o período final do século XVIII e também durante várias décadas do 
século XIX. Se hl uma mudança dietética cuja ocorrência pode ser documentada 
nos séculos XVIII e XXX é a utilização crescente de produtos que aplacam o apetite, 
como 0 fumo, as bebidas com cafeína e o açúcar. (...) O quadro a que se chega 
depois de consultar várias fontes a respeito da dieta na Inglaterra e na América do 
início da cra moderna não é de fome para grande parte da classe trabalhadora, e 
sim de um desejo contínuo de maiores quantidades das novas mercadorias e de 
mais pão, carne e leite dc melhor qualidade. É difícil acreditar que a comida não 
estivesse o tempo todo na cabeça de grande parte do povo trabalhador. (...) Em 
outras palavras, a população inglesa já enfrentava problemas com sua dieta tradi¬ 
cional, e o conteúdo calórico daquela dieta para os elementos mais pobres da sociedade 
era aparentemente muito baixo; insuficiente, parece, para sustentar um dia inteiro 
de trabalho braçal. Nestas condições, as propriedades energizantes c redutoras do 
apetite do fumo e das bebidas cafeinadas podem muito bem ter rido atraentes. O 
fumo e o chá, café ou chocolate quentes estimularam o consumo dc cachimbos de 
barro e vasilhas de louça. 117 

A água fervida das bebidas adoçadas provavelmente ajudou a controlar a contami¬ 
nação, mas, fora isso, a aurora da época da vida industrial e da junkfood não foi boa 
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para a saúde. As horas de trabalho intenso nas novas fábricas costumavam ser tão 
longas quanto nas planialkm das índias Ocidentais. A fome, em vez do chicote, era 
o aguilhão que forçava a trabalhar. Crianças pequenas e mulheres grávidas ou cm 
fase de amamentação tinham de trabalhar longas horas para se manterem vivas. O 
número de bebês mortos nó primeiro ano de vida ficou entre 150 e 250 por mil nas 
índias Ocidentais britânicas nos primeiros anos do século XIX, contra 171 em 
Londres, 239 em Leeds e 144 em Essex. 118 Assim, nas condições existentes, a ex¬ 
ploração do trabalho assalariado no “livre mercado” —gerando um superávit capi¬ 
talista “normal”—podia ser tão mortal, ou quase tão mortal, quanto a superexploração 
da mão-de-obra escrava. 

Guerra, colônias e industrialização 

Até agora, o exame da contribuição do comércio triangular para o progresso indus¬ 
trial da Grã-Bretanha não focalizou a guerra, os impostos e as despesas do governo. 
Mas é certo que os sistemas coloniais do século XVIII geraram tanto guerras quan¬ 
to lucros de plantaliotts. De feto, deve-se deduzir boa parte das despesas com a guer¬ 
ra de qualquer cálculo do superávit colonial e do valor dos mercados coloniais e suas 
fontes de suprimento. Quando R. E Thomas fez objeções à estimativa de Sheridan 
dos lucros do Império, um dos débitos que propôs foi a despesa com a esquadra e a 
guarnição das índias Ocidentais. Fbr volta de 1770, as despesas com a esquadra 
jamaicana eram de £319.000 por ano, e com a guarnição, de £115.000. 1,9 Embora 
estes débitos reduzissem a estimativa de lucro da Jamaica, ainda permitiam uma 
beia taxa de retorno. E, como ressalta Sheridan, o governo de Londres podia com¬ 
pensar estas despesas com a receita apurada com a Taxa do Açúcar, que foi de £700.000 
em 1770 e elevou-se bastante nas décadas seguintes. 120 A Taxa do Açúcar foi consi¬ 
derada uma taxa sobre o consumo—embora não se pudesse chegar àquele resulta¬ 
do sem a apropriação prévia do excedente produzido pelos escravos, e uma taxa desse 
tipo sobre o consumo popular talvez devesse ser vista como um excedente social do 
qual o estado se apropria por meio da supervisão das relações estabelecidas entre os 
produtores, tanto da metrópole quanto das plantations. Mas seja qual for a aborda¬ 
gem adotada, deduzir as despesas de guerra da receita da Taxa do Açúcar, da Taxa 
do Tabaco etc. não resolve o problema de incluir essas despesas militares nas esti¬ 
mativas da contribuição colonial para o crescimento da metrópole, já que em tempo 
de guerra estas despesas atingiam proporções gigantescas. 

Já demonstrei que o comércio triangular era lucrativo, ou vantajoso, para uma 
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série de indústrias e interesses específicos. Mas esse cálculo macroeconômico pode 
naufragar caso se leve em conta o custo da guerra e do monopólio colonial, sem fa¬ 
lar do custo humano do comércio triangular e do próprio processo de industrializa¬ 
ção. R. P. Thomas e D. N. McCloskey afirmaram claramente: “o que interessava ao 
fabricante de tecidos de Manchester, ao comerciante de escravos de Bristol ou ao 
dono de uma plantation nas índias Ocidentais não costumava ser do interesse da 
economia britânica como um todo.” 121 Muita coisa pode ser dita sobre esta opinião, 
contanto que ela não nos leve a supor que havia uma entidade harmoniosa e homo¬ 
gênea, a “economia britânica”, que pudesse ser contraposta aos várias interesses e 
classes antagônicos que na verdade compunham a estrutura social. Tanto em ter¬ 
mos individuais quanto coletivos, os comerciantes, fabricantes e donos âcplantations 
eram membros influentes e poderosos da comunidade econômica; além destes 
apropriadores, e contra eles, havia um grande número de criadores de riqueza — 
trabalhadores, artesãos, pequenos produtores, fornecedores de serviços necessários 
e, do outro lado do oceano mas dentro do sistema econômico, os escravos. Dadas as 
relações sociais predominantes, as trocas com as plantations ajudaram as classes ex¬ 
ploradoras a impulsionar “a economia”, com a mobilização do excedente produzido 
pelos escravos e a realização de lucros nos novos ramos de produção. Também aju¬ 
daram a pagar as despesas do estado não originadas simplesmente por causa das 
colônias. 

Em 1770, o total das despesas militares da Grã-Bretanha chegou a £3,9 mi¬ 
lhões, ou um valor intermediário dentro da faixa de estimativas do lucro do comér¬ 
cio triangular naquele ano. Mas aquele foi um ano de paz. Em 1760, no auge da 
guerra de aquisição colonial de Pitt, o Velho*, as despesas militares da Grã-Bretanha 
totalizaram £13,5 milhões. Em 1780, no meio da tentativa desesperada de esmagar 
a revolta colonial na América do Norte, elas chegaram a £14,9 milhões. Estes picos 
seriam ultrapassados em muito durante a guerra revolucionária francesa e as guer¬ 
ras napoleônicas: em 1795, £26,3 milhões foram para o setor militar, boa parte dos 
quais para operações no Caribe. Mesmo em tempo de paz, a despesa militar era duas 
ou três vezes maior que a despesa civil. O outro componente considerável das des¬ 
pesas do estado eram os juros da dívida nacional, acumulados em guerras anterio¬ 
res. As despesas de guerra jamais poderiam ser seriam cobertas pela receita corrente, 
e portanto eram financiadas com o aumento da dívida nacional; em tempos de paz, 
O serviço da dívida era o maior item isolado do orçamento e excedia as despesas 


•O primeiro-ministro William Pitt, o Velho, primeiro conde de Chatham, foi duas vezes primeiro-ministro britâni¬ 
co (em 1757-61 e 1766-63}, e ficou famoso por ter administrado o Império durante a Guerra dos Sete Anos em seu 
primeiro mandato. ('V. do T.) 
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militares.' 22 Apesar das tentativas de criar um 
da dívida e dos pagamentos de juros sobre ela cresciam constantemente. Os títulos 
públicos mobilizaram a riqueza com fins militares, e deram à classe importantíssi¬ 
ma dos ricos que os compravam um papel especial no regime político e seu sistema 
fiscal. Eles financiavam os gastos públicos que, por sua vez, lhes permitiram um 
nível generoso de lucro e, assim, concentraram o capital. Os vinte e três sócios de 
, David Hancock conseguiram taxas de lucro mais altas quando se tornaram emprei¬ 
teiros militares do que em qualquer outra atividade. 123 

Há várias razões para explicar por que seria incorreto deduzir as despesas mi¬ 
litares dos lucros do Império. A classe governante britânica não fazia guerra apenas 
para adquirir colônias. O sistema estatal europeu usava a guerra como ameaça por 
várias razões; assim, estados sem colônias nem tráfico de escravos não evitavam a 
guerra. Entre outros objetivos importantes para os governantes da Grã-Bretanha 
na época estava o fechamento do rio Scheldt, para impedir que a França desfizesse 
o “equilíbrio do poder” na Europa e para defender a casa de Hanover — foi este o 
preço da sucessão protestante. 124 Tanto a curto quanto a longo prazo, os teatros da 
guerra colonial e naval tinham maior probabilidade de gerar recompensas econô¬ 
micas diretas do que objetivos clássicos como este da política européia da Grã-Bretanha. 

As despesas militares do século XVIII eram imensas, mas não foram uma sim¬ 
ples dedução da acumulação. Se examinarmos as fontes de receita do estado, desco¬ 
briremos unia “conclusão esmagadora”: w a ausência dos impostos sobre a riqueza e 
o capital acumulado”. i2i A Taxa da Terra tinha importância decrescente: entre 1770 
e 1790, as laxas diretas representaram apenas 17% a 18% da receita total. A acumu- 
lação fabril e comercial era quase totalmente isenta de impostos, enquanto a atrofia 
da avaliação da Taxa da Terra beneficiava os que executavam melhoramentos. De- 
í pois de 1706, a receita da Taxa da Terra ficou sempre abaixo do pagamento de juros 
sobre a dívida nacional, e assim os detentores de riqueza não deram nenhuma con- 
P tribuição líquida à receita do estado. A maior parte da receita era gerada pelos im¬ 
postos alfandegários e sobre o consumo; juntos nunca responderam por menos da 
■ ■metade do total da receita, e em tempo de paz geralmente correspondiam a mais de 
170 %. 

Os impostos sobre importação e consumo eram cobrados principalmente de 
itens de consumo popular, como cerveja, sal, couro, velas, açúcar e fumo. A dis- 
jseminação do trabalho assalariado e das relações sociais monetizadas em geral 
permitiram ao estado um bom espaço para gerar receita desta forma. As taxas sobre 
;’o consumo eram também uma fonte conveniente de receita numa economia com 
muitos pequenos produtores independentes na agricultura, na indústria e nos ser- 


684 


ROBfN BLACKBURN 

viços, embora elas não fossem menos prejudiciais por isso. Peter Mathias con¬ 
clui: "Na minha opinião, não há dúvida sobre o caráter regressivo social geral da 
receita dos impostos sobre a importação e o consumo”. 126 No final do século XVIII, 
o Imposto do Selo representava quase 8% do total da receita, e ele incidia princi¬ 
palmente sobre a classe média, mas este era um dos poucos impostos que não re¬ 
caíam sobre a massa da população. O cálculo de Joseph Massie indica que só os 
muito pobres deixavam de pagar a Taxa do Açúcar; o grosso deste imposto era 
pago pelas classes pobre e média da população, e só 28% dele vinham das fileiras 
da aristocracia rural e financeira, da nobreza, dos mercadores, dos grandes co¬ 
merciantes, dos principais fabricantes, dos oficiais militares, do clero, dos profis¬ 
sionais liberais e dos funcionários públicos. 127 

Não há indícios de que os salários pudessem compensar as flutuações dos im¬ 
postos. A redução do poder de compra da população pode, por si só, ter reduzido o 
âmbito da acumulação fabril e comercial, mas pelo fato de que as despesas militares 
ofereciam um rico mercado para os fornecedores de armas, uniformes, utensílios de 
metal, provisões, navios etc. — lista que, como veremos, sobrepunha-se ao tipo de 
demanda gerada peio comércio negreiro e da plantaiion. A proporção da renda na¬ 
cional britânica gasta com impostos subiu de 9,1% em 1700 para 12,9% em 1750, e 
chegou a 20,3% em 1803. 128 E, naturalmente, onde as despesas militares resultaram 
na supremacia naval e na abertura de mercados, elas poderiam ser vistas como in¬ 
vestimento no comércio exportador. O próprio êxito dos governantes britânicos na 
mobilização de recursos econômicos para as guerras que precisavam vencer foi, tal¬ 
vez, o maior ingrediente da vitória. 

Tudo isso sugere que o estado hanoveriano tornou-se um instrumento muito 
eficaz de extração de excedentes, mas com um impacto bem suave nas áreas de maior 
potencial econômico: a manufatura e a agricultura aperfeiçoada. Embora a taxação 
de itens de consumo popular exercesse uma pressão de alta sobre o nível dos salá¬ 
rios, era também um incentivo para a adoção de métodos que aumentassem a 
produtividade e reduzissem o custo médio da mão-de-obra. Os salários pagos a tra¬ 
balhadores das indústrias na Grã-Bretanha eram bastante modestos, mas costuma¬ 
vam ser mais altos que os pagos a trabalhadores rurais diaristas; a maioria dos viajantes 
concordava que o padrão de vida do povo era mais alto na Grã-Bretanha do que na 
França. A taxação per capita era também maior na Grã-Bretanha do que em todos os 
outros países europeus. E claro que o fator determinante aqui, implícito nestes fe¬ 
nômenos e lhes dando coerência, era o desenvolvimento de relações de produção 
monetizadas e protocapitalistas. A mudança que as noras indústrias representaram 
na esfera das relações sociais foi tão importante quanto as descobertas tecnológicas 
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que a acompanharam. Assim os tecidos de lã, primeira manufatura tradicional da 
Grã-Bretanha, nunca se libertaram completamente do ritmo sazonal da agricultu¬ 
ra, tanto por causa da periodicidade da tosquia como da sobreposição do emprego 
na agricultura e na manufatura. Os fabricantes de artigos de algodão conseguiram 
evoluir para uma força de trabalho mais permanente por causa da disponibilidade 
constante de algodão e porque aprenderam como utilizar fontes perenes de energia: 
a água e o vapor. 

A indústria algodoeira envolveu de forma notável uma integração do trabalho 
assalariado com a economia doméstica e familiar, mas o vínculo com a agricultura 
fòi muito reduzido. O emprego dc mulheres e crianças nas fibiicas de algodão fez 
com que a renda familiar subisse a ponto de permitir despesas com pão, roupas e 
outros itens necessários de consumo popular. Ao reunir os trabalhadores sob um 
único teto e subordiná-los a uma única disciplina, os novos empregadores indus¬ 
triais puderam acumular os lucros da cooperação e da vigilância industriais — como 
se estivessem adaptando o modelo da plantaiion (e foi por isso que as pessoas come¬ 
çaram a fakr de a planis n ao se referirem à indústria metalúrgica). Na agricultura 
doméstica esta tendência foi menos completa, mas os novos métodos forjaram variações 
na necessidade de mão-de-obra, já que fazendeiros arrendatários foram estimula¬ 
dos a substituir a mão-de-obra por máquinas na época do plantio e da colheita. Quanto 
ao proprietário, o fato de possuir a terra tornava-o díretamente interessado em me¬ 
lhoramentos. 

Tentei demonstrar que, em geral, a despesa estatal na Grã-Bretanha dos Hanover 
não constituía uma dedução direta da acumulação capitalista e que a taxação estava 
atrelada à dinâmica de uma estrutura social cada vez mais monetizada. Mas, na faixa 
entre 10% e 20%> da renda nacional, as despesas do estado eram grandes o bastante 
para mudar drasticamente o padrão da demanda, chegando às vezes a inibir o avan¬ 
ço da economia. 129 O impacto global das políticas estatais preservava ou ampliava 
os recursos controlados pelos ricos, ao mesmo tempo em que restringia os do resto. 
Enquanto os primeiros preferissem o consumo de luxo ao investimento e o poder de 
compra limitado dos últimos restringisse o tamanho do mercado interno, as opera¬ 
ções econômicas do estado seriam um ônus sobre o processo de acumulação. Na 
verdade, a taxa de crescimento econômico, com média inferior a 2% ao ano, não era 
nada espetacular, embora fosse suficiente para gerar um progresso qualitativo e 
quantitativo. Os contratos de guerra tiveram um certo efeito derivativo sobre o pro¬ 
cesso de industrialização, que levaram ao uso de métodos de produção em grande 
escala e ajudaram a compensar o custo de alguns investimentos em infra-estrutura. 
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Mas o verdadeiro problema da guerra para a Grã-Bretanha do século XVIII foi 
que eia pôs em risco o comércio ultramarino; por esta razão — e por causa dos vín¬ 
culos que já estabelecemos anteriormente — a guerra foi ruim para a economia como 
um todo. A taxa de crescimento da Grã-Bretanha reduziu-se durante as grandes 
guerras do século XVIII, mas atingiu um nível ainda mais alto que o anterior nos 
cinco anos de paz subseqüentes. 130 A Grã-Bretanha precisou vencer suas guerras 
contra a França, a Espanha e a Holanda, mas, no fim das contas, não a guerra con¬ 
tra os norte-americanos. 131 

Em várias ocasiões, o ônus do financiamento das despesas de guerra resultou 
num aumento da taxa de juros, tornando plausível a idéia de que o investimento 
produtivo estava sendo “expulso em massa” e que os fabricantes iriam morrer à míngua 
de fundos. Embora este efeito fosse plausível, poderia ser compensado até certo ponto 
pelo florescimento geral do capital mercantil. Durante boa parte do século XVIII, 
fundos holandeses, em parte originários do comércio atlântico, entraram no merca¬ 
do londrino, e devem ter entrado ainda mais quando as taxas de juros ficaram altas 
e as condições no continente ficaram instáveis. Mas durante as guerras contra a 
Revolução francesa e contra Napoleão, quando foi maior a pressão da despesa mili¬ 
tar, o capital holandês não conseguiu desempenhar o mesmo papel. Como vimos, os 
anos de 1793 e 1815 assistiram a um grande aumento do lucro das plantations, com 
alta taxa de remessa para a metrópole. Estes lucros devem ter ajudado bastante a 
reduzir a pressão favorável a novos aumentos da taxa de juros. 132 

Seria possível construir um modelo hipotético de desenvolvimento capitalista na Grã- 
Bretanha nos séculos XVII e XVIII com base nas trocas internas e nas rotas de 
comércio exterior que permanecessem abertas com pouca ou nenhuma despesa mi¬ 
litar. A própria república holandesa viu-se obrigada a seguir este caminho por cau¬ 
sa da fragilidade e da vulnerabilidade militares durante a maior parte do século XVIII. 
O comércio e os bancos holandeses continuaram bastante prósperos; os capitalistas 
holandeses investiam boa parte de seus fundos no mercado de Londres. O padrão 
de vida holandês era alto, e o açúcar podia ser comprado mais barato na Holanda 
do que na Grã-Bretanha. Mas não houve nenhum avanço para um novo tipo de 
economia industrial na Holanda do século XVIII; seus fabricantes estavam manie¬ 
tados pelo tamanho reduzido do mercado interno e pelas limitações características 
do comércio com a Europa Central e Oriental. O fato de que os governantes do 
estado holandês consideraram esta opção secundária pode ser deduzido do feto de 
que só a adotaram depois de serem ultrapassados pela Inglaterra e pela França. 

A posição insular da Grã-Bretanha e seu mercado interno um pouco maior 
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poderiam sugerir que esta alternativa pacífica seria mais viável em termos militares 
e mais proveitosa para o progresso econômico. Pode-se perguntar se o mercado in¬ 
terno mais amplo, com uma estrutura social mais igualitária, compensaria a exclu¬ 
são de muitos mercados de ultramar. Houve períodos na história da Suíça e da Suécia 
em que o avanço capitalista foi garantido sem o recurso à guerra ou às aquisições 
coloniais. Nestes casos, invariavelmente, os pequenos produtores gozaram de con¬ 
siderável peso social. O caminho da industrialização e do sistema fabril foi bem 
diferente e marginalizou o pequeno produtor. Depois de 1815, os próprios gover¬ 
nos da Grã-Bretanha promoveram uma Pax Britannica imperial que se mostrou 
perfeitamente coerente com a consolidação capitalista e o avanço industrial. Ainda 
assim, isto aconteceu com base numa posição de força já adquirida depois de extra¬ 
ordinárias ações militares, desde o conflito anglo-holandês até as guerras napoleônicas. 

No final desta época, muito mais vozes levantaram-se em fevor de um modelo 
pacífico de desenvolvimento do que em períodos anteriores, embora continuassem 
a ser marginais. A guerra de Cromwell contra os holandeses recebera grande apoio 
até mesmo de muitos puritanos, como os radicais da Quinta Monarquia; a conquis¬ 
ta da Irlanda pela Commonwealth gerou protestos, mas a do Caribe não teve opositores. 
O fato de que mais tarde os quacres tomaram-se pacifistas foi importante, embora 
seu pacifismo fosse freqüentemente defendido como um compromisso particular e 
não como política pública. Walpole apoiou uma política relativaraente pacífica, mas 
só sobre a base garantida pelo Tratado de Utrecht. A oposição tory costumava se 
opor à guerra — mas quando no poder, criaram suas próprias guerras. O próprio 
estado britânico foi o produto de um processo interno de conquista e colonização 
que tendia a unificar as Ilhas Britânicas, e aprendeu a sobreviver à dura competição 
de regimes absolutistas militarmente temíveis. As revoluções do século XVII cons¬ 
truíram uma máquina estatal bastante adequada para travar guerras de agressão naval 
e expansão colonial. As fecções mais beligerantes da classe dominante — em geral 
as ligadas ao comércio ultramarino — passaram daí em diante a dar o tom na deter¬ 
minação da política pública. A própria defesa da sucessão protestante exigiu a dis¬ 
posição de resistir às potências que haviam apoiado os pretendentes jacobitas. 

O sistema estatal europeu da época era construído em torno da perspectiva 
semipermanente de guerra; as novas forças econômicas orientadas para asplantations 
escravistas do Novo Mundo engrossaram ainda mais esta propensão guerreira. O 
valor das exportações de cada colônia d tplantation era de um terço ou dois do valor 
de suas importações; os estados que procurassem o comércio equilibrado ou superávitS 
comerciais precisavam, assim, ter acesso não só ao mercado de suas próprias colô¬ 
nias como também ao das colônias de outras potências. Por esta razão, entre outras, 
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provavelmente Hobsbawm estava certo ao afirmar que só havia espaço para uma 
única industrialização capitalista pioneira no mundo adàntico dos séculos XVII e 
XVIII. Aqui, é claro, estamos inteiramente dentro daquela esfera de acumulação 
primitiva sobre a qual Marx escreveu no capitulo 26 do volume 1 do Capital: guer¬ 
ras comerciais, escravidão, dívida nacional, poderio militar como força econômica. 
Postular uma visão alternativa na qual o leão feudal e o tigre capitalista pudessem 
abrigar-se juntos na mesma toca e concordar em não molestar mais os carneiros 
medievais seria não só “contrário aos fatos” como profundamente paradoxal frente 
à natureza das classes e dos estados detentores do poder que competiram pelo do¬ 
mínio da Europa e do Novo Mundo de 1640 a 1815. A explosão atlântica nutriu as 
forças sociais ligadas a uma revolução democrática de toda a região, e aqui realmen¬ 
te surgiram sugestões de possíveis caminhos alternativos de desenvolvimento. Mas 
ela também alimentou as predisposições guerreiras dos principais estados atlânti¬ 
cos, e deu iniciativa e novos poderes aos mercadores oligarcas que controlavam o 
capital. 111 


As guerras anglo-francesas de 1793-1815: um teste 

As guerras entre a Grã-Bretanha e a França (1793-1815) foram um teste prático 
do valor do comércio atlântico para as economias em transição da Europa Oci¬ 
dental. O início das hostilidades entre a Grã-Bretanha e a França em 1793 encer¬ 
rou o período de comércio mais livre entre os dois países que começara com o 
Tratado Comercial Anglo-Francês de 1787. Com exceção de breves interlúdios 
como a Paz de Amiens (1801-03), os comerciantes britânicos viram-se cada vez 
mais excluídos do mercado europeu. A invasão pela Grã-Bretanha de territórios 
franceses e holandeses no Caribe permitiu alguma compensação, assim como o 
crescimento do comércio atacadista de produtos das plantations em Londres. Mas 
os mercadores franceses, com alguma ajuda de seu governo, tentaram garantir o 
fornecimento de produtos de plantations por meio do aumento do comércio com o 
Brasil, a América espanhola e os Estados Unidos. O Diretório negociou uma ali¬ 
ança formal com Madri em 1795 e uma informal com os Estados Unidos em 1798; 
estes acordos facilitaram a troca de produtos das plantations por manufaturados. 
As conquistas terrestres da França na Europa, juntamente com uma ordem social 
um pouco mais igualitária, deram um empurrão na indústria francesa e estimula¬ 
ram sua demanda de matéria-prima. Combinar comércio ç destruição foi sempre 
a parte mais difícil numa guerra comercial. A ação no Caribe de corsários autori- 
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zados pela Diretório trouxe uma colheita irregular de butins das plantations y mas 
afastou os norte-americanos. 

Napoleão achou mais fácil golpear o comércio britânico do que promover no¬ 
vos setores do comércio ultramarino, A vitória da frota britânica em Trafalgar trans¬ 
formou Londres em árbitro do comércio atlântico, fez Napoleão tentar um desafio 
europeu ao papel decisivo do comércio do Novo Mundo. Ele procurou reforçaras 
barreiras contra as exportações e reexportações britânicas com os decretos de Berlim 
de 1806 e a extensão subseqüente do Sistema Continental a todas as principais po¬ 
tências européias. O bloqueio napoleônico causou grandes prejuízos aos fabrican¬ 
tes e mercadores britânicos, mas também foi caro para o Império e nunca totalmente 
eficaz. Os que tentaram romper o sistema foram auxiliados pelo fato de trazerem 
consigo não só tecidos de algodão como também as disputadas iguarias do comér¬ 
cio colonial. 

Enquanto a Grand Armée era expulsa da Europa oriental com ajuda dos gene¬ 
rais Outubro, Novembro e Dezembro, a integridade do Sistema Continental, no 
Ocidente sofreu as invasões dos generais Açúcar, Chocolate e Café. Os exportado¬ 
res britânicos também podiam compensar os prejuízos remanescentes na Europa 
com a entrada em novos mercados das Américas Central e do Sul. Depois da inva¬ 
são da Península Ibérica por Napoleão, a Grã-Bretanha conseguiu ficar com a par¬ 
te do leão do comércio colonial de Portugal e Espanha. As “Orders in Council" do 
governo de Londres eml8Ü5el806 usaram sem piedade o poderio naval britânico 
contra navios “neutros” e inimigos de forma espedalmente prejudicial para os navios 
e marinheiros dos Estados Unidos. Os azares da guerra separaram assim um “Sis¬ 
tema Atlântico” sob supervisão britânica do “Sistema Continental” dominado pela 
França. Neste tipo de teste de laboratório geopolítico, o primeiro conquistou pe¬ 
quena vantagem sobre o segundo. 

O acesso comercial da Grã-Bretanha ao Atlântico cresceu constantemente du¬ 
rante o período entre 1787 e 1808, e só foi detido, de modo parcial e temporário, 
pelo conflito subseqüente com os Estados Unidos. Apesar das dificuldades causa¬ 
das pela interrupção do comércio norte-americano, a supremacia britânica no Atlântico 
durante o período como um todo ajudou a sustentar, como vimos, um crescimento 
extraordinário das exportações. A experiência da economia francesa durante o mes¬ 
mo período ilustra as dificuldades da industrialização com base apenas num grande 
mercado interno. Com os problemas em São Domingos, o comércio entre a França 
e suas colônias caiu muito a partir de 1792; um dos poucos pontos em que os colam 
brancos e os revolucionários negros estavam de acordo era a inconveniência de res¬ 
peitar as exigências de exclusividade comercial da metrópole. Toussaint LOuverture 
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expulsou os britânicos em 1798, mas também fez com eles um acordo comercial. As 
forças britânicas ocuparam a Martmica com a aquiescência dos proprietários locais 
em 1794 e lá ficaram até 1814, exceto por um curto intervalo em 1802-03. A tenta¬ 
tiva de Napoleão de reconquistar São Domingos em 1802-03 e de restaurar a escra¬ 
vidão nas colônias francesas mostrou o reconhecimento da importância estratégica 
dos recursos do Novo Mundo — mas a tentativa fracassaria completamente com a 
derrota da expedição de Lecierc e a criação do Haiti. Os britânicos capturaram uma 
após outra as colônias d zpíantation da França e seus aliados: Demerara, Essequibo, 
Trinidad, Tobago, Santa Lúcia, Guadalupe, ísle de Ffance, Reunião. A decisão de 
Napoleão de vender a Louisiana para os Estados Unidos pode ser vista como refle¬ 
xo da falta de compreensão da importância do comércio das plantaticms. Mas não é 
este o caso, já que esta vencia pretendia cimentar a aliança com os Estados Unidos, 
que se transformavam rapidamente no maior rival da Grã-Bretanha no fornecimento 
dc produtos d eplantatúm. As vantagens desta ligação ficaram muito reduzidas com 
derrotas no Caribe e em Trafalgar. 

Tanto o Diretório quanto o Império trabalharam para promover os interesses 
da manufatura francesa. As vitórias francesas abriram mercados no continente e foram 
seguidas de decretos que privilegiavam a metrópole francófona à custa da periferia 
conquistada. Houve um certo desenvolvimento industrial depois, mas a perda pro¬ 
gressiva do comércio adântico foi um golpe muito forte. Bergeron observa: “O mercado 
interno, amplo em termos demográficos, era, sem dúvida, incapaz de absorver grande 
quantidade dos artigos produzidos pela indústria têxtil mecanizada. 1 ” IJ4 Isto se de¬ 
via em parte à redução da renda urbana, comercial e fabril, principalmente ao longo 
do litoral atlântico: 


' Ainda outros fátores entraram em ação para impedir o progresso industrial. O 
algodão bruto era caro por causa das dificuldades do fornecimento. Os fiandeiros 
rurais — a fiação não era concentrada nem mecanizada — também cobravam 
preços altos. Os produtos da indústria “mecânica” enfrentavam, sem dúvida, 
dificuldades para competir com os produtos artesanais na preferência dos con¬ 
sumidores rurais . m 

Apesar desses problemas, a indústria têxtil francesa conseguiu alguma matéria-pri¬ 
ma no Levante e com os que romperam o bloqueio naval britânico] entre 1790 e 
1810, a produção francesa de tecidos de algodão triplicou] no entanto, no mesmo 
período, a indústria algodoeira da Grã-Bretanha, partindo de um ponto mais alto, 
quadruplicou sua produção. J36 
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O comércio colonial do Ancien Régime havia se concentrado muito nas trocas 
atacadistas e seu vigor não se transmitira totalmente a setores amplos da economia 
francesa. Mesmo assim, o desenvolvimento industrial e manufatureiro francês era 
1790 foi impressionante, embora menos comprometido com os novos métodos in¬ 
dustriais que surgiam na Grã-Bretanha. 

O comércio colonial francês havia incentivado a instalação de indústrias manu¬ 
fature ir as e de construção naval nas áreas próximas aos portos atlânticos, e às vezes 
em locais mais distantes, como na Dauphinée e na Bretanha. A destruição do co¬ 
mércio atlântico do Império teve efeito devastador em muitos ramos da manufatu¬ 
ra. Crouzet resume as conseqüências: 

Os grandes portos marítimos do Continente, que haviam sido o eixo da vida econô¬ 
mica no século XVIII, foram completamente destruídos a partir de 1807, As docas 
ficaram desertas, o capim cresceu nas ruas, e em grandes cidades como Amsterdã, 
Bordéus e Marselha a população chegou a diminuir (...) o colapso da produção in¬ 
dustrial não fora muito percebido. Resultava da perda do mercado ultramarino e, 
em menor grau, da dificuldade de obter matérias-primas. Em Marselha, o valor da 
produção industrial caiu dc 50 milhões de francos em 1789 para 12 milhões de fran¬ 
cos em 1813. Entre as vítimas estavam, naturalmente, os estaleiros e as indústrias a 
eles subordinadas, corno a fabricação de cordas e velas. (...) Outras indústrias atin¬ 
gidas foram as que processavam produtos coloniais importados, principalmente re¬ 
finarias de açúcar (Amsterdã tinha 80 refinarias em 1796,3 em 1813; Bordéus, 40 
antes da Revolução, 8 em 1809), fábricas de fumo e curtumes, por causa da escassez 
de couros, que eram importados da América do Sul. Também foram afetadas as in¬ 
dústrias que preparavam alimentos para os mercados de ultramar ou para abastecer 
os navios. (...) Em Nantes e Hamburgo, a estamparia de algodão desapareceu quase 
completamente. (...) A baixa mais importante foi a indústria do linho. (...) Era uma 
indústria de exportação (...) com seus principais mercados no ultramar, nas índias 
Ocidentais e na América espanhola.' 37 

A fitanía de Crouzet a respeito das desgraças da economia européia depois de iso¬ 
lada do Novo Mundo representa uma ilustração negativa de alguns dos vínculos 
positivos examinados na discussão anterior sobre o papel do comércio no cami¬ 
nho da Grã-Bretanha rumo à industrialização. É verdade que o período envolvi¬ 
do foi curto e que os distúrbios e a extorsão da guerra cobravam seu preço do mercado 
interno. Os contratos de guerra só compensariam parcialmente esta situação. As 
experiências de extração de açúcar da beterraba tiveram grande importância, mas 
só conseguiram resultados plenamente satisfatórios a partir de 1840. 
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A economia da Europa continental não estava nem de longe tão envolvida com 
o comércio de ultramar quanto a da Grâ-Bretanha. No entanto, o resultado da eco¬ 
nomia do império não chegou a ser uma propaganda dos efeitos tônicos da suspen¬ 
são do sistema de trocas atlânticas. O próprio Napoleão percebeu algumas vezes o 
perigo de asfixia para a indústria francesa se esta fosse isolada de bons mercados e 
fontes valiosas de suprimentos. Sua expedição ao Egito, as relações amigáveis com 
Jefferson, a. tentativa de reconquistar São Domingos, a invasão da Espanha e de 
Fbrtugal, tudo isso pode ser visto como esforços desesperados para encontrar um 
pólo complementar para o desenvolvimento de um capitalismo francês mais avan¬ 
çado. Suas aventuras militares não tinham, de forma alguma, motivação apenas eco¬ 
nômica, mas também seria errado vê-las somente em termos da busca de glória e 
conquistas. 

Desde a época de seu casamento com Joséphine Beauharnais, o futuro impera¬ 
dor era ínfimo do meio colonial de especuladores, mercadores e donos de plantaiions. 
A pedido deles, tentou restabelecer a escravidão nas colônias francesas, além de re¬ 
cuperar São Domingos. De modo mais geral, ele preocupou-se em dar atenção às 
necessidades do comércio e da Indústria. Sabia que a economia européia precisava 
de algodão bruto e de alimentos exóticos, vindos do Novo Mundo ou do Oriente 
Próximo. Bergeron escreve: 

Napoleão certamente não era insensível à idéia de uma reafirmação dramática 
da posição oceânica da França, sustentada pelo entusiasmo dos capitalistas, alguns 
dos quais eram próximos dele, por meio do fortalecimento da capacidade na¬ 
val da França e da Espanha e do restabelecimento do império colonial. Não há 
dúvida de que ele nunca abandonou completamente esta idéia — alguns es¬ 
forços franceses para intervir nas primeiras tentativas de independência da 
América Latina provam isto. 138 

No entanto, Napoleão não daria prioridade a este “Plano Ocidental”, mas sim à 
“dominação econômica de uma esfera continental rigorosamente defendida”. Os 
progressos industriais associados a esta última, limitados mas reais, mal compensa¬ 
vam a perda da “dimensão atlântica”. Crouzet fala de uma “desindustrialização” e 
da “pastor alização” de regiões antes florescentes: “O setor ‘atlântico’ da economia 
européia só se recuperaria com a restauração da paz em 1815. 1,139 

Depois da paz, a manufatura francesa sofreu um golpe debilitante com a com¬ 
petição das novas indústrias da Grã-Bretanha. De fato, é a esta era de problemas de 
pós-guerra e a suas evidentes raízes na derrota das manufaturas francesas frente às 
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inglesas que devemos a invenção francesa da própria expressão “revolução indus¬ 
trial”. Os economistas J. B. Say, Charles Comtee J. Sismondi não só debateram o 
impacto revolucionário das transformações industriais — vistas como presságio de 
muito mais do que apenas a chegada de novos métodos de processamento — como 
também começaram a suscitar questões sobre o que consideravam distorções dos 
princípios do laissez-faire envolvidos na utilização do trabalho não-Kvre. Os tecidos 
de algodão britânicos eram o exemplo ótimo de um processo de acumulação auxiliado 
por matérias-primas baratas. A discussão desses homens ajudou a dar nova profun¬ 
didade ao sentimento antiescravista nas décadas de 1820 e 1830 ao enfatizar que 
formas de produção baseadas em trabalho não-livre — “acumulação primitiva am¬ 
pliada” — alimentariam a regressão política e formas não-liberais de estado. 

A experiência e os debates franceses estavam destinados a adquirir importân¬ 
cia para outros países. Os desastres que atingiram as indústrias da Catalunha ou 
do norte de Portugal depois da independência da América espanhola e do Brasil 
só iriam destacar o valor do mercado colonial. Por outro lado, pode-se argumen¬ 
tar que, se os Estados Unidos fossem escolhidos como termo de comparação com 
a Grã-Bretanha, sua experiência durante as guerras anglo-francesas não susten¬ 
taria os pontos afirmados acima, Embora a economia norte-americana tenha en¬ 
frentado alguns problemas durante seu período de isolamento comercial depois 
de 1807-08, houve também sinais de força econômica duradoura e o início do 
progresso industrial. As trocas comerciais dos Estados Unidos com outras partes 
das Américas e com a Europa foram bastante dificultadas, mas a estrutura social 
do próprio país ^.untinha um forte setor de plantaiions escravistas que aju daram a 
manter o rigoi t o avanço da manufatura nos anos de 1808 a 1815. O poderoso 
mercado interno norte-americano era por si só um microcosmo de trocas entre 
fazendeiros, fabricantes, artesãos e donos de plantaiions, e demonstrava sua dinâ¬ 
mica de transição. 140 

Já vimos que o ritmo da industrialização capitalista na Grã-Bretanha foi acele¬ 
rado de forma decisiva por seu êxito na criação de um regime de acumulação primi¬ 
tiva ampliada e por nutrir-se da superexploração dos escravos nas Américas. Esta 
conclusão certamente não implica que a Grã-Bretanha tenha seguido um caminho 
ótimo de acumulação neste período, ou que este aspecto do avanço econômico tenha 
gerado benefícios inequívocos fora de uma minoria privilegiada na metrópole. Nem 
nossa pesquisa leva à conclusão de que a escravidão no Novo Mundo produziu o 
capitalismo. O que tudo isso mostra é que as trocas com as plsníatiom escravistas 
ajudaram o capitalismo britânico a avançar para o industrialismo e a hegemonia global 
à frente de seus rivais. Também mostra que o capitalismo industrial estimulou a 
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escravidão. Os avanços do capitalismo e do Industrialismo alimentaram, numa com¬ 
binação decisiva, a demanda de produtos exóticos e a capacidade de atender a esta 
demanda em grande escala por meio do emprego de mão-de-obra escrava. Os siste¬ 
mas escravistas do Novo Mundo no fim do século XVIII e inicio do XIX sobrepu¬ 
jaram em muito os do início da época mercantilista. Embora a escravidão no Novo 
Mundo enfrentasse agora adversários mortais, ainda teria de chegar a seu apogeu. 


Neste capítulo e no precedente, o foco estava no avanço econômico das plantations e 
do comércio de escravos, sem levar em conta o desenvolvimento social e político 
interno das estruturas sociais dos estados atlânticos. As conseqüencias e reverbera¬ 
ções políticas, sociais e até mesmo culturais e ideológicas do desenvolvimento atlântico 
foram imensas a partir da segunda metade do século XVIII. Mas o desenvolvimento 
do sistema econômico parece mais importante, tanto no sentido de que dificilmente 
poderia ter sido interrompido quanto no sentido de que criou as forças e contradi¬ 
ções socioeconômicas cujo choque resultou em muitos dos confrontos decisivos da 
“Era da Revolução”. 

A fórmula da economia atlântica e o colosso da acumulação capitalista tive¬ 
ram vigor suficiente para, durante muito tempo, não sofrerem desvios nem mes¬ 
mo diante dos acontecimentos mais adversos; mas, ao mesmo tempo, suscitaram 
muitas questões profundas sobre a forma e a direção do progresso político e so¬ 
cial. Um novo “modo de produção” estava nascendo, mas suas implicações mais 
abrangentes para o estado, a faraüia e a organização da sociedade civil ainda não 
tinham sido enfrentadas ou resolvidas. O caminho britânico para a industrializa¬ 
ção fora aplainado pela aplicação agressiva e implacável da força. No fim do sécu¬ 
lo XVIII, o crescimento do industrialismo capitalista havia dado aos empregadores 
novo poder sobre os trabalhadores assalariados, e aos governantes britânicos, no¬ 
vas armas para ímpor sua hegemonia global. Mas também lhes apresentou novos 
problemas e novos adversários sociais, tanto em casa quanto no exterior. 
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Epílogo 


Os aspectos técnicos do capítulo anterior podem ser simplificados, se assim o dese¬ 
jarmos. Em 1800 havia 600.000 escravos nas índias Ocidentais britânicas, mais 
150.000 escravos nas colônias ocupadas pela Grã-Bretanha, 857.000 escravos nos 
Estados Unidos, cerca de um milhão e meio no Brasil e uns 250.000 na América 
espanhola. Dada a importância da Inglaterra no comércio atlântico e sem esquecer 
que a população escrava incluía uma percentagem elevada de trabalhadores rurais e 
artesãos, pode-se dizer que a Grã Bretanha adquiria o produto de quase um milhão 
de escravos, cada um deles trabalhando uma média de 2.500 a 3.000 horas por ano, 
com uma produção avaliada em mais ou menos £ 18. Cerca de metade desses escra¬ 
vos trabalhava em planuuions que pertenciam a britânicos. Os escravos trabalhavam 
compulsoriamente e seu único incentivo era o atendimento de algumas necessida¬ 
des básicas e/ou a possibilidade de obter seus próprios alimentos por meio de traba¬ 
lho adicional depois de uma semana de trabalho já longa demais. A maior parte do 
dinheiro pago pelo produto das plantations voltava para a metrópole como lucro 
mercantil, lucro dos donos àtplantations, taxas alfandegárias, despesas com provi¬ 
sões, tecidos, novos equipamentos etc.; uma parte menor representaria os salários 
pagos a trabalhadores livres em plantations, portos e navios. Assim, o açúcar, o fumo 
e o algodão que custavam aos escravos 2.500.000.000 horas de labuto eram vendi¬ 
dos por mercadores ou fabricantes da metrópole a consumidores que, para poderem 
pagar estas compras, também tinham de trabalhar centenas ou milhares de milhões 
de horas para seus empregadores. No varejo, estes consumidores tiveram de pagar 
uma soma bruto que não deve ter sido inferior a £35.000.000 na virada do século. 

Para suprir as necessidades da vida e adquirir os pequenos luxos que ajuda¬ 
vam a tornar suportável uma existência difícil era preciso trabalhar durante lon¬ 
gas jornadas nas novas fábricas. Os operários industriais eram induzidos a aceitar 
voluntariamente regulamentos de disciplina quase tão severos quanto os que eram 
impostos aos escravos pelo uso do chicote. As horas de trabalho e a expectativa de 
vida dos primeiros operários industriais nas novas regiões urbanas em que viviam 
costumavam ser, como foi destacado no Capítulo X, pouco melhores que as das 
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plantations. Sir Alexander Grant e seus colegas não só superexploravam os escra¬ 
vos e recolhiam um excedente imenso ms trocas que marinheiros, estivadores e 
operários tornavam possíveis, mas também determinavam, com suas atividades, o 
caminho da acumulação. Na verdade, o capitalismo britânico tornou-se “depen¬ 
dente do caminho”, no sentido de que um complexo mercantil e financeiro repro¬ 
duzia-se pelo equilíbrio dos investimentos nas colônias, na manufatura e em 
propriedades imobiliárias, no que já foi chamado de padrão do “capitalismo ao 
estilo dos gentlemen”} 

Embora as ordens de grandeza citadas acima demonstrem a importância das 
plantations., pode parecer que elas também contradizem a afirmativa feita no Ca¬ 
pítulo VIII de que poderia ter sido trilhado um caminho de crescimento econô¬ 
mico benigno, ou, no mínimo, menos destrutivo, que evitasse a escravidão. Como 
todas essas horas de labuta poderiam ter sido acumuladas sem a utilização do tra¬ 
balho forçado? Esta é uma idéia sensata mas não uma objeção conclusiva, como 
veremos. Nas condições existentes, a situação material dos trabalhadores assala¬ 
riados “livres” era apenas ligeiramente preferível à da escravidão completa, já que 
eram forçados a trabalhar longas horas em condições quase sempre atrozes ape¬ 
nas para se alimentarem. De um lado, no período de 1780 a 1850, a altura dos 
recrutas do exército britânico diminuiu, refletindo o impacto da industrialização 
e da urbanização. De outro, os escravos nascidos na América tendiam a ser até 
5cm mais altos que os escravos nascidos na África, tanto no Caribe quanto na América 
do Norte, assim como os brancos nascidos nos Estados Unidos eram mais altos 
que os artesãos ingleses ou os camponeses italianos. A relativa abundância de ali¬ 
mentos no Novo Mundo ajuda a explicar este contraste. O proprietário de escra¬ 
vos conseguia amealhar a maior parte dos benefícios de qualquer aperfeiçoamento 
descoberto pelos escravos, o que não aconteceria no caso de imigrantes livres. 2 

Tudo considerado, a fertilidade do Novo Mundo teria permitido um acordo 
vantajoso para imigrantes, nativos e autoridades públicas. Em vez disso, os tra¬ 
balhadores negros do Novo Mundo foram atrelados a um moinho implacável que 
dava o ritmo tanto para o seu trabalho quanto para o do novo proletariado indus¬ 
trial do Velho Mundo. O feto de que os trabalhadores assalariados tinham liber¬ 
dade de movimentos acabou por dar-lhes uma vantagem sobre seus empregadores 
e que lhes permitiu melhorar sua situação. Era o caráter confinado do trabalho 
escravo que atraía o proprietário de plantations. Um regime alternativo de traba¬ 
lho paraas plantations teria de oferecer salários razoáveis para atrair e man ter uma 
quantidade suficiente de trabalhadores — mas se o ônus das taxas alfandegárias e 
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dos impostos sobre o lucro fossem mais leves, seria possível pagar estes salários. 
O recrutamento de trabalhadores assalariados para os engenhos de açúcar não 
precisaria ser tão diferente, em princípio, do recrutamento para o trabalho nas 
fábricas de tecidos de algodão, contanto que a terra não estivesse livremente dis¬ 
ponível. O tamanho viável das ilhas açucareiras permitiria às autoridades colo¬ 
niais, caso desejassem., controlar o acesso a elas em condições que estimulassem 
tanto a produção de cana-de-açúcar quanto de alimentos para venda, N o entanto, 
uma questão decisiva seria evitar a taxa negativa de reprodução que caracterizava 
a população escrava das índias Ocidentais e do Brasil. Afirmei que o padrão 
contrastante norte-americano de crescimento natural do tamanho da população 
escrava devia-se em parte à diferença de regime de trabalho e ao clima, mas, prin- 
cipaimente, ao fato de que os escravos, sobretudo mães escravas e seus filhos, não 
eram obrigados a alimentar-se por sua própria conta, e recebiam uma parte dos 
alimentos cultivados de forma coletiva. Afirmei que este arranjo incentivou as 
escravas a terem mais filhos — incentivo decisivo, já que, de uma forma ou de 
outra, essas mulheres tinham um grau efetivo de controle sobre sua fertilidade. 

O contraste entre o padrão demográfico da América do Norte e o do Caribe 
teve conseqüências graves sobre o tamanho da população. Enquanto a importação 
de cerca de 660.000 escravos resultou numa uma população de mais de um milhão 
de escravos na América do Norte em 1810, a população escrava do Caribe era de 
apenas 600.000 indivíduos, apesar de as ilhas terem recebido mais de um milhão e 
meio de escravos. Se alguma alternativa à escravidão pudesse assegurar um nível 
populacional crescente, o trabalho assalariado teria sído inevitável. Seria possível 
oferecer terras a imigrantes da Europa ou da África em troca do pagamento de ar¬ 
rendamento ou taxas, o que os forçaria a cultivar um produto comercial. O governo 
britânico, na verdade, Ma adotar de início dois métodos divergentes para a coloni¬ 
zação das Ilhas Antípodas, demonstrando que existiam soluções alternativas. Na 
Austrália, a tentativa de colonização baseou-se inicialmente no trabalho de conde¬ 
nados e no desalojamento dos nativos. Na Nova Zelândia, uma companhia colonial, 
influenciada pelo abolicionismo, baseou seu projeto exclusivamente em mão-de-obra 
livre e independente, e chegou a desejar manter melhores relações com os nativos. 
No caso, o tratado feito com os povos raaoris não foi respeitado; muitos colonos 
mostraram-se gananciosos e não foram contidos nem pelos patrocinadores humani¬ 
tários nem pelo poder colonial. No entanto, a experiência inicial da Nova Zelândia, 
apesar da má-fé e do banho de sangue, pelo menos evitou a mão-de-obra de conde¬ 
nados e constituiu-se num ponto de referência simbólico para a luta dos maoris por 
seus direitos. 3 
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Este livro mapeou o surgimento dos sistemas escravistas do Novo Mundo e anali¬ 
sou seu impacto decisivo na passagem para a acumulação industrial. A primeira parte 
concentrou-se na construção das novas identidades e estruturas da escravidão colo¬ 
nial e na seleção competitiva da plantation escravista e da escravidão racial como 
instrumentos de acumulação mercantil e de rivalidade entre as potências. À segun¬ 
da parte, assumindo como estabelecidas as identidades sociais, embora não livres de 
conflito, focalizou principalmente o ritmo da acumulação econômica, as restrições 
políticas e demográficas e a inserção da escravidão da plantation no processo de acu¬ 
mulação mais amplo. Mas identidade e economia política não estavam lacradas em 
compartimentos estanques. Elas condicionavam uma à outra de modo assimétrico, 
em que a pressão econômica enrijeceu as fronteiras raciais na fase colonial inicial, 
enquanto o desenvolvimento econômico mais complexo exerceu pressão contra as 
limitações coloniais e sancionou oficialmente as identidades na segunda metade do 
século XVIII. 

Na formação dos sistemas escravistas do Novo Mundo houve um elemento 
de construção consciente, mas também muito improviso e acaso, cujos resultados 
tiveram então de ser harmonizados pela reelaboração das identidades sociais. O 
momento barroco refletiu a luta para manter as dimensões múltiplas da expansão 
européia (o desenvolvimento interno das forças sociais assim como as façanhas 
ultramarinas de mercadores e colonos) dentro dos limites de um projeto consci¬ 
ente, e sua estética unificadora simbolizava a submissão à autoridade do rei e da 
religião. Ali havia lugar para todos. O colono tora reconhecido como servo fiel da 
Igreja e do monarca, o escravo como servo fiel do colono, e os nativos protegidos, 
sob o domínio de seus caciques, como novos vassalos. Este modelo, embora com¬ 
pletamente ideológico, chegou perto de se concretizar na América espanhola. O 
momento de modernidade capitalista associado ao desenvolvimento das plantation j 
foi diferente. Aqui havia um projeto com foco mais definido; os escravos eram 
necessários como meio, e sua grande vantagem é que não tinham existência nem 
identidade próprias. Na frase assustadora mas precisa de Orlando Patterson, o 
escravo era socialmente morto . 4 

Em termos etimológicos, a palavra “capital” vem da palavra latina que significa 
cabeça, como cabeça de gado. Os escravos, de forma geralmente muito literal, eram 
vistos como gado humano—mas também temidos como feras selvagens potencial¬ 
mente assassinas. Eram conhecidos em inglês como “ ckattel ” (bem móvel) — pala¬ 
vra com a mesma raiz latina das palavras a cattle v (gado) e “capital”. A ideologia 
prática dos sistemas escravistas do Novo Mundo postulavam, assim, que os cativos 
eram subumanos; mas, ao mesmo tempo, as estratégias de segurança, motivação para 
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o trabalho e reprodução dos donos de escravos tinham de encontrar algum meio de 
levar em conta as capacidades muito humanas dos escravos. 

É claro que os ensinamentos morais atrasaram-se muito em relação às novas 
forças sociais desenvolvidas pelos mercadores e donos de plantations. As restrições 
tradicionais à escravidão, como aquelas incorporadas nas Siete Partidas., não tiveram 
influência sobre a nova realidade do comércio de escravos e das plantations. Obser¬ 
vei casos de desconforto com o funcionamento do comércio de escravos ou da escra¬ 
vidão e algumas tentativas de justificá-los. A religião e a literatura européias alertaram 
contra a ganância e a avareza. Mas os donos e traficantes de escravos que levavam 
vida sóbria, caridosa e respeitável escapavam da censura a este respeito. Como as 
igrejas cristãs da América colonial proclamavam-se árbitros da moralidade social e 
privada, e como suas pretensões eram apoiadas pelas autoridades coloniais e ampla¬ 
mente aceitas pelos colonos, os ensinamentos cristãos a respeito da legitimidade da 
escravidão, inclusive a escravidão de linhagens inteiras, não representaram nenhum 
desafio ideológico aos sistemas escravistas. Caso se opusessem à escravidão, isso sem 
dúvida transformaria a construção dos sistemas escravistas numa façanha muito 
problemática e talvez impossível. Quando algumas igrejas independentes acabaram 
por retirar cautelosamente sua aprovação ao comércio e à posse de escravos no ter¬ 
ceiro quartel do século XVIII, começaram a abrir uma fissura importante nos siste¬ 
mas escravistas. 

Na primeira fase, os empreendedores coloniais, os novos mercadores, capitães 
de navios e donos àt plantations usaram a mão-de-obra cativa para desenvolver no¬ 
vas fontes de poder econômico e os estados coloniais descobriram a vantagem de 
controlar o comércio das plantations. A ânsia européia por produtos exóticos e as 
relações sociais cada vez mais monetizadas de uma ordem capitalista emergente ti¬ 
veram papel fundamental nesta evolução. Os holandeses e ingleses do século XVII, 
com sua mentalidade comercial, não viam razão para se privarem dos benefícios da 
mão-de-obra cativa; seu custo humano não aparecia nos livros contábeis. Não foi a 
última vez que o mercado mais livre submeteu os mais vulneráveis à exploração 
exacerbada e que a pressão competitiva estimulou a negligência mais insensível . 5 

Mas as preocupações “econômicas” não tinham prioridade assim tão crua, já 
que se um sócio ou procurador negligenciasse uma oportunidade de ganho ou se 
mostrasse descuidado ao explorá-la, haveria uma quebra de confiança. Exclusões 
religiosas, nacionais e raciais também ajudaram a endurecer os corações dos comer¬ 
ciantes e dos donos de escravos. Os servos contratados, brancos e europeus, pode¬ 
riam ser muito maltratados, principalmente quando professavam outra religião, mas 
os negros africanos cativos sofreriam maus-tratos ainda piores. Muitos dos novos 
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mercadores ou donos de plantations eram homens que respeitavam as leis e temiam 
a Deus, devotados â ética puritana do trabalho. Se lhes exigissem uma justificativa, 
podiam declarar que os cativos africanos tinham sido submetidos à escravidão pelas 
leis e práticas locais, ou podiam referir-se à desculpa surrada de que os cativos esta¬ 
vam sendo convertidos ao cristianismo ou à história fantasiosa da maldição de Noé. 
Infelizmente, o preconceito popular difuso contra a escravidão, embora tivesse in¬ 
teresse próprio, não recebeu nenhum apoio decisivo dos líderes políticos, legais ou 
religiosos. Na zona de plantation, ele foi sufocado pelo medo e pelo privilégio. Em 
portos europeus e nas colônias onde predominava a mão-de-obra livre ou indepen¬ 
dente, o sentimento popular hostil à escravidão tornou-se uma força que devia ser 
levada em conta até pelas elites nobres e mercantis que tinham interesses na econo¬ 
mia atlântica de base escravista. 

O fato de que se vendiam escravos na África e que os mercadores os compra¬ 
vam não era novo. A novidade da escravidão do Novo Mundo estava na escala e na 
intensidade do tráfico negreiro e no comércio das plantations. As formas primitivas 
de escravidão voltavam-se para o serviço doméstico, o fortalecimento de uma linha¬ 
gem, a construção de um aparato militar ou para enclaves reiatrvamente modestos 
de trabalho na terra ou em minas. As plantations escravistas do Novo Mundo, ao 
contrário, estabeleceram a escravidão permanente e hereditária do tipo mais onero¬ 
so, rompendo todas as restrições geográficas e exibindo uma sede insaciável de tra¬ 
balho escravo e vidas escravas. A defesa tradicional da escravidão e as noções raciais 
estabelecidas eram inadequadas para explicar este Grande Cativeiro, Mesmo que 
os africanos tivessem cometido algum crime, por que seus filhos deveriam pagar 
por isso? Se herdaram alguma maldição ancestral, isto não poderia justificar, como 
ressaltaram Sandoval, Vidra e Godwyn, o abuso e o desprezo a que eram submeti¬ 
dos. O fracasso em atender às necessidades religiosas dos escravos era evidente em 
todas as colônias átplantation. Assim, a escravidão do Novo Mundo provocou uma 
degradação da condição do escravo e das ideologias que a justificavam ou explicavam. 

A condição do escravo nas Américas era definida por duas características bási¬ 
cas: que os escravos eram propriedade privada e que, depois de algum tempo, só os 
de ascendência africana eram escravizados. As características mais importantes na 
determinação da identidade do escravo nas Américas eram o regime de propriedade 
e os títulos de posse apropriados. O jusgentium romano e sua aceitação da proprie¬ 
dade privada de pessoas forneceram os elementos de um modelo para todas as colô¬ 
nias escravistas. Mas correndo por fora estava a pigmentação escura da pele; os termos 
“black ”, %ègre" ou "negro” eram usados alternadamente em lugar de "escravo”. A 
presença de algumas pessoas livres de cor podia ainda permitir a pressuposição de 
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que negros eram escravos, circunstância que veio a afetar até a perspectiva de futu¬ 
ro de proprietários negros ou mulatos de escravos. 

As definições de propriedade e raça ajudaram de início a estabilizar-se reci¬ 
procamente. Uma propriedade capaz de frigir, de inventar histórias e de resistir à 
captura podia ser mais facilmente identificada por um código de cores. Da mes¬ 
ma forma, as leis e títulos de propriedade podiam decidir questões delicadas so¬ 
bre a fronteira entre livres e escravos. Em todas as sociedades átplantation, os 
mulatos podiam ser e eram mantidos como escravos, apesar da probabilidade de 
paternidade branca. Levada ao extremo, a definição “racial” pela corda pele po¬ 
deria causar problemas para o sistema de propriedade, já que havia, inevitavel¬ 
mente, escravos de pele clara, e entre eles, alguns que tinham uma perturbadora 
semelhança com brancos importantes. Podiam ser vendidos, alforriados ou en¬ 
carregados de tarefas mais leves, mas a tensão continuaria sendo a mesma. St-Méry 
afirmou que 15% dos mulatos livres de São Domingos não podiam ser distingui¬ 
dos dos brancos, assim como 10% dos brancos eram na verdade sangs melés , 

O regime racial nas diferentes colônias variava segundo a proporção de escra¬ 
vos na população total e de acordo com tradições religiosas e nacionais. Nos lugares 
onde negros e mulatos eram, em conjunto, maioria absoluta, tanto as autoridades 
quanto os donos de plantations tinham interesse em conquistar o apoio de uma ca¬ 
mada da população de cor; mas isto podia resultar tanto na promoção de urna elite 
escrava quanto no reconhecimento dos direitos das pessoas livres de cor. O con.se- 
qüente surgimento de um grupo influente de pessoas livres de cor em São Domin¬ 
gos na segunda metade do século XVIII — ou na Jamaica no início do século XIX 
— não foi uma evolução planejada pelas autoridades coloniais, embora elas certa¬ 
mente tenham tentado tirar vantagem disso depois que ocorreu, usando as pessoas 
livres de cor como contrapeso tanto de colonos brancos indisciplinados quanto dos 
escravos. A presença de urna população livre de cor relativamente numerosa no Brasil 
e na América espanhola e o fato de gozarem de alguns direitos coletivos refletiam as 
tradições e instituições sociais e culturais da Península Ibérica. As monarquias bar¬ 
rocas tentavam estabelecer uma hierarquia complicada de castas e propriedades di¬ 
ferentes; em suas colônias átplantation , os modestos privilégios corporativos conferidos 
às pessoas livres de cor ajudaram a dar suporte ao regime escravista. As colônias 
inglesas da América do Norte impuseram a subordinação por meio de uma exclu¬ 
são racial que privilegiava os brancos que não possuíam escravos, sistema que se 
mostrou menos eficaz fora da zona átplantation. 

As definições raciais eram ínerentemente mais escorregadias e subjetivas que 
títulos de propriedade. A Igreja católica pretendia regulamentar a genealogia por 
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intermédio do casamento legítimo, da monogamia e da sucessão, e não se sentia à 
vontade com qualquer preceito que tirasse de suas mãos estes assuntos. O uso da 
cor da pele para indicar a condição de escravo ou a vulnerabilidade à escravização 
abriu uma brecha na autoridade clerical, mesmo que se apresentasse alguma justifi¬ 
cativa religiosa para a prática. Quando os donos de plantations negaram ao clero o 
acesso a seus escravos, isso ofendeu os mais conscienciosos; esta reação foi também 
detectada algumas vezes no clero anglicano. 

As igrejas e entidades religiosas que apoiavam a escravidão — a grande maioria 
delas — iriam aos poucos alinhar-se com as políticas de “melhoramento”, que 
tentavam aumentar a taxa de reprodução com o incentivo à vida familiar, à mater¬ 
nidade e a um certo grau de reconhecimento religioso. Esta resposta reformista 
ao desafio representado pela escravidão puramente comercial era às vezes mani¬ 
festada pelos beneditinos e jesuítas na América do Sul e seria também experimen¬ 
tada com alguns proprietários britânicos de escravos, por razões humanitárias ou 
religiosas. Nos lugares onde teve sucesso, resultou num modelo de escravidão mais 
próximo do que predominava na América do Norte, e pôde melhorar um pouco a 
situação material de potenciais mães escravas. O encerramento do tráfico negrei¬ 
ro para as ilhas britânicas em 1807 incentivou a adoção de políticas de estímulo à 
natalidade deste tipo. Por outro lado, não resultou no abrandamento do regime 
de punições para a maioria dos escravos; na verdade, a ausência de recém-chega¬ 
dos para reabastecer as turmas de escravos limitou as possibilidades anteriores de 
promoção social de escravos mais velhos e nativos do local, já que ainda eram 
necessários no campo. 6 

A destruição de expectativas seria uma fonte de inquietação entre os escravos, 
assim como a maior mobilização para o trabalho. Numa atitude extrema alguns 
proprietários idealistas, como “Monk” Lewis, dispuseram-se a desmantelar o dis¬ 
positivo de coerção. Lewis baniu o chicote durante uma visita em 1816 e observou: 
“Os negros com certeza são seres perversos. Rezaram para ver o seu senhor ano 
após ano; ficaram em êxtase com a minha chegada; não forcei nenhum a ser punido 
e mostrei-lhes toda indulgência possível durante minha estada entre eles; e todos 
eles se declararam perfeitamente felizes e bem tratados. Pois antes de minha chega¬ 
da eles faziam trinta e três tonéis por semana; uma quinzena após meu desembar¬ 
que, sua produção caiu para vinte e três; nesta última semana eles só conseguiram 
fazer treze. Mas não são ingratos, apenas egoístas; amam-me muito, mas amam muito 
mais a si mesmos.” 7 

O pensamento secular do Iluminismo foi importante para o combate à escravi¬ 
dão porque explorava formas alternativas de motivar os trabalhadores. Impôs o ar- 
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gumento de que as condições modernas não exigiam o trabalho forçado. Economis¬ 
tas políticos afirmavam que trabalhadores que precisassem ganhar para alimentar a 
si mesmos e a suas famílias estariam dispostos a trabalhar; e enquanto seu interesse 
próprio estivesse envolvido, eles trabalhariam com muito mais eficiência do que tra¬ 
balhadores forçados. Da mesma forma, pequenos proprietários ou rendeiros podiam 
ser motivados a se dedicar a culturas comerciais para cobrir as despesas com arren¬ 
damento e com impostos, ou para adquirir ferramentas melhores, ou simplesmente 
para terem um padrão de consumo mais atraente. Alguns destes processos — a se¬ 
paração dos produtores diretos dos meios de produção — constituem o significado 
primário da noção clássica de “acumulação primitiva” e exigiram coerção não-eco- 
nômica. Mas na época Revolucionária e depois dela, muitos fazendeiros norte-ame¬ 
ricanos começaram a adotar um modelo menos autárquico de atividade econômica, 
não por terem sido privados de suas fazendas ou forçados a pagar impostos muito 
altos, mas porque desejavam diversificar o conjunto de bens de consumo disponí¬ 
veis para si e suas famílias. 8 Este fenômeno demonstrou que os produtores podiam 
ser motivados principalmente por incentivos positivos; por outro lado, segundo o 
tema da Parte Dois deste estudo, havia o fato de que os produtos que os fazendeiros 
desejavam adquirir incluíam tecidos de algodão, açúcar, rum, café etc. Nas ultimas 
décadas do século XVIII, os textos dos economistas políticos escoceses e de alguns 
dos philosophes franceses —— sobretudo de Condorcet — começaram a defender o 
trabalho livre como alternativa à escravidão e a examinar as garantias institucionais 
necessárias para um regime de mão-de-obra livre. O livreto de Condorcet sobre a 
escravidão, publicado em 1781 e reeditado em 1788 pelos Amisdes Noirs , antecipou 
de fato algumas características dos regimes pós-escravidão que se desenvolveriam 
depois da libertação, com o estabelecimento de fazendas-satelites que forneciam a 
cana a um engenho de açúcar central. 9 Na época em que Condorcet escreveu, os 
que se interessavam pelas colônias sabiam que os escravos cultivavam a maior parte 
dos alimentos consumidos nas ilhas e que eram dissuadidos de plantar cana-dc-açucar 
sob pena de castigos severos. ' 

A contribuição da escravidão do Novo Mundo para a evolução da disciplina 
industrial e dos princípios da racionalização capitalista tem sido menosprezada. 
Referindo-se a duas tradições influentes da análise social, Bryan Turner escreve: 
“Tanto Foucault quanto Weber vêem práticas racionais modernas emergirem do 
mosteiro e do exército e se espalharem na direção da fábrica, do hospital e do lar". 10 
Escritores marxistas ressaltaram, em vez disso, a agricultura capitalista e as rela¬ 
ções Sociais que a facilitaram. Este livro afirmou que as plantations escravistas e os 
empreendedores marítimos que as patrocinaram e serviram representaram uma 
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importante forma intermediária de racionalidade econômica—apesar de suas muitas 
características desumanas e destrutivas, Na verdade, no que se refere à escravidão 
da plantation, o importante seria que, em primeiro lugar, ela incorporou alguns prin¬ 
cípios de organização produtiva racional e que, em segundo lugar, isso foi feito de 
forma tão parcial e mesmo contraditória que provocou reflexão crítica, resistência e 
inovação. O combate à escravidão iria explorar as precondições da manutenção e da 
motivação humanas de formas que ajudaram a invenção de muitas das instituições 
características de uma ordem social moderna. Não por acaso, abolicionistas impor¬ 
tantes estiveram à frente da reforma das prisões, da legislação fabril e da promoção 
da educação pública. Em cada área, o progresso seria potencialmente dúbio, entre¬ 
laçando capacitação e disciplina. 

Os jesuítas e as ordens monásticas ajudaram a criar as primeiras plantation* 
portuguesas e espanholas; suas noções de controle, de mortificação física e de or¬ 
ganização corporativa contribuíram para a fórmula iniciai das plantation*. Mas a 
revolução da plantation descrita neste livro foi obra de comerciantes e capitães ho¬ 
landeses e ingleses que pouco conheciam do modelo monástico. In diretamente, a 
revolução militar colaborou para a fórmula da plantation, mas o dado decisivo foi 
o cálculo comercial sem restrições. A força explosiva da revolução burguesa nos 
Países Baixos e na Inglaterra derrotou o monopólio ibérico e estabeleceu trocas 
comerciais novas e mais expansivas, Como ainda eram sociedades capitalistas in¬ 
completas, as colônias Azplantatim, com sua mão-de-obra escrava, forneciam-lhes 
o equivalente social de um membro artificiai. O êxito francês não contradiz esta 
lógica. O sistema colonial francês podia copiar e aperfeiçoar as façanhas coloniais 
das potências burguesas porque também podia valer-se da plasticidade das rela¬ 
ções sociais da escravidão. Jean Baudrillard observou que o espírito do barroco 
era a simulação e que o estuque, com sua capacidade de assumir quase qualquer 
forma era, por isso, o meio característico da construção barroca. 11 A escravidão 
era um tipo de estuque social e o sistema colonial francês seria uma imitação bri¬ 
lhante do inglês. Mas, embora a imitação melhorasse o original em relação à or¬ 
ganização produtiva, não conseguiu atingir sua coerência comercial — e, ern última 
instância, a força contínua das relações sociais não-capitalistas na França absolu¬ 
tista limitou o benefício que poderia ter extraído de suas conquistas no Caribe. 

As identidades coloniais forjadas no século XVII logo tiveram de acomodar um 
sistema de escravidão muito mais comercializado e extenso do que jamais se vira. 
Os estereótipos tradicionais do Outro sofreram um desvio maligno na direção do 
racismo moderno. Quando a lógica de um comércio mais livre pôde se afirmar, milhões 
de africanos foram tirados de seu continente natal e mergulhados num mundo de 
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trabalho incessante que nem eles nem seus captores supunham ser possível. DepoiB 
que o espírito da acumulação capitalista fòí solto, penetrou e alterou até as formas 
sociais mais tradicionais. E assim como imperativos econômicos vieram à tona lia 
formação das identidades escravas coloniais, o crescimento da produção Azsplântatím 
no século XVIII criou o clima para o surgimento de novos sujeitos sociais— donos 
At plantation* patriotas, crioulos rebeldes, negros donos de escravos, jacobinos ne¬ 
gros, pregadores metodistas africanos c muitos mais—que eram difíceis de harmonizar 
com os protocolos oficiais da escravidão colonial. A cadeia inicial de equivalências 
— de um lado, europeus, cristãos, brancos, civilizados, proprietários de escravos; 
de outro, estrangeiros, pagãos, negros, bárbaros, escravizados — foi quebrada. 

A escravidão colonial foi perturbada pelo avanço irregular da crioulizaçlo. No 
continente havia probabilidade muito maior de os proprietários terem nascido na 
América do que nas ilhas do Caribe, e, portanto, era muito mais provável que des¬ 
cobrissem sua própria causa patriota. Enquanto seus escravos ainda incluíam um 
grande contingente de africanos, houve entre os proprietários a tendência de serem 
culturalmente mais homogêneos que os escravos. No Caribe, muitos proprietários 
não só tinham nascido no estrangeiro como permaneciam ausentes. A população 
escrava desenvolveu com o tempo um componente crioulo maior, enquanto as pes¬ 
soas livres de cor eram quase todas nascidas na América e, assim, responsáveis por 
importante contribuição para a cultura crioula. Esta evolução favoreceu a hegemonia 
dos proprietários àz plantâtions no continente, mas minou-a no Caribe. Quando 
Jefferson e Madison descreveram-se orgulhosamente como americanos, estavam 
afirmando um tipo de identidade crioula, da mesma forma como fariam Bolívar ou 
Santander; e aqueles generais negros que escolheram o nome (ameríndio) de Haiti 
para seu novo estado também estavam admitindo uma identidade americana ou crioula. 

Os séculos XVII e XVIII alimentaram e moderaram os sistemas de escravidão 
no Novo Mundo, que iriam durar mais que o colonialismo. Os donos de plantaiions do 
Novo Mundo e os mercadores do Atlântico ainda estavam na vanguarda do pro¬ 
gresso. Não foram só Virgínia, Maryland e Carolina do Sulque produziram, perto 
do fim da época da escravidão colonial, donos de escravos que também eram revo¬ 
lucionários e proprietários de plmtalions que também eram estadistas esclarecidos; 
Moreau de St-Méry ou Alexandre Beauharnais, Simon Bolívar ou Bernardo 
0’Higgms eram primos latinos crioulos de Jefferson, Washington ou Madison, Os 
girondinos de Bordéus e os jacobinos de Nantes — os dois grupos apoiavam-se em 
redes que se irradiavam destes portos — organizaram-se numa Assembléia Nacio¬ 
nal, da qual um décimo dos membros possuía propriedades coloniais. A Venezuela 
com seus bosques de cacaueiros e a costa do Peru com suas propriedades açucareiras 
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seriam o berço da revolução na América do Sul. O desafio do Brasil a Portugal seria 
solidamente apoiado por sua classe de proprietários d t plantations . 12 

O Iluminismo não foi tão contrário à escravidão como já se pensou. Voltaire era 
tão capaz de deslizes racistas quanto de condenações da escravidão. Quando as jus¬ 
tificativas religiosas da escravidão começaram a parecer ocas e absurdas, a pseudociência 
da antropologia racial foi estimulada pelas especulações de Lineu e por diletantes 
esclarecidos como os lordes escoceses Kames e Monboddo. Até intelectuais impor¬ 
tantes como David Hume, Immanuel Kant e Georg Hegel vieram a utilizar estereó¬ 
tipos raciais depreciativos dos africanos. Enquanto isso, os frutos tecnológicos do 
progresso industrial davam um forte empurrão à agricultura de planhition, com a 
força do vapor atrelada às usinas de açúcar e às enfardadeiras de algodão e as estra¬ 
das de ferro e barcos a vapor abrindo novos e vastos territórios no interior das Américas. 
A produtividade das plantations açucareiras, medida em produção por escravo, co¬ 
meçou a crescer novamente depois de cerca de um século de estagnação. As derro¬ 
tas sofridas pelo mercantilismo colonial incentivaram o tráfico atlântico da produção 
dos escravos. A derrubada do sistema escravista francês na década de 1790 e o iní¬ 
cio do declínio do sistema britânico depois de 1B15 permitiram que outros atendes¬ 
sem a seus mercados. O ímpeto das economias escravistas continuaria durante o 
século XIX. A disseminação do Iluminismo filosófico, o advento da industrializa¬ 
ção e a deflagração revolucionária foram, por algum tempo, compatíveis com o au¬ 
mento contínuo da população escrava e de sua produção. 

O ano de 1776 testemunharia revoltas que nasceram diretamente dos processos 
examinados neste livro. O ano do início da Guerra de Independência americana foi 
também o ano da partilha da Polônia. O vigor e a confiança dos donos do, plantations 
da Virgínia contrastavam com a derrota dos senhores feudais da Europa Oriental, 
confirmando que as duas categorias sociais não deveriam ser equiparadas. Enquan¬ 
to 0 comércio atlântico se desenvolvia, o comércio do Báltico definhava. Mas a ex¬ 
plosão atlântica foi alimentada pelo tráfico atlântico de escravos, e a devastação causada 
pelo tráfico na África também gerou a revolução de Fuuta-Tooro em 1776, que ten¬ 
tou deter a hemorragia humana da África Ocidental. Na verdade, a Idade da Revo¬ 
lução que estava para chegar iria testemunhar tanto o apogeu do tráfico negreiro 
quanto o início do fim dos sistemas escravistas, quando as revoltas coloniais e de 
proprietários d e plantations dariam oportunidade a escravos rebeldes e democratas 
contrários à escravidão. 

Qs Anciens Régimes dispararam alguns petardos estiihaçadores contra os pro¬ 
prietários patriotas de plantations. As potências coloniais enfrentaram a insubordi¬ 
nação usando o que os funcionários espanhóis chamavam de insurreción de otra especie 
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— o apelo de Lord Dunmore em 1775, as intrigas favoráveis ao rei em São Domifl-Í 
gos na década de 1790, o apelo espanhol aos escravos oprimidos e aos vaquem ex¬ 
cluídos em 1812-15.0 próprio movimento abolici onísta britânico inspirou-se naqueles 
que, como Samuel Johnson, desconfiavam dos donos de escravos que rugiam sobre 
liberdade, e em tories como Wilberforce, que eram culturamente reacionários e au¬ 
toritários. Mas o combate k escravidão não poderia fazer progressos substanciais 
até que fossem desafiados os direitos sagrados da propriedade privada e fosse reco¬ 
nhecida a conveniência da vigilância pública do comércio, como ocorreu na Fila¬ 
délfia em 1780 ou em Paris em 1794. 

As lutas contra a ordem antiga ampliaram as fronteiras da participação política, 
embora os protagonistas da “revolução burguesa”, que podiam ser gentlemen do campo 
ou especuladores coloniais, corsários e traficantes de escravos, tentassem definir seus 
próprios limites no âmbito da cidadania. O crescimento de um comércio marítimo 
diversificado pôs em contato novos contingentes da população trabalhadora. As 
exigências de liberdade pelas quais lutaram os escravos de ambos os lados do Atlân¬ 
tico receberiam com freqüência o apoio de estivadores e marinheiros livres. Embora 
todos os negros livres soubessem que poderiam ser logrados e até mesmo seqüestra- 
dos por brancos ines crapulosos, a conexão do medo entre negros e brancos, carac¬ 
terística da zona escravista, dissipou-se—eos brancos pobres também tinham razão 
para temer o seqiiestro na forma do grupo de alistamento forçado, O desenvolvi¬ 
mento da música barroca incorporara motivos e instrumentos africanos, como o tím¬ 
pano. Não surpreende que tenha empregado músicos africanos. O pioneiro da 
campanha contra a escravidão, Granville Sharp, presenciou pela primeira vez os 
problemas dos africanos de Londres na década de 1760 por intermédio dos conta¬ 
tos da orquestra particular de sua família; e é provável que o abolicionista veterano 
francês Victor Schoelcher, adepto apaixonado de Handel, tivesse contatos semelhantes 
em Paris nas décadas de 1820 e 1830. 

A vida e o diário de Olaudah Equiano, que às vezes trabalhava como músico, 
nos fornece um relato fiel do conflito e da camaradagem que podiam surgir na união 
de negros e brancos, escravos e livres, ingleses e portugueses, índios e espanhóis. O 
diário de Equiano insere a narrativa da escravização e da emancipação na história 
de um pecador que encontra seu caminho para Cristo. Mas, ao mesmo tempo, ele 
escreve sobre a camaradagem que às vezes encontrou a bordo entre marinheiros 
profanos, ou na costa, nas festas e danças de seu povo no Caribe. Equiano envol¬ 
veu-se com o movimento contra a escravidão quando soube que um capitão negrei¬ 
ro inglês, comandante do Zong, atirara ao mar 131 escravos doentes na esperança de 
receber o seguro em 1781; Equiano relatou a Sharp estes homicídios mercenários e 
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juntos eles levaram, o escândalo ao conhecimento do público, Equíano era conheci¬ 
do como Gustavus Vasa, nome que lhe foi dado por seu primeiro dono; mas ele pre¬ 
feriu assinar seu livro como Olaudah Equiano, “o Africano”, O conceito de África 
derivava do mundo antigo e parecia bastante honrado; Equiano ainda afirmou que 
os costumes de seu povo se pareciam com os costumes dos judeus, com quem eram 
provavelmente aparentados. Cristão recém-convertido que lera os sermões de White- 
field, Equiano viria a tornar-se membro da London Corresponding Society e escri¬ 
tor, e publicou e distribuiu com sucesso seus próprios livros, deixando ao morrer 
um espólio avaliado em mais de £900 (quase £100.000 em valores de 1996). 13 

Na própria zona d cplantation, o avanço da revolução ofereceu algumas brechas 
para escravos rebeldes e insurretos, desde dezenas de milhares que conseguiram fugir 
durante a Revolução Americana até jacobinos negros de São Domingos e patriotas 
negros da América do Sul, O lema “ Liberte\ Egalitê, Fratemité n foi traduzido para 
as línguas americanas, inclusive para o kréyole. E quando os jacobinos brancos fo¬ 
ram postos à prova, alguns — Sonthonax, Laveaux, Danton, Robespierre — vie¬ 
ram a se colocar, talvez de forma decisiva, do lado da libertação negra. Devido às 
intensas lutas entre facções e nações diferentes, os motivos dos estadistas revolucio¬ 
nários eram confusos, mas assim mesmo encontraram dentro de si princípios que 
ultrapassaram a rebeldia tática dos provocadores leais à realeza. A ironia de Mon- 
tesquieu, a moderação científica de Blumenbach e a crítica histórica de Condorcet 
demonstraram que o Iluminismo nem sempre traiu suas melhores ambições. For¬ 
jou conceitos que poderiam adequar-se — e radicalizar-se — nas complexas e tem¬ 
pestuosas lutas de classe do mundo atlântico. 14 
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York 1988, p. 141. Os estudos citados por Fogel tratam do século XIX, inclusive de 
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1996. A verdadeira escravidão total é rara, mas já se disse que existem 100.000 escra¬ 
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